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Apbsab  da4  extremafi  difficoldades  que  enoerrain  as  ma- 
terias  de  historia*  social,  tractadas  neste  volume,  matérias 

cujo  ostudo,  n8o  receiamos  dize-Io,  é  quasi  inteiramente  novo 
em  Portugal,  elle  poderia  ter  sido  publicado  com  bastantes 
mezes  de  antedpaçSo,  se  acontecimentos  imprevistos  não  hou- 
vessem por  algum  tempo  distrahído  o  auctor  de  um  trabalho 
a  que  votara  os  setts  maiores  esforços  e  as  suas  mais  longas 
vigílias.  Ulusdes  de  um  momento  o  affastaram  das  occupa- 
ções  Utterarias»  a  que  se  dedicára  com  intimo  affecto:  mas 
ásperosdesengaoos  o  reconduziram  ao  tranquillo  retiro  d'onde 
nâo  devèra  tahez  ter  saído.  Elie  comprehende  hoje  como, 
Qo  desabar  do  império  romano,  tantas  almas  severas  e  enér- 
gicas» desesperando  do  futuro  de  Roma,  iam  buscar  os  er* 
mos,  onde  o  christíanismo  nascente  lhes  indicava  um  refugio, 
c  alli,  a  sós  com     suas  cogitações,  cerravam  os  ouvidos  ao 
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importuno  ruido  de  uma  sociedade  gasta  e  podre  que  esbo- 
roava, nSo  tanto  ao  impulso  dos  bárbaros,  como  pelos  effeitos 
da  própria  dissoInçSto  interior.  Quando  os  olhos  do  espirito 
descortinam  a  espada  vingadora  do  archanjo  ílammejando 
no  céu  da  pátria,  o  coração  anceia  a  paz  das  solidões,  e  a 
cabeça  curva-se  ante  os  decretos  de  cima.  Luctar  coraogo, 
com  os  homens,  ou  com  a  natureza  pode  ser  grande  e  forte: 
luctar  com  a  providencia  nao  6  esforço,  é  loucura. 

Antes  que  vans  esperanças  aífastassem  por  alguns  mezes 
o  auctor  dos  seus  graves  trabalhos,  já  por  curtos  mas  fre< 
quentes  intervallos  elle  interrompera  a  rédacçSo  deste  vohi- 
me.  Como  o  previra  nas  poucas  palavras  da  advertência 
preliminar  posta  á  frente  da  obra,  o  systema  adoptado  por 
elle  de  buscar  a  verdade,  e  só  a  verdade,  suscitoti  despeitos 
e  c<]^Ieras  que  por  muito  tempo  murmuraram  aa  longe,  até 
que  emfim,  accumuladas,  estouraram  em  procella  furiosa; 
procelia  no  carrancudo  dos  horisontes,  no  estampido  do  des- 
fechar; fumo  e  vaidade  nos  seus  imaginários  effeitos.  O  au- 
ctor dò  fivro  foi  adeusado  de  tudo:  de  impto,  de  inimigo  da 
pátria,  de  vendido  aos  estrangeiros,  de  ignorante,  de  orgu- 
lhoso, e  até  de  falsario.  O  livro,  esse,  propriamente,  não  foi 
accusado  de  nada;  porque,  para  haver  accttsai^Ges  contra  o 
livro,  cumpria  provar  (ou  tenta-lo  ao  menos)  que  taes  ou 
taes  entre  os  milhares  de  monumentos  em  que  elle  se  estri- 
bava, ou  não  existiam,  ou  eram  falsos,  ou  mal  interpreta- 
dos; era  preciso  mostrar,  bem  ou  mal,  que  taet  ou  taes  fa- 
ctos, afai  desprezados  como  fabulosos,  ou  reduzidos  és  suas' 
exactas  dimensões,  haviam  occorrido  como  a  credulidade 
irrellexiva  por  muito  tempo  os  acceitára.  Para  isto  necessi- 
tava-se  de  luzes  históricas  pouco  vulgares  e  de  dotes  de  es- 
pirito que  05  Ímpetos  cegos  da  ira  nSe  podem  snpprir.  As  in- 
jurias reproduzidas  pgr  mil  fórmas  são  argumento  de  uma 
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iriste  Decimdidade  de  imaginação,  não  de  cabedal  de  dou- 
trina. Nas  questões  de  sciencia  positiva  as  afiroDtas  e  ca- 
lomnias  dos  apaixonados  podem  ferir  o  indiriduo;  mas  o  livro 

passa  incoluiiMi  o  vai  busc  ar  mais  competentes  jnizes  iki  pos- 
teridade. Orno  ãppreciará  cila  o  estado  actual  da  scieuda 
hístoriea  neste  paiK  quando  fria  e  pkíctdamenle  examinar  o 
'  tfaeor  das  a^gressdes  de  que  se  tomou  alvo  o  auctor  da 
Historia  de  Porluíjal: 

Estas  aggressfx  s  loram  uma  tentação  demasiado  forie  para 
quem  estava  aífeito  ás  luctas  da  imprensa.  Como  hcmem  que 

o  auctor  teve  a  fraqueza  de  repellir  essas  aggressôes,  e  de 
retíívdai-  assim  a  couiiíniiH-rid  do  seu  trabalhu.  iJí'via  {/uardar 
silencio  cmquanto  homens  compclentes  não  entrassem  na  dis- 
cussão: devia  tolerar  que  a  malevolencia,  confrangida  na  sua 
incapacidade»  escorregasse  da  borda  dos  púlpitos,  ralasse  pe- 
los charcas  das  ruas,  se  resolvesse  no  lixo  accumulado  ,:o  li- 
miar dos  prostíbulos  mais  iníoctos,  e  que  trepando  ao  alto 
dos  prelos  lhe  espaninhasse  os  vestidos  com  todas  as  asque- 
rosidades  absorvidas  nesta  singular  viagem*  O  tempo  e  o  pro- 
gresso dos  estudos  históricos  completariam,  poio  pndiiodo 
esquecimento  de  tantas  vergonbas,  a  justiça  que  desde  logo 
os  espíritos  desassombrados,  os  homens  instruídos  fizeram 
tanto  ao  auctor  como  aos  seus  antagonistas.  Para  isso  bas- 
ta>a,  de  feito,  possuir  certa  somma  dc  idó;is  geraes,  o  amor 
á  verdade  e  honestidade  iitterarias,  e  o  liabito  de  observar 
e  comparar.  Os  adversários  do  auctw  mostravam-se  tão  in- 
babeis,  que  não  podiam  illudir  nem  por  poucos  momentos 
os  intelligentes  e  impjirciaes.  As«iiii,  ( !lc  commetteu  um  du- 
plicado erro  (cumpre  conléssa-io  aquLj  malbaratando  o  tempo, 
e  dando  vulto  a  cousas,  que,  consideradas  á  lus  histórica  e 
fitteraria,  cram  insignificantissimas. 

No  meio  das  diversas  publicações  mais  ou  menus  iendenles 
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a  lançar  o  odioso  sobre  o  anetor,  vista  a  impossibilidade  de 
refutar  seriamente  o  Kvro,  appareceu  uma,  onde  a  incapa- 
cidade de  tractor  qiiostríes  históricas  ])nM  urava  disfarrar-se 
'  com  o  apparato  da  erudição.  Ahi,  sem  se  abandonar  o  sy s- 
tema  de  verter  suspeitas  sobre  as  intenções  e  o  caracter  do 
esicriptor,  rombatia-se  o  livro  com  certas  apparencias  de  dis- 
cussão scientiíica.  Á  critica  severa,  com  que  certos  factos» 
tornados  absurdos  á  força  de  exaggeraçOes»  bavíam  sido 
redozidos  ao  seu  justo  valor,  oppunham-se  testemunhos  des- 
conhecidos tirados  de  fontes  arábicas.  Adduziam-se  os  textos 
originaes;  e  é  certo  que»  se  essa  publicação  n&o  revelasse 
por  si  mesma  a  falta  absoluta  de  noções  históricas  em  quem 
a  escreveu»  o  auctor  deste  livro  nào  poderia  deixar  dc  he- 
sitar sobre  esses  novos  textos»  que  se  lhe  offereciam  n'um 
idioma  que  sempre  confessou  ignorar.  Se  nio  fosse  tal  re- 
velação, elle  teria  obrigado  o  seu  contendor  por  uma  distus- 
sio  grave  a  mostrar  qual  era  o  valor  real  daquell»  textos» 
e  se  elles  tinham  bastante  força  para  contrastar  as  conside- 
rações de  critica  que  pareciam  invalida-los.  Havia,  poW»in, 
nesse  escripto  uma  ausência  tâo  completa  de  argumentação 
sensata»  e  dos  conhecimentos  mais  triviaes  das  cousas  da 
Peninsula  nos  séculos  XII  e  XUI,  que  a  discussão  séria  fòra 
impossível.  O  auctor  hmitou-se,  por  isso»  a  escrever  n'um 
jornal  uma  carta»  onde  se  faziam  avultar  os  despropósito» 
históricos  contidos  naquelle  opúsculo.  A  resposta  foi  qual  se 
devia  d  esperar  do  amor  próprio  ferido:  era  a  desorientação 
levada  ao  seu  ultimo  auge.  Replicar-lhe  seria  crueldade  e 
não  um  gracejo  legitimo. 

Assim  ficaram  as  cousas,  quando,  passados  alguus  raezes» 
o  auctor  recebeu  uma  carta  dc  Madrid»  de  letra  para  elle 
desconhecida.  Procurando  no  fim  dessa  carta  o  nome  de 
quem  a  escrevia,  achou  com  admiração  o  de  um  dos  mais 
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célebres  arabistas  da  Europa,  o  professor  D.  Pascual  de 
Gayangos,  a  (juem  a  logiaterra  deve  a  versào  da  Historia 
das  Dynastias  moham^anas  da  Ueipanha,  por  Al-makkari» 
livro  onde  a  alta  importância  do  texto  é  excedida  pela  cri- 
tica e  erudição  pasmosa  das  notas  e  appendices  que  o  acom- 
panham, e  que  bastaram  para  elevar  o  professor  Gayangos 
á  altura  dos  primeiros  oríentalistas  modernos.  O  prazer  ávido 
com  que  o  auctor  encetou  a  leitura  da  carta  do  escríptor 
hespauhol  fácil  é  de  imagiuar;  mas  ao  acaba-la,  o  prazer 
tinha  degenerado  em  trújteza.  Versava  a  carta  sobre  essas 
p9S8fig!sns  de  auctores  árabes  que  se  tinham  querido  contra- 
pdr  á  Hitímia  de  7 //.  Sinceramente,  o  mais  vivo  de- 
sejo do  auctor  deste  Ii\ro  v  que  as  nossas  misérias  litterarias 
nunca  uitrapassem  as  fronteiras,  para  não  servirem  de  for- 
tificar, a  idéa  que  gerahnente  se  faz  do  nosio  atraio.  Por 
casualidade,  porém,  outro  escríptor  bespanbol,  passando  por 
Lisboa  levára  ao  professor  de  Madrid  o  maliadado  opúsculo. 
Gayangos  tinha  lido  a  Historia  de  Portugal,  e  indignado 
dos  meios  a  que  se  recorria  para  a  combafer,  pegou  na  penna 
e  escreveu  o  que  o  leitor  vai  vér.  Publicando  esta  carta,  nSo 
nos  move  nem  um  sentimento  de  vingança,  nem  o  desejo  de 
desf(»:ço.  Vingança  e  desforço,  de  quem,  e  de  que?  Impri- 
mimosa,  porque  é  um  pedaço  de  crítica  historíca  exceUente, 
e  porque  pôde  servir  aos  escríptores  novéis  de  salutar  licçlo 
para  nunca  recorrerem  a  meios  ignóbeis  nas  contendas  lit- 
texarias,  nem  cobrirem  jamais  o  rosto  com  a  mascara  de  uma 
falsa  sciencia,  mascara  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  tem  de 
cair  por  terra.  A  carta  é  a  seguinte: 

^ladrid,  5  de  enero  de  1852. — Muy  seHor  mio  y  de  mi 
sioguiar  aprecio :  Acaso  lleg^  estos  dias  á  mis  manos  el  foUeto^ 
que,  con  el  título  de  Exame  hutaríco  m  qm  se  refutã  a 
opinião  do  ir.  A*  Hereúkuno  sehre  a  hakdha  do  eampo  de 
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Ourique,  eic,  acaba  de  publicar  en  esa  el  académico  A.  C.  P. 

Aíkiniiíuii»  \()  á  los  estúdios  liisfóriros  y  cspp  ialmcíite  á  aquel- 
ios  que  tieocQ  reiacioii  cuii  la  dominacion  d  '  los  árabes  y 
moros  en  miestra  peoiosula  ibérka,  habiendo  adeiiias  leido 
k)  que  V»  muy  cnerdamente  dice  acerca  de  dicho  suceso,  é 
interesado  por  Io  tanlu  en  la  cnesfion  ííisí!  (I.*l;alia,  lei  <  on 
Ja  mayor  atuiicion  e!  citado  opúsculo,  íraid;*  Lisboa  por 
IDÍ  antiguo  y  apreciable  amigo  D*  Sinibaldo  Mas.  Desde  luego 
confieso  que  Ias  palabras  aqtiellas  de  a  offereddo  a  todos  oê 
portuguezes  amanks  da  gloria  narional»  que  se  leen  en  la 
{KurUda^  me  dieron  como  se  sueie  dccir,  muy  maia  cspina, 
pues  era  evidente  que  el  autor  dei  foileto»  no  satísfecho  con 
las  armes  que  podian  subministrarle  ia  razon  y  la  crítica, 
prt'leniiia  escudarse  con  la  égida  dei  popular  palri(»lismo,  en 
semejantes  cuestiones  siempre  ciego  é  incauto  y  por  consi- 
guiente  jues  iobâl»!  para  dirimirias.  Asi  sucedió:  In  lectura 
dei  opásculo  me  bizo  luego  conocer  que  la  ignorância  y  la 
j»asion  ocupahan  el  lup;ar  do  la  crítica;  y  como  na  de  temer 
por  oira  parte  que  la  ( rudicion  tau  raucia  como  inoportuna 
de  que  alli  se  baie  alarde,  y  los  textos  arábigos  que  se  adu- 
cen  sorprendiesen  á  algun  incauto,  no  familiarizado  con  el 
estúdio  de  dicha  lengua,  me  decidi  á  tomar  Ia  pluma  y  salir 
á  la  defensa  de  la  opiníon  que  V.  sustenta,  á  saber  que  «  el 
.  soceso  de  Ourique  no  pasó  de  una  escaramuza.  A  mi  modo 
de  ver,  la  tal  batalla  puede  correr  parejas  con  la  nuestra  de 
Clavijo,  cuja  lalsa  lí^larion  fraguada  sií^los  despues  con  el 
solo  y  único  íin  de  |)roporcionai*  d  ia  iglesia  de  Santiago 
pingues  rentas,  ba  sido  y  esta  ya  suficientemente  demon- 
strada por  escritores  nacionales  y  estrangeros. 

Entre  los  argumentos  dei  académico  para  j)r()l)ar  que  Ia 
batalla  de  Ourique  fué  campal  y  sangrienta,  liguran  en  primer 
termiiio  los  textos  de  dos  escritores  árabes.  Examinemos 
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díchos  textos  y  sus  autores,  y  veremos  que  el  critico  no  sabe 
Ia  leogua  que  maneja,  y  que  las  paiabras  que  copia  no  dicen 
ni  [jor  pienso  Io  que  el  autor  qiiíère  que  digan. 

És  el  primero  el  de  un  autor  iuoderno  á  <juieu  imestro 
critico  llama  Hamed  el  Nabil  (debe  ser  Ahmed  £n  Nábii^ 
y  autor»  segun  él  dice,  de  uo  viaje  ó  itineraríò  por  fispalla, 
en  el  que  introduze  (son  sus  mismas  paiabras)  « los  prind- 
pales  hechos  de  los  musulmanes,  desde  su  primera  iuvusion 
dirigida  por  Tàriq  hasta  ia  siempre  infausta  batalia  de  Al- 
casar-quebir. »  Dicha  assercion  contiene  -desde  luego  varias 
inexactitudes  y  tiene  adernas  todos  los  visos  de  falsa.  És  cíerfa 
(|iic  ír.  F.  dei  Puerto  eu  Mision  Mistoriai  de  Man  ii'/ tos 
iib.  V,  cap.  XI,  p.  452,  habla  de  un  moro,  principal  alcaide 
y  paríente  cercano  dei  emperador  .de  Mamiecos,  que  por  los 
aiios  de  1646  fué  enviado  en  emhnjada  a  nuestro  D.  Feli- 
pe IV.  No  consta  de  una  manera  positiva  fuese  el  autor  de 
dicho  itinerário,  antes  bien  parece  haberlo  sidq  otro  emba- 
jador  moro  que  vino  á  Espafia  en  tíempo  de  Carlos  11.  Ésta 
objeccion,  sin  embargo,  ós  leve  y  de  poca  monta  al  lado  de 
las  que  vamos  á  hacer. 

Dicho  embajador,  pues,  viníese  ó  no  en  tiempo  de  Fe- 
lipe IV,  escribió  un  itinerário  muy  puntual  de  cuanto  vió  y 
observó  por  Espana,  dando  pruebas  en  lo  que  dice  de  nues- 
tro pays  de  bastante  erudicion  y  sano  juicio.  De  vez  en 
cuando,  al  Visitar  alguna  de  las  capitales  dei  império  mus- 
limico  en  la  Península,  como  €órdõba,  Tbledo,  Sevilla  y 
otras,  introduce  algun  hecho,  aunque  ligero,  que  prueba  e;?- 
taba  bien  versado  en  la  liistoria  de  los  árabes  espanoles. 
Âl  ilegar  á  Tarifa,  punto  cm  que  desembareó,  refiere  ia  en- 
trada de  Tarif  (á  qoien  algunos  modernos  han  confundido 
cofi  Tôriq)  tomando  de  aqui  pretexto  para  introdiicir  en'  la 
mera  relacion  de  un  viaje  ó  itinerário,  un  siu  fin  de  noticias. 
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á  cual  mas  curiosa,  sacadas  de  Ubros  que  nos  son  entera- 

nieiíLt'  (lesconocidos,  peix)  que  siii  duda  eran  aun  comunes 
eii  su  tíenipo.  Pero  és  dc  advertir  que  niuguna  de  las  c\- 
praadas  noticias  és  posterior  á  los  socesos  de  la  conf[uísta 
(á  lo  menos  en  el  manuscrito  que  tenemos  é  la  rista) ;  todas 
se  refieren  á  Musa  ú  á  l  áriq,  6  ú  las  condiciones  impuestas 
á  ios  cristíanos  vencidos»  coimo  ya  hize  observar  en  una  me- 
moria mia  impresa,  aunque  no  publicada,  sobre  ta  attimit- 
cid(id  de  la  crónica  denominada  dei  Moro  Rasts,  p.  13. 
Ahora  bien,  en  dicho  manuscrito  se  baila  en  efecto  el  pasage 
que  nuestro  crítico  aduce  en  apoyo  de  su  opinion,  y  que 
como  se  va  á  ver  nada  tiene  que  ver  coii  el  asunto  en  cues- 

tion.  Dice  asi:      ^  jJ^ál  ^!  J,  ^^LJt  .Uc  ja-w  Jli  j 

que  traducido         j  ^^tjt  ^  I4J  ^ 

literalmente  ai  Castellano,  dice  de  este  modo;  u  Y  dijo  uno 
de  ios  ulemas  (sábios,  doctores)  de  los  pasados  tiempos  (que 
trató)  de  las  cosas  de  Andalus,  que  la  mayor  parte  de  ella 
se  tomo  por  capitulacioii,  á  no  ser  unos  poços  ó  los  menos 
lugares  cpie  son  bien  couocidos.  Dice  tambieu  (el  mismo)  que 
cuBiido  Ludberiq  (Rodrigo)  fué  derrotado,  no  hubo  despues 
lugar  alguno  ante  el  cual  se  presentasen  los  mtrslímes  que 
ao  se  eulregaseu  (sus  habitantes]  por  medio  de  capilulacion; 
y  esta  fué  la  causa  de  que  los  Rum  (cristíanos)  quedasen  en 
posesion  de  sus  tíerras  y  bienes. » 

Vease  como  un  pasage  sencillisimo  ha  sido  disiocudo  por 
el  sr.  académico  basta  el  punto  de  bacer  servir  la  derrota  de 
B.  Rodrigo  en  las  orlllas  dei  Guadalete  para  probar  otra  der^ 
rota  imaginaria  eu  ei  campo  de  Ourique!!  Y  no  se  diga  que 
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ú  texto  pre>enta  dificuldades,  pues  és  tau  claro  y  seociilo 
que  un  principiante  no  erraria  en  su  tradaccion.  VemoDOS, 
puo-,  en  la  necesidad  dc  treer  una  de  dos  cosas:  ó  que  el 
académico  português  ignora  completameute  lo  que  tieue  eutre 
naoos,  y  hace  alarde  de  conocimientos  que  no  posée»  ò  que 
Ia  pasion  1e  ha  cegado  hasta  el  punto  de  hacerle  ver  lo  que 
eo  babia  en  el  texto  de  su  embajador.  Lo  primcro  aos  pa- 
rece mas  verosimil. 

Ptsemos  al  segundo  texto  tomado  dei  Kàrtáã,  obra 
louocida  dc  Mohammad  £bn  Abi  Zarà»  escritor  aixicano,  á 
quien  nuestro  critico  Uama  Abd-ÁlUUm,  queriendo  sin  duda 
significar  por  esto  nombre  ^mi-bárbaro  al  granadino  Âbd- 
eUiaiim,  a  quien  algunos,  y  entre  ellos  D.  José  Antoiuo 
Conde,  han  supuesto,  aunque  equivocadamente,  autor  de 
aqwsHa  importante  dkra.  És  boy  dia  un  becho  averiguado 
qoe  el  verdadero  autor  dei  Kartás  lo  fué  Mohammad  l']hn 
Abi  Zará,  y  que  el  escritor  granadino  Abd-el-baiim  no  bizo 
nuB  que  eacríbir  el  compendio  que  corre  con  su  nombre. 
Dicha  obra  se  halla  en  manos  de  todos;  no  solo  hay  Ia  tra- 
duccion  portuguesa  (ao  muy  íiel  por-  cierto)  dei  P.  Moura, 
sino  la  latina  hecba  en  1843  por  ei  Frofesor  Tbonberg»  à  la 
que  ?a  tamblen  unido  el  texto  arábigo.  De  ella  nos  servire- 
mos para  probar,  como  ya  lo  bizimus  arriba,  la  [mcà  fé  que 
mereceu  loa  textos  mal  copiados,  y  peor  traducidos,  en  que  el 
académico  português  pretende  fundar  su  descabellada  opinion* 
llice  asi  el  texto  eu  la  pag.  107:         j  {j^^  li^ 
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9iY  m  el  ano  de  530  el  amir     ^  j  ^Jo^       J,  ^ 

Téxepn  derrotó  las  tropas  de  los  Rum  (erUlianos)  en  Fahu 
Attiya,  ó  el  campo  de  Âtia,  é  liizo  perecer  de  ellos  gran  mu^ 
chedumbre.  ò 

«Y  en  el  ailo  de  531  el  amir  Téxefiii  entró  por  fuem 
de  arraas  en  Ia  ciudad  de  Garea»  y  degolló  6  stts  habitantes, 

sin  dejar  á  uno  vivo. » 

«  Y  en  el  afio  de  ô32  el  amir  Tóxefín  se  pasó  de  Audalus 
á  la  otra  banda,  despues  de  haber  combatido  á  la  ciudad 
de  Okxonoba,  y  baber  traião  aqui  de  los  prision^os  de  ella 
seis  mil  cauíicos,  pues  la  íomó  por  fnerza  de  urmas. » 

^Llegó  pues  (el  amir)  á  Marrwcos,  y  saliole  á  recibir 
su  padre  ti  amir  de  Ua  musUmes  AU,  eon  gran  pompa,  y 
alegróse  mucho  eon  él. » 

nQm  dice  Tlioriiberg  en  hm  Iraduccion  latina?  «Ánno  550 
(eapit  die  40  oet,  4  4  $6)  magnum  chrUtianorum  numerum 
in  Fahss^Atija  fugaiait,  et  muitos  eorum  occidít. » 

« Anno  531  (coppit  die  28  sepl.  1 136)  in  urbe  Kerki  v! 
capta  omnes  interemií  >iros.» 

«Anno  532  (coepit  ^  18  sept.  1 137)  idem  lascbíin  í^mi- 
rus  postquam  nrbem  Aschkunijam  expugnaverat  cum  6:000 
ejus  captivorum  ex  Hispânia  in  Mauritaniam  trdnsHt,  Mo-^ 
recocosham  profeetus  ah  Alio,  fdelium  imperatore,  paire 
cum  pompa  eximia  el  summo  gáudio  exceplus  est, » 

De  intento  he  subrayado  la  parte  publicada  por  el  sr.  aca« 
démico  para  que  se  \ea  como  de  tres  párrafos  pertenecientes 
ii  tres  anos  distiucíos  \oóú,  31  y  32)  y  en  que  se  reíieren 
sucesos  diversos,  bizo,  por  ([ue  así  le  com  ino,  uno  solo,  acomo- 
dandole  6au  intento.  £n  primer  lugar  Fafass  Attiya  Ur-o 
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1*AKTE  I. 

Origens  das  nninieipalidades  mndorna?;:  n  muiiicipío  romano,  —  Ff'»rnia  pri- 
mitiva (!a  or£ranií<a<;^«o  municipal  enlre  os  romanos:  seu  e.staiio  na  epocha 
(iu  luiperiu. — (  ouquitila^i  gçrmamcas;  cooserva^ào  úa^  institi^^jdet  muni- 
cipaes  «  alteraçSes  das  mesmas. — Domiaio  sarraceno:  Teatigias  do  muni- 
cipalismo jenife  os  mosaral>es. — Re^tauraçSo  christan:  renoraçSo  lenta 
da  vida  municipal  na  monarckta  leone«a. — Progressos  do  nnnicípaiiimo 
em  Portugal. — Ca|eeorÍAs  na  orgaoisaçlo  dos  grémios  populares: 
cellios  rudimentae;:  concelhos  imperfeitos:  suas  diversas  formulas. 

Temos  examinado  qual  era  a  situavào  dos  homens  do  povo 
em  «íoia!,  ao  terminar  o  smulo  XUl.  Vimos  de  que  modo, 
por  meio  de  trauâibrmações  successiyas,  as  div#rsa3  cla^d^ 
popiilares  e  servis  se  foram  modificando  pela  conquista  ger- 
rnanica^  pela  iovasSo  árabe  e  pela  reacçfio  neo-gothiciu  desde 
os  tempos  romanos  ató  a  primeira  epocha  da  nossa  historia* 
Como,  porém,  achertimos,  considerámo-las  sob  um  aspecto 
•  limitado,  na  sua  condiçíSo  ci\il,  e  eraquanto  sujeitos  os  in- 
dividues que  as  compunham  immediata  e  singularmente  ao 
rei.  O  trabalho  relativo  á  sua  existência  collectiva,  regula4fi 
pela  mais  beUa  das  instituições  que  o  mundo  antigo  legou 
ao  mundo  moderno,  o  municipio,  devíamos  reserva-lo,  pela 
importância  da  matéria,  para  um  Hvro  especial.  Restaurada 
pelos  instinctos  da  liberdade  e  j)clas  con\eniencias  da  or^a- 
nisaçHo  politica,  posto  que  alterada  no  meio  das  phases  por 
que  a  Hespanha  passou,  esta  iiistituiçao,  que,  para  nos  ser- 
virmos da  phrase  de  um  escriptor  moderno,  par^  ter 
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saído  directamenle  das  mãos  4^  Deus  em  parte  Denhuma, 
talvez,  durante  a  idade  média,  teve  mais  influencia  no  pro- 
gresso da  soriedadè,  foi  mais  entTírica  e  vivaz  do  que  em 

Portu^íiil.  (iraiiilos  (iesHnos  lhe  cslào  [joiNcnluni  reservados 
no  porvir:  ao  íik'ííí»>  v  doKa  quo  esperámos  a  re^^t^iipraçao 
do  nosso  paiz,  quando  de  todo  se  rasgar  o  véu,  já  lào  raro, 
das  illusdes  deste  século.  O  estudo  do  município,  nas  origens 
delle,  nas  suas  modificações,  na  sua  significação  como  ele- 
mento politico,  deve  ter  para  a  geração  actual  subido  valor 
histórico,  e  muito  mais  o  terA  algum  dia,  quando  a  expi?- 
rieiícia  tiver  demonstrado  a  necessidade  de  restaurar  esse 
esquecido  mas  indispensável  elemento  de  toda  a  boa  orgaai- 
sa^o  social.  Do  mesmo  modo,  portanto,  que  em  relação,  ós 
varias  condições  das,  classes  populares  fomos  entroncar  a  sua 
historia  nos  tempos  do  império  romano,  iremos  agora  buscar 
as  origens  dos  concelhos  nos  municipios,  que  a  conquista  ger- 
mânica veiu  encontrar  e  alterar  entre  os  liispano-iomanos. 

Mas  sendo  a  organisaçíto  municipal,  como  o  império  gra- 
dualmente a  havia  constituído,  a  que  a  invasão  das  raças  do 
norte  modificou  sem  a  destruir,  será  o  estado  em  que  ella 
se  achava  no  IV  e  V  séculos,  quando  os  povos  bárbaros  se 
apoderaram  da  Península,  que  nos  servirá  de  balisa  para  ir- 
mos filiar  o  concelho  moderno  na  municipalidade  roniiiii  t. 
A  e\})Osicào  do  meclianismo  social  das  grandes  povoações  no 
tempo  do  império  tornará  mais  sensível  a  analogia  que  nesta 
parte  existe  entre  as  duas  epochas,  analogia  profunda  apesar 
dos  novos  caracteres  que  nessa  Instituição  deviam  necessa- 
riamente estampar  o  decurso  dos  séculos  e  os  novos  elemen- 
tos que  successivamente  vieram  consubslanciar-se  na  socie- 
dade antiga. 

Ao  finalisar  a  republica,  e  quando  começava  a  fírmar-se 
o.  despotismo  dos  césares,  os  dominíos  romanos,  exceptuada 

i  Tocqiievtlle,  Be  la  Démomtie  eti  Am^rique.  T.  1  c.  5. 
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a  capitai»  dhkLiam-sc  em  duas  partes  disfiiu  tas,  a  Itália  e 
as  pravíncías  ^  As  cidades  de  Itália,  súbditas  de  Koma  como 
corpos  collectívos,  constttmam  singuian&ente  e  em  relação 
á  sua  ecoDomia  interna  verdadeiras  republicas,  ( u  jos  mem* 

bros  como  pessoas  civis  eram  cidadãos  ruinaiius.  Essas  pe- 
queuus  sociedades  entravam  todas  em  duas  catoírorias  prin- 
cipacs,  as  colónias  e  os  municipios.  As  colónias,  como  o  nome 
o  está  indicando,  eram  povoações  formadas  pela  colonisaçao, 
à  medida  que  Roma  ia  dilatando  as  suas  conquistas.  Re- 
giem<-9e  pelas  leis  da  metropolè,  e  na  própria  índole  rellectiam 
a  imagem  delia:  os  municipios  eram,  pelo  contrario,  cidades 
liabiladas  por  uiu.i  populncào  oào  originaria  Koma,  e 
cujos  membros,  j)ela  incorporação  do  logar  em  que  \i\iam 
nos  estados  da  republica»  entravam  de  um  modo  absoluto 
ou  com  algumas  limitações  na  categoria  de  cidadftos  romanos, 
ficando  todavia  regendo-se  pelas  suas  próprias  instituições  e 
leis.  Assim,  as  colónias  podiam  considerar-se  como  muitas 
plantas  da  m(  sin;i  espécie  procedidas  de  um  exenijilar  único, 
ao  passo  que  os  municípios  eram  coinpara\eis  a  dhersas  pru- 
magens  enxertadas  n  um  cepo  commum.  Havia  também  le- 
gares menos  importantes,  taes  como  os  denominados  Fora, 
ConcUiabuia,  Castella,  dos  |quaes  se  pôde  dizer  em  geral 
que  eram  um  género  de  communas  de  organisação  incom* 

1  Ácerca  das  priiniUvas  instituições  inuuicipacs  cutre  os  romanos  veja-íie 
o  excellenle  Irabalho  de  Niebuhr  sobre  as  Calonías  c  Municípios  (Roem. 
Gesch.  II  TJi.  S.  48  ti.  T.  3.^  Ausg.).  Na  exposiçSo  que  vamos  fiuter,  quanto 
aos  tempos  posteriores,  aproTeitftmo>nos  principal  meute  das  níHo  menos  excel- 
lentes  inve8li<íaçòc.s  do  Sr.  de  Savipny  (iloem.  K.  iu  Milt.  1 15.  'i  K.  et  alibi), 
í^i T\ iinn-nos  ijrualnicnk'  dos  Irnlialhos  de  (íolliofr<  il<»  (('<h1.  TIh  iuIosí.  L.  12 
Tit.  1,  Paralillon).  do  Sr.  (luizol  vCivilis.  en  i  r.  i-'  J^'  <;  t.  de  i"iores  í  Mc- 
dall.  T.  1  p.  46  e  scp^'.,  e  Esp.  Sagr.  T.  24  Trat.  tii  c  20),  de  Masdeii 
(T.  8.  ^  21  e  segg.),  de  Maxochi  (Tabul.  Heracleens.  Neapol.  1764  M,\ 
de  ChimenteUio  (Marmor.  Piaanum,  ap.  Graev.,  Thes.  Anttq.  Homanar.  T. 
7  p.  80,  9»  e  segp.  P.  3%  <te  Pítisco  (Lexic.  Antiquit.  Roman.),  dc  Vicat 
(Vocabular.  Juri»),  etc. 
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|)ieU  \  OU  taes  como  as  aidcoias  (vicij  que  formavam  parte, 
do  termo  das  grandes  povoações  ou  cidades. 

Se.a  legislaçio  civil  era  diUfercote  entre  as  colónias  e  os 
nfninifí][nos,  à  instituirá  o  politica  (no  sentido  rigoroso  da  pa- 
lavra) dessas  pequenas  republicas  era  análoga.  O  povo  rc-  , 
unido  exercia  tanto  n'nmas  como  n'ouíras  o  poder  soberano. 
j\io  só  eiegia  os  seus  magistrados»  mos  também  promulgava 
as  leis  locaes,  e  rcsohia  os  negócios  communs*  Ao  passo» 
porâm,  que  a  liberdade  diminuia  cm  Roma  e  a  soberania 
do  povo  80  concentrava  no  senado,  a  corporação  correspon- 
dente a  este  nas  colónias  e  municipios  ia-se  gradudraente 
substituindo  á  communidade. 

Essa  corporação  era  a  onhm  dos  decuriões,  successiva- 
>  mente  chamada,  como  por  antonomásia»  crdfm  e  depois 
cttm»  do  mesmo  modo  que  os  decurídes  se  chamavam 
também  euriaeh  estendendo-se,  até,  áquella»  e  a  estea  as 
designações  de  senado  e  de  senadores,  só  próprias  d'antes 
quando  se  falava  de  Roma.  O  mister  <la  cúria  era  dirigir  a 
governança  da  cidade  jiMu  tamcníe  vom  os  seus  magistrados 
que  por  dous  modos  estavam  ligados  a  cila,  sendo  necessa- 
rimnente  tirados  da  ordem  dos  decurídes,  ao  passo  que  tam- 
bém eram  eleitos  (creati)  por  estes,  embora  is  vexes  fossem 
prepostos  (nanUnãli)  pelos  ministros  superiores  extra-muni- 
cipaes,  e  ordinaríamente  pelos  seus  próprios  antecessores  na 
magistratura  da  cií]ad(\ 

A  popuiaçào  livre  de  Koma  aí>  expirar  a  republica  abran- 
gia duas  espécies  de  c  idadãos ;  uns  que  tinham  parte  no  po- 
der soberano,  outros  que  nâo  o  tinifam  (eives  óptimo  jure; 
eives  non  oplimo  jure).  Os  prímeiros  gosavam  do  direito  de 
yoiêT,  e  estavam  habilitados  para  exercerem  magistraturas 
^aujfragium  et  honoi  esj,  direito  e  habilitação  de  que  a  de- 

1  Savigny,  S  k.  $  6  I. — Mazochi  (Tabul.  Heracl.  p.  397)  discute  lar- 
gamente a  iiutitucçSo  |M>lÍUca  densas  ]iovoaç5es  ^ue  em  gff  al  entravam  mais 
ou  menos,  pela  sua  orgauisaçSo,  n'uma  das  duas  divisões  pHucipaes. 
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cadencia  das  antigas  iiistitiiíçjH»  prívAm  m  8egw#os*  A  8Í* 

tmçMo  dos  habitantes  das  outras  cidades  da  Itália  era  ana- 
lojrn.  Os  (lecuriòos  eram  iiellas  os  rfm  óptimo  jnrv,  e  os 
outros  cidadíios,  chamados  plefmia  ^plpbcii  ,  c  tambcm  pri- 
vados (privai  i%  os  eiMS  mm  óptimo  jun.  Assim  a  desistia- 
çlo  gerai  de  mmie^,  que  ongiAaríamente  ecpmalia  è  de 
ddadSo,  pftMii  aí  ser  applicada  fteípieiíleiiieiite  nó  aos  decn^ 
líOes.  Estes  entravam  nessa  ordem  ou  por  nascimentev  ou 
por  eleição  da  mesma  ciirin,  (juo  podia  chamar  ao  seti  seio 
(jualíjiicr  membro  da  communiàãdc,  qn.iudo  ;i(  lia\a  in- 
completa. Os  dccuríòes  só  obtinham  a  cxempção  do  servia 
publico  depois  de  haverem  preenchido  lodos,  oi  eargos  iéih 
nicipaes»  ou  estando  providos  em  altos  empiisgoa  do  eatèdo. 
Os  indivíduos  desta  oHima  tlasse,  qne  cesidiaiii  em  ipialf  iiei 
nnimcipio,  eram  desigriados  pela  palavra  kofmraii. 

Os  mao:istr;i(lí>'.  coii^titiiinfn  n;i  rnlministraÇíío  dns  munt* 
cipalidades  cm  parte  o  poder  executivo,  cm  pnríí^  o  judicial. 
A  magistratura  mais  geral,  c,  sob  certo  aspecto,  mais 
pMtante  pela  natnreía  das  soas  ftincçOes  era  a  dos  daiwii 
pim,  ou  fflMMstomroi,  denominaícOes  que  lhes  cabiam  pèl' 
serem,  em  regra,  dons  ou  quatix>.  Correspondiam  aos  con-* 
sules  em  Uoma,  e  occnpn\n[ii  o  cargo  um  anuo.  A  impor- 
tância destes  maírisirados  proMnha-lhes  sobretudo  de  exer- 
cerem o  poder  judiciai,  ed'ahi  lhes  provinha  tamban  a  <pii^ 
lificaçiode  jurisdioaonaes,  on  com  jnrísdioç&o  (âuumfiríjuri 
dkundõ^  ^mtnofvirijuridimnão),  Aquellajuiisdiccio,  tal- 
vez iHnmtada  a  prmcipo,  foi  genibnente  rattíngida  tia 
epocha  do  império  Nessa  epocha  os  dummron  m  ^mn 
iunrviros,  chamados  jíimafjisfraãm  menores,  podiam  nomear 
um  juiz  (judexjf  que,  auc  torisiido  por  elles,  applicasse  o  di- 
reito DOS  limitados  casos  que  ainda  então  cabiam  na  aua  al- 

1  lloUi  (^Dt?  Ke  Muniripali  liOin.inor.  p.  «3  «í>!r.)  pr<  trnfí<'  que  pelo 
contrario  a  jurisdicçfto  dos  duumviros  crescesse  gradualmente.  O  Sr.  «JjeSi- 
Wgiy  reftrta'  tonpli^BeBte  eite  cfiro. 
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.  çads,  a  qual  se  aehava  no  IV  secub  leduiída  a  tio  pouco, 
que  na  parte  criminal,  até  aos  mesmos  eacrtivos  só  podiam 

applitar  castigos  mui  moderados. 

N'algumas  cidades  de  Itiilia  riTio  haM<'i,  jxHvm,  a  magis- 
tratura dos^duumviros:  substituía-os  um  prefeito  com  juris- 
dicçfto  (praefectui  juri  dkundo)  enviado  para  alli  annual- 
meute  de  Roma,  ORâe  era  nomeado.  Nas  prefetturas  (assim 
se  cbnnavam)  a  condiçlo  dos  habitantes  era  a  mesma,  òs 
mesmos  os  magistrados  á  excepção  dos  duumviros.  Essa  or- 
ganisaçâo  particular  quanto  á  nitigistratura  judicial  chegou 
todavia  a  ohhtterar-se  rom  o  decurso  do  tempo,  e  as  pre- 
feituras entraram  na  regra  geral. 

Acima  dos  dummiros  estavam  em  dignidade  os  euradoreê 
m  quinqtiennamp  também  chamados  emiares  ou  mradore», 
cujo^cargo  correspondia  á  censura  em  Roma.  Para  elle  só 
podiam  ser  eleitos  os  que  haviam  desempenhado  os  outros 
cargos  electivos  da  municipalidade.  O  seu  ministério  tinha 
um  caracter  administra ti\  o,  c  ora  eram  dous,  ora  quatro, 
chamando-se  por  isso  também  duumviros  ou  quatuorvíros. 
Hafta,  porém,  a  singularidade  de  serem  eleitos  96  de  eineo 
em  cinco  annos  (d'ahi  o  nome  de  quinquennaes]  conservan* 
do-se,  comtudo,  no  exercido  de  suas  funcçòes  apenas  um 
anno,  de  modo  que  o  logar  ficava  vago  durante  quatro,  o 
que  toma  pouco  provável  a  opinião  dos  que  pretendem  que 
ao  cargo  de  curador  andassem  ás  vezes  annexas  a  cpiestura 
e  a  edilidade.  £  todavia  de  crer  que  o' curador,  como  o  mais 
alto  magistrado  administrativo,  exercesse  uma  espécie  de  su- 
perintendência sobre  as  rendas  publicas,  sem  que  todavia 
essa  superintendência  se  confundisse  com  a  questura  ^  Nos 

I  A  opiniSo  Hí'  ííothofrrdo  p  Roth  sobre  a  arriMnulaçflo  da  edilidade  e 
da  queslora  com  a  quinquenElulaclp  ^admittida  peli)  Sr.  de  Savigny  quunto  á 
quentura)  parece-no»  inadmissível.  Oe  textos  de  L  lpiano  citados  por  Gotho- 
Mo  pelo  qve  r««péite  á  qiMitiM  (Gonit.  mà  \t$.  20  Cod.  Ttieod.  L.  IS 
tit.  1)  proum  antet  ma  eqiecie  de  luperialaideBciA  oot  redditot  jniblicot 
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aii%i»  monumeiitòs  os  curadores  distíngiiem-se  dos  outros 
diHimviros  e  quatuorviros,  pela  designacSo  de  duwnviras  ou 
quaííiorviros  quinquennaes 

Em  Roma  iiasia  (iuas  espécies  de  edis:  os  curues  e  os 
plebeus:  os  primeiros,  magistrados  de  muior  ('ínisidcraçào, 
julgavam  e  sentenciavam  por  jurisdicçào  propna  uas  ques- 
tôes  que  cabiam  na<  sua  alçada  bastante  ampia;  os  edis 
plebeus  eram  núiiistros  sem  jurisdicção  própria,  ou,  quando 
muito»  assés  drcuniscrípta»  Considerado  admínistirativamente, 
o  ministério  tanto  de  uns  como  de  outros,  dadas  as  diíferen* 
ças  que  resnlta\am  da  (li\ersi(lade  de  categoria  entre  elles, 
abrangia  a  máxima  parte  da  acção  que  aclualmente  compete 
entre  nós  aos  corpos  municipaes,  e  boa  parte  da  que  o  abso* 
lutisnio  moderno,  chamado  vulgarmente  centralisaçâo,  lhes 
traz  usurpada.  iDcumbia-llies  a  conservação  da  paz  interna 
do  nuinicipio,  a  inspecção  nos  mercados  e  â  estiva  dos  ge-  . 
neros,  o  pro\cr  em  que  não  íaltassem  as  subsistências,  o 
pruiiiover  o  reparo  dos  edifícios  públicos  e  privados  e  o  hnm 
estado  das  vias  de  communicaçuo,  e  emiim  os  outros  di\er- 
SOS  ramos  análogos  de  administração  publica.  Conforme  a 
regra  geral,  nas  colónias  e  municípios  da  Itália  tinha  sido 
instituâa  esta  mesma  magistratura.  N'alguns  logares  havia 
08  dous  gráus  da  edilidade,  n  outros  talvez  só  um,  passando 
»  provavelmente  nesse  caso  as  attrihuiròes  dos  edis  inferiores 
para  os  superiores,  c  uma  parte  das  destes  para  os  curado- 

depois  de  recebidos,  do  que  uma  acçàu  fiscal.  Quanto  á  edilidade,  talvez  se 
poMa  diser  q«e  o  curador  aecumulava  «•  veiei  aa  flincçSes  da  edilidade  cu- 
ra] de  Roma ;  mat  as  dá  plebea,  de  sua  naturesa  permanentes,  seria  impos- 

•ivelattrlbui-las  a  umailiaffístratura,  que,  durando  cíiicu  annos.  funccionava 
appnas  um.  Vlém  d'i8so,  o  celebrf  ilhnni  ("anosa  (Mazwlii.  Tabiil.  TTf^- 
rarlf  f  tis,  |i.  40fi  —  Savigny  1  B..  Knp.  H.  nos  mostra  positivamente 
a  graduação  inferior  dos  edis  e  quf  slores  municipaes. 

*  A  fórmula  com  que  se  designavam  estes  últimos  era — //  vir  ou  //// 
vir  Quinq.f  ou  Q. ;  a  dos  outros  duumvíros  ou  quatuorriros^iTvIr  ou/Zf/ 
vir,  J,  D,  Ott  Jnri  Dic, 
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res.  Tal  hypotheie  toiiciiiana  a  apparente  còiitradiccia  dos 
monànieiiliisiav  e  o  diverso  sentir  dos  escríptores  a  semdhaiite 
respeito.  Onde  a  edilidade  inferior  existia,  ella  parcele  ter 

}»idft  uma  pspecie  de  t  audidatura  para  o  plebeu  enlrar  na 
ord»  iTi  (ins  (IpriiriOes. 

Fiiialraente  o  questor  iéchava  a  scnV  das  map^istraturas 
,  saídas  do  seio  da  cúria  por  eloirno  desta.  O  questor,  a  quem 
'  em  tempos  posteriores  se  applicaram  os  nomes  de  exaetor, 
MwcêptúT  e  talvez  de  arearia,  com  qne  alíàs  se  desí panavam 
t>s  offioiaes  do  fisco,  era  o  qiie  arrecadava  as  contnhniçíOf?» 
publica^,  c  ^unnla\<i  os  redditos  das  inunicipalidados,  f|uanfo 
a  estes,  conlbrme  é  de  crer,  sob  a  vigiiaiitia  dos  ciuadores 
OQ  quinqiieimaes. 

Além  desses  magistrados  as  cidades  tinham  certo  nu- 
mero de  offiiciaes  sabaitemos,  occupados  no  expediente  da 
cúria  e  dos  Ws  tribunaes,  e  conhecidos  ainda  na  primeira 
epocha  do  império  pela  designação  frenerica  de  escribas 
scrihac \  mas  qiie,  com  o  ilcciirso  do  tempo,  tomaram  di- 
urnos nomes,  segundo  as  respectivas  attriííuiç(5es.  Taes  fo- 
ram 08  èxcêptorts,  aetiêarios,  notarias,  efe,  entidades  que 
propriamente  pertencem  ao  ultimo  periodo  da  sociedade  ro- 
mana* 

Os  prineipaes  caracteres  da  organisa^o  da  magistratura 

municipal  na  Itália  eram  estes.  Nas  provincias,  cada  povoa- 
ção dexia  coiíst^Tvar  a  principio  lii.iutres  ou  menores  ^es(l- 
gios  das  instituições  anteriores  á  conquista,  instituições  que 
seriam  diversas  segundo  a  variedade  das  gentes  que  ahi  ha- 
bitavam. Estabelecido,  porém»  o  império,  o  aspecto  politico 
da  immensa  monarchia  dos  césares  foi-sê  imifoírmando  cada 
vez  mais.  IPòr  íim  a  instituição  da  niria  tínha-se  tomado 
geralmente  idêntica,  salvas  peqiMMias  difíerenças  locaes,  e  as 
pha<es  por  onde  essa  inslituiçrio  ia  passando  eram  communs 
lauto  â  Itália  como  ás  províncias.  Não  succedia,  pon  .41,  o 
mesmo  pelo  que  respeitava  ás  magistraturas.  Féra  da  italia 
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(Uva-^  uma  distmcçâo  capital.  Havia  cidades  ás  quaes  e$- 
peclafaiieiite  se  oônoedéra  o  dinito  iíaUco  (ju$  iiatíeum), 
isto  n8o  altenava  a  condicHo  dos  burgueses,  mas  (àa  a  den- 
sas munícípafidades  privilef^ftAas,  que,  como  corpos  coHecti- 

\os,  ficavam  equiparadas  ás  municipalidades  italianas.  Além 
de  ceríos  direitos  nus  atlribuidos  a  laos  (idades,  como  in- 
divíduos raoraes,  e  de  iicarem  exemplos  dos  impostos  dire- 
ctos (capUatio)  os  seus  habitautes»  ellas  obtinham  pelo  jm 
iialicum  a  completa  orgàBkiBçSo  municipal,  com  duumviroa» 
([uinquennaes,  edis,  questores,  revestidos  da  mesma  jurísdio- 
çâo,  e  podendo  por  isso  levantar  no  foro  ou  praça  a  estatua 
de  Marsyas  wi  Silcuo  com  a  mSo  ermida,  symbolo  da  líber-  ♦ 
dade  bur^iesa  *.  Nas  outras  faltavam  as  magistraturas  dos 
qninquennaes  e  duumviros,  e  a  jurisdicção  estava  toda  ii'um 
magistrado  romano  (recíor),  que  a  exercia  por  si  ou  pelos 
seus  delegados»  e  que  por  isso  discorria  pelos  diversos  Ioga- 
res  da  provincia.  De  certo  modo  póde-se  dixer  que  os  reeto^ 
res  correspondiam  íu>s  prefoilns  (Títalia.  lh»idiara-se  em  s 
corrojícdores,  pn^sidonlrs,  roT)s:iiares  ronrriítres^  fn  frcsides, 
coiuularesj ,  designações  que  eram  determinadas  pela  quali- 
ficação do  sujeito  que  exenia  o  ministério  de  redor y  ao  qual 
se  dava  também,  ás  vezes,  o  nome  de  juie  ordinário  (judesc 
wêmariws)^  Era  para  dkss  que  se  appdlava  das  decísOes  dos 
juizes  mumdpaes  nas  cidades  que  gosavam  do  direito  itálico. 
*  Nas  povoações  de  província,  (\w  ma  eram  prÍNilef^iadas 
em  virtude  deste  direito,  nem  pov  isso  deixava  de  (^xistir 
certa  organisação  municipal,  posto  tosse  incompleta.  Havia 
aUi  decuriões  ou  curiaes,  que  constituiam  uma  cnría  ou 
senado;  mas  em  vez  de  serem  presididos  pelos  magbtvadoa 
^duumviros  ou  quatuorviros,  eram-no  pelo  primeiro  decuiíao 

1  £»ta  é  quanto  a  nusa  origem  dos  pelourinhos.  Abolido  o  pol)  theisuio, 
nada  mais  natural  do  que  rabstltuir-se  aquelic  symbolo  por  uma  pílaatra  ou 
cohimna,  a  qual  com  o  decurso  do  tetnp6  foi  tomanido  dkers^s  formai  cápri- 
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inscripto  no  álbum  ou  rf»fíislo  du.s  memhros  da  cúria,  e  na 
Jalta  deile  pelo  seu  immediato.  Uma  lei  do  imperador  Ho- 
norio ordenou  a  final  que,  dada  a  impossibilidade  do  sub- 
stituto ordinário,  a  cúria  elegesse  d^entre  si  um  individuo 
que  desempenhasse  aquelias  funcções.  Esta  espécie  de  presi- 
dente do  senado  biiríjn^s  denomiim\  ;i-se  principal.  Era  ciiriio 
vitaiicio,  podcíido  s(i  dispensado  de  o  servir  quem  o  hou^ 
vesse  exercido  durante  quinze  annos.  Tal  era  a  organisaçào 
das  cidades  não  privilegiadas  quando  á  magistatura  dos  de^ 
fensores  veiu  em  parte  altera-la. 

Na  sua  origem  o  nome*  de  defensor  era  dado  a  ([ualquer 
,  cidadão,  a  (picin  a  municipalidade  incumbia  temporariamente 
a  gerência  ou  patronato  de  al<rum  negocio  publico.  Felo  meia- 
do,  porém,  do  IV  século  appiicava-se  já  a  um  cargo  perma- 
nente, creado  nessa  mesma  epocha,  a  qualificação  de  dcfen- 
$or  da  cidade,  da  plebe,  ou  da  povoação  (defensor  einitatis, 
pUòis,  loci),  A  sua  eleição  não  pertencia  s6  aos  decuríoes, 
mas  sim  a  todos  os  burgueses,  e  ao  contrario  dos  duum* 
\iros  e  quinquennaes,  tirados  necessariamente  da  ciiria,  só 
podia  ser  defensor  um  indÍMduo  nao-curial.  Durava  o  cxer- 
cjício  do  cargo  cinco  annos,  e  o  seu  principal  ministério  con- 
sistia, como  o  Indica  a  palavra,  em  proteger  o  povo  contra 
os  abusos  do  regeáor,  ou  j)  residente  romano*  No  civil  tinha 
uma  jurísdícç9o  subalterna  até  o  valor  de  cincoenta  soldos, 
e  no  criminal  incumbia-lhe  a  inslrucç?ío  do  processo,  (jiie*" 
devia  subir  ao  tribunal  do  presidente  ou  consular.  Gradual- 
mente a  orbita  das  attribuições  dos  defensores  foi-se  alar-  - 
gando,  e  de  certo  modo  elles  vieram  a  supprir  a  falta  dos 
magistrados  municipal  ordinários.  Nas  próprias  cidades  de 
Itália  e  de  direito  itálico,  onde  existiam  os  duumviros,  se 
creou  essa  identidade,  e  posto  que  a  natureza  primitiva  do 
cargo  se  não  alterasse,  os  defensores  cbe^arani  a  obter  (anta 
importância,  que  figuram  nos  monumentos  dos  últimos  tem- 
pos do  império  como  coilocados  â  testa  da  cúria,  e  até  pre- 
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cedeudo  os  duumviros  e  quiuqueiinaes  nas  cidades  onde  com 
eilçs  concorriam. 

iResta-nos  aecrescentar  algumas  palavras  ácerca  da  orga- 
nisaçãp  interna  da  cúria  ou  senado,  e  sobre  o  modo  como 
este  corpo,  que  representava  e  resumia  a  força  vital  da  an- 
tiga municipalidade,  entre  ns  i:ai  i  ;k  do  despotismo  dos  cé- 
sares acompanhou  na  sua  decadência  prolunda  a  dissolução 
do  império. 

O  numero  primitivo  dos  membros  de  cada  curía  parece 
ter  sido  regularmente  o  de  cem,  posto  que  seja  pouco  pro- 
vável que  esta  regra  nâo  padecesse  frequentes  excepções.  O 
que  é  certo  é  que  já  no  meiado  do  IV^  século  eram  incor- 
puiadoN  na  i  una  todos  os  possessores  plebeus,  que  possuíam 
mais  de  viiUe  e  i  iiico  geiras  de  terra  *.  Dividiam-se  os  de- 
curiòes  em  honorários  ou  patronos  (patroni),  que  tinham  a 
precedência,  e  em  effectivos.  Os  patronos  ou  eram  aquell^ 
que  por  servirem  altos  cargos  do  estado  ficavam  dispensados 
da  eflTectívidade,  ou  personagens  eminentes  estranhos  á  cúria, 
que  esta  inscre>ia  no  seu  aíbiiiii  para  os  honrar  ou  honrar- 
se.  Kfitre  os  effeotÍM)s  precediam  os  qno  tinham  exercido 
magistraturas  ou  cargos,  conforme  a  graduação  destes,  e  os 
que  nao  os  tinham  exercido,  conforme  a  antiguidade.  Essa 
circumstancia  determinava  a  precedência  nas  municipalidades 
sem  magistratura  própria,  e,  como  vimos,  determinava  igual- 
mente quem  devia  ser  chefe  do  senado,  ou  ptíncipal,  O  resto 
dos  decuíiOeS  dividia-se  em  pedaneos  e  pretextatos  (peda- 
nei,  praetexlati),  distmcçòes  que  nào  é  fácil  especificar  em 
que  consistissem,  e  que  talvez  só  ,se  davam  nas  municipali- 
dades onde  havia  um  corpo  de  magistrados  próprios. 

N'algumas  cidades  os  primeiros  togares  na  onlem  dos  de^ 
curides  designavam-se  por  certa  qualificação  distincta,  sem 
que  por  isso  constituisseni  uma  entidade,  um  corpo  á  parte, 

f  Cod.  Theod.  L.  18  tít  1  I.  33,— Yeja-se  no  Tom.  3  p.  o  que 
úmémt»  Acerca  doi  posaesKores* 
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um  roílegit.  ou  ordem  sobre  si.  Oiiiiiiariamente  eram  os  dez 
priiíu'ií  ()s  (l('cemprimí).  HaM  i  logares  oíkíc  recahia  nelles 
e&peciaimeAtc  a  responsabilidade  da  cu  ria;  ii  outras  partes 
gosav^mi  a  inuBUiiidade  de  penas  aQlictivas^  mas  estavam 
sujeitos  a  mais  gravosas  multas»  Cidades  havia  tanibem,  onde 
estes  primeiros  eram,  era  vez  de  dez,  cinco,  seis,  sete,  ou 
quinze  (1%  17,  17/,  XV  primi;.  As  alleraí^òos,  poróiii,  \m- 
im(\o  as  magislraturas  muíiicipaes  v  a  or^^anisarao  ioiuial  da 
cuna  passaram  nu  decurso  de  quatro  par^  cinco  séculos  que 
o  despotismo  gastou  em  dissolver  ç  mundo  romano»  são  bem 
poucoj  consideráveis  comparadas  com  a  transformaçlío  social 
qu^  se  operou  durante  esse  pc  ríodo  na  situação  dos  decu- 
riOes  e  no  valor  politico  dos  grémios  burgueses,  das  cúrias. 
A  pHucipio  tractava-se  de  vér  por  que  meios  se  poderia  che- 
gar a  obter  a  honra  do  dccurionato;  depois  buscava-se  co- 
nhecer quem  estaria  no  caso  de  supportar  esse  martyrio. 
As  leis  velativas  aos  decuriões,  ^e  se  encontram  no  código 
theodosiano»  ao  mesmo  tempo  que  indicam  a  ruína  immínente 
do  império,  pintam  bem  a  situação  deplorável  desses  homens 
que  coiistituiam  uma  espécie  de  classe  média.  Os  plebeus 
bu?,LUi\am  todos  (i^  subterfiiíiios  para  uào  entrarem  naquella 
ordem  mais  elevada,  e  os  decuriôes  para  se  eximirem  da  sua 
triste  dignidade.  Muitos  preferiam  fazer-se  soldados  ou  ser- 
vos a  serem  cnriaes ;  mas  recorriam  debalde  a  esses  tristes 
expedientes»  porque  a  ouría  os  ia  buscar  6s  cohortes  ou  aos 
ergástulos  para  os  suhmetter  à  peior  captiveiro.  Empregados 
na  percepção  dos  Uibulus  gcracs,  nao  so  os  inagistrado>  da 
cúria,  mas  alé  os  decuriôes  tícavani  rõspon«n\cis  por  desleixo 
ou  falta  de  probidade  nesse  serviço^  como  o  eram  p^o  mau 
desempenho  dos  deveres  munícipaes.  Respondi^  4p  mesmo 
mo^o  cada  magistrado  pelos  seus  collegaSt  ou  pijlo  seu  suc- 
cessor  quando  o  propunha.  Nl^o  podia  vender  sem  auctorír 
sação  do  presidente  ou  regedor  da  provincia  os  bens  em  vir- 
tude dos  quaes  era  curial,  nem  sair»  ain^a  temporarianiente» 
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mm  aggrnvados  pelr.s  tyrannias  ^os  deleg^bdos  do  poder  im- 
pelia!. I)í  ikih  pi  dciiiíjs  f;;zer  n\vi\  pelo  facto  de  ohrinajoni 
uidcAuriòes  a  ccmpJelaiviii  as  sv>niinu.s  cia  que.  stí  ^saliasaui 
<is  iiiiposlos,  ({uandu  si;  iiug  ri^alisava  a  cubrauv^  iiiie^r«U 
lidíes,  cmboi  a  d  isso  jiao  Uvessem  culpa.  A  ropelíçao  |^ 
em  que  SC  prolúbe  este  abuso  pxova  a  soo  frequeqeiat  e  ex- 
plíi  a-nos  Q  eiçcesso  àt  violências  attríbuidas  por  um  escri- 
pU>r  do  século  V  íkjs  curiaes,  que,  vtctínias  da  oppmsào, 
proía\cluieuH'  oj)j)i  imiaiii  UiHii)t'ni  j)í)ra  e>itar  a  miséria  *. 

Foi  assim  que  a  iiuasrio  germaiiicii  veiu  eucoiitrar  a  Hès- 
paoha,  cujo  estada  interior  se  asseipelhava  ao  das  inaia  prpr* 
máas  do  iioperío.  Este  paiz»  como  já  lemas  tido  occasiio 
de  o  advertir,  era  um  dos  que  mais  oompletamente  haviam 
acceitado  a  civilisaçUo  e  a  indole  da  socMade  ronvuia.  Alem 
dós  vestifíios  de  ( erto  nunien»  de  colónias,  os  de  muuici- 
pios  lom  magistí.iUtras  de  duuni\iros,  quinqueunaes»  edis,  e 
por  cojQse<|ueíicia  com  o  direito  itálico,  sao  já  tiivialissimo» 
QQS  monumentos  i^ntci  ioros  á  decadeocia  do  iufq^io A  coih 
quista  da  Península  pelos  suevos,  alanos  e  viiodalos  ioi  lunft 
éjipdia  terrível,  em  que  á  lenta  oppressão  de  um  gQverao 
inofandamente  immoral  succedeu  a  crueldade  violenta  de 
Iribus  selvagens,  e  durante  a  qwa!  a  assolação  e  a  morte  de- 
coraram em  boa  parte  as  cidades  c  a  papulaçàp. Com  . 

t  Uurif^  onim  Hunt  non  modA  urhcs  scd  eUam  municipia  atqup  víoi,  nlii 
m\\  ([udI  curialrs  furrint,  lot  tyranni  sint  ?  . Quis  ergo,  ut  dixi,  I<m  ii>  c.-íI 
uíjí  noii  u  priitcipciiibuK  cívilntuui  víduuruni  irt  pupillorum  visccra  devon^n- 
tvr!  Salvlanuâ,  Dfi  Gvhvsu.  Dei.  Lib.  5  c.  é. 

&  Além  do  qite  dissemos  na  introducçXo  do  vol.  1  (p.  SJ  e  sçgg.)  vga-sc 
a  coUeoçilo  de  inscripçQes  de  Masdcu  relativas  aos  tempos  romanos,  e  com 
especialidade  aquellas  em  qtte«e  mcnrionain  rau^iglraturas  (Hist.  Crit.  T.G 
oap.  4).  nao  esquecendo  a  r<?gTa  ifo  Sr.  de  Sa\  ifíiiy  (B.  R.  1  B.  §  22)  de  qu<? 
tr.K-laiKlo-sc  «Tuma  província  romana,  logo  que  sr  allitda  a  duumviros,  deve 
enteud» T-««'  (lup  s«»  fala  dc  alguiau  cidath*  com  ilircilo  ilalíco. 
.  y  V.  voi.  i  iuUpUucç.  ^ivis.  1  p.ig,  27  <■  .scgg.  —  Leuiltkci  (JfsçU.  von 
Span.,  Eiateit*  c.  8,  etc. 
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restos,  porém,  (jiio  e<íca})aiani,  rsc.ipoii  até  certo  ponto  a  or- 
ganização da  uiiiiga  sociedade,  inciiuando-sc  os  aiuinos  dos 
bárbaros  à  misericórdia,  e  á  brandura  nos  pn>príos  habitas. 
Assim»  quando  os  godos,  jú  meio  civilisados,  vieram  substi- 
tuir o  seu  dominio  ao  dessas  tribus  mais  rudes,  os  hispano- 
romaiius  nào  só  rosjMravam  dos  males  da  primeira  invasão, 
mas  também,  no  que  respeitava  á  >ida  civiit  achavam  nos 
seus  novos  senhores  menos  tyrannia  do  que  nos  governado* 
res  que  Roma,  c  depois  Constantinòpola  lhes  enviavam  em 
quanto  nho  se  dissoKeu  o  cadáver  corrupto  di»  império. 

Ataúlfo,  o  primeiro  chefe  pxlu  que  invadiu  e  subjugou 
grande  parte  da  Hespanha  no  principio  do  V  século,  tinha 
decisiva  predilecção  pelas  instituições  e  cultura  romanas. 
Placidía,  sua  esposa,  era  irman  do  imperador  Honorio,  e  por 
influencia  delia  uma  grandiosa  amhiçAo  passara  iia  njente  do 
principe  bárbaro,  a  de  ser  o  restaurador  da  civilisaçâo  dos 
\(*ncidos.  Estas  foram  também  as  tendências  dos  seus  inune- 
diatos  successores  e  se  o  germanismo  dominava,  digamos 
assim,  h  superficie  da  sociedáde,  no  âmago  eUa  ficava  essen- 
cialmente romana. 

0  municipalismo,  esse  principio  vivificador,  essa  pedra  an- 
gular da  republica,  que,  embora  revolvida  pela  base,  mu- 
tilada e  convertida  em  instrumento  de  servidão  pelo  despCH 
tismo,  resistira  á  dissolução  politica  e  social  do  império,  n^ 
so  sobre\i\eu  á  amquista,  mas  lamiuMit  adtpiiriu,  até  certo 
ponto,  uma  impprtancia  nova  com  o  dominio  dos  bárbaros. 
A  sua  historia  na  epocha  dos  godos  prova-nos  que  a  existência 
dos  concelhos  n8o  foi  na  sua  essência  uma  fórmula  até  entSo 
ignota,  uma  pbase  accídental  nas  lenlativas  de  organisaç^lo 
em  que  se  debateram  no  seu  hervo  as  nações  uiodr*nias,  mas 
sim  uma  tradição  do  mundo  antigo,  iuvolta  na  qual  elle  ie- 

1  P  nil  Orog.  Historiar.  L.  7  c.  41  e  43  na  Biblioth.  Veter.  Patr.  T.  6 
p.  447  «í  )*fg.    *  . 
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^ava  novas  sociedades  um  dos  príncipaes  elementos  da 
Uberdade  popular.  Se  pelas  lelaçdes  da  vkia  particular,  pelo 
direito  civil,  nunca  oblitterado,  a  sodedade  romana  ae  per- 
petnoa  de  certo  mddo  nas  cpe  lhe  suceederam,  o  prin(  i[u'o 
raunicipal  a  perpetuou  lambem  no  meio  das  t  lassos  inferio- 
res por  aquella  parte  do  direito  publico  que  se  referia  á 
ÍQStituiçào  da  cidade. 

Já  n'outro  logar  expusemos  como  do  embate  das  raças 
do  norte  com  a  populacho  hispano-romana  resultou  neces- 
sariamente um  facto,  gravíssimo  pelos  resultados  que  devia 
produzir  na  jerarchia  social,  na  graduaç8o  das  condições. 
Esse  facto  era  o  coiistituirem-se  as  classes  inferiores  prin- 
cipalmente com  os  vencidos,  c  as  nobres  e  elevadas  cora 
OS  vencedores  *1  A  consequência  inmiediata  deste  successo, 
combinado  com  o  respeito  quasi  instinctivo  dos  bárbaros,  e 
sobretudo  dos  godos,  para  com  a  civilisaçUo  romana,  foi  o 
nSo  se  alterarem  na  essência  entre  o  povo  nem  o  direito  i 
civil  nem  o  publico.  Formulado  este  principalmente  nas  in- 
stituições municipaes  do  nnperio,  é  na  ií!clole  delias,  dm  iinte 
a  epocha  dos  godos,  que  o  devemos  achar  reproduzido.  De 
fátúy  OS  vestígios  dos  municípios,  primeiramente  vagos  e 
ténues,  depois  cada  ves  mais  precisos  e  indubitáveis,  nos  ap- 
parecem  desde  a  epocba  da  invasão,,  no  começo  do  século  V, 
até  a  entrada  dos  árabes  e  quéda  da  monarchia  gothica. 

O  s>slema  romano  na  (iisUibiiiçào  do  po\o  pelos  territó- 
rios tauto  da  Itália  como  das  províncias  já  u'outra  parte 
vimos  qual  era^.  Durante  o  império,  a  triste  paz  e  as  appa- 
lencias  de  segurança  que  cria  o  despotismo,  além  de  outras 
causas,  foram  modificando  o  uso  de  se  concentrarem  todas 
as  famílias  nas  povoações.  A  existência  de  biliares,  de  ca- 
saes,  de  villas  ou  quintas  de  recreio  dos  abastados,  de  resi- 

t  Yol.  3  p.  fiS7  e  »egg. — 136  e  ug. 
*  Tol.  1  Introd.  IMyit.  1  p.  38  e  m*;. 

IV.  í  - 
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úeumiãf  ttafim»  íura  úuâ  cidades  ou  povoados  de  algum  vulto, 
mvelaMit  ot  manuBMBtos,  e  sobretudo  a  kfisiaç&o.  Ma» 
A  oonqunta  germanka  fe|»e1Ka  naturalDiaiita  os  antigoa  hih 
bitaates  para  as  cidades,  onde  era  mais  fiicil  escapar  a» 

primeiro  ímpeto  daquella  torrente  de  soldados  quasi  «el- 
va^ens;  onde  era  possível  aos  fracos  c  inermes  pactuar  a 
submissão;  ondo,  emíim,  o  pudor  ÍlííiiíiíI,  os  bens  o  a  vida 
dos  voDcidos  uão  estavam  á  mercê  da  vontade  individuai  de 
^pakjoer  guerreiro  bárbaro.  Por  outro  lado  as  hostes  ger- 
raanicasy  faiODdo  assento  nas  províncias  submeitídas,  piefe- 
Haro,  pelas  suas  tradições  e  hábitos  de  independenoia  e  sol- 
tura, a  residência  dos  campos,  ao  passo  que  íorçosamente  lhes 
rejmgnava  o  mvpf  (lt>iitro  de  acanhados  recinctos  fechados 
antro  vallos  e  torres  K  A  própria  divisão  dos  prédios  rusticoi, 
enja  terça  parte,  como  vimos,  só  deixavam  aos  indigwiast  a 
sua  ineptídBar  para  a  indnstría  fabril»  o  amor  dos  exerdeMia 
violentos,  tudo  os  incitava  a  fugir  dos  grandes  centros  de 
população.  Accrescente-se  a  isto  a  diversidade  de  jurispru- 
dência civil  que  regia  as  duas  raças,  distincç5o  que  subsistiu 
por  mais  de  dous  séculos,  e  comprehendeiHse-ha  facilmente 
como  as  instituições  mumcipaes  romanas,  oi^fanisação  alta- 
mente accommodada  ás  populaçdes  reunidas  em  âmbitos  lir 
mitados,  deviam  sobreviver  á  mina  do  impmo.  ADudindo 
á  submisslo  dos  bispano-romanos,  os  historiadores  coevos 
empregam  phrases,  em  que  de  feito  reflecte  essa  situaçSo, 
que  o  exame  das  circumstancias  que  eutào  concorriam  nos 
fas  antever.  «Os  hispanos — diz-nos  Idacio — das  cidadeê  e 
hgarn  fortêi,  q[ue  tinham  escapado  áquelles  flagdlos  (a  guer* 
ff  a  miséria  e  a  peste)«  sujeitaranHBe  ao  jugo  dos  bárbaros 
assenhoreados  das  pro>incias^.»  A  phrase  do  chronista  re* 
vela  o  íacto  eiitào  actual.  As  cidades  e  castellos  eram  nalu- 

i  NttUas  germanoruiii  populU  urbei  Iwbitali:  ne  pati  quidea  inter  ae 
jimctM  sedes :  Tacit.  De  Morib.  Oerm.  c.  la. 

t  Idatíi.  Ohronir.  ad  ann.  41 1  na  Ekip.  Safr.  T*  4  p*  8S4  «  sef • 
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filMiit»  o  uhimo  lefugio  da  sociedade  que  S6  demembrava 
e  «té  eerto' ponto' se  dii»olvMi.  O  próprio  Idici«  nos  tínht 
jà  ptnMdo  os<lriipBW(i«rolninos  como  esfiofíados,  peioti  ene^ 

ctores  e  pela  soldadesca,  das  riquezas  iuciimuladas  nas  po- 
voações priiicipnes*;  e  de  feito,  ern  {ernloriosde  longo  lera- 
po  occupados  pelas  hostes  gta-mauicas,  acbamo-4o8  aiiida  no 
meiado  do  V  século  muaidos  na»  cidades,  e  mgtdoa  por  ma* 
gisMdos  plropnoB  *.  ' 

Aâsím  o  mfantdpío  '  escapou  no  flneio  daqiiella  grande  co»* 
TuIsBo  poiitica;  ti8o  só  porque  os  conquistadores  deixaram  por 
dê  regra  os  veiu  idus  *^^ovemarem-se  pelas  suas  leis  e  rr»s- 
tumes,  continuando  elies  a  seguir  as  próprias  usanças,  inas 
também  porque,  em  gerai»  as  duas  raças  ficaram  materiakttOA* 
lè^ivldidas^  c  porque  a  agglomera^o  dos  bispano^tomanos 
torttava  natural  é  conservação  ^as  tnstítmodés  burguesas.  De 
ledos' os  monumentos  etn  que  essa  consmacfio  se  manifesta, 
iieiduun  a  demoslra  rom  tanta  clareza  ( oino  o  Urrriarium 
ou  código  de  leis  romanas  promulgado  por  Alarico  11,  código 
de  que  mais  de  uma  vez  temos  ialado.  Posto  que  redigido 
quasi  uih  sebtfkr  depois  da  ín?asfio  (áOê),  ahi  aebamos  nio 
s6  íepfodttddof  posto  que  com  alfen^dès,  o  mechanísmô  da 
muliicipaífdade  romana,  mas  tamkem  alargada  a  orbita  da 
sua  acção.  Consta  o  Bre>'iario  de  ^uas  partes  distirn  tt<s:  dos 
textos  ou  extractos  do  direito  romauo,  e  de  interpretações 

1  Id.  a*!  ann.  410.  Ibitl. 

2  ITlUippoua  a  suevi8  occup^tur,  eive  mo,  qui  illic  pruterut,  tradente 
Lucidio  :  Id.  ad  ann.  469. — Per  suevos,  Luco  habitauteâ  in  diebus  paschae 
romani  aliquanti  cum  rectore  suo  honesto  natu  occidimtur:  Id.  ann.  468: 
IftMb  p,  986  ea7Q«— Skllivs  «ita  aggloBMra^o  dM  popiilft{8et  rimiim  wêê 
ci^vdMpflV  aqvélla  epodia,  Tcátin-te  ag  «jccellente»  obMrragSei  do  &.Otti- 
sot:  Civilisat.  en  France,  Leç»  9* 

3  A  palavra  municipium  parece  ter  continuado  eempre  a  servir  para 
déBiguar  as  povoações  de  certo  vulto :  «  de  município  Laís....  Haud  procul 
desupradicto  município:  Idat.  ad  anu.  4G9 :  Ibid.  p.  3fl7. — Et  certe  munici- 
pia  id  est  Segobia,  Brittablo  etCauca:  Epiât.  Montani,  apud  Aguirre,  Con- 
eilU  T.  a  p.  158.» 

2* 
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a  esses  textos.  Quanto  Às  piassagens  extrahidas  das  leis  e 
jurispnideBcia  romanas^  pouco  podem  ellas  serviíHios  para 
conhecermos  ^al  era  em  rigor  o  direito  pabKco,  e  especial- 
mente  a  parte  relatiTa  ás  mnmripaKdades,  que  mnda  v^o- 

ra\a  no  começo  do  VI  século,  porque  transcrevendo-se  mi- 
lhares <li'ssas  {jassaf^ens,  era  inevitável  \ii('m  ahi  invohitlas 
reíerencías  e  allusões  a  cousas  que  já  uuo  existiam.  A  inter- 
pretação, porém,  era,  pelo  contrario,  destinada  a  aecommo- 
dar  a  sentença  do  texto  ao  estado  da  sodedsde  entio  actual, 
e  por  isso  o  seu  testemunho  é  assás  importante  para  conhe» 
cermos  esse  estado,  principalmente  quando  ella  altera  o  sen- 
tido (la  passagem  a  que  serve  de  commentario.  O  que,  por- 
tanto, nnais  que  tudo  importa  porá  o  direito  publico  é  a 
interpretação,  a  qual  podemos  tomar  como  guia  segura; 
porque,  se  no  direito  civil  èra  facil  enganarem-seoscollectores 
do  ^«viário,  ou  empregarem  pfarases  menos  exactas  por  falta 
de  conhecimentos  jnridioos,  nSo  era  possível  que  lhes  suooe* 
desse  o  mesmo  pelo  que  respeitava  a  factos  materíaes  e  ós 
iuslituiçòes  que  tinham  diante  dos  olhos,  e  que  todos  com- 
prehendiam  *.  SerA,  pois,  neste  celebre  monumento  legis- 
lativo, que  iremos  principalmente  achar  os  largos  vestígios 
da  existenda  do  elemento  municipal  debaixo  do  domínio 
dos^godos. 

A  cúria,  esse  corpo  de  burgueses  mais  opulentos  tSo  op- 

primido  nos  últimos  tempos  do  império,  nào  se  extinguiu 
na  Península  alra\es  das  niudan^as  politii  ;is  (([x-radas  durante 
o  século  V.  Para  o  Breviário  passou,  em  resumo  toda  a  dou- 
trina do  código  theodosiano  relativa  aos  curíaes',  o  que  prova 
que  ella  se  julgou  necessária,  e  na  ínterpreteçao  das  outras 
partes  do  mesmo  código  e  das  roais  fontes  de  direito  ahi 
aproveitadas,  as  referencias  á  ordem  dos  decuriOes  s3o  fre^ 

t  8avign>  ,  R.  R.  1  B.  K.  5  ^  90. 
t  Cod.  Tbeodof.  L.  1<  til.  1. 
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quentes*.  Das  mfigistraturas,  poicm,  só  alli  nos  apparecem 
positivamente  meociouadoâ  õ»  duumviros  quinquennaes  com 
a  deag^fto  de  curadores,  e  06  defensores;  mas  da  mesma 
passagem  que  se  refere  a  estes  magistrados  se  ccmclue  a  exis* 
teaeia  de  outros  mintstros  inferiores,  que 'deviam  exercer  o 
ministério  dos  antigos  edis  c  questores*.  Do  duiimvirato  ju- 
risdiccional  (duumvir  juri  dirvndoj  como  cnlidaiie  a  parlo, 
é  que  nem  na  interpretação  do  Breviário,  nem  em  outro 
idgum  monmiíeato  daquellas  eras,  que  nós  saibamos,  se  en-* 
contra  o  menor  Testigio  As  restricções  que  gradualmente 
se  haviam  posto  A  jurisdicçio  dos  duomvíros  annuees  na  de- 
cadência do  império,  ao  passo  que  a  dos  defensores  se  am- 
pliava, e  a  maior  acção  que,  como  logo  veremos,  a  cúria, 
collegialmente  constituída,  obtivera  sob  o  domínio  germânico, 
persuadem  que  elles  teriam  deixado  de  existir,  passando  pro- 
vavelmente parte  di|^  suas  attrilwiçdes  para  a  coria»  outras 
para  os  eondes  ou  magistrados  godos  que  haviam  substituido 
06  reefor«f  romanos,  entras,  finafanente,  para  os  defensora 

da  cidade. 

A  (lovjíriiia  romana  sobre  a  eleição  destes  últimos  e  sobre 
as  &ua&  atiribuições  acha-se  contida  na  interpretação  do  ike« 
viano^;  mas  uma  alterado  ass6s  significativa  nos  mostra 
que,  ao  menos  n'algun8  pontos,  o  cargo  perdéra  uma  parte 
da  sua  importância.  A  perseguição  dos  salteadores  ^  scele- 
rados  que  a  lei  theodosiana  pôe  a  cargo  dos  defensores,  pa- 
rece incumbi-la  u  interpretação  aos  juizes  estabelecidos  nas 

i  Colljgtu-as  o  Sr.  de  Savi^Miy  na  obra  e  capitulo  já  citados. 

^  nullum  curieiem,  nm  omnibu»  curiae  offiriia  per  ordinem  actis,  aut 
curatoris,  aut  defentori*  oflldum  debere  suacif^ere :  JUiterpjreU  C*  Theodos. 
Í..12,  tit.  1. 1.  «O. 

9  S.  Isidoro  (Etymoiog.  L.  U  c.  4  ^  26)  mencionando  os  duumviraes 
onHtiv  adHttí^  do  vocábulo,  porque  est»  fiilta  en  todo*  oseodicetgolkU 
cos  (D.  Isid.  opera  Matriti  1778  toU  %  p.  SdO  nota  S>  Isto  parece  indicar 
que  ao  menos  no  principio  do  see.  VJI  aquella  mngistratura  tinha  deixado 
de  e.\Í8tir. 

4  1bid.L.l  UUil. 
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províncias  pelo  poder  central O  encar^ío  que  linha  agora 
o  defensor  era  o  de  julgar  os  pequenos  deiíctos  como  jui« 
inferior  K  A  mudança,  porém,  mais  essencial  é  que  sd>  o 
nevo  regíiiMii  o  cargo  da  defensor,  o  qual  só  p«dia  ^'aiites 
ser  exeieido  por  pessoa  niOKSuríal;  se  convevtett  B'iima 
gistratora  da  curla,  e  nio  sé  da  curía  mas  até  ecm  a  coiw 
diç9o  re^trictiva  de  que  o  indÍMauo  para  elle  eleito  tivesse 
servido  os  ouUos  rar«;os  municipaes^.  Quanto  íkis  curadores, 
a  sua  categoria  era  igual  á  dos  deíeosores  posto  ^ue- fosse 
dírersa  a  natureea  do  cargo.  Gomo  no  tempo  do  império,  a 
instituicio  dos  curadores  «ra  à»  índole  iidnaniatraliVa.  li  o 
que  se  dednt  de  se  maideiiarem  exelustraMeiíte  na  jHlur^ 
pretaçfio  como  magistrados  inferiores  com  jurisdicçSo  os 
defensores  e  os  amrtm  es  pacis,  entidade  entranha  á  orga-» 
nisação  mujiicipai  « 
'  Jè  vê  que,  no  que  respeita  ás  magistraturas^^  o  muuiei^ 
pio  se  tinha  modificado,  e  perdido  amft  parte  daeua^atttaNar 
importância  i'  mas  «m  oompeDsaçSOy-  essa  cana:  tia  oppríndda 
sob  O  juíío  dos  últimos  imperadores,  adquiriu  uma  acção  que 
talvez  nunca  tivera.  Substituídos  os  presidentes  rouiaiios 
pelos  condes  goilos,  muitos  dos  actos  jurídicos  que  pertenciam 
ao  tribunal  dacpi^les,  passaram 'para  a  curiav  Taes  foran  as 

I  Ibitl.  1.  uU-  (iothofrodo.  sí»«íimtlo  a  itlca  rec('l)ida  uo  seu  t»  rapo  ile  que 
quando  a  interpretação  do  Brr\  iario  se  aiasta  do  texto  é  sí^mprc  por  má  in- 
teUigeacia  do  interprete,  diz  em  nota :  «  Malè  istud  interpres. »  O  que,  po- 
r^m,  esia  variação  indica  oeste  logar,  é  que  a  perseguição  dos  salteadores  e 
scelerados  nlo  incumbia  já  no  tempo  de  Alarico  aos  defensores,  mas  tim 
aos  eomitetf  ou  juizes  godos,  que  haviam  substituído  os  r^sfvrs*  romanos. 

z  a  d  medi  ocres  Judices — ,  id  eftt  uiit  defttti9rfi,  a«t  «sserlorcsf  pacis. 
Int.  C.  Theod.  L.  «,  trt.  1.  1.  8. 

3  Ibld.  1.  12  tit.  1.  1.  'iO  acima  citado. 
•        4  aut  curatoris,  aut  dcfpnsoris :  Thid. 

*  Os  assertores  pacis,  que  correspondiam  aoa  irenarchas  do  império  do 
oriente  «  aos  mlsfl  fyminM  èo»  Snincos^«ram  delegados  do  go^ènio  cMtral,  • 
de  quê  leremos  de  falar  na  bistoiia  das  InstItuiçSes  jtedioiaes.  yc|ia<-se  entre- 
tanto GothoSredo,  ad  Cod.  Theod.  L.  IS,  tit.  14, 1.  an.  e  Canciani,  BarW. 
Leg.  Ant.  rol.  4  p.  69-^Cod.  Wisíg.  L.  S,  tit.  1, 1. 16  et  i6. 
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adopções,  e  as  eraancipaçôes  A  aboi  tm  a  dos  {estamentos 
(jiie  d  antes  incumbia  aos  mesmos  niiiusíros  que  os  exnra- 
.  vam«  e  a  iosinua^çâo  das  doações  que  devia  aer  feita  perante 
o  jini  supArior  dp  ]irovmcia  ou  perante  os  magistrados  dutim-« 
vír«»>  passaram  iietinbeni  para  -a  curía  reuinda'.  Hni  amnr. 
na,  a  jiuríadícçSo  muiiicípal  que  tm  connderava  na  epoeha  * 
romana  como  um  direito  pessoal  dos  ministros  burgueses, 
toniou-se  mais  mu  direito  eollecíixo  da  cúria  do  (joe  do 
magistrado  junsdiccional  que  restava,  isto  é,  do  deíeusor^. 
<  D'antes,  como  vimos,  os  habitantes  de  qualquer  povoaçio 
eoDStitakla  raonieipalaBente  dividianMe  em  curiae»  e  nlo» 
euríaes  m  -^hms^.  (h  hmorati,  ou  indivíduos  que  tendo 
exercido  altos  empre^  do  estado  vinham  residir  nos  mu- 
nicipios,  formavani  uiiia  espécie  de  classe  aristocrática,  por- 
ventura nSo  (liu^rsa  daquella  ciijos  memiiros  no  celebre  a/- 
kum  de  Cauosa  se  chamam  paii  oni,  e  que  em  antiguidAde 
pmediam  os  megislrados  \  £s4a  entidade  desapparece  de- 
baiio  do  dominio  gotfaico,  e  a  palavra  kanoraíi  serve  para 
designar  os  eiinaes,  que.  aliás  ainda  contimiam  a  assim  cha- 
mar-se,  e  nào,  rai  o  senadores,  ao  passo  que  a  denominação 
geral  de  possessores  parece  li)ii;iar-se  ás  vezes  para  servir 
de  quaiittcaçào  aos  burgueses  proprietários  exUranhos  h  cúria, 
e  pertencentes  á  classe  chamada,  no  tempo  dos.romanos  pie- 
bous  im  privados  *. 

4  IMwpv^Crk.  L.  S,  Ut.  1, 1. 1 — C«iut..L.  1  tit  S  (fidiç.  de  Schttl- 
tíHt  1737  I».  57).  Ãf  IniUttttaa  de  Gaio  estão  no  Breriarto  útcoriKh 
tmàãê  na  íoterpretaçao. 

5  Interpr.  C.  Tb.  L.  é.  tit  4, 1.  4.~Cod.  Th.  L.  8,  tit.  IS,  1.  1  è  In- 

terpr.  ibi.  ^ 

a  Saviprny.  R.  U.,  1  ¥,..  K.  5  ^  9«. 

■i  Sobre  os  Honorati  veja-se  Savignv  up.  cit*  1  B.  K.  8,  $  81. — Gotho- 
firedo,  CeBtteBt.  ad  C.  Th.  h.  l  tit.  8, 1.  un. 

a  Hmkmâí  pmiBclaniB,  id  eit  ex  etiriae  e$rparê,  n  et  iptá  in  Ute  tiart 
eanslitett ....  cam  jndtee  aon  retideaãt.  latèrpr.  ad  C*.  Th.  1.  ctt."SaTlgnjr 
^p.  ciL  1  B.  K.  5  (  98. — Em  465  tendo-se  qiipívada  o  inftropolitn  da  Tar- 
laconeine  da  íReifular  inttituíçao  do  bispo  de  Caiagunia  (Calahona)  foram 
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Taes  slo  as  eipecies  mais  importantes  que  nos  mtam 

ácerca  da  conservação  e  das  modificações  do  elemento  muni- 
cipal entre  ns  hispaiio-romanos  debaixo  do  dominio  wisigo- 
Ibioo»  eiu<}uaiito  os  conquistadores  e  os  conquistados  se  con- 
serraram  socialmente  diatÚDCtos,  regendo-se  cada  qual  pelaa 
suas  propnas  inatituicdes  e  leis.  No  meiado»  porém»  do  sé- 
culo Vil  as  duas  raças  cosfundem-se,  nSo  tanto  por  uma 
fusilo  material»  como  por  meio  da  unidade  da  jurisprudência, 
dos  direitos  e  dos  deferes  c ís.  O  valoi  effectivo  desí?a  assimi- 
lação já  u  outra  parte  dissémos  qual  uos  parece  ter  sido*.  Co- 
mo a  raça  goda  constituía  principalmente  a  nobreza,  e  alús- 
paiKHromaDa  a  dos  homens  livres  inferims,  o  novo  código 
nfto  alterava,  nem  podia  alterar  de  repente  o  facto  anterior* 
facto,  que  aliàs  explica  a  suppressao  da  classe  dos  patroni 
e  honorati  dos  tempos  roinmios,  passando  esta  desiprnaçSo 
a  equivaler  á  de  furíul;  |)nr(|ue  o>  que  cessavam  do  servir 
os  altos  cargos  do  estado,  h  iido  godos»  não  podiam  ir  entrar 
no  grémio  das  mnnidpaiidades,  compostas  em  geral  de  his- 
pano*nuttanos»  ao  passo  que  as  famílias  iUustres»  os  indivi- 
dues poderosos  na  epocha  dos  césares,  excluidos  agora  por  via 
de  rejrra  das  funcções  e  magistraturas  do  poder  central,  vi- 
nham iiahiralmente  affíxref^ar-se  h  bur^^iesia,  e  nomeio  desta, 
pelas  suas  riquezas  e  importância,  ao  corpo  dos  curíaes,  ao  . 
qual  por  essa  causa  se  augmentaram  provavelmente  as  attri- 
buições,  e  ao  qual  elles  transmittiam  a  própria  influencia  e 
até  a  própria  qualificação.  Assim  a  commwddade  do  diraíto 
civil,  decretada  por  Chindaswintho  e  Receswintho,  nfio  alte- 

dírigidas  «obre  este  negocio  carta*  ao  bispo  de  Roma  «  honaratorum  et  pos- 
«eMfffitmTuriaMHieiisilim,  Caecanteuiuiii,  Calaipirritanoruin,  Y^rgilieiuittm, 
Triciensium,  Legioneniium,  et  CiTÍtatensiiim :  Epitt  Hilar*  ad  Afcan;  apud 

Aguirre,  Concil.  T.  3  p.  117. —  Cujusdam  primarii  civiCatb  ex^enere  aena* 
tnrum  :  Paul.  Diacon.,  fie  vil.  r.  p.  Eineritens.  c.  4." — Veja-iC  acerca  dO| 
possessores  o  que  fica  advertido  no  Vol.  3.°  p.       e  aeg. 
1  Vol.  d.^p,  S£9  e  segg. 
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rando  directamente  o  direito  publico,  nem  destruindo  os 
factos  sociaes  anteriores,  aào  podia  também  modificar  ou 
destruir  por  si  as  instituições  muoicipaes. 

Diurno»  por  si,  visto  que  no  drâno  do  Impo,  e  se  a 
inmSo  «rabe  nlo  víasse»  panado  apenas  unia  leõilot  denri» 
bar  a  nKmaffchia  gothíca,  os  effeitos  nio  tanto  dô  novo  eo- 
di^o,  como  dos  successos  que  trouxeram  a  necessidade  da 
sua  promulgação,  ter-se-biam  sentido  profundamente  na  ín- 
dole dos  grémios  de  homens  livres  inferiores.  Se  a  genera- 
lidade da  nobreaa  se  compunha  de  ivíngodos,  outra  aristo- 
crida  fie  alev«iitára  ao  iado  delia:  m  a  do  ciero  cathoiieoi» 
que  pela*  maior  parte  hiepano-romano»  tríumphando  do  aria- 
nismo nos  domínios  espirítuaes,  obtinha  no  mundo  politico 
uma  acçôo  immensa.  Os  resultados  desta  ua  sociedade  em 
geral  já  tivemos  occasifio  de  os  indicar*,  e  delles  deveremos 
ainda  tractar  opportuuamente.  Considerada  »  certa  liis,  a 
pnnmilgaçio  do  novo  código  commum  foi  um  desses  resul- 
tados; mas  nSo  o  foi  só  isto.  A  superioridade  de  inteUigen-* 
eia,  a  ambição,  a  riqueza,  os  diversos  elementos  de  fbrç^, 
emfim,  que  restavaiu  na  raça  submettida,  e  que  recalcados 
dentro  da  orbita  municipal,  haviam  provavelmente  contri- 
huido  para  a  curia  adquirir  maior  unportancia,  tinham  agora, 
pela  ígrejat  um  adito  aberto  para  irem  figurar  em  mais  am- 
plo theatTD.  A  eleva^  de  vários  individues  hispano-remanos, 
que  transluz  dos  monumentos  posteriores  a  Recéredo,  posto 
que  não  podesse  tirar  â  raça  goda  o  maxtmo  predomínio  na 
classe  nobre,  duiuiíuia  necessária  mente,  quanto  a  nós,  a  vi- 
talidade dos  municípios.  Por  outra  parte  o  clero,  obtendo  pro- 
gressivamente desde  os  fins  do  VI  século  um  grande  quinhão 
na  auctoridade  politica  e  na  administração  publica,  quiz  in- 
tervir também  no  regimento  da  sociedade  municipaL  Por 
estas  causi»  reunidas,  a  organisa^o  dessa  sociedade  nos 

m 

1  Ibid.  p.  S30  e  segg. 
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apparooe  modificada  no  codiíjo  ^visi^otlHco,  não  em  virtude 
das  dispoiiffões  delle,  mas  sim  como  facto  anterior. 

Vimos  que  na  epodia  em  que  o  Breviário  se  promalgcm 
{&Oê)f  of  éefensòrei  eram  deitos  do  mesmo  modo  qtte  no 
tempo  jdo  ioqienii.  Quanto  à  ordem  d'oDde  haviam  de  ser 
tíreda»,  ás  suas  âmeções,  e  á  natnreica  da  «aa  jariadieçdo,  é 
que  as  tradições  do  direito  publico  romano  se  tinham  alte- 
rado. No  código  Avisigothiro,  porém  (642—6^9',  a  mesma 
Momea^o  do  individua,  que  deve  preencher  essa  magistratura, 
se  «Itera»  Não  é  já  mn  acto  {mramente  eleitoral:  o  defensor 
è  inttítnídO'  pelo  Uspo  e  pelo  povo  conjunetamente»  a  prin- 
eipío  como  magistrado  amraal,  depois  eomo  vftalieio^  Mas 
com  a  kii^ã  influencia  do  clero,  quem  nao  vé  que  a  inter- 
venção do  povo  devia  ser  a  maior  parte  das  vezes  uma  íor- 
Hwb  van?  Assim  não  admira  que  esta  magistratura,  creada 
para  proteger  a  ínfima  classe,  a  plebe,  víeese  a  ser  na  mo- 
nardáa  vnsigothica  uma  instítuiçlo  oppressora,  e  destmelíra» 
eomo  no^  pinta  já  no  sen  tempo  nm  eaeríptor  dos  eomeços 
do  século  VIP. 

Em  nenhunin  parte  do  rodip^o  wisigothico  se  en' oiitram 
mencionados  os  quinqucnnacs  ou  curadores.  £  que  tinham 
deixado  de  existir?  Não  o  crémos.  Por  uma  parte  «  natu- 
reaa  pivamentè  administrativa  do  cargo,  e  por  outra  a  in» 
dole  doma  compilacio,  qne,  se  abstrahirmos  das  disposiçOes 
politicas  relativas  ao  rei,  tem  quasi  exclusivamente  o  cara- 
cter de  fodi^o  civil  e  criminal,  explicam  semelhante  silencio. 
Nào  incumbindo  ao  cargo  de  curador  acçSo  alguma  na  exe- 
cu^  das  leis  contidas  no  Litro  das  Juizes,  como  essa  com- 
pila^ 6  diamada,  e  pertencendo  então  è  ordem  sedai 
muitas  coQsas,  «pie,  segundo  as  idéas  modernas,  seriam  sim- 
plesmente admmMtrativas,  nada  mais  fácil  do  que  nao  ter 

1  Cod.WU.L.lStU.l,I.S.  • 

2  Át  contra  nunc  quidamevenorea;  non  defeBS(Hre8«iÍBtiiiil:  D.ItMor. 
Hitpal.  EtjmoK  L,  9  c.  é  $  17. 
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occorrido  nunca  nesse  corpo  de  Iíhs  a  níicessidade  do  alludir 
em  especial  aos  curaddies,  (jue  aliás  podem  t^iitender-se  in- 
volvidos  em  oerUi  exjiresâões  geoencai,  em  que  ó  fa>rgofto 
se  abranjim  mais  algimias  magistraturas  do  «fiie  ts  «peei»- 
fieadu  BO  código»  onde  iguefantiile  deixa  de  êgmr  a  euria 
como  eoifo  eolleott?o,  apesar  de  sahernmi  ^ue  exMa  eomo 
Uil  na  epocha  em  que  elle  se  promul<;ou*.  Accresce  que 
sendo  as  fuiicçôes  dos  curadores  iiidispensaveis  onde  fpier 
que  iuNiveaie  povoação  de  .alguma  unportaucia  constituída 
ooK  admíinatrifio  muaioipal,  indiqieiiiavel  era  taiUMm  a 
existência  do  eaifo  oom  identii»  ou  eom  diverso  none.  O 
mesmo,  <punto  a  nós,  se  pôde  díaer  doa  antífo»  edis.  Exis- 
tindo mercados,  edifícios  piihlícos,  vias  de  oommunicação,  de 
necessuitíde  ha\ia  (juciu  (liti«^isse  a  policta  municipal  nesta 
parte,  e  essa  direcção  por  sua  natureza  individuai,  e  dema- 
siado eneroaa,  nfto  podia  ser  exexdda  coUegialoieate  pele 
corpo  dee  curiaea.  > 

Se  porém,  quanto  aos  curadores  c  edis,  os  monumentos 
legislativos  dos  godos  nâo  nos  oflTerecem  provas  preciaaB  e 
directas  da  sua  exisleu*  ia,  suhiniiiisírain-nos  mais  de  uma 
espécie  pelo  que  toca  ao  cargo  dos  questores  mumcipaes, 
lanibem  conhecidos  na  epooiui  do  império,  segundo  os  t«n- 
pes  e  legares,  pelos  nòmes  dè  cxactores,  susceptores  ou  ar- 
canos. Continuam-nos  e  representam-nos  sob  a  monaichia 

<  Decreto  de  CUntilA  expedido  no  6.*  eoneilio  de  T«led«,  tm  qne  te 
refére  áqtiellee  «t^nun  in  ptiMibet  reèNt  patriae  noetrae  invIgilÉt  cun, 
id  ett,  tom  optiiimtMm,  quain  conitnnt  Judicum  etiam,  eêHerommfUf  «rAf- 

nvm  (Aguirre,  T.  3  p.  406).»— 0Bcrcto  de  Ervlffio  Jimeto  ao  13.«  concilio 
ih*  Tolfdo  í.  fjt!fsqiiiR  iUe  f\}i-y  comes,  tiiiphadus.  inun«»rariu!<.  víHicus,  aut 

quicumque  curam  publicam  agetis  supradicti»  comitibus,  tiuphadis,  vic^i- 

riis,  munerariifl,  seu  quibuscutnqite  curam  publicam Mgentihu»  (Aguirre  T.  4 
p.  S89).»  Quanto  á  existência  da  eiiria,  como  ordem  distincta,  oott»  eall^o, 
aa  veiada  éo  leciilo  TII,  é  preeíio  iim  texto  do  eanon  19  do  4.*  eoBctno  to- 
ledaao  <iS3),  oíde,  eBiOBerando-se  os  indlfldnoa  «fue  tilo  deTlaii  wr  éleitoa 
Uipoe,  le  BÉsaeta»  UH,  fwi  cwrtM  nexttm  tuni  «M^itMr  Agvim  T.  S 
p.  S70. 
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wi^igothica  os  nume/arios.  As  passagens  que  a  eilcs  se  refe- 
,rem,  parecem,  porém,  <  onti  adizer-se  acerca  desta  entidade 
publica,  carias  \ezes  meuciouada.  De  umas  coiiclue-se  que 
o  conde  do  patrímoDio»  ministro  supremo  do  fisco,  do  qual 
teremos  de  recocdap-nos  em  seu  devido  logar»  os  nomeava, 
6  que  depois  o  bispo  do  districko  os  confinnava  auctorísan- 
do-os  para  receberem  as  rendas  ecclesiasticas,  empregando 
os  numerai  jos  na  cobrança  desses  tributos  agentes  subalter- 
nos ^  £m  outra  parte  lemos  que  elles  eram  annualmente 
eleitos  pelo  povo  e  pelos  bispos,  como  os  defensores,  e  quç, 
como  estes,  se  tornavam  vitalicios,  posto  qae  designados  por 
eleiçlo  K  Além  disso  vemo-los  ora  qualificados  como  perten- 
cendo a  mna  categoria  das  mais  elevadas*;  ora  como  occu- 
pando  um  cargo  inferior  e  até  vi!  Estah  idéas  excluem-se, 
e  a  contradicçào  seria  flagrante,  se  n?to  recorrêssemos  á  ex- 
plicação que  esclarece  alguns  factos  análogos.  Evidentemente 
existiam  duas  espécies  de  numerários.  Uns  exerciam  uina 

i  Em  59S  08  bispoi  de  quatr»  dioceses  pertencentes  at>  districto  figcal 
de  BttTcelona  eicreTem  aos  d^vMi  «HUtMOiit  et  mãgnifiH*  filiis  aut  />•«- 
triku  ntimerariii  de  Barcelona,  m  qiiaes  tinham  sido  eleitos  pelo  eomUe  fã' 
irimúinif  'e  pediam  a  confi^maçlo  delles  prelados,  rieut  eeHweiuão  ett,  pelos 
territórios  de  ci^as  rendas  os  mesmos  bispos  costumavam  sustentar-se  (ex 
terriforiis  quae  nobis  administrnre  consueverufd :  Veja-so  lOiírunge  v.  Ad' 
mínuLratio).  Couíirmam-os,  fixando  o  que  elles  ou  os  seus  agend  ai  sh  fí  ad- 
jutoret  hão  de  levnr  a  maior  por  cada  medida  tributaria (modio  canónico): 
Aguirre,  T.  3  p.  304. 

t  comperimiu  quod  mmêrúirH  Tel  defensores  annua  Hee  nuUeniur:  ' 
qua  de  causa  detrimentum  nostris  non  amb^pímus  populis  evenire:  ideoque 
jubemus,  ut  numerwiui  vel  defénspr,  qui  eUctus  oò  episcopit  vel  poptUis 
fkerUf  commissum  peragat  oiDcium :  €od.  Wisíg.  L.  lS,-tftt.  1,  l.-£.  ' 

5  dominin  maqnificis  et  tublimibm :  Carta  ar  ima  rit. 

4  AVaniba. . . .  Theodomundum  spalharium  nuslrum,  coniru  generis,  rei 
ordinis  sui  usum....  in  Emeritenst  urbe  numerariae  offictum  agere  iusti' 
Itiit,  talit  actionis  <Adnm  suspendatis  quo  ntillo  vlteriiis  tonpon^  tam 
ipse,  quam  amnit  ejm  prú§fHie9  oh  hanc  canssam  vidtanttir  altqtmtenjis 
nolestari :  E^icae  E^istol.,  ad  cale.  Coacíl.  tolet.  XVI,  ap.  Aguiire,  T.  4 
p.  333.  As  phrases  eontr»  generU  vel  erdinitiui  wnm,  eptmn  enmi'  '7"' 
progénies  est&o  indicando  que  O  cargo  de  numerários  superiores  era  dado 
em  regra  aos  Ktvo»  fiscaes. 
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delegaçio  do  poder  central;  eram  exactôr^  geraes  de  eada 
provinda  ou  distrícto,  que  no  desempenho  das  suas  ftincçOes 
empregavam  certo  numero  de  minntros  inferiores.  Os  desta 

espécie  podiam  ser  tirados  da  classe  dos  servos  011  libertos 
fiscaes,  que  aliás  saheinos  eram  As  vezes  elevnHn*^  a  impor- 
íantt^s  carpos  *.  Os  eleitos  pt^lu  po\o  e  pelos  hisjios,  do  mes- 
mo modo  que  os  defensores,  s2o,  porém,  claramente  minisr 
tros  burgueses;  pertencem  aos  grémios  populares,  e  repre* 
sentam  os  antigos  questores  municipaes,  coroo  os  outros 
representam  os  '^ftie8for«s  aerarn,  ou  os  ntíumàlêê,  também 
delegados  superiores  do  poder  central  no  tempo  do  domínio 
romano. 

£is,  pelo  que  respeita  ás  magistraturas  municipaes,  os 
vestígios  que  nos  restam  dos  tempos  gothicos.  As  outras  de 
que  os  mômimentos  nos  falam  eram  delegaçOes  do  rei,  e 
embora  a  sua  acc^o  se  estendesse  aos  indivíduos  da  classe 

ingcnua  inferior,  é  na  historia  do  governo  geral  que  tere- 
mos de  caraí  tt  risii-las  e  distingui-las.  Os  duques,  condes, 
tiuphados,  vigários,  viliicos,  etc,  exerciam  cargos  adminis- 
trativos, militares  e  judiciaes  pelas  provindas  ou  districtos, 
onde  conviviam  homens  de  diversas  raças  e  oondiçOes,  godos 
ou  hispano-romanos,  livres  ou  servos,  nobres  ou  nSo-nobres, 
pertencendo  unicamente  os  uHiraos  aos  grémios  populares. 
Accrescentaremos,  portanto,  apenas  algumas  palavras  ácerca 
das  classes  dos  honorali  c  possessores,  dos  curiaes  e  priva- 
dos, nos  tempos  que  succederam  à.  promulgação  do  código 
wisigothico,  isto  é,  que  precederam  immediataniente  a  in- 
vasSo  dos  árabes. 

Já  n'outra  parte  advertimos  que  o  titulo  de  prtoaCt,  sendo 
empregado  no  novo  código  para  designar  os  antigos  plebei 
romanos  (os  mesmos  que  se  chamariini  depois  possessores, 
emquanto  as  duas  nacionalidades  gothica  e  bispano-romana 

t  V.  ante»  ?ol.  S.*  p.  £51». 
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86  conservaram  cíyíí  c  politicamente  dístíiictas)  abrangia  tain- 
hm  em  sentido  mau  lato  oa  curíaei  ou  hmwruíú  No  fite  éo 
W  leoolo  já  diwo  afi|Nirac6  exeiBjpio»  «o  mmno  tempo  que 
a  palavra  htinoran  fmoú  indicar  a  elevação  de  qualquer 
individno  aeima  da  elaise  barguesa As  fórmu]a§  mais  pre- 
cisas do  direito  publico  romano  tendem  a  couíuudir-se.  A 
designação  de  curial  é  a  que  fica  subsistindo  durante  o  Víi 
século  na  aua  designação  primitiva,  ao  passo  que  a  de  pri* 
vedo  coatinua  a  thictuer»  usada  ora  no  sentido  lato»  ora  ne 
sentido  restrícto*.  D'uma  lei  de  Reoeswintfao  póde-ae>  po^ 
rém,  mfesát  que  também  aos  cunaes  se  dava  metaplioriet» 
niente  o  nome  de  os  mais  velhos,  isto  é,  os  mais  respeila- 
veis  da  pnvoaçàn  sniiores  loci),  bem  como  aos  burgueses 
collegialmeute  a  denominação  de  ammbléa  pubíka  dos  vi" 
MÍnhoi  (iommtus  puòlkm  wetmnm)^.  Auotoiisando  essa 
assemUéa  pata  funccionar  em  certos  casos  como  eorpo  col— 
lectivo,  lei  attvibuia^bè  de  algum  modo  o  caracter  de  i»- 
stituiçào  municipal.  Ê  uma  circumstancia  que  suscita  varias 
reflexOes,  ns  quaes  servirão  paia  nos  explicar  até  cerlo  ) Minto 
as  diÔérenças  que  iremos  encontrar  na  índole  doa  uuauích 
pies  nas  monarchias  neo-^thicas. 

Entes  asaembléas  a  que  se  attiibuem  iuneçOeSy  «nbora  pare 
oasoi  especiaeSj  repreaentam  uma  situação  nova,  sitnaçtto  que 
era  fácil  prever  dada^a  victoria  do  catholicismo.  A  municipali- 
dade tivera  desde  a  sua  origem  um  caracter,  de  certo  modo, 
aristocrático.  Das  duas  classes  de  decurídes  e  plebeus,  á  pri- 

I  judiett  Ueorum,  vel  aet»te»  fiãcalium  pahinMíimm* . .  n«. . .  tife 
pHmimmhmtõreHi,  tivefUtaiemgnneiA:  GoBdl*Tolrt.lII ean.  la :  Aguirre 

T.  3  p.  i3%,  Juiices  locorum  é  evidentemente  correlativo  a  privatum  kvne- 
rent,  r  adores  fiscal ium  patrim^morum  a  fiscalem  (o  servo  fiscal). 

5  denuotiet  aut  episcopo,  aut  comiti,  aul  judiei,  siul  srninnhus  hei,  aul 
etiam  in  conventu  publica  vicinorum  :  Cod.  Wis.  L.  8,  tit.  5,  i.  ti. — Quod 
•ú .  • .  Jadicem  nim  numuerit  rei  in  eomoenhi  puiUeê^ » • .  uoii  contettave* 
rit:lbid.tit.  4,1. 14. 
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meiru  tinham  seinpi-e  perteiicitio  exciusívainente  os  caigoi  de 
4idw(M»(raçfto.  £ftte  príiM»pío  dominára  mda  sob  o  ámovàê^ 
nado  §mjaio  dos  <iiltimo&  cesareSf  e  proeurandoHMi  por  todiw 
o»  waoio»  armtar  pJebeiift  ao  grémio  da  cima  Mnea  m 
pensou  em  edralliar  esta  dos  seus  tristes  privilégios.  Sob  o 
regimen  ^othic<j  úiiia  a  luetíina  indole  no  município  cmquanto 
as  duos  larius  se  nào  confundem*.  Nos  raros  vestigiof»,  po- 
rém» que  apofitáHMs  da  vida  publica  burgueaa  depois  da  fmioi 
dasoortíDam-fle  dóiia  factos  o^Nlaes— a  menor  knportaiicía 
do  miimcipH)  em  rekoSo  á  sodedade  jgeral,  o  ao  masno 
tfloipo  a  tondeneia  a  confimdnww^fle  as  duas  elasses  sempre 
distinctas  de  curiaes  e  imo-cui  ia<'>.  Aquelle  enfraquecimento 
da  instituiçSo  e  estas  tendências  demorraticas  oxplicam-se, 
quanto  a  nós,  por  uma  causa  única.  Ma  ig^^&f  pela  sua 
ioflueocia*  um  grando  mmero  da  hispano-romaiioB  se  eleva 
k  classe  arístooratíca»  ao  passo  que,  pmavdmetite^  se  vai 
iBafUkudo  no  municipio  a  parte  inílma  da  popuIaQtk»  gothíea. 
Assim  as  duas  classes  de  curiaes  e  privados,  ;ifin)\imando-ííe 
pela  semelhauga  de  situacSo  nas  condições  mai(  r  ine«  da  vida, 
toruam-se  menos  distiucias;  e  o  município,  perdendo  parte 
,  da  sua  sigmficaçlo  no  corpo  da  sociedade,  taiido  maná 
dada,  a  pertanfo  á  demooracia  na  sua  oiganísaflo  iotania. 

A  Idiloria  social  da  populaçlo  UspaiMHromaBO-fotliioa, 
ou^  fot  outra,  da  população  christau,  sob  o  domínio  sarra- 

i  N&Q  cremos  exacta  a  uj)iuiáo  do  Sr.  Guiz4>t  du  que  iiu  lireviario  o  ela' 
mento  muDÍcipal  nos  apparece  mais  democrático,  e  de  que,  no  tempo  em  que 
elle  regta,  se  manifettava  já  a  trasiformaçlo  do  muDÍcipio  para  a  comamna 
Ott  coBceUio  da  idade  mÃlw  (CÍTÍli«.  ett  Á*  Iieç.  11).  Qiie  na  §$Htáãie  em 
gotal  o  elemento  democrática  oMívene  maior  importância  polu  maior  ntt* 
mero  dc  attribui^s  que  ficaram  pertencendo  collegialmente  a  cúria,  como 
tio  evidentemeutí'  o  demostra  o  Sr.  de  Savigny,  é  cousa  manifesta:  mai 
que  no  organismo  intern  o  il  )  iiiiniK  i|íio  prcpondprrissp  por  isso  a  democracia ; 
que  o  pajMar  o  defeiuor,  maji;i:>trado  até  uhi  iiào-cuiiai,  e  eleito  por  todos  o» 
lmtttlMite%  a  Mf  um  aembfo  da  cvria  e  eleito  id  per  eUa  e  pelos  bispes, 
ImM  pn^greaso  democrático,  4  o  que  nos  peieeo  vna  intarpfeli^élMtln* 
lamenta  eontraiia  aos  &€toB« 
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ceno,  desde  a  epocha  da  conquista  até  que  a  reacção  das 
Astúrias  toma  certa  consistência,  é  em  geral  exeessiranieiite 
obacHTt.  Faltam-nos  novas  leis  ou  corpos  l^aes  que  a  es- 
dareçan:  os  monuiDeBtos  desse  tempo»  que  alhidem  casual- 
mente ao  estado  da  sociedade  entre  os  vencidos  pelo  que 
pertence  ao  direito  publico,  apenas  nos  subministram  clarões 
débeis  e  transitórios  sobre  os  inunicipios,' e  é  antes  por  In- 
ducções  do  que  por  provas  directas  que  podemos  iázer  con- 
ceito da  situação  delles.  Sabemos  que  os  árabes  respeitaram 
as  instituições  e  leis  dos  vencidos;  que  entre  estes'  se,  con- 
servaram»  debaixo  do  domínio  sarraceno,  as  jerarcbias  civis 
e  ecclesiasticas;  que  é  indubitável  terem  continuado  a  existir 
dioceses,  parochias  e  mosteiros,  e  igualmente  umn  nobreza 
gothica,  a  cujos  membros  se  dava  como  d  antes  a  qualiíi- 
caçSo  de  próceres  e  magnates,  muitos  dos  quaes  serviam 
nos  exércitos  sarracenos^.  Á  população,  christan  das  prínci- 
paes  cidades  presidiam  civilmente  os  condes  gotfaícosy  e  aién 
delles  juizes,  que  Ibes  eriun  subordinados*.  Afóra  isso,  nos 
paços  dos  kalifas  de  Cordova  havia  nobres  godos  que  exer- 
ciam (aigos  superiores  do  estado,  relativos  iiatnralmente  ao 
governo  dos  súbditos  gothico-romanos^.  Nenhum  fundamento 
histórico  temos,  portanto»  para  sup(^r  que  a  oi^ganisaçdo  dos 
munidpios  de  homens  livres  inferiores  de  raça  mosarabe  dei- 
xasse de  existir  ou  se  alterasse  essencialmente,  embora  as 
instituições  municipaes  fossem  alheias  ao  diíeito  publico  sar- 
raceno. Uma  circumstancia,  de  que  adiante  tractaremos  em 

1  Vide  antM  Yol.  3.*  p.  17S  e  legg. 

s  Quidquid  verò  Felix,  Gratiosi  judiei»  flliiu,  in  aures  donilni  Servandi 
têmitis  immisserit:  AWari  Cordub.  Epiat.  9,  Esp.  Sagr»  T.  11  p.  155. 

3  extitit  inter  palatina  offlcia  Rccemundus  quidam  adprime  catholicus : 
VitaJoh.(Toriiieui>. f.  1  ISR  —  ipsi  nofffrt  qui pff/e/irao o/firto  illorum  juasi» 
inierTiunt:  Alv.  Cordub.  indicul.  ^  9.  Sobre  os  cargos  superiores  entre  os 
■OMfabc»  e  «oiife  ai  opIíiOet  CBeoatnilat  de  AicMwdi  (Getck.  det  Om- 
naiadea  1 B.  S.  31 1)  e  de  Scbaefer  (Oecelk  v.  Spaa  «  B.  S.  1 17)  Cilareniot 
opportHnaVkeate. 
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especial,  du  nova  força  a  este  argumento  dc  analogia.  Gomo 
veremos,  uma  grande  parte  dos  vocábulos  que  desigDam,  no 
medianismo  do»  concelhos  looru^st^s  e  portugueses,  as  magís" 
traluras,  os  cargos  e  as  formulas,  são  de  origem  anibica. 
Estes  vocábulos  foram  evidentemente  introduzidos  pela  po- 
pulação mosarabe.  Se,  porém,  os  municipios  fossem  para  elia 
liiua  iiLstituirào  morta,  um  modo  de  ser  extranho,  conser- 
vado pelos  godos  independentes  das  Astúrias,  seriam  as  de- 
signações latinas  ou  gothicas  as  que  se  applicassem  a  enti- 
dades desconbecidas  para  essa  população,  e  n&o  veríamos  os 
títulos  de  al-kaid,  al-wasir,  al-kadi,  al«-mohtsib,  servirem  em 
LeSo  e  depois  em  Portugal  para  distinguir  as  magistraturas 
e  cargos  das  villas  e  cidades  cousliluidas  munieipalmento. 
^ías  aiiida  que  vagos  e  ténues,  restam-nos  \estigios  que 
provam  directamente  a  (ons('r\açào  do  elemento  municipal 
entre  os  mosarabes.  Um  decreto  (praeeepíumj  de  Uludowig 
o  pio,  expedido  em  815  a  favor  dos  mosarabes,  que,  retiran- 
do-se  dos  dominios  mussulmanos,  tinham  repovoado  vários 
territórios  das  fronteiras  francas,  mostra-nos  a  existência  de 
uma  magistrauira  po()iilar  exercida,  ou  collegialmente  pela 
assembléa  publica  dos  \izinhos,  que  já  íigura  nos  últimos 
tempos  da  monarchia  gothica,  ou  pelos  magistrados  eleitos 
por  essa  assembléa.  £m  uma  ou  em  outra  hypothese  é  certo 
que.  por  este  decreto  lhes  foi  concedida  a  jurisdicçSo  neces* 
saría  para  julgarem  aquellas  causas  eiveis  e  crimes,  que  pela 
sua  menor  importância  nao  pertenciam  á  categoria  das  que 
alii  expressani<  n!e  ru'a\am  rcsenadas  para  u  Iribuiiid  jual- 
lum)  do  conde  (iranco),  sendo  sabido  que  até  aqueUe  tempo 
era  esse  o  eosttme  dos  ditas  hispanos.  Ordena-^  ahi  tam- 
bém que,  se  algum  delles  attrahir  òutros  homens  para  irem 
viver  no  prédio  onde  habita,  os  possa  obrigar  a  submette- 
rem-se  nos  seus  pleitos  áquella  jurisdicçSo  especial,  Scando 
porém,  quanto  a  esses  colonos,  reservadas  paraoc^nde  (franco) 
todas  as  causas  crimes.  Determina-se,  emíim,  que  dc  tres 
IV.       '  3  , 
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instrumentos  que  se  df^voni  (irar  daqiiellc  decreto,  se  con- 
serve um  em  poder  do  òi$po  da  cidade,  outro  do  conde, 
outro  ãfis  memo»  hispanos  que  nesse  logar  convivem  ^.  Trinta 
amios  depois,  Karl  o  calvo  expedia  aos  habitantes  de  Bar- 
celona, que  em  tempo  de  seu  avô  Karl  o  grande  tínlfam  sa- 
cuduio  o  jugo  aral)e,  outro  dii)inina  em  que  apenas  reser- 
vava para  os  magistrados  superiores  francos  o  julgamento 
dos  crimes  principaes,  o  homicídio,  o  rapto,  e  o  incêndio, 
deixando  aos  burgueses  a  jurisdição  necessária  para  resol- 
verem definitivamente  entre  si  (mtUuo)  e  em  conformidade 
com  as  próprias  leis,  todos  os  outros  pleitos,  tanto  seus  como 
dos  seus  colonos*. 

É  impossível  descoiihecer,  A  vista  destas  jiKsagens,  que  sob 
o  dominio  sarraceno  as  cidades  hispânicas  tmham  conservado  > 
a  sua  organisaçSo  municipal;  organisaçSo  que  os  principes 
francos  respeitavam  nacfuelles  territórios  onde  por  qualquer 
maneira  os  mosarabes  se  tomavam  seus  súbditos.  Quanto, 
porém,  ás  magistraturas  locaes,  sabemos  apenas  que  nos 
territórios  sujeitos  aos  Inu^slllmanos,  além  de  um  jin/  info- 
nor  tto  conde,  chamado  censor,  cuja  existência  é  ui(iuLiLa\el, 
havia  exactores  mosarabes  denominados  exccpiores,  que  re- 
cebiam os  tributos  impostos  aos  seus  correligionários^.  Mas 
o  censor  era,  como  o  conde,  nomeado  pelo  poder  central,, 
isto  é,  pelos  amires  ou  kalifas,  e  nSo  temos  monumento  que 
nos  indique  se  o  exceptor  correspondia  aos  mimerarios  su- 
periores dos  godos,  se  aos  numerários  municipaes;  antes  nos 

1  Praecept.  Bludow.  ^  9,  3,  7  «pud  CanciaDi,  Barbar.  Leg.  Ànt.  Vol. 

4  p.  «04,  205. 

2  Praecept.  KaroU  $  3:  Ibid.  |).  20!5  f  Esp.  Sn^-r.  T.  29App.  1).  O  meu 
iiiuiítro  ntni'jrn  o  c.-ivalheiro  Cibrario  já  sv  U-iuhrou  (U-sla  prova  de  conser- 
vação e  desenvolvimento  do  municipalismo  no  setulo  IX  (^Economia  PoJit. 
dei  Hed.  £ro,  Vol.  1  p.  103),  prova  aliAs  nunca  avaliada  pelot  eicriptorat 
da  PeninsulM 

s  Sobre  estei  caigoa  v^am-Be  os  textoi  colligidos  por  Amarai  c  Memor. 
de  Litter.  T.  7  p.  86  e  i^.,  99  e  aeg. 
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ínclinamoit  a  suspeitar  coitespondesse  aoá  primeiros,  porquò 
das  obscuras  palayas  de  um  escriptor  chrístíto  do  Século  IX 

parece  dodiizir-so  qtio,  nas  cidades,  em  (IokIomi  pelo  menos, 
o  clero  (raclína  da  cobrança  d.is  contribuições  nicrisaes  pairas 
peia  população  christan,  acaso  porque  a  liberdade  do  culto 
dependia  da  etacta  solução  daquellas  contribuições 

TaèS  silo  os  obscuiDS  vestígios  que  tios  restam  da  munici- 
palidade mosarabe.  Com  os  progressos  da  restauração  faeo- 
•  gothica  principiíl,  j)í)rérrt,  a  irradiai'  de  fiovo  para  a  histofíâ  O 
elenieiito  municipal,  o  facho  das  liberdades  populares  im- 
merso  em  trevas,  posto  que  uTio  extincto,  peia  conquista 
mussuimana.  M  outro  logar  dissémos  já  qual  ibí  o  movimento 
da  população  no  meio  do  fluxo  e  refluxo  da  lucta  entre  oA 
cbrístSos  independentes  das  Astúrias  e  os  sarracenos,  e  como 
o  reino  de  Oviedo  e  LeSo,  ao  passo  que  petos  combates  crescia 
em  território,  pelas  migra vG(!S,  tanto  voluntárias  como  força- 
das, e  por  essas  ncccssoes  de  território  crescia  em  luimero  de 
habitantes^.  Bos  factos  que  então  expusemos  se  deduz  que  a 
nobreza,  a  classe  privilegiada,  se  devid  constituir  principal-» 
mente  cbm  as  famílias  dos  guerreiros  que  tinham  vindo  re- 
umr-se  em  Tolta  de  Pelagío  e  dos  seus  immediatoS  succes- 
sores,  e  que,  assim  nas  classes  dos  homens  livres  inferiores 
como  nas  dos  <  ( looos  adscriptos  e  dos  servos,  preponderariam 
os  mosarabes,  cuja  condição  individual  devia  ser  determinada 
pelas  diversas  fórmas  por  qpie  se  foram  íiicorporando  na  nova 

1  ut....  quem  («cil.  clorirum)  ifíqnhUiOy  vcl  a-nsus,  \p\  rertigalis, 
quod  oiiiiii  lunari  mensc  pru  Chrish  iiuimiu;  solvcrt*  cogimur,  rctinuerit : 
Ixrovigiítlus,  De  Habitu  Clericor.  Esp.  Sagr.  T.  11  p.  523.  Nilo  «e  piíde  en- 
tender como  o  simples  pagamento  do  imposto  impedisse  ou  oceupasse  a  tal 
ponto  os  membros  do  elero,  qite  Uiet  tofiiasse  impossível  estudar  mis  fontes 
a  sígnificaçk»  symbolica  das  vestes  sacerdotaes  (objecto  do  livro  de  Lcovi- 
gildo),  se  nesta  passagem  ae  alludísse  á  soluçSo  da  quota  respectiva  de  rada 
um  drllfs.  O  que  lhes  poderia  ((ni^Tiniir  muito  tempo  seria  o  apurar  as  quotas 
df  catla  um  dos  contribuintes  (inquisitio),  o  recolhé-las  (census),  v  o  ehtrar 
com  eUas  nos  cofres  do  fisco  (vectigalis).  Todavia  o  texto  nSo  é  claro. 

S  Consulte^se  o  vol.  antecedente,  p.  179  e  segjjf. 
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monarchía.  Abslrahindo  aqui  dos  adscriptos  e  senos,  ácerca 
dos  quaes  dissémos  já  o  quo  era  bastante,  e  abstrabindo 
igualôiente  da  condição  civil  dos  ingénuos  inferiores  e  dos 
caractéres  que  nessa  épocha  os  distinguiam  da  população 
ínfima,  o  que  também  procurámos  fazer  sentir*,  é  como  in- 
striiiiieiilo  da  restauração,  ou  melhor  diriauios,  da  coiUinua- 
çSk)  e  dpsenvolvimonto  da  vida  niuiiicípal,  que  vamos  consi- 
derar essa  classe  numerosa,  coilocada  entre  o  privilegio  e  a 
escravidão»  e  representante  da  antiga  liberdade  romana, 
como  o  continuára  a  ser,  apesar  de  mil  vexames  e  tyrannias^ 
no  tempo  do  império,  modificando-«e  depois  na  monaicbia 
gothica,  e  continuando  a  subsistir,  conforme  todas  as  pro- 
babilidades, ainda  sob  o  domínio  arahe. 

É  preciso,  todavia,  nào  esquecer  o  íacto  que  anteriormente 
estabelecemos  ácerca  dos*  indivíduos  ingénuos  nHo-nobres, 
isto  é,  de  que  elles  se  dividiam  em'  dous  grupos,  o  dos  pre- 
sores  e  privados,  e  o  dos  colonos  espontâneos  (escatos,  eay 
cmsi).  Quando  em  Oviedo  e  Leão  certo  numero  de  indivíduos 
destes  dous  gráus  se  reuniam  ein  um  ponto  de  qualquer 
dislricto  que  se  ia  repôs  oando,  e  se  formad  a  por  esse  uieio 
uma  aggregação  de  habitações,  rodeada  de  prédios  ruraes 
cultivados  por  seus  donos  ou  por  colonos-  espontâneos,  a  que 
se  associaria  um  ou  outro  individuo  que  trabalhasse  em  algum 
mistér  fabril,  ou  que  se  désse  ao  trafico  interno,  vinha  Togo 
a  necessidade  de  applicar  a  esse  todo  uma  organisaçuo.  Para 
aquella  pequena  sociedade  subsiíífir  e  prosperar;  para  re- 
sistir ás  violências  dos  poderosos  e  ás  dos  próprios  habitan- 
tes uns  contra  os  outros;  para  se  poderem  regular  os  di- 
reitos e  deveres  mútuos  de  familias,  talvez  accidentabnente 
juxta-postas,  mas  obrigadas  a  estabelecer  entre  si  relaçdes 
mais  ou  menos  intimas  e  frequentes,  era  inevitável  ado- 
ptar-sc  abi  um  systema,  fosse  qual  fosse,  de  admuiistraçào, 

i  Ibíd.  L.  7  P.  2  p.  leso  e  icgfr. 
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de  mngislratura  c  de  cargos  })ubli('os.  Um  chefe  enviado  ' 
pelo  poder  central,  pelo  rei  ou  por  seus  delegados,  regeria 
facilmente  peio  próprio  arbítrio  uma  pequena  aldeia  habí* 
tada  por  servos  adscriptos.  Foi  essa  a  situaçUo  geral  nos  pri- 
meiros tenros  da  monarchia  asturiana.  Mas  depois,  quando 
se  diligenciava  dar  incremento  a  uma  povoaç5o  importante 
formada  por  homens  livres,  a  idéa  de  cercar  os  seus  mo- 
radores dc  certo  numero  de  garantias,,  de  os  revestir  de 
certos  direitos,  de  os  fazer  contribuir  para  a  segurança  e 
prosperidade  da  monarchia  que  se  dilatava,  traiia  natural- 
mente as  instituições  mumcipaes  mais  ou  menos  completas; 
^azia-as  pela  força  das  cousas,  e  nSo  menos  pelos  usos  e 
tradições  das  familias  ahi  reunidas.  Presores  e  colonos  de- 
viam tender  a  constituir  a  cidade  pelo  tvpo  wisigotlii(  o,  em- 
bora alterado  pelos  graves  acontecimentos  de  que  a  Hespa- 
nha  era  theatro  desde  o  começo  do  VIII  século;  typo  que, 
oblitterado  na  practica,  nSo  o  podia  estar  de  todo  na  'me- 
moria da  população  asturiana.  Esta  é  uma  das  origens  pro- 
váveis dos  primeiros  municípios  ovetense^leoneses,  de  que 
já  nos  apparecem  \esti;^ios  nos  séculos  IX  e  X.  Posto  que 
assás  incompletos,  esses  \e8tifiios,  que  allndem  a  prixilegios 
communs  e  a  direitos  e  deveres  collectivos,  embora  não  sub^ 
ministrem  espécies  sobre  as  formulas  com  que  se  manifestava 
a  instituição  municipal,  provam  em  abstracto  a  sua  existên- 
cia parallela  na  ordem  dos  tempos  com  a  dos  grémios  go- 
Ihicos  nas  cidades  da,Hespanha  árabe*. 

t  Yejam-se  o»  foraes  de  Braiiosera,  824-  (deixaiulo  o  tie  Melgar  de  Fviso 
que  tem  a  data  dc  'J5n,  o  <]ikiI.  a  iiào  ser  forjado,  <'  «l*^  f^|'<tr!irí  hmiís  moder- 
na) c  o  de  S.  Saturniuo,  Berliojn  r  T?arrio  (955):  (  Muiit».s  \  Konicro  Fuer. 
Mun.  T.  1  p.  16,  27,  31).  Marina  rvxu&a  a  esses  diplomas,  alé  certo  ponto 
cum  razão,  o  caracter  de  cartas  dc  municipalidade,  de  verdsdeiroi  fora« 
(fiisa)  o  ^  101  e  108).  Embora,  porém,  nSo  encerrem  dispofÍç9ea  tão  amplas 
e  particidarifladaB  como  os  foraea  posteriores,  essM  diplomas  nSo  deixam 
de  provar  que  naquelles  logares  havia  certa  unidade  soeial,  certa  vida  pu- 
blica,  exempçSes  e  direitos  collectivos,  e  distincções  de  classes,  que  depois 
jios  appareeem  nos  grandes  foraes  posteriores }  que  emfim  a  idéa  de  muni* , 

V 


Digitized  by  Google 


A  incnrj)oiavâo  gradual  destes  últimos,  jjcla  concjuisU-í, 
UQS  estado»  Icuoeies»  suhaúuistra-nos  a  principal  origem  Uos 
modernos  concelbôs.  A  população  mosarabe  áem&  cidades, 
habituada  ás  instituições  wisigothicas»  respeitadas  peks  sar- 
racenos, devia  conservar,  voltando  ao  seio  da  sociedade  chri- 
stau,  l>oa  parte  dus  antigos  usos  e  costumes.  Os  no\ns  [la- 
bitaates  n&o-uabres,  que  pelu  iacio  da  conquista  viniiani  abi 
associar-SG  aos  primitivos  moradorest  ouviriam  delles  iicçdes 
mais  ou  menos  rudes  sobre  as  vantagens  desses  grémios 
populares,  que,  apesar  da  sua  decadência,  oíFereeiam  algu- 
mas garantias  de  liberdade  e  de  urdem;  garantias  que  pela 
natureza  das  cousas  elles  ha>iam  de  forcejar  para  que  se 
tornassem  cada  vez  mais  amplas,  o  que,  talvez,  exfSkã  em 
muitos  casos  a  concessão  de  foraes  ás  cidades  conquistadas, 
logo  de[)()is  de  submettidas :  e  se  pela  diversidade  de  raças 
a  fusão  uhQ  se  operava  de  súbito,  nem  por  issu  a,,cominu- 
nidade  deixava  de  subsistir,  constituíado  todos  uma  só  enti- 
dade municipal,  mas  conservaqdo  cada  raça  certott  deveres  e 
direitos  especiaes,  até  que  o  tempo,  oblitterando  taes  difle- 
renças,  [)ennittia  uniforuiar  o  direito  publico  e  prnadu  de 
toda  a  população  burguesa*. 

Uma  das  causas  mais  poderosas  do  desenvolvimeata  das 
instituições  municipaes  era,  segundo  já  dissémos,  a  liberta- 
ção gradual  das  classes  vsenas;  libertação,  cuja  bistoria  pro- 
curámos delinear  no  li\ro  antei cdeute.  A  medida  que  a  in- 
genuidade popular  progredia,  e  na  aldeia,  ao  Castello,  no 
buiigo  accumulado  gradualmente  juncto  do  mosteiro  ou  da 

cipaUdade,  dc  corpo  moral,  nSo  importa  ae  mais  ou  maios  informe,  j£  alii 
existia  precedentemente  (nos  omnea  gui  tumu*  de  conctiia  de  Berbeia,  etc. . .  * 
Ornes  de  BraniA  Ossarin  pr^ hmdant  montatíctun. . . .  medietate  ad  comité, 
altera  medietaleuú  ornes  de  viUaBrano-o88arÍA,ete.)]NÍO«cliamos,  portanto, 

a  opiniSo  df  As.so  e  Manuel,  qtte  fiualifirnm  esses  diplomas  COmo  foraeS, 
lAo  absolii l  i iii' III»'  ÍTH*\;tf  la  r<inn)  prflcrulr  ^farina. 

I  (.'uuiparem-se  u,«í  duiis  foraes  de  Tuiedg  ilOX  e  XliSeitt  3iuàús^'  fio- 
me(Qf  jfuvf.  Muuicip.  T.  i  p.  3t>U  p  segf. 
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cathedral,  a  popii!ação  e  og  demais  elementos  de  força,  reccm- 
centrados  aili,  adijiia iam  certa  importância  entre  os  colonos 
livres,  ciílrc  os  adscriptos,  e  ainda  (intre  os  servos,  oii  o  po- 
der] central,  os  nobres,  os  ahbade«  e  os  bispos,  acccdondo  ós 
tendências  e  pretensões  das  classes  inferjores,  reconheoiam  a 
legitimidade  da  emancipaçBo  popular,  canoedendo  por  cartas  ^ 
de  foral  certa  porç&o  de  garantias  e  liberdades  aos  hafaitaor- 
tes  do  kf^ar,  e  creavam  a  communidade,  ou  ella  so  consti- 
tuía a  vsi  pela  revolução.  Estes  eram  os  dous  extremos,  que 
em  mais  de  um  caso  as  circumstancias  raoditicariam.  Aqui, 
^dadivas  valiosas  ou  serviços  extraordinários  movmamo  poder 
eentral  e  os  senhores  e  prelados  á  oonoessAo  de  mais  ou 
menos  amplas  instituições  municipaes;  lâ,  movè-losFlna  a 
perspectiva  de  eminente  revolta;  n'outra  parte,  erofiro,  o 
munifi[)io  iàasceria  de  al^juma  dessas  causas  accidentaes,  dif- 
íiceis  de  apreciar  e  dtísciever,  que  deviam  dar-se  no  meio 
da  confusão  e  desordem  do  tempo.  Tal  foi  o  modo  como 
naquella  epocha,  em  que  a  força  era  uma  das  fontes  triviaes 
do  direito,  as  muníeipalidades  se  instítuiram  e  obtiveram 
fi^arantias  mais  solidas  e  importantes  contra  a  prepotência  da 
nobreza  e  do  clero,  au  passo  que  progredia  a  libertação  do 
bomem  de  trabalho.  Vov  outra  parte,  segundo  já  obser\á- 
mos,  inlluindo  a  existência  dos  mumcipios  nessa  libertação 
a  robustez  moral  e  material,  que  por  beneficio  delia  o  povo 
adquiria,  vinba  de  novo  dar  força  ás  tendências  para  o  esta- 
belecimento dos  concelhos.  Os  dons  factos  exerciam  assim 
entre  si  uma  acçào  mutua.  Algumas  vezes  também  acon- 
tecia que  as  obscuras  e  limitadas  garantias,  ou,  para  nos 
servirmos  das  expressões  d  entào,  os  íoi-os  e  privilégios,  que- 
brados, apenas  concedidos,  pela  cubiça  brutal,  ou  pelo  or- 
gulho impaciente  dos  senhores  e  doa  ministros  reaes,  se  fir^ 
mavam  e  até  .  ampliavam  pelo  ferro  dos  burgueses,  que  de- 

4. 

I  Vol.  a  p.  307. 
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feodiam  as  coo<)iiistadas  liberdades»  e  ^intravam  com  violen* 
rias  não  menos  brutaos  as  injurias  recebidas  K 

Se  as  varias  cansas  que  temos  apontado  traziam  a  conces- 
são dns  cíiri.is  que  inslitiiiaiii  os  cjucelhos»,  e  que,  raras  ou 
duvidosas  ainda  no  \  século,  se  tornam  mais  fi  eijuenles  c 
precisas  no  seguinte,  muUípIicaudo-se  gradualmente  nos  dous 
immediatoSt  esses  mesmos  diplomas  nos  insinuam,  que  a  idéa 
do  município,  das  suas  formulas  e  das  suas  magistraturas,  em 
iim  1  (onsa  fradiciuual.  Os  foraes  que  nos  restam  não  faixem 
por  via  de  regra  senão  determinar  at6  que  ponto  se  esten- 
derão as  garantias  da  nova  communidade,  em  que  consistirão  as 
suas  relações  de  direitos  e  deveres  para  com  o  estado  ou  para 
com  o  senhor  ou  official  da  cor6a,  que  no  território  da  nova 
municipalidade  representa  o  jHuh  i  puhlrco.  Do  mesmo  dhhío 
que,  segundo  jÃ  de  passagem  dissemos  ^,  a  condição  ci\ii  dos 
índi>iduos  que  iam  constituir  os  grémios  populares  não  era 
uma  situação  que  se  creava  por  esse  facto,  assim  03  cargos 
mnnicipaes,  o  methodo  de  se  proverem,  as  suas  attribuiçòes, 
tudo,  enifim,  o  que  pertence  e\rlusi>  tmeiilc  ;'i  eccuioíiiia  in- 
terna, que  não  prende  de  algum  modo  aquella  pequena  so- 
ciedade À  sociedade  universal,  apenas  figura  na  respectiva 
carta  de  modo  indirecto:  e  por  isso  de  nenhum  desses  diplo* 
mas,  tomado  separadamente,  se  podem  conhecer  os  (  nractéres 
da  or*;aiiisrirào  inuiíiríjHil.  ().-  j<i(  (í»s  constantes,  ou  peio  menos 
mais  geracs,  que  representavam  o  mechanismo  do  concelho, 
eram,  digamos  assim,  um  complexo  de  idéas,  uma  doutri- 
na, um  typo,  que  lluctuava,  que  não  estava  expresso,  fixa- 
do em  ncnlimn  monumento  cscripto,  (jiie  precxisiia 
de  um  modo  absoluto,  que  precedia  á  creaçào  de  qualquer 
nova  municipalidade,  que  todos  comprehcndiam,  e  ninguém 
ignorava  dever-se  dar  mais  ou  menos  completamente  em  o 

1  Notn  I  no  fím  do  vol. 
S  Vol.  3  p* 
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m\o  Jeremio.  Alpuiis  exemplos  farHo  sentir  molhõr  esse  cn-  * 
racter  osseaciai  que  &e  manifesta  nos  mais  antigos  diplomas 
destinados  a  constituir  verdadeiros  concelhos. 

£m  974  o  conde  de  Gastella  expede  uma  cartà  de  liber- 
daàê  ê  ingenuidade  aos  seus  fidefissimos  varOes  de  Castro 
Xeriz  a  qual  é  augmentada  posteriormente  com  mais  con- 
cessões feitas  por  elle  e  pelos  seus  inunediatos  successores. 
Entre  os  artigos  aiii  exarados  lé-se,  por  exemplo: 

«Se  ciifro  nós  v  clles  occorror  caso  de  multa  (calunniia/  procc- 
da-sc  a  ínq  iri  ito  legal  da  nossa  c  da  sua  [)artp,  o  sc  alguém  der 
trstemiuiho  ialsu,  provaado-se-lhc,  arranqiie-Ilu^^o  concelho  a  quintíi 
])arto  dos  dentes,  e  sc  o  inquérito  não  for  possível,  rcsolva-sc  a  con- 
leada  scírundo  os  foros  dr  Castro  Xcriz.') 

«Sc  liiiriK  lis  estranhos  ao  concelho  ajipirluiiderera  ,í?ndo  do  Cas- 
tro Xcni^  appi  ilidcm-se  dentro  de  oito  dias  os  cavalleno:»  c  peões» 
vão  em  busca  da  presa,  arromhcm  paços  c  aldeias  dc  condes  e  se- 
nhores, e  tirem  u  que  lhes  appreheiídcram.  2  u 

A  punição  baibara  comminada  ás  testemunhas  fabas  n&o  - 
podia  ser  ordenada  tumultuaríamente  pelo  povo.  Este  devia 

ter  magistrados  qiie  houvessem  presidido  aos  inquéritos,  que 
impusessem  íufiielln  pena,  e  miiuslros  que  a  executassem. 
Era  também  forçoso  que  liouvesse  quem  appellidasse  a  terra^ 
quem  dirigisse  a  expedição.  £nifim,  cumpre  admittir  a  exis- 
tência de  chefes  dos  burgueses,  de  um  systana  de  adminis- 
tração, [)ara  concebermos  o  modo  de  se  realisarem  essaft 
novas  liberdades  que  o  conde  concede  a  homens  já  livres, 
V  distinclos  hierarchu  (Hiieiite  em  cavalleiros  e  peòcs  antes 
de  constituírem  uma  unidade  collectiva^.  Comtudo,  nem  no 
primitivo  foral,  .nem  nas  suas  addições  successivas,  se  en- 

t  icfiptttr&m  libertatis  sive  ingenuiUtls,  «d  voi  meo«fldeUi8Íiiio8  varones 
de  Castro-Xeris:  MuSds  j  Romero,  Op.  cít  p.  37.  * 
S  Ibidl  p.  39.  No  texto  ha  um  tufue  evídeafemente  por  wpie,  o  que 

torna  o  sentido  obscuro. 
9  Ycga^ie  o  vol.  3, 1.  oit. 
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contra  a  menor  «liuslo  directa  a  ^alquer  magistratura  mu- 
nicipal. 

Os  últimos  vinte  e  nove  artigos  das  côrtes  ou  condlio  de 
LeHo  dp  1020  sn<»  iipenas  estatutos  particulans  roliilivos  á 
cuiuuiuiiti  da  cidade,  a  coii:>(iliiem  realmente  o  ioral  de  Leàu. 
Nelles  se  observam  também  disposições  que  presuppôom  a 
existência  de  magistraturas  locaes,  de  instituições,  que  aliás 
ahi  se  acham  indirectamente  expressas.  Todavia,  aquella  ci- 
dade, nrrasaii.i  «  m  i)Hl  [)or  Al-oiansor,  e  tle>l!iiitla  «li-  mno 
por  Al-modiíaíièr  cm  1003,  apenas  podia  começar  a  repo- 
voar-se*:  nada  seria,  portanto,  mais  natural  do  que  creu- 
rem-se  os  cargos  municipaes  nessa  conjunctura  e  por  esse 
diploma;  do  que  fixarem-se  as  suas  nttribuiçòes;  do  quo, 
em  summa,  expôr-se  o  mtícliainsinu  puiituo  da  priiicijial  po- 
vuaçfto  do  reino,  a  que  se  davam  as  garantias  de  iftinicipio. 
Não  acontece,  porém,  assim.  É  que  evidentemente  bam  uma 
norma  sabida  para  tudo  isso,  uma  norma  que  n9o  era  ex- 
traillia  a  nenimin  dos  ÍDdi\i(lnos  ou  l;uniii<i.>  ( hainadas  de 
diversas  partes  á  restaurada  povoação,  e  que  era  applicavel 
e  applicada  de  facto,  embora  não  estivesse  escripta.  Eis  al- 
gumas passagens  qne  provam  a  acç&o  jurisdiccional  e  admi- 
nistrativa no  concelho  de  Leão. 

"  todos  os  hal»il.'inl«'S  na  ridadr  r  cxlramiiros  Icnhnm  senipir  o 
uieòiuo  foro,  e  venham  nn  priniciro  <ií.i  da  quaresma  ao  <  apiliilo 
de  Sanda  Maria  da  Regra  lixar  as  medidas  dc  pão,  vinho,  e  carne, 
V  os  V  il.ii  ios  dos  que  Irahalham,  iiem  como  o  modo  de  fazer  jutUça 
a  toda  a  cidíulr  uaqnelle  anno.  2  » 

ffi  ndds  OS  carniceiros,  com  o  consentimtnto  í/o  concelho,  \endam 
as  carnci»  a  peso,  e  (km,  com  os  íoliõc»  c  jograes,  um  janAir  ao 
concelho.» 

i  Effeetivameate  o  artigo  XX  do  conciUo  cUs:  «  tegioneutii  cívitat  fiMW 

étfOfitUttt  fuit  a  sarr.ict'nÍ8  rcpo/mletur  fer  h9*  foret:  &p.  Sagr.  T.  35 

p.  340 — MuStSs  y  Romero,  (>p.  cil.  p.  65. 

s  qualiter  onu»  cívíUm  lenaat  Jiulitiam  in  ilk>  anão:  Ibid.  ait.  XXIX. 
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90 pc^içado  do  mar  qii  do  cio  e  «s  eamei  qiia  se  tracem  a  ven- 
der a  Leão  dSo  sejam  tomadas  á  força  em  parte  alguma,  nem  pelo 
sayão  nem  por  ninguém,  c  quem  tal  forca  fizer  pague  cinco  soldos 
ao  concelho,  e  o  concelho  dé;4he  cem  açoutet  em  camisa,  levando-o 
feloê  ruoi  da  ddade  com  uma' corda  ao  peicoço*» 

«...  *  M  o  êayãa  <mo  maiorino  peohoranaii  nMie  dia  (do  merca- 
do} ou  tirarem  alguma  cousa  á  força,  dé-ihe  o  çfmcêlhú  cem  açoiOet^ 
e  iitttAtfHW  em  cinco  toldo»,» 

Nestas  passagens  a  municipalidade  apparm:o-nos  revestida» 
Qdo.de  uma  simples  jurisdicção  sobre  os  wm  mcmbroa,  mas 
m  sobi?  Q8  prajuno»  offiei9e«  da  coida«  a  além  dimo  eon* 
vertida  em  assenjbléa  deliberante  para  regular  a  sua  eeo* 
Qomia  interna. 

No  íorfil  fio  Villa>iceuciu  pouco  postorior  ao  de  Lefio,  e 
a  que  este  ser\iii  de  typo,  se  accrescentam  algumas  dispo* 
siçòes,  em  que  uos  apparecem  magistrados  locaes  funccio* 
nando,  sem  que  encoiitremos  antariormeni»  instítuida  a  res- 
pectiva magistratura: 

.  d  Nenhum 'maiorino  prenda  homem  que  venha  ao  mercado,  e  se 
este  commetter  algum  delicto»  condwta-^  peranU  ot  alcaides,  e  se 
dér  fiadores,  largue-o.  Se  os  nio  tiver,  aveH^um  ot  alcaides  o  de^ 
lieio, . . .  1 » 

No  ioral  de  Palenzucla  (de  Affonso  Vi)  não  se  mencio- 
nam expressamente  os  alcaides;  mas  suppde-se  o  concelho 
revestido  collegiahnente  de  jivisdicção  para  julgar  os  pleitos 
dos  burgueses,  e  até  aquelles  em  que  sejam  partes  08  oflS- 
ciaes  4o  rei; 

«  Se  o  senhor  de  Palenzuela,  ou  algum  infimção  de  fóra  da  yllla, 
ou  o  matortno  desta,  au  qualquer  vixinho  mover  pleito  a  outro  vi- 
zinho, venha  ao  concHho,  e  o  querelado  dè  fiador  pelo  cumprimento 
do  que  o  foro  do  concelho  ordmiar  sobre  o  caso. 

1  Escalona,  Hist.  de  Sahagun,  p.  440. 
a  íá.uh.óé  y  Ronuí^O)  Op«  cil,  p.  ^75. 
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Em  varias  povoaçdes  mais  importantes  os  resperti>os  fo- 
rais fixam  eoiidiçòes  do  pIpíçòps,  priulfgios,  deveres  dos  ma- 
gistrados municipaes;  mas  a  existência  destes  presuppòe-se 
como  ijacto  anterior;  e  o  mesmo  direito  publico»  «pie  se  es- 
tabelece nesses  diplomas»  n9o  é  muitas  vezes  senSo  um  com- 
plexo de  usanças  remotas*.  A  amplidão  das  garantias  faz 
até  pensar  que  certas  municipalidades  crearam  esse  direito 
por  próprio  impulso,  tal^  pz  por  uma  revoluçSo.  Em  qualquer 
das  hypotheses  elle  remonta  a  tempos  antigos;  é  uma  situa- 
C&o  ^e  o  poder  central  legalisa,  ou  porque  lhe  convém,- 
ou  porque  é  difiicil  e  acaso  impossivel  altera-la.  Por  outra 
"parte  vè-se  que  a  orbita  do  poder  municipal  se  vai  alargando 
no  deelinar  do  século  XT,  e  ao  mesmo  tempo  que  a  indole 
das  magistraturas  se  delinca  mais  ])rpcisamente,  ao  passo  que 
o  exercício  da  jurisdicçào  reveste  um  caracter  mais  evidente 
de  delegação  popular. 
^     No  foral  de  Sepulveda  determinanse  4{ue 

«  Não  haja  alcaide,  nem  mavoff^M  nem  wtifTttU  em  Sepulveda 
que  não  seja  vizinho  da  villa.» 

«O  juiz  seja  tirado  annualmentc  dc  cada  uma  das  freguezias.» 

«Quando  o  senhor  estiver  na  villa,  vá  o  jmz  comer  no  paço;  c 
seja  além  d'isso  exemplo  de  pagar  (tributos)  em  quanto  for  juiz.» 

«Todas  as  aldeias  situadas  no  termo  dc  Sepulveda,  sejam  do  rei 
ou  dc  iiitaun  <  ,  tenham  o«  u&oi  e  costumei  da  villa,  c  vão  ao  seu 
fossado  e  ao  m  •  appelido.» 

«Os  alcaides  qiiç  jnlfjarrm  na  villa' sejaia  escusados  dc  scr\ieos 
pessoaes  em  quanlo  forem  alcaides.» 

0  forni  de  Nágera  offerecc-nos  vo^ligios  nUo  menos  ovi- 
di  s  da  instituição  dos  magistrados  muuicipues,  c  da  sua 
jurisdicçao: 

1  ad  Septempublica  luo  foro  quod  habuitfii  tem^re  atUiquã:  — 
....  haec  civitas  (Nagera) ....  in  hoc  foro  f ' rtrrat  in  tempore  avl  niei:  For, 
Ú6  Sepulv.  e  de  N%era  de       :  Id*  Xbid.  p.  tift  e  ]S88« 
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«As  posturas  sobre  a  compra  o  venda  do  pão,  vinho,  carnes,  peixe, 
e  de  todas  as  mais  victualhas  fvram  sempre  feitas  pelo  povo  de  ^íá- 
gcra.» 

«O  concelho  deve,  por  foro,  nomear  .  imualmenle  dous  sayòes,  os 
quaes  terão  a  quarta  parte  das  condcinn^  «a  s  cííi  jjeneros.» 

«Os  alcaides  lerão  em  cada  dia  dc  mercado. . . .  c  pedido  cm 
todas  as  aldeias  do  seu  julgado. ...» 

A  carta  dc  po\oa(Iio  de  Miranda  do  £bro,  expedida  por 
Aífonso  VI  «m  1099,  encerA  pitmsOes  assâs  importantes 
ácerca  dos  magistrados  do  concelho: 

«O  senhflr  que  governar  Miranda  como  delegado  do  rei  ponha 
maiorinos  tirados  d'entre  os  povoadores  da  viíía,  que  tenham  ahi 
casas  e  herdades.» 

«  Seja  o  mercado  em  Miranda  á  quarta-feira  * . . .  e  os  alcaides 
receliam  neste  mercado  portagem  de  tudo.» 

«  Se  algum  morajlor  fôr  parte  contra  outro  por  crime,  apresen- 
tc-lhc  o  sello  do  sayrio,  e  se  o  querelado  passar  uma  noite  sem  lhe 
dar  fiador,  pag:iie  cinco  soldos,  e  ropetindo-se  o  mesmo  no  dia  se- 
guinte pague  outros  cinco,  e  o  maiorino  ieve-o  perante  o  alcaide, 
ctc.» 

«Se  o  senhor  qne  governar  a  villa,  chamado  a  juizo  por  algnm 
dos  moradores,  lhe  disser — vem  eomipço  perante  elrei  — ,  o  mo- 
rador não  saia  por  isso  do  termo,  c  ventile  a  causa  segundo  o  seu 
foro.» 

a . . . .  os  idcalúpn  juUjurm  pelo  mesmo  foro  até  Oca  e  Logronho.» 

«Se  alí,n:m  individuo  exlranho  ao  concelho,  seja  de  que  terra 
for,  rccebcT  aggravo  dos  povoadores  de  Miranda,  ou  vice-versa,  c 
apprchender  penhores  fora  da  villa»  dando  fiador  (isto  é,  compro- 
mettcndo-se  a  vir  a  juizo]  dentro  de  quinae  dias,  os  que  forem  do 
lado  de  Oca  tra^m  os  seus  alcaides  ao  sitio  de  S.  Martinho,  e  os 
de  Miranda  o  seu,  e  julguem  de  tal  modo. . . .  >  » 

Estas  passagens,  e  muitas  outras  que  poderíamos  citar» 
provam  de  modò  indubitável  que  o  principio  municipal,  at-< 
tenuado  e  obscuro  sob  o  dominío  sarraceno,  brilha  de  novo 

i  Id.  Ibid.  p.  346  e  iegg. 
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á  Iqe  da  hifttòria»  e  díiata-4ie  tt  medida  que  a  monarchia 
leatiesá  progride;  isto  é,  á  medida  que  a  reacção  chnstan 
restaura,  até  onde  as  circtunstancias  da  sociedade  o  consen- 
tem, as  tradições  do  direito  publico  e  privado  dos  wisi^o- 
dos,  dos  (|ii;ii  s  os  modernos  povos  da  Peninsnia  se  unmam 
de  trazer  a  origem.  IN  âo  são  s6  as  necessidades  presentes,  são  ^ 
também  as  recordações  do  passado,  que  criam  os  concelhos 
com  magistraturas  elepti?as«  com  jurisdicçSo  própria,  com 
direitos  e  deveres  coDectivos.  O  etemplo  do^  araties  mo»^ 

trava  que  a  administração  exclusivamente  central  era  possí- 
vel, e  nos  mesmos  eslados  clnjstàos  havia  territórios  popu- 
losos regidos  exclusivameote  por  delegações  do  poder  rcgio: 
liavia,  porém,  um  principio,  um  impulso  moral,  que  ajudava  os 
instinctDS  de  liberdade  a  dar  novo  rigor  ás  instituirdes  muni- 
cipaes.  Entre  os  homens  livres  inferiores,  ou  por  outra,  entre 
o  povo  predominava  ainda  a  raça  hispano-romana;  porque, 
como  vimos,  uào  houvera  tempo  de  se  verificar  a  fusào  delia 
com  a  raça  germânica,  o  depois  a  conquista  sarracena  respei- 
târa  entre  os  vencidos  a  jcrarchia,  as  distiucções  nobiliárias, 
e  portanto  as  de  raça.  D  aqui  resultou  necessariahienie  um 
facto.  Como  o  cathoHcismo  hispano-romano  passou  indestru- 
ctivel  ao  lado  do  arianismo  gothico,  vencendo-o  por  fim,  e 
resistiu  ao  embale  do  islamismo  victorioso,  e  o  que  mais  6,  ci- 
viiisado  e  tolerante;  como  a  linpia,  que,  deturpada  pelo  con- 
tacto de  extranhos  idiomas,  germunicos,  arábicos,  africanos, 
dividida  successivamenté  em  diversos  dialectos,  conservou  sem- 
pre a  sua  Índole,  o  seu  t]rpo  latino;  assim  o  municipalismo,  a 
grande  formula  da  democracia  romana,  atravessou  as  revolu* 
'  ções  e  conquistas,  para  vir  depois  a  servir  de  principal  instru- 
nioolo  á  liberdade  popular  no  berço  das  actuaes  nações  da 
Hespanha.  Kste  facto  geral  explica-nos  o  phenomeno  que 
anteriormente  observámos,  o  acharmos  sempre  a  idéa  do 
município  e  das  suas  magistraturas  precedendo  as  mais  re- 
motas instituições  de  concelhos,  ainda  tiaqpielles  logareâf  onde 
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a  povoação,  fundada  de  iiovo,  ou  anteriormente  (ieserla,  é 
Gonstituida  com  gente  adventícia  vinda  de  diversas  partes. 

Gabe,  porém»  aqui  obviar  a  um  reparo  que  occorrerá  ao  lei- 
tor, se  houver  seguido  attenfamente  a  serie  dos  factos  sociaes 
que  temos  feito  passar  ante  seus  olhos.  Quando  chegarmos  a 
descrever  a  indolc  dos  miinicipios  portugueses,  iremos  achar- 
nos  (oncelhos  perfeitos  estabelecida  constantemente  a  ma- 
gistratura jurisdiccional  dos  municípios  romanos,  o  poder 
duuraviralicio,  extíncto,  conforme  todas  as  probabilidades^  sob 
o  domínio  gothico.  Gomo  se  prendeu,  como  se  transmittiu 
a  tradiçSo  da  magistratura  dos  duumviros  jurísdiedonaes? 
A  nossa  hypothese,  de  que  os  curadores  ou  duumviros  (juiu- 
qnenrinos  ( tuiliuuar-iin  n  existir,  explici  o  resl.ibeJecimento 
destoutra  magistratura.  Nos  tempos  gothicos,  o  exercício 
da  jurisdicção  estava  distribuído  pelos  condes,  pelos  bisposi 
pelos  amrtores  pacis,  e  por  outros  oíhciaes  da  corúa^  e» 
emfim,  nas  cidades  era  attríbuida  especialmente  aos  de- 
fensores. Tendo  desapparecido  com  a  conquista  mussnimana 
toíla  a  machina  da  adiíiinistraçSo  goda,  ao  p.isso  (pie  os  ven- 
cedores deixavam  aos  vencidos  as  suas  instituições  címs,  sob 
certo  aspecto  a  liberdade  popular  augmeatava,  e  o  systema 
de  magistraturas  inferiores  devia  conjunctamente  tomar-se 
mais  liberal  e  simplificar-se.  O  conde  mosarabe  e  o  juiz  seu 
iromediato  exerciam  evidentemente  úma  jurisdicção  geral 
sobre  a  própria  nohresa  gothica;  mas  a  que  se  exercia  em 
particular,  nas  cidades,  sobre  as  classes  inferiores  mosarabes, 
recahiria  naturalmente  dos  dous  magistrados  municipaes  ele- 
ctivos que  restavam,  os  curadores,  ao  mesmo  tempo  que  o 
cargo  de  defensor,  o  qual,  como  vimos,  se  tomára  odioso, 
devia  oblitterar-se  n^alguns  logares,  perder  muitas  das  stias 
attríbuiçdes em  outros;  modificar-se,  transformar-se,  em sum* 
ma:  nunca,  porc^^m,  extinguir-se.  Por  isso  ík  liamos  nos  es- 
tados neo-gothicús  a  jurisdicção  dos  grémios  populares  exer- 
cida por  dua^  fórraas,  por  meio  de  um  juis  uoico,  imagem 
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do  defensor,  e  ix  lo  duum\iiak)  dos  alcaides,  imagem  do 
duumvirato  quinqueniial  em  que  se  tinha  consubstanciado  o 
jurisdiccional.  É  assun  também  que  as  assembléas  publicas 
dos  viiinlios  de  qualquer  povoaçUo,  sem  excIusiVes  de  classes 
(eammUus  publieus  vkmenm)  mencionadas  já  no  oodígo 
wísigothico,  se  reproduzem  no  seeulo  IX,  como  Tesulta  dos 
decretos  de  llludowig  e  de  Karl,  íM  omovirjín  appãrecer-nos, 
embora  com  modiíií  açôes  accidentaes,  ma  municipalidades 
dos  séculos  Xll  c  XILI. 

O  estabelecimento  de  alguns  concelhos,  no  nosso  terrítono, 
precedeu  a  fundação  da  monarchía.  Os  mesmos  caractéres  e 
círcumstancías,  porém,  que  o  acompanharam  nas  outras  pro- 
víncias leoneses,  se  manifestavam  t.Mmbem  aqui  por  esses 
tempos.  Por  outra  parte,  dejuns  da  separaçíio  de  Portugal,  e 
da  desmembra  ç?ío  dos  estados  de  Afíbnso  VI  nos  dous  reinos 
de  Leão  e  de  Castella,  durante  os  séculos  XII  e  XIII,  o  des- 
envolvimento das  instituições  burguesas  subministira,  naquel- 
Ias  províncias,  factos  análogos  aos  do  seu  desenvolvimento 
entre  nós.  A  historia  dessas  instítuiçdes  é  no  essencial  a 
mesma  n  uma  e  n  outra  parte.  Assim,  tendo  deduzido  a  vida 
municipal  dí  sde  a  epocha  romana  até  o  século  XI,  embora 
mais  ou  menos  claramente  expressa  nos  monumentos,  mais 
ou  menos  contrahida  ou  dilatada  no  meio  dos  graves  suo 
cessos  que  néste  largo  período  occorreram  na  Península,  po- 
demos,'emfim,  chegar  á  anaiyse  do  mechanismo  municipal 
em  relação  á  primeira  epocha  da  nossa  historia.  Antes,  po- 
rém, de  entrarmos  em  matéria  cumpre  fazer  duas  breves 
advertências. 

A  origem  essencialmente  romana  das  nossas  municipali- 
dades manifesta-se  no  próprio  nnme  com  que  eUas  f(Niim 
designadas  desde  o  principio  , nas  línguas  neo-latinas  da  Hes- 
panha.  O  coneiliwin  dos  documentos  baribaros  (eoneeUop  eofi* 

celho,  concejo)  é  o  vocábulo  com  que  frequentes  vezes,  no 
tempo  do  império,  se  designavam  os  grémios  populares,  o 
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qiie  a  civilisaçào  moderna  ajuncta  a  certas  doutrinas  de  din 
reito  publico.  A  importância  da  povoação,  o  estado  anterior 
da  propriedade  no  seu  território,  a  sua  situaçfto  militar  e 
mil  outros  accídentes  faziam  com  que  os  privilégios  ou  ga- 
rantias que  se  lhe  davam,  ou  reconheciam,  e  os  deveres  que 
.se  lhe  impunham  variassem  do  modelo,  ou,  para  falar  com 
maior  oxarçâo,  faziam  com  (jiie  se  escolhesse  ofitre  \iiile  ou 
trinta  modelos  ou  foraes  de  anteriores  concelhos  aquelie  que 
mais  se  accommodaya  ás  condiçdes  accidentaes  do  novo,  quasi 
.sempre  alterando-o  n'alguma  cousa.  Assim,  sendo  grandíssi- 
ma a  differença  que  se  dava  em  qualquer  povoaçSo  muni- 
cipal de  pequenos  proprietários  ruraes,  sumida  no  centro  de 
alguma  província,  c  no  meio  de  aldeias  reguengas,  de  coutos 
ou  de  honras,  se  a  compararmos  com  uma  das  grandes  po- 
voações do  reiuo,  pódose,  comtudo,  chegar  daquella  a  esta 
por  transições  quasi  insensíveis:  tal  e  tSo  variada  é  a  gra- 
daç8o  que  os  foraes  nos  offerecém  na  escala  das  garantias, 
dos  deveres  e  dos  dhrdtos  dos  membros  dos  municipios. 

Os  concelhos  portup:ueses,  ou  anteriores  á  monarchia,  ou 
fimdados  duraiiic  ns  m"cuIos  Xll  e  XllI,  podem  dnidir-se 
em  Ires  classes :  —  rudimentaes  —  imperfeitos — completos. 
É  nestes  tres  gijiipos  que  naturalmente  vem  collocar-se  todos 
05  foraes  que  nos  restam.  Descrevendo  cada  um  desses  gru-  * 
pos,  parece-nos  que  alcançaremos  fazer  passar  diante  dos 
olhos  do  leitor  o  maior  numero  dos  factos  que  podem  habi- 
lita-lo para  formar  conceito  da  índole  e  caracter  da  vida 
municipal  naquella  epocha. 

Entrando  no  camiuho  da  liberdade,  o  espirito  das  multi-r 
dões,  até  ahi  mais  ott  menos  servas,  devia  tender  á  organi- 
saçSo  de  grémios;  porque,  ainda  com  os  seus  grosseiros  in- 
stinctos,  ellas  facifanente  perceberiam  que  o  principio  de  asso- 
ciação era  o  pniu  ipio  da  força,  e  a  força  a  melhor  gai  aiiLia  das 
exemjx  nes  e  direitos  que  iam  ohtendo;  j)orque  as  hahilita\a 
para  a  resisteucia.  A  relação  inUma  que  mostrámos  iia\cr 
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entra  a  emancipação  e  o  municípalumo,  fazia  eom  que  os 

auligos  adscriptos  tciidessern  constantemente  para  uma  ííi- 
stituiçào,  que,  alem  {!('ssa  circumstancia,  representava  antigas 
tf  adições  sociaes  nunca  ác  lodo  inteiToropidas,  e  por  virtude 
da  qual  adquiriam  aos  oUios  do  poder  supremo  uma  impor- 
tância, que  isoladamente  não  teriam.  £sta  importância  áevia 
excitar  o  mesmo  poder  a  defendé-los  mais  efficaanente  contra 
as  tyrannias  locaes,  ao  passo  que  o  simples  facto  da  aggio- 
meraçàu  politica  mais  de  uma  vez  lhes  diir  ia  a  elles  recursos 
e  energia  para  resistirem  por  si  próprios.  Por  Ilíiups  que  fos- 
sem as  liberdades  de  que  se  achassem  revestido^,  Imbam 
assim  direitos  precisos  e  definidos  que  invocar  contra  os  po- 
derosoSy  e  que  só  de  per  si  o  progresso  de  libertaç&o,  filho 
antes  do  decurso  do  tempo  e  de  \agos  instinctos  e  idéas,  do 
que  de  princípios  determinados  e  jurídicos,  lhes  nào  suhmi- 
nistrava.  Emquanto  os  filhos  e  neios  dos  [iresores  e  prnados 
e  dos  colonos  espontâneos,  isto  é,  os  cavalleíros  víUãos  e 
os  peões  absolutamente  livres  aspirariam  a  constituir  gran- 
des e  fortes  municipalidades»  os  cavalleiros^villdos^oieiros 
e  sobretudo  os  simples  reguengueirps  e  os  jugadeiros  reaes 
ou  particulares  considerariam  como  uma  transformação  feliz 
o  passarem  a  ser  niíMiibros  dc  quacsqucr  municípios  incom- 
pletos. A  iihidiídc  iiiorai  dada  aos  habitantes  de  uma  aldeia 
ou  de  um  grupo  de  casaes»  na  falta  de  outras  garantias,  era 
cm  si  mesma  um  largo  passo  no  caminho  da  segurança  e 
das  franquias  individuaes. 

O  diverso  numero  de  privilégios  attríbuidós  a  um  ou  a 

.  outro  desses  concelhos  rudimentaes  e  imperfeitos,  e  portanto 
o  diverso  ^rm  de  Idx  rdade  que  existia  entre  elles,  obri- 
gam-nos  a  buscar  um  caracter  concreto  e  dc  applicaçào  pra- 

.  ctica,  pela  qual  se  determine  se  em  qualquer  povoação  havia 
no  século  XII  ou  XllI  um  concelho,  ou  se  ella  constituia 
apenas  um  grupo  accidental  de  habitações  ou  casaes  sem 
nenhum  laço  commum,  além  do  systema  administrativo  e 
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fiscal  exposto  cm  resumo  no  livro  antecedente*.  Como  ha 
pouco  dissémos,  a  individualidade  e  a  cohesSo  morai  forma- 
vam em  abstracto  a  característica  do  concelho.  Mas  qimi  é 
o  facto  social  que  deve  representar  essa  cdiesão,  east  iiidt* 
vidualidade?  Quanto  a  nós  deve  ser  a  primeira  das  garan- 
tias, acjiiella  que  podemos  considerar  como  fundamento  do 
antigo  direito  publico  municipal,  a  existência  de  alguma  ma- 
gistratura parti(  iiliii  ,  no  administrativo,  quer  no  judi- 
cial (cousas  que  írcqiien temente  se  confundiam  naqiH^líi  cpo- 
chà)f  sobretudo  quando  a  essa  magistratura  andar  ligado  o 
princípio  electivo.  £  na  verdade,  o  facto  que  desde  a  epo- 
cha  romana  tinha  acompanhado  a  municipalidade  através  de 
todas  as  mudanças,  era  a  existência  das  magistraturas  loeaes, 
ao  passo  que  a  maior  ou  menor  intervenção  do  povo,  directa 
ou  indirecta,  no  exercicio  da  jurisdicç^o  (»  da  auctoridade 
assiguula  constantemente  as  phases  de  \igor  ou  de  decadên- 
cia da  vida  municipal. 

Partindo  desta  idéa,  é  fácil  conqwebender  a  differença 
profunda  que  se  pôde  dar  entre  as  cartas  de  povoaçllo  até 
aqui  chamadas  indistinctamente  foraes.  Emquanto  esta  re- 
presenta um  acto  constituti^o,  um  monumento  de  direito 
publico,  Pst'outra  represeutaia  rigorosamente  um  ( oiitriiclo, 
uma  lòrmuia  de  direito  civil.  Já  em  mais  de  uma  parte  te- 
mos de  passagem  procurado  fazer  sentir  essa  distincçllo  hih 
portanto*  e  a  necessidade  histórica  de  jámais  a  esquecer. 
Aqui  apontaremos,  entre  muitos,  alguns  esemptos  desses  di- 
plomas impropriamente  denominados  foraes,  que  não  passam 
de  simples  níor;)  mentos  collectivos,  e  nos  quaes  nenhuma 
tendência  municipal  se  manifesta,  altendendo-se  unicamente 
nelles  á  necessidade  de  distribuir  um  prédio  mais  ou  menos 
vasto  a  dous  ou  mais  colonos,  sujeitos  a  idênticos  encargos, 
e  a  que,  portanto,  bastava  um  título  commum» 

i  Ibid.  p.  297  e  tegg.  (L.  7  F.  3). 


Digitized  by  Google 


56 


As  aldeias  de  Sancta  Comba  e  Treixede,  ihi  <lislricto  de 
Viseu,  pertenciam  desde  os  fins  do  scculo  X  ao  mosteiro  de 
Lorvão.  Arruinadas  durante  o  XI,  e  faltas  de  cultura,  os 
monges  cuidaram  em  repovoa-las  no  começo  do  XU»  Do 
contracto'  com  os  agricultores  por  quem  se  dividiram  os 
terrenos  circumjacentes,  e  de  outro  documento  assás  cele- 
bre-, relativo  a  uma  dessas  aldeias,  eyi  cujo  dorniiiio  pi  (  ten- 
dia ter  parte  o  alcaide  do  |)roximo  castello  de  Besteiros,  se 
conhece  que  nuijuclla  conjuuctura  os  monges  não  só  haviam 
reedificado  as  lúd)itações  arruinadas,  mas  também  tinham 
cmistniido  em  Sancta  Comba  uma  cerca  de  muros  torreados, 
um  casirum*  Dos  habitantes  que  ahí  existiam,  alguns  eram 
cavalleiros,  provavelmente  villâos:  o  resto  consistia,  bem  como 
os  recemvin(it)s  e  <>s  ([iie  succcssivameiite  deviam  vir  alli  oio- 
rar,  em  peões  lavradores.  Quanto  aos  primeiros,  o  contracto 
liroita-se  a  declarar  que  elles  são  exemplos  de  todos  e  quaes- 
quer  encargos.  Regular  estes  em  relaçfio  aos  peões  é  o  único 
objecto  do  diploma.  Apesar  de  ter  sido  convertida  uma  das 
aldeias  em  logar  forte;  ápesar  de  existirem  ahi  juxta-postos 
cavalleiros  e  peões;  apesar,  em  summa,  de  se  darem  os  ele- 
mentos para  a  instituição  de  unia  niuiiicipalidade,  embora 
imperfeita,  na  carta  de  povoação  de  baucta  (  .omha  v  Treixede 
çSo  apparece  o  menor  vestigio,  a  menor  tendência  para  a 
formação  delia:  nem  deveres,  nem  direitos  communs,  nem 
uma  magistratura  local,  nem  sequer  um  vigário  ou  mordomo 
especial  que  receba  as  prestações  a«xrarias.  Mencionam-se  os 
officiaes  retríos,  os  juizes  d<>  districto  ^terrae)  que  iriter>em 
com  a  sua  coníirmação  para  tornar  mais  solemne  a  escri- 
'  ptura,  mas  esta  celebra-se  entre  os  monges  e  os  lavradores 
como  individues,  e  nSo  como  grémio.  As  suas  disposições 
referem-se  aos  direitos  e  deveres  singulares  de  cada  um  dos 

1  Cartu  moHi  se  lhe  chama  no  respecUvo  diploma:  L.  Preto  f.  33  v. 
u  O  <]ue  alludc  ú  ida  do  conde  Ueuique  a  Jeriualem ;  Ibid.  f.  38  e  Mein. 
da  Acad.  T.  4,  p.  S,  p.  i47. 
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complexo  dos  habitantes  de  uma  povoação,  de  um  distrícto, 
e  até  de  uma.  pro^incia.  Nas  leis  tbeodosíanas  e  nos  escrí*- 
ptos  dos  jurísconsultos  elle  se  emprega  nesta  signiGcação  es- 
pecial» embora  o  seu  verdadeiro  sentido  fosse  mais  genérico, 
e  devesse  exprimir  qualquer  reuui3o  ou  assemhléa  *.  Nas 
mais  antigíis  cartas  municipaes  da  moíian  hia  Iímhk  sa  appa- 
rece  já  a  palavra  concilium  naquelia  accepçao  restricta,  ao 
passo  que,  não  sd  conserva  conjunctamente  a  sua  si^iiíicaçào 
genérica  e  vaga,  mas  até  se  lapplica  a  outra  especialidade, 
isto  é,  como  designação  de  quiJquer  tribunal,  segundo  já 
advertimos,  e  veremos  ainda.  O  nome  de  conedlio,  equiva- 
lendo a  iiiuiiicipio,  uma  expressão  puraiiu  jite  peninsular, 
de  que  n?So  n^slam  vestígios  para  além  dos  Pyrcueos. 

Temos  até  aqi^i  usado  e  continuaremos  a  usar  do  vocábulo 
foral  para  significar  em  especial  as  cartas  destinadas  a  fixar 
a  instituição  dos  concelbos.  Foral  é  traducçSo  que  a  idade 
média  fez  das  expressões  latíno4)arbaras  fórum,  foros,  com 
que  se  designavam  já  no  século  X,  nSo  só  as  leis  escriptas 
e  os  costumes  tratlit  ionaes,  nins  tainhrui  qualqucM-  diploma 
de  concessão  de  j)rivilegi()s,  e  ainda  \ árias  espécies  de  con- 
tractos sobre  propriedade  territorial,  de  que  para  um  ou  mais 
índividuos  resultavam  direitos  e  deveres.  £m  Gasteila  a  ex- 
,  pressflo  Vulgar  (fwro,  fueros)  conservou-se  mais  próxima 
da  expressão  latíno-barbara,  tanto  na  fórma  material,  como 
no  vago  da  sua  significação.  Ainda  no  decurso  do  século  XITI 
fuero  significava  não  só  os  costumes  não  escriptos,  os  insli- 
'  V  tuições  municipaes,  e  os  simples  aforamentos  collecti>os  ou  sin- 
gulares, mas  até  os  corpos  de  leis  ou  a  legislação  civil  K  Entre 

1  Veja-sp  Schiilfinjí,  Jurispr.  Anlejustin.  p.  773. 

2  A  opinião  do  Sr.  Schai-fer  (Gesch.  Span.  IV  Th.  2  B.  1  Cap.  S.  418)  de 
que,  no  sentido  d(>  dircilo  civil  gorai,  fuero  corresponde  exclusiTftmente  aos 
eortwnct  alo  escriptos,  em  contraposição  a  opiniioa  que  deram  origem  as 
expressSes  pouco  precisas  de  Marina  (Bnsayo  ^  90),  é  insustentável.  O  texto 
de  Sancto  bidoro  (Etymol.  L.  i  r.  lO)  citado  em  abono  dessa  opÍni2o,  nada 
pFOTa.  Sancto  Isidoro  referia<se  á  «al>itla  distincçilo  de  direito  romano  entre 

IV. 
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nós  as  «Kpressdes  fórum,  fbro9  produsiram  doos  vocábulos 
divmos,  /bf o  e  fored.  Foro,  sem  abranger  um  aentído  tfto 
amplo  como  ftêêro,  tonon  o  valor  de  direito  tradicional,  o  de 

immunidade  e  privilégios  que  pertenciam  a  uma  classe,  a 
uma  corjíorarào,  além  da  sijrnificaçUo  trivial,  quo  aindá  hoje 
conserva,  de  prestaçOes  era  reconhecimento  de  dominio,  ao 
passo  que  f^ral  importava  em  regra  a  carta  de  povoação, 
o  4iftloini(  regulador  dos  direitos  e  deveres  coUeetivos  das 
eidadea,  vlllas^  e  togares.  No  fim  do  século  XV  e  princípios  « 
do  XVI,  sem  que  a  palavra  estivesse  precisamente  definida, 
vè-se  que  era  esta  a  idéa  que  principalmente  se  lhe  Kga^a*. 
Entendemos,  pois,  que  conviria  emprega-la,  com  exchisào  de 
qualquer  outro  sentido  menos  preciso,  para  designai  as 
cartas  constitutivas  dos  municípios,  os  códigos  que  ou  esta- 
tuíam Ott  fixaviun  o  direito  puMico  local,  e  que  constituíam 
pela  aggregaçíio  de  vários  indivíduos  nma  pessoa  moral,  uma 
entidade  socíaè  com  certa  autonomia,  a  cimtas  da  jurispru- 
tieuria  rortiiina,  mais  on  moinis  profundamente  caracíerisada. 

Se  eslo  valor  preciso  e  definido,  valor  que  corresponde  h 
índole  desses  diplomas,  lhes  houvera  sido  attribuido  até  aqui 
pelos  bistíoriadores  e  jnrisconsuhos,  ter-se-hia,  talvez,  evitado 
mais  de  um  erro  áceica  da  natureza  e  estado  das  instituições 
munícipaes  no  berço  da  monarchia.  Fazendo  corresponder  in- 
dísIinGlamenle  ó  palavra  latino-barbara  fórum  a  vulgar  foral, 

le§tÊ  e  more»,  A  passagem  das  Partkiaií  i^Part.  1  tit.  se,  1.  4),  tam)[»em  citada 
en)  faToi:,  proTA  contra.  «  Cgttumhre  (dis  ASbnuQ  X)  é»  dereeho  «  fuer»  fwe 
no  é»  oãcrípto.  **  Fuero  é  aqui  «Tnonyiiio  de  dereeho.  Se  a  opinifto  do  Sr. 
Seliaefer  fosm  verdadeira,  ARbnxo  Sabio  diria  :  ^<  Cotiumàre  és  dereekúfue 
no  esrrípto,  o  fiiero.n  A  legislação  wísigothica,  o  Fórum  judioum,  rece- 
beu na  sua  tradurrào  dí»  «ím  uIo  XííT  o  titulo  de  Fuero-Jnt^o. 

1  Consultem-ác  u»  liocumchío.s  ti«>  ,\])|  índice  á  Memoria  de  J.  P.  Tí ilx-iro 
sobre  a  reforma  dos  foraes,  p.  -iO  v  segp.  Ale  o  século  Xlli  ainda  iia  Imgua 
vulgar  yk>  apparece  a  palavra  fbral,  mais  |)recisa,  mafl  iin  foro,  voealnilo 
denaàiàdo  vago.  Ao  meam  nSo  aos  occonre  have-la  encontrado.  Terdade  é 
que  os  documentos  em  vulgw  até  o  tlii  do  reíAado  de Aflbiwo  Ml  nii»  iS» 
deaMuiiado  frequentes. 
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era  difíiooltoflo  c\itar  nas  idéas  a  fluctuaçSo  e  o  nebulosa  que 
ae  dará  tios  vocábulos.  Tomemos  para  exemplo  o  facto  mais 
importante  que  d'alri  resultou.  Como  o  acto  da  tran^açfio 

incompleta  do  dominio  da  terra  a  troco  de  um  cânon  ou 
censo,  isto  ^,  o  emprii/anií  iito,  sobretudo  scikío  feito  colle- 
ctivamente  a  di\ersos  colonos,  era  denominado  fórum,  e  na 
carta  que  instituía  ou  legalisava  o  município  se  continha  di- 
reeta  ou  indirectamente  uma-  translação  análoga^  applican- 
do-se  ás  duas  ordens  de  diplomas,  que  estabeleciam  factos 
abaolutamente  diversos,  embora  semelhantes  n'oma  única  ctr- 
curmtanci«i,  a  mosiiia  designação  vulgar,  a  idéa  de  colonisa- 
çào,  (If  íransinissào  de  uni  tracto  de  terreno  para  corto  nu- 
mero de  cultivadores,  coníuníliu-se  frequentemente  com  a 
instituição  de  um  municipio.  Desde  este  momento  a  idéa  da  ^ 
prímíliva  municipalidade  tornou-^  demasiado  vaga,  e  sob 
certos  aspectos  evidentemente  falsai 

Ifírovémos  anteriormente  que  os  municípios  estavam  longe 
de  abranger  todo  o  território  e  toda  a  população  portu- 
guesa nos  séculos  XII  e  XIII".  Ha\ia  logares  onde  esses 
grémios  se  achavam  organisados;  outros  onde  o  homem  do 
poYO  vivia  roorafanente  insulado,  e  sujeito  immediata  e  sin- 
giriamente  aos  delegados  do  poder  central ;  outros,  emfim, 
onde  para  viver  precisava  de  amoldarn»  6  vontade  ou  'aos 
caprichos  ám  classes  privilegiadas.  Para  distinguir  estas  si- 
tuações diversas  d  indispensável  que  se  estabeleçam  certas  t 
regras;  que  se  busquem  certas  manifestações^  nas  quaes  se 
estribe  o  critério  de  cada  uma  delias.  O  nosso  trabalho  na 
uHima  parte  do  precedente  livro  teve  por  alvo  achar  essas 
manifestações,  quanto  aos  homens  do  povo  desligados,  e,  até 
certo  ponto,  quanto  aos  que  residiam  nas  terras  de  privile- 
gio, cuja  situação  era  em  grande  j)arte  s(  inelhante  (\  dos  pri- 
meiroíj,  o  quq  melhor  ha  de  resultar  da  historia  das  honra?» 

I  Tetja-te^o  que  dinémot  na  Not»  YIII  no  fim  do  vol.     tt  pag.  408. 
«  Ibid.  p.  m  e       (L.  t,  3> 
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e  coutos»  da  propriedade  nobre  e  ecclesiastica.  Hesta,  por- 
tanto» eoUígir  as  manifestações  da  exigência  municipal  e 
deduzir  delias,  por  esta  parte»  o  criterio  da  primitiva  orga- 

nisaçdo^do  paíz. 

Qual  seja  em  abstracto  a  primeira  dessas  manifestações, 
o  caracter  fundamental  do  concelho»  fácil  é  de  conciuir-se 
do  que  levamos  dicto.  £  necessário  que  um  complexo  de 
circmnstancias,  ou  ao  menos  alguma  círcumstancia  repve** 
sente  in  lie  uma  in(iÍMdiialKÍ,i(i(^  própria  que  o  estreme  como 
entidade  moral  das  outras  pessoas  ou  corpos  moraes,  e  que 
ao  mesmo  tempo  lhe  dé  cohesdo  em  si  próprio;  que,  emíiíu» 
a  carta  que  o  institile»  ou  que  o  legaltsa»  o  /orai»  encerre 
alguma  disposiç9o  do  que  hoje  poderiamos  chamar  direito 
o  local.  Onde  esta  circumstancia  se  iiào  dér,  o  coii- 
ceUio  mo  existirá.  A  carta  de  povoaçdo,  em  que  absoluta- 
mente faltem  todos  os  vesfi^^íos  de  provisões  desta  ordem, 
nfto  instituirá  a  communidade;  será  um  contracto  bilatCFal 
ou  unilateral»  uma  concessSo  ou  uma  extorsSo  coUectiva; 
será  ludo,  menos  um  foral. 

Mas  essas  provisões  características  <3xprimir-se-hão  sem- 
pre com  a  mesma  formula  material  em  todos  os  munidpios? 
O  facto  ou  factos  necessários  para  se  manifestar  exterior- 
mente a  individualidade  e  unidade,  terão  um  aspecto  uni- 
forme? IVada  di&io.  Na  organisaçâo  dos  concelhos  dnva-se 
a  condição  commum  de  todas  as  instituições  da  idade  media» 
a  falta  de  uniformidade»  ou  antes  no  municipalismo»  pela  sua 
própria  natoreza,  mais  que  em  nenhuma  outra.  A  sciencia 
histórica  pôde,  precisa  até,  classificar  em  j^rupos  os  concelhos 
saf^mido  as  analopas;  mas  esta  rlassiíicavao  piiramenle  s<  len- 
titíca  6  pouco  mais  que  uma  abstraccHo.  Quer  nascesse  pr 
si»  quer  fosse  creada  por  impulso  alheio»  a  municipalidade» 
ainda  a  mais  desenvolvida  e  completa»  era  na  verdade  insti- 
tuida  e  organisada  j)or  um  typo  preexistente,  mas  a  esse 
typo  nào  se  associava  a  idéa  de  principio  gerai  e  invariável» 
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rar  que  os  cavalleiíus  wlluos  iicavam  exemplos  de  jugada. 
Dctcrniinou-se  a  natureza  que  adquiriam  o$  prédios  passando 
da  mão  dos  peões  para  a  dos  cavalleiros  viliãos»  bem  como  ' 
as  condiçdes  necessárias  para  qualtpier  ser  indindo  nessa  ca- 
tegoria. Em  todo  oibral,  porém,  nio  ha  mna  nniea  drcum- 
staficia  que  revele  a  existência  em  Arganil  de  magistraturas 
próprias,  e  sem  uma  como  addiçSo,  feita  nesse  diploma  de- 
pois de  exjKídido,  elle  nao  passaria  de  um  simples  coatraclo 
civil«  Esta  addição  redigida  em  uome  dos  cojooos,  é  a  se- 
guinte: 

"  Móm  (Ic  tudo  isto  accrescentámns  um  scxleiro  a  cada  boi  * 
para  que  nos  não  pusessem  nioguem  por  alcaide  senão  a  nosso  con- 
tento.» 

A  existência  de  um  íilcníde  em  Arganil  manifesta-nos  que 
a  povoação  era  um  logar  íorte,  um  castello»  e  que.  os  colo- 
nos dependiam  do  castelleiro,  o  qual  por  isso  reunia  em  si 
o  cargo  miGtar  e  a  magistratura  civil.  Mas  até  onde  se  es- 
tendia esta?  Eis  o  que  nSo  é  possível  diíer.  Todavia  é  pro- 
vável que  as  suas  funcçòes  civis  se  limitassem  ás  de  exaclor. 
O  direito  de  intenir  na  sua  eleiçSo,  que  os  moradores  com- 
pram por  um  augmento  de  encargos,  dá,  porém,  a  Aríranil 
um  caracter  de  concelho  rudimental,  e  dar-lh  o-hia  de  mu- 
nicipalidade imperfeita  se  essas  funcçòes  se  estendessem  á 
magistratura  judicial. 

Depois  de  ter  tomado  o  titulo  de  rei,  Affonso  I,  nSo  sa- 
bemos em  que  anno,  expediu  um  foral  ao  moradores  do 
Castello  de  (leniiaiiellu*.  Designado  o  perimetro  dos  ter- 
mos da  povoação,  eslabelecem-se  naqueiie  diploma  provisões 
tendentes  a  attrahir  para  alli  a  população,  sem  que  todavia 

^  A  base  da  jugada  «ra  em  Arganil  a  juncta  de  bois  por  cada  uma  da» 
quaes  o  jugadeiro  pagava  dou8  quarteiros^e portanto  um  por  cada  boi :  assim 
augmentar  um  sexteiro  a  cada  boi  equivalia  a augmeata-lo  a  cada  quarteiro. 

a  L.  Preto  f.  Híti,  ^ 
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se  funde  ma»  que  nm  concelho  rudimental.  Singular  entre 
todas  é  a  qne  ofdenâ: 

«  Se  qaalqacr  cavalleíro  (villio)  ahi  quiser  halnlar,  não  só  d§- 
fenda  (potm  sen  jogada)  o  preÁ»  qac  tim  em  Germanello,  ma» 
tambcm  outros  quaesquef  que  possa  ter  nos  meus  dominú»  (mee 

provinde).  Os  peões  que  estiverem  em  idênticas  círcumstancias  e 
qn!7orcm  residir  nesle  íoí?ar,  o  poderão  fazer,  pagando  jngnda  das 
terras  dc  jugada  que  11'outra  parte  pOMuirm,  e  raçãa  das  que  iff 
ren  de  ração.» 

Quebra-se,  pois,  em  ía\  or  dos  que  vierem  povoar  Germa- 
mWOf  a  doutrina  da  residência  obrigada  dos  colonos,  ainda 
então  em  completo  vigor,  como  vimos  no  livro  antecedente. 
Jugadeiros  e  regucngueiros  podem  abandonar  as  fogueiras 
e  casaes  do  rà  em  outro  território,  sem  que  por  isso  os 
percam.  Assim,  nSo  instituindo  sequcj  um  cuncelho  imper- 
feito, o  foral  de  (jermanello  proclama,  embora  como  exce- 
pção local,  um  grande  principio  de  liberdade.  Além  d'isso. 
a  povoaçfto  é  coutada;  converte-se  em  segura  guarida  de 
seus  moradores  quando  réus  de  algum  delicto  perpetrado 
fóra  dos  termos  do  castello,  sendo  sobretudo  para  elles  o  lar 
domestico  um  asvlo,  que  por  nenhum  pretexto  se  poderí» 
violar.  Que  faltava,  pois,  para  ahi  existii-  a  verdadeira  mu- 
nicípabdade?  Uma  jiirisdicção,  uma  magistratura  própria. 
Nem  de  exactor  fiscal  particular,  nem  de  magistrados  jurís- 
diecionaes  ba  o  mínimo  vesticio  no  foral  de  Germanello.  Um 
alcaide  ou  castelleíro  parece  presidir  á  administração»  e  quanta 
ás  questões  judíeiaes  eis  o  que  determina  p  di{doma; 

«  Se  alguém  tiver  demanda  ou  rixa  com  homem  de  Germanello, 
e  esse  individuo,  seja  quem  fèf,  ^bitar  arléra  do  Douro,  .venha  a 
Coimbra  ter  a  contenda  judicial  com  elle:  se  habitar  áquem  do 
Douro  venha  a  Genea  (f) ;  e  quem  ahi  flier  furto  ahi  pague  a  eotea.» 

«Se  mn  morador  tiver  briga  tom  outro,  e  o  ferir,  Ihfae  é  mereâ 
do  seu  par  (inírtt  iiuliii^  iui  tomparU)  á  quem  ii^tustattente 
feriu.» 
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-Para  d  juramento  dos  nras  emas  oom  estranhos  os  mo- 
radbra  de  Germanello  são  cèaniados  fóra  do  seu  território. 
.  As  nniHas,  porém,  do  ronbo  pagam>-se  no  casCelfo,  prova- 
velmente ao  alcaide,  que,  como  dtssémos,  parece  ter  acçàu 
íÍm  ííÍ  afi  menos  era  certos  casos*.  Tanilicm  vom  [irohabili- 
dade  se  pôde  crêr  que  esse  individuo,  que  tem  a  força,  exe- 
cuta a  expedita  justiça  de  entregar  á  vinganra  do  offendido 
a  pessoa  do  offensor.  Em  lodo  o  caso  a  faha  de  prorisSear 
relativas    organisaçSo  jiMlicial  é  dara  neste  diploma. 

Nos  fim  do  seenlò  XII  ou  princípios  do  XIII,  os  dexeseis 
homens  que  habitai. uu  no  prédio  real  onde  estava  edificado 
o  Castello  de  S.  Christovam  foram  coinertidos  de  simples  re- 
guengueiros  em  foreiros,  constituindo  ao  mesmo  tempo  um 
conceRio  rudimental.  Além  dos  foros,  impòs-4e-Hies  a  obri- 
gaçlo  de  concorrerem  á  defesa  do  castelfo,  e  foram  por  isso 
exemptos  das  expedições  militares.  A  rilla  converteo-se  tam- 
bém em  asylo  para  seus  moradores.  Embora  perpetrassem 
fóra  delia  qualquer  crime,  ninguém  de  lá  os  podia  ir  tirar. 
P^a  coíligir  08  direitos  reaes  deviam  eleger  um  vigário  e 
um  ãàrviçal  qyie  os  entregassem  ao  serviçal  âo  distrieto.  Por 
um  costume  antiga»  aliás  commom  a  ontras  pobras,  quer 
mmiicfpaes  quer  nilo,  se-  o  serviçal  do  dtstricto  n3o  quizesse 
tomar  as  justadas,  iriam  déposita^las' sobre  um  rochedo,  onde 
sem[)re  haviam  usado  pò-las,  e  assim  demittiriam  de  si  a 
responsabilidade.  Neste  foral  a  única  magistratura  que  ap- 
parece  é  a  do  vigário  electivo. 

O  foral  expedido  ás  treze  farailias  de  Soutomaior  (tl96) 
é  anatogo  ao  dè*  GermsneHo^  salvo  qne  o  mordomo,  equiva- 
lentB'  de  ti^ario,  fièn  exempto  de  jugadlor  no  anno  em  qne 
servir.  Úê  jugadeim  s8o  expi^ssamente  auctorisados  para 
espancar  o  múrdom^  ou  o  porteiro  do  dislricto  que  entrar 

<  QnaBloi  ]fê\âxoê  «iitictlMíllot  pMwKdtfint  ia  fumá»  MMaat  íUm  per 
mofum  dê  êtut  aíkaide. 
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na  viila  a  ftt^er  qualquer  penhora.  Análogos  são  tamheni  oâ 
foraes  de  Soveiwa  (1196)»  Souto  (1196),  Abaçaa  (1200), 
Guiiles  (1206),  Raoalde  (1208),  noa  quaeB,  com  o  nome  de 

vigário  ou  do  mordomo,  íipiira  o  exactor  loca!  que  deve  en- 
tregar as  jugadas  e  demais  tributos  aos  perceptun-s  geraes 
do  districto.  l>e  resto  cada  uma  dessas  cartas  varia  nas  im- 
munidades  concedidas  e  nos  encaiigos  impostos  á  povoaçio; 
mas  em  todas  se  allude  mais  ou  menos  directomente  ao  em^ 
cilium,  como  rm  po  (-ollectivo,  com  direitos  e  deveres  com- 
muns,  e  até  com  mlervenção  em  alguns  actos  junsdicciuuatís, 
de  modo  que  é  impossível  nSo  sentir  que  existo  nesses  toga- 
res uma  vida  municipal,  ao  menos  um  embryHo  de  concelho. 

Certa  jurísdicç9o  civil 'unida  á  fiscal  e  accumulada  no  mes- 
mo iudntduo,  o  mordomo,  nos  apparece  no  íoral  de  Freixiel 
dado  pelos  templários  no  reinado  de  Sancho  i.  A  escolha 
desse  magistrado  é  feito  pelos  moradores,  mas  dependente 
da  approvacão  do  senhor  da  terra  (o  eommendador  ou  bai- 
lio). As  prisões,  multas,  cartos  de  se^ro,  etc,  sSo  ordena- 
das |)elo  njordomn  tres  honuns  l)(ms  poi  assessores. 
Como  exactor,  porém,  elle  exercita  só  de  per  si  a  auctorí- 
dade,  fiscal.  £m  Freixiel  este  único  magistrado  representa 
a  um  tempo  o  defensor  e  o  numerário  dos  tempos  gothicos* 
É  uma  povoação  cujas  instituições  se  approximam  um  pouco 
do  municipio  impnii  ito. 

Os  diplomas  régios,  relativos  a  ronceibos  rudimentaes,  e 
expedidos  no  reinado  de  Affonso  II,  do  rei  centralisador, 
nSo  offerecem  accidentes  novos,  e  por  isso  fôra  inútil  multi- 
plicar citavòes  c  extractos.  JJaste  apontar  como  exemplos  os 
de  Fa>  aios  ( 1 2 1 1 ) ,  Canedo  (1212),  Ceides  (1217),  Villa-i  luiu 
(1217),  Canellas  (••••?).  £m  todos  elles  uos  apparece  a 
fórmula  mais  simples  e  tonue  do  municipalismo,  a  qual  ape- 
nas os  distingue  das  cartas  de  povoaçUo  pertencentes  a  puras 
colónias.  Com  o  nome  de  mordomo  uu  de  vigário  um  habi- 
tante da  aldeia  recebe  os  ioros  e  direitos  sejiiioriaes,  e  os 
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colonos,  e  o  chamado  foral,  a  carta  tnoris  de  Saacta  Comba 
e  Treixede,  é  puramente  um  contracto  civil 

Em  1187  Sancho  I  regala  o  que  os  habitantes  da  aldeia 
de  Avô  devem  pagar  de  jugada,  de  direito  de  caça,  etc. ; 
estabelece  as  multas  ou  tributo  sobre  os  rrimos;  exime-os 
de  servirem  o  cargo  de  nionlomos  ou  recebedores  íisciu^s 
contra  sua  vontade,  ou  de  pagarem  qualquer  prestação  nào 
imposta  DO  diploma  que  lhes  expede;  e  finalmente  auctorisa 
a  cada  um  delles  para  alienar  o  seu  prédio  a  qnalqu»  indi- 
viduo que  solva  os  respectivos  encargos,  pagando  laudemio*. 
Evidentemente  este  denominado  foral  nSo  é  mais  do  que  um 
acto  pelo  qual  os  colonos  de  Avò  mud.iin  do  situação,  pas- 
sam de  simples  reguengiieiros  a  jugadeiros  ou  iureiros.  Nellc 
não  se  encontra  a  menor  ailusão  a  magistraturas  locaes,  (  le- 
ctivas ou  não,  e  a  deveres  collectivos.  O  resultado  dessa 
carta  n8o  é,  n8o  pôde  ser  a  instítuiçSo  de  um  grémio,  por 
mais  incompleto  que  se  queira  imaginar.  x 

Uma  pobra  ou  aldeia  de  senhorio  particular,  á  qual  se 
estabelecem  foros  em  1235,  nos  submiuistra  um  exemplo 
curioso  dos  arbitrios,  a  que  muitas  vezes  se  recorria  para  asse- 
gurar a  tranquillidade  dos  colonos  e  attrahir  outros  novos, 
evitando  conoeder-lhes  a  menor  garantia  municipal,  únicas 
garantias  que  elles  podiam  obter.  O  mosteiro  de  Moreira 
possuia  a  aldeia  de  Queeríz  (Quires),  cujos  moradores,  de  pacs 
a  filhos,  tinham  sido  seus  homens  ou  colonos.  Era,  prova- 
velmente, uma  raça  de  adscriplos,  em  cuja  situação  tinha 
influído  o  progresso  da  libertação  das  classes  servas  durante 
os  séculos  XI  e  XU.  Naturafanente  os  monges  deviam  bus- 
car retè-los  assegurando-Ihes  por  um  contracto  a  heredita- 
riedade do  domínio  util  da  gleba.  É  este  facto  o  que  o 
chamado  foral  de  Quires  representa.  Eis-aqui  as  coudiçOes 
essenciaes  d  esse  contracto: 

1  Ibid. 

t  Maç.  4  <Ie  For.  Antig.  {f.*  6  no  Arch»  Nac, 
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«Hàbitae  vte  e  vossos  illhos  e  netos  na  dieta  aldeia,  e  possuí-a 
toda  com  os  seus  tcnnos»  pagando  estes  foros  por  ella»  com  os  au- 
gmentos  qne  ahi  fazeis,  e  prometteb  faxer,  e  pelos  tributos  e  ser- 
viços que  promelteis  solver  ao  mosteiro.» 

«Nós  devônos  edificar  sa  aldeia  doul  casaei,  pondo  ncllcf  dooa 
jttgndroB,  que  paguem  e  sirvam  como  vós»  Vóe  e  elles  ou  vossos 
filhos  deveis  dentro  do  seis  annof  edificar  tamt>m  doas  casaes  no- 
vos>  mettendo  ahi  outros  dous  j  agueiros,  cuja  condição  seja  análoga 
á  vossa.» 

SegueHw  a  enumerocHo  dos  foros  e  serviços  a  que  ficam 

adstrictos  os  moradores  de  Quires,  e  estatue-se  que  se  elles 
nào  fizerem  ou  nflo  povoarem  os  dous  casaes  que  se  obri- 
gam a  alevantar,  os  monges,  dando  uma  novn  dilação  de 
dous  annos,  tomarão  depois  a  si  a  feitura  e  povoação  delies, 
fixando  a  maneira  como  se  procederá  nesse  caso  ácerca  da 
divisSo  dos  terrenos  arroteados  e  incultos.  A  carta  prosegue: 

«  Quando  quizerdes  começar  as  vossas  cdhcitas,  vinde  ter  com  o 
vosso  senhor  o  prdado  do  mosteiro  trazendo-lhe  a  sua  pedida,  e  elie 
TOS  dará  dous  bomeoa  do  couto  tementes  a  Deos  e  de  san  consciên- 
cia, que  calculem  c  lixem  o  quarto  dos  fructos  de  toda  a  aldeia,  que 
deveis  vir  pór  á  porta  do  dito  mosteiro,  do  qual  quarto  scrâo  cxco- 
ptoados  os  linhares  que  ficam  igualados  aos  linhares  de  Villanova, 
c  os  primeiros  fructos  das  arroteas,  dc  que  só  dareis  uma  quaira  de 
trigo,  se  a  houver,  tirados  sete  alqueires  de  trigo  e  sete  ^atiras  de 
milho,  que  cada  um  de  vós  pôde  logo  apartar  para  si  do  producto 
bruto  do  seu  casal. »> 

« A  rogos  do  prior  o  convonto  dc  Moreira,  vossos  pacs  foram 
s(  mpre  defendidos  cm  ?un<;  pr«soas  o  Itons  rontrn  os  malfeitorrs  c 
malévolos,  por  D.  Egas  Brandão  r  pm  D.  (l.irna  Brandão,  yòs  ML^tira 
rogamos  c  dcprccamos  a  João  Egas  e  a  Marliin  (larcia,  sons  liliios, 
que  do  mesmo  modo  vos  amparem  a  vós  o  a  vossos  fdhos  e  netos,  de 
sorte  que  vivacs  Iranquillto  <  seguros  emquanLo  habitardes  na  aldeia, 
e  satisfizerdes  aos  vossos  encargos.  E  quando  elles  morrerem,  da  Fi- 
nhagem  dc  sens  pacs  tomae  por  defensar  quem  vos  aproOffT,  c  eílH 
quanto  vos  parecer.» 

cSe  algum  dc  vós,  presente  ou  vindouro,  abandonar  o  seu  casal 
sem  que  a  isso  o  forcem,  não  poderá  voltar  a  elle,  c  o  prior  do  mos- 
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teiro  dá^o-ha  a  quem  quiíer  pdo  foro  que  entender»  regpra  esta 
applicavel  ao  caso  de  mçrrer  sem  deseendencía  algum  de  vossos 
netos  ou  netas  » 

Eis  como,  em  vez  de  conâar  da  força  que  os  l^abitaates 
de  Quiros  podiam  tirar  da  organisaçSo  mimidipal  para  a  pró- 
pria defesa,  o  Mosteiro  de  Moreira  dá  aos  seus  colonos  por 
protectores  os  membros  de  imia  nobre  linbagem,  tolera-lhes 

que  sejam  malados  de  outrem,  e  salva  todos  us  antigos  di- 
reitos senhoriaes,  menos  a  adscripçâo  forçada,  que  nào  jxkle 
reter,  porque  ella  tem  desapparecido  por  toda  a  parte,  con- 
forme o  que  n'outro  logar  dissémos. 

Em  Affonso  ID  dá  hereditaríamente  a  sete  povoa- 
dores a  sua  berdade  reguenga  de  Opela.  EstabeIecendo-]bes 
os  foros  e  multas,  exempta-os  de  fossado,  anuduva  e  colheita. 
Be  resto  limita-se  a  impôr  a  pena  de  trezentos  morabitinos 
a  quem  lhes  fizer  mal  Esta  ténue  garantia,  o  coutamento, 
dilbcil  de  tornar.  eíiectí>n,  sobretudo  quando  a  violência 
partia  dos  officiaes  e  delegados  régios,  era  a  única,  n&o  só 
dos  babitantes  de  Oyvela,  mas  também  dos  colonos  de  mui- 
tas outras  aldeias,  on  que  as  vinbam  povoar,  ou  que,  vivendo 
nellas  já,  eram  convertidos  pelos  chamados  foracs  de  adscri- 
ptos  foreiros  ou  jugadeiros  em  colonos  pessoal tnenie  livres. 

^ão  utaremos  mais  exemplos  desta  espécie,  tão  fáceis  de 
encontrar  nos  documentos  dos  primaros  tempos  da  monar- 
chia,  e  que  confirmam  o  que  dissémos  no  livro  antecedente  so- 
bre a  nâo-existencia  dos  biços  munícipaes  entre  o  povo  n'uma 
-  grande  porção  do  nosso  território.  Se  elles  faltavam  em  agglo- 
meraçôes  de  população,  quaes  eram  as  aldeias  de  maior  ou 
metior  vtilto,  nào  raro  fundadas  na  proximidade  umas  das 
outras,  e  até  ligadas  pela  unidade  parochiaP,  muito  mais 

1  Doe.  de  AToreira  no  Vrch.  \ac.,  CoUecç.  £spec.  Oav.  86. 

a  T,  1  de  Doaç.  de  Aff.  Ill  f.  4  v. 

a  liiquiriç.  patiim.  Vcya-ie  o  Vol*  a.*  Nola  XViU  |>.  44Í.  (Freguesia  de 
Louredo.) 
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deviam  faltar,  ainda  iias  terras  reguengas,  entre  os  casaes 
derramados  por  extensos  terrenos,  onde  a  reunião  dos  habi- 
tantes para-  os  actos  comniiins,  para  a  vida  publica,  era  por 
certo  difficultosa,  e  ás  veses  seria  impossivel. 

Vejamos  agora  como  as  tendências  municípae*^,  semelhan- 
tes nos  vagos  clarões  que  precedem  a  alvorada,  vào  despon- 
tando na  (riste  existência  do  homem  do  tral)aIlio:  contem- 
plemos os  primeiros  movimentos  da  democracia,  que  estre- 
mece no  seu  ataúde  para  resuscitar;  ouçamo-la  balbuciar 
as  primeiras  phrases  incertas  e  tímidas.  Esses  movimentos, 
muitas  veses  quasí  imperceptiveis,  essas  palavras  sumidas  silo 
importantes;  porque  assignalam  o  ponto  d'onde  parte  o 
grande  facto  social  da  histoi  lii  moderna,  o  proffresso  da  ver- 
dadeira liberdade.  Sito  já  a  existência  de  uma  magistratura 
•  administrativa  local  e  uma  certa  unidade  as  circumstancias 
que  caracterísam  o  concelho  rudimental.  Embora  semelhante 
unidade  se  manifeste  nessa  única  instituição,  e  embora  a  sua 
formula  varie  de  logar  para  logar,  o  critério  para  vermos 
ahi  uma  tentativa,  um  embryào  de  municipalidade  é  achar- 
mos na  res[)ecti>a  carta  de  povoação  esse  indicio  de  vida 
publica  distincta  e  especial,  que  abrange  um  grupo  de  indi- 
víduos, que  os  separa  collectívamente,  u'uma  ou  n'outra  re- 
lação de  direito  publico,  da  população  solta  que' os  rodeia; 
que  os  faz  sair  do  estado  ordinário  que  determinava  naquelles 
tempos  a  condição  commum  das  classes  inferiores;  que,  em 
summa,  os  incorpora,  por  assim  nos  exprimirmos,  n'um  eu 
soí  ial.  Os  factos  que  vamos  coiiigir  farào  talvez  compreheu- 
der  melhor  as  nossas  idéas. 

A  sé  de  Coimbra  possuía  o  senhorio  de  Arganil.  Em  1114 
o  bispo  B.  Gonçalo  deu  foral  aos  seus  habitante^*.  Dívidia-se 
a  população  em  jugadeiros  e  cavallevos  viliãos.  Flxaram-se 
nesse  diploma  as  jugadas,  os  direitos  de  caça,  a  parad.i  ou 
colheita,  e  o  serviço  de  caminheiros,  uào  esquecendo  decia- 

t  JL.  Preto  U  S55  v. 
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entrega  ao  ministro  âfical  do  districto,  o  maioráamm  metor. 
£896  yígario  ou  mordomo,  locai  e  electivo,  obtem  em  recom- 
pensa durante  a  sua  magístratara  a  exen^io  das  prestações 
mraes.  O  silencio  ácerca  da  organisação  judieial  indica-nos 

que  os  habitantes  dessas  villus  estào  sujeitos,  como  o  com- 
mum  (Ins  ( oloiios,  aos  juizes  reaes  dos  respectivos  districtos. 

^ío  mcio  dos  tumultos  suscitados  pela  ambição  dos  gran- 
des, durante  os  dous  períodos  da  menoridade  e  da  quéda 
de  Sancho  muitas  aldeias,  principalmente  de  Alemdouro, 
onde  as  discórdias  dvfs  parece  terem  sido  mais  violentas,  ao 
menos  na  primeira  epocha,  obtíreram  por  vários  meios  e  de 
um  modo  mais  ou  menos  amplo  íjarantias  municipaes.  Se 
frequentemente  o  povo  paga  os  deíirios  dos  reis  e  podero- 
sos, ensojos  ha  em  que  tirá  vantagem  desses  delírios,  van- 
tagem ào  menos  para  a  liberdade.  Os  bandos  oppostos, 
considerandos  naturalmente  como  illegitímos,  sucoedendo 
rapidamente  uns  aos  outros  no  predominio,  enfraqueeíam 
moral  e  materialmente  o  poder  publico.  Os  barões,  ricos-  . 
homens,  prestameiros,  olliciues  da  coroa,  já  de  sobejo  deson- 
freiados,  cubiçosos  e  violentos,  em  harmonia  com  os  costumes 
do  tempo,  mais  cubiçosos,  violentos,  e  corruptos  se  toma- 
vam Ibrçosiunente;  que  taes  s8o  sempre  os  effeitos  das  per- 
turiiaçdes  dvis.  A  pouca  oMem  e  justiça  com  que  os  alvo- 
res da  civilisaçSo  iam  illuminando  o  paíz,  ent^ebreciaro-^e 
no  meio  das  aj^^itaçÔes  politicas.  Os  moiiumentos  coe>os  sub- 
miiustraiu  provas  bastantes  desse  facto,  como  vimos  na  his- 
toria daquelle  infeliz  reinado.  Por  peitas  pecumurius,  conce- 
dendo-lhes  porçdes  dos  terrenos  que  cultivavam,  sen  indo-os 
ixnn  as  armas  na  m&o  contra  os  seus  adversários  poUlicos, 
emfim  lisonjeando-os  por  todos  os  meios  que  s2o  t&o  fáceis  , 
de  encontrar  nas  revoltas  e  luctas  intestinas,  os  villãos,  colo- 
nos da  corda,  obtinham  dos  goveiíiadores  de  districto,  prefí- 
tameiros,  e  olbciaes  do  íisco,  ou  daqueiles  que  assim  se  in- 
titulavam, cartas  de  foro,  em  que  se  introduziam  disposições 
IV,  S 
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leiuitíiiles  a  substituir  »  (  (immunidadu  ús  iuslituivues  tíiile- 
rioreii  e  «oft  amtractoi  civis  que  regulavam  as  i^a^õd»  da 
«liMi  ou  villa  com  a  corda*  Gata»  eartaa  ou  íoraas  aubre<- 
ftàá»  deviam  variar,  ii9o  86  aegundo  aa  circMmftta^ciaa  ^ 
86  davam  entre  os  que  oa  obtinhain  e  oa  que  aa  oonoediam, 
luas  tainliem  coníorme  o  antecedente  estado  da  pobia  ou 
aldeia;  as  que  já  tivt^stiu  a  oríjauisaí^rHt  i  iiinmeulal,  que  ser- 
via como  de  passagem  entre  a  população  solta  e  as  muniei^ 
paiidades  propriameute  diotaa»  íorcejanam  por  obter  oa  pri* 
vUegioa  deataa;  e  aa  que  nem  eaaa  ténue  garantia  houveaiem 
ainda  alcanço,  eontentar^ae-luani  muitas  veies  oom  ella*. 

Uma  carta  de  povoa^^ào  de  qualquer  concelho  rudimental, 
constituído,  por  senielhiuite  meio,  é  de  grande  imjioí  (anda. 
Illegal,  falsa  á  luz  jurídica,  á  luz  iiistorica  eiia  terá,  porven- 
tura, ainda  mais  valor  que  as  legitimas.  Estas,  em  regra, 
eonoesafto  espontânea,  e  aa  mais  daa  veies  arlâtiio  fisoal  para 
facilitar  a  percep^fto  dos  fores  e  tributos,  nfio  raro  deixaHio 
de  representar  as  tendenctaa  e  desejos  doa  indi vtdnos  a  favor 
de  quem  se  expedem.  Aqueil  outras,  pelo  cnnliano,  obtidas 
por  suborno,  partindo  dos  mesmos  (  o1oho>,  ;i(uuitias  Uthez 
k  vista  das  suas  insinuações,  revelarão  naturaimeiiUs  aa  Um- 
denrias  e  desejes  da  poffnlafio  solta;  eonterin  aa  pforísdes 
que  então  se  julgavam  maia  adequadas  a  um  grémio  popii- 
íar,  que  por  qualquw  motivo  nio  se  achava  ainda  habfliiâdo 
para  alcançar  uma  organísação  municipal  mais  desenvolvida. 
A  carta  de  San^uinedo  (1223),  pro<  (idida  dessa  un^t  ia  aí- 
ciosa,  submmistrar-nas-ha  um  exemplo,  e  indicar-uos-ha  ao 
mesmo  tempo  as  garantias  e  os  privilégios  a  que  oa  simples 
coloDos  aspiravam  eom  preferencia. 

1  TjrftMervveado  algiuaa»  cartit  de  pofoaçSo  •  Harmm  «o  Mgisto  q«e  Int 
fi^penio  da»  iaquiriçaes,  m  iaquiridom  4e  1858  notaram  aquelles  q«e  lhes 

pareceram  suspeitos  ou  illejc:aes,  accr<Mcentando-lhcH  na  co|>ia  obi<er\ aç(5eH 
critii  as  (L.  á  de  Doaç.  de  Afl*.  III  f.  t3  e  se^.)-  ^^^*>  Pedro  RibiJÍro  oeiligiu 
•  ^bUoflii  boa  parle  únmã  colas  (Htnk  das  iaquir.  p.  aa  « 


Digitized  by 


uin»  .«i^iA»ra  i« 


#7 


à^pialk  diploBM: 

«Disse  (o  tnhelliãn  de  Constantin  que  clrci  anda  enganado  ácerra 
de  San^niiticdn ;  porque  na  cíirta  que  os  moraddi  cs  fr?n  se  diz  que 
a  conredcti  rirei  I).  Saneho  sen  irmão:  mas  qurni  a  mandou  na 
realidade  faier  foi  D.  Ft  rnandí»  Fernandes,  eju omirk-ndando-?»  a  um 
derivo  chamado  Marlim  Annes  de  Hoyos,  por  jk  il.is  que  lhe  deram. 
E  accresceiíinii :  que  os  moradores  de  Sangiiirit  ii  >  fransmittiram  a 
outros  indivíduos  terrenos  reguengos,  para  os  poNoarcm  re|)artidos 
em  treze  casaes,  de  que  elles  recebem  os  foros  cm  vez  de  os  receber 
elrci  *.» 

J&ase  foral  illegitimo  existe  akida»  É  effeettTaiMiite  expe* 
dido  em  norae  de  Sancho  II,  e  iia  Huhsi  i  ipçíio  se  diz  t^ue  o 
fez  M.  Aimes  por  ordem  de  D.  Rodrigo  Mendes  governador 
da  districto  (princepê  terre)  o  do  juiz  d(;  dkirkto  (judm 
Urre)  FemaDdlno.  O  redactor  é  aa  verdade  o  inlised»  polo 
taheHíao  de  GoMtantiin,  jms  divena  a  peimagem  a  fiiem 
ae  attribue  a  cenceMlo  ddle*  Evidentemente  Fernando 

Fenuiiidi  s  era,  ijiiaiito  a  nós,  o  preslameiro  da  villa,  que, 
no  iU€io  dd  desordem  geral,  se  -inovara  (uiia  ;iuctori<liidr 
«6  pfOfNna  do  supremo  magistrado  da  diltricio,  pracúcainio 
osi  MNiie  dflUo  e  do  chefe  do  eetado  vm  aelo  do  lemelbafite 
iiatnma.  Sen  exeieer  certa  auetoridade  para  ^  twriaw 
de  peitar  os  villioaT  Uma  carta  íalsa  podiam  allet  ferjlMa 
sem  reccHrrer  a  um  nobre,  se  este  nSo  estivesse  revestido, 
de  al^um  iiiodo,  de  <  .ii  acter  publico.  Vejamos  agora  quaes 
eram  as  >antagens  que  us  vill3os  de  Sanguinedo  procuravam 
obter  assim  subrepticiamente.  As  disposições  importantes 
que  se  contém  no  fora)  sfto  as  seguinte»:  !•*  Qoe  fiqfne  a 
ari>itrio  dettes  a  dtstríbuiçSo  das  cincoenta  courellas,  cujas 
jugadas  andario  encabeçadas  em  dezoito  moioe  de  cereaes 
terçados:  2.''  Que  tenbam  por  mordomo  especial  um  Yntk^ 

1  L.  a  d'iiU|.  át  D.  Omê  f.  43  v.  e  4e9.-<>L.  a  dia*.  á'Á&.  IM  f. « .  # 
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tante  da  villa,  o  qtial  tíeará  exemplo  do  foro  no  aaiio  em 
que  servir:  3.**  Que  nUo  vfto  a  appellido,  nem  a  fossado 
sen&o  indo  eirei  em  pessoa:  4.**  Que  possam  alienar  os  res- 
pectivos prédios»  com  tanto  que  pague  o  foro  o  novo  possui- 
dor: 5."  Que  nenhum  rico-homeni  nem  mordomo  (mordomo 
do  districto)  que  tenha  a  terra,  ou  prestameiro  que  tenha  a 
villa,  possam  entrar  ou  pousar  ahi  com  aggravo  dos  habi- 
tantesi  6.**  Que  ninguém  os  penhore  (lhes  faça  apprehensão 
em  qualquer  cousa)  sem  primeiro  os  chamar  a  direito  (á 
conciliação,  a  faser  dirrito  voluntariamente)  perante  o  mor- 
domo da  villa,  e  que  se  alguém  omittír  esta  solemnidade, 
pague  oOO  soldos  de  multa:  7."  Que  se  qualquer  indivi- 
duo entrar  á  força  no  termo  da  villa  para  practicar  violên- 
cias, pague  a  mesma  multa,  além  da  reparação  do  damno: 
8.°  Que  solveriio  a  jugada  no  tempo,  das  eiras  ao  seu  mordo- 
mo, 0'  qual  chamará  o  mordomo  ou  vigário  do  districto  pava 
a  receber,  e  se,  chamado  duas  vezes,  nSo  vier  busca-la,  a  villa 
ficará  quite:  9.°  Quanto  á  jurisdicçHo,  os  habitantes  que 
forem  réus  dos  crimes  a  que  se  impõem  multas,  depois  de 
afiançados  pelo  seu  mordomo  devem  ir  ao  julgamento  do 
juiz  do  districto,  mas  precedendo  inquérito  de  homens  bons: 
10*^  O  viiinho  bulhento  e  rebelde,  que  nUo  qnizer  foser  re- 
paraçio  a  seu  vizinho  oífendido  por  elle,  será  expulso  da 
villa  pagando  de  coima  uma  libra  de  cera. 

Taes  sào  as  provisões  capitíies  do  íoial  de  Sanguinedo. 
Delias  se  vé  que  os  colonos  desta  aldeia  buscavam  sobretudo 

1  A  palavra  fostado,  como  conimumiuente  acontecia  com  as  outras  desi- 
<rnaf;?>('8  do»  factos  sociaes,  tinha  na  Iing;ua  pobre  e  barbara  daquelles  tempos 
dua^  Hi<:^nifica(;ue!«  (iivcrsas,  posto  que  próximas.  Sii^iufí cu v a  au  mesmo  tempo 
a  expedição  militar  de  guerra  oflensiva  em  geral,  e  a  obrigação  e>«peciul  im- 
posta BM  cavttlleirM  víUSoi  de  iren  a  ella  com  annas  e  «avalio.  Âqui  tem  a 
primeifa  sigoiSca^o :  isto  é,  lâo  indica  que  ot  Inbitaatei  foeiem  cavalleirôe 
viUSot.  Eram  jugadeiros  peSes,  que  poderiam  ser  levados  á  guerra  offensiva 
ou  defensiva  (fossado  e  appellido)  como  peonágem,  ou  infuitaria,  se  A8o 
fòese  o  privilegio  inwrido  no  foral. 


Digitized  by 


> 


UTRO  VIU-^PAATB  iw  69 

na  conmiunidade  garantias  contra  as  exacçôes  dos  officiaes 
do  fisco.  A  unidade  representavanMia  no  coilector  dos  tri- 
biitos,  tirado  do  seu  seio  e  servindo  de  intermédio  entre 

elles  e  o  exactor  do  districto.  A  jurisdicção  nSo  parece  apre- 
ciarem-na  seiíào  ale  onde  lhes  pôde  servir  para  manterem 
por  si  a  paz  interna;  e  para  sej^uridade  própria,  nos  pro- 
cessos crimes,  aspiram  iiiiicnmente  ao  concurso  de  uma  es- 
pécie de  jurados  (bani  homines),  que  averíguem  os  factos 
na  qualidade  de  assessores  do  jui^o.  São  estes,  portanto»  os 
pontos  príncipaes  a  que,  em  nossa  opinião,  se  dirigem  as 
tendências  da  classe  mais  humilde  quando  pôde  por  algum 
modo  constituir-se  em  concelhos  nidimentaos. 

Se  o  reinado  de  Afíonso  111  $e  nao  distingue  por  frequen-* 
tes  fundações  de  verdadeiras  municipalidades,  os  registos 
e  documentos  daquelle  período  subministram-nos  bastantes 
exemplos  da  organisáção  destas  pobras,  que  se  podem  con- 
siderar como  transição  para  os  concelhos  precisamente  cara- 
cterisados.  Evitando  o  iiiullipiicar  citações,  tomaremos,  a  bem 
dizer  ao  acaso,  entre  muitos  outros  i^uaes  alguns  drsses 
exemplos,  que  mostram  como  a  índole  daquelles  grémios 
era  por  via  de  regra  a  mesma,  desprezadas  as  differenças 
aocidentaes  que  se  davam  entr^  aldeia  e  aldeia,  tanto  nesse 
como  nos  anteriores  reinados. 

Em  í'2,00  os  magistrados  reaes  de  Pauoias  expedem  por 
mandado  d'elrei  íoi  al  á  pohra  de  Autela.  S3o  quatro  as  fa- 
nuiias  a  quem  a  carta  ó  passada,  mas  ficam  auctorisados  os 
seus  chefes  para  associar  comsigo  os  individuos  que  quizerem. 
Os  foros  paga-los-hão  por  meio  de  um  delles  que  vá  entregar 
a  totalidiade  desses  foros  n'umá  herdade  d'elrei  em  YUlarí- 
nho,  e  se  o  mordomo  do  prestameiro  não  vier  recebê-los  a 
tempo,  dcpositar-se-hào  n  um  campo,  servindo  dous  homens 
bons  de  tesírmunhas,  e  ficando  por  esse  aimo  (jultc^s  os  ( on- 
tribuintes.  Depois  de  estatuir  varias  exempções,  como  a  de 
luctuosa,  a  de  portagens  no  districto,  etc.»  prosegue  o  foral: 
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«  Pafçarpis  coima  só  dos  rrimes  dc  hnmiridio.  de  rapto,  e  de  im** 
nmndicie  posta  na  Itòrn  ^  intervindo  pura  o  julpamfmto  o  inquérito 
dc  homens  bons  de  it  os  aidcias,  c  daiKin  fianra  o  viziniio  quo  livcrdtí^ 
elegido  por  mordomo  de  que  vireis  a  juizu  dentro  de  Ires  dias  pe- 
rante o  juiz  fdo  districlo^;  e  se  não  vierdeí?,  pnKará  (o  fiador)  de 
muita  uma  libra  de  cera.  A  coima  seja  de  dez  morabitínos,  metade 
para  o  senhor  da  terra  e  metade  para  u  concelho.» 

No  foral  de  CapelliMios  (1202),  asság  semelhante  ao  éni 
Autela»  dÍE  o  rei: 

* 

«  Este  foro  seja  entregue  pelos  vigários  da  vossa  vilfa,  e  não  en- 
tre ahi  o  mordomo  (do  districto).» 

«iU  coip^  julguemr-se  por  iqquerito  de  homens  boi^  dc  trcs^ 
aldeias  da  yom  freguesia»  e  as  execuções  sqam  feitas  pelos  vossos 
vigários,  que  entregarão  metade  delias  ao  senhor  da  terra  e  metade 
ao  concelho*» 

Dos  anteriores  extractos,  bem  como  dos  que  subministra- 
riam  dezenas  de  foraen  aii<iIo*?o8,  que  se  deduz?  Que  geral- 
mente o  concelho  rudimental,  o  concelho  de  transição,  era 
apenas  um  meio  de  preservar  os  contribuintes  dos  vexames 
fiscaes.  Em  regra  elle  nos  apparece  instítuido  nas  aldeias  de 
simples  jugadetros»  de  agricultores,  de  homens  qne  ou  pas*- 
saram,  ou  passam  nessa  conjunctura,  da  adhesSo  forçada  da 
gleba  para  a  voluntária.  A  magistratura  coíislante  nessas  po- 
voações é  a  do  collector  especial  dos  foros,  respondendo  comr 

t  6  o  sentido  mis  protino  do  litteral  em  que  nos  parece  devercm-sc 
tomar  aa  palavras  ttereu*  íh  wre,  ou  outras  equivalentes,  tSo  repetidas  noi 
foraei.  En  aquella,  a  máxima  allironte,  e  por  isso  conaiderada  como  ac^o 
altsmisnte  rriminosa.  O  nosso  povo,  nos  ímpetos  de  cólera,  ainda  hoje  usa  •> ' 

com  freqwpiu  iii  de  uma  phrase  que  recortla  aquelle  múo  habito  de  outros 
tempos:  Dar  com  lama  na  cara.  É  uma  aiiK^nra,  nHo  uni  farto.  A  inlfr- 
prelaçào  lUt^ral,  que  parece  deveria  ser  inlroinissuu,  r*'iuiL'na  ao  sfnso  cniii- 
mum,  e  em  muitox  casos  como  no  foral  de  Anciães  (L.  t  Ue  AfT.  Hl  f.  68)  se 
coalieco  que  a  acç&o  era  ia  veses  menos  violenta,  á  vista  di^  phrase  que  aM 
se  emprega :  «  Si  quis  homo  per  mala  voiuntate  dederít  cum  m. ...  ia  witn 
kouUniM,  etcn 
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muinmí^hle  com  o  totai  dos  reddiíos  fiscaes  ou  particulares 
ao  |if6|iOsto  do  rei  ou  do  senhor  i  do  t^nhor^  diiemos»  pof^ 
que  estas  qaasi  munieipaitdades  afio  inalituidas  em  villareii 
nto  90  da  0oMa,  mas  também  de  prelados»  de  ttobtes^  de 
fttoateíros  e  de  ordens  militares.  A  eomeMo  da  foliio  ou 
<lirpito  de  immwnidade  e  asylo,  feita  a  grande  ituinero  das 
villan  ou  aídoias  i-eaes,  concessão  que  se  estendia  muitas 
vezes  a  vedar  o  accesso  da  povoação  aos  ofiiciaes  públicos^  e 
a  aiictorisar  o  espaocametito  e  morte  dos  contraventoreSi  0 
ottfto  caracter  destes  grémios  assás  signiflcatíto;  porque  nos 
dá  uma  idéa  adequada  da  situacKo  dos  colonos  ordinários, 
victimaí  indefesas  da  rapacidade  dos  exactores,  para  rofnbir 
a  qiin!  «^r»  jwl«ia  As  ve/es  ronveniímle  re>e?»tir  os  coricelhos  de 
tão  extraordinário  direito'.  Quanto  aos  encargos  ou  exem- 
pçdes  de  tributos  e  serviços,  as  disposições  dos  diverso^  di- 
plomas relativos  aos  quasi  mnmiciplos  são  variadíssimas.  Esses 
tributos,  porém,  que  ahí  se  mendonam,  quer  como  effecti- 
vãmente  impostos,  quer  como  supprimidos,  não  pertencem  a 
uma  categoria  especial;  sao  os  ínesmos  que  solviam  os  de- 
mais colonos  avulsos;  e  no  decurso  deste  trabalho  teremos 
occasião  de  expòr  separadamente  em  que  elles  consistiam. 

Bo  mesmo  modo  que  esta  classe  de  grémios,  geralmente 
roraes,  serve  de  passagem  para  os  mais  Importantes;  é  como 
uma  fórma  ainda  Indecisa  da  organisação  municipal;  assim 
os  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos  si^íniíii  am  a  tran- 
sirão desses  emhryòes  para  os  grandes  e  completos  munici- 
pios.  o  caracter  que  sobretudo  os  distingue  dos  preceden*> 
tes  além  de  outras  garantias  maiores  ou  menores,  a  jttris^ 
dicção  fecal,  exercida  por  um  jui«  particular,  n'umas  partes 
de  eleição  do  povo,  n'outras  de  nomeação  do  senhor,  mas 

em  todo  o  caso  com  auctoridade  circumscripta  ao  território 
do  concelho.  É  já  o  principio  capital  do  direito  publico  dos 

I  Vé-lo^helnoa  adiaote. 
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antigos  municipios;  (*  a  tradiç?io  romana  [tredominando,  que 
nos  faz  considerar  os  «grémios  dehla  ordem  como  >prdadeiras 
municipalidades,  embora  estejam  ás  vezes  bem  longe  de  poder 
comparar-«e  aoB  concelhos  perfeitos  com  as  suas  categorias 
dístincfas  de  pedes*  ^  cavalleiros,  e  de  clero»  o  que  em  negra 
falta  nos  concelhos  mdmientaes  e  m  grande  parte  nos  im- 
perfeitos, rotn  uiiiíi  ampla  ordem  de  magistraturas,  com  mul- 
tiplicadas liberdades  e  privileírios,  p  a  bem  dizer  com  vida 
politica  .própria*  Estas  circumstancias  reunidas*  sobretudo 
o  systema  complexo  das  magistraturas  locaes,  faltam  raats 
ou  menos  nos  conceDios  a  que  chamamos  imperfeitos. '  Se* 
portanto*  os  nidimentaes  se  caractetísam  por  um  facto  po* 
sitivo  e  outro  negativo,  a  existência  da  magistratura  ad** 
ministra ti\ a  ou  íisral  própria  c  a  laUa  dc  jurisdicçâo,  os 
imperícitos  i<^uaimenle  se  determinam  por  dous  factos,  a 
existência  da  junsdicçào  particular,  e  a  falta  de  organisaçao 
administrativa  completa.  Cumpre*  todavia*  nSo  esquecer  o  que 
anteriormente  se  advertiu:  as  tres  classes  em  que  dividimos 
os  concelhos  sfio  categorias  puramente  scientificas,  e  nSo  m»- 
nifestações  de  tres  typos  por  onde  naquellas  eras  se  aferis- ' 
sem  as  instituições  mnnicipaes.  Cada  coik  ( llio  creava-se  ou 
enriquecia-se  de  no\os  prÍNilej^ios  por  considerações  espe- 
ciaes,  por  conveniências  ou  necessidades  do  momento  ou  da 
localidade.  ía-se  nllo  raro  buscar  um  modelo  na  carta  de 
outra  povoaçfto»  instítuida  municipalmente  por  motivos  e  em 
circumstancias  semelhantes;  mas  nSo  se  partia  de  uma  idéa 
íieral  e  absoluta,  de  um  j)rincipio  ou  doutrina.  D'aqui  a 
grande  variedade  de  «jarantias,  de  de>eres  e  de  direitos  rpie 
nos  apparece  nos  foraes  e  nos  documentos  a  elies  correla- 
tivos. Esta  variedade*  porém*  como  vamos  vér,  em  nenhumas 
das  tres  classes  se  manifesta  com  tanta  evidencia  como  na 
dos  concelhos  imperfeitos. 

Adduzindo  as  cartas  de  povoação  que  temos  extractado, 
o  nosso  intuito  íoi  tornar  evidente  a  uniionnidade  que  se 
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dava  neívsas  aldeias,  onde  a  instituição  miiiucipal  parece  antes 
uma  tendência  do  que  uma  realidade;  mostrar  que,  variando 
mui  pouco  em  exempções  e  encargos,  em  todas  eiias  se  ve* 
lificayun  06  dous  factos  da  existência  de  um  proposto  fiscal 
particular,  quer  dectivo  quer  nBo,  e  da  carência  da  magis- 
tratura judietal  própria  e  exclusiva.  Acerca  dos  concelhos 
imperfeitos,  seguiremos,  porém,  outro  methodu.  iNào  só  sào 
mais  importantes  os  elementos  da  or^anisação,  e  as  fjnran- 
tias  que  08  cercam,  mas  tambm  os  caracteres  que  os  dts- 
Iniguem  nio  se  podem  fixar  por  uma  regra  única.  Emhon^  - 
haja  dous  factos  constantes  em  todos  eUeSt  que  por  assim  dizer 
Ikes  sirvam  de  limites;  esses  dous  factos  variam  em  sí  mes- 
mos tão  profundamente  e  por  tantas  maneiras,  que  roduzin- 
do-os  a  um  enunciado  geral  daríamos  apenas  uma  idéa  vaga 
e  mdistincta  do  modo  de  existir  destas  municipalidad(>s,  ainda 
limitando-nos  a  considera-las  sé  em  relação  ao  seu  direito 
publico. 

A  classe  dos  concelhos  imperfeitos  pôde  subdividir-se  em 
seis  géneros,  aos  quaes  correspondem  seis  formulas  distinctas. . 

Dentro  de  ( ada  um  desses  géneros  diversas  eireumstancias 
produzem  uma  grande  variedade  d  csju  <  ies,  espécies  cujas 
príncípaes  differenças  os  exemplos  que  vamos  colligír,  em 
reiaçfto  a  essas  seis  formulas,  farão  apparecer  pela  maior 
parte.  .Exemplifica-las  todas  seria,  se  nSo  impossível,  dema- 
siado longo  e  diffidl,  attenta  a  sua  multíplicidáde,  ao  passo 
que  muitas  dessas  differenças,  assás  ténues,  serviriam  apenas 
para  tomar  confusos  os  lineamentos  geraes. 

A  primeira  fórmula,  a  mais  simples  e  que,  por  assim 
dizer,  toma  quasi  insensível  a  passagem  dos  conceliios  rudi^ 
mentaes  para  os  imperfeitos,  é  a  de  uma  povoação  de  juga- 
deíros,  onde  apenas  ha  um  juiz  local,  quer  electivo  quer  de 
nomeação,  e  falta  o  official  do  fisco,  próprio  e  exclusivo  do 
logar.  Nesta  formula  ha  espécies  que  importa  notar,  e  que 
se  manifestam  em  diversos  exemplos. 
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o  foral  da  KediaUa  concedido  peloft  templários  (1139) 
presuppôe  uma  povoaçSo  antiga,  â  que  S6  entiètti  venhafn 
assoda^-se  novo»  hal^itanléSy  cuja  sltiitt&o  se  fixa^.  Assifn 
o  numero  das  eourt^luà  tJU  prédios  é  fmlêftelrmlnado.  Sstab^ 

lecem-se,  porém,  os  foros  que  cada  uma  ha  de  pagar,  além 
dos  dizimo'^  ocHeíiasticos,  ficando  sujeitas  a  todos  os  encar- 
gos as  herdades  dos  próprios  clérigos.  Os  habitantes  da  Re- 
dinha são,  porém,  alliviados  por  esse  acto  do  varias  foragens,  , 
e  as  coimas  ou  multas  limitadás  aos  delictos  mais  pMS, 
Quanto  aos  processos  accrescenta-se: 

«So  algueni  flier  afgtaira  t  outram»  dè  icfiançSQ  perante  o 
e  justiças,  sem  multa.  O  juis  gose  da  devida  inmuiiiírilada  (hanth- 
tem),  e  a  sua  citação  (signum)  seja  válida.» 

O  exactor  especial,  o  mordomo  da  «tlía,.  parece  nllo  eídí»^ 
tír  na  Redinha;  más  ha  um  juiz  com  sem  offictaes  ou  com 
assessores  (jmtieias),  O  privilegio  desse  magistrado  é  provfr* 
vehnente  o  de  nUo  pagar  foro  no  anuo  èti»  que  servir*.  Não 
havendo  indicio  de  que  fosse  electivo,  devemos  supjMV-lo  no*» 
meado  jielos  templários. 

0  abbade  c  convento  de  Lorvão  deram  íbral  a  Abiul  ein 
1176.  £ste  foral  é  análogo  ao  da  Hedkiha.  Reina  nelle  o 
mesmo  silencio  ácerea  da  existência  de  um  exaetor  particu* 
lar»  e  mencionai  o  juiz  local  com  as  justiças  em  relafl^ 
aos  mesmos  objectos  e  por  idênticas  palavras. 

Em  1268  o  mosteiro  de  S.Vicente  povóa  h  sua  chnriieca 
de  S.  Juliao  ''do  Tojal)  .dividindo-a  em  65  courellas  a  foro 
de  quarto  ou  de  ração  com  varias  foragens  e  límitaçòès. 
Frevine-se  a  subdivisão  do  dominio  util,  em  virtude  das  suc- 
cessdes,  pelo  encabeçaménto,  de  modo  <|Ue  os  foreiros  sejam 

1  Carta. . . .  tmn  pnei«iitiN«  ^iiam  futitrb  ét  Jare  «i  Ibto :  9of « d*  Ité* 

a  Mntor  nos  docttuentoa  do  mcuIo  XIII  e  {uit«rior?>  involve  leapre  em 
si  a  exempçXo  de  encaigoi . 
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sempre  65.  Be  peroeptor  especial  destes  fora  e  direitos 
senhofiaes  nto  m  eneohtra  o  menor  nestigio  no  'respectífo 
diploma.  Quanto,  porém,  ao  magistrado  junsdiecíonal  diiem 

ahí  os  frades: 

«Reservamos  para  nàs  o  poder  c  jurlsíic(So-éc  lhes  dar  o  juiz 
que  julgarmos  sufficiente  para  guardar  a  cada  qual  seu  direito  c 
distribuir  justiça,  podendo  «ippellar  para  n6$  quem  quer  que  se  cròr 
por  eile  aggravado  *.» 

Nestes  exemplos  temos  a  primeira  fomittia  na  soa  eipies^ 
são  mais  simples.  O  wmímt  do  solo  oit  o  representante  do 

rei*  põe  o  juiz;  mas  a  acçSo  deste,  limitada  ao  gretnio  a 
qiH»  preside,  dá  unidade  jurídica  aos  membros  desse  fjremio 
na  falta  da  unidade  económica,  e  se  não  é  uma  garantia  bas- 
tante contra  as  extorsões  accidentaes  dos  exaetores,  é-o  do 
rsHpeito  mntuo  pelos  direitos  de  cada  nm  dos  tinnkos. 
gundo  a  natmesa  das  coosas,  este  homem,  ipie  se  eleva  acimi 
dos  outros,  que  é  o  centro  da  vida  civil,  o  defensor  da  pas 
e  dn  oídcm  na  [lovoaçao,  será  muitas  vezes  o  defensor  o  o 
orgam  dos  seus  administrados,  embora  nJo  tanto  como  o 
seria  se  a  eleição  popular  o  keuvesse  ekvado  é  magistratura. 

Nestes  fipioos  mnnicipios,  compostos  apenas  de  cultivado-* 
i«8  tauniides,  de  um  pequeno  numere  de  jugadeiros,  o  dí« 
reito  de  ele^  o  magistrado  nSo  era  nem  podia  ser  famV 
mente  concedido.  Mas  como  o  povo  tendia  naturalmente  A 
organisaçSo  municipal,  onde  c  quando  as  circumstaiu:ias  la- 
voreciam  a  realisaçào  dessas  tendências,  elle  buscava  obter, 
ainda  por  meios  illegítimos,  a  fetculdade  de  se  apoderar  da 

i  roll<-c(;.  Es|)<-c.  n.  H7  no  Arrh.  Nar. 

S  O  domintu  dos  templários  na»  terras  que  lhes  tinham  sido  doadas  pelos 
rds  era  eai  rigor  o  mesmé  dot  rleov-liOBMMs  ^  retpeetlvos  dMricIm.  (H 
eoflinieiidiidoret  da  ordem  exerciam  uma  verdadeira  teneneia  da  coirda.  Yé- 
io-hemo»  a  leii  tem|io.  Fmr  este  modo  o  Ibral  da  Redinha  pMe  considenir-ie 
oono  enMnado  do  poder  publico. 
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magistratura  jurisdiccional,  de  a  converter  n  uma  delegaçào 
sua,  e  de  coastítuir  por  esse  modo  uma  individualidade  ma- 
varí^.  Nas  joquiriçâm  de  lâ&8  lémos  o  seguinte: 

(( Os  homens  de  S;  Paio  costwnaTam  vir  a  juízo  perante  os  alc&l> 
des  de  Gouveia,  precedendo  citação  {p§r  signumj  do  mordomo  de 
Gouveia.  Agora,  todavia,  não  vem ;  porque  elegeram  juia  entre  si. . . . 
O  culpado  disto  é  D.  Mem  Soares  que  tem  a  terra  <.» 

Eis  aqui  uma  aldeia  que  sacode  a  auctoridade  judicial, 
nào  de  um  juiz  do  tei,  mas  dos  próprios  alcaides  de  um 
glande  ooaoelho»  a  cujo  termo  pertence.  Essa  auctoridade 
era  provavelmente  vexatória,  pesava  desigualmente  sobre  a 

população  suburbana,  que  buscou  o  favor  do  rico-homem  para 
se  desmembrar  deGouveiíL  Kstn  <\s[i('f  ip  de  revolução  obscura 
tinha-se  talvez  verificado  no  meio  dos  tumultos  que  precede- 
ram o  reinado  de  Aííonso  III.  Eifectivamente  acbanm  na 
epocha  de  Sancho  U  concelhos  fpie  se  fundam  ou  obtém 
maiores  girantías  nmmcípaés,  e  entre  elias  a'jurisdicção,  no 
m«o  das  rixas  dos  bardes,  que  concediam  isso  tudo,  acaso 
excedendo  a  própria  alçada,  a  troco  de  peitas,  ou  para  at-  , 
trahirem  os  villrios  á  sua  parcialidade.  No  importante  e  po- 
puloso districto  de  Panoias,  no  concelho  rudimental  de  San- 
guinedo,  já  achámos  exemplos  desses  diplomas  illegitimos. 
Ahi  mesmo  encontramos  os  de  Abreiro,  Miirça,  Alijó,  etc, 
povoaçSes  que  nos  consta  terem-4e  elevado  á  categoria  de 
municipalidades,  mais  ou  menos  incompletas,  por  actos  ír- 
re|2:ulares,  e  no  meio  das  perturbações  que  agitaram  o  reino 
ao  tempo  de  Sancho  11^, 

1  L.  1  d'Inq.  d*Afl:  III  f.  85.  ^ 

a  Tc|je-fl6  o  Vol.  p.  SB3  e  Nota  final  XVI,  signanter  p.  474,  5  — 
For.  de  Abreiro,  Murça,  Aiyò,  ele.,  comparadoi  com  aa  ioqiiiriçBet  d«  IMO 

e  1258  no  diittricto  de  Panoias:  L.  5  d'Inq.  de  D.  Dinis  f.  45  e  segg.,  L.  2 
das  dirtRs  f.  44  e  Re;^.,  L,  S  de  Doaç. de  Aff.  III  f.  75  a  SS,  L.  S  d^Iaq.  do 
dicto  f.  122  V.  e 
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Â  formulu  primordial  e  simples  que  determinava  u  orga- 
nisaçio  interna  de  certas  povoações  ou  aldeias  de  jugiieiros, 
variava  pois  na  cnõumtaãcia  essencial  da  origem  da  juris- 
dicçHo,  porque  é  claro  que  a  magislratura  electiva  importava 

Entretanto  os  documentos  poucas  vezes  nos  habíHtam  para 
discriminarmos  as  duas  espécies.  Tomemos,  entre  dezenas 
de  exemplos  que  podenainos  titar,  apenas  dons.  Sabemos 
que  no  districto  de  Seia,  as  d  nas  povoações  de  Azere  e 
Sendim,  pequenas  villas,  mibas  de  jugadeíros  e  «ssás  pnM 
ximas,  tinham  cada  ama  o  seu  pk^  ao  passo  qne  o  mor- 
domo real  entrave  nellas  a  cobrar  as  juradas  e  fora|>ens. 
Privadas  de  e\;u  lor  particular,  fruíam  do  direito  naturai 
quanto  (i  majjjistí atura  judicial,  du  t'st;i\am  tiunbem  privadas 
desse  direito?  Eis  sobre  o  que  os  mouumentos  nos  uào  au- 
ctorisam  a  responder  com  tserteza 

N'algumas  partes,  porém,  a  instituição  do  julgador- era 
ndxta,  embora  se  considerasse  de  nomeaçSo  real.  O  povo 
apresentava  o  juiz  eleito  por  elle  ao  rei,  ou  antes  ao  su^ 
premo  magistrado  do  districto,  do  qual  recebia  a  confirmação. 

«Perguntado  acerca  do- juiz  de  Carapito,  disse  que  eireí  sempre 
ahi  pus  juizes,  e  o  meirinho  real  Giniraio  Mendes  [)ò.s  a^ora  <»  jiii/. 
que  lhe  apresentaram  Fernando  Rodrigues  c  o  concelho,  como  ao 
representante  do  rei  > . 

A  segunda  formula  é  a  daquelles  concelhos  de  simples 
jugadeiros,  onde  a  jurisdicçâo  é  em  parte  exercida  pelos  ho- 
mens bons  (boni  homineê),  isto  é,  pelos  individuos  da  po- 

1  L.  1  dlnq.  d'Afr.  IH  t.  22  v.  e  £3.  O  meimo  ácerca  da  aldeia  de 
Janin  no  distrieto  de  Termuin  (L,  5  a'lBq.  4e  D.  Dinii  1 67  t.)  ;  de  A^reir*» 
em  PtaoiM,  antes  do  lonil  illegítiiwi  (IMd.  f.  116  ▼.)•  Na  aldeia  ú^Ovóm, 
mi  ia  re>ruenga  e  raei»  de  nobreSf  judex  éektt  ene  per  regem  (L.  1  d^Inq. 
d  Aff.  la  f.  37  V.),  etc. 

t  L,  1  dlaq.  d*Af.  III  f.  S7. 


7S  liisv^iM^  usí  m»3iWêJ" 

voação  mais  ru  na  ou  mais  notáveis  por  qualquer  titulo,  mas 
não  revestidos  do  um  oaj-íi*  ler  de  majiçistrados  permaii«_'ii- 

O  foral  d«  fialneo,  na  terra  de  Âl«fôeB«  dv-ia  ewceàíà» 
|K»  ÂffooN»  L  de  acoordo  'com  o  rico-èoiiMiii  do  dísMsto, 

em  llSâ.  Ahi  se  estabelecem  os  privilégios  dos  moradores 
da  viila,  os  tributos  e  serviços  a  que  ficavam  obrigadoi, 
menos  os  íoros  Ou  contribuíres  prediaes,  acaso  porque  o 
ugo  ou  um  anterior  diploma  os  iiavia  fixado,  ou»  emíim,  pof- 
que  Balneo  era  apms  uifta  povoado  de  pastere»,  O  «iiíco 
ol^ecte  do  foid  é  efídenteniflite  imltteir  ó  eoMalhe*  A  attçSo 
juriadicGiQM}  deste  nirnfesto^  ahi  eomo  oolteetiva,  endbofa 
baja  um  juiz.  Nessíi  pai  te,  como  no  mais,  é  uma  orjíanisa- 
çào  singular.  Entre  as  varias  dis}íosiròes  do  foral,  duas  que 
tendem  a  associar  á<{uelle  grémio  cuiomMi  jíarúcularifiy  »io 
aaaâa  noteveia.. 

«  Quem  se  intitular  morador  dc  Balneo,  {»agae  ao  senhor  do  pré- 
dio (em  que  for  colono)  como  se  nclle  i^esidisse,  c  lendo  solvido  os 
direitos  domínicnrf;,  não  lhe  importe  em  mais  nada  com  o  seu  cabe- 
cel  (wm  curet  de  sm  capitelloj»» 

Esta  passagem  seria  boje  inintelligivel,  se  não  bouveramos 
estudado  o  modo  de  ser  das  classes  inferiores  fora  dos  mu- 
nicípios. Com  esse  estudo  a  ínteipreteção  é  fácil.  Os  colonos 
de  predioa  n3k>  contidos,  na  <»icttmscripf|N>  terntorial  de  Bal- 
neo, podem  iiK  arporar-se  na  nova  municipalidade,  cpntH 
uuando  a  cultivar  as  glebas»  em  que,  como  colonos,  eram 
obrigados  a  residir;  podem  d'ora  ávante  viver  onde  lhes 
aprouver,  uma  vez  que  paguem  ao  senbor  do  prédio  as 
prestaçdes  agrarias.  O  foral  presuppõe  esse  prédio  como 
parte  de  uma  herdade  dw^wilfirada  e  eMtefada.  Omí»*» 
ed,  o  colono  enr  ijpem  se  resmne  e  perpetáa:  a  manifesteçao 
da  indivisibilidade  do  dominio,  nada  íxm&  tem  ij^a  ver  com 
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a  novo  meiubi  o  do  municipio  de  Bíiiuou*.  O  modo  de  tornar 
eílit  ina  i  >la  l  (íu^^:J^iào  Qxtr«iorduua'ia  era  i^rovavelmente  a 
iurcii^  mm  SQ  {hhIc  i^fem  da  MguinU  4iiif»Q^9lúOt  em  4{ue 

«Se  «If quiXier  vir  ItabiUr  (m  «  dusér  que  é  norwior 
de  B^Iiieo,  ninguém  s«  atreva  a  pór-Ihe  nlo,  nelle  ou  no  sen  gado, 
c  SC  nlguem  o  fizer  Icvanfem^se  os  homens  de  Balneo  com  o  seu  juiz 
e  oèUnham  reparafão  em  nõme  A>  offèndidn,  e  se  algoem  se  erguer 
pam  MM  tmifcpor  (ad  r.wt  mift/muhm^  o  que  se  attever  a  iise 

A  vilb  twbi^  pois»  «m  títub  iMotetior  em  que  se  estabe- 
lecia e  iouDiiiudaíde  eeb  pena  de  uma  ooúm.  A  nova  carta, 

como  veremos  também  em  outras,  e  como  já  temos  lido 
occasino  de  advertir,  parece  redij^ida  por  impulso  dos  >illàos, 
(|ue  appureí:em  falando  em  seu  próprio  nome.  Uma  revolta 
ou  uma  peita  precederam  provavelmente  a  caneetsoo  do 
foral,  e  as  disposi^ilM  ângulaies  e  ameaçadora  d^etle  cod- 
fimam,  quanto  a  iiée»  tal  auipeita.  A  anterior  cttaç&o  ma- 
nifesta-nos  a  existência  de  um  juiz  local;  mas  elle  não  julga 
sóy  ao  uieuoi»  cm  tiu  lu^s  cusos: 

«  Se  algum  dos  moradores  íerir  aigucm,  dc-lbe  reparado  j^loi 

vizinhos  e  não  faça  caso  do  meirinho.  » 

«Sc  alffiim  (los  dictos  moratloics  for  ch.iinado  para  fazer  emenda 
c  nãti  quizer  r  luj^arecer,  tireni-lhe  a  poria  da  casa,  c  enlreíçuem-na 
com  uma  \  m<í  úc  dniiscovadas  jíqweHe  a  qu^m  mahractou,  e  a  quem 
ámii  k  ii^ds^^iáf  oa  íuáuia  pui  i^ut:  os  L  izimkm  Juijj^rcm.  a 

Apesar,  pextanta,  da  existência  de  um  juiz,  as  rixas,  ori- 
gem da  maior  parte  pleiU>s  eni(ie  bomens  rudes,  v^se 
qpe  eram  julgadas  em  Babea  por  uma  espécie  de  juradoe 
Ott  de  boui  totttiMs* 

i  V.  ante  Vol.  3."  p.  376  e  segg. 


M  HBmsA  im  pomTf»AL. 

Em  11^  <M  MDhom  «k  Aldm  de  GovMy  entre  06  qnM 
íigurwo  «bbade  e  mòiiges  de  Ponbenro,  oedem-oa  com 

seus  termos  a  um  povoador,  impondo-lhe  a  ^obrigação  de 
distribuir  estes  e  a  aldeia  por  vinte  e  um  colonos.  Esse  po- 
voador era  provaveknente  um  delles,  porventura  aquelle  que 
devia  reunir  os  outros.  Ao  menos  indicai  o  diploma»  por- 
que os  encarfiios  que  ahi  se  impõem  devem  ser  satisfeitos 
directa  e  sin^^ularmente  por  cada  um  dos  foieiros  ao  pala— 
íium,  isto  é,  ao  administrador  que  representa  collec  ti  vã- 
mente esses  diversos  senhorios,  e  nenhimia  espécie  encerra 
que  se  refira  em  especial  ao  individuo  a  quem  os  temim 
parecem  cedidos  na  totalidade.  Depms  de  se  fixarem  as  pres- 
tações, ou  jugada,  que  cada  um  deve  pagar,  eslatue-se  que, 

«  Se  algucm ^arrancar  ferro  contra  outrem»  pague  de  multa  (ca^ 
lumniaj  cineo  morabUinos.  As  outras  multas  em  que  incorrerem 

jnlguem-nas  trcs  homens  do  concelho,  sendo  metade  da  eondemna- 
râo  para  o  palácio,  c  metade  para  o  mesmo  concdbo.  AqneHe  qa« 
aimn.ilmeiite  (iistrihuir  justiça  entre  os  moradores  não  pague  reoda 
;tlgiuna,  e  seja  individuo  pertencente  ao  concelho  (tedêot  d€  com- 
ciiioj .  J»  ^ 

O  resto  do  diploma  estft  assás  mutilado,  mas  refere  'Se 

pm  geral  a  outros  encargos,  e  uSio  contém  nenhumas  dispo- 
sições mais  de  direito  publico.  Covas  terá  um  juiz  annual 
com  jurisdicçllo  exclusiva  sobre  os  membros  do  concelho  nas 
questões  civis.  Nos  pleitos  sobre  coimas  ou  multas,  verda- 
deiros direitos  dominicaes,  o  qutmium  da  coima  será  fixado 
por  trcs  indivíduos  da  aldeia,  espécie  de  julgaminiío  por  pa- 
res, e  no  coDcelho,  como  corpo  collectivo,  fica  pertencxmdo 
metade  da  importância  da  multa.  Covas,  portanto,  obtém 
o  caracter  de  municipalidade  imperfeita  da  segunda  formula. 
Evceptuado  o  caso  de  armas  arrancadas,  terá  uma  justiça 
especial,  no  civil  e  no  criiiuiial.  De  resto,  todos  os  habitan- 
tes são  colonos,  são  jugadeiros,  ao  passo  que»  em  relayào 
aos  encaigoSy  tudo  é  individual. 
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A  terceira  das  varias  íormulas,  pelas  quaes  dititribuinios 
09  concelhos  imperfeiU»,  é  a  daquelles  em  que  nilo  só  se  dAo* 
no  tqdo  ou  eni  parte,  as  .drcumstaiiGias  que  detenuDam 
qualqner  das  dams  formulas  antecedentes,  mas  ottdie  tamben 
appareee  a  característiea  dos  concelhos  rudunentaes,  a  exis- 
tência de  um  exactor  iocal  e  exclusivo.  Póde-se  dizer  que 
esta  foT-muIa  é  o  vcnladciro  lypo  dos  concelhos  imperfeitos, 
sendo  as  outras  apenas  cambiantes,  que  se  aproximam  dos 
doas  extremos  oppostos,  dos  embrydes  de  concelhos,  ou  das 
monicipaUdades  completas.  É  assim  que  dessa  formula  se 
encontram  nos  monumentos  frequentes  exempids,  dos  quaes 
eolli^remos  um  certo  numero  para  conhecermos  as  muitas 
variações  occidentaos»  que  iiodem  determinar  dentro  da 
mesma  formula  muitipiicadas  es[)ecies. 

Celeirós,  que  obteve  foral  em  1160,  era  uma  aldeia  de 
tributários,  cujas  rendas  recebia  um  prestameiro,  e  que  se 
constituiu  então  em  municipio,  se  é  que  n&o  se  achava  já 
constituída  como  tal,  legalisando-^e  apenas  essa  situação  por 
mfn  diploma.  Os  terrenos  contidos  no«  limites  do  concelho 
dividem-se  em  ojtit  <  oundlas  com  foros  singulares  e  fora^ens, 
alem  di*  outros  direitos  e  seniços  possoaes,  e  exempçào  de 
alguns.  As  disposições,  porém,  d  onde  resultam  os  factos  re- 
lativos ás  magistraturas  jurísdiccional  e  fiscal,  são  as  seguintes: 

«Às  fianras  sojam  dc  um  lira^al :  isto  A,  n  homem  qiio,  chamado 
a  Juizu,  não  (fuizcr  ir  a  ('ll(>,  dè  uu)  bragal  ao  concelho,  c  uma  pcUc 
de  coelho  íijusíiid  roncriho.yi 

upuiidi'  cada  anuo  (Vnitre  ró.v  pnr  mnrdmnú  um  individuo  de 
quem  recebamos  a  nossa  rentia  v  as  luitllas ....  O  que  assim  for  col- 
lector  dessa  renda,  seja-o  por  um  anno,  o  não  se  Uie  renove  o  en- 
cargo.» 

Em  Celeirós  ha,  portanto,  jurisdiccão  local,  quer  exercida 
pelos  front-^otntfiescollectivamente,  quer  por  um  juiz  electivo 
ou  de  nomiuiií»).  lia,  alrm  d  isso,  um  exaitor  íisí  al,  e  este, 
sem  contradicçào,  electivo. 

IV.  0 


BISTOEIA  DE  P0&TB6AL. 


O  foral  de  Ozezar,  castelio  dos  letnpiarios,  foi  coik  (  (lido 
por  Gimidim  Paes  (li74)t  segundo  é  expresso  no  mesmo 
diplomt  (lara  acabar  com  as  rapinas  e  violências  que  ahi  se 
imctkavam^.  Poatoqoe  pelos  seiu  caracléres  principaaa  elie 
pertença  rigonnameDte  ao  género  que.  se  distingue  pela  ter- 
ceira formuia,  e  embora  seja  de  ama  terra  só  de  jugadeiros  • 
ou  tributários,  ha  ludavia  ahi  particularidaíhís  que  o  npro- 
xmiam  dos  foraes  dos  grandes  ( oiu clhos.  Dessas  parlicuJari- 
dades  extrahiremos  as  mais  curiosas,' porque  no^i  vão  pre* 
.  parando  para  avaliarmc^  melhor  as  Instituirdes  mimifiípaes 
completamente  desenvolvidas.  O  maior  numero  dat  disposi- 
çQes  contidas  na  carta  de  Ozeiar  referem-se  á  distribuição 
da  justiça,  a  regidarii  ordem  do  processo,  ás  multas  judi- 
ciaes,  e  incidentemente  á  penalidade  dos  diversos  delictos. 
Nesta  se  jinduem  as  'pauladas  para  os  criminosos  de  feri- 
mentos, cm  conformidade  do  foro  velho  de  Coimbra,  ou  o 
resgate  deste  castigo  aíUictivo  a  beneficio  do  queixoso,  exce- 
ptuando-se  da  pena  os  ferimentos  feitos  em  defesa  dos  pro»  ' 
prios  bens.  Para  evitar  as  rixas,  prohibe-se  aos  viUios  de 
Ozezar  severamente  o  arrancar  armas.  O  que  prender  ladroo 
ou  malfeitor,  entregando-o  ao  mordomo,  d  declaiado  im- 
mmie,  e  o  uso  do  direito  da  reviíidicta  mhibido  aos  paren- 
tes do  preso.  Ao  que  furtar  para  comer  impôe-se  apenas 
a  multa  de  cinco  soldos,  mas  se  levar  comsigo  alguma  cousa, 
a  multa  será  de  sessenta,  e  perderá  os  vestidos,  repartin- 
do-se  a  mesma  coima  entre  o  lesado  e  a  ordem  do  Templo. 
No  caso  de  não  ter  o  ladrão  com  que  {ía^íue,  ficará  três 
dias  com  a  mào  proírada  na  porta  [cUivifujeiur  in  poria), 
e  ao  quarto  dia  será  açoutado.  Escravo  mouro  que  andar 
solto  e  delinquir,  responderá  o  dono  por  eile,  ou  entrega- 
to-ha  ao  nmdoimo.  Se  andar  acorrentado,  ou  se  em  ves  de 

t  necessarium  duximus  rapitiiis  cf  inniria.s  a  populo  nobig  subUíto  miíe- 
riCQrditer  removere:  For.  d'0»ez.  na  C«»llecç.  £9pec.  G.  79. 
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môOTo  for  moura  solta,  seu  dono  nto  perderá  o  escravo  ou 

escravo,  seja  qiial  for  o  deliVto,  ihio  sendo  tal  (jue  o  senhor 
da  terra  e  o  concelho  julginnii  íiiorecer  pena  capital.  Salvo 
este  casQ,  o  escravo  será  restituído  ao  dono  de|ioi$  da  p^r 
niçio  cúrporai. 

A  existência  da  jurisdic^^o  particular  e  de  um  mordomo 
ou  exactor  fiscal  deduzem-se  das  anteriores  provisões^  e  me* 
lhor  a  veremos  assignalada  nas  que  se  referem  ã  ordem  do 
processo.  A  do  alrnotacé,  de  cujas  attribuiçòes  Iractaremos 
quando  falarmos  dos  grandes  concelhos,  apparece-nos  pela 
primeira  vez»  entre  os  foraes  que  temos  examinado,  no  de 
Oieiar.  A  sua  eleição  ficou  pertencendo,  em  virtude  deste,  < 
ao  concelho.  Nos  seguintes  extractos  relativos  á  ordem  ju- 
dicial do  municipto,  vamos  encontrar  referendas  a  outros 
officiaes  públicos. 

«As  citarões  do  alcaide  ou  du  juiz  farain-se  com  testemunhas. 
Não  se  ponha  sellu  na  casa  de  ninguém  sem  ser  chamado  a  jqizo.  Se 
al^Utim  poser  iC^diO  perante  o  juiz  ou  perante  o  alcaide,  o  o  réu  não 
vier  responder,  c  o  auctor  o  penhorar,  ainda  que  deeaia  da  de- 
manda, nada  pague. » 

«  Se  alguém  demandar  outrem  por  algum  motivo  perante  o  com- 
mntâçídar  e  mjwHçaSs  responda  o  réu  conforme  a  dineito. » 

«-Todos  08  pleítoa,  unto  do  noffo  mor4omo,  como  dqs  w>s$fk9  hçr 
mtns,  sejam  resolvidos  por  inquérito  de  homens  bons,  ii^uellas 
Diaterias  em  qne  eíle  fdr  possível,  e  não  judidalmonte.  O  que  na  in- 
quirição negar  a  verdade,  pagará  tanto  quanto  fes  perder  a  outrem, 
e  igual  quantia  de  multa  para  o  senhor  da  terra,  ficando  Inhibido 
de  tomar  a  ser  testemunha. » 

«  Se  algum  voxêiro  i  se  conluiar  com  o  mordomo  vond^do  a  jus- 
tiça do  seu  cliente^  uma  vez  que  por  inquérito  se  prove  ter  existido 
o  coni  u  io,  conforme  a  valia  da  multa  a  que  sujeitou  o  constituinte  s^a 
punido  corporalmente,  não  tendo  por  onde  pague,  e  isto  sem  ser 
ouvido,  salvo  dando  fiança  nas  mãos  da  justiça. » 

1  Da  comparação  dos  documentos  resulta  que  o  vozeiro  era  uiuu  euti- 
dade  mixta  que  cumulava  ftincçSeii  de  procurador  e  de  advt^ado. 

6« 
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«Prohibimos  a  esses  que  costumam  dar-sé  indevida  e  fiibamente 
por  vozeiros*  qno  ns<>im  o  practiquero;  porque  são  cUes  quem  ten 
deitado  a  perder  toda  a  terra.  Quando  alguém  se  queixar  de  qual-  ^ 

quer  cousa  ao  tribunal,  não  receba  o  mordomo  por  vozcíro  senão 
aquelle  que  pes«;oalmenle  dor  como  tal  o  qnerollanto :  isto  é,  quando 
o  mordomo  o  as  justiças  estiverem  prcsciilos,  o  algum  individuo 
der  querella  no  tribunal,  o  mordomo  não  a  arceite  por  procuração 
fpro  voce)  sem  o  aúetor  dizer  por  sna  própria  boca — mordofloo, 
Uou-te  esta  querella  por  procuração. —  » 

«O  mordomo,  o  saião,  as  jmtiças^  c  o  porteiro  do  alcaide  sejam 
coutados  em  òOO  soldos  * .  » 

4 

Estas  passagens  do  foral  de  Ozezar  manifestam-iio»  nào  só 
a  existência  das  magistraturas  locaes,  mas»  até  certo  ponto, 
as  suas  respectivas  funcçòes,  e  algumas  das  formulas  judi- 
ciaes.  A  jurisdieçlo  vemo-la  dividida*  pelo  alcaide  ou  chefe 
militar  do  Castello,  pelo  juiz  local,  e  pelos  homens-lxms, 
chamados  a  julgar  summariamente  e  por  uma  espécie  de 
arbítrio  nas  lides  entre  os  >izinhos,  e  aiv  entre  estes  e  o 
ministro  fiscal  do  senhor,  quando  a  natureza  da  cansa  o  ad- 
'  mittia.  É  a  decisão  dos  outros  iiligios  que  pertence  cumu- 
lativamente ao  juiz,  ao  alcaide,  e  ao  commcndador  daquella 
bailia  do  templo.  Nesta  parte  a  doutrina  do  foral  é  ofaflcura 
e  vacillante,  como  provavelmente  o  eram  os  limites  de  Juri»- 
dic^  destas  tres  personagens.  O  mordomo  vè-se  que  inter- 
vém nos  pleitos,  e  assim  devia  acontecer  por  raiisa  das 
calumnias  ou  coimas  (jiio  recahiam  sol)re  os  lieliiiqueiiles,  e 
(fúe  eram  uih  dos  proventos  mais  importantes  do  senhor  da 
terra,  cujos  interesses  elle  representava.  Além  do  exactor  é 
doa  indivíduos  com  jurísdícçSo  que  ficam  apontados,  ha  ou- 
tros ofiiciaes  próprios  do  concelho,  o  saiSo  e  o  porteiro  do 
alcaide,  de  cuja  categoria  (cremos  ainda  occasiào  de  falar. 

Se  o  foral  de  Ozezar  nos  subministra  importantes  espé- 
cies àcerca  da  organisação  judiciai  deste  género  de  coucelhos 

<  Itto  é :  pague  500  «oldos  de  multa  quem  o»  oJTender. 
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imperfeitos,  o  de  Mannelar  (llOi)  nho  é  menos  curioso  a 
outros  respeitos.  O  Marmolar  é  uma  villa  que  Saucho  I  funda 
lie  novo  no  meio  dos  desvios  qtio  se  dilatam  nas  proximida- 
des do  Castello  de  Ânnamar.  Para  romper  easas  brenhas 
intractaveis,  luctar  com  as  asperezas  de  um  solo  virgem  e 
eom  a  braveza  do  javali  ou  do  lobo  cerval,  k  ({uerem-se  nos  > 
roIoDOS  ânimos  audazes  e  feros,  uas  instituições  tjac  liâo  de 
rege-los  ampla  protecçHo  temperada  pela  energia  e  sineri- 
dade.  È  de  feito  o  que  se  encontra  nesse  foral.  O  terreno 
divide-se  em  vinte  e  quatro  prédios  ou.courellas,  mas  é  li- 
cito aos  colonos  irem  fazer  arrotéas  nos  termos  de  Arma- 
mar, ficando  esses  terrenos  sujeitos  ás  jugadas  ou  foros  es- 
tabelecidos [)ara  as  herdades  do  Marmelar.  Estas  jugadas 
singulares  sào  assás  módicas.  A  ubn^aç3o  de  servido  pessoal 
que  unicamente  se  lhes  impòe  é  a  do  appellido,  isto  (\  a 
defesa  do  território  no  caso  de  invasão  extranha.  Além  de 
ficarem  exemptos  de  ler  sobre  si  um  prestameiro»  ao  pró- 
prio rico-homem  é  prohibido  pousar  na  sua  povoação.  O  di- 
reito real  de  colheita  paga-lo-hSo;  mas  em  recompensa  s8o 
auctorisados  a  usarem  dos  soutos,  pastagens,  matos  e  ribei- 
ros reguengos,  sem  pa<;ar.  A(juelles  dentre  os  primeiros 
povoadores  que  possam  vir  de  Armamar  concedido  o  con- 
servarem as  herdades  que  lá  tem  sem  estas  descerem  de  ju- 
gadeinis  a  reguengueiras,  uma  vez  que  seus  donos  solvam 
os  direitos  senhoríaes  nellas  impostos e  esses  colonos  pri- 
mitivos ficarão  com  o  privilegio  de  nunca  serem  mordomos 
ou  seniçaes.  As  \iii\as  e  os  cavôes  darào  só  meia  jugada. 
O  poNoador,  emíim,  que  ti\er  morado  um  anno  no  Marme- 
lar com  sua  mulher,  pode  vender,  doar,  ou  arrendar  por 
quota  de  fructos  (dare  a  racion)  a  sua  herdade  a  quem 
quizer^  comtanto  que  seja  a  liomem  da  villa. 

*  K  assim  qur*  cnlrndrmds  n  scsrniatc  período:  uHoino  d'*  Krm«uiar, 
t\u\  aas  hrrfiift^  do  Manivlar  primo  vadit  populare  dou  mactet  fogueírA,  el 
tU'i  suam  jusluin  cpllarin.*} 
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As  disposivòeH  que  se  refqrem  á  administração  da  íaiCDda 
e  justiça  sàu  as  seguintes: 

a  Cada  um  de  vós  soja  mordomn  por  turno  anuual,  pagaudu  uoui 
fogaça  de  leiga  c  duas  gallinhas  quando  sair.» 

«So  alí?nm  mordomo  ou  homem  de  fóra  vier  penhorar  na  villa  e 
lhe  tirarem  o  penhor,  esí)ancando-o  ou  ferindo-o,  nada  paguem,  é 
se  o  mátarfm  pagarão  vinte  bragacs.» 

a  Ferimentos,  contusões,  ou  outros  quacsquer  aggravos,  sejam 
corrigidos  conforme  a  decisão  dos  vizinhos,  e  a  quem  não  quizcr 
cumprir  o  mandado  delles,  sendo  para  isso  intímado  tres  vezes  pe- 
ratite  tèstemuníias,  conliaque-lbe  tudo  o  concelho,  e  seja  expulso 
Al  titta.» 

«fle  algun  qúeixMo  nSo  |»ttder  dbter  Justiça  do  ooniwlhd,  dcê- 
visínhe-se  <  (imiMinH^)  e  ninguém  Um»  toque  no  que  fdr  seu, 
nem  em  sua  mulher,  nem  em  seus  filhos.  Yá  ter  com  o  juiz  (de  dia- 
trícto)  è  faça  apprehenslo  (pignoreíj  em  cousa  de  tal  valor,  que  por 
lim  òbriguc  o  seu  adversário  á  vir  a  Juizo.  Quem  lhe  árrancar  dás 
mSoé  á^uiHo  iíue  appreheudeu,  ou  flzer  mal  a  sua  mulher  reslAenfe 
no  ^lartaelar,  òu  a  cousa  que  lhe  pertença,  pague  dneo  sdldill 
qQcitoso.  De  nada  disto  se  levará  coima.» 

«  Se  algum  morador  matar  outro  involuntariamente  pague  a  multa 
do  homicídio  (20  bragacs) :  se  for  por  ímpeto  dc  cólera,  c  não  o  tiver 
desafiado  perante  o  concelho,  rntrrrrm-nn  rim  debaixo  do  morto  2, 
coníiscando-4he  os  benS  moveis  para  o  senhor,  e  os  de  raiz  para  o 
concelho. 

«  S( .  porém,  houver  desafio,  deu^  ter  sido  com  trégua  ru'me  (írs- 
guam  sanam)  até  nove  dias,  durante  os  q itaes  ambos  tem  de  sujeitar 
'a  contenda  ao  julgamento  dos  homens  bons.» 

No  Marmelar,  portanto,  ha  um  mordomo,  nSo  rigorosa- 
mente electivo,  mas  por  escala,  e  a  intervenção  de  qualquer 
exactor  extranho  á  villa  em  matérias  fiacaes  é  prohibida,  pò-> 

t  A  palavra  ako  é  clássica,  mas  necessária  e  portuguesa ;  tto  portugnesa, 

que  remonta  ao  século  XTI.  No  vertK»  lattno-barhnro  dcmizinare,  de  que  Se 
icrve  o  redactor  do  diploma,  se  pont^m  virtualmente  o  vocábulo  vulgar. 

*  É  rari'í«im(»  encontrar  esta  pena  atroz  mencionada  em  foraes  portu- 
gueses. Achauni-!a.  porém,  estatuída  no  foral  da  Lourinhan,  villa  povoada 
por  uma  colónia  irauca.  Veja-&eVol.  1  (2.*  edi^),  p.  álH  a.^  ai. 
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dendo  a  infracção  ser  castigada  com  a  violência  e  até  com 
a  morte*  A  jurisdicçAo  é  exercitada  pelos  homeos  í)ons  col- 
lectivamente,  como  na  segunda  formula;  mas  o  juiz  real  do 
distrícto  intervirá  no  caso  de  denegação  de  justiça  ;  dizemos 
o  juiz  do  distrícto,  porque  da  disposi^o  do  foral  se  conclue 
que  nuo  ha  no  município  ninguém  revestido  individualmente 
do  cai  ai  ler  do  magistrado  especial. 

A  carta  expedida  aos  moradores  de  Covcíimas  em  1195^ 
bem  que  menos  curiosa  que  a  do  Marmeiar,  é  assâs  analdga 
a  ella.  Auclorísado  pelo  rei,  o  ríco-homem  do  diatiicto  con- 
cede forai  á  povoaçlio»  e  posto  que  sejam  quatro  os  poroa- 
dorea»  os  terrenos  dividem-^  em  dezeseis  prédios  ou  cou- 
relias,  fixando-se  a  jugada,  a  colheita  ou  parada,  etc.,  que 
cada  courella  deve  pagar.  As  garantias  concedidas  .1  Covcl- 
lioas  são:  1/  nunca  terem  sobre  si  prestaroeiro;  2."  não 
irem  os  exactores  reaes  receber  as  prestações  e  tribuloB 
^aitro  á  villa»  fliaa  Ievarem-lh'os  fóra;  3/  ficaram  exemptos 
os  moradores  de  saírem  da  vifla  para  a  guerra  defeiiBí?a,  ou 
de  serem  enviados  a  outros  lugares,  salvo  no  caso  de  en- 
trada (ie  mouros;  i.'  ser-lhes  licilo  matar  qualquer  indivi- 
duo que  entre  na  villa  para  lhes  fazer  mal,  pagando  de 
nmlta  apenas  uma  gallinha;  5/  pertencer-lhes  a  eleição  do 
mardmo  oa  coUectordts  contribuições»  conservaiidoH)  ou 
exonerando-o  a  seu  belprazer.  Este  homem  oii  nnUieo  re- 
ceberá as  portagens  que  hSo  de  pagar  os  qne  foram  extra- 
uhos  ao  concelho  e  alli  vierem,  ficando  exemplo  de  jugada 
o  povoador  que  tiver  aquelle  cargo  emquanto  o  servir.  Pelo 
que  respeita,  porém,  á  magistratura  judicial,  eis  as  disposi- 
ções mais  importantes  deste  foral: 

«Se  algttem  eomaietter  algum  dos  ddictos  sujeítM  ás  multas  íis- 
caes  e  fugir,  o  concelho  confisque-lhe  todos  os  bens  moTeis  c  de  rais, 

e  dê  ao  paço  metade  da  respectiva  coima.  » 

«Sc  o  delicio  dessa  espocic  f<1r  cnmmetliHo  fórn  víI!,t,  c  o 
Mnqueate  puder  aeottíer-«e  a  esta»  ficará  iimnune;  mas  sc  ahi  fòr 
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» 

cdromcttido,  c  o  prendferem,  devem  impâr-lbe  a  rnulu  na  oonfimi- 
dadc  deste  foral.  j> 

«Homem  de  ^(ls.sa  ^ílln  qiu!  f<')r  linlhcnlo,  e  por  três  vezes  recu- 
sar a  correcção  du  concelho,  seja  («xpulso  sem  se  esbulhar  do  que 
possuir»  Á  excepção  dos  bens  de  rais. » 

VeoMW  aqui  estabelecida  a  jurâdíocio  municipal,  [exchi- 
siva  waim  oa  mendiros  do  cÍMeeiho.  os  direitos  de  asvio  e 

de  inmiunidade,  e  a  jjariiripnrão  do  premiu  nu  jn  udui  lo  das 
multas  fiscaes.  Mas  a  existência  de  um  juiz  eieclivo  ou  oo- 
meado  é  o  que  não  nos  revela  o  diploma.  £m  Covellmna 
não  se  péde  affirmar  que  hoja  um  magistrado  jiirísdiodoBal, 

mas  a  jurisdicção  do  município,  exercida  coilfctivamente,  c 
indubitável. 

Eok  1202  as  ires  aldpias  reaes  e  viziuhast  Tavoadelo,  Fon* 
tes  e  Crasteilo,  divididas  em  quarenta  courellas,  reduziram*se 
a  concellio  imperfeito.  A  carta  de  povoação  estabelece  um 
'  mordomo  o  um  juiz  especiai^s  do  novo  muiiidpio.  Esto  ultimo 
(icNc  julgar  definitivamente»  í^egundu  parece,  todas  as  con- 
tendas suscitadas  entre  os  vizinhos.  Uma  das  courellas  é  re- 
servada para  usofnicto  do  castelleiro  do  croMíMo  ou  pequeno 
castro.  O  mais  notável  privilegio  das  três  aldeias  reunidas 
é  o  liAo  serem  jáumis  dadas  em  prcslamo,  mas  pa^jarem 
as  jugadas  directamenle  ao  íisco,  por  mào  do  próprio  mor^  ' 
domo  e  fóra  da  villa.  £  no  essencial  o  mesmo  que  encon- 
tramos nos  foraes  anteriores,  embora  as  circanistancias  di- 
versifiquem. 

O  muíiicijjio  do  (iiiardàu  íoi  constituido  em  1207.  Aditi- 
trihuição  das  terras  parece  ter  ficado  ao  concelho,  porque  o 
foral  é  dirigido  aos  presentes  e  futuros  habitantes,  sem  se 
enumerarem  as  courellas,  e  impondo-se  rações  de  oitavo  em 
vez  de  íoro  fixD.  Além  d'isso  aiilfvr-s(»  a  posterior  dnij^ào 
dos  casaes,  encabeçando-os  desde  logo  para  a  solução  de  cer- 
tas foragens.  O  foral  revela-nos  que  as  garantias  municipaes 
da  nova  villa  foram  compradas,  e  por  isso  nio  admira  que 
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sejam  jrauco  vulgares.  O  rico-homem  ou  governador  do  dis- 
trícto  nomeará  um  mordomo  especial  da  villa,  e  sc  o  nomea- 
ção recahir  em  algum  dos  moradores,  este  poderá  acceitá*la 
ou  recusá-la.  Nas  questões  entre  o  fisco  e  os  habitantes  jul- 
gará o  próprio  concelho,  d'onde  se  infere  que  os  litigies  iti- 
lemos  por  elle  eram  lambem  rosolvidos,  naturalmente  pelos 
bont  homines,  visto  não  haver  iio  diploma  a  menor  alkisào 
a  um  juiz  singular.  O  concelho  é,  dentais,  auctorisado  para 
decretar  as  leis  e  regulamentos  locaes*.  Emfim,  entre  os 
privilégios  é  digno  de  mencionar-se  um,  cuja  importância  o 
leitor  (o  qual  por  certo  ndo  esqueceu  o  qoe  diísémos  sobre 
a  residência  obrigada  do  colono  no  prédio  onde  ob(inh;i  ii 
bereditari(  (iadc)  está  habilitado  para  avaliar.  Ácerca  da  re- 
sidência o  íoral  estabelece: 

«O  morador  da  vossa  villa  que  dclin  fuí^ir  pur  miscrh.  ou  par 
outra  qualquer  caJariiidadc,  vuilc  quando  [judcr,  r  cnlrc  j)a(.i(icLi- 
mcnlc  ('  Sí  in  ser  mullado  na  posse  da  sua  herdade,  uma  \ez  que  iiãu 
a  haja  anteriormente  vendido. » 

O  foral  de  Barqueiros  (1223),  concedido  em  mmw  de 
Sancho  li^,  subministra-nos  uma  nova  espécie  do  n  .  vo 
género',  de  concelhos  imperfeitos.  Os  foros  qne  se  estai)ele- 
cera  bSo  quotas  incertas  ou  raçdes,  e  direituras  ou  foragcns 
impostas  nos  dez  casaes  em  que  os  terrenos  da  municipali- 
dade s8o  repartidos.  Aecrescem  serviços  pessoaes  com  limi- 
tações, coimas,  direitos  de  pesca,  etc.  Em  logar  de  um  mor- 
domo, o  foral  institiic  ([uatro,  nomeados  annuahnente  pelo 
juiz,  que  aliás  não, parece  electivo.  A  estes  mordomos  cum- 

1 1  tíE  vó»  poende  vossos  iIp^tímIos  Hiilrc  vás.»' 

S  Os  inquiridores  de  Liotí  duviiiuram  da  g<'nuiiiidati<>  Av^lc  documciitu 
(L.  S  de  Doa^  d^Aff.  III  f.  S9>  NXo  o  cremos  todavia  falso,  mas  illegitiao, 
sendo  cpttcedido  em  nome  do  moço  rei  por  algiim  dos  turbulentos  Uarftes 
que  disputavam  o  poderio  n'um  governo  de  minoridade,  ou  mandado  exarar 
pelo8  próprios  villSos.  Em  qualquer  hypotliese  elle  é  daquella  epocha,  e 
por  isso  basta  ao  nowio  intento. 
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pre  iiuspednr  o  senhor  da  terra  qiinndo  allí  vior.  Sao  elles 
(jue  cobram  os  foros,  c  dcllcs  os  recebe  o  prestameiro.  Na 
veríficnc^o  da  totalidade  da  cobrança  o  fond  declara  as  ao* 
lemoidades  qiie  ae  hio  de  praoticar. 

«Quando  houverem  de  apresentar  a  renda  total  (eopUàlem^  do 
pio  e  do  vinho,  chamem  ojuix  da  vilta,  o  parocho  e  tres  homcna 
bons,  e  tendo  aVeríguadi^  com  temor  de  l>eas  e  san  consciência 
quanto  poderio  produxír  os  direitos  da  villa»  isso  mesmo  etttregiletii 
ao  senhor  da  terra  i. » 

A  exiateDcia  de  um  juii  local,  que  exerce  actua  publicou 
em  commmn  com  m  homens  bons,  torna-^e  evidente  nesta 

passagem.  Na  verdade,  o  diploma  nada  nos  diz  quanto  á  sua 
acçiio  piopi  i.uiicnte  jurisdierioiíal  sobre  os  memhros  da  mu- 
nicipalidade; todavia,  ordenando  que  as  questões  físcaes  sejam 

'  resolvidas  por  elle  e  pelo  concelbo,  podemos  d'ahi  inferir  que 
as  causas  eiveis  e  críminaes  eram  julgadas  em  Barqueitt» 
por  esse  magistrado,  tendo  por  assessores  os  homens  bons, 
conforme  havemos  visto  ém  alguns  anteriores  exemplos. 

Em  nomv  do  mesmo  rei  o  celebre  Abril  Peres  expediu 
em  12il  iiiii  i  carta  municijial  aos  habitantes  da  povoação 
de  Mós  ua  terra  de  Parada.  Esta  carta,  em  que  se  estabele- 
cem jugadas  e  foragens  fixas  para  cada  casal,  ■sseraèttiMe 
nas  suas  disposiçdes  principaes  a  algumas  das  que  temos  eiy 
tractado.  O  mordomo  do  distrícto  entrará  em  Mós  para 
cobrança  integral  das  contribuições,  levando  nota  do  que  á 
villa  deve  pagar,  e  conferindo-a  com  o  juiz  e  parocho  locaes 

,  e  com  o  concelho;  mas  para  a  cobrança  parcial  haverá  um 

f  N^ontras  partei  havia  dom  mordonot.  A  Ihegaed*  de  Seiíeta  diriam 
tina  de  Tradaea  «ta  um  concelho  que  abrangia  sete  Aldeia»  em  que  te  dit- 
trtbuiam  36  fogneiraa  reaet,  eafo»  foros  te  pagavam  i  corâa  ocdlectlTamente 

ou  encabeçidos.  Et  quilihpt  homo  de  istís  forariis  debet  es»et  inniordomm 
a(!  invjpfm  per  jndirem  et  mncilítm  et  debeat  eiie  dm»  maiârdltmi  mnHtUh 
titu:  L.  I  de  luq.  d'Aff.  lii  1 115. 
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murdonií)  piupiio  nomeado  ca4a  arnto.  O^^^^ito  ás  coimas, 
das  quaCvS  uma  part(3  pertencerá  ao  coocelho,  o  senhor  da 
terra  só  poderá  exigi-las  por  procurador  e  servindo  de  tes- 
temunhas tres  vizinhos  homens  bons.  Entre  os  privilégios^ 
porém,  o  mais  notável  é  o  seguinte: 

«Se  vier  algum  homem  de  Mra  e  quizcr  fasev  malfeitorias  na 
villa  de  Mds,  que  os  moradores  o  maltractem  muito  bem  ás  paula- 
das, e  dém  (de  ooima)  ao  palácio  um  vaso  cheio  de  agua»  pelo  qual 
ficarão  quites. » 

Fbi  no  mesmo  anno  de  1241  que  o  mestre  do  Templo 
frei  Estevam  de  fiehnonte  deu  foral  aos  moradores  do  Ef^a, 
éxando<-lhes  as  quotas  dos  fructos,  direituras,  eiradcfjas,  por- 
tagens, laudemios  e  dizimes  com  pruiixa  individuação.  Igual- 
mente se  fixaram  nesse  diploma  as  coimas  c  certas  formu- 
las, íiscaes  6  jurisdiccionaes»  donde  se  deduz  a  existência  das 
magistraturas  particulares  e  que  a  Ega  se  deve  eoUocar  na 
categoria  áoi  concelhos  imperfeitos  de  terceira  oídem.  As 
provisêes  mais  notáveis,  relativas  directa  ou  indirectamente 
ao  direito  puLIico  coostitulivo  do  município,  são  as  seguin- 
tes: 

«As  resoluções  do  senhor  da  terra,  proclamaclas  pelo  pregoeiro  ' 
fj^&co  domtnt  UIrre),  guardem-se,  e  os  regulamentos  (deeretumj  re- 
lativea  á  govermuiça  da  viUa  serão  feitos  conjunctamente  por  die  e 
pek>  concelho,  e  do  topsam  nuMto  acatados*» 

«  0$  dizimos  leva-los^heis  ao  paço  á  vossa  custa. » 

«  Sc  alguém  espoliar  á  força  o  mordomo,  ou  qualquer  vísínbo, 
'  dos  seus  haveres,  quer  moveis  quer  de  raiz,  restitua  em  dobro.» 

«  O  scUo  do  mordomo  seja  respeitado,  e  pague  diico  soldos  quem 
o  quebrar.  Sc  alguém  espancar  OU  matar  o  mordomo,  pague  qui- 
nhentos soldos.  » 

«Quem  espancar  ou  matar  o  juiz  no  acto  de  cvcTcor  o  seu  mi- 
nistério, pague  mil  soldos,  metade  j)ara  clle  e  meladc  para  o  eom- 
meiídador.  D<»  mesmo  modo  se  cspanenrem  on  malarciu  o  nlmotacé 
no  acto  dc  distribuir  justiça,  paguei^  cem  morabitinus  ao  cummen- 
dador. » 
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«T#dM  u  coHiat  não  Mcriptas  neUa  cvti  sejaia  jolgadif  por  ho* 

mens  bont  da  nossa  villa,  c  se  por  ú  o  não  puderem  julgar,  vão  t 
juiio  do  commendador  da  terra  ou  do  mestre  (<1<)  Tnnplo). » 
,  «Nas  oaUras  crfamnias  (crimes  sujeitos  a  cuimas)  aqui  não  rscrí- 
ptas  siga^  o  processo  de  inquirição  summaria  (siní  renzudas  per 
ex^uUam  directamj .  n 

Como  em  Oiezar,  terra  tambon  dos  templários,  na  E|3:a 

achiimos  inslituida  a  magistraluia  do  almolact*,  além  do  mor- 
domo e  do  ju(z»  cuja  jurisdicçào  se  reparte  com  os  homens 
bons,  e  que  em  certos  casos  mais  embaraçosos  o  mestre  do 
Templo  reserva  para  si  ou  para  o  commendador  da  Ega. 
A  associação  expressa  do  ultimo  com  o  concelho  para  se 
poderem  dcí  retar  re«?ulanientos  ou  posturas  iutenias  é  a 
circumstaíu  ia  mais  uotavel  desle  foral. 

£m  1:260  a  viila  acasteHada  de  Coja,  pertencente  é  sé 
de  Coimbra,  achava-se  quasí  deshabitada  e  cabia  em  minas, 
provavelmente  e  como  a  concessão  do  i\n'n\  parece  indtca-io, 
em  consequência  das  gravosas  prestações,  tributos  e  serviços 
com  que  o  território  estava  onerado.  De  acx^rdo,  portanto, 
•com  os  pouquíssimos  moradores  que  ainda  abí  restavam,  o 
bispo  e  o  cabido,  concederam  oma  carta  para  a  viUa  se  repo- 
voar de  fogo  morío,  fixando-se  os  dexTcs  e  exempçôes,  nôo 
só  dos  antigos  habitantes,  mas  tombem  dos  que  ahi  viessem 
morar.  Do  muneio  destes  deviam  ser  exciuidos  quaesquer 
individues  que  já  fossem  colonos  daquella  igreja  n'outni 
parle.  Os  tributos  impostos  directamente  sobre  a  terra  fo- 
ram reduzidos  em  cada  casal  a  k-nuos  foragens  e  a  alguns  . 
seniços  pessoaes,  e  os  redditos  da  villa  iicaram  procedendo 
principalinente  dq  direito  de  barreiras  ou  portagens,  as  quaes 
deviam  ser  exigidas  só  dos  extranhos  que  alli  viessem  com 
mercadorias,  c  num  a  dos  moradores.  Os  laudemios  c  as  cfi- 
lumnias,  ou  multas  dos  crimes,  completavam  a  serie  dos 
proventos  senhoriaes. 

Quanto  aos  magistrados,  vd-se  que  eram  tres  os  que  exer- 
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cíám  âuctoridade  na  restaurada  povoação:  o  meirn^  do 
bispo,  o  juiz  e  o  mordomo  locaes.  Nenimm  delles  parece 
electivo. 

«Quem  romper  o  scilo  do  nosto  mêirínho  no  sobredicto  castcllo, 
pagará  rinco  fioldos,  e  nos  togarejos  (do  termo)  dmis  soldos. » 

«  Quem  fizcT  forra  ao  nosso  mordomo,  pagará  em  dobro  o  que  lhe 
tirar.  Quem  o  espancar  ou  ameaçar  ou  matar»  pagará  dei  norabn 
tifios. » 

«Quem  iiíío  se  apresentar  quando  o  juiz,  o  concelho  ou  n  mur- 
domo  mandarem  lançar  pregão  (convocatório),  será  multado  em  cinco 
soldos. » 

«Quem  quehr.ir  o  coulainc-nto  do  juiz,  pagrirn  qu  irt nta  soldos.» 

«Todas  as  multas  erigidas  pelo  mordomo  serão  julgadas  jior  in- 
quérito de  homens  hons. » 

«Quem  tiver  conli-nda  com  algum  \izinho  e  o  injuriar,  dè  repa- 
ração perante  o  juiz  e  homens  hons  da  villa.  Sc  não  quizer  cumprir 
este  dever,  seja  expulso  do  couto  c  pague  a  nds  sessenta  soldos. 
O  injuriado  dè  tregiHis  ao  olTensor  (isto  ò,  prometta  não  lhe  fSiier 
vai)  e  receba' satisfação  por  âuctoridade  do  dieto  juis  e  visinbcs,  e 
não  traga  parentes  ou  amigos  de  fóra,  salvo  dando  trégua  e  cha- 
niandoHM  para  árbitros  de  pas.  O  que  infringir  este  preceito  pa- 
gará sessenta  soldos,  e  será  expulso  do  concelho. »  ^ 

As  auctofídades  próprias  de  Coja  são,  portanto,  o  juiz  e  o 
mordomo^  mas  o  meirinho  episcopal  intervém  em  oertos  car 
SOS  na  administração  da  justiça.  Esta  é  exercida  ordinaria- 
mente à  frente  de  «m  tribunal  composto  de  homens  bons,  cujo 

mistér  é,  como  parece  também  ser  nos  concelhos  anterior- 
raente  descriptos,  o  julgar  ilr  liicto,  como  os  modernos  j  um  <  los. 

Bastem  estes  exemplos.  Que  nos  mostram  eiles?  (jue  nas 
'  mmiÍGÍpalidades  imperfeitas  da  terceira  ordem  as  circnmstan^ 
cias  peculiares  de  cada  uma  produzem  entre  eUas  grande 
variedade,  de  espécies,  mas  que  ba  em  todos  um  caracter 
constante  que  lhes  determina  a  categoria.  É  este,  como  dis- 
semos, a  existência  du  juiz  e  do  mordomo  locaes,  a  vida 
individual  pelo  que  lespeifn  aos  dous  fartos  mais  importan- 
tes do  direito  publico,  o  tributo  e  a  jurisdicção. 
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A  quarta  íormula  ou  género  de  concelhos  incompletos  é  a 
doB  borgos.  A  palavra  burgo,  nos  idiomas  teutonioos,  siginiífi- 
cava  em  gerai  qualquer  grupo  de  habitações;  pouco  maia  ou 
mepos  o  mesmo  que  os  romanos  exprimiam  por  viços  e  vUlas. 

Estes  adoptaram  o  vocábulo  para  desiprnar  os  postos  fortifi- 
cados c  castellos  das  írunteiras  e  em  especial  os  das  margens 
do  Kheno,  onde  provavelmente  o  nome  bárbaro  se  começou 
primeiro  a  usar.  No  decurso  da  idade-média  a  significado 
de  burgo,  sem  nunca  deixar  de  ser  a  mesma  na  essenciat 
isto  é,  a  de  habitações  agglomeradas,  variou,  limitandorse 
ora  a  uma,  ora  a  outra  modificaç9o  espeeial.  O  mais  com- 
mum  foi  applicar-se  (íxclusi\amente  ás  povoações  corKi^qias 
As  cidades,  cathedraos,  mosteiros  e  castellos,  talvez  .sej)ara- 
das  administrativamente  delles,  e  constituindo  uma  indivi- 
dualidade própria.  Em  França  serviu  também  para  indicar 
um  bairro  ou  arrabalde  exterior  ao  recíncto  dos  muros,  no 
qual  caso  era  chamado  hurgo  formuê*^  emquanto  na  Alle- 
manha  parece  ter  conserrado  <»onjnnctamente  o  valor  ger- 
mânico e  o  loniaoo,  sigiiiíi*  ando  ao  mesmo  tempo  caslello, 
ou  logar  forte,  e  \illar'*.  Na  Hesjianha  os  burgos  romanos 
tinham  sido  assás  frequentes',  mas  parece  que  a  denomi- 
nação foi  gradualmente  desapparecendo  sob  o  domínio  dos 
wis%odos,  porque  não  se  encontra  nos  seus  monumentos 
legaes,  e  apenas  Santo  Isidoro  se  re<K)rda  delles  como  obje-  ' 
cto  de  enidiçSo*.  Assim  o  mais  cri>el  é  que  as  migrações 
d'nl('ni  (lus  Pvreneus,  que,  sobretudo  no  século  Xí,  vieram 
mcorporar-se  nos  estados  christSos  da  Peninsula,  trouxessem 
o  uso  do  vocnbido  nas  aecepções  em  que  se  empregava  no 
seu  paiz  natal.  Já  no  século  IX  a  cidade  de  Compostella, 
antes  de  ter  esse  nome  e  de  ser  convertida  em  munidpio, 

i  Dttcange,  v.  Bur§9$. 

s  ZMiman,  UitteUuiclMl^ttt  WSrterb.  v.  Bure. 

3  r.olhnfr.-.l.  a.l  Lib.  7,  tit.  14  Cod.  Theodos. 
*  D.  Isidor.  Etymol.  L.  9,  c.  4,  $  9ft. 
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se  denomina  \  illa  tio  Burgo,  acaso  por  ser  [jt)\oavno  ag- 
gioaieradu  juulo  a  mt\  iogar  iuo  celebre  como  eru  o  seput- 
chro  de  S.  Thiago  ^  Nq  seciib  Xii  a  qualificaoio  de  burgo 
é  4ttribiik}a  a  mxiu^  logares,  piipoip»liwciita  aos  gnipoe  de 
babítacOes  contiguás  a  mosteiros»  sés»  pa^  tieaes  oa  castd* 
los.  Taes  eram  os  de  AUpiezar,  Sabagun,  Sanguega,  Alaris, 
OreDSe,  etc,  c  cm  Portugal  o  hnigo  velho  do  Porto  juncto 
ao  Castello  de  (laia,  e  os  de  Arouca,  Lorvão,  Saizedaií,  etc., 
edificadpií  á  sombra  d  osies  diveriíos  j^iosteiros^. 

Mas  a  fijpstODcia  dasses  burgos  vão  implicava  neoessiH' 
riimmta  a  idéa  do  ipimicipio^  e  muitos  diellès  mmoa  o 
foram.  É  dos  caraetéres  que  o  distinguiam  no  nosso  paiz, 
quando  obtinham  a  organisaçao  municipal,  que  de\omos  aqui 
trat  lar.  Esses  caraetéres  são  bastante  especiaes.  i\os  burgos- 
concelhos  a  base  do  tributo  directo,  dos  foros  senhoriaes, 
era  o  prédio  urbano,  e  nâo  a  courella  ou  prédio  rural. 
D'aqui  se  infere  que  por  via  de  regra  os  habitantes  dessas 
povoaçOes  viviam  ieintes  das  artes  industríaes  ou  do  commer* 
cio  do  que  da  agricultura,  e  portanto  o  burguós  era  essen- 
cialmente o  que  no  século  XIII  se  chamava  homem  de  rtia^, 
o  locista,  o  dono  de  uma  ofticina  de  pequena  industria. 
Fimdados  ao  pó  dq  um  castello  iniportante  guarnecido  de 
«avalleiros  e  homens  d'arma^  pagos»  ou  juncto  de  cathedral 
ou  de  mosteiro  opulento,  nada  mais  natural-  do  que  povoa- 
rem-se  os  burgos  por  individues  exercendo  mistéres  fabris 
com  que  supprissem  aos  commodos  e  ao  luxo  dos  seus  mais 
ricos  Vizinhos  ou  sciiliores.  Assim  o  burguês  é  ii  i  primeira 
epocha  da  nossa  historia  o  typo  mais  compieLú  desta  classe 

i  Hut.  Compoitel.  L.  1,  c  17 — Esp.  Sagr.  T.  19,  p.  7fl. 
s  MiM  X  Boaiein»,  Fuer.  Hiinicip.  T.  1,  p.  fi54,  309,  4S9,  508,  604, 
Yíterbo.  Eitieid.    Mttr$ê  tá  in. 

*  Nanipè  loem  ip»e ....  priíks  FiiÍ9  Bwgem^ís.  deinceps  municipiím 
fUit,  quod  Compostellae  nomine  mmciipfttilm  eit:  Hiat.  Ck>mpostel.  1.  cit. 
4  Elucid*  V.  Homem  áe  rua. 
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luédia  que  hoje  habita  os  grandes  centros  de  populaçlto,  e 
que  vive  principaimente  do  trafico  e  dos  mistéres  que  repre* 
seiítam  o  progrmo  áà  civiiisacSo  material  K 

•Os  quatro  burgwHXMiedlioa  portugueses  que  nos  occor- 
rem,  e  cujos  foraes  oonfirmam  a  nossa  idéa,  aio  Gonstan* 
lim,  íiiiiiníu  àes,  Mes5o-frio  e  Porto. 

Constíiiitini  povoou-se  nos  fins  do  século  XI.  Era  jalli  a 
cabeça  de  um  vastQ  e  populoso  districto,  o  de  Panoias,  e 
portanto  devia  existir  nesse  logar  um  Castello  importante  na  ^ 
epocha  em  que  o  conde  Henrique  expedia  um  foral '(1096) 

1 6  popula^o  do  burgo  nascente,  £stabeleoendo  a  contribui- 

'  çSo  diz  o  condei 

«Pomos  por  foro,  que  pagHcis  aniuialmriUc  flnze  dinlmrofi  de 
rouas  rasou. . . .  v  ilos  VOSSOS  hancus,  onde  vendeis  a  carne,  oiitn»s 
doze  dinheiros. » 

Eis  aqui  lodo  o  tributo  directo  territorial.  O  resto  dos 
proventos  senho^iaes  consistem  nas  portagens  impostas  aos 
t  mercadores  extranhos  á  viUa»  e  nas  multas  judiciaes.  Sup* 
poe-se  que  os  burgueses  possuir&o  algum  gado;  mas  eviden- 
temente esse  gado  irá  pastar  fóra  do  concelho,  porque  no 
foral  não  ha  a  menor  allusão  a  propriedades  nisticas: 

«Onando  o  nosso  gado  sair  a  pnstar,  nnií^ium  lhe  toque  para 
lhe  fazer  mal,  sem  que  preceda  juigamenlu  que  tal  auclortse. » 

'  Pelo  (yue  respeita  á  organisaçâo  judicial,  o  hiir^o  de  Con- 
stantiui  pertence  aos  concelhos  de  primeira  formula.  Ha  um 
juiz  electivo,  mas  os  homens  bons  apenas  sBo  mencionados 

I  Esta  Índole  da  burguesia  proprÍAmente  dieta  resulta  com  evidenciando 
foral  de  Jaca  de  1064,  peio  qual  Sancho  Ri»irct|  rei  de  AiasSo,  quii  eon- 

ttituire  ciPitúUm  l«  mea  Hltã  fuae  dirílúr  Jaeeu,  e  em  qii^  i  haldtante* 
se  tlistintrunm  rm  trea  grupo»,  mitUett,  burfenaea,  nuttiei:  Muiloa  j  Bo- 
mrrO}  o|).  cit.  p.  ie36. 
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como  teslenaunhas  necessárias  n  qualquer  queixoso  para  po** 
der  quereilar  do  seu  vizinho.  O  soido  real  do  distneto  tem 
de  pleitear  as  causas  publicas  ou  particulares»  em  que  se 

invoque  a  sua  intervenção,  perante  o  juiz  dos  burgueses. 
Quanto  ao  mordomo  local,  nno  se  nu  outra  delle  no  diploma 
o  menor  vestifj;io.  iiMdeii temeu  te  Coustaalun  a  uma  povoa* 
ç3o  de  mercadores  e  de  artífices»  um  centro  commercial  ou 
industrial,  onde  a  agricultura,  se  existe»  é  como  facto  secun- 
dário e  insignificante. 

O  foral  de  GuimarHes  também  expedido  pelo  conde  Hen- 
rique é  inteiramente  confonnc  ao  de  Constantim,  bem  como 
o  6  o  de  Mes5o-frio  concedido  por  Affonso  I  1  í  j8.  N'um 
c  n  outro  as  respectivas  povoações  são  denominadas  burgos, 
e  os  seus  habitantes  burgueses 

O  bispo  Hugo»  tendo  obtido  de  D.  Xheresa  a  concessão 
do  burga  contíguo  &  sé  portucalense,  deu  foral  á  povoação 
em  1123.  Nelle  se  expressa  que  as  instituições  municipaes 
concedidas  ao  burgo  eram  í»s  que  regiam  os  burgueses  de 
Sahagun.  De  feito,  como  cm  Sohagun^  e  como  em  Constan- 

t  No  Eluciilario  (T.  1,  p.  21  í>,  c(»I.  1)  preleadc-se  qut*  o  burgo  dc  Gui. 
tti&T&es  nRo  fosse  a  vitla,  isto  é,  pretende-se  que  o  foral  dado  pelo  conde 
Henrique  nSo  se  refira  á  mesma  entidade  municipal  a  que  se  refere  o  que 
de  naTO  foi  concedido  por  Alfonsô  Henriques  em  1188*  Para  assim  o  pen- 
sar Viterbo  pslriba-se  neste  ultimo  diploma.  Em  nosso  entender  ambos  os 
doctrmentos  sào  relativos  ao  mesmo  burzn.  Um  rastrllo  ou  palácio  acastel- 
lado  era  o  que  provavclnif  nte  ahi  ptislia  no  tempu  do  conde,  e  era  juncto 
delle,  e  nào  de  uma  v  iiiu  divergia  du  buígo,  que  este  se  fura  agglomeruudo. 
Evidentemente  o  infiinte  relere-se  no  diploma  de  11S8  ao  de  seu  pao  ;  e  se  ' 
distingue  ahi  os  burguetet  dos  outros  habitantes  da  vlUa,  é  porquê  allude 
aos  que  pe  tinham  encerrado  com  elle  no  Castello  para  o  dcrcncier.  noçi  qunes 
eoocede  privilégios  especiaes.  £:«:Í3tc  uma  carta  régia  de  AITonso  III  ao  al> 
caide,  ao  juiz,  e  ao  procurador  ou  commissario  real  (homo  regis)  de  Guí- 
^  marues  sobre  qupixas  do  concclh')  do  Ouiuiaràtís  tocantes  á  quebra  dos  seus 
privilégios,  c  estes  eram  em  grande  parte  os  concedidos  pelo  conde  Henri- 
que e  por  seu  filho  aos  bingimei :  L.  1  de  Aff*  Hl  t  7.  Ãdiante  teremos  de 
lálar  deste  doeumento. 

t  yc|»-je  o  final  primitivo  de  Satnigun  (1084)  em  UM»  y  Romero, 
Fuer.  Munieip.  T.  1,  p.  SOl. 

IV.  7 
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tim,  Guimarães  e  M«sâo-irio,  a  base  do  tributo  directo  é  a 
propiifidada  urbana: 

a  Cada  um  dos  actuacs  moradores  do  ]>!irgo  portucalense,  ou  dos 
'  quo  dc  fulíiro  ahi  vierem  lial)itar,  pagará  de  rtHla  caxa  uin  soldo. 
Quem  quizer  levantar  de  novo  morada  no  biirtro.  dar-lhe-h  t  <\  maio- 
rino  da  villa  chão  ])ara  isso,  recebendo  ihlle  uui  soldo,  (jucui  qui- 
zer vendera  casa,  que  a  venda  a  burguês  com  licença  c  ãcçmáo  do 
bispo  ou  do  maiorino.  Sc  quizer  sair  do  burgo  por  grande  precisão 
que  d'isso  tenha,  scja-lhe  licito  vendc-Ia  ou  dá-la  com  o  accordo  e 
licença  dos  mesmos,  tendo  estes  a  preferencia  na  compra  pela  avaHa- 
ção  dos  vizinhos. »- 

O  resto  dos  direítoe  domíiiictes  no  burgo  do  Porto  eon- 

bistiMm,  como  nos  oiitrps  que  temos  relendo,  nas  portagens 
pagas  pelos  extraniios  que  vinha in  vender  géneros  c  mer- 
cadorias. Destas  portagens  só  o  pão  era  exempto.  As  mul- 
tas judiciaes  fomiavam  também  no  Porto  o  complemeoAo 
oídinarío  dos  reddítos  [senhoríaies.  foral,  porém,  previ- 
nem uma  hypotheae  &cal.  Gomo  a  doaçlo  de  D.  Xheieaa, 
ampliada  depois  por  seu  filho,  abrangia  certa  porção  de  ter- 
ritório, presuppôe-sè  o  caso  plantações  de  viiihas  e  de 
arioteas  de  manuihos,  em  terrenos  cnja  distribuiç3o  pôde 
accidentalmeate  ser  feita  aos  burgueses  pelo  maiorino.  Quanto 
a  estes  terrenos,  os  habitantes  ficam  sujeitos  á  oondiçSo  de 
colonos  parciarios,  devendo  pagar  o  quarto  da  producção. 

No  que  toca  ás  magistraturas,  o  foral  não  indica^  senfto  a 
formula  mais  siiiiíela,  e  quasi  rudimental  dos  municipios  in- 
completos. Um  inaioriíió  de  ni>Hieaçào  do  bispo  parece  exer- 
cer todas  as  funt  çòes  administrativas  e  juiiâdiccionaes.  £is 
a  nnica  disposição  relativa  a  estas  ultimas: 

«O  maiorino  não  penhore  o  burguês  em  sua  casa,  cm  quanto 
adiar  fora  delia  cousa  em  que  possa  fazer  apprehensão.  Em  todo  o 
caso  não  entre  ahi  a  penhorar  sem  dons  ou  ires  homens  bons  que 
vão  com  ellc.  Se  lá  entrar  dc  outro  modo,  pague  em  dobro  o  que 
d'ahi  tirar  á  força«  c  seja  privado  do  cargo.» 
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VemM  ifoe  os  bmi^hominei  slo  <^aiiiAdo§  a  intervir  em 
certos  actos  jadidaes;  mas  a  jurísdlcçio  reside  exclusiva* 
mente  no  maioríno,  acima  do  qual  está  a  aiictorídade  do 

bispo  par;i  o  proí cssar  e  demittir  por  abuso  de  poder:  té- 
nue garantia  do  liberdade. 

0  Porto  pela  sua  situação,  perto  da  foz  de  um  rio  de 
primeira  ordem,  e  rodeado  de  uma  população  nmnerosa  qual 
era  a  de  Entre  Bouro  e  Minho,  devia  crescer  rapidamente 
como  empório  oommerciaK  Âquella  organisaçSo,  tão  simples 
como  pouco  liberal,  nSo  podia  bastar  por  muito  tempo  ao 
bingo  crescente.  Antes  di^  apparecerem  as  luctas  dos  bur- 
íTweses  contra  o  senhorio  episropal,  hirtas  terríveis  que  nar- 
rámos na  historia  dos  reinados  dos  dous  Sanches,  outras 
obscuras  e  ténues  se  deviam  ter  dado,  ou  pelo  menos  devia 
ter-se  reconhecido  a  necessidade  de  conceder  aos  burgueses 
ísstíttiições  [)iibficas  mais  amplas  e  mais  fortes.  Os  documen- 
tos relativos  aos  excessos  practicados  contra  o  bispo  Marti- 
nho Uodrigues  provam  q\ie  este  foral  tiidia  sido  ampliado, 
substituído  por  outro,  ou  entendido  de  modo  demasiada- 
mente vantajoso  ás  liberdades  municipaes'.  Talvez  a  ex- 
plicando verdadeira  dessa  mudança  esteja  unicamente  no 
rápido  accrescimo  da  população,  estendendo-se  para  fóra  do 
burgo  e  do  território  concedido  por  D.  Tberesa  e  por  seu 
filho  á  igreja,  mas  nnindo-sc  com  a  do  l)ur«ío  n'iimR  enti- 
dade municipal,  eutidníle  (jiie  só  obteve  as  verdadeiras  *ía- 
raníias  de  concelho  perl  ei  to  no  reinado  de  D.  Dinis.  Fosse 
como  fosse,  é  certo  que  durante  o  século  XIU  tinha  desap- 
parecido  o  maioríno,  e  a  sua  jurisdicção  acfaava-se  dividida 
por  um  juiz  nomeado  pelo  bispo  (a  cuja  presença  subiam  as 
causas  pw  appellaçno),  pelo  alcaide  do  castello,  que  pren- 
dia e  retinha  os  criminosos,  e  pelos  mordomos  da  mitra, 
qne  faziam  as  execuções  cíveis.  Além  d  isso,  fôra  croada  a 
^magistratura  dos  almotacés,  ora  de  dous,  ora  de  quatro  in- 

1  y.  RoteVol.  8,  p.  110  e  segr«  « 
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dividuos,  sendo  um  ou  dous  escolhidos  pelo  cabido  d'entre 
si,  e  lim  ou  dous  nomeados  pelos  burgueses  ^       *  -  ' 
Em  todas  as  formulas  até  aqui  descrip  las  ha  uma  parti* 

cularidadc  constante:  é  a  condiçlío  social,  a  classe  a  que 
-  pertencem  os  homens  qwo  (  iiiji  i  m  essas  diversas  commu- 
nidndes.  Em  todas  ellas  us  ludividiios  que  as  constituem  sao 
peões  ou  triòiUarioí^.  O  cavalleiro  viilão^  'que  vive  isolada- 
mente nos  togares  não-municipaes;  que  encontrámos,  até, 
nos  embryôes  de  concelhos,  ao  menos  nos  mais  antros»  nSo 
apparèce  em  nenhum  dos  municípios  imperfeitos  das  quatro 
primeiras  formulas.  Sejam  quacs  forem  as  exempções  de  cada 
nma  das  villas  orp^anisadas  em  haiuioiiia  com  esses  diversos 
typos,  o  tributo  predial  em  geuerus  ou  em  dinheiro  lá  se 
vae  achar  sempre  pcsnudo  sobre  todos  os  chefes  de  família; 
e  se  alguém  fica  exceptuado  pelo  foral,  é  accidentalmente,  e 
como  em  compensação  pelo  desempenho  de  magistraturas, 
ou  de  encargos  públicos.  Os  seniços  pcssoaes,  ainda'miii- 
tares,  miiicii  são  os  do  fossado  com  aiHKis  e  cavallo,  tra- 
zendo comsigo  a  exíMiiprào  do  tributo  predial.  Lavradores, 
ou  homens  de  rua,  os  \iiluos  desses  Ioga i  os  representam  e^ 
perpetuam,  com  uma  organisaçSo  mais  liberal,  os  juguelros 
rcaes  c  reguengueiros  ou  os  colonos  parciarios  e  jugueiros  , 
particulares;  nunca,  porém,  os  herdadores  de  cavallarías, 
quer  simples  e  procedendo  das  presurias,  quer  míxtas  e  pro- 
cedendo do  colonato  real. 

A  quinta  íormuln  de  concelhos  imperfeitos  é  aquella  em 
que  essa  circuniâtancia,  commum  ús  quatro  anteriores,  des^ 
apparece;  onde,  ao  lado  do  peão  jugadeiro,  se  encontra  o 
cavalleiro  vilião  colono,  geralmente  exempto  do  tributo  di- 
recto, e  equiparado  ao  cavalleiro  vilISo  das  antigas  presurias. 
Os  municípios  dosta  formula  annunciam-nos  já  que  nos  va- 
mós  aproximando  dos  concelhos  perfeitos.  O  que  os  sepai  a 

f  L.  8  d'Áff.  IVf.  7  V.  e  segs^.*- Curia  de  Sancho  IjwUei  ei  e9n€ili0  ée 
Pwitt ;  Ibid.  f.  <8  V.,  et€. 
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é  o  iiiculupieío  (las  ma^j^ístratiiras,  v,  de  ordinário,  o  menor 
numero  de  p:arantias  e  privilégios  que  se  1!h  s  concedem.  Al- 
guns, até,  dos  que  nos  parecem  pertencer  á  classe  dos  incom^ 
pletos  seriam  concelhos  perTeitos,  ou  porque  anteriormente 
ao  ibral  existisse  atd  por  uso  a  municipalidade  com  o  syste- 
ma  inteiro  de  magistraturas,  ou  porque  em  virtude  de  cartas 
posteriores,  h  nju  desconhecidas,  so  lhes  completassem  as  in- 
stituições. E,  porém,  peios  documentos  quo  restam,  e  sobre- 
tudo pelos  foraes,  que  hoje  podemos  fixar  a  graduação  de 
qualquer  vtlla  ou  cidade  na  escala  municipal,  durante  os  sé- 
culos Xn  e  Xin.  o  leitor  ^vafiará  melhor  a  distincç&o  desta 
ás  anteriores  formulas  pefos  exemplos  que  vamos  colligir. 
Tendo,  todavin,  dc  explicar  na  historia  dos  concelhos  períei- 
los  a  situação  relativa  dos  cavalleiros  e  dos  peões,  attendere- 
mos  aqui  principalmente  ao  incompleto  da  organisaçdo  quanto 
m  magistraturas,  evitando  assim  inúteis  repetições.  Sem  essa 
^  círcumstancia  característica,  tomámos  a  dize->lo,  muitos  delles 
poderiam  eollocar-se  na  categoria  dos  completos,  cujas  insti- 
tuições n9o  são  absolutamente  idênticas  entre  sr,  variando 
em  mais  da  um  accidente,  ao  passo  que  outros  poderiam 
distribuir-se  pelos  grupos  anteriormente  descriptos,  se  nelles 
o  grémio  municipal  nào  abrangesse  ao  mesmo  tempo  peões 
o  jcavalleiros  villâos. 

'  Sem  remontar  á  epocba  do  domínio  leonês,  um  dos  mais 
antigos  foracs*que  nos  restam  dos  primeiros  annos  do  século 
XII,  relativos  a  municipíos  d*esta  ordem,  é  o  de  Azurara 

que  se  diz  expedido  pelo  conde  Henrii|ue  ( iu  1 102.  O  di- 
fdoma  é  assás  breve,  e  parece  jUTsuppur  a  existência  de 
iusliluiçòes  municipaes  anteriores.  Kutretauto  a  distincçâo 
entre  as  duas  classes  de  vill&os  é  nelle  reconhecida: 

«o  peão  vonda  a  sna  herdade  a  quem  quizcr,  pagando  a  dccimia 
parte  conforme  ao  foro».» 

i  K  .VxurviM  <!a  Bfira  e  iiilo  n  ilo  ^finho. 
«  £t  de^ma  restet  io  íoro :  For.  d'Azur. 


IM  uiaroaiÁ  HE  poatmal. 

«Ao  ca\alleiro,  sc  perder  o  cavallo,  conr4»dani-lhc  uma  espera  dc 
trcs  anuus.  £Uc  poderá  >endej'  a  &ua  herdade  a  quem  quizer  bem 
que  por  isso  fique  esta  sujeita  ao  foro.» 

Este  for»  a  que  se  alhidtt  aqai,  é  o  inipMto  aos  pedes 
pelo  foral.  Gonsístía  na  jiigada  áfi  um  moio  de  cereaes  por 
jugo  de  bois,  e  de  èmw  qnarteiros  tendo  o' lavrador  só  um 

boi,  na  derima  do  ymUu  e  do  linho,  e  nas  forap^ens  pelo  di- 
reito de  caça.  Destes  encaríros  e  das  portagens  estava  exem- 
plo o  cavalleiro  viilão  de  Azurara,  e  ainda  quando  perdesse 
o  cavallo,  davam-se-lhe  tres  annos  para  adqairir  omtro,  sem 
que  dui^ante  esse  período  o  p!redio  que  possuía  deteesie  a 
jugada. 

Uma  circumstancia  que  rontribufa  para  dar  maior  impor- 
lancia  a  Azurara,  era  a  amplidão  dos  seus  tenims  srinelhaa- 
tes  aos  das  grandes  municipalidades,  e  que  abrangiam  o  tracto 
de  terra  entre  o  DUo  e  o  Mondego.  Para  attrahir  habitantes  a 
esses  terrítoríos,  provavelmente  quasí  ennos,  Ibram  estes  goi>- 
tados  em  mil  e  quinhentos  modm;  isto  é,  aquelle  que  trans- 
posesse  as  snas  raias  com  líiSo  armada,  perseguindo  algum 
assassino  ou  servo  íniridico  ou,  emíim,  outro  qualquer  íikIíní- 
duo,  fosse  o  nioti\v>  ([imI  ktsse,  devia  escolher  ou  pagar  aqiicíia 
multai,  ou  sujeitar-se  a  deceparem-lhe  as  mEos  ou  a  arraoca- 
rem-ihe  os  olhos.  Arrn  sela  o  privilegio  de  n&o  pagarem  os 
delinquentes  do  concelho,  depois  de  regularmente  processa- 
dos, sendo  metade  da  mnita  respectiva  ao  crime  julgado. 

Do  foral  de 'Azurara,  demasiado  lacónico,  s^Dfundo  disse- 
mos, apenas  se  pôde  deduzir  imperfeitamente  a  existência 
de  lima  jun-dicçrio  local.  Mas  jiirn  lo  ao  mesmo  diploma  se 
acha  uma  caria  de  Aífonso  TT,  em  que,  ao  passo  que  retorça 
as  inununidades  do  conceUio,  prohibe  vários  abusos,  que  re- 
vertiam em  damno  commum,  e  em  especial  prejudicavam  o 
ríco-homem  do  distrícto  e  o  fisco.  A  aggregaçSo  de  cavai- 
leiros  de  fóra  do  concelho  ao  grémio  municipal  pelo  simples 
facto  de  adquirirem  ahi  uma  iicidade,  uma  caba,  e  até,  ás 
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vozp«,  apenas  uma  rit  \ore,  trazia  iriooiívenientes,  que  obri- 
garam o  rei  a  prohibir  alísolutamciitp  a  acceitação  de  novos 
vizinhos,  fosse  qual  fosse  a  Gondição  destes,  cahindo  em  re- 
guengo 08  prédios  dos  contraventores.  Quem  impkiiára  do  rei 
esta  severa  prcmdencta  fóra  o  rico  homem  do  distrícto  •  com 
die  o  jmx  e  o  conetiho.  Tal  particaknridade  indica-iios  a 
existência  de  um  juiz  único  e  particular,  mas  se  electivo,  se 
de  nomeação,  se  (^xerrendo  o  seu  ministério  separadamente 
ou  com  o  conselho  dc  homens  baas^  é  o  <j[ue  não  seria  íacti 
coi^eeturar.  A  falta  de  um  mordomo  pvoprío»  de  qoe  nSo 
se  eneontra  vestígio»  collocaría  Azurara  eulre  os  oonoelhoa 
imperfeitos  da  p#imeira  formula,  se  aquelle  grémio  nSo  fosse 
um  complexo  de  ju  fiadeiros  e  de  oavalleiros  villãos. 

Ck)imi)ra,  que,  desde  os  primeiros  dias  da  independência 
de  Portugal  até  quasi  o  fim  do  período  cuja  historia  temos 
escripto,  foi  a  capital  do  reino,  tinha  sido  organisada  e  m^ 
lhor  povoada  de  gente  christan  pelo  conde  Sesnando  sem 
instituições  municipaès,  ou  a])enas  com  as  formulas  duvidor 
sas  dos  concelhos  mdimentaes.  Conquistada  a  povoaçSo,  Fer- 
nando Magno  a  entre^ára  ao  celebre  wasir  mosarabe,  aucto- 
risando-o  para  repartir  a  propriedade  terulonal,  pòr  e  tirar 
colonos,  julgar  as  contendas,  e  exercer  todos  os  actos  admi- 
nistrativos conforme  a  sua  vontade  ^  Fste  parece,  de  feito, 
ter  sido  o  sjstema  mais  util  e  natural  no  primeiro  momento 
da  conquista,  em  que  eram  neoessi|nafl  a  energia  e  a  unidade 
do  mando  para  ordenar  o  estado  tumultuario  de  uma  grande 
cidade  d 'onde  se  expulsava  a  j)opularao  sarracena,  que  dev  ia 
ser  substituída  por  outra.  Nâo  ialaremos  dos  regulamentos 
estabelecidos  pelo  conde,  e  que  propriamente  pertencem  à 

i  áedit  eam  iili  (SisemíBdo),  tribttil4|tte  ei  potettaten  aandi  et  «ilbreDdi 
atiitte  jttdicandí  et  oauúa  ordisai^i  seciradiiM  twn  volturtateiB :  Dm.  4» 
1066  no  L.  Preto  f.  n  v.  A  distribuiçSo  de  predíc»  e  osTt^ulamontos  fei- 
\qí,  |im|o  ron(?p  nioswrahp  forHm  conftrmados  depois  por  AfTonso  VI  em  109$t 
quando  já  governava  Coimbra  Martim  Moniz :  Ibid.  I.  7  v. 
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epocha  leouesa.  Com  elles  Coimbra  se  toniára  importante 
e  pojiulosa,  p  o  ?erif iriKMilo  da  loira  trouxera  ahi  n  impa- 
ciência da  oppressào.  Us  vestígios  de  revoltas  contra  os  offi- 
ciaes  do  oonde  Henrique  e  contra  elle  próprio,  nos  primei- 
ro8  annos  do  século  Xii,  sfio  palpáveis  no  foral  concedido 
pelo  genro  de  AffónsoVI  em  1111  aos  moradores  da  sua 
capital  *.  Esta  carta  de  commonidade,  posto  que  substituída  . 
meio  século  depois  por  outra  mais  am[)la,  nao  deixa  de  ofFe- 
recer  bastante  interesse  como  typo  dos  l  »i  les  coiitedidos  a 
varias  víllas,  sobretudo  da  alta  Estremadura.  Por  eila  Coimr 
bra  se  constituiu  em  concelho  imperfeito,  desses  a  que  é 
applicavel  a  quinta  fonnuk.  A  característica  desta,  a  exis- 
tência simultânea  de  cavalleiros  e  peões  com  o  systema  in- 
completo de  magistraturas,  é  evidente  no  foral.  Eis  algumas  ' 
passagens  que  o  provam,  e  que  ao  mesmo  tempo  nos  pin- 
tam a  situação  relativa  destas  duas  classes; 

«Se  algum  cavalleiro  comprar  \inha  de  tributário  seja  essa  vi- 
nha cxcmpta  (libera).  Sc  casar  tom  \\u\ii  de  tributário,  qualquer 
herdade  que  ella  traga. soja  ignalmenle  exempla.» 

*fO  tributário,  se  tiver  posses  para  ser  cavaUeiro,  seja-o.?) 

«Todos  os  jutjadciros  que  os  cavallcIros  piulcrem  ter  nas  herda- 
des, tanto  em  Coimbra  como  por  outras  villas  c  eastellos,  sirvam-os 
a  clics  livremente,  e  nuo  sejam  acoimados  por  homicidio  ou  rapto.» 

«S(;  a  algum  cavalleiro  morrer  o  cavallo,  não  tendo  com  que 
compre  outro,  dar^lhVIíeiíios  n^,  e  se  lh*o  não  demíos»  gose  das 
imniiinidadcs  de  sua  classe  (tteí  honoriUui)  até  que  possa  com- 
prá-lo.i* 

«O  infanffão  não  tenha  em  Coimbra  casa  ou  linhas,  salvo  que- 
rendo fiiier  vizinhança  e  senir  como  qualquer  de  vós  outros.»  . 

«Os peões  dêem  da  ração  de  cereaes,  que  costumavam  dar,  só  me- 
tade, etc.»  .     ^  , 

Aqui  as  duas  classes  estUo  bem  distinctas.  A  primeira 
estriba-rse  na  propriedade,  unicamente  nesta.  O  nobre  de 

J  V.  anteVul.  1,  p.  iti.  i 
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ruça  (infanzon),  sc  quizer  possuir  bens  em  Coimbra,  ba-de 
clesccr  no  iii^cl  dos  cavai  lei  ros  villAos,  o  os  peòcs  fa\oreci(los 
da  fortuna  pIovnr-se~hrio  á  mesma  categoria,  como  ul li- 
mos tempos  do  impcrio  romaao  os  possessores  eram,  só  tum^ 
bem  por  esse  facto,  incorporados  na  ordem  dos  docuríOes. 
Aos  colonos  ou  caseiros  dos  cavalleiros  villãos  applica-se  em  - 
especial  a  designação  de  jugadeiros,  e  aos  colonos  immedia- 
tamente  dependentes  da  corôa  a  de  tributários  ou  peões. 
Vejamos  agora  os  vestígios  que  o  Jurai  de  Coimbra  nos  sub- 
mijoistra  pelo  que  respeita  ás  magistraturas: 

€<0  saião  não  vá  pôr  sello  na  casa  dc  ninguém.  Sc  qualquer  in- 
dividuo commetter  delícto«  veoha  ao  tribunal  (ccneilium)  o  seja  de- 
vidamente j  ulgado. »  ' 

o  Os  vossos  Juiz  e  alcaide  sejam  naturacsde  Coimbra  c  postos, 
nesses  legares  sem  ser  por  peita.» 

«Não  deis  portagem  ou  alcavala,  nem  dc  comer  aos  guardas  da 
cidade  ou  das  portas.» 

.  Os  magistrados  de  Coimbra  eram,  pois,  o  alcaide  do  Cas- 
tello, entidade  mixta,  ao  mesmo  tempo  municipal  e  régia,  e 

um  juiz,  ambos  nomeados  pelo  poder  supremo.  Os  oíficiaes 
eram  o  saiuo,  espécie  de  agente  piil)lico,  pn  \  as  cimente  no 
districto  inteiro,  e  os  fíiiardas  da  cidade  alheios  ao  liinnioi- 
pio,  cujos  membros,  aiíás,  iicam  exemptos  dos  direitos  de 
barreira  ou  portagens. 

0  foral  de  Soure,  expedido  nesse  mesmo  anno,  é  em  ge^ 
ral  semelbante  ao  de  Coimbra.  Ha,  porém,  a  differença  de 
íe  omittir  o  alcaide  mencioiiando-se  dous  juizes.  Nao  existia  ' 
alli  govornador  militar?  Seria  esta  uma  espécie  iiiadmissivel, 
porque  a  povoação,  situada  na  fronteira,  era  um  iogar  forte, 

'  um  Castello,  castello  em  cujos  muros  devia  pdr  guardas  (scul» 
eas)  o  conde,  sustentando-os  6  sua  custa,  ao  passo  que  aos 
babitantes  incumbia  enviar  exploradores  ao  campo  ^  A  de- 

1  Juíiiccs  $hú  ('\  níiliir.ilihus  Saurii  —  ^SruJras  oranes  ponanius  nos 
integrai  per  toluin  annum,  et  vus  oumes  arrotace^.,.. — ^on  detis  iu  veiitro 
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8Í^aç9o  de  juizes  abrange,  quanto  a  nós,  o  juiz  mnnicipal  « 
o  o  alcaide  rovostido  provavelmente  de  jnnsdicçílo  mais  am- 
pla que  de  ordinário,  pelo  caracter  sobretudo  militar  de  uma 
villa  forte,  situada  como  posto  avançado  em  frente  dos  sar- 
racenos. 

Semelhantes  sBo  também  os  foraes  de  Thomar  e  de  Ponn 

bal  (1102 — 1174)»  dados  ambos  pelo  mestre  do  Templo, 
Guaklini  Paes.  Nestes  inencionam-se  comó  entidades  di\ cisas 
o  alcaide  e  o  juiz  %  mas  sem  a  condição  de  serem  vizinhos. 
Posto  que,  como  Soure,  fossem  ^ous  logares  fortes  aquelles, 
todavia  as  conqpústas  christans  abrangiam  já  o  resto  da  Es- 
tremadura e  boa  parte  do  Alemtejo,  de  modo  que  o  theatvo 
da  guerra  estava  removido  para  mui  longe.  Assim  o  mini»- 
terio  do  alcaide  devia  circumscre\er-se  ás  cousas  militares 
V  mais  do  que  em  Soure.  Km  Thomar  e  em  Pombal  desappa- 
rece  a  distincçào  entre  os  vigias  dos  muros  e  os  explorado- 
res volantes.  No  que  a  esse  respeito  se  estatuo,  sente-se  b^m  , 
que  a  segurança  do  território  é  já  mui  diversa  do  que  era 
quando  se  expediu  o  foral  de  Sooret  . 

«As  atalaiat  ponbamo-Ias  nós  (os  templários)  metade  do  auio» 
e  vós  dttrante  a  outra  metade.  Se  nós  deixarmos  de  as  conservar,  ~ 

rasldlo ....  ciimriam  cu.stodthus  mnri:  Vov.  df  Soiirr. — -Viterho  (v.  ./rr/- 
raveiros)  pretende  que  nesta  imswagf-m  arrocavas  sigiuiiqueai  os  vigias  ou 
(i;uardas  sedentário»,  c  sciílcai  os  exploradores.  A  nds  parece-nos  o  contra- 
rio :  1.*  porque  os  cavaUeiro*  villSoi  de  Soure  deriam  preencher  melhor  este 
encaifo  oonhecendo  o  terreno  em  Tolta  do  eaiteUo,  o  que  mem  sempre  Acon- 
teceria as  tropas  do  conde ;  i."  porque  a  exempção  de  sustoitarem  os  cuHo» 
deu  muri,  concedida  aos  habitantes  de  Sotiro  mostra  qtie  essa  !ruariii<;ao  per- 
raanotjíf  «Ta  de  gente  extranha  ao  concelho;  porque  arrornvn  parect*  vir 
do  arabf  urranth  que  sijrnilica  o  caraUeiro  (Moura  v.  Arrecaitj,  «■  o  mais»  na- 
tural era  que  o  fo^Hcm  os  exploradores  volantes  e  nào  os  viziahoji  sedentários. 

1  O  doe.  n.*  13*da  G.  7  M.  10  no  Arch.  Nac.  menciona  muitos  juiies 
de  Thomar  em  1S19.  Aqui  a  palavra  Judice§  significa  o  mesmo  que  iêni' 
h9mÍHeê  í  porque,  na  hypothese  contraria,  Thomar  teria  mais  do  que  dous 
ou  quatro  magistrados  jurisdiccionaes.  Note-se  que  os  honi-homincs  inlcr- 
vinham  um  Audiências  do  juiz  como  asâesfiores,  e  qtie  O  éocumento  I6i  exa-' 
rado  uíh  die  conciliif  scil.  ia  dominica  die. » 
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deixae-o  vós  também,  tem  que  por  isso  tenhacs  de  pagar  contribui- 
cão  alguma. » 

Examinemos  agora  algumas  cartas  municipaes  alheias  a 
pssp  tvpo  do  foral  Coimbra»  mas  entrando  aa  i^uinta  for- 
mula petos  carai^lércs  que  a  distinguem. 

A  de  Miranda  (1 136)  subminístra-nog  os  caractéres  dessa 
formula,  variando  profundamente  daquelle  typo  noa  seus  ao- 
cklentes: 

«O  caTalleiro  seja  excmpto  de  ração,  bem  coino  os  homens  que 
morarem  na  sna  herdade,  e  se  pcrd^  o  cavallo  fique  inunuoe  por 
dotts  annos,  mas  se  no  fim  delles  não  o  puder  ter,  pague  raclo.  n 

» 

Em  Miranda  o  chefe  do_  estado  nSo  se  obriga  a  supprir 
a  falta  ie  cavallo  ao  caTalleiro  yíllSo.  O  qne  estiver  dons 

annos  sem  o  ter  torna-sc  tributário,  isto  é,  a  (a\jiíl<iiia 
desce  a  juiraria.  Omitte-se  ao  mesmo  lí  iupo  a  disposírào  que 
em  Coimbra  auctorisa\a  o  peào  a  íazer-se  eavaileiro  só  peio 
facto  de  ter  cavallo.  £m-  outro  artigo  do  foral  as  immuni- 
dades  dos  cavalleiros  estendem-se  aos  l)ésteiros  (sagitarii). 
Quanto  aos  peões,  a  jugada  (chamada  ração  neste  documento) 
tem  por  base,  nUo  o  sinjíel,  mas  singularmente  cada  boi. 
Nos  crimes  as  multas  alirangem  todos  os  tlt  linqiiciiles;  íio 
uienos  nenhuma  excppçíSo  npparece  a  favor  dos  colonos  dos 
cavalleirQS.  Agora  examinemos  qi^aes  eram  as  magistraturas 
em  Miranda: 

«Quem  ferir  outrem  seja  entregue  ao  offendtdo  para  executar 
nelle  a  pena  de  acoutes  na  conformidade  do  que  se  julgar,  ou  flqoe 
para  isso  á  disposição  áojuiz, » 

«  Quem  ferir  ou  espancar  o  ju»  de  caso  pensado,  pague  vinte 

soldos.  » 

«Aquellc  que  tiver  recebido  aggravo  án  seu  >izinho.  d»  qnrrella 
deilc  ;i<>  l  iijnrio  da  villa,  e  se  o  offensor  não  quizer  reparar  o  mal, 
este  pciili  iK -o  outras  tantas  Vf»es  ao  valor  do  dictu  soldo»  até  que 
'  venha  a  JUÍZO,  j» 

♦ 
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«Estas  multas  dependem  de  ter  precedido  prova  por  iuquérilo 
de  hmnetu  boiís. » 

Existe,  pois,  om  Miraiula  um  M^.wh),  aw^j  como 
sabemos,  corrcspniiiíia  em  gei'al  a;>  de  mordomo,  (!  um  juiz 
que  julga  com  intervenção  de  homens  bons*  Sem  a  co-exis- 
tencia  de  cavallciros  c  [)cõcs,  Miranda  seria  um  concelho  im- 
perleÂto  da  terceira  formula. 

Viseu  e  Seia,  povoações  importantes  e  cabeças  de  dous 
vastos  districtos  da  Beira  central,  receberam  ambas  foraes 
de  Aíibnso  1'.  O  de  Viseu,  simples  complemento  de  outro  * 
mais  antifíjo  dada  por  I).  Thercsa,  sem  deixar  de  conter  . 
muitas  disposições  notáveis,  é  menos  particuiarisado  que  o 
de  Seia.  Este,  expedido  em  1 136,  poder-se«bia  considerar 
como  um  dos  mais  importantes  entre  os  que  instituem  mu- 
nicipios  perfeitos,  se  nSo  fosse  o  incompleto  das  magistratu- 
ras. Em  ambos  os  concelhos  a  população  se  divide  nas  duas 
classes  de  cavalleiros  e  peòes;  mas  appareee  eiide  cilas, 
como  média,  a  dos  mercadores,  que  corresponde  aos  Imtnetis 
de  rua,  aos  lial)itantes  dos  burgos  industriaes  ou  commer- 
daes.  Esta  distincção  é  clara  no  foral  de  Viseu: 

«O  cavallciro  ou  o  clérigo  que  possuir  casas  na  cidade  velha, 
tenha-fls  excnii)t'is  da  obri;;a(;ão  de  serviço  pessoal  ao  rei,  c  os  mer-^ 
eadoreê  e  <u.peões  igualmente. » 

£  no  de  Seia: 

«Homem  de  Seia  que  f(')r  cumprar  fóra  da  villa,  nm  sendo  mer" 
cadwr,  não  dè  portagem,  ele. »  . 

Quanto  ás  magistraturas  e  demais  cargos  d^  cidade,  eis 
o  que  se  encontra  na  carta  municipai  de  Viseu: 

í  o  foral  de  V  iseu,  a  ([U'*  nos  r;'ferimoá,  é  expedido  por  Sancho  I  era 
1 187,  ma»  ahi  se  declara  positivamente  que  íOra  concedido  por  seu  pae* 
OdeSeiaédelUti. 
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uQnc  os  moradores  tio  ^'ist•l^  ciNnUeiros  c  cIítííto'?,  poõos  ou 
miilliores,  não  sejam  picus  nem  espoliados,  quer  denlro,  quer 
fórn  (!a  villíi,  nir.s  se  eommrttercrii  delicio  por  onde  incorram  em 
iniilUí,  sejam  citados  da  parte  do  juiz  (dctur  eis  »igillum  judiei»)  e 
venham  ao  tribunal  para  serem  julgados  por  clle,  e  pelos  hmnens 
bom.» 

«Não  se  ponba  ahi  ninguém  por  mordomo,  juiz  ou  $erviçal  con- 
tra sua  vontade. » 

«Cavalleiros  ou  peões,  se  mutuamente  se  espancarem,  equiíe- 
rem  sujeitar-se  ao  julgamento  dos  seui  vitinhof,  nada  paguem  (de 
multa),  mas  dêem  repararão  uns  aos  outros  conforme  a  decisão  dos 
hometu  boM*  Sc,  porém,  não  quiíerem  estar  pelo  Juiio  dos  TÍxinhos 
Ott  do  ieujvixt  paguem  a  coima. » 

«  O  saião  c  o  mordomo  não  ponham  carítel '  sem  irem  acompa- 
nhados do  anctor  e  de  testemunhas,  c  Ic^cm  de  pôr  o  caritel  só 
cinco  soldos. » 

Veiiios,  portanto,  em  Viseu  um  juiz  que  parece  nomeado 
pelo  rei  ou  talvez  pelo  ríco-homem  do  distrícto,  e  que  julga 
com  uma  espécie  de  jury,  o  dos  homens  bons.  Estes  mes- 
mos podem  constituir  de  per-si  tribunal  como  juizes  árbitros. 
Ha,  por/^m,  acima  tanto  delles  como  do  juiz  municipal  um 
ma*?istratl()  jurisdiccional,  \islo  que  nas  querellas  os  litigan- 
tes podem  appellar  das  suas  s(  nteneas  sujei tíirido-se  ás  mul- 
tas judiciacs.  Esse  magistrado  crai  evidentemente  o  juiz  real 
da  comarca  ou  distrícto  (judex  regia  vel  terrae)  delegado 
do  poder  central,  do  rei,  como  chefe  da  justiça,  e  que  devia 
residir  na  cabeça  do  distrícto.  Esta  entidade  sai  por  isso 
da  orbita  municipal.  Nao  assim  o  mordomo  ou  exactor  par- 
ticular da  \illa,  o  saiSo  ou  oflicial  de  justirn,  e  o  servira!  ou 
servente  do  mordomo,  cujos  diversos  ministérios  deviam  ser 
exercidos  por  indivíduos  da  |)ovoação,  e  por  isso  exclusiva- 
mente no  andiito  da  municipalidade,  embora  nSo  fossem  elei- 
tos por  ella. 

1  Aqui  rariffl  parece  ftigaiScar  a  marca  poita  no  ofcjecto  peaiiorado  por 

execu^  de  divida* 
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O  foral  de  Seia,  posto  que  presuppoiíha  um  systema  in- 
completo de  magistraturas  e  de  cargos  munícipaes,  é,  toda- 
via» mais  liberal  que  o  de  Viseu*  Ha  ahi  na  verdade  um  juiz 
único»  mas  esse  electivo,  ou  pelo  menos  dependente  da  ap- 
provaçSo  do  concelho.  A  mesma  regra  é  applicavel  ao  õffi- 
(  ial  (ie  justiça  oii  saifio.  Os  artiíjos  relativos  á  administraçiSl» 
da  justiça  submiiiistrain-nos  Lspecies  suíTicipTites  ácerca  dos 
diversos  magistrados,  tanto  rcacs  como  municipaes,  que  ha- 
via cm  Seia,  e  até  certo  ponto  acerca  da  orbita  de  acção 
de  oada  um  delles.  Aqui  os  privilégios  ou  garantias  slo  mais 
importantes.  * 

«Nem  peõGS,  nem  cavalleiros,  nem  acostados  de  ríco-homem  (de 
esehola)  façam  violência  a  mulher  ou  manceba,  mas  se  ella  oommet- 
ter  algum  delicto,  Icvem-na  a  juixo  (ad  ccncUium). » 

K  Homem  de  cavaileiro  ausente  que  cahir  cm  caso  de  ftittlta,  dè 
fiador  até  a  volta  de  seu  amo,  e  nio  sc^a  julgado  antes  d*este  chegar 
a  $eía. » 

«Paguem  metade  das  coimas,  sendo  o  julgamento  feito  por  ho-  ■ 
mens  (bons)  com  o  alcaide  ou  com  o  juiz.  O  delinquente  nâo  po- 
derá ser  penhnrndo  antes  do  vir  ao  tribuna]  (ad  mnrilium).  Sc  re- 
cusar, pcnlioroin-no  então,  mas  nunca  na  roupa  da  cama.  » 

«Os  onss  is  juliçamcntos  nào  scj^ím  na  alcáçova,  nem  perante  o 
ienhor  da  terra  ou  perante  o  mordomo,  mas  sim  uu  triiiunal  muni- 
cipal (ad  iUo  concílio).  » 

«  Se  cavaileiro  de  S(  i j .  ou  homem  que  ahi  tiver  herdade,  fizer 
morte  ou  rapto  (contra  .tl^iu  m  de  fóra)  pecam-uo  para  ser  julgado 
ao  senhor  da  terra,  c  não  querendo  (>stc  intromettcr-se  nisso,  vá  o 
maiorinQ  busca-lo.  Por  nenhum  outro  caso  entre  o  maiorino  dentrf) 
daherdade  de  homem  de  Seia,  salvo  scfòr  para  prender  algum  ladrão.^ 

«O  mdividuo  de  Seia,  que  se  tenha  apoderado  de  alguma  cousa 
além  do  termo  do  coocdho,  c  esteja  prompto  a  pleitear  o  negocio 
na  extremidade  'do  território  municipal  (aã  tnedias  vias)^  não  lhe 
tirem  préviamente,  nem  o  senhor  da  terra,  nem  o  mordomo,  nem  o 
juiz,  nem  o  saião  da  terra,  contra  sua  vontade,  isso  de  que  lançou 
mão. » 

*  Adiante  se  verã  o  que  eram  estes  pleitos  ventilados  no  orla  do  terri» 
tório  municipal,  e  que  so  chamam  aqui  ad  meàiat  «tat. 
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«(juando  houver  de  haver  jiiizi>  vnivr  homem  de  Seia  e  oulro 
de  fora,  que  se  reunam  no  porto  de  Seiílioi  uii,  e  sendo  com  alguém 
do  lado  de  Coimbra  ajunctem-se  na  Carapialia.  » 

«  Quando  dous  vizinhos  se  espancarem,  e  nenhum  delles  invoc£^ 
o  mordomo  ou  o  juiz,  nao  paguem  multa. » 

« rScnhum  vizinho  vá  a  casa  de  outro  para  lazer  violência,  seui 
o  murdomu,  sem  o  juiz,  ou  sem  o  saião.  Se  o  fizer,  e  prender  o  vi- 
linho  e  o  arrancar  d*alU,  pague  de  multo  ao  senhor  da  terra  500 
modios.  Se,  porém,  o  matarem  nessa  tentotiva,  nada  pague  (o  dono 
da  casa).» 

A  jurisdiíH^o  está  dbtribuida  em  Seia  pelo  mordomo  e 
|»elo  alcaide  do  castello,  offidaes  do  rei  ou  do  ríeo4iomem, 

e  polo  juiz  e  saião,  oíliciaes  do  cuiicolho  c  electivos,  e  final- 
mente j)el()s  lioinens  bons.  Acima  delles  está  o  maiorino, 
equivalente  do  judrw  tenae,  cuja  acçào  se  exercita  priuci- 
palmenle  ma  coiiteo4&s  eotre  os  membros  do  muBÍGÍ|MO  e  os 
indivíduos  extraobos  a  este.  As  garantias  judiciaes  que  o  fo- 
ral estabelece  sao  assâs  notáveis:  ellas  tendem  nio  só  a 
assegurar  um  julgamento  livre  e  imparcial,  mas  também  a 
substituir  as  reparações  pacificas  aos  desaggravos  >iuk'iitos. 

Citámos  com  mais  evliíusHo  os  foraes  de  Viseu  e  de  Seia 
como  aquelles  que  pelas  suas  provisões  mais  se  aproximam 
das  cartas  constitutivas  dos  concelhos  perfeitos,  o  que  assim 
devia  acontecer  em  duas  povoações  importanies»  e  cabeças 
de  dous  dfstríctos  vastos  e  populosos  já  no  reinado  d&  Af- 
íonso  l.  Outros  foraes  im[)erreitos  da  quinta  formula  nos  res- 
tam, todavia,  dpste  século  e  do  seguinte,  que,  abstraliindo 
dff  existência  dos  cavalleiros  villàos,  se  poderiam  collocar  em 
âlgumas  das  diversas  formulas  anteriores,  ainda  das  mais 
simples;  mas  o  maior  numero  deUeSt  embora  relativos  a 
povoações  hoje  discuras,  igualam  em  provisões  importan- 
tes, em  privilégios  e  em  garantias,  o  de  Viseu  e  ainda  o  de 
Seia.  Emquanto,  por  exemplo,  o  de  Pedrogam,  expedido  em 
1204,  é  contbrnie  com  o  de  Miranda,  vemos  outn)S,  como 
o  de  Cernancelhe  (1124),  que,  apezar  de  um  systema  in- 
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completo  de  magistraturas,  nas  suas  variadas  disposições  sc 
aproxima»  tanto  ou  mais  que  os  de  Viseu  e  Seia»  6s  insti- 
tuições municípaes  completas.  Nelle  se  estatue: 

^Tenhamos  um  senhor  (particular)  * :  o  juis  e  o  taião  da  TÍlk 
sejam  os  que  puser  o  concelho»  e  o  uíeaiãe  ^«m  vós  ((viinrdess.» 

«Homem  que  tiver  eavallo  e  armas  de  eavallaria,  f^ca  como  se 
-fosse  cavalleiro. » 

«Os  bésteíros  {batiitarii)  que  habitarem  comvosco,  tenham  foro 
de  caTaHeiro*.» 

Idênticas  na  essência,  o  variando  apenas  em  poucos  act  í- 
dentes,  sào  as  carias  miiiiiri|Ku's  de  Longroiva,  Sabadelhe, 
Muxagata,  Yiiiarinha  e  oulras.  Ncilas,  como  na  maior  parte 
das  que  temos  citado  pertencentes  a  esta  quinta  formula, 
predomina  um  facto,  para  o  qual  contergem  as  suas  provi- 
sôes  mais  notawis.  Álém  'das  i{ue  s8o  destinadas  a  attrahir 
a  população,  tendência  commum  dos  foraes,  ha,  em  geral, 
evidoTiluinente  a  intenção  de  dilatar  e  vigorar  essa  espécie 
de  aristocracia  municipal  constiluida  pelos  cavallciros  viliuos. 

t  Isto  V,  quauto  a  nú»,  um  prestumclro  esppcial  diverso  do  ríco^bomem 
do  diatríeto.  A  dificuldade  nas  relações  entre  ente  e  os  concelhos  que  fica-  ' 
vam  dmtro  do  territivlo  por  elle  goveniado,  tomariam  algumas  veies  vaa- 
t%josa  a  eiistencía  local  <Ie  um  individuo  que  o  representasse.  Esta  intelli» 

^encia  parece  confirmada  pelo  preambulo  do  foral,  em  que  figuram  como 
doadores  E^as  Gosendes  e  João  Viegas,  o  primeiro  provavelmente  rico-ho- 
mem.  e  o  sejrundo  prestameiro. 

S  Este  vtis  refcrc>8c  aos  viliSos.  e  nuo  aos  que  expedem  o  foral ;  fH>rquc 
na  carta  análoga  deVillarinho  (lãlU)  onde  também  o  redactor  fala  ora  em 
nome  do  rei,  ora  em  nome  dos  vilMos,  esla  disposiçSo  está  escrita  com 
maisxlareia.  «Et  alio  alcayde  non  intret  inter  nos  niid  quale  elegerít  con- 
cilio, n  A  mesma  doutrina,  posto  que  por  differentes  palavras,  no  de  Saba- 
dflhc,  etc. 

5  Este  foral  acha-se  publicado  (M»  ni.  da  Acnd.  T.  7,  Mem.  dos  ( orresp. 
p.  7  e  aegg.)  Ahi  leram  ás  vezes  mal  alcaide  por  alcaide^  e  vice-versa.  O  al- 
caide era  um  oficial  do  rei,  revestido  do  triplicado  caracter  admÍBÍstratívi», 
jurisdiccional  e  mUitar,  ao  passo  que  c  alcaide  exercia  exclusiramente  uma 
magistratura  municipal,  como  veremos  adiante.  , 
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'  Noft  íbra^  de  Coimbra  e  CernanceOie  e  bob  seuB  mudogos 
fenos  as  imiiiiinidede»  dequella  desse  este&derem-se  aos  síiih 
pies  bésteíros,  e  poder  qualquer  tríbiitarío  escpiivar-se  aos 

impostos  e  foragens  que  pésam  especialmente  sobre  elle,  ele- 
vando-se  A  categoria  de  cavaUfiru  peio  simples  facto  de  com- 
prar ravallo  <>  armas:  víamos  em  Coimbra,  em  Soure,  em 
Pombal,  em  ihomar  e  cm  Seia  o  alcaide,  isto  é,  o  chefe  mi- 
litar da  villa,  adquirir  attribuições  jurísdiocíonaes»  incorpo- 
rara no  grémio  municipal»  e  ser,  até,  n)ilgiunas  partes 
escottiidò  entre  os  membros  do  concelho,  e  eleito  pelos  bur- 
gueses. Evidentemente  estas  villas  sào  liabitadas  por  uma  po- 
pulação giu  1  reira,  e  m  foraes  manifestam  a  índole  beliicosa 
delia;  pactuam,  talvez,  com  a  sua  turbulência.  As  próprias 
phrases  das  cartas  de  instituição  municipai  estão  indicando 
que  nem  sempre  ellas  foram  concessOes  espontâneas.  Era 
Coimbra,  como  jà  advertimos,  áquella  carta  parece  ter  sido 
o  resultado  de  uma  revolta  popular.  N'outrDs  foraes  d  re- 
dactor do  diploma  esquece-se  de  que  u  prt^amhulo  annuncia 
um  acto  de  munificência  do  jirincipe  ou  dos  seus  represen- 
tantes, e  fala  muitas  vezes  em  nome  dos  villdos.  A  liberdade 
estribada  na  sua  melhor  garantia,  a  força,  existe,  talvez,  jà 
nesses  grémios,  que  parece  nascerem  para  ella  á  voz  do  rei 
ou  do  poderoso  ríco-homem,  e  o  acto  que  a  promulga  é 
apenas  a  legitimação  inevitável  de  nm  facto  revolucionário, 
que  uàij  é  possivel  annullar. 

'  A  sexta  c  ultima  fonnula  dos  concelhos  iinjici  ícilo^  cnra- 
cterisa-se  pr.r  circumstaucias,  que  de  certo  modo  Cijutrastam 
l\  antecedente.  Pertencem  a  esta  ordem  aqucllas  municipa- 
lidades, que,  sendo  compostas"  exclusivamente  de  tributários 
011  jugadeiros,  gosavam  todavia  das  instituições  capitães  dos 
concelhos  perfeitos,  e  tinham  como  elles  uma  verdadeira  ma- 
gistratura municipal.  Assim  ronio  a  alguns  iiuinicipios  da 
qiiinta  formula  bastaria  a  subslitiiiçtio  de  um  juiz  único,  e 
em  geral  de  nomeação  régia,  por  dous  alcaides  ou  olvasís 
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eleetífoi»  enáioni  coDânoados  pelo  pm  «reis  C9QMÍé^ 
como  Goncsêlltos  p6ffeitò9»  do  mesRio  modo  8  Alguns 
da  sexta  fonnida  só  falta  a  ellstacia  de  «avalteíros  tfltBoa 
para  entrárem  nessa  categoria.  O  leitor  que  vai  cm  breve 
conhecer  quaes  eram  as  instituições  das  grandes  municipali- 
dades, avaliará  depois  facilmente  quanto  as  desta  íbrmulii 
seriam  análogas  a  ellas,  se  aqui  existisse,  como  lá»  a  ordem 
doa  cmlleiros  villUos*  ^ 

Daremos  doos  exemplos  dessa  classe  de  concelhos,  què 
façam  seatir  bem  a  índole  delia.  SerA  um  o  de  Melgaço, 
povoação  da  coroa,  a  que  se  concede  o  foral  de  Ribadavia 
na  (jaliiza,  e  outro  o  de  Villa-boa-Jejua,  aldeia  particular 
no  termo  de  Celorico,  dotada  com  uístituições  municipaes 
pelo  senhor  do  território,  que  parece  ao  mesmo  tempo  ter  • 
sido  o  ríco4iottem  do  distrietOb  £m  ambas  as  povoações  os 
moradores  SSo  lodos  tribatarioa  mdistínctamente;  Qnantoi 
porém.  As  liberdades  mais  importantes,  eia  o  que  leinqs  no 
lurai  de  Melgaço  concedido  por  Affonso  1  em  1181: 

«O  vigário  deírei  seja  um  morador  úa  vil  la.  Se  alguém  o  ferir  ou 
matar  pague  cem  soldos  de  umlla  como  de  outro  qualquer  homem.» 

«O  que  qnizcr  ser  vizinho,  vindo  morar  coinvosco,  paf;ue  um 
soldo,  seis  diuiíeiros  para  os  juizes  Ua  t'i7/a,  c  seis  para  o  senhor  da 
terra.» 

«Se  algum  mercador  vier  com  estofos,  venda  o  fardo  por  ata- 
cado e  nio  a  retalho,  salvo  sendo  na  feira»  e  se  assim  o  nio  liíer* 
pague  trinta  soldos  que  se  dividirão  entre  o  meu  vigário  «  os  juixes 
da  voiãa  villa.» 

«Se  algnns  homens  travarem  lucta  e  se  arrepelarem  (per  eapilÍM 
ãe  traxeriní)  dentro  da  villa,  quer  s<^  eip  concelho  reunido,  quer 
na  igreja,  a  ninguém  dem  satis&ção  disso  senão  a  si  mesmos»  se  qui- 
zerem  fazè-lo.  Se  porém  algum  dos  dous  recusar  a  separw^Oy  e  o 
outro  dér  querella  por  interveação  do  vigário,  ezeeute-se  o  que  $ei^ 
Uneiarem  o$Juizet  da  villa,  dando-se  metade  (da  condemnação)  ao 
e^ncado  e  metade  ao  vigário.» 

ciSe  entre  vás  o  vizinho  matar  seu  vizinho,  venha  a  juMiça  da 
vlUa  com  o  vigário  d'elrei  á  porta  do  homicida  e  peçam-lhe  um 
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ptÊhoti  ãÈáo  fisfé»  |MB^ifthl)Hs  iiiii  lisdo^  pt/t  6ÍIIC0  áoMcMir  dtdo  o 
Ibdar,  restitnam-lhe  o  penM  dentro  de  iiove  ãtai:  ptasÊãm  Qg  ttnt 
dia»,  nmâuUk  dieUe  jn^tSc»  e  vigário,  e'  exi}«m  do  eriíKAHoso 
eem  êtàéoi  pelo  boiAíeidio.  Sc,  porém,  iiSo  o  acharem  ná  terra,  .o 
fiador  pagAe  cinco  soldos,  e  o  homicídio  recaia  sobre  a  casá  e  ple- 
dios  ruracs  do  ausente,  t  ningaetn  mais  lhe  £iça  mal  senio  os  sens 
inlm^i.» 

Isto  &asta  para  9è  vér  que  é  nos  juizes  do  concelho  que 
reside  a  jurísdicção,  e  que  o  vigário  d*elrei  deve  ser  um  vi- 
2ÍiiiiO  da  vHla  sem  maior  irnjiortaíuia  que  outro  qualquer, 
intervindo  apenas  como  íistal  no  exerficio  da  mesma  juris- 
dkção.  Áfóra  elie  não  se  menciona  no  foral  outio  agent6 
da  coroa^  e  essa  povoação  de  simples  tributários»  além  doji 
foit»  e  liberdades  a  que  se  referem  as  passagens  acima  tran- 
scriptas,  gosa  de  varias  outras  a  qne  eMa  teremos  oceasião 
de  alludir. 

Villa-boa,  situada  na  proximidade  de  Celorico,  recebeu 
foral  de  D.  IV^artim  Peres  em  1216.  Fixadas  as  contribui- 
ções territoriaes,  que  abrangem  todos  os  moradores  presentes 
e  fíituros,  estabelecem-se  as  garantias  e  prívílegiost  que  de- 
veffl  não  s6  reter  sessenta  cokMios  que  já  aU  ejásltm^ 
mas  lambem  attrahr  outros  novos.  Essas  garantiay  e  pri- 
vilégios amplissímos  contém-se  nas  se^intes  provisões: 

«No  tcmpn  das  (  iras  mandae  recado  ao  mordomo  ou  ao  serviçal 
para  que  vão  n  (  elx  r  o  pão  c  o  vinho,  e  se  não  forem,  e  estos  se  per- 
derem, pagucm-uus  ao  senhor  o  serviçal  ou  o  mordumu  que  disso 
for  ("11 1[>a(io. »  * 

ú Qualquer  vizinho  de  Villa-bua  que  for  d  u  querella  ao  rei  (ás 
justiças  reaips)  contra  um  vizinho  seu,  recusando  o  jnlfíaméhlo  d6s 
ffotiOH  Jurados  (de  vestros  juratos),' pugiie  deu  morabilinos,  e  saia 
da  villa,  ficando-lhe  os  bens  de  raiz  em  poder  do  concelho.» 

i  Isto  qu(-r  (iuer  que  a  viugauça  ficará  aos  pareDles  do  morto  pelo  di- 
reito de  reviudicta,  sem  que  a  justiça  intervenha  mais  nisso,  tendo  tirado  n» 
^em  loldol  de  ihtilta  por  «kecttçl^  BOf  bânt  do  dHiúlrioto. 

8* 
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«Todos  os  dclicti»  sujoítat;  a  mulu  (eolwmit^)  sejam  julgados 
em  conformidade  com  o  foral  de  CcJoríco.» 

«Se  alguém  ousar  exercer  o  cargo  de  mftrtnio  sem  auclorísação 

do  concelho,  pague  dez  nirtrnbilinos,  e  nomeae  cntâo  vós  quem  vos 
parecer.  Estes  morabitinos  serão  repartidos  igualmente  pelo  conce- 
lho, pelos  mmm  a  Ira  Ides,  e  pelo  senhor  da  villa.» 

«Oualquor  iiv1ÍMihi  i  que  niío  tenha  herdade,  lendo  casa  em 
Villa-l)oa,  paguade  luro  uma  gallinha,  e  viva  »l<>  modo  quepodér.» 

«Em  virtude  deste  foral  o  coneellií)  purá  d(ms  jurados,  que  lhe 
prestem  juramento  de  fazer  c  cumprir  direito  eonformc  entenderem, 
e  melhor  poderem  no  que  toca  af»  eonrelli  •  i  no  senhor.» 

«Ponha-se  |)or  mão  do  conceliu)  um  mordomo  para  receber  os 
direitos  seulioiiaes,  o  qual  entrará  a  servir  pela  paschoa,  e  fará  o 
recebimento  pelo  S.  Martinho,  salvo  as  multas,  que  cobrará  durante 
tod(j  o  anno.  As  demandas  fiscaes  serão  requeridas  perante  os  vossos 
jurados.  O  senhor  da  terra  nao  estará  preseiitc  no  acto  de  se  ventí- 
lar  a  qncstio  entre  o  mordomo  e  o  contribuinte.» 

«O  -mordomo  será  exonerado  peles  voao»  jwraéot, » 

«Qualquer  de  Vós,  ou  dos  que  depois  vierem,  que  habitar  por 
um  anno  na  sua  herdade»  privilegiaiido-^  por  isso  ^  vetida-a  on  dâ»^ 
a  quem  quisor.j» 

«A  igreja  pertencerá  ao  concelho,  e  o  clérigo  que  ahi  houver  seja 
provido  a  apraxímento  vosso  e  do  senhor  da  tenra.» 

Estas  liberdades  slo  amplíssimas.  É  o  governo  munídpa], 
Dio  diremos  na  sua  expressão  mais  absoluta,  porque  nJio  se 
mencionam  vários  cargos  inferiores  dos  municípios  comple- 
tos, provavelmente  inulcis  n'nma  pequena  povoação  de  juga- 
deiros  encravada  no  território  de  um  grande  concelho,  mas 
de  certo  na  sua  expressão  mais  enérgica.  Além  da  nomea- 
ção iivre  dos  alcaides  ou  jurados,  a  do  propriò  juiz  dó  se- 
nhor (mermu)^  depende  da  aoceitação  dos  viliãos:  sem  is^ 
elles  podem  recusá-lo,  e  escolher  outro.  A  este  irão  prova- 
velmente as  appellaçOes  do  tribunal  dos  alcaides  ou  jurados, 
porque  fica  inhibido  aos  vizinhos  de  Villa-bon  recorrerem  íis 
justiças  reaes.  O  próprio  exactor  do  concelho  e  tíst  ulhido  pe- 
los magistrados,  e  as  questões  íiscaes  tractadas  perante  estes, 
£mfim  o  padroado  ecciesiastico  ficá  perténoendo  aos  villãos» 
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e  a  apreseutaçHO  do  parocho  será  feita  coujimctameulo  por 
elles  e  pelo  senhor. 

Estes  exemplos  de  miifiícipios  compostos  de  jugndeiros,  e 
todavia  tSo  liberalmente  dotados,  faiHo  sentir  até  que  ponto* 
independentemente  da  existência  de  cavalleÍFOS  \íIlSos,  po- 
diam elevar-se  as  {garantias  mnnicipaes  concedidas  a  simples 
tributários.  Mas  o  farto  essciu  ial  e  |)ositi\o  que  cararterisa 
esta  formula  é  a  exisleiícia  de  dous  magistraílos  junsdiccio- 
naes  electivos  junto  ao  facto,  igualmente  essencial  mas  nega- 
tivo, da  não-existencia  de  uma  aristocracia  municipal.  O  resto 
das  liberdades  e  exempções  que  achamos  em  Melgaço  e  em 
VíHa-boa,  variam  de  concelho  para  concelho  nos  desta  espé- 
cie. Mogadouro,  por  exemplo  (12731,  povoaç3o  toda  com- 
posta de  tributários,  elege  duu.^  jui/.es,  mas  a  eleiçílo  precisa 
de  ser  coníirmada  pelo  rei*.  Quanto,  porém,  ao  mordon^o 
nada  se  estatue  no  seu  foral,  o  que  indica  ser  elle  de  nomea- 
ção real^  ou  nlo  o  haver  particular  para  o  concelho.  Os  de- 
mais privilégios  dé  Mogadouro  são  por  outro  lado  assás  li- 
mitados, e  nSo  soffrem  comparação  com  os  deVilla-boa. 

Temos  exposto  as  diversas  (  alegorias,  em  que,  á  >ista  dos 
foraes  por  nós  conhecidos,  enfendenios  [iníicrem  dividir-se  ôs 
concelhos  imperfeitos.  Ponenlura  é  uui  s\slcnia  insuflicieute, 
mas  é  emfím  alguma  ordem,  alguma  luz  introduzidas  no  meio 
da  anarchia  e  das  trevas  que  reinam  nesta  parte  da  nossa 
historia  social.  Apontar  uma  instituição  ou  um  facto  eco- 
nómico ou  juridico  em  iim  ou  em  dous  foraes,  e  classificá-los 
como  caracteres  da  iiidole  dos  rauiiicipios  em  geral,  é  fazer 
conce})er  ao  leitor  uma  idéa  al)sol!ifamente  inexacta.  Dizer 
genericamente  que  os  concelhos  eram  roiistituidos  de  tal  ou 
tal  fórma,  seríi  sempre  uma  expressão  falsa.  A  caracteristica 
única  applicavel  a  todos  sem  excepção,  é,  como  jft  adverti- 

é 
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mos,  a  sua  existência  á  parte  no  meio  da  população  solta, 
sob  um  ou  mais  aspectos,  n*uma  ou  em  mais  relações  para 
com  Q  r^iy  pam  com  o  senhor,  ou  para  com  a  sociedade  em 
geral;  mas  essa»  reUçdes  e  aspectos,  d^termiiuMlQS  por  côa* 
venieiíeias  de  tempo»  de  pwoas  e  de  logar»  vtriam  de 
povoaçio  para  povoaçSo,  e  só  podem  reduzír-se  a  grupos 
assignalados  pela  identidade  de  certo  numero  de  factos  prin?  * 
cipaes  jurídicos  e  econniiiicos.  lima  historia  municipal  rigo- 
rosamente exacta  nfin  uiharia  tnlvez  senão  individualidades, 
isto  teria  de  descrever  singularmente  as  instituições  de 
cada  povoação  assim  organisada ;  mas  este  ôietliodo,  além  de 
ser  demasiado  prolixo»  tomaria  impossivel  a  pynthese  seian- 
tifica  peia  impossitiilidade  de  coordenar  e  de  reter  no  espi* 
rito  os  ceptenares  d'espec^8  que  modificam  diversamente,  di- 
gamos assim»  o  organismo  municipal.  I)'ahi  a  necessidade 
de  uma  classiíicfiçAo;  mos  lambem  a  uectíssidade  de  nào  es-, 
iIueccjT  q^e  eil^  é  rigor  uma  siq^àks  ateM^ac^ão»  indis- 
pensável para  tmmar  mais  perceptíveis  matérias  naturalmente 
diQcuitosas  e  obscuraii. 
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Os  (  oiKellioa  |>eríeito8.  Sua  origcui  tí  c^racler. — Formula»  diversa»  de  insti- 
luit;Hu,  coiulituindo  quatro  claiises  de  graudea»  uiuuicipius.  Typos  da» 

'  quatro  cluies. — Tradi^  romana  luT  índole  dos  concelhos  perfeitoi. 
Ma|$MratMra  dMonvínil.  Ouiaes  e  nlo-ciiriact  WfÊta/taltÊám  Mb  certo 
aspecto  pek»  eavaUeiros  fíUAob  e  pelos  pe8«s.-7~Jerarcbia  dos  funccto- 
narios  munícipaes. — Repregi^ntantes  do  pofler  central  incorpofados  na 

»  nnjíriatratura  popular.  O  jtíraiíJr-  mór  p  o  mrnor;  o  arninr  o  jtidir,^ 
Mafi^istradoH  puramente  municipaf».  AlvaxÍM,  alcaides,  juizes  eJectivos. 
Sttbstituto^  ou  delegadu»  delles. — Concelhos  filiaes  c  sua  dependência 
jurisdiccional  da  metrópole. — ^Exercício  da  magistratitra  duumTÍral.  De- 
veres e  recompensas,  privilégios  e  jttrisdicçlo  dos  magistrados  electivos. 
^Os  medianidm.'»' Alçada  do  tribunal  mimicipal  qwmto  a  cousas  e  a 
pessoas.  Intervenção  dos  magistrados  populares  nas  questões  fiscaes. — 
Os  boni-homines  como  asscsí«oros  nos  julgamentos  e  intervindo  no  exercí- 
cio da  juris(lic<;ào  a(1iiiinisfrati\ a. — Asísemhléas  deliberantes. — Os  almo« 
tacés.  Sua  origem,  ministério  e  jurisdicçào. — Os  sesmeiros,  magistrados 
temporários.— Funccionarios  subalternos.  AdaiSj  porteiros,  andadores, 
eacrivSes,  prquodros,  etc 

A  observai^o  por  onde  terminámos  a  historia  dos  conce- 
lhos imperfeitos,  é  applicavel  á  daquelles  de  que  vamos  tra- 

ctar.  Cumpre,  de  feito,  que  ainda  uma  vez  nos  recordemos 
de  qjie  nada  mais  íacil  ha  do  Joí  marmos  um  conceito 
inexacto  da  vida  municipal  pela  propeosào  ordinária  do  es- 
pirito humano,  em  epochas  de  grande  progresso  intellectual, 
para  generalísar  as  idéas.  Nesses  mesmos  concelhos  que  col- 
iocamos  n'uma  classe  especial^  e  que  denominamos  perfei- 
tos ou  completos,  as  garantias,  os  direitos  e  os  deveres  in- 
dividuaes  ouj»)liectivos  nem  sempre  sào  ideulicos.  Como  nos 
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gnipos  ale  aqui  descriptos,  elles  nos  apparecem  uriilnrrnes 
n'um  certo  numero  de  factos  fundamcntaes,  mas  variam  nos 
aoGidentaes;  variam  até  na  fórma  externa,  oa  raanifestaçfto 
daqnaâlt»  factos.  A  idade  média,  epocha  avessa  ás  regras 
geraesv  em  nenhuns'  costumes,  em  nenhumas  instítuicdes  o 
era  tanto  como  na  organisaçao  dos  municipios.'  A  razSo  é 
obvia.  Representavam  elles  de  um  modo  verdadeiro  o  efficaz 
a  variedade  contra  a  unidade,  a  irradiação  da  \i(ia  politica 
contra  a  ceutralisacão,  a  resistência  orgauisada  e  real  da 
fraqueza  contra  a  força,  resistência  que  a  irteflexSo  ou 
hypocrisia  dos  tempos  modernos  confiou  á  solemne  mentira 
das  garantias  tndmditaei,  ao  isolamento  do  fraco  diante  do 
forte,  ao  cidad8o,  e  nio  aos  crdadaos,  ao  direito  indefeso, 
e  n?lo  no  d u  eito  armado.  Em  cada  lofjar,  portanto,  os  vil- 
l3os  tendiam  a  conslííiiir-se  nao  só  de  modo  que  alcanras- 
sem  as  maiores  vantagens  indtviduaes  possíveis  e  a  maior 
somaia  de  liberdades  oollectivas,  porque  ncllas  estava  a  se- 
gurança dos  direitos  e  franquezas  de  cada  individuo,  maá 
também  de  lim  modo  accommodado  ás  condições  de  logar 
e  tempo  que  alii  se  davam.  Estas  nasciam  de  circumstancias 
variadíssimas.  Era  uma  das  principaes  a  origem  das  conces- 
sões, As  vezes  obtidas  pela  revolução,  aqui  lenta,  acolá  re- 
pentina, ou  pelas  peitas  aos  ofiiciaes  da  coroa,  outras  vezes 
nascidas  da  benevolência  do  rei,  benevolência  que  ni&o  raro 
era  um  calculo,  um  pensamento  politico.  Acontecia  igual- 
mente serem  os  grandes  municipios,  ê  ainda  alguns  dos  in^ 
perfeitos,  povoações  nao  só  anteriores  á  monarchia,  mas 
que  também  remontavam  aos  tempos  romanM>  ou  i^^otliicos, 
e  onde  as  tradições  muuicipaes  uão  se  tinham  dc  todo  oblit- 
terado  sob  o  domínio  sarraceno.  Aqui  era  necessário  respei- 
tar o  que  existia,  90  menos  o  que  estava  mais  radicado  nos 
costumes,  e  o  foral  devia  limitar;-6e  a  estatuir  as  modifica- 
ções que  as  circumstancias  exigiam.  Havia  também  conce- 
lhos fracos,  obscuros  a  princípio,  que,  ou  pela  situação,  ou 
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pela  uberdade  do  solo,  ou  pela  actividade  dos  seus  membros^ 
mseiam  em  riquezas,  em  população,  em  importância,  e  aos 
qitaes  por  isso  campria  ir  alargando  a  orlnta  da  Vida  politica. 
Destes  é  o  mais  íllustre  exemplo  o  Porto,  esse  burgo  tao  « 
humilde  a  principio,  cujas  aspirações  de  liberdade  e  cuja 
ener^^a,  sempre  crescentr,  ja  \nm>  manifesta r-sc  mis  suas 
lu(  tcís  coni  n  o|)iscof>a(lo,  e  que  na  historia  do  srciilo  XIV 
veremos  chegar  á  plenitude  de  iiuttituiçòcs  de  um  município 
de  primeira  ordem,  parte  pelas  reacções  populares,  parte  pelo  - 
favor  dos  reis,  parte  pela  timidez  de  alguns  bispos.  Entre  a. 
verdadeira  colónia,  o  concelho  erecto  de  novo  tt'um  deserto, 
e  o  que  se  constituía  em  uma  aldeia  ou  ^^nipo  do  aldeias, 
habitadas  de  longos  annòs,  havia  necessariamente  diíTereuças 
proíundas,  embora  a  ambos  se  d^*sse  a  mais  completa  or^a- 
nisaçao  municipal.  No  primeiro  tinha-se,  quando  muito,  a 
attender  aos  usos  e  hábitos  das  familias  que  alli  se  reuniam, 
e  á  sua  condição  anterior:  no  segundo,  porém,  tinha-$e*de 
attender  nSo  só  a  isso,  mas  também  ás  condições  da  pro- 
priedade territorial  existente;  e  n  uma  epocha  em  que  a  jc- 
rarchia.  o  modo  de  ser  das  pessoas  se  \\^a\i\  tào  ialimamenle 
com  a  propriedade,  as  provisões  do  foral  forçosamente  ( i  aiu 
diversas  em  cada  uma  das  hy|)otliescs.  Ultimamente  a  situa- 
ção topi^aphica,  a&  tendências  industriaes,  a  indole  mais  ou 
menos  guerreira  dos  habitantes,  e  mil  outros  acddentes  mo- 
difilcávam  variamente  as  instituições  dos  grandes  concelhos, 
como  temos  visto  que  modificavam  as  dos  incompletos. 

Assim  na  classe  de  municipios  de  que  vamos  tractur,  a 
historia  tem  de  attender  a  dous  objectos:  1.°  achar  as  con- 
dições, os  factos  sociaes  permanentes,  que,  dando-sè  em  todos 
elles  sem  excepç&o,  lhes  seriem  de  caracteristica  c  os  dis- 
tinguem dos  rudimentaes  e  dos  imperfeitos:  2.^  examinar 
se  nas  institnlçòcs,  nos  factos  sodaes  que  diversificam  de 
concelho  para  concelho,  se  encontraiií  analogias  que  torncui 
possível  a  sua  distribuição  em  grupos  determinados  pela 
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identidade  de  circumstancias  secundarias,  como  acontece  na 
classe  dos  im()erfeítos.  £,  poig,  a  estes  dons  objectos  que 
primeiramente  attenderemos  nesta  parte  do  uos&o  trabalho. 

O  i|ue  distingue  e  caracteriza  os  muoicipios  completos  é 
o  predoiniiiio  da  idéa  fundamentai  da  municipalidade  ro- 
mana; a  exifiieiída  da  magistratura  junsdÍGeioiíai  exenâda 
pelos  dttiimviros  ou  quatuorviíos^  e  a  dtstíncçto  dos  diefes 
de  familia  nas  duas  classes  de  decuriões  e  privados,  li^sta 
idea  e  os  factos  que  a  representam  acham-se  aiteiadus  na 
sua  manifestação,  jias  expressões  que  os  indicam,  no  acci- 
dental,  mas  na  essência  silo  os  mesmos.  Muitas  outras  insti* 
tttiçdes  e  formulas  dos  municípios  romanos  se  iqprDduxein 
nos  nossos  concelhos  primitivos,  nSo  só  perfeitos  mas  também 
imperfeitos,  mais  ou  menos  gerabnente,  com  modiíicaçôes 
mais  ou  menos  profundas;  mas  o  que  é  constante,  ine\ilavel 
nas  muiii(  ij)ali(iaih'>  i  oiiijilcins  dos  setulos  XIl  e  XIII  é  achar- 
mos reunidos  os  dons  pheaomenos,  o  duumvirato  jurisdic- 
cional  e  a  divisUo  dos  burgueses  em  duas  classes.  Esta  divi- 
s&o,  representada  pelas  duas  categorias  de  cavalleiros  viUftos 
e  de  pedes  ou  tributários,  já  o  leitor  a  conhece;  n&o  só  pela 
historia  dos  concelhos  imperfeitos,  mas  até  pela  da  popubi- 
çào  solta  extra-municipal.  Ouanto,  porém,  c^i  magistratura 
dos  duumviros,  a(  há-la-hemos  i*eproduzida  na  instituição  dos 
juizes,  alcaides,  ou  alvasís. 

Os  alcaides,  akasU  ou  simplesmente  juizes  vinham  a  sã- 
os principaes  magistrados  dos  munícipios.  -  Eram  em  geral 
dous,  posto  que  n&o  falhem  exemplos  d®  exercerem  conjun- 
ctamente  aquella  magistratura  quatro  ou  mais  individuos'. 
A  (liíTeieiiva  de  denoiiiinaçào  era  uma  circumstancia  que  nào 
importava  diversidade  de  funcçòes.  Alvas il  deriva-se  do  vo- 
cábulo árabe  qJl-wasir,  que  significava  a  principio  entre  os 

*  V.  os  lionimcnlos  da  Xota  II  no  fim  do  vol,  Adiantp  vprá  a  signi- 
ficação que  tem,  quanto  a  nÚ8,  a  muUiplicídade  de  indivíduos  designados 
como  alcaide»  do  meimo  concellio  em  vários  documentot. 


Digitized  by 


uvao  vui    PAASTB  u.  ISIS 

garrarmos  o  ininistro»  o  conselheiro  do  soberano,  e  que  se 
tornou  tieinasiado  \ago,  aUnijiiiii(io-S(^  dopois  aos  cIuíIcs  do 
qualquer  ramo  da  adiniiiistraçào  pu|^Uca»  mas  represeataudo 
sempre  uma  delegação  do  poder  supromo*.  A  «ia  applica- 
ção  a  uma  magistratura  jurísdkciimal  e  inferior  era,  por*- 
tanto*  assás  imprópria.  NSo  a^sim  a  denonmnçio^  de  aloal^ 
des,  palavra  evidentemente  derivada  do  árabe  cMikaÈdi,  juis 
que  julgu\a  em  |jriintiiia  instancia  entre  os  mnssiilnianos-, 
A  semelhança  do  >ocal)ulo  alcaide  com  o  dv  alcaide  tem 
feito  mais  de  uma  vez  confundir  dous  cargos,  cuja  indole  e 
attribuições,  essencialmente  diversas,  só,  aliás,  em  algumas 
drconastancias,  e  consideradas  superficialmente,  poderiam 
dar  motivo  a  essa  asdmilacSo  infundada 

Estabelecidos  os  dous  caractéres  capitães,  cuja  reunião  dis- 
tingue os  concelhos  completos  dos  inroinjilctos,  vamos  vér  os 
griipos  ou  variedades  cm  que  elles  se  podem  dnidir,  a  fim 
de  concebermos  melhor  o  systema  da  sua  orgauisaçao.  Para 
nSo  multipUcannos  06  géneros,  dividiremos  por  quatro  for- 
mulas todos  os  foraes  das  municipalidades  perfeitas.  A  pri- 
mara será  a  dos  que  tem  por  typo  o  foral  de  Santarém  ou 
de  Lisboa,  a  segunda  a  daquelles  cujo  typo  é  o  foral  de  Sa- 
lamanca, a  terceira  a  dos  que  reproduzem  o  d  \^iIa,  reser- 
vaTido  para  a  quarta  os  que  não  tem  typo  conhecido  variando 
indefinidamente  entre  si,  e  os  que,  tomando  na  verdade  por 
«HKMlelo  a  organisaçflo  municipal  de  um  concelho  mais  ant^o, 

1  Moura  Vestif^.  v.  (íuazil.  —  Schaefer,  G<  scli  v.  Span.  1  B.  S.  140.— 
Ibn-Khaldun,  ap.  Gayaiigos  Vol.  1  Apppnd.  p.  30. 

2  Ro8seeuw-S.-Hilaire-  Ilist.  il  Etip.  T.  3  p.  123  e  «egg. — íSchaefer  op. 
cít.  p.  149.  Segundo  Al-makkari  ÇU  1  c.  s)  o  titulo  de  Kiiadi  «6  competia 
ao  jiiis  de  uma  cidade  ou  povoaçlo  importante ;  o  dos  togares  de  menos 
YuUo  (lenominaTa-se  Hakim. 

5  Veja-se  a  dissertação  do  jesuíta  T.  de  Leon,  na  Bibliulli.  Hisp.  Velu» 
de  Nicol.  Antonio  T.  1  p.  409  (ediç.  de  1788).  O  sr.  Scharfr  r  cahiu  ncsíe 
erro  (Ciescli.  VOB^  Portug.  1  B.  S.  830)  illudido  por  Viterbo  í^Elucid.  v.  Al- 
caide). 
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quer  de  Leão,  quer  de  Portugal,  >m  pm  mui  pequeno  nu- 
mero para  constituirem  uma  categoria  á  parte.  Esta  ultima 
divisão  pôde  em  rigor  considerar-se  como  representando  as 
excepções  das  tres  primeiras  formulas,  as  quaes  abrangem 
a  grande  maioria  dos  concelhos  perCeítos. 

O  foral  de  Santarém,  typo  da  primeira  formula,  encerra 
o  complexo  das  instituições  com  que  se  at  lias.mi  orgnnisadas 
iio  (im  da  primeira  epocha  da  nossn  historia  a  maior  parte 
das  povoações  importantes  da  moderna  Estremadura,  de  Lis- 
boa até  Oimbra,  muitas  das  do  Norte  do  Alemtéjo  além  da 
serra  d^Ossa,  e  as  de  todo  o  Algarve,  irradiando  para  o  sul 
do  Alemtéjo  até  Beja  *.  Tomamos  por  modelo  o  foral  de  San- 
tarém, porque  os  preâmbulos  dos  que  se  exptdir  un  poste- 
riormente á  sua  (lala  ( 1 179)  ^se  rcíernii  oídiíiMiiíimente  a 
-  elle;  mas  o  de  Lisboa  e  de  Coimbra  disputam-lhe  a  prece- 
dência. De  feito,  Coimbra,  que  vimos  figurar  entre  os  con- 
celhos imperfeitos,  bem  como  Lisboa  receberam  no  mesmo 
anno  que  Santarém  a  plenitude  das  instituições  municipaes. 

O  foral  leonês  de  Salamancd,  trazido  a  Portugal,  predo- 
minou na  fundação  das  grandes  municipalidades  da  Heira, 
sobretudo  da  Beira  central,  c  auidn  no  Aiem  louro  pela 
orla  meridional  de  Trns-os-Monles.  As  suas  irradiações  para 
outros  districtos,  sobretudo  para  o  Aito-Minho,  não  são 
raras-, 

0  foral  d'Avila,  que  podemos  igualmente  chamar  de* 

1  Srm  falar  das  pnvoaç5e6  que  receberam  o  foral  de  Santarém  posle» 
riornii  n<i'  a  Affons')  IH,  romo  Orinin  r  outra!»,  ol)tivrram-no  na  primpira 
r|>ot:ha  Coitiihr.i.  Lishn;».  Loiria,  Alonte-mór-velho,  Akmquer,  Torri'í<-V«  - 
dfa»,  Pi»vo«,  Alui;ida,  VíUa-viçosn,  Evoraniontr,  Mun.^araz,  Borba,  Itlstrc- 
mo»,  Beja,  8ÍÍVC8,  Faro,  lH)ub',  Tavira,  Castromarim,  etc. 

s  Na  primeirn  cpochn  referem-ae  a  este  typo  Marialva,  Moreira,  Celo- 
rico dii  Beira,  Yillq-franca  da  Beira,  Tranco«o,  Touro,  Ataviar  da  Beira,  Pe- 
iipdono,  Peníimaccir,  (^islrpiçfio,  Salvaterra  áo  Extremo,  Valhelhas,  Proença, 
lanhares,  ílnwvf-i.i.  Títonhn  Nova,  Idiínlin  \V!Iin,  riuarda.  Fclírosínho,  Cas- 
tello i^Ieiuip.  >.  Cruz  das  \avcs,  Freixo  tlu  Serra,  Orrioá,  Nuci&o,  V«< 
lcm;;i,  Monção,  Yianna,  ele. 
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Évora,  porque  é  em  rogra  ao  desta  cidade  que  se  referem 
06  da  mesma  fcurmula  concedidos  a  outras  povoaçDes,  pre- 
dominou pelo  centro  e  ainda  pelo  sul  e  oeste  do  Alemtéjo» 
misturaBdo-se  com  o  de  Santarém  no  norte  daquella  pro- 
vinda, e  c8tendcndo-se  para  a  Beira  baixa  e  margens  do 
Goa.  Para  o  norte  do  reino  a  sua  inllueucia  foi  nuUa  ou 
quasi  nulla*. 

Pelo  que  respeita  aos  foraes  da  quarta  formula  dos  con- 
oeibos  perfeitos,  ou  antes  da  quarta  espede,  porque  nHo 
podem  reduur-se  a  um  typo  commumy-eUes  pertencem  a 
povoações  situadas  em  diversos  distríctos  do  reino,  mas  prín- 

cipalmenle  por  Alemdouro.  O  seu  numero  nào  ijíuala  Unlw-  • 
\ia  o  de  q!i;il<{uer  das  Ires  formulas  regulares.  Km  muitos 
deiles»  concelhos  rudimentaes  ou  imperfeitos  antes  de  obte- 
rem instituições  mais  desinvohidas  c  vigorosas*  havia  costu* 
mes  radicados  que  n9o  era  fácil  alterar  sujeitaíndo-os  As 
provisões  de  algum  dos  tres  typos  prindpaes;  n'outros  cir- 
camstancias  cspeciaes  determinavam  uma  organisaçSo  de  as- 
pecto singular.  Em  Alemdouro,  quando  os  pequenos  muni- 
cípios ou  uma  porrào  de  aldeias  reunidas  adquiriam  por 
população^  ou  por  outro  qualquer  motivo,  importância  bas- 
tante para  se  lhes  darem  liberdades  e  privilégios  taes  como 
os  dos  concelbos  da  sexta  formula  de  imperfeitos  ou  da  quarta 
de  completos,  acontecia  As  veies  que  qs  villãos  pediam  o 
foral  de  uma  ou  outra  municipalidade  leonesa,  cujos  foros<^ 
e  costumes  mais  quadravam  com  as  suas  conveniências,  pre- 
tensões e  hábitos.  Assim  vemos  Melgaço  obter  de  Affonso  1 
o  foral  de  Ribadavia  na  Galliza,  e  Atlonso  ili  conceder  a 
Chaves  e  a  outros  concelhos  o  foral  de  Zamora.  Expdr  os 

I  o  foral  d*AvUa  foi  concedido,  até  ao  fton  do  reinado  de  Affonio  IH,  a 
Évora,  EiTas,  Hontem^r-novo,  Portel,  Torena,  Seda,  GarviU>,  Mértola,  AK 
ter,  AtU,  Crato,  Marvàn,  Coruche,  Abrantes,  Alcácer,  P.iTiiu-Ua,  CeziínUra, 
Aronche,  S.  Vicentt'  da  Beira,  CasteIlo<branco,  AlpetlrinliA,  Sortelha,  Sar- 
«edas,  CovUfaao,  Pinhel,  etc. 
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Tflríos  typos  qne  se  encofff r«ij(i  dasfle  seritf  dt^masíado 
exteniro;  e  por  isso  nos  eontentiiiiios  com  6s  dísthigoif  {»elo 
facto  negativo  de  nSo  sferem  classificáveis  em  nenhmna  ásá 

trcs  grandes  formulas,  sem  qiíe  por  esse  motivo  deixemos 
de  aproveitar  delles  tudo  a(|uillo  que  possa  esclarecer  a  vida 
municipal  dessa  primeira  epochn. 

Uma  das  circumstancias  materiaes  que  ao  primeiro  nsrpe^ 
cto  distinguem  os  coíicelho»  áò  tjpo  de  Sántarem  dos  das 
outras  Ibraiulas  é  a  denominado  dto  ahasis  dado  aos  jotzes 
mmiicipaes,  denominação  constante  nos  fòraes  <pie  peften» 
cem  a  esta  categori  a.  Os  do  tvpo  de  Salamaiua  tem  por 
esse  lado  um  caractt  i'  t  iinfx^m  distincto:  os  magistrados  jn- 
risdicciouaes  são  designados  peio  vocábulo  (Ucaídes;  e  aiem 
disso  ha  nm  nin<r  is  trado  da  mesma  espécie  a  que  se  attrí- 
bne  o  nome  de  jui»  (juâesB),  Embora  este  nlo  toja  desi- 
gnado pelos  alcaides,  a  sua  existência  fa^  coní  que  essa 
formula  represente  até  certo  ponto  a  organisaçao  dos  mu- 
nicipios  romanos,  onde,  como  já  vimos,  na  epocha  do  impé- 
rio os  (iuuííu  nos  jurisdiccioiíaes  {juri-dicundo}  podiam  no- 
mear um  juiz  que  applicasse  o  direito  nos  casos  por  elles 
julgados.  A  magistratura  duumviral  distíngue^e,  èmfim/no 
typo  d'£vora  ou  d'Avila  pelo  noníie  genérico  de  jtíisêB,  e 
ainda  que  ao  norte  do  Alemtéjo  e  pela  Beira<-baixa  este 
nome  seja  substituido  pelo  de  alcaides,  como  no  tvpo  de 
Salamanca,  nem  [)or  isso  ha  confusão  entre  as  duas  formu- 
las, porque  nos  foraes  do  typo  d'Aviia,  posto  que  a  princi- 
pio houvesse  uma  espécie  de  jniz  juncto  aos  alcaides,  este 
nHo  tarda  a  desapparecét*,  ao  passo  que  é  raríssimo  nSo  se 
mencionar  esse  juiz  no9  documentos  relativos  a  concelhos  da 
segunda  formula,  e  ainda  assim  esses  documentos  nSo  pro- 
vam que  elle  deixasse  de  existir  ahi,  podendo  explicar-se 
aquclla  falta  por  serrm  í  edigidos  taes  documentos  em  occa- 
siao  de  vacatura,  ou  por  outro  qualquer  moUvo.  Quanto  aos 
concelhos  perfeitos  que  constituem  a  quarta  classe  ou  formula, 
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áo  mesmo  modo  ^  varim  na  indoie  d*  saa  organisação, 
variam  também  na  deviomínação  dos  iMgialradoí^  TodaTÍa^ 
«II  dtiB  Ires  Dom»  àkaldê$f  $mjmUe$,  ftes  é  oon- 

fljkmtemeiite  apyHeaéo*. 

Insistimos  nesta  variedade  de  desifínaçòes,  embora  ellas  se- 
jam pouco  importantes  em  si,  nHo  so  porcpie  sào  um  meio, 
«aa  caraeteristica  para  distinguirmos  os  diversos  grupos  de 
CfMcelhofl  eonpftetMt  maatttnbem  porque  nm  mostram  quão 
pntodaflMnte  o  éenanÊã»  mosatri^  mflum  nas  sodedades 
véo-pMM,  Já  ii'outni  parte  advertimos  que  a  idéa  abstra- 
cta do9  magistrados  de  mmiicipk)  preexistia  á  eonceasSo  dos 
foraes.  Ha  exemplos  de  nestes  se  instituírem  directamente  as 
maj^islraturas  rejíalando-se  a  forma  da  suacreaçJo;  mas  taes 
exempios  nào  suo  (iemaáack)  triviacs.  £  a  lei  não  escrípta, 
tradieioiía];  sâo  os  costumes»  quando  reduzidos  a  escriptura, 
que  nos  revelam  as  mais  dasy  veies  es  estylos  de  eleiç&o  dos 
juÍMs  municipaes,  e  nos  dlo  uma  idéa  adequada  da  sua  au-^ 
ctoridade.  As  designações,  porém,  das  magistraturas  sSo  ára- 
bes nos  mais  antigos  foraes.  O  typo  de  Salauiauca,  em  cfue 
nos  apparece  unifonnement(í  a  palavra  alcaides,  prccetieu  aos 
outros;  seguiu-se-ihe  o  de  Santarém  ou  antes  de  Lisboa; 
depois  o  d'Avila.  Neste  mesmo  a  ptdavra  romana  judex  pa- 
reoe  nSo  ter  sido  desde  ^]ogo  adoptada.  Évora»  que  serviu  de 
modelo  ás  organisações  análogas,  tMa  oihMn  amda  nos 
começos  do  século  XIII  ^.  O  kliadi,  o  juiz  mussulmano,  re- 
produz-se  na  maioria  dos  nossos  concelhos  perfeitos,  como  se 
reproduz  nos  de  Leàu,  mas  sobretudo  nos  de  Castella^.  Nao 
são  esles  factos  indícios  vekementes,  por  não  diíer  provas, 
de  <pe  a  raça  mosarabe  predominava  ahi  entre  a  população 
inferior»  e  de  que  as  reminiscências  do  município  romano» 

1  Nota  11  no  fim*«lo  vol. 
s  Ibkl.  Docum.  5S. 

^  Vejaiii-ie  as  eartã9  jMieU«s  publicadas  pelo  sr.  Mmót  j  Romero,  pat* 
fim. 
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tao  seiísiveis  no  berço  dos  mod^nos  couceilios,  úo&  foram 
traosmittidas  por  essa  raça  ? 

A  mesma  impropriedade  do  vocábulo  atvasil  é  ainda  um 
indicio  da  influencia  moaarabe.  Onde  predenina  essa  desi- 
gnaçdio  incorrecta?  Na  Estremadura  e  depois  no  Alenitéjo 
meridional  e  no  Algarve:  nos  foraes  do  typo  que  se  {iode  con- 
siderar como  nacional,  e,  dinramos  assim,  espontâneo;  do  typo 
pelo  qual  se  constituem  uao  só  muitos  dos  mais  importantes 
concelhos,  mas  até  o  da  própria  capilil.  È  d'ahi,  naturalmente, 
que  partiu  essa  denominação  dada  aos  magistrados  juritdio- 

'cionaes.  Coimbra,  como  vimos,  era  ainda  no  maado  do  sé- 
culo XII  um  concelho  imperfeito;  mas,  antes  d^isso,  nos  fins 
'  (lo  XI,  nem  essa  mesma  organisaçdo  tiidia.  Sesnando,  o  ee- 
lebi^e  conde  inosarabe,  fora  revestido  de  todos  os  poderes 
administrativos  e  judiciacs  pór  Fernando  Magno,  e  jcooser- 
vado  no  exercido  da  sua  iUiipitada  auctoridade  emquanto 
vivéra.  O  mesmo  systema  parece  ter  predominado  no  regi* 
mento  de  Coimbra  até  a  epocha  do  conde  Henrique,  em  que» 
segundo  todas  as  probabilidades,  uma  revolta  popular  pro- 
duziu instituições  mais  livres.  3íeio  set  uio,  porém,  em  que 
a  jurisdiccao  civil  and  Ara  confundida  com  o  poder  mil  i  lar  e 
administrativo,  trouxe  naturalmente  o  facto  de  se  dar  na 
linguagem  vulgar  aos  magistrados  jurisdiccionaes  distinctos, 
que  a  organisaçlo  municipal  creára,  uma  das  qualificações 
usadas. até  abi  pelos  offidaes  da  corôa,  em  cujas  m8os  esti- 
vera accumulada  toda  a  jurisdicçào.  Nào  só  Sesnando,  mas 
laiuhnii  os  seus  successores,  -e  até  os  ministros  subalternos 

'  haviam  adoptado  a  qualificação  de  alvasires  e  d'aqui  pro- 
veiu,  em  nossa  opinião,  o  dai -se  o  mesmo  nome  aos  juizes 
burguéses  nas  diversas  povoações  da  Estremadura,  que,  cm 
seguida  a  Coimbra,  se  foram  submettendo  ao  jugo  de  Af- 
fonso  I. 

I  Docum.  do  L.  Preto  f.  15, 18»  40,  4S,  etc. 
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Alilda  uma  observaç&o  impoFtante»  e  que  nos  parece  ca- 
•ber  aqui,  porque  tende  a  tornar  mais  evidente  a  influencia 
da  raça  raosarabe  na  organisaçào  dos  grandes  municípios. 

Note-se  que  onde  esles  pre|K)n(leram  O  nas' províncias  ao  sul 
do  Douro;  nas  que  mais  tarde  se  drsj>reudem  da  sociedade 
mussulmana,  havendo,  todavia,  ahi  uma  gradação  no  desen- 
volvimento do  municipalismo  perfeito.  Na  Beira  o  numero  dos 
concelhos  rudimentaes  e  imperfeitos  ainda  talvez  se  equilibra 
com 'os  dos  completos:  aa  Estremadura  a  proporç&o  varia 
muito  mais  a  favor  dos  últimos,  e,  emíim,  ao  sul  do  Téjo 
estes  predominam  exchisi\a  ou  qiiasi  exclusivamente.  Ao 
norte  do  Diauo,  nos  ten  iloriíi^  mais  cedo  recuperados  pelos 
christàos  das  Astúrias,  é  i\\w  sol)ietudo  se  encontra  a  [lojm- 
laçào  solta  (sujeita  individual  e.  directamente  á  aucloridade 
dos  magistrados  reaes)  cuja  situaçSo  descrevemos  no  livro 
antecedente.  Ao  sul  daquelle  rio  essa  falta  de  instituições 
municípaes  vaí-se  gradualmente  sentindo  cada  vez  menos. 
As  aldeias,  as  povodçôcs  refíueoízuciras  desapparecem  (Muíiin 
nos  districtos  mendionaes,  embora  por  lodo  a  parte  conii- 
uuem  a  subsistir  os  prédios  reguengos.  Estes  prédios  ficam 
geralmente  encravados,  bem  como  as  honras  &  coutos  de  no- 
bres e  ecclesiasticos,  dentro  do  perímetro  dos  termos  dos 
grandes  municípios.  Os  limites  destes  lindam  uns  com  outros, 
N9o  ha  entre  .elles  esses  tractos  de  terra  onde  a  garantia  da 
connexilo  municipal  falta  absolutamente  ou  se  acha,  dipamfis 
assim,  apenas  esboçada,  e  onde  o  r;ipriclio  dos  inmi^lios  e 
olliciajBS  públicos  uâo  encontra  obstáculo  senão  na  vigilância 
e  na  força  do  poder  supremo.  O  exame  superficial  deste  fa- 
cto, evidente  para  todo  aquelle  que  estudar  o  aspecto  admi- 
nistrativo do  reino  naquella  epocha»  basta  para  fazer  sentir 
que  nas  províncias  septemtrionaes  a  organisaç8o  do  povo  se 
operou  em  tempos  mais  rcinolos,  no  máximo  ^rau  de  acçào 
de  uma  aristocracia  militar  >ioíen(a  r  f)|i|»rossora,  diante  da 
qual  não  só  as  classes  inferiores,  mas  também  a  auctohdade 
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real  eram  mais  débeis  do  que  nos  séculos  XII  e  XIII }  em 
tempoSt  portanto»  nos  quaes  essa  auctorídade  só  tinha  força 
para  conceder  uma  protecç9o  assás  restríeta  ao  homem  de 

trabalho,  e  este,  com  raras  excepções,  apenas  se  achava  ha- 
bilitado para  obter  mui  liiuiladas  j:;arantias. 

Na  verdade,  pelos  disírictos  de  AJemdouro  fundaram-se 
muitas  municipalidades  perfeitas.  Mas  se  attendermos  á  data 
em  que  foram  expedidos  os  foraes  que  as  instituiram,  Yerer> 
mos  que  elles  não  destroem,  antes  confirmam  as  anteriores 
observações.  Pela  maior  parte  esses  foraes  pertencera  â  se- 
gunda metade  do  século  XIII,  em  quanto  os  concciiíos  com- 
pletos do  ou  pertencem  ao  XII,  ou  concedernm-se  /is 
povoações  importantes  apeuas  arrancadas  ao  domioio  mus- 
sulmano,  ao  passo  que  no  Alemdouro  muitos  logares  popu- 
losos existiram  por  mais  de  um  século»  depois  de  estabe- 
lecida a  independência  nacional,  sem  nexo  entre  os  seus 
habitantes,  ou  apenas  como  concelhos  riidimentaes,  o  que- 
pouco  dideria.  Os  municípios  mais  notáveis  de  Tras-os-Mon- 
tes,  como,  por  exemplo,  os  de  Bragança  e  de  Freixo  d'Es- 
pada-cincta,  aos  quaes  se  deu  o  foral  de  Samora,  o  de  Villa- 
real ou  Panoias,  que  se  tentou  fundar  no  tempo  de  Sancho  U, 
aggregando  n'uma  unidade  municipal  os  concelhos  rudimen- 
taes  on  incompletos  e  a  população  solta  daquelle  districto, 
o  que  só  veiu  a  realisar-se  no  reinado  de  D.  Dinis,  o  dc 
Monte-alegre,  que  se  formou  eíFectivamente  des^e  niodo  no 
tempo  de  Aflbnso  III,  o  (]o  Moníorle  de  Rio-li>Te  na  mesma 
província,  os  deVianna,  Monção,  e  Valença  em  Entre-Douro 
e  Minho,  aos  qúaes  se  deu  o  foral  de  Salamanca;  todos  es- 
ses e  outros  concelhos  de  primeira  ordem  só  vieram  a  sur*» 
gir  no  ultimo  período  daquella  epocha,  a  maior  parte  por 
esforços  do  poder  central,  e  porventura  mais  com  o  intuito 
de  simplificar  a  administração  e  o  systema  fiscal,  do  que 
para  desenvolver  o  elemento  popular  pela  força  e  energia 
que  lhe  davam  as  liberdades  locaes. 
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Pelo  que  toca  á  oulra  cararterisiica  dos  concelhos  perfei- 
tos, a  exisleiícia  simultanoa  dc  duas  ehisbcs  de  indivíduos,  a 
dos  cavalleiros  viliâos  e  a  dos  pedes,  esse  facto  era  um  re- 
flexo do  qne  se  >enfíca\a  na  sociedade  commum.  Na  historia 
da  população  solta  o  encontrámos  já,  e  no  livro  antecedente 
eicpusemos  as  circiimstancias  qiie  discriminavain  o  cavalleiro 
NilUio^do  simples  colono,  quer  jii^adoiro  quer  reguengueiro. 
Nos  concelhos  perfeitos,  e  ainda  nos  impeiTciíos  da  quinta 
formula,  a  cavallaria  \illím  distinguia-se  por  uma  particula- 
ridade» o  nâo  se  darem  entre  ella  as  diíTorenças  ou  varieda- 
des que  se  davam  fóra  dos  munícipios  ^.  Be  feito,  nestes,  o 
cavalleiro  era  constantemente  exenipto  do  tributo  predial 
e^de  outros,  ficando  só,  a  bem  dizer,  adstricto  ao  fossado  e 
à  aniiduva.  Evidentemente  essa  exempçàu  era  um  facto  que 
resultava  das  insiiluiçòes  municijiaes.  Nos  cofjcolhos  comple- 
tos e  nos  incompletos  da  quinta  formula,  sobretudo  nos  po- 
voados de  novo  e  nos  de  fogo  morto,  os  cavalleiros  viilãos 
eram  na  essência  colonos,  porque  elles,  como  os  tributá- 
rios, tinham  entrado  no  mmo  ou  divisUo  dos  ten^nos,  e 
só  por  excepção,  aqui  ou  acolA,  seriam  representantes  ou 
herdeiros  de  anlígos  |»resores  ou  pn\a(los^.  Além  d'isso, 
veremos  como  em  algumas  parles,  dada  certa  quantia  de 
bens,  o  jugueíro  era  não  só  adnuttido  á  classe  superior  sem 
a  menor  difficuldade,  mas  até  chamado  forçosamente  a  ella. 
Assim  na  organisaçSo  municipal,  sem'  se  destruir  a  idéa  da 
desigualdade  em  relaçSo  á  jerarchia  social,  predominava  o 
principio  democrático  da  igualdade  em  relação  ás  j)essoas, 
hahilitad.is  iguahiieníe  todas  para  entrarem  na  classe  mais 
elevada,  fosse  qual  fosse  o  seu  berço. 

Sob  certo  aspecto  os  cavalleiros  villãos  representavam  nos 
concelhos,  posto  que  com  outras  condições  de  existência,  os 

1  V.  ante  vol.  3.^*  p.  332  e  segg;.  da  2."  ediçtlo. 

2  No  preambulo  do  foral  de  Sautarcm,  bem  como  em  outjcos  do  mesmo 
typo,  se  aUude  a  esta  distribuição  de  terrast 

9* 


Digitized  by  Gopgle 


132 


HISTORIA  DE  PORTUGAL 


decurídes  da  municipalidade  romana»  sobretiido  dos  ulthnos 
tempos.  Além  da  semelhança  que  resulta  de  constituírem 

como  elli^s  um »  espécie  de  classe  aristocralií  n,  a  iiislituiçao 
da  cúria  quando  o  império  (»\pirou  era  na  essência  análoga 
A  do  corpo  dos  cavalleiros-villaos,  posto  que  na  apparencia 
diíferente.  Como  na  idade-média,  na  grande  lucta  da  disso- 
IttçSo  da  sociedade  romana  a  milicia  absorvia  a  maior  porçfio 
dos  recursos  económicos  do  estado.  O  occidente  e  o  oriente 
sustentavam  um  exercito  permanente  de  quasi  trezentos  mil 
homens,  entre  os  quaes  perto  de  quarenta  mil  de  caNallo*, 
numero  espantoso,  se  attendennos  a  que  a  somnui  dos  \  alores 
industriaes  e  agrícolas,  d'onde  de>íam  sahir  pelo  tributo  os 
meios  de  occorrer  aos  gastos  de  tal  exercito,  eram  por  certo 
mui  inferiores  aos  de  qualquer  das  grandes  naçOes  moder- 
nas. Aocrescentava-se  a  isso  o  luxo  desenfreiado  da  côrte, 
c  a  multiplicidade  de  miriistms  e  ofliciaes  do  império  lar^a- 
nie?ile  retrihuidos.  As  exai  (;òes  fiscaes  deviam  ser,  portanto, 
uisaciaveis,  vexatórias,  lcrri>  eis ;  porque  eram  a  quasi  única, 
a  suprema  questão  de  governo.  A  infância  da  sociedade  por- 
tuguesa, bem  como  a  dos  outros  povos  da  Hespanha,  era  pelo 
lado  militar  semelhante  á  decrepidez  do  império,  com  a  dif- 
ferença  de  que  este  cingia-se  de  ferro  para  retardar  a  morte, 
e  as  naròes  modernas  da  PeTiinsiil;!  para  serem  fortes  e  cresce- 
rcm.  Essas  duas  situações  contrarias,  que  produziam  o  mesmo 
phenomeno,  modifica vam-no  diversamente.  A  administração 
romana,  que  levára  o  despotismo  áqueile  grau  de  absurdo 
em  que  ás  nações  nada  resta  senSo  o  dissolverem-se,  preci- 
sava de  concentrar  a  força  publica  na  soldadesca  assalariada, 
-  que  se  move  (i  vontade  de  um  ou  de  poucos;  que  sai  do 
paiz,  mas  que  nSo  é  delle;  proinpla  igualmente  a  defende-lo 
ou  a  eí^maga-lo.  O  corpo  dos  curiaes  converteu-se  então  n  um 

i  Veja-8«  a  j\olUia  Dignilulum  (cm  Grevio,  Antiq.  Rom.  T.  7)  cap.  31 
ft60. 
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instrumento  para  a  manutenção  dessa  soldadesca,  e  nós  vi- 
mos a  que  misera  condição  elles  foram  reduzidos,  como. 
exclusivamente  responsáveis  pela  exacção  fiscal.  £ntre  as 
modernas  naçdes  da  Peninsula  o  progresso  da  liberdade 

acompanhava  o  progresso  da  civilisaçHo,  c  no  desenvolvimento 
da  vida  inunicip.il,  a  mins  líiaiiiítístaçào  daquolle  pro- 

gresso, a  existência  dos  cavalleiros  villSos,  da>a,  em  relação 
(i  força  publica,  o  mesmo  resultado  que  dera  a  dos  ouríaes/ 
^  Na  feliz  falta  de  exeri^íto  permanente  e  assalariado»  elles 
constituíam,  ao  menos  pelo  numero,  o  nervo  da  milicía;  e 
em  vez  de  se  empobrecerem  e  empobrecerem  os  outros  para 
alimentarem  tropas  pagas,  eram  elles  propi  lo^  e  directamente 
os  dofeiisorcs  do  estado. 

Este  elemento  que  aviventava  as  sociedades  modernas,  a 
liberdade  sempre  crescente,  nào  alterava  tão  sómente  o  modo 
de  ser  da  classe  mais  elevada  dos  concelhos,  cuja  idéa  fun- 
damental era  a  tradição  dos  municípios  romanos:  modificava 
também  diversamente  a  organisação  interna  dessas  pequenas 
sociedades,  e  o  maior  numero  de  differenças  entre  estas  e 
aqueiles  tem,  tahcz,  esta  unica  origem. 

Fixados  os  dous  caractéres  distinctivos  das  municipalida- 
des perfeitas,  a  magistratura  duumvtral,  e  a  divisão  das  duas 
classes  de  burgueses,  entremos  no  exame  das  instituições  e 
dos  outros  phenomenos  da  vida  municipal.  Consideraremos 
em  primeiro  logar  a  serie  dos  funccionarios  e  as  suas  attri- 
buiçôes  respectivas;  depois  os  direitos  e  deveres  das  duas 
classes,  dos  cavalleiros  e  dos  peões. 

O  mais  elevado  funccionario  nos  concelhos  perfeitos  de  pri- 
meira formula,  e  que,  nos  diplomas  relativos  a  estes  onde 
figura,  sempre  nos  apparece  á  frente  do  governo  local,  é  o 
alcaide.  Era  denominação  árabe  como  a  dos  alcaides  e  alva- 
sís.  Na  sua  significação  primitiva  a  palavra  al-haid  signifi- 
cava o  chefe  ou  capitão  de  qualquer  corpo  de  tropas,  mas  na 
Hespanha  e  na  Africa  applicou-se  em  especial  ao  individuo 
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revestido  <lo  inaiiJi»  .sujíimio  vu\  qualquer  cr.sifllo  oii  foría- 
leza*.  Jiâte  mando,  M^guiido  parece,  era  eiilre  os  sarracenos, 
em  analogia  eom  as  suas  instituiròos  politicas,  absoluto  e  illi- 
mítado^.  O  systema  de  guerra  defensiva  dos  paizes  chrístâos 
sendo  o  mesmo  dos  mussulmanos,  isto  é,  consistindo  em  co- 
brir de  castellos  todos  os  locares  naturalmente  fortes,  e  edifi- 
cando-os  tambenn  nas  j)t)\o;!(;r)('s  de  \ullo,  (orna\a  igualmente 
necessário  o  cai-go.  A  iniporl;iii(  i;i,  porém,  (le«?ses  officiaes 
devia  ser  diversa  segundo  a  importância  do  lo^ar  que  de- 
fendiam. O  governo  das  pequenas  fortalezas  coUocadas  jun- 
cto  de  qualquer  aldeia  obscura  ou  n'um  ermo  nSo  tínha 
nem  podia  ter  valor  igual  ao  das  grandes  povoações  fortifi- 
cadas. Assim  achamos  duas  variedades  nesta  espécie  de  chefes 
militares,  os  castelhJes,  ou  cdsleUeiros,  e\cliisi\  amen(e  mem- 
bros de  jerarchia  de  funccionarios  reaes,  de  que  a  seu  tempo 
baveraos  de  tractar,  e  os  alcaides,  também  ministros  reaes, 
mas  ao  mesmo  tempo  municipaes;  os  primeiros  como  tenen- 
tes ou  governadores  dos  pequenos  castros  espalbados  avulsa- 
mente  pela  superfície  do  paiz;  os  segundos  como  cbefes  das 
alcáçovas  (ui  castellos  reaes  que  defendiam  e  junctamente 
dominavam  as  povoações  de  certa  importância  constitiiidas 
regularmente  em  municípios,  quer  perfeitos,  quer  imperfei- 
tos, em  parte  dos  quaes  temos  acabado  de  os  encontrar  exer- 
cendo ahi  funcç&es  análogas  áquellas  cuja  analyse  reservámos 
para  a  bistoría  das  municipalidades  completas.  A  denominaçlio 
vulgar  de  alcaide,  que  6s  vczo>;  so  applicava  indistinctamente 
aos  castelleiros  e  até  aos  cajuiàcs  de  navios,  exj)rimia-se  no 
latim  bárbaro  dos  documentos  pelo  vocábulo  pretor.  Esse 
vocábulo,  que  entre  os  romanos  representava  um  magistrado 
jurísdiccionai,  já  nos  séculos  XII  e  XIII  se  achava  alterado 
na  sua  «gnificaçiio«  Nos  paizes  além  dos  Pyreoéus  elie  servia 

i  Moura,  Vestia?,  ila  Ling.  Arab.  v.  Alcaide. — Sdiaefw,  Geich.  T.  Sp. 
8.  B.  S.  166.  —  Conde,  ad  fin.  (l)cclar.  de  alp.  nombres). 
'%  Rótsecuw  S.  HiUice,  Hist.  d'£sp.  L.  7  c.  t,  sect.  S. 
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(anibem  para  tlcsif;nar  As  rezes  o  chefe  do  pfovcrno  adminis- 
trativo  e  militar  das  cidades  e  até  das  proviiicias^  Entre 
nós,  porém»  correspondia  sem  excepção  ao  nome  vulgar  a^- 
etUde. 

Os  alcaides  exerciam  uma  delegaç&o  do  rei.  Civilmente 

equivaleriam  aos  modernos  administradores  de  concelho,  se, 
accumulando  as  atlriLuiçòos  militares  com  a  intervenção  nos 
actos  jnrisdiccionaeí!,  a  sua  importância  nào  íusse  incompa- 
ravelmente maior  por  ligar  de  diversos  modos  os  conceUios 
6  sociedade  geral. 

Dentro  dos  termos  ou  atfoces  dos  da  primeira  formula  a 
sua  auctorídade  representava  a  dos  eomUe$  godos  restrin- 
gida, se  nao  cm  cxlcnsao  ao  monos  em  inlensidado,  pelo 
proiíresso  das  instihiiçOes  niunicipaes.  Do  triplicado  caracter 
de  que  estava  re\estido  o  pretor  como  chefe  da  milicia  e 
como  exercendo  funcções  jurisdiccionaes  e  administrativas 
sio  assás  precisas  as  provas  q[ue  nos  subministram  diversos 
documentos»  sobretudo  os  foraes.  As  disposições  que  vamos 
transcrever  do  de  Santarém  reproduienHse  pelos  mesmos 
0(1  juír  outros  termos  no  de  Cuiinbra,  Lisboa,  Leiria,  e  nua 
demais  de  igual  typo: 

«Os  peões  que  tiverem  direito  a  haver  alguma  consa  de  algoem 
dêem  a  dizima  da  divida  ao  mordomo,  e  o  mordomo  faça-lbes  obter 
pagamento.  Se  a  troco  dessa  diaín»  não  o  quiser  fazer,  então  o  al^ 
eaide  faç(h4het  admmiitrar  Justiça  por  intervenção  do  seu  porteiro. » 

Sancho  I,  confirmando  annos  depois  o  foral  de  Santarém» 
accrescentou  varias  disposições,  em  que  se  allude  á  m^gis* 

tratura  do  alcaide: 

«Nem  o  meu  alcaide  da  villa,  nem  o  mordomo,  nem  os  alvasls, 
nem  ninguém  ouÂe  tirar  á  força  pão,  vinlio»  etc,  a  viiínlio  de  San-  • 
tarem  ou  a  extranfao. » 

1  Dncangre  Glosa.  v.  Praelatuãj  Praetor,  Praeturu, — Carpentier,  Siqp- 
plem.  V.  Praetori»,  d  Praetura, — Savigny  R.  E-  Kap*  S9,  Ò  ^> 
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«Que  os  meiís  mordomos  não  vão  fóra  da  picndcr  niní^ucm, 
nem  roubar,  nem  praticar  violcm  ias,  mas  faraiii  chamar  os  (  ulpados 
de  delictos  sujeitos  a  multa  ptiu  porteiro  do  alcaide  á  presença  deste 
V  tios  alvasis,  e  obtenham  reparação  dos  criminosos  i.» 

Quando  em  1199  Sancho  I  repovoava  o  snl  do  remo  com 

colónias  de  francos  tirando  terrenos  dos  vastos  e  eriiios  alfozes 
de  Alemquer  (ainda  então  roncelho  imperfeito),  do  Santarém 
o  de  Lisboa,  que  sedilntavam  pi  lo  Alemtejo,  para  ahiesta*. 
beiecer  novas  municipalidades  de  estrangeiros,  o  rei  dirigia 
a  carta,  em  que  exigia  dos  tres  concelhos  a  cesaHo  de  Mon- 
talvo de  Sor,  nSo  só  aos  alvasis  e  homens  bons  de  Santarém 
e  ao  juiz  de  Alemquer,  mas  também  aos  respectivos  alcai- 
des, dizendo  que  niaadava  a  estes  e  aos  díctos  homens  bons: 

«  Que  vão  a  Montalvo  de  Sor  c  lhes  doem  (aos  francos)  esse  logar 
com  ternios  assás  extensos  para  os  mesmos  francos  c  os  demais  que 
vierem  depois  dclics  poderem  vi\er  á  larga  c  fazerem  as  suas  cul- 
turas » 

Restam  ainda  hoje  vários  diplomas  régios  desta  primeira 
epocha  dirigidos  ao  coiicelho  de  Lishoa  sohre  questòrs  pura- 
menie  administrativas,  em  que  o  alcaide  tigura  como  mem-^ 
bro  do  governo  municipal  e  como  interessado  pessoalmente 
nas  exempçSes  e  nos  gravames  do  municipio. 

Sancho  I  escreve  em  1210  ao  ákaiâs,  alvasis  e  concdho 

I  Esle  importante  artigo  da  camará  municipal  de  Santarém  relativa- 
mente ao  exercício  da  Jurisdicçtlo,  eitá  redigido  com  muita  clareia  e  preci« 
aio  em  foraes  posteriores  do  Alemtejo,  pertencentes  ao  mesmo  typo.  No  de 

Kxfromnz.  por  exemplo,  diz-se :  ttmci  mniordomi  non  vadant  extram  viliam 
HprelK^ndcrp  homines  necrauharp,  m  e  aÍDri  inrc  ;  sed,  si  fecerint  calumpnias, 
faciaat  cos  vocari  per  porfariarn  pr^toris,  ritram  j)rctorc  ot  Rlvasiiibus,  et. 
sanent  eis  quod  fecerint  .sicuí  mandaferinl  pretor  et  alvtiziles :  e  no  de 
Borta :  «qne  ca  meua  mordomos  non  vaam  fora  ds  rila  prender  homes,  nem 
roubar  nem  aforgar;  majs  se  fiíerem  combas,  façam  elles  ehamAr  pelo  por- 
teiro do  alcayâe  e  ioi  aivtUj/tf  e  saem  a  elles  o  qae  liaerem  eame  nmnãm' 
rem  o  alcnyde  e  os  alrnzys.  >»  ^ 
*  L.  1  de  D.  Pinis,  L  58. 
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de  Lisboa  resolvendo  uma  serie  de  questões  ecúiiomicas  e 
politicas  do  concelho.  Este  diploma  faz  sentir  com  baslante 
evidencia  que  o  cargo  do  alcaide  era  uma  das  rodas  essen- 
ciaes  da  machína  municipal  nos  concelbos  perfeitos  da  pri- 
meira formula: 

«Sabei  que  mando  quedos  meus  reloguoiros  que  tiverem  o  meu 
relego  1»  o  tomem  sempre  no  1.*  dc  janeiro,  e  o  conservem  até  ô 
1.*  de  abril/ e  os  da  votsa  vUla  que  quizercm  vender  vinho»  etc. » 

«Gonccdo-vof  que  nunca  tirem  vinho  de  votaa*  cut>as  contra 
vossa  vontade»  e  que  sefam  privilegiadas  as  vosmos  pastagens  e  palhas» 
de  modo  que  nem  os  meus  homens»  nem  os  meus  vassalos  vo-las  ti- 
rem contra  vossa  vuntade. » 

«Dividi  a  herdade  de  Valada  pelas  diversas  freguesias»  conforme 
d'antes  se  dividia  » 

«  Mandac  cntreí^ar  as  seiras  de  figos  nos  meus  armazéns»  conforme 
o  costume  do  tempo  de  meu  pac. » 

«  Que  os  indivíduos  que  quizercm  levar  da  villa  pão,  vinho,  vi- 
nagre ou  outras  qiiaesqtirr  victualbas»  o  possam  Êizcr»  comtanto  que 
não  seja  para  fóra  do  reino  a. » 

Do  mesmo  modo  Afíonso  III  cscre>e  conjunctamenle  ao 
alcaide,  alvasis  e  concelho  de  Lisboa  sobre  matérias  puca- 
mente  económicas: 

«0isseram-me  que  vos  aggravaes  dc  eu  ter  mandado  laker  um 
día4e  feira  todas  as  semanas  nas  minhas  casas  contíguas  á  alcáçova 
dessa  villa»  exigindo  renda  por  ellas.  Tinha  entendido  que  isso  era 
em  proveito  meu  e  vosso.  Mas,  visto  que  vos  aggravaes»  c  não  cn- 
tendf^is  que  vos  seja  util»  ordeno  que  não  se  faça  mais  a  dieta  feira 

4  O  relrgo  era  a  epocha  reservada  para  «e  vender  exclusivnmeiile  o  vi-  ' 
nho  du  rei  dentro  das  viWn^  e  cidadt  s.  Xa  no.ssa  lei^^islnrJlo  antiga  se  eO' 

.  codtram  as  espécies  sobre  u  rel<'^:<>  d*'  quf  ainda  falaronids. 

5  De  liuaii  cartai  regias  de  AiTunso  11  uo  utcuide  e  alvazís  e  homeu»  do 
rei  em  Lisboa  qui  mems  cãusas  Aaèeal  ãd  indendum,  se  vê  que  esta  her- 
dade de  Valada  se  costumava  distribuir  aanualmente  aos  pobres  para  a  oul- 
tiTarem  para  si  já  no  tempo  do  domínio  sarraceno.  M.  19  de  F.  Ant.  n.*  3 
f.  17. 

a  Ij,  dos  Pregosi  f.  3. 
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nas  minhas  casas . . . .  e  que  façacs  d'ora  avante  o  chamado  mercado 
Qnde  julgardes  mais  conveniente,  um  dia  por  semana,  conforme  oS 
usos  do  tempo  de  meu  pac  e  de  meu  avó  » 

Achamos  ígualin%ite  em  Gohnbra  o  alcaide  deliberando 

com  os  magistrados  municipaes  e  com  o  concelho,  reunidos 
na  igreja  de  S.  Pedro,  sobre  objectos  de  policia  c  adminis- 
tração interna,  embora  esses  objectos  respeitem  também  á 
coròa: 

«Nós  X.  alcaide,  N.  c  N.  alvasís  c  o  concelho  dc  Cnimhra,  cha- 
mados e  ajunclados  por  nosso  pregoeiro,  de  sciencia  eerUi  e  dc  espon- 
tânea \onladc,  consenlimus  c  concedemos  que  ci-rei  nosso  senhor 
faça  feira  c  tenha  aenníues  (mercado  permanente  de  victualhas), 
ranL;as  (merrado  de  íariiiliasi,  e  alfandegas  com  sua  estalagem  2,  no 
sitio  [ein  rjne  lhe  parecer  na  almedina,  sendo  em  chrio  seu,  man- 
dando >eudcr  Uidu  pela  maneira  que  aqui  vai  determinado.» 

Segiie-se  nm  extenso  e  curioso  regulapaento  3obre  a  fúi-ma 
e  policia  do  pequeno  trafico'. 

Nos  costumes  de  Santarém,  ou  antes  da  villa  de  Borba 
á  qual  foram  communicados,  lé-se: 

«Costume  é  que  se  aTguem  que  tenha  pleito  disser  que  está  pel^s 
declarações  de  alguma  boa  dona  (mulher  de  classe  mais  elevadaj,  que 
vão  a  casa  delia  reccber-Ih'a8  o  alcaide  e  Oft  tUvatis,  não  sendo  mu- 
lher que  vá  ao  tribunaH. » 

Seria  ocioso  multiplicar  estes  exemplos,  que  bastam  para 
se  conhecer  que  o  alcaide,  official  do  rei  como  governador 

1  Carta  Refí.  áe  127."];  Ihid.  f.  32. 

2  A  alfandoíra  (seiíuiulo  o  indica  a  sua  elymologia  árabe  alfondak)  era 
uma  espécie  de  extenso  barracão  ou  estalagem,  onde  os  mercadores  de  fóra 
achavam  aposentos  para  se  ajrasalharem,  e  togares  accommodados  para  fa- 
aerem  veniagft  das  fasenda»  que  traiiam.  Y.  Gayangos  (Yen.  d*Al>makk.) 
Yol.  1,  p.  492. 

3  Post.  de  Coimbra  de  1£69 :  G.  10,  M.  5,  N."  H  no  Arch.  Nac. 

*  Gostuni.  de  Santarém  (aliás  de  Borim)  bos  Ined.  de  Hút.  Port.  T.  4, 
p.  556* 
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militar  dti  povOciçSo,  era  ao  mosmo  tempo  magistrado  mu- 
nicipal» intervindo  na  distrlijui^ão  da  justiça  e  uo  governo 
económico  dos  concelhos  de  primeira  formula. 

D'aqui  resultava  uma  consequência  obvia,  a  necessidade 
de  que  o  alcaide  residisse  na  villa.  Mas  sen4o  a  alcaidaria 
de  nomeaçSo  negia  e  cargo  ímportarUe,  militar  e  civilmente, 
sobretudo  nas  grandes  po\oaç<)es,  o  rei  a  concedia  era  re- 
gra a  um  fidalgo  (nohiUs  iiomo\  a  quem  nuo  soria  racil 
^  residência,  e  cujos  hábitos  e  educação  guerreira  por  certo 
repugnavam  aos  Miosos  cuidados  de  complicada  e  minuciosa 
admhustraçSo.  Esta  circumstancia  produzira  uma  entidade 
nova,  o  substituto  do  alcaide  (viee-pretor)  \  (\s  vezes  cha- 
mado alcaide  menor^  ás  vezes  simplesmente  alcaide.  Esses 
multiplicados  deveres  que  incumbiam  aos  alcaides  móres  eram 
desempenhados  pelos  seus  substitutos  revestidos  de  igual  ac- 
ção. A  existência  destes  ó  bem  evidente  nos  foracs  de  pri- 
tneira  formula  e  nos  correlativos  documentos.  No  foral  de 
Santarém  estatue^se  que: 

«O  meu  nobre  homem  que  tiver  de  mim  Santarém  não  ponha 
ahi  oulro  alcaide  senão  vizinho  da  mesma  villa.» 

Igual  providencia  se  encontra  geral  meu  le  nas  cartas  dos 
municipios  organisados  por  este  typo.  Aqueile  systema  de 
sub-delegaç3o  era  vantajoso  «para  o  rei  e  para  o  concel|io. 
Um  homem  tirado  do  grémio  municipal  exercia  ahi  a  su- 
prema auctoridade,  o  esta,  ao  passo  que  devia  ser  assim  me- 
inis  jipsada  do  que  exercida  por  um  iníançâo  orgulhoso  e 
violento,  tomava  menos  áspero  de  soffrer  o  grilhão  que  ata>a 
A  monarcbia  essas  peqiienas  republicas.  Entretanto  o  que 
havia  honorifico  e  proveitoso  nas  (enencias  dos  castellos  de 
[>rim^ra  ordeip  pio  deixava  de  lisongeqr  e  satisfazer  as  amr 

1  N.  vice-pretor  et  N*  N.  AlvaiUe»  d«  Âleoiquer :  Qo^  de  1S67  no  Cart. 
de  Chellas,  etc. 
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bições  da  classe  nobre,  e  as  alcaidarías  vinham  por  tal  modo 

a  ter  para  ella  duplicado  altrartivo. 

Como  o  paiz  estava  diNidido  om  grandes  disiriilus  (Hi  rt>- 
marcas  governadas  por  um  rico-homem»  e  no  sul  do  reina 
as  cidades  e  villas  mais  populosas  eram  em  boa  parté  cabe* 
ças  desses  distríctos,  confundia-se  ahí,  acaso,  o  cargo  de  al- 
caide mur  como  o  de  rico-hoiiiem?  É  possível  que  de  fíií  lo 
alguma  \ez  assim  acontecesse  em  rela^ào  ao  individuo,  poV" 
que  seria  inexacto  attribuir  á  idade  média  os  nossos  habiloa 
de  symetría  e  regularidade.  Pelo  que,  porém,  respeita  a  con- 
fundirem-se  por  esse  facto  os  dous  cargos  e  as  suas  diversas 
fnncçòes  seria  eiro  suppò-lo.  Os  diM  umenlos  provam  elara- 
uieute  o  coutrario.  Ordenando  preces  pelas  próprias  melho- 
ras, na  sua  ultima  enfermidade,  Sancho  I  dirigia  com  e«e 
intuito  uma  carta: 

« Ao  meu  leal  wmah  D.  Gonsalo  Mendes,  e  a  Mem  Gonsalves 
alcaide,  e  a  JcSío  Annes  (provavelmente  vice-pretor)  c  aos  alvasís  e 
concelho  de  Lisboa  >. » 

D.  Gonsalo  Mendes,  o  chefe  da  família  dos  SousHos,  era 

então  o  rico-hoincin  de  um  districto  que  alíraii^ia  os  con- 
celhos de  Monte-mór-novo,  Cezimbra  e  Lisboa^,  e  Mem 
Gonsalves,  alcaíde-mór  de  Lisboa,  parece  ter  sido  seu  fillio* 
Em  todo  o  caso  era  um  individuo  diverso,  que  tinha  a  al- 
caidaría.  Accresce,  além  d'isso,  o  dar-se  conslanlemente  aos 
alcaides  a  qualificaçílo  de  nobres-homens,  em  quanto  que 
aos  governadores  de  districto,  ou  tenentes,  se  attribue  sem- 
pre a  de  rteos-^m^. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  as  instituições 
variavam  quanto  ao  vm^o  (jue  representava  o  jk  !(  i  central, 
e  que  ligava  a  elle  o  muuicipio.  Basta  aproj^imar  qualquer 

t  DtH-.  lie  novembro  de  I«10  no      I  U^AIT.  lil,  í.  Ò4, 
t  Vol.  í.»,  p.  4tiU,  tia  aí.*  ediçÂo. 
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serie  de  documentos  relativos  a  esses  coucelhos,  os  mais  im- 
portantes em  numero»  para  se  conhecer  que  ahi  a  represen- 
tação do  rei  se  manifesta  de  diverso  modo.  Aa  lado  dos  ma- 
gistrados jiirisdiccionaes  j  u  ( ipríos  o  que  npparece  regularmente  " 

é  um  judcr.  Ou  tio  representante  do  rei  flgura  em  alguns  d(?f4- 
tes  cuiicelhos,  m;is  o  pcrsonn^civi  inevitável  é  o  juiz,  e  u  exis- 
tência desse  outro  represeataule  nào  o  elimina*.  A  difle- 
rença,  pois»  entre  a  primeira  c  a  segunda  formula  é  nesta 
parte  profunda.  A  auctorídade  superior  manifesta-se  ou  sym- 
bolisa-se  na  segunda  principalmente  pela  acção  jurísdíccio- 
nal,  emquanto  na  primeira  a  idéa  capita!  que  a  representa  é 
a  da  íorça  publica,  ou  por  outra,  o  caracter  do  delegado  do 
poder  central  sobretudo  militar,  e  a  jurisdicrâo  cíníI,  por 
ai^pia  que  seja,  é  iielle  apenas  uni  accessorio.  Xos  coocelhos, 
porém,  do  typo  de  Salamanca  ha  ainda  outra  differença  no- 
tável dos  moldados  pelo  foral  de  Santarém.  Nestes,  pelo  que 
respeita  á  delegação  da  auctorídade  real,  a  instituição  do  al- 
caide 6  uniforme,  as  suas  attribuiçòes  as  mesmas  ou  quasi 
as  iiK^smns  cm  toda  a  parte.  NaquelFoiítros  o  princijíio  de 
delegação  modifica-se  varianicFite.  Algumas  < onsidcraròcs  (|U(í 
vamos  fazer  explicarão,  quanto  a  nós,  a  causa  dessas  varie- 
dades e  farão  comprehender  melhor  as  passagens  dos  do- 
cumentos d'onde  ellas  se  deduzem. 

Os  concelhos  completos  mais  antigos  pertencem  ao  typo 
de  Salamíiiica.  Ucmoiitam  alguns  a  uma  epodia  anterior  ao 
est.ihclccimenlo  definitivo  da  muaarchia^.  Se  cxrepdiiiniios 
os  de  Alemdouro,  mais  modernos  [)elas  causas  ({iie  já  indi- 
cámos, o  maior  numero  delles  pertence  ao  periodo  decorrido 
desde  as  conquistas  de  Afionso  i  no  Aiemtejo  até  as  de 

1  Veja-se  a  serie  relativa  ao  tjpo  de  Salamanca  na  Nota  II  no  flm  do 
volume. — Repare-se,  porém,  que  os  poucos  documêutos  nos  quaes  oi»'- 
<le«  nSo  figura,  pertencem  a  concellios  onde  por  outros  documentos ,  nhi  çt- 
tados,  se  vé  que  elle  oxinlia. 

s  Por  exemplo,  o  de  N  umfto. 
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Sancho  II  no  Gharb  mussulmaDo.  Predominava  este  typo  ta 
Beira,  como  sabemos;  e  quando  tivermos  dompletado  a  ana-* 

lyse  das  primitivas  instituições  municipaes  do  nosso  pai^,  sa- 
beremos (pie  os  coiK  cíhus  desta  formula  eram  os  melhor 
dotados  de  prerogativas  e  liberdades,  ao, passo  que  este 
mesmo  facto  c  vários  outros  nos  estSo  indicando  qiie  a  Beira 
encerráva  uma  população  mais  rude,  mais  impaciente  do  jugo 
e,  ponentura,  mais  beliicosa  ^  Estas  diversas  cirGumstaiicias 
reunidas  deviam  prodnnr  consequências  rpie  se  maniTestels- 
sem  Fias  instituições.  Aloiii^ados  do  theaíro  da  guerra  per- 
manente, a  de  religião,  poiíeo  t  \|)oslos  As  invasões  dos  sar- 
racenos, que  já  uos  fins  do  século  Xíl  não  ousavam  chegar 
tão  longe,  ós  concelhos  da  Beira,  ou,  o  qíie  proximamenté 
é  ó  mesmo,  os  da  segunda  formula  estavam  militarmente 
n'uma  situç!io  diversa  da  daquelles  que  demoravam  mais  ao 
raeio-dia.  Povoados  por  uma  raça  guerreira,  a  energia  desta 
forçosamente  se  de\ia  empregar  mais  vezes  na  guen  a  oíTen- 
si\  a  c  remota  do  que  na  defensiva  e  local.  D'aqui  obviamente 
resultava  a  menor  importância  dos  castellos,  e  a  menoi^  ne- 
cessidade  de  um  alcaide  nobre,  de  um  bomem  d'armas  il- 
íiistre  capaz  de  dirigir  a  defesa,  e  que  por  si  ou  por  seu 
delegado  buscasse  os  recursos  necessários  para  ella.  Toda- 
via, chamados  frequentemente  aos  cmíbates  longinquos,  aos 
fossados,  os  cavalleiíus  villàos  destes  concelhos,  era  preciso 
dar-lhes  um  chefe,  um  cavalleiro  nobre,  perito  e  valente,  que 
os  conduzisse  nas  batalhas;  mas  é  obvio  que  esse  chefe,  pela 
Índole  do  seu  ministério,  n9o  tinha  nem  podia  ter  tão  fre- 
quentes e  intimas  relaçOes  com  a  municipalidade  como  as 

4 

í  Se  O  leitor  se  recordar  ilo  que  escrevemos  a  fiag.  324  e  Sfg.  do  3."  vo- 
lume sobre  a  elTecfividacli^  do  serviço  militar  das  cavallarias  da  Beira,  quando 
já  em  Alemdouro  tal  serviço  st^  arhavn  rm  boa  |)arlf»  transformado  n'»m  im- 
posto, occorrer-lhe-ha  facilmeule  a  prim  ij)al  razão  di  sse  espirito  mais  ^lí<  r- 
reiro,  e  talvex  mais  feroz,  nos  municípios  daquella  jirovincla;  espirito  que, 
por  awiiii  diíermos,  remumbra  dos  lew  foraes. 
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tioham  os  alcaides  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém ;  por- 
que» dado  o  caso  de  uma  expedição  militar^  elle  exercia  im- 
mediatamente  a  sua  auctoiidade  apenas  sobre  uma  parte  dos 
villSos,  justamente  quando  elles  saíam  do  seu  doroicitio  pará 
campos  de  peleja  mais  ou  menos  affastndos.  Oiiando,  por- 
tanto, alii  faltava  um  delpjjndo  nobre  do  rei,  permanente  e 
com  intervonçilo  directa  ua  admiaíslração  municipal,  o  senso 
commum  indicava  a  necessidade  de  uma  magistratura  ciyil, 
que  representasse  o  poder  central.  D^aqui»  em  nossa  opinião, 
proveio  na  sua  origem  o  judex,  cujas  funcçOes  sSo  ás  vezes 
nebulosas,  mas  que  por  isso  mesmo  parece  terem  sido  nao 
menos  administr;iti>os  uo  )iiiisdicL!<)iiaes,  e  cuja  situação, 
sem  que  as  cartas  de  muniii[)io  o  digam  directamente,  se 
elevava  acima  da  magistratura  dos  alcaides* 

Be  feito,  as  disposições  dos  foraes  da  segunda  formula 
nos  mostram  que  nos  casos  em  que  a  representação  do  {)o- 
der  central  não  incumbia  ao  senhor,  o  jtidex  lá  estava  para 
completar  essa  representação.  A  regra  seguinte  é  geral  iios 
foraes  deste  typo: 

«Por  ncnhuiii  ilos  dolictos  sujeitos  a  roparat-ao  c  a  coiin;i  ^.í  ahi 
exercer  seu  oíficio  o  meirinho  real,  mas  exerça-o  o  juiz  do  vosso 
concelho 

Assim  a  intervenção  por  parte  do  poder  cenhal  nas  cau- 
sas crimes,  em  que  era  réu  um  individuo  de  (jualqucr  destes 
municipios,  pertencia  ao  Judex  local,  com  exciusuo  do  ma- 
gistrado régio  da  comarca  òu  districto. 

Era  ao  judex  que  o  rei  escrevia  quando  se  invocava  a  má 
acção  directa  em  algum  negocio  especial.  Conluiados  com  o 
prestameiro  da  terra,  os  mordomos  de  Gouveia  exigiam  dos 

I  Nao  tradu2Íiuuà  ao  pé  tia  letia  por  maior  clar<.'za.  Ksla  disposição  cx- 
prime-se  no  latim  bárbaro  dos  foraes  da  seguinte  maneira :  u  Pro  nuilo  feet0 
nee  ullú  etUumniã  nún  intret  <M  meo  meyrtnot  nUi  Jviiee  de  ve9lr0  eonci' 
lion  ou  por  equivalentes  palaTma* 
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lierdeiros  de  cerio  fi)rciru,  a  ({uenri  AíTonso  II  emprazára  uma 
herdade  reguenga,  maiores  foros  da  que  os  devidos.  Os  co- 
lonos recorreram  então  ao  rei,  o  qual  ordenou  ao  judex  óe 
Gouveia,  que,  examinada  a  matéria,  se  achasse  a  queixa  justa 
constrangesse  da  sua  parte  o  prestameiro  e  os  mordomos  da 
terra  a  restituirom  o  pxresso  que  tinham  levado*. 

É  írrral  nos  í  oik  t  llins  lo  tvpo  de  Salamauca  a  regra  acerca 
da  muita  tiscal  importa  uo  homicida: 

«  Não  deis  senão  trezentos  soldos  pelo  homicídio,  por  mão  do  uis, 
e  por  mandado  do  concelho  (tribunal  municipal). » 

Varias  outras  disposições,  que  ahi  se  encontram  commura- 

mente,  provam  qiie,  no  que  toca>a  ao  exercício  da  jiirisdic- 
ÇHO  e  ainda  a  uma  parte  das  furicròes  admini»lrali\as,  o 
cargo  de  judex  era  equivalente  ao  de  pretor  da  primeira 
formula;  por  exemplo: 

«  Se  O  juiz,  tendo  apprchcndido  alguma  cousa  a  alguém,  não  qui- 
ser traxcr  a  questão  a  Juiio  (dos  alcaides)  ou  não  quiser  acceitar 
flador  (restitulndo-a)  matem-D*o  sem  coima ^. » 

Não  dcm  pousada  (atjolctamento)  cavallciros,  nem  alcaides,  nem 
clérigos  (abbatct),  mas  somente  peões  por  determinação  do  juiz. » 

A  primeira  dietas  diins  citaròes  j)?"o\a  quanto  a  distribui- 
ção da  justiça  dependia  do  judvx,  daudo-i>e  uiua  tal  garantia 
aos  lesados  pela  denegação  delia;  a -segunda  que  elle  não  se 
limitava  a  intervir  nas  questões  forenses,  mas  que  tinha  uma 
parte  maior  ou  menor  na  administração  iqunicipal. 

1  L.  2  íl  AIT.  III,  f.  26  V.  Vcja-se  também  a  «  arla  de  Sancho  11  a  f.  2U  v. 

2  N'alí?uns  destes  concelhoH  cslalielece-sf  uma  espécie  de  multas  irrUo* 
riaa  para  o  homicídio  do  magistrado  em  consequência  da  denc^a^  de  jna- 
ti^,  taes  como  nm  copo  cheio  d*agiia,  uma  pelle  de  coelho  paga  por  cada 
um  dos  vizinhos,  menos  pelo  matador,  etc.  Vejam-se  of  foraes  de  Saneta 
Crus,  Fresno,  etc. 
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Mostrámos  que  nos  concelho-i  do  {ypo  de  Santarom  ou  de 
Lisboa  o  alcaide  era  uma  eulidadc  diversa  do  rico-iiomem,  e 
.  que  o  seu  cargo,  oo  qual  andavam  conjuDctamente  annexas 
funcções  civis  c  imiitaret^  pertencia  ao  mesmo  tempo  ao  poder 
publico  e  ao  poder  municipal.  Nos  concelbos  da  segunda  for- 
mula a  separação  desse  poder  ímixto  por  dows  modos  nos 
da  primeira)  ea  exisleiícia  de  um  oíllcial  da  coròa  rcM  >li(lo 
exclusivamente  de  aucloridade  civil  davam  ahi  novas  con- 
dições á  Índole  do  governo,  condições  que  não  só  eram  novas 
comparadas  com  as  do  systema  que  regia  nessa  parte  os  coih 
celbos  de  primeira  fòrmula,  mas  que  também  variavam  entre 
si.  As  referencias  a  algims  foraes  desta  espécie  e  a  outros 
docuiiiOMlos  ana!op:r)S  nos  (iarào  pela  analyse  uma  idéa  clara 
assim  dessas  (ondiròes,  como  das  suas  variedades. 

Em  11.30  Fernão  !^íendcs,  rico-homrm  do  districto  de 
Bragança  e  Lampazas^  dá  foral  á  villa  de  Numão,  conhe- 
cida também  pelo  nome  de  Monforte,  e  situada^  nesse  dis- 
tricto. Ê  o  foral  de  Salamanca.  Nelle  figura  o  judex,  cujas 
attribuiçôes  e  direitos  se  estabelecem.  Ha,  todavia,  ahi  outro 
iudividiio,  que  [íorece,  pela  sua  simples  designação,  e  pelas 
aliusões  da  carta  municipal,  ser  um  alto  funccionario: 

«  Os  cavaíleiros  dc  Numão  nâo  façam  fossado  senão  com  o  sen  te* 
nhor  (sénior). » 

«  Os  criminosos,  que  saindo  das  saas  terras  se  acolherem  ao  se^ 
nhor  ãe  Numão,  iiqucm  ímmuncs,  salvo  o  caso  dc  rapto  dc  mulher 
casada  á  face  da  igreja  (de  heneâiefionej.» 

«Armas  que  algoem  tiver  dadas  pelo  senhor  ãe  Kumão,  siicce- 
dendo  morrer  o  que  as  tem,  outro  senhor  que  venha  depois  não  as 
peça,  mas  ííquem  aos  filhos  do  fallccido. » 

^  O  montatico,  isto  é,  a  contribuição  sobre  o  uso  dos  pastos 
baldios,  deve,  segundo  o  foral,  repartir^se,  dous  terços  para 

I  i  \a  ç^uhscripçSo  do  foral  di/-so  regnantf  le^c  Alfonso  in  Legione  ct  in 
tntn  Sfrrmaíorn,  imperante  Porfiifral  infantfi  domno  Alfonso,  potestns  in 
Bragaiy^-ia  et  Lanipazas  Fernando  Monendis;. 

IV.  10 
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OS  cavalleiros,  e  um  terço  para  Femlo  Mendes,  o  potestas. 

As  vinhas  o  searas  deste  nHo  ficam,  conforme  ojnesmo  feral, 
mais  pri\Ue^iadas  do  <jue  us  bens  rurucs  de  (in^lquer  dos 
povoadores. 

O  Castello  de  Moles  ou  Mós  teve  o  mesmo  foral  de  Sala- 
manca em  1162.  Nelle  se  tó; 

«O  ter(;o  dos  ra\alIciros  hcnm  fossado  uma  vez  no  anno  com  o 
senhor,  dc  modo  qiu'  leveis  pão  quente  nos  alforgtes  c  volte»  no 
mesmo  di;>  no  vosso  caslcllo.» 

«Dareis  parada  *  ao  senhor.  . . .  » 

«As  cansas  crimes  om  qiic  c  íuutor  coiilra  alí;ucm  o  senhor^  se- 
jam jiiI^Mílas  pelos  al»  , lides,  i  ospri(:indo-so  o  foro  do  réu.  . .  .  e  em- 
qiiaiiií»  o  srnhor  esli^el•  n.t  não  se  venlile  a  causa.  Tres  dias 
depois  (ia  sua  saída,  o  juiz  íara  pt  uhora  e  dè  desliuo  (aos  bens  pe- 
nhoradosj,  sujeiiaiído-se  á  repararão  o  aeeusado,  em  harmonia  tom 
o  julgamcnlu  dos  alcaides,  pelo  modo  esLabeIccido  no  foral.» 

No  concelho  de  Vallielbas,  consliluido  i^uainieiile  com  os 
foros  de  Salamauca  tm  1 188,  os  cavaileiros  villuos  desem- 
penhavam o  dever  do  fossado  do  mesmo  modo  que  no  de 
Molaa: 

«o  lerço  dos  cavalldros.  • . .  não  faram  fossado  senão  €om  o  #^ 
nhor,  uma  vei  no  anno»  salvo  sendo  dc  Kvrc  vontade.» 

«  O  montatíco  de  Valhelhas  tragam-n*o  os  cavaileiros  com  o  sen 
nhor,  tomando  para  si  a  terça  parte.» 

«Os  que  saírem  da  sua  terra  pela  peri)etração  de  algum  crimei 
não  sendo  rapto  de  mulher  casada  á  face  da  igreja,  e  se  acolherem 
ao  tenhor  de  Valhelhas,  fiquem  inuannes  e  livres.» 

Nestes  tres  concelhos  ha,  jiois,  uni  persoíiaiicni  chefe  de 
guerra,  que  capitaneia  uos  fossados  os  cavaileiros  viilâos,  e  que 

t  Porúdú,  Colheila,  Jantar,  l'i<1n,  eram  na  essenria  s\  nonyniOi.  Coo- 
HÍ8tíam  om  xozxn  estes  dircilos  iruina  certa  purçao  dc  viclualhas  para 
tento  do  rei  (Colheifa  oii  Jnnf  ir  , :  do  rico-homcm  ou  urentlamciro  (Parada); 
e  dos  inini<:tro9  infcriorcii,  como  mordomoH  (V  ida).  Jf^te  atsugipto  perlence 
a  outro  logar.  • 
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9è  denomina  o  senhor  da  viUa,  Como  se  vé  do  foral  de  Mo- 

Iffs,  a  sua  residência  ahi  6  temporária,  talvez  atcidental,  o 
desse  mesmo  díplomn  s(>  (It^piTlicmle  qne  elle  «'*  um  iiomom 
poderoso,  cuja  inllueiicia  immediata  poderia  obstar  á  impar- 
cial distiibuição  da  justiça.  O  senhor  é  co-proplietarío  nos 
pastos  communs,  e  o  concelho  pôde  ter,  até;  o  encargo  de 
o  sustentar  quando  elle  reside  na  povoado.  Mais:  p  senhor  . 
pôde  intervir  na  promulgação  das  leis  ou  posturas  do  munir 
cipio,  ainda  das  mais  graves.  Valhelhas,  por  exemplo,  era  uma 
das  villas  dadas  aos  templários.  Eis  o  que  depois  se  accres- 
centou  no  foral ' : 

(cVia  isto  o  mestre  D.  G.  Sanches  >.  E  ao  commendador  D.  L. 

Peres,  ao  concelho  e  aos  alcaides  pareceu  convenieute,  por  interesse 
de  grandes  e  pequenos,  que  Ni/iuhos  de  Valhelhas  e  seu  termo,  que 
quizcrcm  vender  herdades  baldias  on  riiUivadas  v  casa  dc  morada, 
;?<  MTirtnm  a  indivíduos  que  se  hajam  cie  sujeitar  ao  toral,  prohi- 
l)in(Io-se  q^ue  sejam  vendidas  a  cavalh  in)  tudiro  (rahalariodf  HnaiirJ, 
a  l)is])0,  (Hl  a  homem  (fuc  |  itrtK ;;i  a  (uitra  ordem  de  cavallaria. 
Será  multado  em  cem  rn<iraijjt  m^s  n  <  nnlravetitor,  c  ficará  nullo  o 
conlraclo  dc  compra  e  venda,  sendo  aioai  d  isso  justiçado  o  réu  cumu 
aleivoso.» 

Esta  severa  resolução  do  touLt^lliu  íoi  vista  pelo  mestre 
do  Templo,  que  representava  de  logar-teueute  do  rei  em 
todas  as  terras  da  ordem';  mas  quem  parece  have-la  to- 
mado é  o  commendador  de  Valhelhas  com  os  alcaides  e  con- 

í  No  próprio  original,  «pie  ae  acha  no  M.  8  de  F.  A.  N.°  16.  A  passagem 
citada  no  texto,  bem  como  outra  lobre  a  eellMitife  tilo  fítnm  tni»M!ri|itti  m» 
reglito  de  Affonso  II,  que  hoje  constitue  o  N.<*  3  do  M.  I£  de  For.  Ant.,  onde 
w  adia  lançada  a  carta  municipal  de  Valhellias. 

2  Provavrlrtit  ntc  o  mestre  que  o  A.  do  Elttcidario  pretende  se  chamasM 

D.  Gomes  Ramires:  Elucid.  v.  Tempreiros. 

s  Já  nViutro  lo<rar  nflvcrtimos  o  vr-lo-hemo»  ainda  com  mais  indixidua- 
«;ào.  que  o«  foinplarios  rrnm  usufructuario^  anui\  iveis,  por  ])ii'uas  e  pcrpe» 
tuas  que  fossem  as  doações  de  terras  feitas  ú  ordem.  Assim  o  meatrc  dO 
Templo  nio  era  na  etsencia  maii  do  que  um  Unem» 

10* 
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celho.  o  templário  L.  Peres  é  evidentemente  o  snnior  de 

quem  SC  fala  iio  íor.d,  o  o  inoslre,  lPini)'Mu  n'onlro  sentido 
senhor  (dom i nus  ierrae)^  espécie  de  rico-huiiiom  de  Valhelhas, 
como  o  era  das  demais  villas  do  senhorio  da  ordem. 

Bestes  textos  combinados  resulta  que  o  stniar^  nos  con- 
cellios  perfeilos  da  segunda  formula,  n5o  era  mais  do  que 
liin  preslninciro,  cujo  principal  mister  consistia  em  cuiuluzir 
ik  guerra  os  cavalleiros  viliàos,  e  que  tiiilia  além  d  isso  ou- 
tros direitos  e  encargos,  mas  taes  que  n3o  bastavam  a  iden- 
'tifica-Io  com  a  magistratura  municipal,  como  o  alcaide  nos 
coiKcllios  do  tvpo  de  San(nreni.  A  e?(e  corn^spondia  soh  tal 
nsiK''  !()  o  judcT*.  A  (»\!steivia  ou  nno-('\i>lciJria  do  .stjrior 
Dão  íniluia  no  mechanismo  do  ^o>  (tiio  municipal,  e,  até,  cm 
Nnmtlo  o  riro-homem  parece  confundir-se  com  o  sénior^  nJU> 
sendo  impos5Í\el  que  este  concelho  fosse  um  prestamo  espe- 
cial de  lYrnàn  .Mende*;.  o  (rnrim  de  OroíMíu  i  e  Lampazas. 

A  mauiícsínçrio  j)nmiti\:'  do  puder  régio  concelhos 
moldados  pelo  typo  de  Santarém  fc^ra  quanto  a  nós  esta, 
nBo  só  pomue  se  encontra  nos  mais  antigos  foraes,  mas  tam- 
bém porque,  sendo  menos  liberal  que  ess'outra  de  que  va- 
mos falar,  devia  precedo-la,  ^i^(o  que  o  proíjreíSo  da  liber- 
dade foi  lento  e  gradual.  Desde  o  meiado  do  século  Xil 
encontra-se  nos  municipios  desta  formula  um  privilegio  no- 
tável, que  alijas  caracterisa  o  maior  numero  delles^.  Esse 
privilegio  exprime-se,  por  exemplo,  no  íoral  de  Freixo  pela 
seguinte  phrasc: 

«Dou-vos  por  foro  que  não  tcnhaos  por  senhor  senão  o  rei  ou  seu 
filho,  ou  quem  vós,  os  do  concelho,  quizerdcs.» 

1  Xa  ultima  pasnisem  citada  não  figura  ojudex  ie  VnUieUiaa:  todaTta 
pelo  foral  sabemoa  quo  abi  o  bavia.  Ou  na  orcnxiíto  de  «e  fiuier  aquclla  pos- 
tura o>tI.i;/(  vap:o  o  cnrgo,  ou  o  rr(!<)ctor  o  inciuUi  Ita  palavra  n](-al  !e&.  aVo» 
COnrclhos  dostí*  tyjio  ha  oxornu!     Ir  ao  rhamar  ao  juiz  alcal-h-  i!e  rege. 

2  Froixo.  ^í.iriil v.T,  íVlnfiCd.  ( )rrio'5.  í^nstreifíio.  Pr>iininacor,  Guarda, 
(íouveia.  Pfnftlouu,  Idanha  velha,  Proeuça  velha,  Sancta  Crux^  Castello- 
inciido,  Salvaterra  do  Kxtremo,  etc* 
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Ou  como  no  de  Castelio-mendo : 

«  Dou-vos  tamlicm  pur  Í(íío  que  mo  teuhacâ  oulro  ãviiliui',  que 
Quu  seja  cu  ou  o  meu  herdeiro.» 

Ou  no  da  Guaidu: 

(cBou-vos  ainda  por  foro  que  não  tcnhacs  outro  senhor,  senão  a 
nós  os  réis  e  noáos  filhos  c  quem  o  concelhb  quiser.»'^ 

A  que  facto  material  correspondia  este  privilegio  ou  cxem- 
pçâo?  Ficava  o  concelho  immediatamentc  sujeito  ao  rei  sem 

intervenção  dos  oOlclaes  régios  superiores;  tio  rico-honicin, 
do  iiir'iiiiiIio  00  juiz  (Ic  comarca,  o  do  niordorao  maior  do 
almoxarife  do  districlo?  Eram  lacs  concelhos  uma  espécie 
de  republicas  federaes,*  no  meio  das  quaes  o  rei  figurava 
como  laço  o<Hnmum  que  as  unia?  Ficava  ao  alvedrio  dos 
viliSos  o  nomearem  ou  deixarem  de  nomear  um  senhor? 
Algims  escríptores  imaginaram  que  essa  sinp^ular  disposição, 
contida  em  í^rande  numero  de  íoiaLíí,  crea\a  uma  situação 
proxiiuamenle  analo^^a  a  Íííso,  chegando  a  considerar  todos 
os  mui^inpios  a  que  eila  foi  applicada  como  verdadeiras  be- 
hetrias*.  É  uma  idéa  inexacta.  O  privilegio  de  nUo  ter  se- 
nhor (sénior,  dominus)  consistia  em  nHo  se  dar  ao  concelho, 
a  que  era  concedido,  um  prestamciro  especial  que  exercesse 
alii  uma  sui)dclegaçào  do  rico-homem  (dominus  íerrac);  con- 
sistia em  ser  ahi  a  pai  [e  de  aucloridade  régia  (|ue  com|jclia 
ao  tencns  e.\ercida  directamente  por  clie-.  As  provas  desta 

interpretação  parecem-nos  evidentes. 

/ 

1  1  i^^ucircdo,  Nova  Hist.  de  Maita  T.  I  p.  70  nota  38.  Acerca  das  lic- 

hetrins  falaremos  o|)i)ortiinamcn{(;. 

2  Pnra  coniprchtnuer  bem  esta  or;^anisariio  rom])licada  em  si,  e  aindii 
mai.-.  (nuiiiílícaila  pdas  siiíiíí  variedades.  »'  uerc-.-ariM  ter  «ícnijírn  prescnto  o 
quadro  que  em  rcbUiuo  IracVmios  (Vul.  ò  p.  30U)  da  jeiarchia  adiuiaisUaliva 
do  reino.  Também  importa  nSo  esquecer  o  que  mais  de  uma  vex  temos  re- 
cordado ao  leitor,  a  confusão,  o  fluctuante  dos  vocábulos  nos  antigos  diplo^ 
mas.  Dojninutj  sgniar,  stnhWf  nos  foraes  e  documentos  análogos,  significam 


Digitized  by  Gopgle 


t 


iâO  ,  HISTOHIA  m  POUTU&AL. 

No  foral  de  Penamacor  a  disposição  contida  nos  que  ficam 
já  citndos  e  cm  mais  alguns  desapparece  para  ser  subsUtuida 
por  outra: 

«Núo  sejam  dados  cm  prestimonio  os  homens  dc  Penamacor.» 

£  no  de  Proença: 

« Os  homens  de  PemmaGor  não  sejam  dadoi  em  prettamo ^ .»  ^ 

hto  rofoi^a  o  que  acima  dissrnios  >uljr(;  serem  os  ^ellho- 
rcs  locaes  dos  concelhos,  oiuie  os  ha>ia,  simpics  prestameiros 
inferiores  aos  tenentes  do  d(strícto.«0  foral  de  Proença  é 
expedido,  senão  por  um  ríco-homem,  ao  menos  por  um  in- 
dividuo que  equivalia  a  qualquer  delles,  o  mestre  do  Tem- 
plo (Pedro  Alvitiz),  e  esse  persoíM^Tm  compromette-se  a 
não  converter  jániius  Proençii  ii  um  j»restamo;  isto  é,  o  se- 
nhorio da  vi  11a  será  exercido  j)or  elle  e  por  seus  successores, 
aliás  a  condição  inserida  no  foral  significaria  a  restituição 
da^  mesma  vtlla  á  coroa. 

Muitas  destas  povoações  assim  privilegiadas  eram  cabeças 
de  districto:  se  a  exclusSo  contida  no  privile<;io  nio  se  re- 
ferisse a  imi  iiidi\idiio  diverso  do  trvens,  cila  importíiria  a 
negaçAo  da  suprema  anctoridade  ilo  di.NUicto,  ou  a  dejíeu- 
dencia  em  que  o  rei  ficaria  da  approNaçào  do  concelho  para 
escolher  o  seu  principal  delegado;  e  n&o  só  da  approvaçSo 
do  concelho,  cÃeça  do  distrícto,  coroo  tandiem  de  todos 
aqoeiles  que  gosassem  de  igual  prerogativa  dentro  da  ras- 
pectiva  comarca. 

Mas  o  que  sobretudo  prova  o  verdadeiro  valor  deste  sin- 

umas  v«'ze«  rico-homem,  outras  presiamdro.  DominuSf  dominu»  lerre  pre- 
valece ordinariamente  para  fignificar  o  primeiro;  itnior  para  significar  o 
aefundo  \  mas  nlo  se  p^e  diíer  que  Í8to  s^a  regra  alMoInta. 

1  O  foral  de  Proença  era  o  de  Idanha  a  nova,  no  qual  devia  achar-se  a 
mesma  phrase;  mas  este  já  não  existe,  ao  menos  no  Archivo  nacional,  u  Da- 
mus  robis  populntores  foros  et  costumes  de  Egitania  nova:  n  dis  o  mestre 
do  Templo  Pedro  Alvitiz,  que  povoou  Proença. 
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-guiar  |)rivile<j^i<)  v  a  Lomparavào  de  outras  disposições  coii- 
tidâs  oos  mesmos  íoraes  em  que  dle  se  eslabelece  e  em 
diplomas  posteriores  que  a  esses  foraes  se  reportam.  Viamia, 
por  exemplo,  era  mna  das  villas  exemptas: 

<i  Não  tonhaes  por  senhor  (seniorem)  sen^o  a  mlnn  tei,  e  a  miiiha 
mulher  c  lilhos.» 

£  todavia  estatue-se  que: 

«Se  algum  homem  vier.  . .  .  com  alguma  rixa  \«»!ha.  .  .  .  quem 
euirar  após  cUo  fnos  termos  do  roncelho)  pague  ao  senhor  ^ue  tiver 
Viannu  ((tounuo  que  lenuent  ViannaJ. ...» 

Traiicosf)  ei<)  uma  das  villas  mais  liberalmeiito  conslitui- 
das,  e  o  seu  foral  o  modelo  (pie  rmiis  vezes  se  citava  quando 
SC  queriam  couccch  r  os  ibros  de  Salamanca.  Gosava,  portanto, 
do  eommttm  pivilegio  de  só  ter  por  smior  o  rei.  £m  1270, 
comtudoy  Afibnso  lU  contracta  com  os  habitantes  daremrlhe 
estes  amoiualmente  seiscentas  libras,  cedendo*lhes  elle 

♦ 

a  Todos  os  direitos  que  o  meu  rico^homem  devia  haver  dessa  viUa 
de  Trancoso  <. » 

No  íorai  de  Viaima,  exarado  já  u  unia  epocha  em  que  as 
idéas  começavam  a  exprimíp-se  com  mais  alguma  lueidez 
e  precisão,  denomina-se  smior  o  prestameiro  a  que  se  al- 
lude  na  exempçSo  de  ter  senhor,  ao  passo  que  o  rico-ho- 

mem,  de  <juem  Viaiina  nào  deixa  de  ser  dcpeudenle,  se 
desf^Liua  pd  is  pala\;;s  fhnitiniifi  (fui  (oiucríly  eqiii\iileiiles  de 
íeneiís.  Em  Trancoso,  <  tijo  íorai  exclue  a  idéa  de  um  seuUor 
parlicnlar,  nâo  deixa  lambem  de  existir  uma  espécie  de  se-^ 
nborio  exercido  peio  rico-homem,  senhorio  annexo  ao  cargo 
e  que  se  manifesta  por  foragens  tão  avultadas,  que  AffonsoUI 
exige  seiscentas  libras  annuaes  pela  remissilo  delias. 

i  Tombo  da  Comarca  ila  Beira  L.  46  f.  4    no  Arcli.  Nac. 
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Para  concluir  pelo  que  respeita  ao  sentar  nos  concelho» 
perfeitos  da  segunda  formula,  cumpre  notar  que  os  exemplos 
de  Freixo  e  da  Guarda,  que  adma  adduzímos  sobre  as  res^ 
trícçdes  impostas  na  escolha  de  ura  senhor  local,  se  repetem 

uniformes  na  maiom  dos  foraes  do  typo  do  Salamanca  assim 
modifirado;  islo  (%  o  privileg^io  a  semolhante  respeito  nào 
restringe  a  lil)erdade  da  coroa  a  ponto  de  uão  poder  o  rei 
dar  a  villa  em  prestamo.  Pdde  faze-lo;  mas  a  concessão  de- 
pende, como  se  vé  nos  ciCados  exemplos,  da  acceitação  do 
concelho.  Ê  este,  em  nosso  entender,  o  valor  restrícto  da 
phrase  que  nelles  se  emprega  e  de  outras  análogas,  de  que 
seja  senhor  o  rei  ou  quem  o  concelho  quizer,  Nào  se  eslatue 
ahi  que  o  senhor  seja  electi\o.  O  fim  >erdadeiro  do  privile- 
gio não  submetter  os  burgueses, sem  a  sua  annuencia  a  um 
eavalleíro  poderoso,  cuja  acçKo  oppressora,  por  isso  mesmo 
que  é  assás  circumscrípta  .territorialmente,  se  tornará  tanto 
mais  intolerável.  Quando  a  villa  fôr  dada  a  alguém,  o  còn- 
celho  tem  o  direito  de  repellir  esse  individuo  s?  o  reputar 
perigoso.  Esta  interprelarào,  que  nos  parece  a  utiica  iialural, 
é  revalidada  pelas  plirases  oiais  explicitas  de  outros  íoraeâ* 
O  de  Salvaterra  do  Extremo,  por  exemplo,  diz: 

(( Não  icnhães  por  senhor  scuão  a  mim  c  meu  txlho,  c  ninguém 
mais  te  o  não  guizerdes,» 

A  auctoridade  real  sob  o  seu  triplicado  asjjct  lo,  jurisdic- 
cional,  militar  e  administrativo,  estava  sufficientemente  re- 
presentada pelo  judex  e  pelo  ^en^or,  mas  nas  povoações  que  ' 
'  n9o  eram  obrigadas  a  acceitar  todo  e  qualquer  senhor  espe» 
ciai,  sendo  todavia  acastelladas  (o  que  se  pôde  dizer  acontecia 
em  regra)  o  expediente  a  que  parece  mais  frequentemente 
SC  recorria  paia  substituir  este,  quandu  não  o  havia  ou  não 
era  pessoa  militarmente  idónea,  consistia  cm  nomear  nm  al- 
caide-mór,  como  nos  concelhos  do  typo  do  Santarém.  O  cara- 
cter»  porém,  do  cargo  devia  variar  e  ser  incomparavehnentc 
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mais  restrícto.  Assim  vemos,  por  exemplo»  na  Guarda,  uma 
das  líllas  exemptas  de  ser  dada  em  prestamo,  mencionar-se 
em  vários  documentos  -a  existência  do  ríco-^homem,  do  o/- 

caide-mór,  do  juiz  e  dos  alcaides.  Tal  é  uma  carta  de  venda 
èxarada  em  1225,  na  qual  se  diz: 

(( ilcmaiulo  Saiicli»  lí,  sendo  rko-liomem  de  dislriclo  (domino 
terre)  N.,  alcaivle  pretor^  \.,  alcaides  N.  c  com  seus  compa- 
nheiros, juiz  S.,  Nigaiio  iS .  1  » 

Nesses  concelhos  o  frtifyr  punha  também  ás  vezes  um 

delegado  seu,  um  vicc-prelor,  como  nos  do  typo  de  Santa- 
rém-. Mas  quer  exercesse  por  si  o  eari:o,  quer  o  exercesse 
por  substituto,  o  alcaide  era  um  oilicial  exclusivamente  do 
rei,  e  en;  rigor  alheio  á  magistratura  municipal.  Era,  diga- 
mos assim,  um  capitão  de  soldados,  tendo  a  seu  cargo  a 
' 'defesa  da  praça,  e  extranho  ao  governo  civil.  Leiam-se,  por 
exemplo,  os  foraes  de'  Penamacor  c  de  Sal>  aterra  do  Extre- 
mo, lo^iares  fortes  situados  nas  fronteiras.  Xào  lia  ahi  dispo- 
sieão  aijíiima  pela  qual  se  nos  rebele  que  ao  alcaide  tocasse 
a  menor  íuncçuo  judicial  ou  administrativa,  quer  exercida  só 
por  elle,  quer  conjunctamente  com  os  magistrados  electivos.' 
Á  sua  existência,  posto  que  elle  fosse  uma  entidade  neces^ 
sana  nessies  castellos  do  extremo,  só  accidentalmunte  se  al-  . 
lude  tanto  n'uni  como  n'oiiíro  foral.  O  de  Penamacor  re- 
fcrc-se  ao  alcaide  apenas  eni  dous  loirares;  n'um  para  o  su- 
jeitar aos  regulamentos  ( ommuns,  n  outro  para  lhe  attribuir 
uma  tenue  quota  nos  direitos  de  portagem. 

«De  Iodas  as  victualhas  que  vierem  á  villa,  quando  houver  min- 
gn.i,  niiigiiom  compro  nada  som  permissão  dos  alcaides,  ainda  que 
seja  o  alcaide  ou  um  dos  próprios  alcaides.» 

«De  quanto  venderem  ou  comprarem  decm  dizima  e  ao  alcaide 
um  couro  vermelho.» 

1  Doe.  n.  36  da  Nota  11  no  fim  do  toI. 
9Ibid.iu38. 
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Todavia  ao  expedir-se  o  íoiai  j  i  existia  em  Penamacor 
este  olficial  militar,  (fue  era  dos  que  iiav  iam  começado  a  po- 
voar, isto  que  provavelmente  presidira  á  coostrucçâo  ou 
reedificaç9o  daquelle  importante  castello  ^ 

0  fora]  de  Salvaterra  do  Extremo  unicamente  menciona 
o  ali  aidc  para  o  iidiibir  de  tomar  parte  nos  negócios  civis 
como  procurador  ou  advogado. 

«O  alcaide  não  s<'Jn  vozeíro  (non  sit  in  vozaría)^,  » 

Estes  officiaes  eram     vezes  commissarios  régios,  que  se 
mandavam  para  as  ^iilas  fundadas  ou  organisadas  de  novo . 
pelo  tvpo  de  Salamanca,  para  activarem  o  desenvolvimento 

da  povoação.  Não  cabendo  como  magistrados  na  jerarchia 
niinii*'ipai,  re\estiam-se  de  uma  dij^rtidadc»  inililar,  cuja  ncr^TiO 
adauiiistrati\a  era  accidealal  e  iransitoria,  ficando  depois, 
provavelmente,  incumbidos  da  manutenção  e  governo  do 
respectivo  castello. 

Na  terceira  formula  o  pretor  é  como  no  typo  de  Santa- 
rém uma  entidade  ao  mesmo  tempo  municipal  e  real.  A  prin- 
cipio a  organisação  dos  concelhos  deste  género  aproxuiiava-se, 
segundo  })arece,  do  typo  de  Salamanca,  acaso  porque  o  foral 
d^Avila  era  assás  semelhante  a  elle.  Na  carta  municipal  de 
Évora  e  nas  das  outras  vílias  ou  cidades,  em  que  essa  carta 
foi  servilmente  copiada,  vamos  encontrar  o  judex  do  typo  de 
Salamanca  e  o  privilegio  de  nSo  haver  ahi  senhor  especial,  ou 
por  oulra,  de  nSío  ser  a  terra  dada  em  prestuuio.  Sal)emos, 
al»''rn  d'isso  por  outros  documentos  que  ainda  nos  com^nos 
)  do  século  Xlli  os  magistrados  duum\iracs  se  chamavam  ahi 

1  jS.  pretor  qui  incejíit  populnre  :  For.  do  Penam,  do  I  líH. 

S  Quem  ler  os  costumes  da  Guarda  (Inéditos  d'HÍ8t.  Port.  T.  5  p.  405 
e  f  egg.)  pcrsuadir-ie-liA  de  que  m  alcaides  not  concelhos  perfeitos  de  sqiunda 
fórmula  Intervinham  largamente  no  administrativo  e  no  judicial.  È  que  ahi 
está  frequentes  vezes  a  ])alavra  alcaide  trocada  por  alcaide.  Este  crro  dIo 
é  sú  da  I  lição  da.  Academia  j  é  também  do  códice  d^onde  os  costumes  fo- 
ram Iranscriptos. 
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alcaides,  o  cpie  cm  alj^uns  comellios  da  Boirn-baixa  e  do 
alto  Alcmtéjo  retheram,  até,  por  mais  tempo  essa  denomiua- 
ção.  Mas  as  magistraturas  qoe  reguiannlHite  nos  appareccm 
n'e$tes  municípios  durante  o  decuiso  do  século  XUi,  epocha 
do  estabeiecimento  da  maior  parte  d'elles,  são  as  do  al- 
caide e  dos  juízes,  como  no  de  Santarém  e  seus  congéneres 
o  sao  as  do  alcaide  e  dos  alvasís*. 

>i3o  O  pelo  foral  d'Evora  nem  pelos  outros  a  qwe  elle 
serviu  de  modelo  que  hoje  sabemos  serem  análogas,  relati- 
vamente ao  alcaide,  a  primeva  e  a  terceira  fovmulas.  £m  - 
>  nenhuns  foraes  desta  espécie  são  bem  expressas  a  índole  e 
as  funcçdes  dos  magistrados  munícípaes.  É  d'outros  do- 
cumentos, e  sobretudo  da  legislação  interna  dos  concelhos 
do  AlenitOjo  central,  no  dreurso  do  scculo  XIU  c  nos  prin- 
cipios  do  XIV,  que  principalmente  se  deduzem  es^a  iridole 
e  funcçòes.  £  ahi  onde  Yemos  que  o  alcaide  intervém  uas 
deliberações  municipaes,  em  actos  judiciaes,  e  nas  questões 
administrativos;  é  ahi  que  o  encontramos  revestido  do  du- 
pKcado  caracter  de  official  do  rei  e  de  magistrado  burguês. 
i\o  principio  da  collccç3o  de  posturas  d*Evora  do  século  XIII 
communicadas  a  Tcrcna,  lemos : 

«Isto  fel  feito  e  ooníirmado  jN>r  N*  ateaiãe,  e  por  N.  e  N.  juíxes, 
e  por  todo  o  concelho  <f  Évora.  Era.  1302  (1^64). » 

£  mais  adiante: 

«Isto  fui  [)ii6lo  pelos  juizes  e  pelu  alcaide  c  |)or  tudu  u  concelho 
d  Evora.  >» 

f  Sobro  a  doutrina  dcsfo  ^  veja-se  a  Nota  II  no  fim  do  vol.  de  58  em 
dianff,  Indopendcntonr  nfí'  dos  diplomas  ?ihl  cifndos.  yt-so  «|(io  <>  r;\r<:f>  de 
jiirlfx  um  ronr<»!hos  do  lypo  trAvilri  (ni  iini;i  instituiçiio  Iransilori»,  compa- 
rando o  foral  ri»»  (íravào  i^transcripto  du  d  Evora)  com  a  sua  VfTffio  vulgar. 
■  Naoriginâl  latino^luiriMiro  dix-ae:  u  Pro  totit  quereUis  de  palácio  ^imIc»  sít 
iroieiro ; »  e  na  renlo :  «Por  todas  querelas  do  paaço  o  almoxmrife  seja  ve- 
leiro. >»  Erideatemente  o  erro  de  rtfsio  era  impottivel  aqui.  É  que  o  en- 
cargo que  devia  pesar  sobre  o  judex,  que  não  eziate,  peta  aebre  o  ttiaístro 
fiscal.  Esta  observação  teremos  ainda  de  a  aproveitar  a  outro  propósito. 
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Depois: 

«bto  foi  feito  por  N,  akaidc  e  por  N«  c  X.  juizes  e  por  lodo  o 

concelho.  Era  1308  (1270}.» 

£  uo  íiiu: 

«  E>tns  pdsiiiras  furam  feitas  c  oiilorgadas^^^'"  manUutlo  do  alaiitie 
e  dos  juizes  c  du  concclbu  d^Evora  » 

Sancho  1  escrevera  cm  1210  ao  conceilio  de  Covil iian 
para  que  admittisse  por  viziuho  a  seu  filho  illegitímo  Gi) 
Sanches  e  a  um  certo  PaioTaes,  dando-llics  um  quinhito 

de  Icrra.  O  concelho  decluia  a  sua  uimueacia  aos  desejos 
do  rei: 

«  Ka  o  alcrudr,  o  nós  os  alcaides  c  o  çtau-flho  d;i  (lt>\iihan  \iims 
cíirlas  (lo  senhor  rei  Síiiu  ho,  r\:\s  (juaes  nos  uv\\v\p.\n  nvãlr  lun  hrr- 
daiiK  iitd  eoiii  terras  para  seu  liiho  D.  Gil  Sanches  o  para  Paio  I*ae-. 
devendo  anilms  possni-In  no  meio.  l)êmo-h,  como  o  «^rnlior  rei  ma;)- 
dou,  para  que  povoem,  criem  c  lavrem,  c  sejam  reconhecidos  por 
moradores  dentro  do  termo  da  Covilhan  n 

£m  1251  vários  vizinlios  d'Evora  fazem  doavào  ao  citau- 
celler  Estevam  Annes  da  herdade  chamada  Alvito  uo  termo 

da  cidade.  Esta  dadiva  recebe  a  insiuuaçao  de  concelho: 

-Y.  alcaide  c  N.  c  X.  juizes  c  lodo  o  eoncel!'.o  d  E\ora  a 
ro|?o  (los  sobredictos  doadores. . . .  damos  por  \áiitla  e  are»  ita  a  dieta 
conces.sao  . . . .  c  rccebeinos  por  consócio  e  %izính(í  o  dielo  ciíauccli  '-» 
])romelLco(io  lieimcntc  que  lhe  defendei  (  luus  a  mesniu  herdade  tum 
Ioda  a  diligencia,  como  se  uo5:>a  losse  ^.  » 

Aniios  depois  (1257)  Aífoiísu  íii,  agraiicí  t  tuio  ao  conivího 
o  beneíicio  que  iez  ao  seu  >  alído  e  pediudo-ihe  que  aceres- 

1  For.  Ant.  de  Lcit.  X.  f.  MO  o  segj. 

2  G.  15  M.  1 1  N.«  ÕO  ao  ^ircli.  X«c. 
S  G.  3  M.  1  16. 
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cente  os  terrenos  dados  em  Alvito,  dirigc-se  ao  alcaide,  jui- 
zes e  concelho 

Em  1271  o  concelho  d'£has  manda  copia  por  certidJUo 
ão  seu  foro  e  âa  ma  carta  ao  concelho  de  Castello-branco, 

fundado  cm  coihiíuíih  pelos  leinplarios  e  por  um  nobre  com 
o  foral  e  costumes  d'Elvns.  Tiiiham-na  ido  pedir  um  capel- 
lão  do  Templo  e  o  alcaide  e  o  sesmeiro  de  Castello-branco  K 
Nos  costumes  de  Monte-mór-novo  ordena«-se  (pie: 

«Toilo  o  lioaieai  qp.o  o  niraidc  prender,  dando  fiador  antes  dc 
onlrar  no  raílclln,  d('i\rui-Uií  ir  com  o  quo  Ibr  seu.  Sc  chegou  a  en- 
trar i«i  iihíes  de  dar  fi.ifíor  e  o  der<lepnis,  soltem-no  do  mesmo  modo. 
Se  depois  lhe  mostrarrin  pcraiiLc  os  juizes  que  é  culpado  do  crime 
qui'  lhe  altrile.iem,  dè  cinco  soldos  d'aljubádigo  (carceragcm)  c  se 
não  liro  poderem  moslrar,  não  os  dc. . . . » 

«Quando  vizinhos  da  villa  se  travarem  em  briga,  dentro  ou  fora 
da  povoação,  os  juizes  so  ahi  estiverem,  tomem-lbcs  fiança  para  vi- 
rem a  juisco  peranto  clles,  e  se  acaso  ahi  não  estiverem,  prenda-os  o 
alcaide»  c  obriguemos  a'dar  fiança  para  virem  receber  julgamento  dos 
juizes.  Se  hoavcr  morte  de  homem,  nSo  lhes  acceite  fiadores,  e  ve- 
nham os  juizes  o  façam  com  o  alcaide  toda  a  justiça,  conforme  o  que 
está  determinado  no  foral 

Proccdcndo-se  em  126d  á  demarcação  do  couto  dc.  Por- 
tel, nos  pontos  em  que  partia  com  os  termos  de  Monsaraz 
e  d'£vora,  assistiram  a  essa  diligencia,  nfio  só  os  juizes  e 
vários  cidadãos  d'Evora,  cujos  nomes  se  acham  incluídos  no 

rcspectivi)  instrumento  como  testemunhas,  mas  lambem  o 
alcaide*. 

Destes  extractos,  portanto,  e  de  outros  que  poderiamos 
accumular,  vemos  que  nos  concelhos  do  typo  d'Avila  o  alcaide, 
que  como  governador  militar  da  villa  ou  cidade  nto  podia 
deixar  de  ser  official  do  rei,  entrava  ao  mesmo  tempo  no 

<  L.  ldeD.deAff.mf.  19. 
a  6.  7  M.  10  N.  83. 
s  Ined.  d'HÍBt.  Pbrt  T.  $  p.  379. 
4  Dissert,  Chronol.  T.  1  Doic.  71. 
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gremÍQ  da  magistratura  municipat;  que  intervinha  nos  negó- 
cios administrativos  e  de  jurisdicç3o;  que  tomava,  at(',  parte 
nas  (Iclihoraroos  6corca  de  roíjnlamí^nfos  intornos.  Sob  (»ste 
aspecto  assemf.'lhava-st',  conrormc  dis>»Miios,  no  aK  aide  uo  Ivpo 
de  Santarém.  To(ia\ia  do  complexo  de  documentos  de  que  se 
deduz  este  facto,  deduz^e  também  que,  apezar  disso,  a  sua 
importância  em  relaçllo  ás  categorias  sociaes  e  á  coroa  era 
talvez  menor  que  a  dos  alcaides  dessoutro  t}  po.  Um  facto 
bem  significativo  é  o  silencio  dos  foraes  a  respeito  de  um 
cargo  cuja  acção  parece  deveria  ser  regulada,  ao  menos  n  um 
ou  n*outro  caso,  pela  iii  conslituc!f)nal  do  concellio,  como 
nos  da  primeira  formula.  Depois,  a  existência  simultânea  da 
alcaide-mór  e  do  menor  falta  geralmente  nos  documentos 
relativps  aos  municípios  modelados  pelo  dXvora  ou  d'Àvila; 
e  se  em  al^ma  parte  havia  os  dous  graus,  elles  nSo  se  dis- 
tinguem. E  verdade  íjue  em  í:l*li  se  mencionam  dous  al- 
caides, como  existindo  conjunclamenlc  em  Sortelha  *;  mas 
este  exemplo,  o  único  que  nos  occorre,  pôde  proceder  de 
uma  dessas  incorrecções  de  plirase  tão  vulgares  nos  antigos 
diplomas,  e  pouco  fundamento  se  deve  fazer  sobre  tSo  fraco 
alicerce.  Entretanto  isto  n9o  passa  de  mera  conjectura.  Nas 
,  povoações  desse  typo  entregues  ao  senhorio  das  ordens,  onde 
existia  uma  commcnda  ou  preceptoria,  e  portanto  tnn  freire 
que  representasse  o  mestre  da  ordem  e  por  elle  o  rei,  o 
cargo  de  alcaide  era  supprimido  ^,  ao  passo  que  nos  das  ou- 
tras formulas,  e  ainda  nos  imperfeitos  pertencentes  do  mesmo 
modo  a  ordens  militares,  nem  por  isso  elIe  deixa  de  enstir 
muitas  vezes,  como  já  temos  visto. 

0  que  parece  poder-se  concluir  do  exame  dos  documentos 
relativos  aos  concelhas  do  typo  d*Avila  immediatomente  su- 
jeitos á  coroa  é  que  o  alcaide,  posto  que  escolhido  pelo  rei 
ou  pelo  rico-homem,  porque  nenhum  vestigio  achamos  de  que 

1  Doe.  73  da  Nota  II  no  fim  do  vol.  - 
9  Ibid.  Doe.  68»  64,  74,  75,  76. 
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fosse  electivo,  seria  ás  vezes  tirado  do  seio  da  própria  bur- 
guesia, d'oQde  também  saíam,  mas  por  eleiçSo,  os  j^ixes^' 
Para  esta  differença  podia  concorrer  mais  de  um  motivo. 
O  Alemtejo  e  a  Beira-baixa,  onde  esta  espécie  de  concelhos 
se  tomára  mais  viilp:ar»  eram  principalineníe  defendi(l<i>  po- 
las  ordens  militai  es,  tjue  <  ulirium  aípielIcH  lerrilorios  pelo 
lado  da  Beira,  do  Guadiâiiu  e  do  Algarve;  ao  norte  e  oriente 
os  templários,  os^ires  do  Calatrava  e  os  hospitalarios;  ao 
sul  e  sudoeste  os  spatbaríos;  e  por  isso  as  alcaidarias  deviam 
ahi  ter  menor  importância.  Alem  disso,  sendo  nesses  distri- 
clus  que,  por  caii-iis  naturaes,  prevalecia  ciiirio  couio  hoje 
a  grande  ciiHiira  e  portaiiío  a  frrande  propriedade,  era  ahi 
que  entre  os  burgueses  se  liaviaiu  de  encontrar  homens  mais 
opulentos,  que,  sem  deixarem  de  pertencer  á  classe  dos  ca- 
valleiros  villãos,  tivessem  recursos  e  influencia  para  preen- 
cherem aquelle  cargo.  Assim,  albeio  á  vidji  móbil  e  aventu- 
reira do  cavalleiro  nobre,  e  obrigado  como  proprietário  rural 
a  residir  no  meio  dos  seus  concidadãos,  o  alcaiih'  transtapiiio 
nao  precisa\a  de  delegar  n  um  alcaide  menor  o  exercicio  da 
própria  auctoridade. 

Resta  falar  na  ultima  das  classes  em  que  dividimos  os  con- 
celhos perfeitos.  Esta,  como  dissémos,  posto  que  abrangendo 
tnenor  numero  delles,  encerrava  uma  f^rolide  variedade  de  es- 
pécies ;  mas  o  chefe  miUtar  da  povoação,  o  alcaide,  encontra-se 
nhi  ízeralmente.  A  situarão  deste  ollicial  !*egio  em  relação  ao 
coiicciho  era  análoga  á  sua  situação  cm  algum  dos  tres  grandes 
typos;  isto  é,  elle  tinha  ingcrenein  na  administração  municipal 
como  nos  da  primeira  e  terceira  formulas,  ou  deixava  de  a  ter 
como  nos  da  segunda.  As  funcções  militares  que  exercia  toma- 

i  Para  quem  está  alTeito  ú  leitura  dos  docuiufulus  do  seculu  Xlil  ha 
uma  razão  particular  em  abono  desta  opiaiSo:  é,  digamos  assim,  a  côr  pouco 
aristocntica  dos  nomes  dos  indiriduos  rovestidos  deste  cargo.  Nas  posturas 
d'Erora,  por  exemplo,  figuram  como  alcaides  Jollo  Bmreelloi,  Dvmingâi 
Pires,  etc^ 
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vam-no  necessário,  por  via  de  re^^ra,  nas  |>o\oa(  ues  mais  im- 
portaDtes,  Ibsse  qual  fosse  a  sua  organisaçDio,  porque  a  alcáçova 
ou  Castello,  a  manifestação  material  do  força  publica,  o  sym- 
bolo  do  poder  do  rei,  dííficílmente  faltaria  nessas  povoações. 
Ainda  quando  estas  eram  -fundadas  de  novo  e  o  castello  apenas 
se  achava  delineado,  nomeava-se  logo  para  ahi  um  alcaide,  co- 
mo ha  pouco  vimos  eni  Ventimacor,  o  qual  ás  ^ezes  usava  tuo- 
somente  do  titulo  de  povoador  (pobrador),  cmquanlo  se  nao 
reaUsava  a  edificação  da  alcáçova.  Ê  o  que,  por  exemplo, 
acontecia  -em  Monsaraz  (concelho  perfeito  da  primeira  for- 
mula), onde  em  1263  em  vez  de  alcaide  achamos  precedendo 
aos  juizes  municipaes  mn  pcbrador,  o  qual  dous  annos  de- 
pois se  intitula  povoador-mor  (pohlador  wmjor)  e  alcaide  da 
villa  *.  E  por  isso  que  o  pretor  apparece  loi^o  nus  concelhos 
perfeitos  da  quarta  formula,  quer  ibsscm  anteriormeute  mu- 
nicípios imperfeitos,  cujas  instituições  se  completassem  peio 
novo  foral,  ou  que  insensivelmente  se  houvessem  'transfor- 
mado por  uso  ou  por  movimento  espontâneo;  quer  fossem 
formados  de  aldeias  e  casaes  soltos  sem  nenhuma  organisa- 
çào  municipal  anterior;  quer,  emfim,  surgissem  n'um  logar 
ermo,  ou  pela  colonisaçao  radicalnieute  nova  ou  pela  repíH 
voaçào  de  fogo  morto. 

Guimarães,  que,  segundo  vimos,  era  no  século  XII  um 
burgo,  um  concelho  imperfeito  da  quarta  formula,  acbamo4a 
convertida  em  municipalidade  perfeita  nos  fins  do  século  XIH. 
Em  1272  Alfonso  III  expediu-Ilie  uma  confinnaçào  de  pri- 
vilégios, em  virtude  de  coiUeuda  (pie  houvera  entre  o<  bur- 
gueses e  os  oíBciaes  da  coroa,  de  que  rcsultíira  um  mquento 
sobre  os  foros,  usos  e  costumes  da  villa.  Nesse  diploma  de- 

1  Liv.  doa  Bens  de  D.  Jo  de  Portel  f.  17  t.  e  33  no  Àjrch.  Nac. — Nat 
InquíriçSes  de  1890  lá-se :  «Á  aldeia  de  Forneloa  dizem  a»  testemuahaa  que  - 

,  a  pobruu  Estevam  Perea  Poèrndor  de  Chaves»»  Inquír.  da  Beira  c  Âlemr 
(loiíro  r.  J 19.  KmYianna,  qunndo  se  fundou,  o  alcaide  chauara-se  também 
^Obrador  :  L.  'ò  d'Alemdouro  f.  180  v. 
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pois  de  se  mencionarem  varias  ímmnnídades  de  qae  os  ha- 
Mantes  gosavam  nà  distribuição  da  justiça,  e  os  vexames' 
fiscaes  de  que  eram  exemplos,  lô-se  o  seguinte: 

«Achei  (pelo  inquérito;  que  os  sobredictos  homens  tem  estes  iisos 
e  costumes,  a. saber:  dc^eui  guardar  o  caslello  e  ir  á  vela  dt  lle  (fa- 
zer scntinella},  eleger  por  si  alcaides  c  andador,  c  ser  exemplos  de 
hoste»  aimúduva  e  fos^kto:  achei  igiiafaiiente  qae  elrei  D.  AíTonso 
o  velho  mêa  bisavô  lhes  deu  esses  usos  c  costumes  » 

Esta  passagem,  independente  de  todos  os  demais  factos 
que  resultaram  do  inquérito,  basta  para  vermos  que  u  Ijuigo 
se  acha  transformado  n*um  grande  município  com  juizes 
electivos,  os  quaes  tomam  a  denominação  de  alcaides;  que, 
afóra  os  homens  de  rua,  os  burgueses  antigos,  ha  ahi  cavai- 
leíros  villSos^;  que  o  gaardar  a  alcáçova  ou  Castello  é  todo  o 
serviço  militar  que  lhes  incumbe.  Nesse  castello  ha,  portanto, 
um  governador,  um  alcaide  que  os  rege  militarmente,  ao 
menos  em  quanto  desempenham  o  dever  n  que  estão  adstri- 
etos.  Mas  essa  entidade  é  absolutamente  alheia  ao  municipio; 
porque  no  inquérito  que  serve  de  fundamento  â  confirmação 
nSo  ha  a  menor  referencia  ao  alcaide.  £m  Guimarães,  onde 
os  magistrados  duumviraes,  cuja  origem  é  obscura  \  adoptam 
a  designação  do  typo  de  Salamanca,  ha  ainda  outra  seme- 
lhança com  os  concelhos  perfeitos  de  segunda  formula;  é 
estn  separação  coiupleta  entre  o  pvptor  e  a  municipalidade. 
Sendo  dirigida  a  carta  a  que  ailudimos  aos  oíiiciaes  da  corda 

<  JU  I  de  Doaç.  d^AIT.  ni  f.  116. 

s  Provft-o  a  exempçSo  do  fòssado.  Fossado,  na  verdade,  signifleava  áa 

TCiet  o  mesmo  que  a  hottt  ou  a  expedtçlo  militar  a  que  iam  tanto  peSes 
como  cavalleiros,  sonfulo  era  que  não  provaria  a  existência  de  cava) loiros; 
mas  aqui  essa  significação  d  inadmissível,  meacionando>se  coi\juactameiite 
a  exempção  de  hoste. 

S  A  inquirição  a  que  se  refere  o  diploma  de  Affonso  III  fôra  inexacta 
feindo  remc»Uir«  magistratura  duumviral  e  electiva  de  GuimarSea  áa  con- 
ceasSca  de  Affeno  I.  A  carta  doa  privilegioa  acreaceatadoa  por  este  ao  kurga 
iaatítuido  por  len  pae  nSo  «werra  tal  proviaSo,  e  ae  eiíatiaie  outra  posterior 
IV.  11 
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naq^ella  povo^ç^o»  cabeça  cie  um  vasto  disiricto,  omitte-se 
entre  elles  o  pretor  S  e  até  dos  próprios  direitos  que  cop-* 
stituiam  os  proventos  das  alcaidarias  não  apparecem  ahi  ves- 
tígios. O  alcaide  de  GuimarSes  sabsntia  de  um  prestimonio 

estabelecido  n'outra  parte,  que  andava  unido  ao  Castello; 
por({ue  nus  iiKj^uiriçòes  de  1220  lé-se;  • 

«E  o  akaide  de  Guimarães  tem  outros  tres  casaes  que  são  o  pres^ 
tamo  do  eastello  daquella  villfr  » 

Pelo  contrario»  no  foral  de  Monforte  i%  Rio-livre  esta* 
tne-ae  posítiTamente: 

«O  alcaide  deve  £iier  justiça  com  os  juixes  dessa  villa. » 

Em  Moolòrte»  portanto,  a  organisação  iQumcipai»  |iào  per-* 
t^endo  a  nenhuma  das  tresframulas  regulares,  aproxiinaf-ae^ 
em  re]a(^o  ao  alcaide,  dos  typos  de  Santarém  e  d'AviÍa. 

Nas  terras  das  ordens  militares,  organisadas  com  instí* 
tuições  completas,  mas  alheias  aos  tres  grandes  typos  de 
Santarém,  Salamanca  c  A\il;j,  Miccedia  o  mcsino  que  nos 
concelhos  daquelles  typos  (ju.indo  pertenciam  a  alguma  dessas 
ordens.  O  commendador  substituía  o  alcaide,  ao  menos  algu- 
mas vezes.  D'isto  nos  subminístra  exemplo  o  foral  da  Ericetra 
(1229),  vilta  sujeita  á  ordem  de  Calatrava  ou  de  Avis.  Povoa- 
do principalmente  habitada  por  pescadores,  ahi  o  foral  deria 
accommodar-se  é  situação  dos  vizinhos  e  ter  em  parte  um 
caracter  especial.  Entretanto,  pelo  que  respeita  ao  represen- 

a  ella,  em  que  essa  faculdade  se  houvesse  liberalizado  aos  burprtirses  açhaf' 
se-hia  incluída  na  conflrmaçSo  peral  de  ACfonso  II  {(].  lò,  M.  H  N.°  !áO)  ontle 
86  encontram  inserirlos  os  douit  foraes  dadoa  pelo  conde  lT«^nrique  e  por  seu 
filho.  O  mais  provável  é  que,  crescendo  a  villa  em  pojiuiaçao  e  furça,  os 
visinhoa  por  si  próprios  fossem,  como  em  outraa  partes,  organisando  nuút 
liberalmente '«  municipalidade.  O  proeeder  o  fiicto  de  tuê  ou  eoêiWM,  ae* 
giudo  le  dii,  eati  indicando  itio  meimo. 

«  Álmoxarifo,  judiei  (o  da  comarca)  et  naiordomo  Timaranedai. 

a  L.  é  d^In^  de  D.  Dinia  f.  6  V. 
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ijiniV  <Í:í  auctoridade  suprema,  no  deleemlo  íÍí»  iiu's(re  d*Avl», 
e  por  e&tc  do  rei,  a  Ericeira  ciàtra  uu  regra  geral : 

c. . . .  Se  cHes  (os  clérigos  beucfici^do^)  ddinquirom  contra  o  ãeu 
ammtnúailor,  perdoo-sislhes  peia  prin^eira  vc|.. . . » 

cOs  akaliles  sejam  >izínhos,  noxiicados  a  aprazimento  do  eom^ 
tméador  e  do  concelho,  c  fiquem  exemplos  dos  impostos. » 

Do  foral  de  Bragança  (1187),  apenas  le  pôde  concluir 
que  é  uma  terra  importante,  a  cujos  moradores,  pedes  e 

caviilrii  íS,  SC  concedem  extensos  [M  i>ilegios  c  jiirisilii  <  ào 
soke  !>í,  posto  que  nenhuma  allusdo  haja  no  diploma  aos- 
magistrados  duumviraes,  nem  ao  alcaide,  antes  o  chefe  mi- 
Ktar  da  alcáçova  parece  n8o  ter  a  menor  auctoridade  sobre 
os  YBÍnhos,  porque  os  cavalleiros  vilISos  podem  ir  ser  ho- 
mt!us  d  armas  dc  quem  quizerem: 

a  Os  varões  da  vossa  cidade  sir\am  a  quem  quizerem,  a  elrei,  ao 
Cdnde,  ou  aos  iíifatieões. » 

E  em  harnini)ia  com  esta  faculdade  o  íuial  eblatue,  refe- 
tindo-se  aos  que  morrerem  sem  herdeiros: 

«Meiadc  dc  Indo  ([UJinlu  po.s.^uir  o  fallecido  dè-o  o  concelho  por 
sua  aloia,  c  ao  seu  senhor  (ciicíc,  patroiiuj  a  outra  metade.  »  , 

£  também: 

«Hus  cavalleiros  que  livcrcm  recebido  de  íhis  .'ioihovex  mulo  ou 
Cavallo  uu  armas»  se  morrerem,  nada  .sí:  restitua  «o*  senhoi  cs. »  - 

Apesar,  porém,  destas  liiirii lados  dos  cavalleiros  NÍ!làos 
<lé  Dragança,  parece  que  eiies  preíeriam  o  serviço  d  eírei 
&  qualquer  outro,  e  que  o  alcaide  da  alcáçova  veiu  a  ad-* 
fàrir  o  duplicado  caracter,  em  geral  annexo  ao  cargo,  de 
íífficial  repo  e  ao  mesmo  tempo  municipal,  porque  coroo 
lai  nos  apjiarece  1105  docimuíiilos  do  século  XIII,  oudo  tam- 
bém achámos  já  expressamente  mencionada  a  existeacia  de 

11  * 
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magistrados  duumviraes  com  o  titulo  ora  de  akald$$t  ora  de 
juizes*  Em  1261  Affbnso  Dl  esereve  ao  akaiãê/ juixes  t 
emeefhú  écerca  de  representações  que  em  nome  delles  lhe 

hasi.im  sido  feitas  contra  os  exactores  fiscaes,  que  preteo- 
diam  sujeitar  os  bens  dus  cuvalleiros  villHos  ao  núncio  (lu- 
ctuosa  dos  cavalleiros)  contra  o  disposto  no  seu  foral,  que 
elle  eiFectivamente  manda  respeitar.  Não  só»  porém/  neste 
dociimento,  como  também  em  vários  outros  se  encontra  a 
magistratura  diiumviral  de  Bragança,  que  por  isso  se  Tê  ser 
uiíi  concelho  perfeito  da  quarta  classe  ón  formula  *. 
•  Nào  accresrentaremos  mais  exemplos.  Resumindo  o  que 
até  aijiii  íií  a  dirto,  vemos  que,  a!)ni\odosricos-homensdns  dis- 
thclos,  e  acima  dos  juizes  muiucipaes,  dos  modernos  duum- 
viròsy  havia  uma  entidade  média  que  ligava  os  grémios  po-> 
pulares  perfeitos  ao  governo  central,  uma  entidade,  que, 
designada  pelo.  nome  de  alcaiSie  nos  da  primeira,  da  terceira, 
e  ainda  em  alguns  da  quarta  formula,  exercia  em  regra  . 
funcçôes  jurisdiccionaes  e  adininislralivas,  mas  sobretudo  mi- 
litares, e  qu9,  se  pela  sua  oriffem  pertencia  á  categoria  dos 
oiliciaes  da  corôa,  por  uma  parte  d  aquciias  fuocções  se  en- 
troncava na  magistratura  burguesa;  que,  porém,  nos  conce- 
lhos de  segunda  formula,  as  funcçdes  do  pretor  se  dividiam 
]  1  r  dous,  ojuãex  e  o  sénior,  o  primeiro  representante  civil 
do  rei,  o  segundo  representante  militar,  sendo  todavia  este 
substiluido  de  novo  pelo  alcaide,  simplesmente  {)ara  a  ma- 
mif(  [i«;r!(t  c  defesa  da  alcáçova  ou  Castello,  nas  viiias  (jue 
obtiuham  o  privilegio  de  imo  ter  senhor  particular,  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  sobretudo  quando  essas  villas  eram 
situadas  nas  fronteiras  do  reino. 
•  •  Relativamente  aos  alcaides,  amda  resta  a  considerar  um 
facto  que  a  outro  propósito  já  obsmámos'.  A  segunda  me* 

i  Liv.  1  de  D.  d'Áír.  III  f.  48.— Nota  II  no  ílm  do  Tol.  n.*     e  83. 
i  Yoi  3.*»,  |Mig.  $8  e  i^g.  e  Nota  VII  no  fira  do  netmo  voluni». 
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tilde  do  século  XIU  viu  veriíicai-se  um  phenomeno  singular, 
pelas  causas  que  nesse  logar  mdícámos.  A  necessidade  de 
oonverter  as  contribuiçdes  em  rendas  pecuniárias  certas,  sinH 
plificando  a  percepção  dos  impostos,  fez  com  que  tanto  os 

concelhos  perfeitos  como  os  imperfeitos  ganhassem  novas 
fraiKiaezas  e  garantias,  e  que  até  íilgiins  districtos,  regidos 
até  então  pura  e  simplesmente  pelos  oíliciaes  da  corôa,  ob- 
tivessem serem  convertidos  em  extensas  municipalidades,  e 
ao  mesmo  tempo  dotados  com  as  novas  exempções  que  se 
concediam  90S  já  existentes Por  agora  só  cabe  aqui  par- 
tíeularísar  as  alterações  que  nessa  conjunctura  se  realisa- 
ram,  relativamente  aos  pretores. 

CoiiM  rt(  lido  os  tributos  do  concelho  de  Trancoso  em  uma 
renda  ammal  paga  aos  terços  do  ^no  (1270),  Aiibnso  111 
accrescenta: 

«E  vós  deveis  apresentar-me  um  cavalleiru  de  linhagem  fmilitcm 
generosumj ^c^da.  vez  que  cu  o  quizer,  o  qual  me  fará  mcfi  iL^rni 
desse  meu  castello  de  Trancoso,  c  vós  deveis  pagar-Ihc  para  que 
sina  na  tencncia  do  dicto  castcllo  >. » 

£m  1264  os  direitos  reaes  de  Penamacor  sào  transfor- 
mados em  renda  annual.  A  nomeacHo  do  alcaide  passa  para 
os.  vili&os  com  as  mesmas  condiçdes  de  Trancoso  ^.  Na  Guarda 
veriOcarse  em  1^2  igual  mudança  de  um  modo  inteira- 
mente análogo  ^,  bem  como  em,  Monsancto»  onde  expressa- 

1  Ibid. 

s  Tombo  da  Comarca  da  Beira,  L.  46,  f.  4  v.  no  Arcii.  Xac.  Note-se 

que  Trancoso  era  um  dos  prandes  concelhos  da  sepunda  formula  pxempfos 
de  ter  sénior,  e  todavia,  na  carta  iW  substituiçiio  da  rcrula  crrl.i  aos  tribu- 
tos, diz-sp  qup  estes  suo  os  que  meus  ricus  homo  debtl  habere,  o  qut;  corro- 
bora a  diâtincçuo  entre  o  domiaus  terrae  c  o  íentor.  Notc-se  também  a  exis> 
teseiade  nm  aleaÍde,|»Ml«  quitíído  aprouver  mq  rei,  para  a  defesa  do  caateUo 
que  era  TÍiinho  da  fronteira  ledneriaj  o  4|tte  também  corrobora  o  que  *  tal 
reapeito  dissemos. 
5  Ibid.  f.  05  V. 
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meiílo  se  declara  ([uv  o  soldo  da  íeneacia  do  casteiio  ficará 
a  cargo  do  muiiicipio  K  . 

Estes  exemplos  dc  se  converter  a  aicaidaría  ii'um  cargo 
de  eleição  popular  encontram-fie  nos  concelhos  mais  liberal-' 
mente  constituídos,  nos  do  typo  de  Salamanca,  onde  o  /«deo? 
era,  cumo  dissemos,  o  verdadeiro  representante  da  auctori- 
dade  ropin,  e  o  alcaide  uni  «llicial  sem  a  mesma  imporUmcia 
que  tinlia  nos  concelhos  de  outras  formulas  ou  typos.  Toda- 
via, apezar  da  sua  menor  iniluencía,  é  obvio  a.  vantagem, 
que  de  facto  resultava  para  os  burgueses,  de  estar  a  tenen- 
cia  da  villa  dependente  do  seu  alvedrio,  prerogativa  que  os 
hdbtiitava  para  se  e^^quivarem  aos  abusos  da  força  militar.* 

Foi  durante  a  secunda  metade  do  século  XIII  que  algu- 
mas (usoarcas  ao  norte  do  Douro,  nas  (fuaes  ainda  nào  se 
achac  a  estabelecida  a  organisaçáo  municipal,  ou  apeuas  n  uma 
ou  n'outra  povoação  de  mais  vuilo  a  liavia  incompletíssima 
ou  rudimental,  se  converteram  em  concelhos  fortemente  con- 
stituídos com  amplos  privilégios,  e  entre  estes  ú  da  elei- 
ção do  próprio  alcaide.  SSÔ  dos  mais  notáveis  Monforte  e 
Monlc-ale;j;re^.  Monforte,  pobra  lini  lada  de  novo  no  terri- 
tório de  Kin-livre  e  abrangendo-o  lodo,  recebeu  o  foral  il,; 
Bragança;  mas  inserindo-se  nelle  disposições  que  o  altera- 
vam, tornando-o  mais  liberal.  Por  esse  diploma  os  direitos 
reaes  foram  oonjunctamente  reduzidos  a  renda  annual  fixa. 
A  doutrina  do  foral  de  Monforte  relativa  ao  pretor,  nfio  só 
nos  mostra  sob  quaes  condições  a  corõa  demittia  de  si  o  di- 
reito de  o  escolher,  mas  lambem  esclarece  as  funcções  que 
lhe  incumbiam  quando  formava  parte  da  magistratura  mu- 
nicipal. 

«Vós,  povoadores,  deveis  aprescntar^e  um  cavalleiro  fidalgo 
(militem  ftliumdalgoj,  portugucz  (metmnatíÊralemJ,  e  que  vingue 

1  Ibid.  f.  111. 

»  Ambos  fundados  em  1«73:  G.  15,  M.  11  N/>49*—h,  1.  de  D.  Alt  III 
f.  10. 
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quinhentos  soldos  o  qual  me  fará  menagem  do  meu  alcácer  quando 
eii  ;ihi  o  uíliftcnr.  Esse  cavalleiro  será  vosio  alcaide  em  quanto  me 
aprouver,  e  dislrihuirá  justiça  juncto  com  os  juizes  da  villn,  que  vós 
huvciá  dc  eleger  anuiiaimcnte  sub  cundieões  de  serem  portuijiieses  e 
vossos  vizinhos.  Se  quizcrdes  mudar  o  dicto  alcaide,  devo  eu  accci- 
taroatro qualquer  que  o  Substitua»  com  tanto  que  nclle  se  verifi- 
quem as  condições  impostas  para  a  escolha  do  seu  antecessor»» 

A  villa  de  Monle-aiegre  era  igualmente  uma  pobra  re- 
cente no  dútricto  ou  comarca  de  Barroso.  Todo  aqueUe  ter- 
-rítorío  foi  convertido  D'um  concelho,  sem-ifue  nenhum  foral 
determinado  lhe  fosse  attríbuido,  o  que  parece  indicar  que 
ao8  habitantes  ficou  o  alvedrio  de  se  organísarem  como  en- 
tendessem. De  súbito  os  villàos  iodas  essas  aldeias  de 
regiiouí^iioiros  o  jiiguoirns,  v  das  herdades  afíbsseiradas  de 
Barroso,  entraram  no  grémio  de  um  grande  muaicipio,  go- 
vemand6-se  e  tributando-se  a  si  próprios  a  troco  de  uma 
flomma  certa  ànnual,  embora  avultada^.  Acerca  do  aicaide 
da  futura  alcáçova,  que  se  ha-de  construir  junclo  &  pcèra, 
o  diploma  de  Aífonso  III  estattie : 

«Dar-me-heis  a  meu  conlenlo  um  cavalleiro  fidalgo,  j[K>rluguès, 
que  vingue  quinhentos  soldos  para  me  fazer  menagem  do  meiLalca- 
cer  quando  eu  o  construir.  Elie  será  vosso  alcaide  em  quanto  fdr  do 
moa  agrado,  cxércendo  jurisdicçSo  com  os  juizes  da  pobra,  os  quacs 
serão  dons  e  portugaòses,  eleitos  por  vós. » 

Dentro  do  districlo,  n^oni  concelho,  havia  um  antigo  Cas- 
tello, o  dc  Ticuiiha,  com  .1  ^ua  aldeia,  a  ({uai,  na  cessão  que 
o  rei  faz  aos  viilàos  de  tudo  quanto  aiii  possuía,  excepto  o 

1  OpportunamcDte  sc  explicará  em  que  conãiiitia  viogar  quinhentos  sol- 
do*. Veja^se  eatretanto  Viterbo,  Elucid.  y.  CwalUiro, 

S  A  de  3:500  morabitinos  velhos,  sonuiia  assái  ivperior  á  qiie  acavam 
pagando  outros  grandes  concelhos  qii.indo  obtinham  i^uaet  privilégios.  A  ex- 
tensão e  populaçSo  do  di«tricto  de  Barroso  convertido  em  mimicipio  dlo^ 
raa&o  desse  íácto. 


Digitized  by  Google 


168 


BISrOAU  ]>JS  FO&TIIGAL. 


serviço  militar,  o  receberem  a  sua  iriot da,  e  o  direito  de 
.  padroado,  annexado  ao  novo  f^rtiniu.  Allbiiso  III  deter- 
mina ifà»  .4i»Jiomens  de  Picouha  contiDueni  a  morar  nas  auas 
herdades,  pagando  á  municipalidade  o  que  pagavam  aa  fisco 
protegendo-08  ella  como  a  vizinhos  seus.  Quanto»  porém,  á 
tenencia  do  casteUo: 

«Deveis  dar-me  um  cavaUeiro  fidalgo  quo  vingue  quinhentos  sol- 
dos, o  qual  me  íkça  menagem  do  casteUo  da  Piconba,  e  que  o  man- 
teuha  á  vossa  eusta. » 

N'outros  concelhos»  que,  segundo  se  pode  inferir  dos  res* 
pectivos  foraesyi  pertenciam  antes  á  sexta  formula  dos  incom* 
pletos  do  que  â  classe  dos  perfeitos,  se  nfto  se  lhes  subordinava 
a  escolha  do  alcaide,  evitava-se  ao  menos  que  este  podesse 

oppriniir  us  liabitanles,  iiiliibindo-o  expressamente,  não  só 
de  intenir  nos  nej^ocios  mnniripaes,  mas  até  de  fixar  a  sua 
residência  ou  sequer  demorar-se  no  recincto  propriamente 
habitado  pelos  peões.  Melgaço  offcrcce-nos  a  este  respeito 
um  exemplo  curioso.  Sfto  claros  os  indícios  de  que,  ape* 
zar  de  ser  uma  povoaç&o  assás  importante  para  se  organísar 
em  1258  pelo  typo  de  Salamanca^  dando-se-lhe  o  foral  de 
Monção,  que  pertencia  a  esta  formula,  nem  por  isso  deixára 
de  continuar  a  ser  um  grémio  imperfeito  comporto  inteira- 
mente de  tributários  ou  peões,  como  vimos  que  era  na  sua 
origem'.  N'uma  epocha  anterior  os  villSos  de  Melgaço  ti- 

1  o  primeirn  f  >ral  de  Melgaço  de  nioMtra-se  evidentemente  que 

era  concedido  a  uma  povoação  de  jugadciroa,  e,  pasto  que  o  de  1258  per- 
tença ao  typo  de  Salamanca,  a  prova  de  que  a  villa  úcou  sendo  um  grémio 
de  pedet  «tá  nas  diipotições  que  o  restringem  ou  modificani.  Ahi  se  ordeiw 
que  segam  350  os  moradores  e  que  paguem  350  morabitimos  de  renda  por 
todos  os  direitos  reaeft,  espeeie  de  capitai^  que  exclue  a  idéa  de  cavaUei* 
roa  villãos,  e  se  estes  se  mencionam,  como  se  existissem,  é  sem  duvida  por- 
que se  transcreve  servilmentp  o  modelo  que  se  tomára  por  typo.  Deduz-se 
isto  de  que  no  lofar  onde  j)usilivamrnle  era  necessário  fixar  as  obrigações 
do  serviço  militar,  que  nos  íorues  de  segunda  formula  de  concelhos  perfeitos 
«MslitinÍMi  ir  «9  fM9êÍ9  um  terço  dw  iavaihirèt,  Ikiado  m  tíIU  «s  •»< 
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uhain  obtido  de  Saiu^lio  lí  o  reduzir-lhps  os  direitos  reaes 
a  uma  reuda  certa,  transferindo-se,  além  d  isso,  para  elles  a 
apresentação  do  alcaide.  Ainda  em  1256  Affonso  lU  con- 
firmava esse  contracto,  e  lhes  dísía: 

«Uandae-me  immcdiatamcnte  um  cavalleiro  português»  que  me 
faça  menagem  do  castcllo  de  Melgaço,  tal  que  possft  ter  e  defeuder 
o  dict^i^teUo  e  fiizer  delle  direit^. » 

Ou  porque  os  villàos  não  houvessem  cumprido  a  ordem 
d'elrei,  ou  porque  abandonassem  essa  prerogatí^a  a  troco 
de  outras  vantagens,  dous  annos  depois,  quando  récebem  o 
foral  de  Salamanca,  appareoe  ínserída  neste  uma  nova  con- 
dição ácerca  do  alcaide: 

«Devo  eu  nomear  o  alcaide,  que  me  faca  menagem  do  castello,  e 
o  dicto  alcaide  deve  guarda-lo  sem  vos  faier  mal  ou  força,  e  nada 
terá  que  ver  comvosco  em  vossa  villit,  nem  no  vosso  concelho^  senão 
naquillo  a  que  espontaneamente  o  chamardes. » 

0  que  nessa  conjuncturá  se  estabelecia  ácerca  de  Chaves, 

coucclho  que  igualnieníe  parece  antes  pertencer  aos  imper- 
feitos (la  sexta  formula  do  que  aos  perfeitos*,  recorda  até 
certo  ponto  o  que  se  achava  cstâbclecido  desde  o  século 
antecedente  écerca  dos  alcaides  menores  nos  concelhos  per- 
feitos do  typo  de  Santarém: 

« Eu  devo  ter  a  alcáçova  de  Chaves  pelo  meu  alcaide,  que  será 
vliinho  da  villa. » 

troa  dous  terços  com  os  peões,  se  determina  (jue  vuo  era  hoste  urn  t^rço  fios 
moradores.  Hoste,  como  já  dissémos,  era  a  (fesignaçSo  genérica  do  eerviço 
militar,  applicaTel  igualmente  a  cavalleiros  c  a  peões.  ' 

1  O  foral  de  Chaves  de  1958  é  a  earta  pueM»  de  Zamora  em  LeXo,  mo- 
dificada.  Eatre  aa  suas  modiflcaçSes  é  uma  a  de  cada  morador  que  tiver  de 
renda  £0  morabitínos  paorar  pcloS.  Martinl^o  1  morabitino  de  8  soldos  leo« 
np<?f»8,  além  dos  100  moral)itino3  anmians  de  colheita,  pagos  collectivamente 
pelo  concelho.  Aquflle  tributo  rpcai  sobre  cortas  fortunas,  e  liÍo  sobro 
-tuna  «Ufse,  inUiea  a  exi»l«ncia  cxciHiiva  de  pvõcf ^ 
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Não  é  fácil  dizer  qaal  era  o  facto  material  que  resultara 
desta  disposiçSo.  Era  um  cavalleiro  nobre  a  quem  se  dava 
a  alcaídaria,  c  que  ])ar  isso  entrava  no  grémio  municipal? 
Era  um  peSo  revestido  dessa  dignidade,  ou  nobilitando-se  por 
ellii,  ou  ficando  |)crio  como  d 'antes?  Apczar  de  serem  sem 
excepção  Iributarios  todos  os  burgueses  que  tinham  de  renda 
20  mei^itiBos,  existiam  em  Chaves  cavalieiros  viliâ^?  Al* 
ludia-se  aqui  apenas  a  um  alcaide  menor  nomeado  unme- 
diatamente  pelo  rei,  suppfhnindo^e  o  cargo  de  pretcr? 
Ignorámo-lo;  posto  que  esta  ultima  explicação  seja  a  mais 
natural.  É  certo,  porém,  que,  em  qualquer  das  hypothéses, 
a  superioridade  desse  official  da  coroa  se  annullava  de  algum 
mudo,  ou  porque  elle  descia  at6  os  homens  do  povo,  ou 
porque  estes  se  elevavam  até  elle. 

No  concelho  de  Ranhados  (não  sabemos  se  perfeito»  se 
imperfeito  da  sexta  formula),  onde  os  direitos  reaes  foram 
reduzidos  a  renda  certa  (em  1271),  ficou  sendo  desde  então 
prohibido,  como  em  Melgaço,  o  pousarem  ahi  os  officiae$  da 
conni,  e  entre  ellcs  o  alcaide,  privilegio  que  na  mesma  con- 
junctura  obtinha  o  de  Cedmim*. 

Estes  exemplos  e  ouifos  análogos  provam  que  as  provi- 
dencias expedidas  no  decurso  de  1260  a  e  destina- 
das a  cohibir  os  abusos  de  poder  dos  alcaídesy  nSo  eram  assfts 
efficazes  para  manter  illesos  os  foros  dos  villãos.  Esses  abu- 
80S>  como  vimos*,  procediam  sobretudo  de  duas  causas;  uma 
era  o  systema  das  substiluiròes,  em  que  os  alcnides  não  se  li- 
mitavam a  fazcr-se  re|)resentar  por  um  vice-pretor  ou  alcaide 
menor,  mas  nomeavam  muitos,  os  quaes  su)}sisliam  à  custa 
de  extorsões :  era  a  segunda  o  coarctarem  a  liberdade  el^ 
tarai  na  escolha  dos  magistrados  municipaes.  Aquellas  pro- 
videncias severas  mestram  quanto  o  abuso  era  commum; 

<  L.  I.  de  D.  Aff.  m  f.  105  e  108. 
s  y.  ônte  vol.  3.*  p.  Bfli 
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mas  também  provam,  comparadas  com  estas  concessões  síih 
guiares  feitas  a  diversos  concelhos»  algons  assAs  obscuros, 
que  as  ({ueixas  da  burguesia  vMo  soaTàmem  Yfto.  Ãs  provi- 
sões de  applícação  geral  ajunctavam-^e^rovkleDcias  especiáes 

tendentes  a  remediar  radicalmente  o  mal  onde  e  quando  era 
maior,  poiído-se  as  alcaidarias  h  disposição  dos  burgueses, 
ou  pc!o  menos  halMlitando  estes  para  legalmente  constran- 
gerem OS  alcaides  a  viverem  íóra  da  povoação  ou  encerrados 
nasalcarovns.  Estas  concessões  apparecem-nos  principalmente 
nos  districtos  do  norte,  onde  os  grémios  populares,  íncom- 
paratelmente  menos  extcdsos  e  ricos,  e  portanto  com  meno- 
res recursos,  não  tinham  tanta  força  para  oppòr  á  violência, 
como  os  \iih[us  e  opulentos  municípios  do  sul  do  reino. 

Eis  aqui  o  que  parece  mais  digno  de  notar-se  ácerca  da 
manifestação  do  podér  régio,  da  auctoridade  central,  durante 
os  séculos  XII  e  XllI,  nos  concelhos  perfeitos  e  ainda  nos 
imperfeitos  da  sexta  formula,  que  pelo  mecanismo  do  seu 
governo  interno  s9o  semelhantes  a  elles.  Quanto  ao  resto  dos 
imperfeitos  e  aos  rudimeiitaes,  bastantes  exemplos  vimos  da 
existência  de  funcí  ionarios  reaes  á  frente  de  vários  desses 
grémios,  com  intervenção  -mais  ou  menos  ampla,  mais  oti 
menos  directa,  nos  negócios  puramente* 4ocacs. 
-  Examinemos  agora  as  condiçõaa  d'existencia  da  segunda 
espécie  de  magistratura  nos  concelhos  perfeitos;  aquella  que 
os  distingue  e  earacterisa,  e  que  é  a  manifestação  mais  evi- 
dente e  importante  das  tradições  do  municipio  romano;  a 
magistratura  dos  juizes  cíuimniraes,  quer  se  cliamnn  alvasís, 
quer  alcaides,  quer  genericamente  juizes.  O  primeiro  facto 
que  importa  examinar  é  o  modo  como  eram  instituídos.  Que 
ao  terminar  o  periodo,  cuja  historia  constitucional  tentámos 
expôr,  a  creaçSo  dos  magistrados  duumYiraes  se  considerava 
como  essencialmente  dectiva  provam-no,  nlio  só  os  documen- 
tos relativos  em  especial  a  um  ou  a  ouUo  concelho,  rnas  tam- 
bém alguns  que  se  referem -em  gerai  a  instituição.  A  lei 
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cootra  08  abuiM  dos  alcaides-mores»  a  que.pouco  ha  allii!?- 
dúnas,  aageota  sobre  essa  base;  eUa  presuppSe  o  princípio 

electivo  como  regra  comm»m  de  direito  publico.  CiUreraos 
a^  as  suas  próprias  expressões: 

aMaiul  ind  )  lirmrmcnlc,  prohibo  que  o  akauir  da  \  \\\;\  rugue  cui 
particular  ou  publicamente  para  que  façam  qualquer  pcsstí^a  alvasil 
ou  almolacó;  mas  .srj.un-no  aquelle  ou  nquelles  ácerrn  dos  quaes  sc 
avierem  entre  si,  em  boa  pai  c  sem  tumultos,  o  alraidr  o  n  ctmrelho. 
não  intervindo  n'Í!>so  forea  ou  ameaça.  Os  eleitos  jurnn  n  >  vinctíH 
e\.in^'f]!ii>^.  nem  n  \ioIencia  fn-rn  (l^  rogus  conlnliuirajii  [>  ir.i  a 
cleirâo,  maâ  que  íuram  revestidos  do  puder  para  fazerem  du  eiU»  e 
Justiça. » 

O  jurameiilô  dado  em  Paris  por  AÍToiíso  III,  antes  de  partir 
para  o  reino,  presuppòe  duas  ciasses  de  juizes  tms  terras  su- 
jeitas á  coroa»  uns  de  nomeac&o  regia,  outros  de  eleiçUo  po- 
pular. Estes  ultimos  eram  evidentemente  os  alvasís  e  alcaides 

dos  giaiides  concelhos,  e  ainda  d  alguns  dos  imperfeitos,  so- 
bretudo da  sexta  formula. 

«Juro  qae  làrei  pór  cm  todo  o  reino,  ondt  iato  m$  perienter, 
Jaiies  jush»  c  rectos,  conforme  I>eusmeigudar,  por  elêifSod^ poto, 
a  cuja  frente  o  juii  tem  de  collocar,  ou  por  outro  modo,  mas  com 
a  mente  em  Deus,  c  nlo  por  dinheiro,  oppressão  ou  rogo  de  qual- 
quer poderoso,  cm  cuja  teita  o  Juii  (em  de  ser  posto,  c  este  $endo 
eleito  (electuij  ou  nomeado  (aesumptusj,  etc.» 

Assim,  embora  o  rei  fosse  considerado  como  a  fonte  de 
toda  a  jurisdicçao;  como  o  supremo  magistrado  do  paiz,  con- 
forme a  doutrma  proclamada  no  preambulo  das  cdrtea  de 
1211,  e  por  isso  ao  alcaide»  seu  representante,  tocasse  ap- 
provar  a  escolha  feita  pelos  villaos,  como  é  expresso  na  lei 
anteriormente  citada,  esta  nSo  deixava  de  liies  assegurar  a 
posse  do  direito  eleitoral,  onde  ou  o  uso  ou  u  concessão  ex- 
pressa de  semelhante  prerogativa  no  respectivo  foral,  ou 
em  privilégios  posterítres»  ih'o  haviam  creado.  Uma  graoda 
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miiffííiào  (ie  diplomas  pspecioes  nos  estão  indicando  quanto 
esse  direito  era  gerai  nas  grandes  municipalidades.  Além 
èo$  exemplas  que  incidentemente  encontrámos  (como  em 
Monforte  e  em  Honte-^legre),  muitos  outros  s8o  fáceis  de 

achar.  N  un  a  iníjuirição  do  século  XIV,  em  Trancoso,  lé-se: 

»  liverain  semprr  ein  costume. .  . .  que  por  accordn  de  todo  o  pom 
da  dkU  vill.i  elegiam  í/om.?  homens  bons  jxtr  juizes,  e  estes  dous 
juizes  tinham  ambos  cinc.oenla  libras  de  moeda  antiga  dc  ordenado 
ipor  êoldadaj  * . » 

Esta  passagem  njío  só  nos  mostra  o  facto  da  elcirào  dos 
alcaides  nos  concelhos  do  tvpo  de  Salamanca,  mas  também 
tpB  ella  era  absolutamente  democrática;  que  os  magistrados 
eram  escolhidos  por  todos  entre  os  boni'-homineê,  e  que  havia 

uma  n  li  ihuivrío  pelo  ovc  it  ii  io  do  carço. 

Nuns  aggravos  do  concelho  de  Coimbra,  oííerecídos,  se- 
gando cremos,  nas  còrtes  de  li54,  diz-se: 

«Quanto  ás  queixas  relativas  aas  alvasfo,  que  elrei  pretende  oo- 
Mr  só  por  si,  responde  elle  que  o  conoclhõ  elijá  os  seus  tlvasfor 
com»  era  d*iiso  em  tempo  de  seo  pie  e  de  seu  avds .  n 

Nos  foraes  de  Villa-vivoisa  ^1270j,  d  Extreraoz  (12o8),  e 
em  muitos  outros  análogos  lé^: 

«O  concelho  mude  annualmente  os  seus  alvasfs. » 

Em  diversos  foraes  do  typo  de  Salamanca  promulga-se  ex-* 

pressamonte  o  principio  electivo  cm  relaç?!o  aos  alcaides,  e 
u  outros  ainda  vai  mais  longe;  applica-se  ao  próprio  judcx, 
na  sua  origem  representante  do  poder  real  conforme  vimos. 
Assim  como  o  alcaide  passava  em  diversos  concelhos  a  ser 

<  Tdmlio  (la  Cornarem  da  Beira  (L*  46)  f.  5    w>  Arcb.  N. 
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escolhido  peio  povo,  assim  também  succedia  ás  vezes  com  o< 
judex;  mas,  ^anto  a  este,  o  pri\ilcg!0  remonta  nesses  mii- 
nicipios  á  epocfao.  da  sua  instituição.  £iâ  alguns  exemplo^ 
desses  diversos  factos: 

£m  GastdicHMendo  (1228) 

ft  PoQdc  annualmentc  os  alcaides  pelo  S.  Joio,  csGolhidos  dteiitre 
as  pessoas  mais  virtuosas  c  abastadas,  os  quaes  jurem  manter  ç  guar- 
dar justiça.» 

£m  Salvaterra  do  Extremo  (1229)  ' 

t  Homem  que  fôr  designado  (mamferiiui)  ^ealde  e  não  o.quúer 
ser  pague  5  morabitinos  ao  concelho,  o  obríguem-no  depois  a  se-lo.» 

«  O  juU  designado  pelo  concelho»  poios  scsmeiros,  ou  pelos  al- 
ckldes»  se  não  o  quiser  ser  pague  5  morabitinos* . » 

£m  Prt>ença  (1228) 

«  Os  alcaldei  e  o  juiz  sejam  postos  a  apraiimento  e  vontade  do 
concelho.»  • 

É  o  principio  da  eleiçSo  popular  na  creaçao  dos  magis- 
trados, que  predomina  em  todos  estes  concelhos;  mas  a  sua 
manifestação  é  diversa.  £m  Castello-Mendo  encoiitranio-la 
restringida  aos  alcaides»  e  estabelece-se  expressamente  a  epo- 
cba  das  eleições,  a  duração  do  exercício  por  um  anno,  como 
em  Extremos  e  Villa-viçosa,  e  o  juramento  dos  eleitos.  Em 
Salvaterra  o  principio  eleitoral  ahraní^e  os  nlrnldes  e  o  judex, 
e  estalue-se  a  compulsão  para  os  que  se  negarem  a  acceitar 
aquelles  cargos.  Além  disso,  o  foral  previne  diversas  hypo- 
theses.  Sal  v  aterra  era  uma  povoação  que  se  fundava  de  novo: 
assim  o  judex  péde  ser  eleito  pelos  colonos,  que,  apenas  reuni- 
dos, procedem  á  escolha  de  alcaides  e  de  juiz.  Depois  snppde 

> 

1  Em  ambas  ns  passagens  est»  escrípto  voluení  pot  nêiueritf  mas  o  erro  - 
do  copista  é  evidente. 
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que  os  sesjiíeiros  (magioírados  temporários  de  quo  adianto 
faiaremos)  scrao  tãmbem  recarregados  de  designar  o  indi- 
viduo que  ha  de  representar  a  justiça  real.  f  ioaiuientc  suppdc 
a  escolha  deste  dependente  dos  alcaides^  ei|)ecie  de  eleiçSo 
índuiecta,  e  que  talvez  era  a  que  ordínaríaqiente  se  verifi- 
cava. Em  Proença,  vflla  dos  templários,  a  instituição  ele- 
ctiva não  se  acha  làu  absolutamente  expressa:  sente-se  que 
alii  o  commendador  da  ordem,  o  senhor,  intervém  de  algum 
modo  DO  acto  eleitoral.  Embora  a  escolha  scju  feita  á  vontade 
e  aprazimento  dos  vizinhos,  eUa  depende,  talvez,  da  appro- 
vação  da  preceptoría,  a  que  anda  annexo  o  domínio  da  villa. 
No  meiado  do  século  Xlll  esta  restrição  existia  conmrain- 
mente,  sobretudo  onde  as  alcaídarias  nào  haviam  passado  a 
ser  preenchidas  por  escolha  dos  Ijiirfíuesos.  A  lei  de  Aílonso  iil, 
ha  pouco  citada,  fixando  positivamente  o  direito  eleitoral  dos 
concelhos^  nos  mostra  que  o  resultado  do  voto  popular  pre- 
cisava em  geral  da  acquiescencia  do  alcaide.  £'aqui  nascia 
provavelmente  a  intervenção  absoluta  que  o  rei  por  si  ou  por 
seus  delegados  pretendia  exercer  na  escolha  dos  magistrados 
burgueses,  conforme  ^  imos  dus  aggravos  oíTcrccidos  em  cortes 
pelo  concelho  de  Coimbra. 

Nos  costumes  de  Béja,  concelho  do  typo  de  Santarém,  cn- 
contra-se  uma  larga  passagem  relativa  á  eleição  dos  aivasís, 
em  qoe  se  descreve  o  modo  como  se  procedia  nesse  acto. 
Entio  as  cousas  tinham  mudado.  Nos  primeiros  mezes  do 
anno  o  alcaide  com  os  alvasfs  que  cessavam  de  servir,  convo- 
cjhkJo  o  povo,  elegiam  quatn)  ou  oito  individnos,  cujos  no- 
mes enviavam  a  clrei,  o  qual  designava  dons  delles  alvasís 
do  concelho  ou  gera  es,  e  dous  que  decidissem  as  questões 
entre  os  offidaes  do  fi^co  e  os  particulares»  e  que  eram  de- 
non^ados  almsis  dos  ovenpoe^^Todo  o  processo  da  eleição 
e  confirmação  devia  estar  conduido  no  ultimo  de  março,  de 
modo  que  no  primeiro  de  abril  os  novos  eleitos  fossem  em- 
possados no  cargo,  tomando-lhes  juramento  os  alvasís  que 
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saíam  ^  O  costume  em  que  taes  particularidades  se  meiH 
donam  oMnparado  com  diplomas  de  D.  Ditus,  nos  qoaes  se 
estabelece  um  sjstema  análogo  na  instítuiçSo  dos  magistnh- 

dos  duumviraes  de  outros  concelhos,  persuade  que  esta  mu- 
dança na  organisaçâo  da  niíi^íistratura  municipal  pertence  á 
segunda  epocha  da  nossa  liisíuriu  onde  ms  cumprirá  estu- 
dá-la. Na  verdade  os  vestígios  da  duplicação  de  aivasís,  uns 
para  resolverem  as  contendas  fiscaes»  outros  para  julgarem 
as  questões  civfs  e  críminaes,  encontram-se  já  no  reinado 
de  AfTonso  DI;  roas  estes  vestígios,  duvidosos  e  singulares, 
n5o  são  sufficicnte  para  fazermos  remontar  à  primeira  epo- 
cha uma  alteraçno,  que,  se  nella  existiu,  foi  apenas  como 
excepção,  oii  antes  como  abuso  do  poder  reaP. 

Mais  de  uma  vez  temos  tido  occasião  de  advertir  que  os 
grandes  concelhos,  sobretudo  ao  sul  e  pelo  centro  do  reino» 
estendiam  o  seu  termo  ou  allbz  por  um  vasto  tmitorio. 
Antes  ou  depois  de  organisada  municipalmente,  a  população 
deste  território  nem  sempre  se  achava  accumulada  n'um  ponto 
único.  Umas  vezes  existiam  ;ihi  aldeias  e  casaes  dispersos, 
a  distancia  mais  ou  menos  considerável  da  povoação  que  se 
tomava  o  centro  do  instituído  município ;  outras  vezes  este  se 
fundava  de  novo;  era  uma  pohra  recente,  que  obtinha  a  su- 
premacia sobre  aldeias  mais  antigas,  e  talvez  até^mais  p<H 
pulõsas:  outras  vezes,  emfim,  depois  de  fundado  o  concelho 
e  collocada  a  séde  do  governo  municipal  n  um  ponto,  se  er- 

1  Incdit  d*HUt.  Port.  T.  5,  |Mig. 

^  Entre  os  extractos  dos  documentos  dos  arcUroi  do  reino,  mafidadoi 
fazer  pela  Arademia  nos  fins  do  s(»culo  passado  oii  principínií  fleste,  encon- 
tra-se  o  do  pergaminho  n.»  14  da  camará  i\r  Coimbra,  com  a  data  de  1254 
(129£),  em  que  se  menciona  um  altasil  geral,  o  que  presuppuc  a  existência 
de  á—  wençun.  Duvidftmci»  da  exaeçlo  desta  data  nhm  simple»  ex' 

tfaeto.  A  ter,  porán,  exacta,  é  o  luiíco  exemplo  que  eonkecemM  do  fiicto, 
relativo  á  primeira  epoeha  da  neita  hittmia.  Elie  ae  explicaria  pelos  aggra- 
vamentos  dos  procuradoret  de  Coimbra  nai  côrtea  deite  amo,  a  que^noi  re« 
ferimos  no  texto. 
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g;iiariam  ii'oiitrOy  por  qaaesquer  civcunistaiicMis  favoraveís« 
uma  ou  mais  povoações  de  certo  vulto.  Destes  dívenos  factos 
deviam  resultar  dífficuldades  e  ineonvenieDtes  na  distrilmi- 

çâo  tia  justiça,  difíiculdades  e  inconvenientes  tanto  maiores 
quanto  mais  extensa  fosse  a  Área  quo  o  olfoz  abrangesse. 
N'uma  epocha  de  civilisaçuo  imperíeitissimâ  o  tracto  iatimo 
entre  ^os  vários  grupos  de  ha5itações  qtie  constituiam  villares 
diversos  e  affastadôs  achava  material  e  morafaneote  muito 
maiores  obstáculos  <jfue  hoje:  a  pouca  segurança  no  transito, 
as  vinganças  pessoaes  estabelecidas  como  doutrina  jurídica, 
a  sulidariedade  de  cada  povoação,  responsável  pelas  violên- 
cias e  delicíos  tomniettidos  por  qualquer  dos  seus  habitantes, 
que«  se  não  era  um  principio  tào  absoluto  como  a  reviodi- 
cta,  estava  assÃs  generalisado;  todas  estas  e  outras  causas 
tendiam  a  insular  cada  agglomeraçao  de  familias.  Neste  es- 
tado, e  pela  natureza  das  cousas,  entre  a  capilal^de  qualquer 
concelho  e  os  logares  do  alfoz  devia  haver,  senão  Ic^aknmte, 
ao  menos  de  facto,  disparidade  de  vantagens  e  garantias. 
Sob  nenhum  aspecto,  porém,  essa  desigualdade  era  tào  pe- 
rigosa e  seria  tão  sensivel  como  na  distríbuiç&o  da  justiça  e 
nos  actos  de  administração  municipal,  exercidos  aquella  e 
estes  por  magistrados  electivos,  em  cuja  eleição  pre])ondera- 
riam  por  motivos  óbvios  os  habitantes  da  viUa  on  povoação 
principal.  Assim  como  nos  districtos  nào  organizados  munici- 
palmente considerações  de  certo  modo  análogas  faziam  mul- 
tipUcar  os  juizes  reaes  e  outros  ministros  inferiores,  assim 
era  natural  multipKcar-se,  descentralisar-se  a  anctoridade 
popular  ^os  concelhos,  ou  demasiado  extensos  ou  demasiado 
populosos,  pelos  respectivos  alfozes,  estabelecendo-se  dentro 
deties  uma  espécie  de  grémios  secundários,  onde  sobretudo 
houvesse  uma  jurisdicçào  local,  embuia  se  considerasse  como 
emanada  da  geral.  Longe  de  quebrar  os  laços  municipaes, 
essa  descentrahsação  levada  ao  ultimo  termo  tornava-os,  di- 
gamos assim,  mais  elásticos,  e  por  consequência  obstava  ã 
IV.  12 


Digitized  by  Gopgle 


4 


17B  amoRU  M  raiiWAx,. 

dMsohiçlo  delleB,  áfl  niptum  noieiíias  da  unidâde  polítiea 
àò  coneeHio,  que  a  oppressio  da  vflia  sobre  os  temos,  ou  o 

ciúme  destes  contra  aquella  traziam  és  vezes  onde  e  quando 
mm  se  lla^^a  tomado  semelhante  prevenção,  facto  de  (jue  an- 
terionnenie  encontrámos  nm  exemplo  na  desmembraçSo  il- 
legal  e  revolucionaria  da  aldeia  de  S.  Paio,  sacudindo  a  ju- 
risdicção  dos  alcaides  de  Gouveia. 

Como  quasi  todas  as  instítoiçSei  tendentes  a  proteger  a 
liberdade  e  os  direitos  individuaes,  a  dos  juizes  secundários 
nas  aldeiíis  <i|iparece-nos  sobretudo  generali^  ida  nos  conce- 
lhos da  Beira,  entre  os  qiiaes  sobresaem  os  do  t\"po  de  Sa- 
Imnanca.  Os  vestígios  desta  espécie  de  delegação  jurisdic- 
donai  são  assás  evidentes  na  Beira^Miixa.  A  aldeia  de  Ger- 
máOf  no  termo  da  Guarda,  pertencia  a  um  eavalleiro  nobre, 
mas  nlo  como  faom*a,  porqnie  fôra  o  concelho  que  fizera  a  con- 
cesSSo  do  terreno  onde  o  eavalleiro  Ibndou  a  aMeia,  ficando, 
portanto,  considerado  como  vizinho,  mas  vizinho  poderoso,  que 
nao  tardoii  a  ?>])i!sar  dn  roncessâo.  Eis  o  que  nas  inquirições 
de  1290  diziam  as  testemunhas  que  se  recordavam  do  lacto: 

«Estão  lembrados  do  tempo  em  qnc  D.  N.  povoou  íiermelo  como 
termo  da  Guarda.  Prova-se  que  costumavam  vir  á  villa  (os  mora- 
dores da  aldeia)  trabalhar  no  muro  c  nos  fossos,  o  que  ía  alli  penho- 
rar e  cobrar  o  mordomo,  levando  mandado  dos  alcaides  da  (»uarda; 
que  o  alcaide  que  ahi  faziam  ia  dar  juramento  perante  o.ç  alcai- 
des da  villa;  qnc  1  .itil  í  lu  la  coluaNani  as  juírlagens  e  montados  da 
(luarda;  que  se  o  alcaide  que  ahi  havia  proferia  sentença,  appella- 
vam  dellc  j)ara  os  alcaides  da  (iuarda.  Desde  o  tempo  deÂflonso  III 
tinham  convertido  em  honras  e^la  c  mais  duas  aldeias,  deixando  dc 
contribuir  com  as  rendas  que  deviam  dar  á  villa,  e  apenas  acompa- 
nbavam  a  sna  bandeira  (no  serviço  militar  ou  hoste)  ^ . » 

Que  havia  uma  diíFerença  de  graduação  entre  esta  espécie 
de  juizes  pedaneos  e  os  juizes  municipaes,  e  que  eUes  eram 

f  Biqiiir.  da  Beifa  «  Alemdoaro  f*  8  t.  no  Arelu  Nae. 


»  * 
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apenas  um  ou  outro  lavriulor  ajuraneiitado  para  decidir  as 

pequenas  questões  suscitadas  enire  os  moradores  da  respectiva 
aldeia,  vê-se,  por  exemplo,  do  se^ninle  extracto  das  inqui- 
rições de  1290.  A  aldeia  de  Nabaes  era  logar  devasso  no 
tenno  de  Gouveia»  e  sujeito  em  tudo  âs  magi^aturas  da  viUa; 
porém 

«Desde  o  tempo  d'eirei  D.  Aífonso,  pae  deste  rei,  converteu-a 

cm  h  onra  O.  N.  e  assim  ficou  n  sua  mulher.  Trazia  ahi  seus  juizes, 
nias  tiraram-lh  os  como  illegairnente  postos.  Substituiu~os  então  por 
jurados —  Não  ponham  ahi  jurad9s,  e  venham  ao  juiie  do 
de  Gouveia  ^ . »  .  ' 

Os  costumes  da  Guarda,  que  parecem  os  mais  antigos  de 
quantos  nos  restam'^,  ajudam-nos  a  fazer  conceito  ácerca  da 
existência  desses  magistrados,  que  representavam  nas  aldeias 
Ott  povoações  do  termo  da  Guarda  a  jurisdicção  dos  alcaides; 
que,  eleitos  pelos  moradores  do  turno»  vinliam /uror  perante 
os  juízes  da  villa  o  bom  desempenho  dos  seus  deveres;  que, 
emfim,  eram  um  ou  mais  de  um  em  cada  povoação,  e  aos  quaes, 
até,  se  attribuia  ás  \czcs  a  denominação  de  alcaides.  Nesses 
costumes,  reduzidos  a  escripto  quando  muito  nos  primeiros 
anmos  do  século  XIU,  as  allusões  a  magistrados  juiisdiccio* 
naes  e  deetivos,  diversos  dos  juizes  da  villa,  sfto  firequenM: 

«Os  atealdes  da  Gu^a  cumpram  tudo  isto. ...  e  se  assim  o  não 

cumprirem  todo  o  concelho  os  haja  pqr  falsarios,  e  dcrribcm-lhes 

as  casas,  c  nunca  mais  entrem  em  nenhum  doê  dozes  logareã  de  ju- 
rados do  cotuelíw,» 

i  Ibid.  f.  7  V.  Áquelles  juradoii  ou  juizeii  i>eilaaeo8  existiam  também  como 
reprefentuites  do»  juixet  Tea«f  naa  aldeíst  das  oomarcu  oado  nio  liavia  or- 
^ganiaaçio  mimiolpal.  Ye-lo-heffloa  a  mu  tempo. 

fi  Esses  costumes  (Inedit  d^Híst  Port.  T.  5  p.  405  e  segg.),  que  slo  uma 
.  das  fontes  mais  importantes  para  a  historia  da  vida  municipal  nos  século»  XTI 
eXIII,  e  que  o  seriam  ainda  mais,  se  o  códice  que  serviu  de  texto  á  edi«,-ào 
da  Academia  não  estivesae  iSo  corrupto,  e  ii  edição  se  applicassc  maior  es- 
mtro,  remontam,  peio  menos  em  grande  parte,  ao  tempo  de  Sanclio  I  (Ibid.. 
p.  414). 
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«Todo  aquélle.quc  apprehendcr  gado  de  alcaides  ou  úfíjutaéUo 
do  concelho. ...» 

€  Nenhum  alcaide  fique»  depois  de  o  nâo  ser,  responsável  por  la* 
drão  ou  tcaidor  que  afiançasse  emquanto  M  alca)de;  e  igualmente 
nenhum  aportelado,  se,  emfmnto  está  em  portelo,  lh'o  nâo  dcm.m- 
darem. ...  Se  o  fizerem  ãepoii  de  sair  do  portelo,  não  seja  obri- 
gado a  responder.» 

« . . . .  Cáia  o  alcaide  em  perjúrio,  e  êaia  de  portelo  como  per- 
juro c  aleivoso.» 

«Fiel*  mentiroso,  ou  pessoa  quo  jurar  falso,  sc  os  alcaides  tirc- 
rem  meio  de  lh  o  provar,  cxijam-lhe  dez  morabitioos  dc  multa,  e 
nunca  entre  em  portelo  do  concelho.» 

«  Quando  os  a  icaUles  c  os  jurados  souberem  ser  isto  verdade,  não 
se  admitia  ao  rio  runti  sfar  por  íiefracão. » 

«Sejam  st  rnpic  iniiuuucs  {acouladoa),  primeiramente  os  alcaides 
docoiK  í  lh  I  (>  doze  jurados, ,  e  quem  lhes  mostrar  malquerença 
por  justiça  que  fizerem,  ctc.» 

No  foral  de  Proença  lé^i 

«  O  fiel  mentiroso  e  a  testemunha  falsa  paguem  60  soldos,  e  nunca 
mais  sejam  admíttidos  em  jiorf4í?o.»  * 

A  denominação  de  aportelados,  que  no  século  XIV  acha- 
mos geralmente  usada  para  significar  uma  espécie  de  magis- 
trados ioferiores  aos  juizes  municipaest  illustra-nos  sobre  o 
que  representa  essa  palavra  e.a  de  portelo*  nos  textos  ante- 
cedentemente dtados.  Portdo  é  o  tríbanal  junsdíccional»  e 

1  o  fiel  parece  ser  nf*ste  caso  nquclle  cujas  declaraç75es  amhaB  as  parte» 
invocavam  ou  acceitavain  n'um  jdeitcp,  comn  individuo  rciiutado  por  hooesto 
c  imparcial,  talvez  nomeado  por  ella.s,  talvez  ]ielOii  jumes.  E  o  que  parece 
resultar  de  uma  lei  d' Alfonso  III  (Liv.  das  L*  e  Post  L.  48).  Acáio  é  uina 
metaphora  dedinida  dò  regulador  da  balança,  cm  více-Tersa  estè  tirou  o  ilone 
dessa  entidade,  que  figura  a  cada  paBSO  nos  documoitos  Icfaes  e  judidaesdo 
teculo  XIII.  A  palavra  tinha  outras  sifi^iGcaçOes. 

2  Veja-se  Viterbo,  Supplem.  ao  Elucid.  v.  Aportellado.  A  dffmiçno  de 
Viterbo  é  inoxai  ta  até  ccrfo  ponto,  porque  elie  ignorava  eiu  grande  parte  a 
organisaçào  judicial  pruuUiva, 
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no  sentido  figurado  o  exercício  da  jurisdicçílo;  aporíelado  o 
que  a  exerce;  mas  applicando-se  communimente  aos  juizes 
dttumviraes  a  designação  de  alcaides,  e  ao  seu  tribunal  a  de 
concelho»  esfoutras  parece  reservarenirfle,  u>  menos  trivial- 
mente, para  designarem  a  representação  parcial  e  subalterna 
da  magistratura  duumviralicia.  Comparados,  [)or('m,  os  cos- 
tumes da  Guarda  com  os  precedentes  extractos  das  inquiri- 
ções de  1290,  coniiecemos  que  esses  aporteiados  eram  o  mes- 
mo que  os  jurados  das  aldeias,  e  que  nos  costumes  os  dous 
vocábulos  representam  uma  só  entidade. 

A  existência  destes  jurados,  ou  alcaides  menores,  dada  a 
pouca  precisão  da  rude  linguagem  daquellas  eras,  offerece, 
quanto  a  nós,  a  chave  da  apparentc  aberração  das  tradições 
romanas,  que  resulta  de  vários  documentos,  em  que  o  nu- 
mero dos  magistrados  duumviraes  nelles  mencionados  excede 
nilo  só  a  dous,  mas  até  a  quatro '« Esses  alcaides  com  os  seus 
eompaiikeiros  (cum  sociis  suis)  que  s8o  senfio  os  jm'zes'eom 
os  jurados  ou  alcaides  das  aldeias,  que  na  Guarda,  segundo 
parece,  eram  doze  quando  se  lançaram  por  escripto,  em  tempo 
de  Sancho  I,  os  cusluiaes  que  nos  foram  conservados? 

Vestígios  mais  ou  menos  claros  da  instituição  destes  jui- 
zes ruraes  e  subalternos  apparecem-nos  em  conòelhos  per- 
feitos de  diversas  formulas*  Vamos  colligir  vários  exemplos 
do  facto,  alguns  dos  quaes  dSo  motivo  a  observações  im- 
portantes. Nos  grandes  inquéritos  de  1290,  era  Penamacor, 
dizem  as  testemunhas  que 

«  o  bispo  da  Guarda  c  clérigos  e  indivíduos  das  ordens  (milita- 
res) adquiriram  prédios  ahi,  de  que  não  pagam  fintas  nem  talhas, 
como  pagavam  os  outros  lavradores,  a  quem  haviam  pertencido  esses 
prédios.  Da  aldeia  da  Bemposta  (agora  do  Templo  c  que  fora  de  um 
eavalleiro)  está  provado  que  costumavam  vir  trabalhar  no  muro 

'  1  Nota  II  no  fim  do  volume.  Muitos  exemplos  noa  coneelhos  do  tjpo  de 
Salananca  e  «inda  alsuni  nos  do  tjrpo  d*Avila. 
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(da  Villa),  §  tinham  ahi  fwiuê  i^fettM  «  aandailo  dos)  amjmiam 

N'iima  inquiríçdo  feita  na  Torre  de  Moncono  cm  1356 
provou-«e  pdas  testemunhas  eoire  varia»  cousa»,  que  sempre 
18  usára  serem  exemptos  de  pagar  foros,  (além  de  outrcM) 

«Os  juizes  (iia  vilia;. ...  o  OS  jurados  Uas  aldeias^,  « 

N'um  inquérito  do  tmpo  de  D.  Dinis  no  concelbo  de 
Mirandella,  inquérito  feito  no  termo  da  vila  pelos  juiies  e 

polo  (abelliílo  destíi,  diz-se  que  os  inquiridores  achanini  ser 
reiíuen^a  certa  herdade  pelas  declarações  dos  jurudos  que 
4'mUeê  foram ,  e  Acerca  do  outros  prédios  allinnam  Rio 
rem  podido  saber  a  verdade  nem  dot  jwraéo»^  nem  das  tes^ 
temonbas*. 

Affoiíso  llí  dóra  a  um  nobre  uma  lierda<it*  nu  termo  de 
Sortelha*  e  o  donatário  iuudou  ahi  a  aldeia  de  Agi]as-4>eiia9. 
Segundo  o  costume  dos  eavalleiros,  foi  graduahnente  honrando 
8  aldeia,  isto  é,  sacudindo  o  jugo  municipal.  Todarâ,  os  jnites 
do  A<;uas-bellas  iam  prestar  juramento  a  Sortelha*. 

Belmonte,  rodeada  das  suas  oito  aldeias,  era  uma  espoeie 
de  villa  situada  dentro  dos  tonnos  da  Covilhan.  Nnsrt^ra  do 
pequeno  logar  de  Centocelias»  pertencente  A  mitra  de  Coim- 
bra. Os  bispos  tinbam-se  ido  gradualmente  apoderando  de 
Icrreuos  rofjuenfíos  /'sentido  lato),  isto  de  uma  parte  (io 
território  municipal  da  Covilhan.  Da  villa  propriamente  dicla 
eonaentiam  os  prelados  conimbricenses  que  os  moradores  fos- 
sem ao  serviço  d'e]rei;  nUo  o  consentiam,  porém,  aos  co- 
lonos das  aldeias.  Os  juizes  de  Belmonte  erani  ou  nomeados 

t  \m  (ritiquír.     B.  r  AlemU.  í.  4. 
1!  (;.  15.  M.  n  N."  23. 

3  (i.  a,  AL  4  N."  3. 

4  L.  dloqutr.  (lo  B.  e  Akad.  t  8  t. 
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pelo  bispo,  ou  eleitos  pelos  vizinhos,  mas  recoiilieciain  de 
certo  modo  a  supremacia  jurisdiccional  da  Covilhan.  As  eau:- 
-  sas  julgadas  pelos  magistrados  de  Belmonte,  em  vez  de  su- 
birem por  appellaçjBio  á  curía  episcopal,  ou  immediatamente 
^  do.  rei,  iam  peraate  oa  juizea  da^eUa  villa 

Vimos  anteriormente  o  concelho  da  Covilhan  concedendo 
em  1210,  a  pedido  de  Sancho  1,  um  herdnmento  a  Gil  San- 
ches e  a  Paio  Paes  para  o  possuirem  junctos,  ficando  consi- 
derados como  moradores  da  Covilhan.  Essa  concessão  deu 
em  resultado  a  fuodaçHo  da  villa  de  Sortelha,  que  recebeu 
dons  annos  depois  o  próprio  foral  da  Covilhan.  A  nova  po- 
voação devia  ficar  sendo  um  concelho  subordinado,  visto  que 
o  da  Covilhan  concedera  ;i<}iielles  terrenos  denlro  dos  seus 
termos,  nào  desmembrando-us,  mas  incluindo  no  i^icinio 
municipal  os  notures  colonos  que  drei  lhe  cnviúra,  redu/.in- 
'  do-oa  de  certo  modo  á  classe  de  simples  cavalleiros  villlos. 

0  concelho  da  Guarda  déra  aos'  templários  nos  termos  da 
Vitta,  na  aldeia  ou  logar  de  Touro,  herdamento  sufficiente 
para  ser  lavrado  com  seis  jugos  de  bois.  Foram-no  elles  di- 
lata iidn  pelos  terrenos  adjacentes.  Em  breve  se  formaram 
ahi  duas  povoações,  uma  que  íicou  sendo  aldeia,  outra  que 
se  converteu  na  villa  de  Touro.  A  população  de  ambas  che- 
gou a  elevar-se  a  quinhentos  vizinhos*  Os  da  Guarda  parece 
terem  tolerado  estas  usurpações;  mas  quando  viram  que  os 
templários  construiam  ahi  um  castello,  mardiarara  contra 
elles  e  derribarain-lh  o.  O  resultado  destes  fados  foi  ó  ficar 
Toúro  considerada  como  villa  dependente  da  Guarda.  Nas 
inquirições  de  1290  diz-se: 

«  Provou-sc  que  entra ^  a  ahi  o  mordomo  da  Guarda,  e  vinhaví  p« 
alcaides  da  villa  dar  Juramento  á  Guarda,» 

s 

Ou  como  se  exprimem  algumas  testemunhas: 

1  laq.  de  ISdO.— Ibid.  f.  6. 
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«A  villa  foi  povoada  cod  homens  villâos»  c  adqairírvB»-M  fidal- 
gos, dilatando-a  pelos  terrítorios  da  Guarda.  Costumavam  os  alcai- 
des de  Toaro  vir  dar  juramento  á  Guarda,  e  etU  ttmeelho  exercia 
Juriiàieçâo  atli,  9 

No  reinado,  porém,  de  Affbnso  m,  Touro  tinha  sacudido 

inteiramente  o  jugo  da  sua  metrópole*. 

Ainda  no  começo  do  secuio  XIV  achamos  o  bispo  da  Guar- 
da, como  procurador  do  concelho  de  Idanha-velha»  ndo  só 
representando  a  D«  INnís  contra  o  senhorio  dos  tem|)faWo8 
na  fdanha,  cujo  foral  se  oppunba  a  que  o  concelho  saísse 
do  immediato  domiuio  do  rei,  mas  exibindo  tamhom  (]ue  se 
lhes  tirasse  o  de  Proença  e  o  do  Rosmaninhal,  para  estas  villas 
ficarem  consideradas  como  dependências  da  Idanha: 

«  Vosso  tio  D.  Sancho,  povoando  a  Idanha,  deit^e  termos  a  que 
pós  marcos.  Sem  consentimento,  antes  contra  vontade  do  concelho, 
o  mestre  Pedro  Alvitii  povoou  Proença,  e  o  freire  Estevam  dc  Beau- 
mont  o  Rosmaninhal,  ficando  ambas  as  povoações  situadas  dentro 
dos  marcos  que  assignalam  os  termos.  £  agora  a  ordem  possue  os 
dous  togares,  apezar  da  opposiçlo  do  concelho  de  Idanhâ-Telha,  ao 
qual  devem  pertencer»  e  ao  qual  os  moradores  desses  Jogares  devem 
servir  e  guardar  respeito,  etmm  é  taviumê  doa  aMMõiM  para  com  «f 
resjpectivoí  cidadãos^  etfi  cujos  termoí  vivem,  e  cujo  foro  hão^*» 

Os  precedentes  extractos  pro>am-iios  de  sobeja  a  inshliij^ãu 
das  delegações  jurisdiccionaes  nas  aldeias  íncluidas  nos  iermus 
dos  grandes  concelhos,  e  a  existência  dos  jurados  ou  alcaides 
aldeiões,  quer  eleitos  pelosoolonos  ruraes,  quer  nomeados  pelos 
juizes  bui  gueses,  e  considerados,  tal\ez»  collegialmente  como 
assessores  delles,  segundo  parece  acontecer  na  Guarda.  Estes 
jurados  são  claramente  o  embryão  dos  juiies  pedaneos  dos 
tempos  posteriores,  quando,  modificada  a  jurisdicçao  munici- 
pal, os  juizes  reacs  vera  substituir  os  alcaides  c  os  alvasís, 

I  Id.  Ibid.  f.  3  V. 
«  G.  1,  M.  t  N.»  7. 
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ao  passo  qae  nasce  a  magistratura  administrativa  dos  verea- 
dores, a  eamara.  Mas  estes  extractos  offerecem  uma  espécie 
nSo  menos  curiosa,  e  tHo  ignorada  até  aqui  como  a  anterior. 
È  a  incltt99o  de  uns  concelhos  n'outros.  Gonsidera-se  como 

principio  jurídico  que  uma  povoarão  íiuidada  no  alfoz  attri- 
buidí)  a  qualqiitT  município,  embora  desde  logo,  ou  pelo 
seu  desenvolvimento  gradual  adquira  as  instituições  de  mu- 
nicipalidade, ainda  completa,  isto  é,  com  magistrados  dunm- 
viraes  e  com  as  duas  jeraiduas  de  cavalleiros  villios  e  de 
peões,  nem  por  isso  deixa  de  ser  considerada  polítícaroente 
como  parte  do  concelho  em  cujo  seio  nasceu.  Neste  princi- 
pio, cremos  nós,  (l<na-se  uma  excepção  quando  era  o  rei 
quem  fundava  os  novos  municipios,  e  por  esse  acto  desag- 
gregava  o  seu  território  dos  termos  desfoutro  concelho. 
Assim,  por  exemplo,  não  vemos  que  sobre  as  viUas  dos  fran- 
cos, fundadas  pela  Estremadura  e  Alemtéjo  nos  vastos  e 
desertos  alfozes  de  Santarém,  Alemquer,  Lisboa,  etc.,  se 
alevantassem  nunca  pretensões  de  incorporação  da  parte 
destes  poderosos  municípios. 

O  que  sobretudo  admura,  ao  prmieiro  aspecto,  nesse  facto 
angular  é  o  ser  um  concelho  completo  sujeito  a  outro.  Pa- 
rece te-lo  sido  o  de  Sortelha  â  Covílhan  e  o  de  Touro  era-o 
sem  duvida  ft  Guarda.  Por  muito  tempo  os  seus  alcaides 
foram  receber  uma  espécie  de  confirmação  dos  desta  ulti- 
ma villa.  Como  i'v.\  possível  que  o  espirito  de  independência, 
digamos  assim,  ingenito  nas  povoaròts  municipaes,  tolerasse 
tal  inferioridade?  A  explicação  está  em  ser  esta,  no  que  res- 
peitava aos  burgueses  de  Touro,  mais  apparçnte  que  real. 
Gosavam  elle^  das  mesmas  liberdades  e  garantias  individuaes 
que  os  da  metrópole,  á  excepçHo  de  terem  um  sénior  espe- 
cial (o  respectivo  commeudador  do  Templo  .  isto  é,  haviam  • 
sido  organisados  em  grémio  pelo  foral  de  Salamanca.  Na 
realidade  dos  factos  era  para  eiles  indiíièreDte,  e  talvez  pre- 
feiivei»  que  os  seus  magistrados  fossem  confirmados  pelos  da 
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metrópole,  em  vez  de  u  serem  peio  e^mmendador  ou  pelo 
mestre  do  Templo.  Se  na  serviço  militar  deviam  acompanb^r  / 
os  vililkos  da  Guarda  ou  seguir  o  b^lila  4^  tewpkríos  ígvt^ 
ramo-la:  mas  arnhaa  m  hypotheaes  ti«tiai|i  pau  ell^  o 
mesmo  resultado.  Vm^  quesUles  ínterossavaiii  o  $mior,  e 
par  isso,  nos  vosU^ios  de  contendas  sobre  a  dependência  ou 
oào  de{>endeneiu  doiilaí»  villas  assim  situadas,  achamo-las 
s6iKi[Mre  ventiladas  mice  o  coucelha  metropolitaao  e  o  seob^ 
da  povoaçllo  fiUal. 

Terminaremos  por  uma  suspeita,  que  uu  ilguça  ófxwm»' 
tos  Dovos,  ou  -o  mais  detido  exame  dos  jâ  conhecidos  virSo 
talvez  realisar.  Âcaso  alguns  desses  concelhos  imperfeitos 
que  dividimos  em  seis  pfnipos,  sobretudo  os  de  siíuples  juga- 
deiros  eram  dependentes  de  concelhos  completos,  eram  al- 
deias de  cultivadores  encravadas  deutiQ  do  perimetio  «tos 
alfozes,  96bre  as  qnaes  rmilieniva  mais  ou  menos  iDtanao 
o  clarão  das  liberdades  muuieípaes.  Fundamenta  a  suspeita 
a  denominação  de  jwrados  dada  aos  juizes  locaes  de  alguns 
delles.  Sirva  d  exemplo  Villa-boa,  situada  na  pi  uximidade 
de  Celorico,  e  cujo  Toral  se  refere  aos  juizes  do  concelho, 
( hamando-ihes  quasi  semiire  jurítdoá,  p  só  uaia  ves  alcai- 
des. Este  menino  indicio  <é  applieavel  ao  Castello  de  Molas, 
grande  concelho  do  typo  de  Sabimanea»  em  ck^o  foriil  os 
juizes  são  chamados  àleàldeM  juradoi» 
^  Mas,  colhendo  as  velas  a  uma  digressão  inevitável,  veja- 
mos agora  quaes  eram  as  coqdivõos  d'existencia  da  magis- 
tratura duTimviral,  cuja  instituição,  dependente  inais  ou  me- 
nos de  confirmação  superior,  já  vimos  ser  electiva;  exami- 
nemos as  imnHunidades  de  que  gqsavam  os  burgueses  que 
exerciam  aquelle  cargo,  e  a  responsabilidade  que  sobre  elles 
pesava;  quaes  eram,  em  summa,  a&,9nas  funcções,  os  seus 
direitos  e  deveres. 

É  descendo  ás  particuiaridadi  s,  (jue  o  caracter  prominente 
das  instituições  sociaes  M  idade  méiiia,  a  variabilidade,  a 
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antipathia  ás  regras  geraes  applicadaa  sem  dístinoçSo  a 
todo  o  paiz»  se  mamfeata  sempre  eom  nuns  evideoGia.  £  isio 
que  vamos  achar  nas  círoamstaiicias  que  se  dayam  no  exer- 
ddo  da  magistratura  doumviral  e  que  deterroÍBavam  a 

sua  Índole.  Das  varias  passagens  dos  antigos  m.onumeiitos, 
citadas  ácerca  do  modo  como  oram  instrtnidos  os  alvasís,  al- 
caides, ou  juizes,  deduz-«e  que  o  primeiro  acto  dos  novos  ma- 
gklirados  consistia  em  prestarem  juramento.  A  lei  repressiva 
dos  abusos  peipetradoa  pelos  alcaides-mores  mostra-nos  em 
geral  que,  apenas  eleitos,  os  juiies  populares  deviam  protestar 
solemnemente  pela  legitimidade  da  sila  eleicAo:  mas  já  antes 
•dessa  lei  os  novos  alvasís  ou  alcaides  de\iciiii  juiai  a  manu- 
tonrfín  dos  foros  e  costumes  municipaes,  e  a  distriboirí^o  im- 
parcial da  justiça.  No  íorai  de  Yilla-4M>a-Jejua  encoutramos 
expressamente  imposto  esse  dever,  que  aliás  se  presuppde 
em  diplomas  relativos  a  vários  concelhoa  perfeitos',  A  que- 
bra destas  solemnes  promessas  era  n'alguns  municípios  pu- 
nida com  o  perdimento  dos  bens  para  o  senhor  da  terra  ou 
rico-homem  N'outros  eram  declarados  líei  juros,  se.  cha- 
mados a  julgiar  al«>  uma  contenda  judicia!  coníonne  a  direi  lo, 
quer  eatabelecido  no  foral,  quer  em  costumes  escriplos,  se 
negavam  a  isso^;  e  se  julgavam  contra  os  foros,  além  de 
responderem  com  os  seus  bens  pdb  damno  que  d'abi  resul- 
tava, derribavam-lbes  as  casas,  6cavam  considerados  como 
íaisarios,  e  perdiam  o  direito  de  tornarem  a  exercer  ma- 
gistraturas'*. Em  regra»  o  9m  dever  era  julgarem  conforme 
ao  direito  escripto,  tanto  contido  directa  ou  virtualmente  no 
foral  (carta/),  como  fixado  em  diplomas  posteriores  ou  por 

i  Na  fiuartla:  Inodit.  dllist.  Porlu^-?.  T.  õ,  |».  417,  4i'à. — Em  CasteUo- 
branco  c  na  Covilhan:  G.  lli,  M.  3  N."  30,  etc 

For.  d^Arega,  For.  de  Figueiró  (imperfeitoa  d»  6.*  formula). 

S  For.  de-  Sancta  Cnn,  For.  de  Freno,  For.  d^Urros,  etc«  Cost.  da 
Guarda  (Ined.  (rHisl.  port.  T.  5,  p.  4Í2). 

4  Ck>ft.  da  Guarda  (Ibid.  4S0.e 
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usos  reduzidos  a  corpo  de  jurisprudência  tradR  Íoiiul(ybrMm?  *); 
quando,  porém,  a  iegiâiaçào  era  omissa  clles  tinham  a  faculda-^ 
de  de  julgar  segundo  o  cpie  a  sua  razdo  lhes  dictasse^«  Terras 
havia  onde  se  lhes  impunha  a  obrigaçllo  de  estarem  no  tribu- 
nal promptos  a  qualquer  hora  do  dia'.  Os  alcaides  da  Guarda 
tinham  um  encargo,  que  provavelmente  existia  em  outros  con- 
celhos do  mesmo  typo.  Quando  por  qualquer  pretexto  um 
vizinho  da  Guarda  se  achava  espoliado  de  alguma  cousa  movei 
fora  do  território  do  concelho,  era-lhe  licito  ir  recupera-la  á 
viva  iiprça'*;  mas  como  para  isso  cumpria  levar  gente  ar- 
mada, os  alcaides  deviam  appellidar  a  terra.  Se  recusiivam 
^  faze-lo  pagavam  pelos  seus  bens  o  valor  da  cousa  apprehen- 
dida^.  De  outra  obrigação  apparecem  vestígios,  a  qual,  pela 
sabedoria  o  íinm;iaidade  que  revela,  contrasta  singularmente 
com  a  barbaria  da  precedente  usança.  Quando  o  réu,  por 
pobreza  ou  por  outro  motivo,  se  achava  indefeso  em  juizo,  ou 
quando  se  ventihivam  causas  de  orphams,  de  viuvas,  de  àaik- 
zellas,  ou  de  mulheres  casadas,  cujos  maridos  se  achavam  au- 
sentes, os  alvasís  deviam  nomear-lhes  advogado  ex  ojjlcio  ou 
marcando-lhe  um  salário,  e  quando  nâo  houvesse  quem  des- 
empenhasse aquelle  ministério,  um  dos  juizes  era  obrigado 
a  despir  o  caracter  de  magistrado  para  revestir  o  de  defensor 
do  desvahdo.  Este  costume  estava  convertida  em  lei  do  reina 

1  Nos  muitos  documentos  cm  que  se  allude  ao  corpo  de  jurisprudência 
local  deste  ou  daquelle  eoncellio,  é  frequente  a  phrase  tecwtdum  ^rum  et 
eartam*  Entendendo-se  por  vma  destas  palavras  o  foral,  a  outra  significa 
-  forçosamente  diversa  fonte  de  direito.  No  foral  de  Castello-Mendo  (dlx-se 
que  julguem  suam  cartam,  e  a8  outras  causas  imprevistas  per  directum^ 
expressão  assús  vnir;?  Xo  de  Pena  da  Rainha  manda*se-llieB  julgar  estas  ul« 
tinias  per  arbilrium  bonorum  hominum,  fie. 

-  For.  de  Contrasta,  For.  de  Pena  da  Kuintia,  For.  de  Vilia>boa,  Cost» 
de  Montcmúr-novo,  Alcácer,  Gfavão — (Zned.  T.  5,  p.  378).  , 

3  De  sol  a  sol:  For.  de  Sancta  Crua. 

4.  Este  mesmo  direito  nos  apparece  em  Castella  no  concelho  de  Castro 

Xoriz.  Veja-se  a  Nota  I  no  fim  do  volume. 
» Ined.  de  Hist.  Port  T.  d,  pag.  4aâ. 
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nos  fins  do  século  XIII  ^  Um  preceito  pmidente  se  encontra 
também  nos  costumes  da  Quarda.  Nenhum  alcaide  podia 
fazer-se  meieiro  no  direito  sobre  qualquer  cousa  que  andasse 

em  litigio  eniijiiiitUo  exercia  aquellc  cargo*.  Emíini,  no  rei- 
nado de  Aí^()n^()  lil  introduziu-se  a  jurisprudência  de  pode- 
rem ser  citados  os  juizes  municípaes  para  responderem  pe- 
rante o  tribunal  supremo»  a  cúria  do  rei,  como  sujeitos^ 
immediatamente  a  este  foro  excepcional»  sem  que  a  par 
d'isso  os  incluíssem  no  numero  daquelles  que  tinham  o  di- 
reito de  chamar  alli  os  seus  contendores*";  desvantagem 
grande,  porque,  obrigados  a  seguir  como  réus  litijrios  custo- 
sos longe  dos  próprios  lares,  não  se  lhes  consentia  empregarem 
como  auctores  igual  compulsão  contra  os  seus  adversários. 

Este  gravame  e  os  mais  deveres  e  encargos  que  pesa- 
vam sobre  os  cidadãos  revestidos  da  magistratura  duumviral 
eram,  porém,  compensados  por  avultado  numero  de  immuni- 
dades,  preeminências  c  proventos  pecuriianos.  Ou  into  a  estes 
últimos,  nHo  só  em  alguns  legares  recebiam  uni  salário  an- 
nuaH,  mas  também,  D'outros,  lhes  tocava  uma  quota  das 
multas  impostas  em  grande  parte  das  contravenções  e  dos  de- 
lictos;  o  que,  attenta  a  fereza  dos  tempos,  devia  ser-Ihes  assâs 
profícuo.  Em  alguns  casos  revertiam  essas  multas  integral- 
mente em  seu  proveito^,  e  nos  litígios,  pelo  menos  nao-ci- 

1  Cost.  da  Guarda:  Ibid.  p.  420 :  Lei  dos  iUcaidcs  no  Liv.  <la»  Leis  e 
Post.  No  foral  de  Salvatfrra  do  Exfrfmo  nllmlr-sp  indirccfamentí*  a  essas 
nomnarrsos  de  ndvoirados  cx  ofTicio  :  '^si  noti  ab  alcaldihus  datus  vocerius.ff 
O  meHuio  f  iu  i«itt)!ítan(-[a  nos  concelhos  de  Alcácer,  Montemor  c  Grav2o 
(Incd.  d'Hist.  P.  T.  5,  p.  376). 

S  Id.  Ibid.  p.  4S6. 

S  Liv.  daa  L.  e  Pott.  EB^belec.  40, 41, 48. 

4  ReTelA>nos  este  facto  uma  inquiriçSo  de  seeulo  XtV  em  Traneoao,  tui 
qual  dizem  as  testemunlias  que  os  juizes  tinham  tido  ahi  9empre  de  soldada 
fS  libras  anmiaes  rada  «m,  ou  o  equivalente  dessa  mord.n,  rnfilo  actual: 
Tombo  r!a  Com.  (ia  Beira  f.  5  v.  Estf»  uso  dovia  ser  geral,  ao  menos  nos 
concelho»  do  typo  de  Trancoso  (perfcito  da  2.'  formula). 

<  For.  de  Sancta  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  de  Urros,  etc.  Costumes  da 
Guarda,  de  Alcácer,  de  Montemdr,  de  Graylo,  e  d*ESvMa,  púttim. 
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veis,  tiahaiii  direito  «  certos  «aioliinieiitos Como  reddito& 
pecumaiioft  podiam  igualmente  fier  consideradas  certas  exem* 
pÇÕes  aimexas  ao  exmcio  da  nagíitratiira  ddumTiraL  fim 
alguns  concelhos  as  resideiicias  dos  juiies  eram  espectakiente 

íinmunes  de  aposentadorias  ou  de  aboletamentos;  n'outros . 
estavam  (  \i-m|)ti)s  de  pagar  íoros  e  jup:adas;  n'()utros,  em- 
Qm^  de,quaeíiquer  servidões  peasoaes,  e  especmimeote  da  an- 
núduva,  e  de  lhes  tomarem  as  cavalgaduras  para  serviço 
publico**  Quando  tiabam  de  ir  és  junctaa  ou  mdiailidoftS 
as  aldeias  do  termo  por  onde  passavan  eram  obrigadas  a  dar- 
Ihes  gasalhado  e  mantença,  a  elles  e  aos  jurados,  ou  aos  ho* 
mens  bons  que  os  acompanhn\  ani  ^  As  garantias  pessoaes,  e, 
digamos  assim,  a  magestade,  de  que  os  íoraes  ou  os  costumes 
dos  municípios  os  cercavam,  ainda  são  mais  notáveis^  Ou 
naquelies  ou  nestes  encontram-se  geralmente  providencias  se* 
veras  para  lhes  mant^  a  liberdade  das  delíberagSes  no  exer- . 
cicio  da  jurisdicçSo.  Noa  foraes  dos  concelhos  dá  segunda  hr^ 
mula  c  froquenU'  estaluir-se  que  todu  aquellc  que  espancasse 
qualquer  alcaide  por  ai  tos  judiciaes  pagasse  vinte  morabitinos 
ou  tivesse  a  mão  cortada ^  Na  Guarda  a  multa  subia  ao  dò- 
bro,  sendo  logo  justiçado  o  <pie  nfto  podia  paga-iiu  Bastava 
para  ella  se  impôr  haver  uma  tentativa  de  vis^ança,  einda 
depois  que  elies  cessavam  4e  exercer  o  cargo^  e  a  pèna  de 

i  É  trivial  nos  contractos  de  venda  ou  escambo,  rrlfltraflos  entro  villSlos 
dâ  conceUios,  a  clausula  de  j^er  o  vendedor  cliamadu  á  aucluria  uu  caMu 
de  le^  de  terceiro,  devendo  o  «uctor  pagar  unia  multa,  et  alvãtUièus  (ou 
alcaldibiu,  ou  jmàlclhw)  judieutum,  ou  êuurn  judUaium, 

a  For.  de  Sancta  Ortii,  For.  de  FremOf  For.  da  Erieeifa,  ele:— Coit, 
de  Santarém  (commttnicadoB  a  Oriola  e  um  pouco  difTerentcr;  do<;  comniti- 
nicados  a  Borba,  impreasos  pela  Academia)  art.  72  na  (i.  15.  M.  3  N."  14, 
no  Ârch.  Nac. — Cost.  da  tiuaiid  (luçd.  T.  5,  p.  410) — Doe*  de  Moncervo, 
G.  16,  M.  8  N.°  «3. 

s  Adiante  T^emot  o  que  isto  era. 

4  Na  Guarda  (G.  1,  Bf.  7  N.»  8):  £n Bragança  (L. « d*|iii|ttir,  d*Aff.  lU, 
f.  118  V.). 

a  Fof  .  de  PemniMQF.  For*  de  Fteauçty  For.  de  SftlTuteiM^  elc  ^ 

1  V 
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sangue  era  nesae  caso  suintituiáa  pelo  désteiro,  derribinidiHse 
ao  neMM)  tempo  a  haliítatao  ào  rèn»  dedlarado  aieivoso  por 
6M6  facto.  As  iMiiplos  ^anoiwtraçõos  de  mahivoiçncía  dsdas 

aos  alcaides,  ou  a  quem  quer  qiio  exercesse  como  delegado 
delles  um  ndo  jin-i^dircional,  importava  para  o  suspeiíu  a  ne- 
cessidade de  lazer  um  protesto  solemne  de  nunca  os  oÔender, 
e  se  recusava  faze-lo  era  multado  todos  os  domingos  em  des 
niarafaitiiios  até  eeder.  MaiB:  depois  de  Mibslítuidos.  por  ou- 
tros, Vnngiiem  podia  dattandar  oa  alcaides  por  sentença  que 
hevwssoni  dado,  e  es  aemaiiooeisores  cpie  tal  admíttiam  eram 
liavidos  por  perjuros*.  Estes  usos  complementares  das  dis- 
posições (lo  fVíial  án  Ctuiwdn,  (^stc!uliom-«f*  prrvn\e^mí'..fí*  a 
graade  parte  dos  concelbas  análogos,  cujos  costumes  nào  fo- 
ram nMÍnsidos  a  escrípto,  ou  não  diegaram  até  nós.  Mais  ou 
bmuos  severo  o  direito  publico,  cpier  eonsnetodiíiarío,  qua* 
estabelecido  por  concessões  do  rei,  nao  deixava  de  proteger 
também  a  independência  da  maf^isLi  atura  duumviral  nos  p:ran- 
des  miiJiKi|)iu:i  da  primeira  e  da  terceira  íonuu!as,  c  ikks  ou- 
tros, tanto  perfeitos  de  diversos  typos,  como  imperfeitos  de 
sexta  formula,  eode  essa  magistratura  existia.  £m  Lisboa, 
ddade  onde  já  no  secolo  XIII  vivia  muita  gente  rica  e  pode;* 
rosov  foi  o  concelho  avcestisado  por  Sancho  II  a  t^xpulsar  da 
poToaçSo,  sequestrando-^-lhes  oshens  para  eirei  dispòr  delles 
como  entendesse,  todos  os  que,  abulando  da  sua  força  e  in- 
fluencia, impedissem  aos  alvnsís  disUibuirem  livremente  jus- 
tiça^. £m  Évora,  e  por  consequmáa  em  grande  parte  dos 
concelhos  domesmo  tjpo*^  quero  punha  mios  violentas  nos  jui- 
ses  no  acto  de  exercerem  jurisdic^^o  tinha  a  pena  da  mão  cor- 
tada, ou  devia  remMa  a  hd-praier  do  ofiendido  magpstrado  \ 

i  Coit.  da  Guarda  (1.  cit  p.  419,  435,  486,  431). 
t  L.  dos  Pregos  f.  2  v. 

5  Nos  preâmbulos  dos  foraeti  da  3.*  formula  posterion-s  ao  d^Evora 
dix-se  muitas  vezes  que  se  concede  ao  novo  concelho,  não  sú  o  foral  d'£vora, 
Biat  tittfaeift<»É  eoÊtumêi» 

4  Poitur.  d*Eror«  no  I*  dM  For.  Ant.  de  Leít  Xov»  1. 148  «  Kg. 
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e  bastava  ferir  ou  espancar  os  homens  ou  ofiBcíaes  delles, 
quando  cumpriam  oa  mandados  da  justiça»  para  o  deUnquente 
pagar  uma  pesada  multa  em  provrito  àos  mesmos  juízes  K 
N'oiitros  coneellios  desta  formula  achamos  garantias  equiva- 
lentes, Lcin  ({ue  modificada^  no  accidental.  Em  Montemór- 
no^o,  por  exemplo,  quem  maltrai  tava  os  juizes  no  desem- 
penho dos  seus  deveres  era  multado  em  quinhentos  soldos 
para  o  fisco»  além  da  pena  corporal  a  arbitrío  do  réi,  e  da 
reparaçlio  ao  offendido'.  Nos  imjp«ifeitos  da  sexta  formula 
Temos  também  que,  por  exemplo  êm  Ourem,  os  juises  eram 
coutados  em  quinhentos  soldos;  isto  é,  quem  os  espancada 
tinha  de  lhes  pagar  esta  somma^. 

A  extensSo  da  auctoridade  dos  juizes  munieipaes  quanto 
ás  pessoas  e  quanto  ás  cousas  é  um  facto  assàs  importante» 
se  attendermos  és  idéas  àaquelia  q»ocba«  Hoje  o  princípio 
da/ igualdade  de  todos  perante  a  lei  e  o  seu  coroHario»  a  uni- 
versalidade'da  jurísdieçSo  civil  e  criminal  dos  tribunaes,  é 
doutrina  trivial,  embora  seja  recente  a  data  do  seu  completo 
predomínio.  NSo  era  assim  m  idade  média.  l)istinguia-se  cada 
classe  por  um  foro  especial,  quando  mais  uao  fosse»  na  fórma 
do  julgamento.  Procedia  isto  da  índole  que  a  socidade  to- 
mára  com  as  transformações  produzidas  pela  conquista  ger- 
mânica. NSo  tanto  por  utilidade  commum  como  por  consi- 
derações pessoaes,  por  privilégios  de  casta  ou  de  situação,  e 
pela  natureza  do  litigio,  os  processos  eram  diversos  quanto 
á  sua  ordem,  ás  instancias,  aos  juizes,  etc.  D'aqui  nasce  a 
difliculdade  de  comprehender  e  explicar  o  primitivo  systema 
da  administração  da  justiça  em  geral»  difficuldade  que  em 
logar  opportuno  procuraremos  vencer.  As  doutrinas  viciosas 
entJo  acceitas  geravam,  como  é  fácil  de  conceber,  a  incerteza» 
os  conílíctos,  e  até  certo  ponto  a  anarchia,  que  sc  augnientava 

1  Ibid. 

s  Costumes  de  Moiite^m^r  novo  (Ined.  d^Híst.  PorL  T.  5,  p*  S76). 
8  For.  de  Onreni* 
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pela  confusão  do  judicial,  do  administrativo  e  ainda  do  mi- 
litar, como  já  tivemos  oocasião  de  advertirá  Essa  iluctuação 
influía  bastante  nos  factos  para  nSo  podermos  hoje  fixar  pr&- 
dsáknente  o  âmbito  que  abrangia,  quanto  a  cousas  e  a  pes- 
soas, a  jurisdicç5o  municipal,  ou  para  melhor  dizer,  esse 
âmbito  devia  ser  variável  de  logar  para  logar,  de  tenijios 
para  tempos,  conforme  as  circiimstancias.  Ha,  todavia,  certos 
factos  que  nos  parece  poderem  aílirmar-se  com  certeza.  Nos 
delictos  contra  as  pessoas  a  jurisdicção  dos  magistrados  bur- 
gueses era  limitada  6s  questões  entre  os  habitantes  do  con- 
celho. Nenhum  réu  nem  auctor  extranho  a  qualquer  municipio 
deixaria  de  temer  o  julgamento  dos  juizes  deste  municipio, 
os  quaes  nào  tinha  elegido  c  de  cuja  parcialidade  devia  re- 
ceiar-se  quaudo  o  seu  adversário  fosse  um  membro  dosse  gré- 
mio. As  circumstancias  podiam  modificar  esta  regra;  mas 
vemos  que  ella  era  a  primitiva  norma  quando  se  davam  taes 
litígios,  porque  nos  apparece  no  typo  mais  antigo,  o  de  Sa- 
lamanca. Nas  causas  eiveis,  e  ainda  nos  delictos  relativos  ás 
cousas,  nào  acontecia  o  mesmo.  Quando  se  tractava  de  ac- 
edes ou  de  obrigações,  que  directa  ou  indirectamente  se  re- 
feriam a  bens  ou  herdamentos  situados  no  território  muni- 
cipal, e  que,  nao  sendo  privilegiados»  estavam  sujeitos  á 
jurisprudência  local,  a  natureza  da  covsa*ou  dos  factos  dis- 
putados determinava  o  foro  em  que  se  havia  de  ventilar  a 
contenda.  Esse  foro,  porém,  era  forçosamente  o  respectivo 
.  tribunal  dos  juizes  duiimviraes.  Ahi  tinham  de  litigar  até  os 
.  nobres  e  ecclesiasticos  quando  a  contenda  versasse  acerca  do 
matérias  eiveis,  ou  ácerca  de  delictos  contra  a  propriedade, 
sobretudo  quanto  a  parte  adversa  fosse  um  individuo  do  con- 
celho, sujeito  por  via  de  regra  a  essa  jurisdicção  particular. 

Estas  idéas  gcraes,  (jue  se  deduzem  do  estado  da  socie- 
dade naquella  epocha,  sào  corapro\adas  peios  riionuiueiítos. 


I  Vol.  .1,1^.  3Ô«. 
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embora  tenham,  dadas  taes  ou  taes  circumstaDcias,  nume- 
rosas excepções.  Vejamos  primeiramente  o  que  elles  nos  en- 
sinam relativamente  às  questões  criminaes. 

Talve?!  iionhum  privilegio  é  l3o  frequente  nos  concelhos  do 
tyj)o  do  Salamanca,  da  formula  mm  liberal,  como  a  exem- 
pção  de  que  gosavam  os  vizinhos  desses  concelhos,  de  não 
responderem  em  juizo  por  delicto  que  lhes  fosse  attríbuido, 
sem  que  houvesse  querella  do  aggravado  ou  dos  seus  paren- 
tes no  caso  de  homicídio.  A  phrase  «  nào  responda  sem  kon 
ver  parte  queixosa  »  é  uma  das  que  ordinariamente  se  en- 
contram entre  as  disposições  tendentes  a  proloiror  a  liberdade 
dos  burgueses*.  A  acç3o  espontânea  do  magistrado  ficava 
assim  excluída  dos  delíctos  particulares,  e  elle  não  podia  > 
proceder  contra  ò  criminoso,  senão  pelos  crimes  exclusiva- 
mente dirigidos  contra  a  sociedade.  Em  todas  as  causas  cri- 
mes pessoaes  havia,  portanto,  acção  particular;  havia  auctor 
e  réu.  Mas  (|iiaiido  os  contendores  pertenciam  a  dous  gré- 
mios di>ersos,  em  qual  delles  se  ventilava  a  causa?  Em  ne- 
nhum especialmente.  As  duas  jurisdicções,  digamos  assim, 
aecumulavam-se,  e  essa  accumulação  veríficava-se  nas  cha- 
madas junctas,  ou  medianidos  estabelecidos  nos  foraes  da 
segunda  formula. 

A  juncta  ou  medianido  (juneta,  medianiãum)  era  a 

t  Non  respondcat  ranruroso.  liancura,  rancurosus  significam  com- 
mummfnte  queixa,  qin  i.rosD.  Aquelia  phrase,  porém,  dos  foraes  já  dou  ori- 
gem A  iutorprctuçilu  ma  lá  perigrina  que  se  púde  imaginar  dessas  duas  pala- 
vras, interpretação  a  que  precedéra  outra  nÃo  menos  âinsular  da  palaTra  ap- 
peitíão,  Veja-ae  a  Memoria  tohre  ã  firmado»  juizo»  ho» primeiro» oeeulo»  da 
mmarchia  :  ^  14  «  15  (Memor.  tie  Littetat  da  Acad.  T.  6  p.  35  e  aegg.). 
Em  al>;un.s  foraes  a  mesma  idéa  da  não  responsabilidade  do  crtmÍDOso,  ou 
supposto  tal,  nâo  liaviulo  accusador,  exprimp-sr*  por  diversn  maneira,  ás 
vezes  bem  obscura.  Aos  foraes  de  Freixo  e  d'-  Sancta  Cruz,  por  exemplo, 
dlz-se,  falando-sc  dos  assassínios  commettidos  alrHtçoa  lumfnte :  «  Por  esta 
aeeuioçio  o  visinfao  faça  direUo  ao  vizinho  e  nâo  ao  juiz  (per  iatam  vocem 
Tíciniit  ad  yicinum  dei  directum  et  non  «d  judicem)*  É  a  eidoaio  do  ni- 
Airterio  publico ;  é  o  equivalente  de  non  ra^fondeed  tine  raneuroto. 
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reunido  dos  magistrados  de  dous  concelhos  e  dos  seus  assesso- 
res e  officiaes  nas  estremas  dos  respectivos  territórios  quando 

limitrophes,  e,  segundo  parece,  quasi  sempre  nas  daquclle  a 
que  pertencia  o  ré»  (piaiido  não  estavam  contíguos.  Era  ahi 
que,  por  uma  ou  por  outra  das  fórmas  de  juizo  então  usa- 
das, se  resolvia  a  contenda.  No  foral  da  Guarda,  de  Castello 
Mendo,  e  em  vários  outros  da  segunda  formula,  lé-se: 

« Aquclics  quedeverem  ter  juiio  ou  juncta  <  com  homem  de  ou- 
tras terras,  tenham-no  no  cabo  do  seu  alfoz  (in  capUi  suorum  íer- 
mmorwn),»  ' 

No  de  Salvaterra: 

« Sc  tiverem  contenda  com  indivíduos  de  outra  terra  seja  na  es* 
trema  (in  terminoj  de  Salvaterra. » 

Ou  como  se  exprimem  os  de  Gouveia,  Valhelhas,  etc.: 

«Aquelles  que  tiverem  juizo  ou  jiincta  com  homens  dc  diversa 
Icrra  tenham  medianido  m  caho  dos  seus  termus. » 

Ou  com  mais  especiíicacuo  no  de  Proença-velba : 

«Os  homens  dc  Proença  que  tiverem  contenda  cora  individuo  dc 
outras  terras  não  dAem  reparação  nem  a  recebam  senão  nas  estremas 
(in  termimj  dc  Proença. » 

Alguns  destes  foraes  fixam  determinadamente  o  logar  de 
taes  julgamentos,  quer  o  vizinho  do  respectivo  concelho  seja 
léu,  quer  seja  auctor»  Por  exemplo,  o  do  Castello  de  Mon- 
sancto  dÍ2: 

a  Se  o  morador  de  Monsancto  tiver  de  entrar  em  juizo  com  hò- 
mern  de  outra  terra,  não  pleitée  senão  as  portas  de  Monsancto,  e 

<  Xa  antiga  veri»uu  do  foral  da  Guarda  tradiairam  Junciam  por  avença 
(aviinça):  Xaed.  d*H»t.  Poit.  T.  5,  p.  400. 

i3<^ 
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SC  íur  ciie  o  demandado  faça-sc  o  mt^mo.  £  sèndo  necessário  faser 
prova    tambcm  seja  ahi. » 

O  do  Numão: 

*  • 

<f  Com  os  homons  das  partos  de  além  Douro  tenham  mcdianido  no 
porto  da  Mocstra,  do  lado  de  áquem. » 

0  de  Urros  designa  o  raedíanído  ao  sul  desse  rio  por  uma 
extensa  linha,  que  é  ao  mesmo  tempo  a  demarcação  do  pe- 
rímetro do  concelho. 

Nestes  medianidos  se  resolviam  de  nm  modo  singular  as 

contendas  susciladas  entre  famílias  de  diversos  concelhos  por 
um  crime  assás  frequeiile.  Kis  o  que  se  lè,  por  exemplo, 
no  foral  dc  Freixo  c  em  outros  por  phrases  idênticas  ou 
análogas: 

«Sc  alguma  filha,  contra  sua  vontade,  for  tirada  a  seus  paes  por 
via  dc  rapto,  tragam-na  ao  mcdianido,  c  sc  fòr  acolhcr^c  aos  pa- 
rentes pague  (o  roubador)  trezentos  soldos  e  fique  por  inimigo 
(delles),  e  se  ella  preferir  voltar  com  esse  com  quem  vein,  fiquem 
por  inimigos  (dos  parentes)  tanto  o  raptor  como  a  raptada  » 

Este  systema  de  medianidos  para  sc  ventilarem  c  rcsol-  - 
verem  certas  questões  crimínaes  entre  individue»  de  diver- 
sos grémios»  posto  que  só  seja  geral  nos  concelhos  da  segunda 
formula,  nSo  deixava  de  existir  em  outros.  Vimos  jà  que  em 

Seia,  iiiLinicipio  imperfeito,  havia  a  instituição  do  medianido, 
chamado  no  respectivo  foral  julj^^aracnto  a  melo  caminiio  {(ul 
medias  vias).  £m  mais  de  um  concelho  do  typo  d'£vora  ou 

1  Sí  prfíva  fuerit.  Parece  rcíerir-se  ao  combate  Judicial  de  que  aiada 

terenioá  de  íalar. 

s  Qui  filia  aliena  leraverit  rábida  et  illa  non  fuerit  de  sua  Toluntate,  « 
ducant  illa  ad  medianêro  (allàs  ntedimeda :  For.  de  Sancta  Çrta)  et  si  íborit 
ad  sitos  parciiteii  peetct  300  sólidos  ct  cxcat  pro  inimico,  et  si  fuerit  cum 
8U08  (sic)  qui  venerit  excanl  ambos  inimicos.  Inimigo  tem  aqui  o  valor  de 
homizieirOf  isto  é,  poder  ser  morto  como  por  direito  de  revií^dicta. 
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d' Avila  vamos  encontrar  tambcm  vestígios  de  que  a  principio 
cllc  ahi  existia  e  de  (jue  cra  um  costume  gerai.  Por  exem- 
plo, n'uni  convénio  celebrado  em  1230  entre  os  habitantes 
da  Govilhan  e  os  de  Gasteilo-branco  estatuem  que: 

« 

# 

«Se  algum  ou  alguns  homens  da  Covilban  tiverem  contenda  com 
outro  ou  outros  de  Gastello-branco»  venham  a  esta  villa  para  que 
lhes  administrem  justiça  como  aos  próprios  vizinhos:  o  mesmo  façam 
os  da  Govilhan  aos  de  GastcUo-brancOf  c  não  haja  medianido  enlre 
^.  elles^.» 

Nos  foraes  desta  terceira  formula  nSo  se  encontra  na  ver- 
dade nenhuma  disposição  que  directamente  institua  o  media- 
nido; mns  nào  só  o  exemplo  da  Coviiliau  e  de  Castello-branco 
nos  prova  que  essa  instituição  se  estendéra  úquella  classe  de 
concelhos,  mas  também  das  respectivas  cartas  municipaes  se 
deduz  indirectamente  a  sua  existência,  ao  menos  nos  tem* 
pós  mab  remotos.  No  foral-typo  d^Evora  lémos: 

«  Se  os  homens  d*Evora  entrarem  em  juixo  com  homens  de  outra 
terra  não  corra  o  processo  de  querella  firmada  com  juramento  (fir' 
ma) ;  mas  proceda-sc  por  inquérito  de  testemunhas  (per  exquMom) 
ou  por  combate  judicial  (reto)  >. » 

Ê  obvio  que  semelhante  disposi^o  tomava  necessário  o 
medianido,  sobretudo  fio  caso  de  combate,  visto  que  só  nas 

estremas  do.^  respectivos  lerritorios  a  segurança  seria  igual 
para  os  dous  contendores  e  livre  a  opinião  dos  juizes. 

Esta  íRstituiçíio  j>arcce  ter  sido  abandonada  mais  cedo 
na  £s{remadui:a  e  nos  mais  districtos  onde  predominou  o 
typo  de  Santarém.  Nem  nas  cartas  municipaes  desta  formula, 
nem  nos  respectivos  costumes  se  encontra  referencia  alguma 
ao  medianido.  Todavia,  eile  ahi  existira  ainda  no  ineiado  do 

1  6.  18,  M.  3  N.*  30  no  ilreh.  Nac. 

S  As  diversas  significares  que  damos  ás  tres  farmat  de  prova,  firaw, 
exjiuiM,  rUo  (ou  rectOt  ou  repio),  ser3o  debatidas  era  »ett  devido  logar. 
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século  Xn.  No  foral  de  Leiria  de  X19a,  transcrípto  do  de 
SaDtarem»  não  apparecem  vestígios  delle»  do  mesmo  modo 
que  faltam  nos  seus  congéneres;  mas  no  primitivo  foral  -Gom 

que  foi  instituída  a  villa  (1142)  lè-sa: 

«Em  contenda  qnc  o  habitante  de  Leiria  tivcT  com  extranhí.,  ve- 
nha a  juizt)  com  oslu  na  ponte  de  Leiria,  antes  o  cítaniar  a  di- 
reito (antiquam  qucrat  direcíwnj.n 

Esta  ultima  j»hras(^  explica  e^M-  jui/o  na  ponte  de  Leiria. 
O  diploma  do  meiado  do  século  Xii  refere-se  evidente- 
mente a  um  dos  chamados  juízos  de  Deus»  ou  pelas  armas, 
ou  pelas  provas  barbaras  dos  tempos  gothicos,  cujo  uso  se 
protralie  até  o  século  XIII,  e  das  quacs  dmemus  aiada  es- 
peoaimeute  falar.  Toda\ia,  iiessc  mesmo  acto,  a  prei»eoça 
6  O  exercício  da  jurisdicçdo  dos  magistrados  de  Leiria  de 
àccordo  com  os  juizes  naturaes  da  parte  adversa  [era  indis- 
pensável. 

De  feito,  o  foral  de  Cintra,  expediflo  pouro  depois,  pru- 
va-nos  não  só  a  existência  do  mediauido  na  Estremadura, 
mas  também  a  das  circumstancias,  que  por  inferência  das 
disposições  do  primeiro  foral  de  Leiria  suppusémos  deviam 

acoiijpaiilia-lo: 

a  Sc  qualquer  indiMduo  tiver  lido  r<ini  homens  de  í(»ra,  uu  acnir- 
dnr  jiilgamenlu  com  rílrs,  verirH|ne-'ie  este  junclu  ás  a;.Mias  vertealcs 
do  seu  Castello,  sendo  us  juizes  que  julgarem  a  contenda  metade  dc 
uma  parte  e  metade  da  outra. » 

Temos  considerado  o  medianido  como  ndativo  cxclusivn- 
mente  a  certos  pleitos  crimínaes.  Na  realidade»  a  letra  das 
dls|)osições  que  alludem  a  elle  nSo  é  expressa  a  este  res- 
peito; 111. i>  i)  ( ai.u  lcT  de  julíramento  crimin.il  «pie  tinham 
essas  juncías,  essa  espécie  de  congressos  jurídicos,  não  so 
se  torna  provável  pelas  considerações  que  fizemos»  mas  (mr 
bem  resulta  da  comparação  com  outras  passagens  relativas  a 
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demandas  eiveis,  ou  9  dehctos  contra  a  propriedade  quando 

nelles  eram  implicados  indivíduos  extranhos  ao  concolho.  Km 
tal  caso  desapparecc  o  mcdianido.  Essas  passagens  luicuii- 
tram-se  em  monumentos  pertencentes  ôquelies  mesmos  gré- 
mios onde  vigorava  semelhante  iostituiçào. 
No  foral  da  Guarda  ordena-se  que: 

«Quem  fizer  algoma  apprehensão  a  homem  da  Guarda  sem  que 
peça  justiça  em  vosso  concelho,  pague  ao  fisoo  sessenta  soldos  e  res- 
titua o  penhor  em  dobro. »  ' 

£  nos  costumes: 

«Qualquer  vizinho  da  Cnarila  lerá  acção  para  f;i7rr  fomadia  no 
vinho  de  fóra  do  termo,  c  Urpais  dr  plrileada  essa  lomaHia  peravia 
OS  alcaides  e  juizes  (aliás,  juú^  pcrtencer-lhc-ha  o  lurço  delia,  clc. 

IS  o  íoral  de  Proença  estabelece-se  que: 

«Aquelle  individuo  que  achar  algum  vizinho  seu»  ou  homem  de 
outra  terra  furtando-ífae  qualquer  cousa  ou  fescndo-lhe  damno, 
lepe-ú  perante  os  alcaliei,  etc. » 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde,  conforme  dis- 

sémos,  não  existia  a  instituição  das  junctas,  quando  os  res- 
pectivos foracs  ou  costumes  se  referem  a  contendas  entre 
vizinhos  e  estranhos,  lalam  com  certa  generalidade  que  in- 
dica o  facto  que  d'ahi  devia  resultar,  isto  é,  que  o  logar 
onde  se  achavam  o  auctor  e  o  réu  detenninava  a  jurísdicç&o 
a  que  pertencia  o  pleito  criminal,  quer  este  fosse  relativo  a 
pessoas,  quer  a  cousas.  Assim,  nos  foraes  deste  typo  lè-se 
commummente : 

«Injinigo  de  fára  não  entre  na  vUia  apds  sen  contrario,  senio 
havendo  já  entre  eUes  tréguas»  ou  para  que  lhe  dá  r^raçSo  Juiir' 
ciai.» 

I  Ined.  d*Hlit.  Port  T.  5,  p.  400  e  4Ê0, 


Digitized  by  Googíe 


200  HISTOAIA  0B  PORTUGAL. 

£  noâ  costumes  de  Santarém,  Barba»  etc.: 

«Sc  ãlguom  põe  pleito  a  aigmn  homttn  de  fóra  sem  fumiaincnlo, 
só  para  o  reter,  c  não  precetieudo  citação  (plazo),  pague-lhc  Ioda  a 
despesa  que  cilc  íizcr  » 

Na  doação  de  AíTonso  IH  á  ordem  de  Sanctiago  dos  di- 
reitos sobre  a  j)esca  de  Cezimbra'(1255)  ordena-se  que,  se 
os  pescadores  de  fóra  cummetterem  algum  deiicto  por  que 
d(  \am  ser  punidos»  dêem  reparação  por  foio  ^  costume  da 

Pelo  <{ue  respeita  aos  delictos  perpecrados  denti^  dos  con- 
celhos por  indivíduos  privilegiados  em  relaçSo  quer  a  pes- 
soas, quer  a  cousas,  é  dillicultoso  resolver  até  que  ponto  a 
junsdicçào  municipal  abrangia  essa  hypolliese,  ou  sequer  se 
a  abrangia  mais  do  que  como  excepção  e  jexcepçâo  restricta. 
£m  regra,  as  questões  crimínaes  que  diziam  respeito  és  clas- 
ses nobres  tràctavam-se  na  cúria  do  rei  ou  perante  os  ma- 
gistrados superiores  dos  distríctos,  do  mesmo  modo.  que,  ao 
menos  em  ultima  instancia  e  em  certos  casos,  os  magistra- 
dos da  corte,  ou  os  juizes»  delegados  do  rei  nas  comarcas 
julga>am  os  clientes,  os  familiares,  e  até  os  colonos  das  per- 
sonagens privilegiadas;  porque,  embora  a  jurisdtcçao  andasse 
unida  ao  dominio  nas  honras  e  contos,  ella  derivava  em  rigor 
do  rei,  supremo  magistrado  do  pai2^  Por  maioria  de  razSo 
os  officiaes  e  agentes  deste  eram  por  elles  julgados  ou  pelos 
juiies  reaes  das  comarcas  ou  districtos.  Todavia,  achani-se 
exeíiij)lus  que  provam  abrangia  ás  vezes  a  acção  da  magis- 
tratura municipal  os  delinqiicnles  dessas  diversas  categorias. 

N'uma  carta  de  privilégios  (1210)  expedida  por  Affionso  ii 
ém  nome  de  seu  pae  nos  ul limos  dias  da  vida  deste,  e  desti- 
nada a  ampliar  as  garantias  dos  habitantes  de  Lisboa»  diz-«e: 

I  Ibid.  T.  4,  p.  567. 

a  G.  5,  M.  1  N.o  25  no  Arch.  Nac. 

3  Esta  matéria  será  tractada  cm  st;u  devido  Ic^ar. 
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«Não  haja  na  vossa  villa  pessoa  tão  privilegiada  que  possi  sus- 
tentar o  mal  que  tiver  feito  a  qualquer  dos  seus  vizinhos,  c  cximir-sc 
de  lhe  dar  reparação  pelo  alcaide  e  pelos  aivasís  ^ . » 

Na  resposta  aos  aggravos  do  concelho  de  Santarém  nas 
còrtes  de  1254  (?)  Alfonso  IH  ordena  que  os  seus  homens  do 

creaçao  residentes  im  villa  estejam  sujeitos  l\  jurisdicçrio  cn- 
minal  dos  alvasís,  mantendo-se  a  esse  respeito  o  antigo  cos- 
tume, a  que  alguns  poderosos  pretendiam  csquivar-se^. 

Na  Guarda  achamos  que  os  alcaides  julgavam  os  delictos 
dos  clientes  e  familiares  das  pessoas  privilegiadas  quando 
estes  deKctos  ímportaTam  para  o  réu  pena  afflictha  ou  de 
morte.  Se  esses  familiares  eram  ao  mesmo  tempo  vizinhos, 
casados  e  proprietários  no  concelho,  estavam  era  tudo  sujei- 
tos â  jurisdicçSo  municipal^. 

Em  alguns  concelhos  do  typo  de  Salamanca  estendia-sc  a, 
jurisdicção  dos  juizes  duumviraes  ás  causas  crimes  cm  que 
eram  partes  contendoras  o  senhor  da  terra  e  algum  membro 
da  municipalidade,  e,  o  que  ainda  é  mais  singular,  AítucIIos 
em  qiu!  o  senhor  da  terra  e  o  judc.r  litigavam  entre  si  ^. 

,  Quanto  ás  causas  eiveis,  o  concelho  a  que  materialmente 
pertencia  o  objecto  disputado  determmava  a  competência  da 
magistratura  duumviral.  Esta  doutrina  era  appHcavei  não  s6 
aos  pleitos  ent«e  villaos  de  diversas  villas,  mas  também  aos 
que  se  ventilavam  entre  estes  e. indivíduos  privilegiados,  c 
até,  és  vezes,  entre  personagens  exclusivamente  dessa  ordem; 
porque  podia  acontecer,  c  aconlccin,  disputarem  entre  si  douj 
nobres,  ou  um  membro  do  clero  e  um  nobre,  Aforca  dc  bens 
situados  em  território  sujeito  á  jurisdicçào  municipal .  T-io 
faltam  provas  e  exemplos  destes  diversos  factos.  Os  textos 

t  láv.  doB  PregDi  f.  3  no  Cartor.  da  Cam.  Hoiilclp.  die  Lisboa, 
s  L.  1.  de  Doaç.  d*Aff.  III  f.  6  r.  Sobre  o  valor  das  palavras  homem  de 
ertaçâo  nesta  epocha  veja-se  o  vol.  3.*  p.  314  o  aegg* 

3  G.  1,  M.  7  N.*  2  no  Arch.  Nac. 

4  For.  de  Molas,  For.  de  Fresno,  For.  de  Saucta  Cruz,  etc. 
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que  nos  mostram  a  competência  do, foro  determinada  por 

essa  circumstancia,  nas  contendas  entre  viliãos  de  diversos 
concelhos,  sfio  precisos.  Por  exemplo,  nos  costumes  d'Evora, 
geracs  para  as  muaicipalidades  do  mesmo  typo,  estalue-se 
que:  , 

«De  qii.iosqnor  demandas  de  homens  de  fn-a,  que  são  (lemanfla- 
dos  pennitr  os  juizes,  levem  cstcs  a  dizima  da  importância  da  cousa 
por  clics  julgada  i . » 

Nos  costumes  da  Guarda  h'à  uma  provisão  singular,  a  qual 
nos  mostra  iudirectamenle  que  a  localidade  dos  bens  sub- 
mettia  os  seus  possuidores  ao  foro  ou  jurísdicção  do  muni- 
cípio em  que  estavam  situados,  embora  esses  possuidores  fos-* 
sem  pessoalmente  extranhos  âquellc  grémio  municipal.  Estes 
indivíduos,  que  pela  propriedade  eram  incorporados,  digamos 
assim,  juridicaniL  iile  no  concelho,  prosavam  das  garantias  deste, 
mas  também  ficavam  sujeitos  aos  encargos  communs  e  Ã  ju- 
rísdicçdo  local  omnimoda  ^. 

De  uma  concórdia  celebrada  entre  D.  Dinis  e  o  concelho 
de  Lisboa  vé-se  que  ,na  epocha  precedente  os  moradores  de 
outros  concelhos,  que  tivessem  a  demandar  alguma  cousa 
uesta  cidade,  crain  i  bii^ad  ts  a  litigar  perante  os  alvasís'. 

Nos  costumes  de  Beja,  concelho  da  priiaeira  formula,  de- 
termina-se  que:  .  ' 

«O  homem  que  \em  pôr  demanda  e  não  é  vizinho  avcnha-se 
com  o  mordomo,  etc.  *  » 

Em  1289  um  morador  de  Alemquer  renuncia  perante  o 
alcaide  e  alvasís  de  Óbidos  a  uma  demanda  que  trazia  com 

1  Ibid.  T.  6,  p.  385. 

8  Ibid.  ]).  413.  A  outro  propósito  teremos  de  citar  adítnte  a  passagem 
a  que  alludimoH  aqui. 

3  Chanccll.  de  D.  Dinis  Liv.  i  f.  164. 

4  Ibid.  f.  475. 
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um  morador  do  Cercal,  aldeia  do  termo  desta  ultima  villa, 
sobro  o  terço  de  certa  herança.  A  carta  dc  desistência  6 
passada  put  oídeui  dos  magistrados  d'Obidos  e  scilada  com 
o  sello  do  concellio  *. 

A  jurisdicçno  dos  alcaides,  alvasís  ou  juizes  obraugendo 
as  causas  eiveis  em  que  eram  interessados,  no  todo  ou  em 
parte,  indivíduos  das  classes  privilegiadas,  quando  essas  cau- 
sas  versavam  sobre  direitos  e  acções  relativas  a  bens  situados 
no  território  municipal,  6  um  facto  uidubilayel.  Os  docu- 
meutos  são  precisos  a  esse  respeito. 

No  mesmo  anno  cm  que  Coimbra  foi  elevada  á  categoria 
de  concelho  perfeito  (1 179)  suscitou-se  contenda  sobre  a  posse 
de  certos  caiieíros  entre  uns  pescadores  e  o  mosteiro  de 
S.  Jorge.  Esta  causa  foi  devolvida  pela  curía  régia  aos  novos 
magisUados  do  coiiceilio '-.  A  sua  competência  era  reconhe- 
cida por  este  acto,  oao  obstante  ser  um  dos  btigautes  uma 
corporação  ecclesiastica. 

1).  Constança  Sanches  comprou  em  1240  uma  herdade 
que  pertencia  a  um  fabricante  d'esporas  (espararim)»  O  ven- 
dedor obrigou-^e  no  contracto  a  fazer  a  venda  boa  e  a  pagar 
as  custas  do  julfjamenlo  aos  alvoiiís^.  A  fifha  de  Sancho  I 
reconluHia  wi  [iialnicnle  ncsie  contracto,  que  devia  pleitear 
no  tribunal  burguês  qualquer  demanda  que  podesse  sobrevir 
ácerca  daqucila  propriedade. 

£m  1255  o  commendador  do  Templo  em  Santarém  teve 
contenda  com  um  cavalleiro  sobre  certo  prédio  no  termo  da 
villa.  A  demanda  foi  posta  perante  o  pretor  e  os  almsis,  e 
o  nejíocio  ventilado  c  resolvido  ahi,  iuLcr\iudo  o  porteiro  do 
concelho  na  execução  da  sentença^. 

É  a  esta  jurisprudência,  a.  qual  parece  generaiisada  na 

1  G.  85  da  CoUecç.  Espec.  no  Arch.  \ac. 

2  Dor.  do  Cartório  dn  Faz.  da  TTuiversid.  nas  Di;:s.  f  liroii.  T.  5  p.  134. 
5  et  ah  aziUbm  juMcatum:  U.  13,  M.  8  N."  15  no  Arch.  Mac. 

4  (i.  7,  Al.  10  ii. 
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scjíunda  metade  do  século  XIII,  qm  se  refere  D.  .Toào  de 
Aboim  na  concessão  do  padrocido  das  igrejas  de  Portel  aos 
liospitalarios  do  Marmelar.  Portel  era  um  concelho  filial  de 
Évora,  fundado  dentro  dos  seus  termos  *e  com  os  mesmos 
foral  c  costumes;  era  em  rigor  um  daquclies  concelhos, 
por  assim  dizer,  enxeridos  cm  outros  de  que  já  falámos,  em- 
bora fosse  de  sep.horio  particular.  Naquella  concessão  expri- 
mc-se  claramente  o  principio  da  jurisdicçáo  do  município 
sobre  as  cousas  e  bens  situados  dentro  do  seu  alfoz.  «Se  ai* 
guma  questão — diz  o  diploma — se  originar  entre  o  com<!> 
mendador  e  os  seus  freires  seculares  ou  sacerdotes,  ou  seus 
homens  e  creodos  por  uma  parte,  e  nossos  homens  ou  vizi- 
nlios  de  Porícl  por  outra  sobre  direitos  hereditários  ou  $obrc 
bens  moveis,  resohcr-se-ha  a  contenda  peJos  juizes  de  Por- 
tel, e  esses  homens  do  Marmelar  scruo  obrigados  a  tentar 
as  causas  e  a  responder  a  ellas  presença  do  senhor  de 
Portel,  como  os  vizinhos  da  viiia.  Nas  causas,  porém,  que 
tccai^em  ás  pessoas  do  commendador  c  dos  freires»  sacerdotes 
c  leigos,  ou  que  versarem  sobre  matéria  espiritual,  vão  os 
piei  (os  aos  tribunacs  legilimos,  ou  uquelics  que  a  cllcs  lhes 
convier*.» 

Finalmente,  entre  as  respostas  dadas  por  D.  Dinis  a  vários 
aggravamentos  e  petições  dos  corpos  da  nobreza  e  do  clero, 
cm  relação  a  certas  leis  de  Âffonso  III  e  a  diversas  questOes 
de  privilégios,  encontra-se  confirmada  a  generalidade  desta 

jurisprudência  na  epocha  anterior: 

c  Ao  que  dizem  que  dc  quem  os  ouça  junclaraeiite  com  o  meiri- 
nho (magistrado  jurisdiccional  do  rei)  quaudo  se  lhes  Ozcr  alguma 
forra,  responde  que,  estabelecidos  sãojpor  direito  e  foro  osjuises  da 
terra  dc  cada  um  dos  iogarcs  onde  o  caso  sê  dér,  e  so  outra  cousa  se 
fizesse,  seria  tira-los  do  seu  foro^ . » 

1  Liv.  lios  RíT.f,  ãc  D.  Jo. :  dc  Porh  1  f.  -22  no  Arch.  Nac. 

3  Liv.  das  Leis  c  Post.,  Degredos  de  D.  Dinis  (f.  45  e  scgg.)  ad  fia. 
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Diiaiada  assini  a  jurisdicçdo  dos  Inbunacs  burguesos  nas 
questdes  dveis,  nascia  d'ahi  naturaimente  um  facto»  de  qué 
no6  v$o  gradualmente  apparecendo  maior  numero  de  exem- 
plos ao  passo  que  ó  século  XIII  se  aproxima  do  seu  termo. 

Como  veremos  na  historia  do  poder  central  e  da  jurispru- 
dência coniiiium,  com  a  progressiva  organisação  do  tabcíílio- 
uado  crearam-se  os  meios  de  aulhenlicar  os  aclos  juridi- 
'Cos  de  modo  mais  preciso  c  seguro  do  que  nos  séculos  an- 
teriores ao  Xn,  e  ainda  neste.  Apezar,  por^m»  da  fónna 
solemne  dada  aos  documentos  relativos  a  taes  actos  pelos  ^ 
notários  públicos,  tomou-sc  mui  trivial  o  coslnme  de  recor- 
rer aos  uiagislrados  miiniripaps  j);5ra  os  rc\ali;larem  por  uma 
cspocio  de  insifiuaçno  inaij  ou  menos  l)Oín  caractcrisada,  ao 
mesmo  tempo  que  acerca  de  outros  se  contentavam  com  lhes 
dar  maior  solcmnidade,  fazendo  ipipór  nos  respectivos  diplo- 
mas o  scllo  desta- ou  daqudia  municipalidade.  É  facto  de  que 
restam  frequentes  exemplos:  delles  escolheremos  alguns  cm 
que  se  encontrem  diversas  liypotheses,  determinadas  pela  dif- 
ferença  de  pessoas  ou  pela  natureza  e  objecto  a  que  sc  re- 
feriam esses  aclos  jurídicos'. 

1275 — Na  aldeia  do  Cercal»  termo  dc  Óbidos,  marido 
e  mulher  doam  a  Alcobaça  uma  vinha  na  presença  dos  dous 
alvasís  do  concelho.  O  tahelli&o  redige  em  Óbidos,  e  perante 
testemunhas  um  instnunento  desse  acto,  declarando  ser  por 
ordem  dos  mesmos  alvasís*. 

12S9  —  D.  N.  mulher  de  N.  veiu  ao  concelho,  o  ácn 
quafUo  possuía  a  Alcobaça,  declarando  que  iiào  liiiiia  fillio 
nem  filha.  Estiveram  presentes  á  redacção  do  iuslrumenlo 
o  alcaide,  um  alvasil  e  varias  testemunhas'. 

Iâô8 — Contracto  sobre  o  usofructo  de  vários  bens»  ce- 
lebrado em  1252  entre  a  ordem  da  Trindade  e  um  parti- 

i  Dúc.  dc  Alcob.  G.  04  d  i  Cullccç.  &pee.  no  Árcti.  VnC, 
a  Do€.  dicto  Ibid.  Nfto  úit  qual  era  o  eoncellio. 
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Ciliar.  Nosle  aimo  podem  os  interessados  ao  alcaide  e  alvasís 
de  Santarém  que  façam  passar  por  instrumento  e  authenli- 
car  com  o  sello  do  concelbo  aquelle  contracto,  sendo  ao  mes- 
mo tempo  registado  no  registo  do  tabeliifto.  Assistem  ao  acto 
varias  testemunhas'. 

128S  —  O  juocnrador  du  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coim- 
bra protesta  perante  o  alcaide  e  alvasís  de  Lisboa  ácerca  de 
vários  bens  deixados  por  Affonso  U  a  certa  dona,  e  qne 
devem  reverter  a  beneficio  do  mosteiro  lo^o  ({ue  tenham 
fallorido  os  ininu  di  ilos  herdeiros  delia,  contra  os  quaes  é 
din^iido  o  protesto,  porque  tractavam  de  vender  os  dictos 
bens.  Os  frades  fazem  publicar  solemnemente  em  concelho 
08  documentos  relativos  a  este  negocio  para  se  ajunctarem 
ao  protesto*. 

12(j0  —  J^Nj)ocip  de  precatória  diri^xida  pelo  alcaide,  al- 
vasís e  concelho  de  Santarém  aos  seus  caríssimos  vizinhos 
e  amigos  o  alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa,  communi- 
cando-lhes  que  N.,  procurador  de  certa  mulher  de  Santarém, 
se  dirige  a  Lis!)oa  para  fa/.(T  entrega  de  uni  prcdio  nistiro 
a  N.,  a  quem  ella  o  vendeu,  e  para  receber  do  comprador 
o  preço  da  venda'. 

1231 — O  jirior  de  Leiria,  cónego  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra,  loma  posse  de  |)ar(e  de  um  moiídiu,  lej^ado  á  ^ua 
igreja,  perante  o  alcaide,  alvasís  c  homens  bons  da  villa  *, 

1251 — Vários  habitantes  d  Évora  possuidores  da  herdade 
d'Ahito  doam-na  ao  chanceller  Estevam  Annes.  O  alcaide, 
juizes  e  concelho  confirmam  e  approvam  a  doação,  demar* 

I  ihid. 

8  Ibid.  Ente  tlocunicato  prova  tainbrin  a  jiiris«lic<;ri<>  riv»-!  dos  alva^ííí 
sobre  bem  quu  nílo  eram  dc  villílos,  uiaa  que  nc  ucimvum  luciuidu»  nu  pe- 
rímetro mnDicipftl. 

s  Doe.  do  cartório  de  CheUas.  ProvavelmeDte  etta  Tenda  ditia  respeito 
a  algum  procesio,  talTei  de  fasenda  polilica.  Sem  islo  aeria  difllci]  de  per 
ceber  o  que  o  mmiicipío  tioba  com  este  negocio. 

4  Gay.  84  da  CoUecç.  Eipec.  no  Arcb.  Nac 
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cando  o  prédio  e  empossando  solemnemente  o  chanceller, 
qucy  além  disso»  recebem  por  vizinho  ^. 

1272 — Carta  dos  tesfamenteiros  de  D.  Maria  Pires  aos 
seus  veneráveis  e  carissimof^  amigos  alcaide  c  alvasís  de  Tor- 
res-Vedras,  para  que  empossem  o  mosteiro  de  Alcobaça  em 
certos  bens  que  lhe  legára  a  dita  D.  Maria  Pires  ^. 

£stes  exemplos,  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso,  bastardo 
para  mostrar  em  quantos  e  quão  variados  actos  juridicos  se 
julgava  necessária  ou  pelo  menos  conveniente  a  intervenção 
dos  magistrados  munií  ipaes  iios  fins  da  primeira  epocha  da 
nossa  historia.  Outros  nos  vao  provar  como,  apezar  do  se 
ter  generalisado  por  toda  a  parte  a  instituição  dos  notários 
públicos,  o  selio  do  concelho  se  reputava  como  um  meio  de 
augmentar,  senão  a  validade,  ao  menos  a  authentícidade  dos 
diplomas  e  contractos.  Abundam  as  provas  do  facto: 

1248 — Os  frades  de  Alcobaça,  auctorisados  peio  bispo 
de  Leiria  para  fundarem  quatro  parochias  novas  em  terras 
do  seu  senhorio,  tendo  tirado  um  instrumento  da  concessão, 
rogam  ao  alcaide-menor  (mee^reior)  e  aos  ah  asís  de  San* 
tarem  que  o  façam  sellar  com  o  sello  do  concelho^. 

1284 — Procuração  dada  em  Barbacena  por  varias  pes^ 
soas  e  Tedip;i(la  por  um  notário.  Os  committentes  pedem  aos 
alvasís  e  ao  concelho  que  a  authentiquem  com  o  seu  selio 

12i8  —  Doaçào  por  um  particular  ao  mosliiro  de  S.  Vi- 
cente de  uma  vinha  em  Santarém.  Para  maior  firmeza  sei- 
lada  com  o  sello  do  concelho'. 

t  o.  3,  M .  1  N.*  16  do  eorpo  das  Gav.  e  G.  86  da  Goliecç.  Espec. 

S  Gav.  85  da  Collecç.  Espec. — Nas  gayetaa  immedíatamente  anteriores 

e  posteriores  desta  oollecçio  vastÍBsitna,  c  que  ainda  nílo  se  acha  completa* 
mente  ordenada,  por  ser  composta  de  muitos  milhares  de  pergaminhos  re- 
colhidos á  Torre  do  Tombo  depois  de  1834,  se  encontram  deacenas  de  do- 
cumentos analoj^s. 
8  Ibid. 

4Ibid.G.87. 
8  Ibid.  G.  85. 
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—  Arrendamento  feito  pelo  mesmo  mosteiro  de  uma 
t  sua  herdade  em  Lisboa  a  um  viziolio  da  villa.  O  contracto 
é  revalidado  com  os  sellos  do  prior  e  do  conrplho  de  Lisboa 

1261 — Gompoáçio  entre  a  ordem  do  Templo  e  os  ra- 
Cocirofi  da  igreja  de^SaDctíago  de  Santarém»  de  qae  os  tem- 
plários eram  padroeiros.  Para  maior  firmeza  seUada  com  o 
sello  tio  concelho*. 

1253? — Venda  de  metade  de  umas  casas  em  Elvas  feita 
ao  mosteiro  de  Alcobaça  por  uma  dona  residente  em  Por- 
talegre (concelho  imperfeito).  Para  maior  segurança  os  con- 
Iractantes  fazem  ajanctar  ao  contracto  o  sello  municipal  de 
Portalegre*. 

1256 — Escambo  celebrado  entre  marido  c  mulber  e  o 
mesmo  mo^i(  i;  o  de  certos  prédios  rústicos  por  uns  iiioíiíIíos 
em  Leiria.  Seliudo  para  maior  íirmeza  com  o  sello  do  con- 
celho *, 

12,.? — Rodrigo  Alfonso,  fillio  de  Âffonso  Hl,  doando  a  seu 
pae  vários  bens  em  Santarém,  Guimarães  o  outras  partes,  |)ede 
ao  alcaide-menor  (viee-preíor)  c  aos  dons  alvasís  de  Lisboa 

que  para  maior  íirmeza  façam  seliar  a  doaçào  com  o  sello 
do  concelho^. 

1273 — Auto  de  entrega  ao  mosteiro  de  S.Jorge  de  Coim- 
bra de  um  casal  no  termo  da  Covilhan.  O  instrumento  é  re- 
digido em  S.  Vicente  da  fieira.  Os  alcaides  desta  villa,  atten- 
dendo  ás  vivas  insiandas  que  lhes  dirigem,  fazem  ajunctar 
QO  diploma  o  sello  do  concelho*. 

1258 — Doação  feito  a  Alcobaça  por  um  cavalleiro  c  por 
sua  mulher  do  domimo  de  diversos  prédios  em  vários  Ioga- 

I  Ibid. 
S  Ibid. 
8  Ibid.  G.  87. 

4  Ibid. 

«  T..  «  tlc  Reis  f.  33  v.  no  Arch.  Nac. 
o  CoUecç.  Eíjpec.  G.  84. 
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res.  Sellada  com  o  sello  do  mosteiro  e  com  o  do  concelho 
d«i  Azambuja,  com  cujos  termos  partia  a  principal  proprie- 
dade doada  *. 

1276. — O  alcaide  e  os  juizes  de  Castello  de  Vide  man- 
dam, por  anctoridade  sua,  passar  ao  prior  do  mosteiro  de 

Moreira  um  instniiin  nlo  coiiU  ndo  o  tesliimento  de  um  ca-  - 
Yaiieiro,  e  ordenam  que  se  autbeiUique  com  o ^iio municipal'. 

Individaos  de  diversas  condições  e  classes,  em  actos  ju- 
ridicos  dÍTersis8Ímos  e  em  diflerentes  logares  e  epochas, 
bufcam  aulheiílicar  taes  actos  pelo  syniLolo  da  jurisdicçao 
muDiiipal.  Yó-sc  que  essa  jurisdicção  é  uma  cousa  grave, 
importante,  respeitada  por  aquelles  mesmos  que  em  razio 
das  pessoas  não  estão  naturalmente  sujeitos  a  ella.  Busca-^ 
dar  força  com  o  sello  de  um  concelho  á  fórma  externa  de 
contractos,  rfu(\  ciii  razào  da  cousa,  nenhuma  dej)eii(iencia, 
aenhuma  relação  tem  com  esse  concelho,  e  até  é  preciso  ás 
vezes  para  o  alcançar  recorrer  ás  supplicas,  a  vfvof  instara 
tias.  Centenares  de  documentos  do  mesmo  século,  relativos 
a  actos  juridicos  em  que  essa  autheriticavào  íaíta,  e  em  ^ti- 
rai os  do  século  anterior  em  que  seria  dií&cil  encontra-la, 
provam  que  ella  não  era  nem  uma  tradição  ou  um  costume  le- 
gal, nem  resultado  de  uma  instituição  positiva,  existindo  para 
dar  validade  aos  documentos  particulares  o  tabcllionado  mais 
ou  meuos  hem  coiistiluido.  O  que,  portanto,  explica  o  fado 
que  resulta  dos  precedentes  exemplos  ó  a  opinião,  a  idéa 
elevada  «pie  commummente  se  fazia  da  auctorídade  munici- 
pal. For  ampla  e  forte,  porém,  que  ella  se  nos  adigure,  á 
>ista  das  inducçOes  que  se  tiram  dos  precedentes  exemplos, 
ainda  resta,  para  concebermos  bem  a  extensão  e  importân- 
cia das  suas  funcçdes,  examinar  a  jurisdicção  dos  alvasís, 
alcaides  e  juizes  nas  questdes  que  tocavam  ás  matérias  fis- 
caes  dentro  dos  respectivos  couccihos. 

I  n»i(L  o.  8t. 
S  n»id.  o.  84. 
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Em  mais  de  um  logar  deste  livro  e  dos  antecedentes  te- 
rnas alUidid  »  aos  olllciiius  do  fisc  >,  e  devemos  aiiiiia  tract^^^ 
expressamente  dessa  jerarchia  de  funccionarios  na  histp^-ia 
da  adaúnistração  geral  4o  reino.  Todos  os  exactore»»  como 
mordomos,  maiores  e  menores»  vigários,  ^Imox^rifest  sacado- 
ras, ovençaes  (termo  genérico,  que,  segundo  parece,  a)>raik* 
gia  os  diversos  agentes  fiscaes)  eram  entidades  em  rígor 
alheias  aos  municípios.  Todavia  é  obvio  que,  pela  natureza 
dos  cnrgos  que  exerciam,  íbrço^amenle  tinham  nelles  uma 
acçào  mais  ou  menos  directa,  sobretudo  n  a^uelles  onde  os 
prestações  tributarias,  aht  impostas  sob  <|ualquer  fórma  e  por 
qualquer  título,  nSo  andavam  avençadas  ou  reduzidas  a  uQia  . 
renda  certa.  Sujeitas,  porém,  as  questões  litigiosas  da  fazenda 
á  jurisdicçSio  duuraviral,  como  vamos  vêr  que  estavam,  os 
magistrados  burgueses  vinham  incorporar-se  de  algum  modo 
na  jerarchia  fiscal,  e  davam  aos  seus  concidadãos  uma  forte 
garantia  contra  a  violência  dos  exactores.  Importa  por  isso 
saber  até  que  ponto  e  de  que  modo  elles  intervinham  na 
administração  geral  da  fazenda  publica. 

Nos^  foraes  de  Villa-viçosa,  Estremoz  e  outros  do  Alem- 
téjo  pertencentes  ao  typo  de  Santarém,  diz  o  rei: 

«Mando  que  os  mordomos  não  penhorem  nenhuma  pessoa  sem  a 
chamarem  a  concelho  perante  o  alcaide  e  os  alvasfs. » 

Nos  da  Estremadura,  em  regra  mais  antigos,  e  portanto 
de  uma  epocba  em  que  ainda  as  garantias  populares  nSo 
tinham  nesta  provincia  obtido  tSo  largo  desenvolvímentcu  essa 

disposição  só  foi  promulgada  posteriormente  A  or;ianisnç3io 
municipal  das  viilas  *.  Todavia,  um  sem  numero  de  documeu- 

i  Carta  de  Saacho  I  appensa  aci  Fcr.  de  Santarém  (9L  IS  de  For.  A. 

N.»  3,  f.  4  T.,  e  Inedit.  d^Hiit  Port.  T.  4,  p.  540.— Carta  do  mesmo  a  fa- 
vor dos  moradoras  da  AK;:r.>\  a  de  Lisboa  (Liv.  1  de  Chancell.  de  D.  Dinis 
f.  130  v.)Vê-8e  (la  Carta  de  D.  Dinis,  a  favor  dos  jiidcus  Lií^boa  (1295), 
que  as  causas  flscaes  eram  já  anteriormente  julgadas  pelos  alyasis:  h,  dos 
Pregoa  f.  6  t. 
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tos  relativos  a  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  si- 
tuados nesta  parte  do  reino  nos  est?lo  manifestando  a  juris- 
dicção  fiscal  dos  aivasís.  Nos  costumes  de  Santarém,  tanto 
nos  oonuiiuiiicados  a  Borba,  como  nos  transmittidoQ  a  Oríola, 
é  qae  diversificam  algum  tanto  entre  st,  encontram-se  mul- 
tiplicadas disposições  que  provam  quanto  a  acção  dos  agentes 
da  fazenda  publica  dependia  dos  magistrados  populares.  Ha- 
via, por  exemplo,  casos  em  que  os  bens  das  penhoras,  ou 
antes  sequestros,  que  elies  iaziam  por  dividas  ao  fisco  fícavana 
em  seu  poder  até  que  o  tribunal  burguês  resolm  sobre  a 
procedência  ou  improcedência  da  execução;  mas  em  regra^ 
como  veremos,  se  a  apprehensfio  precedia  o  julgamento  o  mi- 
nistro fiscal  era  obrigado  a  restituir  antes  de  encetar  a  causa. 
Em  ambas  as  h\polheses,  porém,  a  i-evalidaçào  do  acto  de- 
pendia de  uma  sentença  *,  e  desta  sentença  nào  era  licito  ao 
mordomo  interpôr  aggravo^;  íacto  assás  singular,  que  torna 
desnecessário  citar  aqui  muitas  outras  provisões  de  direito 
consuetudinário,  pelas  qoaes  se  prova  que  as  causas  da  far 
zenda  publica  se  acbavam  subroettidas  á  jurisdicção  local. 

Nos  concelhos  de  se*;iJiida  iunnula  predominava  o  mesmo 
faclo:  mas  abi  a  iniciati\a  era  exercida  por  essa  entidade 
que  ialtava  nos  da  primeira,  o  judex.  Era  o  judex  quenoi 
devia  advogar  perante  os  alcaides  as  causas  do  fisco^:  ^^ 
elle  quem  fazia  as  execuções  de  fazenda,  quando  nas  caufliai 
crimes  havia  a  exigir  essa  espécie  de  tributo  sobre  a  crimi- 
nalidade chamado  cdimnia*.  Assim  o  mordomo,  o  vigário, 
o  almoxarife,  em  snmma  o  ministro  propriamente  fiscal  re- 
cebia da  mào  delle  os  redditos  reaes  havidos  judicialmente; 
porque,  embora  os  foraes  e  costumes^pertencentes  a  este  typo 

1  Lied.  d*Hiat.  Port.  T.  4,  p.  543  e  segg.,  e  6. 15,  IL  3  N.*  14  no 
Areb.  Nac 

2  Ibid. 

3  For.  de  Penamacor,  For.  de  Salvatecra,  etc. 

4  For*  da  Onarda  e  em  gemi  oi  do  mesmo  brpo* 

14. 
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Dfio  se  refiram  a  nenhum  desses  exactores,  é  certo  que  eUes 
ahi  existiam  *  para  cobrarem  directamente  os  tributos  ácerca 
dos  quaes  nSo  havia  litigio. 

A  principio  as  instituições  dos  concelhos  do  typo  d'Avila 
eram  nesta  parte  analo^^as  ás  do  typo  de  Salamanca;  por- 
que ahi  taml)(  III  existia  o  judcx.  No  foral  d  Evora  e  seus 
congéneres  estatue-se  como  nos  de  Trancoso,  Penamacôr, 
Salvaterra,  etc«,  que  ojudex  seja  o  advogado  ou  procurador 
das  causas  fiscaes  perante  os  alcaides,  que,  segundo  vimos, 
depois  se  denominaram  juizes.  Snbstítuido  o  júdex  pelo  al- 
caide, o  encargo  de  sollicitadores  do  fisco  perante  os  m  i^^is- 
trados  burp:upses  passou  para  os  almoxarifes,  que  se  haviam 
snccessi vãmente  multiplicado 

Mas,  independentemente  de  haver  ou  nSo  litígio,  muitos  do- 
cumentos de  outra  ordem  nos  offerecem  frequentes  vestígios 
da  intervenção  do  poder  municipal  em  negócios  económicos, 
que,  por  sua  natureza,  pareceria  deverem  pertencer  exclu- 
sivamente aos  oííiciaes  do  rei.  Entre  muitos  factos  escolhe- 
remos alguns  que  pruvani  essa  intervenç?!o. 

Afibnso  li  escreve  ao  alcaide  e  aos  alcaides  d'£vora,  aos 
officiaes  que  tractam  ahi  dos  seus  negodos  e  ao  tabeliião 
da  villa  remettendo-lhes  500  morabitínos  para  que  lhe  com- 
prem certas  propriedades,  a  applica(^  de  cujos  rendimentos 
elle  conjuncíiiincnte  regula'. 

O  mesmo  príncipe  dirige  duas  cartas  ao  alcaide  e  alvasís 

<  Os  documentos  em  que  se  menciomum  mtMrdomos,  vigários  e  aluoxa* 
rifes  em  territórios  de  concelhos  do  tjpo  de  Salamanca  sio  frequentes.  Ha- 
via mordomos  reaes,  por  exemplo,  em  Gouveia  (Xnquir.  da  Beira  e  Alem- 

duuro  f.  7  V.),  em  Mr^l^aço  (Memoria  das  laquir.  Appi  íul.  Doe.  N.®  24),  na 
Guarda  (G.  1,  M.  7  N.°  i).  um  vigário  ahi  mesmo  (Doe.  N."  30  dalVola  I[ 
no  fim  do  volume),  um  almoxarife  que  recebia  ns  rendas  reacs  de  Trancoso 
c  Penamacor  (Tombo  da  Com.  da  Beira  f.  Hò  v.),  etc. 

s  For.  original  de  Gravão,  copiado  do  d*£vora,  comparado  com  a  versSo 
vulgar  Clned*  d^Hist.  Port.  T.  5,  p.  378  e  376). 

s  6. 1,  M.  7  N.«  15  no  Arch.  Nac. 
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de  Lisboa,  e  aos  outros  smis  ovoncaes*,  uma  sobro  o  moílo 
como  sc  .ha-dc  repartir  aimaalmcnlc  culre  os  pobres  o  campo 
de  Alvalade,  e  outra  avisando-os  de  que  fez  mercê  vitalícia 
a  certo  individuo  de  uma  herdade  situada  também  em  Al- 
valade. 

Sancbo  II,  escrevendo  ao  alcaide,  alvasfs  e  concelho  de 

Lisboa  e  ao  almoxarife  e  seu  escrivão  desta  villa,  declara- 
Ibes  que,  sendo  o  mosteiro  de  S.  YiceFite  cousa  sua,  como 
padroeiro  que  é  delle,  devem  defende-lo  e  ampani-lo,  fazeu- 
do-lhe  restituir  qnaesquer  bens  que  lhe  tenham  sido  usur^ 
pados*. 

Os  ovençaes  de  Coimbra  pretendiam  que  certas  marinhas 

do  mosteiro  de  S.  Jorge,  situadas  no  valle  de  Tavarede,  fos- 
sem foreiras  (íi  coròa).  Os  monges  requereram  ao  rico-bo- 
mem  que  se  examinasse  a  verdade.  Mandou  este  aos  alvasís 
e  almaxarife  que  fossem  alli  com  os  homens  bons  verificar 
o  facto.  Birigiram-fie  a  Tavarede  os  magistrados  munici- 
paes  e  o  olBcial  do  fisco  com  doas  homens  bons»  e  acharam 
que  as  marinhas  n9o  eram  foreiras*. 

AÍTonso  111,  tendo  feito  uma  conciliação  com  um  vizinho 
de  Mafra  sobre  a  terça  parte  de  um  prédio  a  que  tiuha  di- 
reito, escreve  aos  alvasís  e  tabelliàes  de  Cintra  e  Mafra  para 
que  v9o  demarcar  o  dicto  terço.  Celebra-se  esse  acto  pelos 
alvasfs  e  tahelliães,  reunidos  com  o  prestameiro  ou  rico- 
homem  (N.  qui  de  me  tenei  ipsam  terram),  dando-se  conta 
da  diligencia  a  elrei  em  carta  sellada  e  fechada'*. 

0  rei  HM  IH  la  entref?ar  ao  mosteiro  de  AI* oha^a  um  re- 
guengo cm  Beja,  que  para  elle  fdra  reservado  e  demarcado 

1  et  aliis  méis  hominibus  qui  mcas  causas  habcat  ad  videndum :  M.  18 

dc  For.  A.,  N.*  3,  f.  17. 

2  Doe.  de  1227  do  caTl.  de  S.  Vic.  nos  Extr.  da  Aond. 

3  Doe.  de  S.  Jorge  sem  data  (meiado  do  lec.  XIll)  na  6,  87  da  Col- 
lecç.  Egpcp. 

4  L.  1  de  Doaç.  ú'M.  lU  í.  85  v. 


pelos  oflficiaeis  de  sua  casa.  Para  se  fazer  essa  entrega  escreve 
ao  alcaide»  alvasís,  almoxarife  e  tàbellifio  da  villa*. 

Avisa  elrei  o  alcaide,  os  alvasfs,  o  almoxarife  e  seu  escri- 

vlío  cm  Lisboa  de  que  N.  lhe  aprcsentára  documento  au- 
thentico  de  haver  comprado  uma  herdade  n^jíueiijía,  que  elle 
mandâra  vender  por  mil  libra  nlguns  annos  anles*. 

Em  1263  manda  Affonso  Ui  ao  almoxarife  e  ao  tabelltão 
de  Montemór-novo  ^e  ponham  em  hasta  publica  (preco- 
nisare)  os  bens  de  N.  por  dividas  á  fazenda  real,  «  ordena 
aos  juizes  da  villa  que  faram  passar  pelo  tabelliilo  títulos  aos 
compradores,  seliaudo  esses  títulos  com  o  sello  do  conce- 
lho'. 

Nas  côrles  de  Leiria  de  1261  ordena-se  que  as  sommas 
votadas  ao  rei  para  o  resgate  da  moeda  antiga  sejam  lan^ 
çadas  e  cobradas  pelos  homens  bons  de  cada  logar'*. 

Estes  documentos  e  vários  outros  análogos  mostram-nos 
com  evidoDria  que  n'um  grande  iiimK  ro  de  casos  os  maí]ns- 
trados  muiucipaes  e  os  ministros  régios  concorriam  junctos 
em  actos  de  administração  da  fazenda  do  rei  ou  do  estado, 
como  se  igualmente  fossem  agentes  do  poder  supremo. 

Afóra,  porém,  essa  acção  fiscal,  em  que  se  tomam  de  certo 
modo  olliciaes  públicos,  os  juizes  duumviraes  exerciam  ás  ve- 
zes em  relação  ao  município  as  funcçôes  de  legisladores.  Em 
breve  os  veremos  revestidos  desse  caracter  conjuFK  iii mente 
com  a  assemblóa  popular;  mas  aqui  falamos  da  attribuiçào 
que  tinham  em  alguns  logares  de  promulgar  por  auctoridade 
própria  regulamentos,  ao  menos  de  execução  temporária, 
sobre  matérias  de  interesse  local.  Esta  prerogativa  acha-se 
precisamente  expressa  em  vários  foraes  da  segunda  formula, 

1  Doe.  de  1 1  (ic  maio  do  1260  oa  Gav.  £9  da  CoUecç.  £spec. 

2  L.  1  de  Doaç,  d'Aff.  III  f.  7. 

s  Liv.  dos  Bens  de  D.  J.  de  Portel  f.  32.  Documento  semelhante  áccrca 
de  varÍM  ezecuçSes  ÚÊcae»  em  Santarém:  Ibid.  f.  9S. 
4  L.  1  de  Doaç.  á^ASLmiH, 
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còiteò  |K>r  exemplo  no  de  Freixo  da  Serra  e  no  de  Sancta 
Cruz: 

«Quaesqiicr  prohibições  [cautos)  impostas  pelos  alcaides  scsjam 
respeitadas  como  se  estivessem  escriptas  na  carta  municipal. » 

Kos  costumes  da  Guarda  diz-se: 

«Quem  contrariar  qualquer  rousa  que  os  alcaides  cutciidcrcm 
que  é  justa  e  em  provcitu  coiiimum  do  concelho,  descmpcnhaudo  as- 
sim o  juramento  que  deram  pública  e  solemnemeulc,  paguem-lhcs 
dez  morabiúnos  *.» 

Nos  municípios  perfeitos  da  primeira  formula  parece  ter 
sido  o  uso  poderem  os  novos  nlvasís  alterar  por  si  pro- 
videncias o  os  regulamentos  do  tempo  dos  seus  antecessores 
e  substitui-los  por  outros»  mas  ficando  essas  reformas  Icgaes 
submettídas  á  approvaç3o  ou  desapprovaçSo  da  assembléa  po- 
pular. É  o  que  se  colhe  da  seguinte  passagem  dos  costumes 
de  Bííja: 

«Costume  é,  que  na  epocha  em  que  uns  alvasis  saem  e  entram 
outros,  esties  possam  revogar  as  resoluções  (degredos)  tomadas  por 
aquelles^  e  depois  substituirem-nas  pelas  que  o  concelho  tiver  por 
bem  2.» 

Temos  dado  até  onde.  era  possível  idéé  da  índole  da  ma- 
gistratura jurísdíccional  dos  concelhos  perfeitos  e  das  fano- 
ções,  immunidades  é  prerogntivas  que  as  instituições  ou  o 

direito  consu4»tiidinario  attribuiam  aos  indivíduos  delia  reves- 
*  tidos.  Falta  agora  cxpòr  o  modo  como  exerciam  a  mais  im- 
portante das  suas  attribuiçoes,  o  julgar;  examinar  como  era 
constituido  o  tribunal  burguês,  essa  primeira  e  em  muitos 
casos  ultima  instancia  dos  litígios  críminaes  ou  eiveis,  que 
diversas  hypotheses  cabiam  debaixo  da  sua  alçada. 

1  Ined.  d*Hist  Port.  T.  5,  p.  4fi3* 

9  Ibid.  p.  518. 0  metnio  noa.GOBtiimeB  de  Santarém :  Ibid.  T.  4,  p.  67S. 
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Quando  falámos  dos  represrataotes  do  poder  soprano  noi 
concelhos  perfeitos»  vimos  em  geral  o  alcaide,  nos  da  pri- 
meira e  terceira  formulas  e  ainda  em  alguns  da  quarta, 

intervindo,  qnor  por  si  quer  pelo  seu  delegado,  o  rtide 
menor,  nas  deliberações  do  grcmio,  e  nos  da  segunda  for* 
mula  o  judex  fazer  no  judicial  as  vezes  do  alcaide.  Por  esta 
parte  sabemos,  pois,  que  os  alvasís,  alcaides  e  juizes  nfto  jul- 
j;a\am  sós.  Na  verdade  o  representarih*  da  coroa  era  na  es- 
sência antes,  digamos  assim,  um  presidente,  um  individuo 
que  tinha  a  seu  cargo  a  execução  das  decisões  do  tribunal, 
do  que  um  verdadeiro  magistrado.  As  idéas  a  este  respeito 
nSÓ  eram  tSo  confusas,  como  parece  deviam  ser  n'uma  opo- 
chii  «íssAs  barbara.  Nos  costumes  de  Santarém  enconlra-se 
estabelecida  como  tbese  gerai,  como  theoria  jurídica^  a  ne- 
gacfto  de  caracter  jurisdiocional  no  alcaide.  Eis  o  que  alli 
se  lé:- 

« Aqnefo  que  faz  as  veses.de  alcaide  i  pode  demandar  por  coi- 
mas tanto  a  peio  como  a  cavalleíro,  esteja  ou  não  presente  o  alcaide, 
poit  eite  não  éjuis,  e  os  alvasis  sentenciarão  o  pleito  » 

Entretanto,  embora  existisse  essa  idéa,  na  realidade  dos 

factos  a  concorrência  nos  julíramentos  do  alcaide  com  os 
magistrados  populares  é  indubitável,  e  a  acção  destes  e 
daquelle  indistincta.  Além  dos  diplomas  a  que  nos  bave- 
mos  referido,  e  d'onde  esse  facto  se  deduz,  restam  muitos 
outros,  como  vamos  v^r,  que  sào  precisos  a  semelhante  res- 
peito. Nào  era,  porém,  só  isto.  Inlervinliam  na  resolução  dos 
pleitos  certo  numero  desses  individues»  aos  quaes  tantas  vezes 
temos  achado  allusôes  nos  documentos,  chamados  homem  bem 
(bonp4iamines),  denominação  que  se  perpetuou  até  os  temp<^ 

1  No  titulo  deste  rosluiue  tliz-fc  ucomo  o  homem  do  alcaide  dm.  etr." 
Aiiim  A  piíras^  n  t/ur  faz  as  vezes,  signiGca  nSo  um  subititulo  no  cargo,  mas 
um  ufQcial,  um  executor  dos  seus  mandados. 

S  Ibid.  p.  573. 
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modernos  para  designar  os  chefes  de  família  mais  respeita- 
dos de  qualquer  povoarHo.  Este  lacto  ('  capital,  porque  prende 
através  da  idade  média  a  tradição  das  instituições  judiciaes 
das  raças  germânicas,  de  que  havemos  de  falar  quando  tra- 
ctarmos  do  systema  judicial  fóra  dos  concelhos,  com  o  jun 
moderno.  A  acoessSo  dos  htmi-homines  equivale  ao  julgamento 
por  paros,  que  se  radicava  e  desenvolvia  nos  grémios  popu- 
lares, ao  passo  que  ía  perecendo  entre  as  classes  elevadas,  as 
quaes.  aliás  representavam  historicamente  a  raça  gothica,  o 
foram  em  geral  o  vehiculo  por  onde  se  nos  transmittíram 
08  vestígios  da  sociedade  germânica,  emquanto  o  povo  o  era 
sobretudo  das  tradições  da  sociedade  romana. 

N'uma  epocha  em  que  o  paiz  apenas  safa  de  um  cahos 
e  em  que  nada  havia  completamente  regular  davam-se,  na 
verdade,  actos  deste  género  em  que  as  formalidades  prece- 
dentes não  eram  bem  guardadas.  A  regra,  port^^m,  era  com- 
pdr^e  o  eoncUium  ou  tribunal  municipal  dos  tres  elementos 
a  que  nos  temos  referido.  Se  o  leitor  se  recordar  de  varias 
passagens,  citadas  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos,  ácerca 
de  alguns  onde  havia  alcaide,  nellas  achará  que  ás  vezes  este 
official  exercia  actos  de  jurisdicçaò  com  o  juiz  local,  e  ató 
só  de  per  si.  Já,  também,  quando  examinAmos  a  indole  c 
funcções  dos  cargos,  análogos  sob  certo  aspecto,  de  alcaide 
e  de  juãtXf  nos  concelhos  perfeitos,  tivemos  de  recorrer  a 
textos  onde  a  acçSo  jurísdiccional  delles  era  positivamente 
mencionada.  Resta  agora  mostrar  que  dos  documentos  rela- 
tivos á  practica  ordinária  resulta  em  regra  o  mesmo  que  se 
colhe  dus  instituições  de  direito  pultlico  municipal  quanto  a 
esses  representantes  do  poder  publico:  ao  passo  que  também, 
tanto  dos  factos  practícos  como  das  instituições  se  toma 
evidente  a  intervenç9o  dos  l^mp-homiim  nos  julgamentos. 

Citámos  já  a  outro  propósito  um  documento  de  1255  S 

1  G.  7,  M.  10  N.«  «. 
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relativo  ao  litigio  entre  o  commendador  do  íemplo  em 
Santarém  e  certo  cavalleiro  perante  o  tríhnna!  municipal 
daquellâ  viila.  Eis  o  c[ue  abi  se  lé,  depois  da  exposição  da 
causa: 

«Os  ditos  alcaide  e  alvarís  dehaíerèm  ú  maUriã  ecm  €$  kamtm 
boiu,  e  owido  o  $eu  comelho  iulgaram»  ete. » 

No  íim  da  sentença  menciona-se»  além  do  mordomo,  do 
escrivSo  e  do  porteiro,  que  ahi  se  achavam  presentes,  os 

bmi-^homines.  Destes  uns  com  a  designação  de  mUUes  (ca- 
valleiros  villDos),  onlros  scííi  eila  (pròcs). 

N.  declara  perante  o  alcaide  e  alvas  is  e  outros  homens 
bons  que,  havendo  certa  mulher  demandado  sobre  uma  hei^ 
dade  a'  seu  pae,  o  recusando  este  vir  a  Juízo  (stare  jnri), 
elle  alli  eslava  prompto  a  rc^poiKl^  r  a  quem  quer  que  qui- 
zesse  disputar-lhe  qualquer  cousa  em  juizo  (1271)*. 

Estando  em  concelho  a  12  de  janeiro  de  1286  na  \illa 
de  Torres-védras,  no  lagar  c&siumadOf  que  era  a  igreja  de 
Sapcliago,  o  alcaide  menor^  um  aimsíl,  e  varias  testemu- 
nhas, N.,  advogado  do  cellareiro  d'Akul)aça,  faz  um  protesto 
a  favor  do  seu  clieute,  dirigindo  o  discurso  ao  alcaide,  ao 
alvasil  e  aos  homens  btms^. 

Havendo  duvidas  entre  um  cidadão  de  Lisboa  e  o  mos- 
teiro de  S.  Vicente  Acen  a  da  servidão  em  certos  caminhos 
e  do  uso  da  agua  de  uma  íonlo  em  Carnide,  o  alcaide,  ai- 
vasU,  e  muiios  homens  bons  do  concelho  vão  ao  logar  da 
contenda.  As  duas  parles  ventilam  ahi  o  negocio,  e  o  alcaide 
ordrua,  sob  pena  dp  pa^^arcrn  a  nnilta  chamada  alcaidaria, 
qiio  uílo  se  embarace  o  in  re  uso  dos  dictos  caminhos  e  fonte, 
porque  também  n  isso  era  o  concelho  interessado,  e  que  fosse 
cada  qual  mostrar  competentemente  o  seu  direito*. 

I  CoUecç.  fiipec.  G.  81. 
8  Ibid.  G.  84. 

a  Doe.  de  im :  Ibid.  G.  85. 
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N«  vem  queixar-se  perante  o  alcaldenneaol*  e  os  alvasis 
cl'()bidos  contra  o  mostein)  de  Alcobaça,  como  tutor  de  um 
individuo,  quê  os  frades  tinham  induzido  a  doar-l&es  certos 

bens.  O  auctor  diri^^e  o  discurso  ao  alcaide  e  aos  ahasis. 
Estes  sentenceiam  com  o  conselho  dc  hon^ens  ItoiísK 

Uma  viuva  trazia  demanda  sobre  certas  ser\idúes  com  o 
mosteiro  de  S.  Vicente.  Eirei  ordena  que  se  tracle  a  causa 
perante  o  concelho  de  Alemquer^,  em  cujo  território  eram' 
situados  os  bens  sobre  que  versava  a  contestação.  Provando^ 
judicialmente  que  as  pretendidas  servidões  não  existiam,  a 
viuva  implora  ao  alcaide  e  aos  alvasís  que  obtenham  dos 
frades  a  licença  para  os  seus  criados  transitarem  peio  prédio 
do  mosteiro.  Então, 

«Nós  N.,  que  nosso  tompo  fazia  ns  vozos  de  alcniilo  (alcaide  me- 
nor), c  N.  N.  alvasís  pedimos. . . .  na  Ujrrja  dc  S,  Estccam, . , .  onde 
estávamos  em  concelho  com  muitos  homens  bons. ...» 

0  prior  de  S.  Vicente,  que  assistia  ao  acto,  faz  a  con- 
cessão a  ro^^o  do  concelho,  e  o  labclliào  rcdisrc  o  respectivo 
diploma,  onde  entre  os  boni-rhonúnes  se  uieucionam  taulo 
cavalleiros  como  peões  ^. 

Em  1286  o  tribunal  municipal  de  Santarém  sentenceia 
a  demarcação  feita  por  dous  juizes  árbitros  entre  duas  pro- 
priedades. Alii  se  euconlra  o  formulário  desses  julgamen- 
tos: , 

«Nós  o  dicto  alcaido  (menor)  o  ahasis,  havido  conselho  com  mui- 
tos homens  bons,  damos  por  juizo'' . . . . » 

1  Ibid.  G.  81. 

2  Como  j  'i  snhomos,  csfp  lilipio  cahia.  om  razao  da  cousa,  dí  ljaixo  da 
jurisdicí-ào  municijial  dc  AlcuKiucr.  A  ordem  especial  do  rei  para  I radar 
alli  u  iitígucio  indica  terem  antes  recorrido  a  outro  tribunal,  o.  que  parece 
explicar-se  por  ser  mosteiro  do  padroado  real. 

S  Doe  de  1S60 : 0. 87  da  Goliec^.  Espec* 
4  Ibid,  G.  86. 
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No  foral  do  Prado  f  tvpo  de  Salamanca)  dado  por  Affonso  111 
em  1200,  a  phrase  cumumni  nos  foraes  desta  formula  «que 
nos  casos  omissos  os  alcaides  julguem  conforme  o  que  en- 
tenderem ser  coDÍonne  é  razão  »  é  substituída  por  esfoatra: 
ttjuUgumn  segundo  o  arhUrio  do»  homens  f>ons»n  Este  e  ou- 
tros exemplos  análogos  indicam  também,  que  desde  o  sé- 
culo Xn  até  09  fins  do  XIII  essa  espécie  de  assessores  ti- 
nha siibstitiiido,  nos  concelhos  da  sc^^unda  formula,  o  maior 
numero  de  alcaides  (jiir  nelles  encontramos  a  principio  e  que 
gradualmente  se  vào  reduzindo  a  dous.  EíTectivamente  dos 
costumes  da  Guarda,  que  parecem  pelo  menos  remontar  ao 
principio  do  século  Xin,  lemos  já: 

«  Quem  se  oppOMr  aot  homem  hms  do  cmcelho  que  vào  ás  /im* 
eUu,  Ott  cm  serviço  do  grémio. . . .  pague  etc.  < » 

Um  documento  de  1257  rs(  I  iiccp  e  confirma  esta  dispo- 
siçHo.  Delle  se  \ò  que  as  aldeias  do  termo  eram  obrigadas 
a  sustentar  não  só  os  juízos,  mas  também  os  homcns-bons 
(|ue  iam  aos  medianidos^.  Chamados  a  estes  julgamentos  ex- 
traordinários nas  raias  do  território  municipal,  com  muita 
mais  razSo  deviam  tomar  parte  nas  deliberações  do  tribunal 
permanente. 

Nas  posturas  d'Evora  c  de  Tcrona  é  clara  a  concorrência 
dos  homens  bons  para  se  julgarem  os  litígios.  Entre  ou- 
tras passagens  que  fazem  ao  intento,  as  seguintes  são  ex- 
plicitas: 

«r ....  Se  o  mouro  morrer  por  isso,  seu  dono  exija  aquillo  a  que 
tiver  direito,  segundo  julgarem  os  juizes»  os  homens  hms  e  con^ 
eelho,»  * 

«As  cousas  que  não  cstão-aqui  escriptns  sejam  julgadas  por  ar* 
hUrio  dos  Juizes  e  dos  homens  hons*» 

1  Inetl.  T.  5,  p.  43«. 

•  G.  1,  M.  7  N.''  2  lio  Arch.  Nac.  * 
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Nos  costumes  de  Alcácer,  GravUo  e  Montemór-novo  lé-se 
ígaalin^te: 

tf  Aquilio  áeerca  de  que  nSo  honver  lei  eMri|»ta  jnlgiiein-iio  os 
joiíes  com  os  Aookim  hoM  confiwnie  o  que  asue  rfiie  lhes  dictar  ^ . » 

Vimos  anteriormente  o  representante  do  rei  intervindo 
como  magistrado  civil  nos  negócios  administrativos  do  mn^ 
nicipio,  do  mesmo  modo  que  nos  judiciaes.  Igual  facto  se 
verifica  em  sentido  contrario  quanto  aos  homens  bons. 

O  elemenlo  democrático  temperava  assim  a  influencia  do 
poder  central. 

Na  passagem  dos  costumes  de  Beja»  que  ha  pouco  citámos 
ácerca  do  direito  que  tinham  os  juizes  duumviraes  depois  da 
sua  eleição  de  revogarem,  n'um  ou  n'outro  ponto,  os  reg1^- 
lãmentos  internos  do  concelho,  achámos  que  semelhante  pre^ 
rogativa  não  abrangia  a  promulgação  de  novas  posturas.  Estas 
dependiam  em  regra  do  consenso  popular.  A  necessidade  desse 
consenso  quando  se  agitavam  grandes  interesses  municipaes, 
quer  se  tractasse  de  resoluções  geraes  e  permanentes,  quer 
de  negócios  especiaes  e  transitórios,  resulta  de  bastantes 
documentos,  dos  quaes  escolheremos  alguns  que  melhor  re- 
produzem nesta  parte  a  vida  municipal  daquella  epocha. 

Os  costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  esta- 
tuem que  os  degredos  (posturas)  *  sejam  promulgados  a  con- 
tento do  concelho,  de  accôrdo  com  o  alcaide  e  os  aUasís'. 

Quando  em  alguns  foraes  da  segunda  formula  se  auctori- 
$am  os  alcaides  para  pôrem  inhibiçdes  (eamtas),  que,  segundo 

1  Ined.  T.  5,  p.  378. 

a  Pattúrã  típuAcA  actualmente  o  estatuto  municipal  regulador  de  mate* 

rias  económicas  e  policiaps.  Xaquella  epocha  postura  significava  mais  cnm- 
mumniente  lei  civi!  ^í^ral.  Degredo,  que  também  significa  is^to,  tinha  (h;  or- 
dinário um  valor  m»  nos  genérico,  e  applicava-se  ijjualmente  ao  que  hojô 
chamamuii  postura.  Ki>ta  ultima  palavra,  porém,  já  se  eiu^ontra  no  reinado 
d«  D.  Dinb  com  a  tigiiificaçlo  moderna* 

s  Cott.  da  Oriola,  G.  15,  H.  3  N.«  14  no  Arch.  Nac 
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OS  mesmos  foracs,  deviam  ser  respeitadas  como  se  estivessem 
na  collecçào  (lo  í  ^(aíntos  e  privilégios  locaes  {carta),  ecomo 
se  fossem  ordenadas  pelo  cotmlho dessa  mesma  phrase  se 
toma  evideate  que  a  regra  m  serem  sanccioDadas  as  pos- 
turas pela  TOtaçto  dos  burgueses.  Ufas  a  rubrica  dos  costumes 
da  Guarda  é  precisa  e  dedsíva  a  semelbante  respeito: 

«  Esta  é  a  earía  do  fbro  da  Guarda,  a  qual  fixeram  ot  hment  hoM 
de89a  povoação  em  proveito  de  toda  a  cidade,  tanto  dos  poderosos 
oomo  dos  homildess . » 

Citando  os  costumes  d'£Tora  a  propósito  do  cargo  de  al- 
caide, abi  achámos  constantemente  a  declaraçfto  de  que  esses 
costumes  eram  estabelecidos  pelo  representante  do  rei,  pelos 

magistrados  o  por  todo  o  concelho. 

Nos  eosluiries  de  Beja  dá-se  inna  imtiiiomia  entre  a  dis- 
posição que  auctorisa  os  alvasís  para  revogarem  as  posturas 
e  outra  cpie  parece  estatuir  o  contrario,  ordenando-se  que  o 
façam  com  o  alcaide,  com  o  procurador  e  com  os  homens  bons, 
accrescentando  ou  diminuindo  o  que  julgarem  conveniente'. 
Esta  antinomia  o  que,  quanto  a  nós,  significa  é  que  aos 
magistrados  incumbia  a  iniciativa  na  alteração  das  leis  mu- 
nicipacs,  ficando  esse  acto  sujeito  A  saucçào  popular,  natu- 
raímente  pelo  voto  dos  homens  bons. 

Beste  ^  oto,  representado  pela  palavra  concelho,  se  encon- 
tram vestígios  análogos  nos  costumes  de  Alcácer,  Montemór 
e  Gravto'*. 

N'um  documento  de  1267  mencionam-se  as  formalidades 
com  que  os  burgueses  eram  chamados  a  resolver  as  questões 
administrativas  e  económicas  que  interessavam  d  conununi- 

1  aedeant  otoigadoa  quomodo  jacuittent  in  caf  ta  et  per  mandatttm  de 
concilio :  For.  de  Sanda  Crui,  For.  de  Frenio»  etc. 

2  Ined.  T.  5,  p.  405. 

5  Ibid.  p.  511. 
*  Ibid.  p.  387. 
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dade.  É  a  doacfto  que  o  concelho  d^  Montemór-novo  faz  a 
4ffonso  in  dos  montados  no  a||bz  da  villa: 

«N(>s  N.  akaide,  c  N.  N.  juizes  e  concelho  de  Monlimór-iiovo, 
C(Ul^oca(los  todos  esprciafincatc  a  esle  propósito,  c  reunidos  na  igreja 
At  Saneia  J^íaria  da  praça,  tendo  discutido  altenlain»'tite  o  negocio 
matcria  de  interesse  commuui,  r  (  c  illii  i  ià  as  opiniões,  toma- 
duji  05  >t)tus  do  todos  e  dc  cada  um,  ^»rji^nc|fa^  seguuda  e  terceira 
vei. , . .  damos  e  concedemos  * . » 

% 

A  solemnidade  com  <}ue  ^  tomou  a  resolução  mencionada 
nesta  passagem  iguala»  se  iiSo  excede,  «{uanto  nos  costumes  mo- 
dernos se  poderia  imaginar  mais  h*beral  écerca  da  interveDçrio 

popular  nos  nc^ocioí»  piiblicos.  N'unia  ccssSo  igual,  feita  no 
mesmo  anuo  peio  concelho  d'£vora9  essa  ioter^cnçuo  de\ia 
^eiificar-se  de  modo  análogo,  posto  que  o  redactor  do  di- 
ploma seja  muito  menos  explicito.  Todavia  ha  ahi  uma  cir- 
cumstancia  notável,  e  é  ser  o  acl  »  |jracticado  sem  o  concurso 
do  alcaide  c  unicamente  pelo^  juizes  c  concelho^. 

ÀITonso  lU  intenta  edificar  em  terreno  seu,  na  almedina 
de  Coimbra,  mercados  e  estalagens  onde  sejam  obrigados  a 
vender  c  a  recolherem-se  os  mercadores  de  fóra  da  vilIa. 
Para  que  o  possa  fazer,  reunem-se  na  igreja  de  S.  Pedi  o  o 
alcaide  e  os  alvasis  com  o  concelho  convocado  pelo  pregoeiro 
da  vilIa.  Ahi  deliberam  e  põem  penas  aos  contraventores  da 
Qoncessfio  que  fazem  ao  rei'. 

Três  docunieiilos,  lun  relativo  ao  concelho  de  Santnrom 
c  dous  â  \illa  de  Cbave^,  posto  que  dos  começos  do  se- 
eulo  XIY,  servem  ainda  para  nos  mostrar  como  a  opinião 
dos  habitantes  se  consultava  nos  negócios  communs.  Este 
syslema  iiào  era  entào  uma  cousa  nuva,  como  as  disposições 
legaes  (|ue  citámos  e  os  factos  precedentes  nos  mostram. 

>  L.  2  de  Rc'i8  f.  38    no  Ârch.  Nac. 
«  Ibid.  f.  34  V. 

3  Q.  10,  M.  d  N.**  S  no  Arch.  Nac. 
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Achando  elrei  D.  Dinis  que  as  lesírías  entre  Lisboa  e 
Santarém,  de  qne  o  oonceUío  desta  ultima  villa  estava  de 
posse,  eram  da  ooròa«  antes  de  as  leiWndicar  judidalmente 
trácia  de  as  obter  por  composição  amigável,  para  o  que 

ortlena  a  iiin  agente  seu  ventile  o  negocio  com  o  concelho. 
Enlào  os  magistrados  iocaes  mandam  apregoar  uma  reunião 
na  igreja  de  S*  João,  segundo  o  costume.  Reune-se  a  as- 
sembléa  popular  na  ^asêa  da  dieta  igreja,  e  perante  ella  o 
delegado  régio  eiqpde  o  estado  da  ([uestão  e  lé  os  títulos  em 
que  se  fundava  o  direito  do  rei.  Ouvida  a  exposição,  dedaram 
o  alcaide  e  os  alvasís,  que  a  assembléa  deliberaria.  l)ebate-se 
de  feito  a  matéria,  e  o  concelho  resolve  a  íinai  compor-se 
com  D.  Dinis  *. 

Tendo  o  concelho  de  Chaves  nomeado  procuradores  para 
celebrarem  uma  convenho  com  elrei  ácerca  de  certa  demanda 
que  com  elle  trazia,  esses  procuradores  levam  ao  conhecimento 
dos  seus  committentes  a  concordata  feita  com  o  rei.  Lança-se 
pregão  conforme  o  uso  e  costume,  e  o  povo  reunido  com  os 
juizes  e  procuradores  na  igreja  de  Sanda  Maria  concorda 
geralmente  em  que  se  acceite  o  contracto,  contra  o  qual 
apenas  um  individuo  protesta*. 

Em  1308  D.  Dinis  envia  uín  commissario^  aos  dons  con- 
celhos vizinhos  de  Montenegro  e  de  Chaves  para  averiguar 
se  essas  municipalidades  acceitam  os  ajustes  feitos  entre  elle 
e  os  procuradores  respectivos  das  duas  villas  sobre  se  redu- 
zirem a  renda  certa  os  foros  ou  direitos  reaes  que  alli  se 
pagavam.  O  commissario  vai  a  Montenegro,  faz  convocar 
todos  os  habitantes,  e  o  povo  acceita  o  contracto,  havendo 
apenas  o  protesto  de  alguns  eoclesíasticos,  que  pretendem 
ficar  iromunes  de  contribuir  para  essa  renda.  O  commissario 
dirige-se  depois  a  Chaves,  manda  convocar  todos  os  moía* 

1  L.  a  d«  Difeitot  B«aM  f.  855  no  Ardi.  Nac, 
s  Inquir.  de  D.  Diníi  L.  10,  f*  3  e  leg • 
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dore§  da  villa  e  das  aldeias  do  termo.  Aqui  o  povo,  piuBsi- 
dido  pelos  dois  juíies,  recusa  aoceitar  a  eonvenio,  ptefe- 
rnido  o  pagamento  iiidÍYÍdual  dos  foros*» 
Em  1281  o  chaiíeellar  fMo  de  AíFoiíso  IH  recebe  a 

doação  de  muitas  terras  feita  por  vários  habitantes  d'Evora, 
terras  que  lhes  haviam  sido  distribuidas  ou  a  seus  antepas- 
sados por  sestno,  ou  como  vizinhos.  Estevam  Annes  é  con- 
juoctameate  recebido  como  concidadão  pelos  biirguezes»  cujo 
oonsentimeuto  para  a.doaiclo  se  julga  neoessarioy  visto  que 
è  confirmada  pelo  alcaide,  alvasís,  e  concelho,  e  porque  a 
posse  é  dada,  nlo  s6  em  nome  dos  doadores,  mas  também 
em  nome  de  todo  o  concelho*. 

Em.  1290  o  mestre  du  lemplo  dòa  uma  herdadf^  em  Tho- 
mar.  domo  os  templários  não  tinham  dominio  próprio  nas* 
terras  da  ordem,  e  por  isso  o  mestre  equivalia  a  um  ríso- 
homem,  o  povo  intervan  com  o  seu  consentimento  n^e^se 
acto,  attribuindo-ee-lhe  a  conoessio: 

«O  alestides,  os  joixes^»  e  muitos  outros  que  se  não  podem  no- 
mear, €Oiisid(»radQ  o  negocio  em  concelho,  sendo  dia  de  tribunal» 
isto  é,  domingo,  dão  e  concedem  a  dieta  herdade',  ete. » 

Pki»vave]mente  a  ceremonia  a  que  se  refere  o  penúltimo 
documento  foi  uma  farça  destinada  a  dar  a  òôr  de  legali- 
dade áis  extorsões  do  valido.  Sabemos  positivamente  que  iguacs 
doações  obtidas  do  concelho  de  Santarém  foram  uma  verda- 

1  Ibid.  f.  169    e  seg. 

8  Collecç.  Espec.  6.  86. 

s  Provavelmente  menor,  porqu^^  o  que  naa  terras  das  ordens  correspon- 
dia ao  alcHÍdp-íHÚr  era  o  comm -inl.ulor. 

4  Mencionum-se  muitos.  Deviam  ser  os  liomens  bons,  que  naqiielic  liia 
AusGciomTam  jurisdiecionalnneiite  com  o  juii  ^  porque  'niomar  era  vai  coii>  , 
celho  imperfeito  da  quinta  formula.  Ot  Mffrst  muÍU9  a  que  se  alliide  eram 
os  demab  kMi-kêminêt  ou  chefes  de  Ikmilia  convocados  para  se  resolver 
aquellr  negocio  puramente  ecoDOUico. 
G.  7,  M.  10  N.»  13. 
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deira  rapina  ^  Mas  se  o  ministro  omnipotente  boscava  eat- 
tribar  os  actos  desta  oídem  no  consenso  dos  burgueses;  se^ 
apezar  do  tenror  de  que  se  rodeiava  para  obter  os  seus  fins» 
se  exDunna  a  encontrar  a  resistência  de  tuna  assembléa  po* 

pulai ,  como  nmos  que  encontrou  em  Santarém,  é  porque  a 
necessidnde  do  voto  commum,  naquelles  ne^^ocios  que  inte- 
ressavam em  geral  o  concelho,  se  considerava  como  jurts*- 
l^nidenda  inoontrastaToU  profondamente  arreigada  nos  ba* 
bítos  municipaes.  O  mesmo  resulta  do  segundo  documenta. 
Apeiar  do  «enbotio  que  os  templários  exerdam  em  Tbomar, 
e  de  ser  nlli  a  cabeça  daquella  ordem  poderosissima,  pari 
obter  validade  a  concessão  feita  pelo  mestre  do  Templo, 
suppoe-se  necessário  fazer  figurar  no  titulo  legal  o  po\o 
^com  os  seus  magistrados. 

Um  facto  acontecido  em  Cbaves  no  melado  do  século  XUI 
vem  confirtnar  a  doutrina  que  destes  documentos  resulta.  Ti- 
nha Affoftso  m  doado -ao  mosteiro  de  Bouro  >um  reguengo 
no  termo  da  villa,  rogando  ao  concelho  que  le^  asse  a  bem  a 
dadiva,  e  que  no  caso  contrario  fizesse  deduzir  perante  elle  o 
seu  direito,  se  algum  tiuliam  os  moradores  áquelle  reguengo: 

«  Esteve  o  concelho  pela  doação,  c  o  abbade  deu-lhe  cem  soldos, 
uma  juncta  de  bois  e  um  carro  para  o  trabalho  dos  muros.  Tílti- 
mamente,  porem,  alguns  do  concellio  dizem  que  elles  nrio  .ipprova- 
rara  tal;  que  da  granja  que  os  frades  ahi  fizeram  lhes  vem  grande 
damno  e  perda,  e  que,  além  d'isso,  o  concelho  não  fóra  chamada 
pelo  pregoeiro  quando  se  concedera  esse  logar,  coíiforme  se  dizia,  ao 
abbade  e  ao  mosteiro  de  Bouro,  e  $6  n'is90  Hnham  iiàennndo  aquel- 
les  que  approwte  cbamar  a  N.,  povoador  de  Cbaves  nessa  aáijnn- 
ctura  K  » 

Este  systema  das  assembléas  deliberantes  compostas  dos 
viiinbos  do  concdbo  constítula  evidentemente  a  principal 

I  V.  vol.  3,  p.  116. 

a  Inquir.  d*AS:  m  L.  7,  f.  M  T. 
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fonte  de  Tida  política  desses  grémios  de  homens  liv^.  Um 
dos  fóus  efPeítos  mais  importantes  era  a  fôrça  que  os  ma- 
gistrados d*ahi  tiravam  para  resistirem,  alé  onde  era  possível 
resistir,  nas  luctas  com  o  poder  publico  ou  com  os  seus 
offíciaes,  porque  taes  assomhléas  representavam  na  realidade 
as  opÍDÍò«  e  a  vontade  das  maiorias.  Entre  outros  exemplos 
das  resistências  nascidas  dos  congrassos  perlares»  ou  sustèn^ 
tadas  por  elies,  citaremos  um  que  nos  subministra  o  concelho 
de  Alesnquer.  Entro  o  concelho  e  os  elcaides-móres  tinharo-se 
levantado  duvidas  sobre  a  nomeação  dos  porteiros,  olíiciaes 
de  que  ao  diante  ba\enios  de  tractar.  Pretendiam  os  alvasís 
que  pertencesse  a  escolha  ao  concelho,  ao  passo  que  os  al- 
caides a  reivindicaTam  para  si.  Eis  como  na  sua  linguagem 
pintoresca  oanra  o  successo  uma  testemunha  ocular,  e  a 
maneira  por  que  tríum{Aou  o  concelho: 

«Está  lembrado  do  lerapo  em  que  era  alcaide  (mór)  de  Alen»- 
quer  D.  ÂíTonso  Lopes  de  Baião,  que  deixou  ahi  por  alcaide  (me- 
nor) a  N.  Foi  este  que  íisurpou  o  provimento  do  cargo  de  porteiro 
(portar ia)  pondo  um  de  sua  mão,  cora  o  que  se  deu  o  concelho  jmr 
gravemente  olTcndido.  Siicredeu  d'ahi  a  pouco  tempo  vir  D.  Allbnso 
Lopes  á  villa,  e  estando  na  i.^icjn  de  Snncto  EsLcvarn  foram  falar 
com  elle  muitos  homens  bons  da  terra,  representando-lhe  o  aggravo 
qiio  (1  seu  alcaide  fazia  ao  concelho  em  usurpar-lhe  a  portaria. 
lU-Njuaiiícn-llies  D.  Aflbnso Lopes,  dizendo; — Nãoquizera  eu,  meus 
amií^os,  íi  Iroco  desta  igreja  cheia  dc  ouro,  que  por  minha  causa 
houvesse  quebra  em  vosso  foro. — V  dc  feito  ordenou  a  N.  seu  al- 
caide (menor],  que  deixasse  ao  concelho  o  provimento  daqucilc 
cargo....  Obteve  depois  a  alcaiJaria  (m»')rj  D.  João,  que  poz  por 
alcaide  (menor)  a  ^N.,  o  qual  renovou  a  usurpação,  com  grande 
queixume  do  conodho,  que  assim  se  via  esbulhado  do  seu  diraito. 
Em  consequência  d*isflo  o$  htmens  hotu  e  os  alvtuU  da  TiUa  toma- 
ram entre  si  um  accordo,  e  foi  6  de  prokiMrem  ao  porteiro  no- 
meado pelo  alcaide-menor  que  intimasse  pessoa  algunoa  fpara  vir  a 
juiso),  prohibindo  conjunctamente  ao  povo  acudir  ao  chamamento 
ddle.  Houve,  todavia,  quem  perguntasse: — Mas  guem  ha-de  inti- 
mar qualquer  individuo  para  vir  a  juiso? — A  Isto  responderam  os. 
homens  bons: — Quando  uma  pessoa  qniier  chamar  outra  ao  tri- 
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bunal,  intíme-a  perante  homens  bons  para  qiic  venha  dar-lhe  repa- 
raçno  em  juizo.  Assim  sc  fez,  até  que  o  porteiro  nomeado  pelo  al- 
caide menor  declarou  que  se  demitlia  de  um  cargo»  de  que  nenbam 
proveito  auferia  ^. » 

Como  ma«;í.>lr;i<los  jun^^dirt  iimncs,  os  juizes  biir^tiesos  nSo 
funccionavam^  cm  regra,  sem  a  cooperação  dos  hoiw.'ns  bons, 
e  bem  assim  quando  se  traçtava  de  resolver  questões  admi- 
nistrativas; mas  faziam  cumprir  sós  de  per  si  as  resohH 
çdes  da  oommunidade  no  que  tocava  á  economia  interna 
do  concelho;  constituíam,  digamos  assim,  o  poder  executivo 
dos  p:remios.  Era,  por  exemplo,  a  clles  que  incumbia  orde- 
nat  a  cobrança  das  rendas  municipacs,  ou  as  derramas  lan- 
çadas para  alguma  despesa  extraordinária.  Existe  um  recibo 
passado  pelos  alvasís  de  Lisboa  em  1261  a  dous  saeadoris 
e  seu  escrivUOt  encarregados  de  receber  a  6nta  paga  pelas 
onze  freguesias  da  povoação  para  se  edificarem  os  muros 
delia: 

«E  entrcgaram-nos,  a  nós  alvasís,  379  libras  e  8  soldos  e  meio, 
e  nós  damos  os  dictoft  N.  N,  e  N.  por  quites»  de  modo  que  nem  a 
RÓS  neni  a  outros  tenham  de  responder  de  futuro  por  este  ãí- 
nheiro 
« 

Uma  questSo  occorre  naturalmente  aquii  Esses  indivíduos 

que  compunham  as  assembléas  deliberantes;  esse  grupo,  de- 
nominado nos  documentos  ora  hout-homines,  ora  concilium, 
constituía  uma  classe  â  parte^  uma  corporação  orgnnísiida  e 
permanente  como  a  cúria  dos  municípios  romanos?  Por  ou- 
tra» era  o  mesmo  que  o  corpo  dos  cavalleiros-villSos  repre^ 
sentantes  sob  diversos  aspectos  dos  antigos  decurides?  Um 
dos  mais  illustres  escriptores  modernos'  pretende  que  as  pa- 
lavras boni-homines,  nos  séculos  XU  e  XllI,  designem  geral- 

t  G.  13,  M.  3  N.*  £  no  Arcfa.  Nae. 

•  Doe.  de  1S61  (1890)  no  Gart.  do  Ifosl.  de  CheUat. 

a  SaTjgaj,  Hoefli.  Recht.  u  Mitt  1  B.  $  1S8«  o 
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mtmte  no  m\  da  Europa,  sem  exceptuar  a  Hespanha,  uma 

espécie  de  senado,  de  rollepo  de  assessores  especiaes  dos 
juizes  (lo  municipío.  Sem  averiguar  o  que  realmente  elles  eram 
além  doa  Pyreuéus,  é  certo  que  na  Península  essa  designar 
fio  ii9o  parece  emprcgar-se  em  tal  sentido :  pelo  menos  em 
Puí  lui;al  é  indubitave!  que  luio  o  tinha.  O  concelho,  o  ajç- 
gregado  dos  homens-bons,  (juer  ein  relação  ás  funcçòes  juris- 
diccionaeSy  quer  em  relaçào  ás  administrativas,  era  o  complexo 
doa  chefes  de  familia  tanto  cavaUeiros-vilIftos  como  pedes. 
A  índole  altamente  democrática  d'esta  instituiçno,  dando  a  to- 
dos os  vizinhos  o  direito  de  deliberarem  nos  negócios  pul  lu  os, 
que  a  iodos  interessavam,  pódc  crer-se  nascida  nos  últimos 
tempos  do  domínio  dos  godos,  ter  a  sua  origem  no  canven^ 
íUãfnMieuêtietnonm,  de  que  já,  como  vimos,  se  faz  menç8o 
no  código  wisigothico,  e  que  era  imia  nova  formula  muni- 
cipal procedida  das  causas  que  indicámos,  sendo-nos  prova- 
velmente transmittida  a  nós  pelos  mosarabes*  Fosse,  porém, 
como  fosse,  é  certo  que  os  monumentos  da  primeira  epocha 
da  monarchin  provam  que  em  Portugal  essa  designarUo  nto 
tinha  o  valor  restricto,  que  sc  diz  ter  tido  na  Itália  e  cm 
outros  paizes  da  Europa  central,  na  epocha  de  que  iractamos. 

A  primeira  prova  de  que  «  desígnaçSo  de  homem  bom  nfto 
era  attribuída  em  particular  aos  indíviduos  mais  privilegiados 
dos  {grémios  pojíidan  s  é  o  mencionarcm-sc  hoim  iis  hons  nos 
coucelhos  rudimentacs  e  incompletos  mais  obscuros,  em  al- 
deias de  cultivadores  humildes  e,  sem  excepção,  tributários* 
Na  exposíçHo  da  índole  e  variedades  daquelles  grémios  mais 
de  uma  vez  vimos  mencionados  indivíduos  com  essa  designa- 
ção, aUi  ihuindo-se-llies  íuncçòes  [)uhli'"as.  Se,  pnis,  os  penes 
ou  jugadci^  podiam  nas  aldeias  revestir  este  caracter,  seria 
incongruente,  suppôr  quo  nos  grandes  concelhos  clles  eram 
excluidos  da  categoria  de  homens  bons.  Dos  imperfeitos  da 
quiiila  formula  citaremos  aqui  um  loj.ii,  (pie  mostra  como 
na  classe  dos  boni^komuics  se  incluiam  todos  os  cheios  àc 
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familif),  e  delia  se  excluíam  os  servos  e  os  individiios  as- 
solei hIkIos  (^ue  serviam  em  casa  alheia  (mancijpttj.  £  o  de 
Sabadelbe: 

«Quem  se  apoderar  dc  cavallo  ou  jungir  boi  alheio,  sacudo  ho^ 
mrm  bani  receba  vinte  açoutes,  metade  para  o  fisco  e  metade  pnra  o 
dono  do  auimal;  sendo  mancebo  (mancipiumj  receba  dez  açoutes  i. » 

'  A  segunda  pro\a  é  o  que  se  lé  nos  costumes  de  Santa- 
rém coomranicados  a  Oríola: 

«  Desde  que  qualquer  homem  íòr  alvasO  »So  deve  dar  jurada . . . 

Quer  se  entenda  que  o  indivíduo  que  uma  vez  exercia  o 
ministério  de  alvasil  ficava  para  sempre  exempto  de  jugada, 
isto  é,  elevado  íi  c«tef;oria  de  cavai leiro  villào,  quer  este 
privile<?io  se  limitasse  ao  período  cm  que  esta\a  revestido 
daqueile  cargo,  é  certo  que  os  costumes  suppoem  possível 
a  eleição  de  jugadeiros  ou  pedes.  Seria,  porém,  crível  que 
os  magistrados  podessem  escolher-se  entre  indivíduos  excluí- 
dos da  classe  dos  homens  bons? 

A  terceira  prova  é  deduzida  dos  documentos  relativos  ao 
uso  practioo.  Na  sentença  do  tribunal  burp^ués  de  SaiiUreiu, 
dada  em  1255  entre  a  ordem  do  Templo  e  um  cavalleiro 
nobre  e  já  citada  a  outro  propósito,  vimos  que  dos  boni" 
homines  que  intervieram  no  julgamento  uns  eram  cavallei- 
ros,  outros  nSo,  e  por  consequência  pedes'. 

1  Esta  (Iiãpo8Íçau  injusta,  e  até  absurda  na  expressão,  tornasse  clara  e 
'  m^of  iníqua,  dando-ie-llie  «  ▼«ladeira  interpretação.  O  banm»^m9  nfto 
recebia  materialmente  os  açoutei:  pogav»  o. valor  dellet;  o  de  dei  como 
reparação  ao  queixoso,  e  o  doa  ontros  des  como  coima  ou  tributo  imposto  na 

crinitnalídn()r.  V.  o  que  sijipiificm  a  phrnse  extraTag^aate,  em  que  se  alludc  á 
(Im  isào  dos  açoutes.  O  servo,  o  creado  delinquente  é  que  íicavu  styetto  á 
l>ena  nfUictiva,  e  por  isso    supprimida  a  pbrase  relativa  á  divisão. 

«  G.  15,  M.  3  N.o  14  no  Arch.  Nac. 

SIO.  7,H.10N*«S. 
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A  ^«rta  prava  é  o  que  se  eneontra  na  ruKrica  das  pos- 
turas do  concelho  de  Coimbra  (promulgadas  cai  1 1  i.-j,  c 
que  sào  as  mais  antigas  que  nos  reslnín"^  comparada  com  o 
preambulo  das  mesmas  posturas  ^  Coimbra  aioda  não  tinba 
•  aleancM^o  a  planitode  das  instituições  mwÚGipaeflt  e  todavia 
eis  o  que  se  lô  na  rubrica: 

a  Correcção  dos  costumes  de  Coimbra,  ordenada  por  todoi  os  d- 
daããoi.» 

£  no  pteambolo: 

«...  foi  resolvido  por  todos  os  homens  bons  (ah  omnibus  Inroni- 
bu8  bonís)  da  rlnssc  mais  elevada  e  da  inferior  (tam  mniorilnrs  quam 
7Hinorihusj  (ia  cidade  dc  Corinlira ....  que  se  corrigissem  c  mcltio- 
rassem  os  foros  e  costumes,  etc. » 

É  evidentemente  pr»r  es(e  caracter  dciuocriiticd  das  nssem- 
bléas  deliberantes  nos  concelhos  que  muitos  dos  documentos 
precedentes  ailudem  a  serem  os  reuniões  populares  celebradas 
nas  igrejas.  Chamados,  em  r^gr^»  a  votarem  nessas  reuniões 
todos  os  visinhos»  seria  difficil,  na  maior  parte  das  villas» 
achar  outro  edifício  que  podesse  conte-^los. 

Muitos  actos  jtii  idicos  vem  confirmar  asantecedcutes  provas 
acerca  do  que  se  enleiuiia  .j)or  homens  hons.  Nesses  actos 
intervém  ás  vezes  indivíduos,  que  exercendo  misteres  infe- 
riores erara  designados  como  homens  bons«  Por  exemplo: 

£m  1172,  doação  de  bens  em  Traxede  ao  mosteiro  de 
S.  Jorge:  é  feita  na  presença  de  homens  bons:  entre  estes 
um  sapateiro'. 

Em  1  lí)8,  carta  de  veiida  cni  Alvoriiinha:  é  feita  perante 
homens  bous^  entre  os  quaes  figura  N.  sapateiro  ^, 

1  L.  Preto  f.  «ÍI. 

S  6.  80  da  CoUecç.  EspeCt 

9  Ibid, 
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Em  1240,  doação  de  uma  vinha  em  Elvas,  em  que  se 
diz:  «Ouvindo  fizemos  este  acto  estavam  ahi  presentes  ho- 
mens bom  que  o  viram. »  Entre  elies  aikparecem  um  ai£fr- 
géoie  e  iim  sapateiro'. 

Em  lâ44t  o  prior  de  S.  VioeDie  de  Lisboa  celebra  « 
coDtracto  de  compra  perante  homens  bons,  entre  os  qnaes 
um  cliente  do  prior  (fwtno  priori»)  e  um  alfaiate  *. 

Em  1239,  venda  feita  em  Santarém  na  presença  de  ho- 
mens i)ons,  dos  ([iiaes  um  carpinteiro,  outro  cozinheiro'. 

£m  1253»  outra  venda  em  Santarém  perante  bomens  bons, 
entre  os  cpiaes  dnco  alfaiates'*. 

Bastam  estes,  entre  uma  infinidade  de  dipl(Hnas  análogos, 
para  vermos  que  a  designação  de  homens  bons  abrangia  em 
geral  os  vizinhos  sem  exceptuar  os  que  exerciam  misteres 
fabris.  Estes,  por  certo,  nào  pertenciam  á  classe  dos  caval- 
leiros  villàos  e,  portanto,  mal  podiam  constituir  uma  cor- 
pora^o  organisada  e  coUegiaknente  distiucta  de  resto  dos 
habitantes. 

Temos  exposto  as  condições  capitães  que  modificavam  a 
magistratura  municipal  na  sua  acçfio.  Mas  essa  magistratura 

nâo  abrange,  apezar  de  tantas  e  tSo  variadas  nttrihuiçôes  e 
do  concurso  popular  no  cxítcÍí  io  de  uma  parte  delias,  todas 
as  funcções  da  junsdicção  e  do  governo  municipal.  Anterior- 
mente vimos  como  nos  municípios  romanos,  abaixo  dos  duum- 
viros  jttrísdiecionaes,  os  edis  estavam  revestidos  de  uma  aa- 
ctoridade  especial  sobre  certas  matérias  de  admintstraçlo 
interna.  Aporá  vamos  vér  a  edilidade  reproduzir-se  nos  con- 
celhos portugueses  dos  séculos  XII  e  XIII  pela  existência 
dos  almotacés,  cujo  miiiisteno  era  na  essência  análogo  ao 
daquelies  antigos  magistrados.  Gomo  as  denominaçdes  de  ai* 

i  Ihid.  o.  Hl. 
Slbid.  G.  U4. 
S  Ibid.  G. 
4Ibid. 
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vasís  e  alcaides  estão  insinuaiido  que  a  tradição  dos  duum- 
viros  romanos  nos  foi  consenada  através  do  domínio  sarra- 
ceJdo,  assim  o  nome  de  almotacé  indica  ter  passado  dos  árabes 
para  nós  a  instituição  dessa  magistratura»  Havia,  por6ni>  uma 
differaiça  noa  dous  factos.  Se,  como  parece,  os  mosarabes 
oonservaram  entre  si  practícamente  a  tradiçio  dos  juises 
duumviraes,  applicando-lhes  a  desifrnaí  ào  própria  dos  juizes 
mussulmanos,  dos  khadís,  no  que  loca  aos  almotaos  nSo  só 
o  nome,  mas  também  o  cilicio  eram  de  origem  arai)c,  quer 
08  sarracenos  tivessem  ido  buscar  a  idéa  deste  ao  systema 
admimstrativo  romano,  quer,  o  que  é  mais  provável,  o  hou- 
vessem creado  pela  necessidade  practica  de  um  cargo  a  que 
pertencessem  as  funcç9es  dos  edis  Yomaqos  ou  dos  almotacés 
dos  nossos  concelhos.  O  que  distingue  os  officiaes  assim  de- 
nominados (Titic  nós  dos  officiaes  mussulmanos  (jm-  llips  cor- 
respondiam, é  o  modo  da  sua  creação  e  o  exercerem  aquelles, 
na  sua  origem,  muitcr  maior  auctoridade.  As  instituições  des- 
póticas do  islamismo,  que  resumiam  todo  o  poder  no  chefe 
do  estado,  excluiam  o  pfindpio  electivo.  No  oriente  a  po- 
licia (hisbet),  na  signiGcação  mais  extensa  desta  palavra,  a 
cargo  dos  juizes  no  principio,  veiu  com  o  tempo  a  dividir-se, 
creando-se  um  ministro  particular,  nomeado  pelo  poder  su- 
premo e  denominado  eIrmoiUesib,  que  vigiava  todos  os  actos 
públicos  sem  exceptuar  os  religiosos.  Esta  mesma  magistra- 
tura distincta  se  estabekceu  entre  os  mussulmanos  da  Hes- 
panha^.  No  decurso  do  tempo  o  cargo  parece  ter-se  tomado 
mais  circumscripto.  Conforme  diz  um  celebre  historiador 
árabe,  provia-se  oaquelle  officio  por  via  de  regra  um  indi- 
viduo de  probidade,  saber  e  experiência  tirado  da  classe 
dos  khadis»  e  o  sen  ministério  consistia  em  montar  a  cavallo 
pela  manhan  e  correr  o  mercado  seguido  de  guardas,  um 

I  Von-Hamnier  OViener  lahrbuch  der  Litter.  B.  8S.  145-156)  Abulíeda 
apud  Schaefer,  tíesch.  Span.  3  Th.  S.  153,  154, 
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dos  quaos  levava  balanças  para  examinar  o  peso  do  pão.  Este 
exame  eslendia-sc  tíunbeni  aos  outros  objectos  de  compra  e 
venda  *.  As  íuucçòes  do  iaohtesibchrist5o,  do  alrnotacé,  abran- 
gendo a  inspecção  sobre  o  commercig  de  rotaUia,  eram,  to* 
daiia»  mais  amplas.  Mas  ainda  assim»  emboras  edilidade  se 
reproduza  na  almotaceria,  nSe  se  pôde  diíer  que  esta  fosse 
tanto  uma  tradição  romana,  como  uma  Imitação  paicial  do 
systema  administrativo  dos  mussulmauos. 

Nos  foraes  dos  concelhos  perfeitos  mais  antigos,  os  da  se- 
gunda formula,  bem  como  nus  da  terceira,  não  se  meiH^iona 
a  existência  do  cargo  de  almotacó.  Nos  próprios  costumes  da 
Guarda,  um  doa  maia  imjiortantes  mttniei|iiQ9  de  typo  de  Sa- 
lamanca) nesses  costumei  que  parecem,  mais  «pie  nenhuns^, 
remotos,  as  disposições  que  deveriam,  ao  meno»n'um  ou  n'ou- 
tro  ponto,  ro*iular  o  exercicio  daquellc  car^o  faltam  absolu- 
tamente. Se  deste  facto  (iproMVii.inuos  o  *la  exislíMu-ia  de 
muitos  alcaides  nos  annos  impiediatos  á  fundação  dos  pri- 
meiros munirij  ios  dessas  duas  formulas,  concluiremos  oom 
grande  probabilidade  que  a  administração  dos  mercadosy  a 
^  vigilância  policial  sobre  m  vias  de  communicação,  etc*,  eram 
ííincções  que  os  alcaides  exerciam  conjunctamente  com  as  da 
jurisdioçíío  (  iMl.  Com  o  decurso,  porém,  do  tempo  vemos 
qii(%  apeztir  (h  silencio  dos  forac?,  a  instituição  dos  almotacés 
penetra  nesses  concelhos.  No  da  Guarda  mesmo  os  achamos 
já  estabelecidos  no  meiado  do  século  XUI^  e  nos  da  ter- 
ceira formula  os  costumes  nos  provam  n8o  aó  que  elles  ahí 
foram  creados  em  breve,  mas  ainda  que  andavam  ligadas  ao 
cargo  bastantes  funcçòes.  Onde,  porém,  esta  magistratura  não 
só  coexistiu  cuío  esiaijt  liM  inienio  das  instituições  muuicipaes 
perfeitas,  mas  também  o  precedeu,  é  nas  povoações  organi- 
sadas  pela  primeira  formula»  que  precedentemente  perten?- 

i  Al-iaakkari  ( versrio  de  Gayangos)  B.  1  C  a* 
a  G.  1,  M.  7  N.°  2  no  Arch.  Nac. 


Digitized  by  Gopgle 


LivAo  vm — pAaxB  II.  ââô 

ciam  h  classe  dos  concelhos  impeiitMlos.  Como  \ímins  vér, 
era  Coimbra  havia  ahnolacés  já  na  pnineira  metade  do  se- 
eulo  XII,  e  é  d'alli  que  a  instituição  paroce  ter-se  irradiado 
pelos  concelhos  que  se  f<N*am  organlsando  ao  sul  do  reino, 
onde  ella  se  tomou  mais  geral  do  que  no  norte.  Não  seria 
hypothese  arriscada  em  demasia  attribuir  á  influencia  do 
conde  Sesnando  e  dos  seus  immedintos  successores  a  intro- 
ducçâo  deste  cargo;  porque,  liabituado  ao  systema  de  ad- 
ministração miissuliTiíína,  o  wasir  mosarabe  havia  forçosa- 
mente de  applicar  á  practica  do  governo  as  idéas  que  bebera 
na  côrte  de  Ibn-Aljbed.  Convertida  em  côrte  do  conde  Henri- 
que, logo  no  principio  do  século  Xn»  Coimbra  exerceu  natu- 
ralmente larga  influencia  nas  povoaçdes  que  gradualmente  se 
iam  annexando  na  Estremadura  á  sociedade  christaa.  É  as- 
sim que  nos  foraes  relativos  a  esta  provincia,  e  sobretudo  nos 
análogos  ao  de  Coimbra,  se  presuppõe  a  existência  dos  almo- 
tacés.  Quanto  âs  povoações  do  Alemtéjo,  se  não  os  houve 
desde  logo,  os  costumes  municipaes  mostram-nos,  conforme 
díssémos,  que  n&o  tardou  a  sentira  a  necessidade  eu  a  con* 
▼eniencía  da  creação,  ou,  mais  exactamente,  da  conservação 
dessa  mat;istratura,  que  ahi  devia  existir  antes  de  serem 
subju6:adas,  substiluiudo-se  ao  mohtesib  sarraceno  o  mohtesib 
christào. 

As  posturas  municipaes  de  Coimbra  de  1 145 '  são  o  pri- 
meiro monumento  por  nós<x>nhecido  d'onde  se  póde.deduzir 
exm  alguma  individuação  a  indole  da  auctoridade  do  ahno- 
tacé,  cujo  cargo  naquella  epocha  ainda  não  parece  que  fosse 

electivo'^.  Por  essas  posturas  incumbia-ihe  o  regular  o  preço 
da  veiida  do  pescado  que  excedesse  em  valor  a  um  soldo,  o  . 
dar  o  padrão  para  se  fabricarem  telhas,  e  o  aferir  as  medidas 
de  capacidade.  È  obvio  que  neste  diploma,  destinado  a  cor-* 

«  Liv.  Pn-to  f.  221. 

2  ut  habeatis  almotaze  bouum  t^ui  custodiai  totftm  clvitatem  sine  offre- 
tione:  Ibid,  -         •  , 
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rigir  abusos  que  se  haviam  introduzido*,  não  se  mencionam 
todas  as  íuncções  da  aimotacoria»  mas  só  aquellas  sobre  que 
nessa  conjunctuni  era  necessário  tomar  providencias.  Todavia 
isto  basta  para  vermos  que  o  objecto  principal  do  eai^o  era 
a  policia  do  commercio  interno  do  município  e  o  impedir  as 
falsificações  na  grosseira  industria  fabril  daquella  epocha. 

J)iíIuii(iido  o  foral  chamado  de  Santarém  pelas  povoações 
mais  notáveis  da  Estremadura,  Coimbra  clevou-s(;  como  as 
outras  á  situação  de  concelho  perfeito.  A  disposição  geral 
dos  foraes  desse  typo  é  que  a  almotaceria  fique  pertencendo 
ao  concelho,  e  que  seja  o  almotacé  eleito  peio  povo  de  accordo 
com  o  alcaide Esta  regra  é  revalidada  n'algumas  partes  por 
diplomas  posteriores',  e  na  lei  de  126i  a  eleição  dos  aimo- 
tacés  regula-se  pela  mesma  norma  estabelecida  para  a  dos 
magistrados  duumviraes,  o  que  indica  haver-se  geoeralisado 
jà  a  instituição  desta  magistratura  especial. 

Nos  concebes  imperfeitos  da  mesma  provinda  elevados  á 
categoria  de  perfeitos  ou  só  depois  da  século  XIII,  ou  nos 
fins  da  epocha  de  que  vamos  falando,  e  cujos  foraes,  portanto, 
na  con  junclura  em  que  foram  expedidos  suppòem  apenas  exer- 
cida a  jurisdicçào  nesses  logares,  quando  muito,  por  um  juiz 
especial  com  a  concorrência  dos  homens  bons,  a  magistra- 
tura dos  almotacés  apparecc-nos  já  expressamente  instituída 
no  meio  dessas  organisaçdes  incompletas.  Taes  são  os  de  Ou** 
lem  (1180),  de  Torres-novas  (1190),  deÂrega  (Í20I),  de 
Figueiró  (1204),  etc.  Ahi  nSo  só  a  existência  do  aknotacé 
é.creada,  ou  talvez  antes  legalisada,  mas  até  expressamente 

1  statiitiini  rst —  queiuadmodum  foros  et  consueludines....  corrigereut 
et  meliorarcul :  Ibid. 

s  Et  a|jQotii«BrÍA  sit  de  concilio  ct  mittalur  almotacé  per  aloaidem  el  per 
conciHum  tílle :  For.  de  Santarém,  etc  De  um  documento  do  século  XIII 
parece  qúe  em  Coimbra  a  eleiçSo  era  feita  pelos  alvasís  de  accordo  com  o 
alcaide:  G.  3,  M.  5  N."  19. 

5  Carta  de  Sancho  I  ao  concelho  de  Lisboa  cm  1%10:  Liv.  dQ&Pr^os 
í.  3, 
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se  attribue  ao  concelho  o  direito  de  prover  o  cnr^o  *.  Exts- 
tém  ainda  os  eestumes  de  uma  destas  municipalidades^  a  de 
Tom8^4Mivas*,  que  sao  a  fonte  mais  caudal  para  conhecer-* 
mos  até  onde  se  estendiam  nos  séculos  XII  e  XIII  as  func^ 

çOes  da  edilidaJo  moderna.  Dosács  costuiiies  vemos,  pelo  que 
respeitava  a  tal  objecto,  (jup  eram  dous  os  almotacés  eleitos 
mensalmente  pelo  concelho  e  pelo  juiz  ou  juizes^.  Nomea- 
vam elles  um  ahnotacé  menor»  espécie  de  official  de  justiça, 
que  executava  os  seus  mandados  e  cujas  funcçQes  duravam 
o  mesmo  tempo  que  as  dos  almotacés  maiores.  A  jurísdicçilo 
edíltcia  estendía-se,  conforme  aquellcs  costumes,  ás  questões 
sobre  cariiiidios  vicinacs  (azinhagas),  aqiiedurtos  e  servidões 
relativas  aos  mesmos,  inspecção  dos  ediíicios  e  das  nias,  lim- 
peza delias,  das  praças  e  de  outro^  quaesquer  logares  de 
uso  do  concelho,  pesos  e  nledidas,  policia  dos  oifidaes  de  ofii- 
cios  mecfaanicos  sedentários,  conseirai^o  de  caes  e  fontes,  des^ 
obstmimento  dos  rios,  e  sobretudo  quanto  pertencia  a  esses 
objectos  nas  aldeias  e  termos  da  municipalidade.  Eram  elles 
que  taxavam  o  preço  das  victunlhas.  A  sua  auctoridade  ju- 
dicial estendia-se  a  todos  os  litígios  que  versavam  sobre  ma- 
térias da  sua  competência  fidministratíva,  salvo  nas  conten- 
das sobre  seniddes  entre  particulares.  £ram  summarios  os 
processos  de  ahnotacería,  e  os  almotacés  julgavam  em  qual- 
quer parte  sem  tribunal  fixo:  havia,  porém,  appeltaçSo  delles 
para  o  juiz  do  concelho. 

Desta  amplitude  de  jiu  i^diccíio  dos  almotacés  encontram-se 
largos  vestígios,  embora  com  menos  particularidades  do  que 

f  Almotnze  ait  de  concilio:  For.  d'Otireill,  elc. 

«  Ined.  d  Hisl.  Port.  T.  4,  p. 

3  Nos  coãtumes  de  Torrcs^ttovas  as  ailusSes  aos  magistrados  jurisdiccio» 
•fteft  iSo  sempre  vacillantes :  ora  suppdem  um  único  juiz,  ora  doua.  Redini- 
dM  «  corpo  eseripto,  tegundo  parece,  já  oo  Mculo  quando  a  nagitlra'' 
tiira  duuinviíal  se  ia  eftabelecendo,  covo  Tefemot,  por  toda  a  parte,  e  quando 
prorarelmente  em  Torres-novas  a  havia  também  já,  nada  mata  fiicíl  do  que 
hetitar  o  redactor  entre  o  &cto  tradicional  e  o  actual. 
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nos  costumes  de  Torres-novas,  no  corpo  de  direitc^consuetii- 
dinarío  de  Santarém.  B'ahi  resulte  que  lhes  perleocia  igua^  « 
mente  a  policia  dos  mereados,  o  detenniiiar  o  preço  das  ví^ 
ctuâlhas,  o  entender  nas  questões  de  aguas,  na  oonser?»^ 

e  limpeza  das  nias  e  ( aminhos,  nos  pesos  c  medidas,  e  que, 
do  mesmo  modo,  tinhnm  almi)laff''^-menoívs,  i\iw  lhes  ser- 
viam de  exeCBtoi'es.  llclles  subiam  também  as  causas  por 
appellaçSo  para  o  tiibunal  dos  alvasís^* 

Quando  a  jarísdic^o  edilicia  se  exercia  sobre  matéria 
d'onde  resultavam  factos  jurídicos  permanentes,  as  decisdes 
dos  almotacés  eram  reduzidas  a  escripto  e  constituíam  uma 

(Lideira  senlcíiça.  Achamos,  por  exemplo,  um  documento 
dos  íins  do  século  XUl,  era  que  se  contém  a  resolução  final 
de  uma  demanda  sobre^guas,  que  se  tractâra  successivameate 
.  perante  diversos  afanotaoés  de  Leiria,  resolução  que  ficou  ser* 
vindo  de  titulo  ao  vencedor  da  Ude^.  Assim)  os  almotacés 
como  magistrados  jurisdicdonaes,  podendo  ser  eleitos  d'entre 
os  pi  ôes  do  concelho,  eram  equiparados  aob  ahasís  na  exem- 
pçâo  da  jugada 

Nos  coQcelbos  perfeitos  da  terceira  íormula  o  ministério 

1  Ined.  d*Híst.  Port.  T.  4,  p.  5S4,  STS. — Co«t  de  Santarém  cominiiniò. 

a  Oriola  na  G.  15,  M.  3  N.°  14. 

2  Doe.  de  Alcob.  G.  84  úa  Colh  rr.  Kspec. — \a  G.  87  da  mesma  Col- 
lerrao  Especial,  achamos  uma  l  uinpo.siçrio  judicial  de  1270  sobre  o  uso  do 
Certas  aguas,  celebrada  perante  o  alcaide  e  alvasis  de  Leiria,  entre  o  mosteiro 
de  Alcobaça  e  oa  poatttidivea  de  certas  ascuhas.  Este  facto  expliea^ie  pn  pelo 
direito  de  appellaçlEo  dos  almotacés  para  os  alvasís,  ou  por  ser  apenas  uma 
compósito  amígaTel.  Nesse  documento  ha  uma  circumstancia  curiosa  ícercà  " 
dos  padrOes  dai  medidas  lineares.  Determiua-se  ahi  a  modição  dos  canaes 
das  azenhas  por  cevados— «de  quibus  cubitís  mensura  facta  est  in  occidm- 
tali  portal!  <>rr!rsi.'  S.  P(  Iri  de  Lcirnia:  scirKel,  quodam  sipium  de  loDgi- 
tudine  omuiuin  diciurum  cubitorum  est  in  canto  quod  est  inter  columnas  pri- 
mas duas  de  ipso  portali,  in  sinistra  parte  introitus  dicte  ecciesie,  que  Migna 
Bunt  in  sisaocmcis. »  Nos  pórticos  de  a^^mas  igrejas  antifas,  priucipalmenle 
da  Beira  oriental,  ainda  hoje  se  leem  gravados  na  pedra  padrSes  de  medidas, 
nolando-se  entro  ollag  a  de  uma  sola  de  sapato. 
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dxÀ  almotacéè  eira  análogo  ao  qae  até  aqui  temos  encontrado 
a  semelhante  respeito  nos  da  primeira.  Tinham  a  seu  cargo 
regular  a  policia  dos  açougues  (mercados  permanentes)  e  de- 
terminar qiiaes  victnalhas  deviam  ser  ahi  vendidas.  Perten- 
ria-lbes  jubnr  ;ís  olfensas  feitas  Helif)pradnmente  contra  a 
propriedade  em  vinhas,  forrejeaes,  liortas,  casas»  valiados, 
ote.  Dhnmiam'  as  contendas  sobre  servidões  por  caminhos  de 
p6  posto,  BfÀgrt  ahigueres  de  casas,  rendas  de  herdades,  solá- 
rios de  obreiros,  empreitadas,  etc.  Os  seus  ministros  subal- 
ternos tinham,  segundo  parece,  o  nome  {jenerico  dos  agentes 
municipaes,  isto  é,  o  de  andndores,  d(.s  quaes  adiante  fala- 
remos, e  nào  o  do  almotacés-poíjuenos  on  menores.  Como 
já  vimos  nos  concelhos  da  l^stremadura,  nos  do  Alemtójo  as 
^ecisdes  delies  eram  levadas  por  appallaç^o  perante  os  juízes 
duunmraes.  Gosavam,  emfim,  de  immunidades  semelhantes 
és  destest  sendo  severamente  punidos  os  que  os  maltracta- 
vam  por  lazerein  juatiça,  eslcndendo-se  essa  garantia  aos 
seus  oííiciaes*. 

Os  proventos  dos  almotacés  consistiam  n'uma  quota  dos 
^  fructos,  carne,  pescado»  etc.,  que  se  vendiam  a  retalho  nos 
mercados  ou  pelos  regatOes  volantes,  è  n'uma  parte  ou  no 
total  das  muitas  impostas  pelas  contravenções,  que  cabiam 
debaixo  da  sua  alçada'. 

ÍVa  legislação  geral  e  em  outros  monumentos  posteriores 
a  esta  epocha  iremos  achar  que  os  castigos  ordenados  pelos 
almotacés  se  executavam  nos  pelourinhos;  nesses  padrões, 
ou  symbolos  da  liberdade  municipal  a  que  já  alludimos.  Esta 
uaança  remonta,  porém,  a  tempos  anteriores;  porque  vamos  . 
encontrar  vestigios  delia  no  direito  consuetuiUnario  do  sé- 
culo XIII.  Nos  costumes  de  B(*jn,  tractendo-se  dos  casos 
que  tocavam  á  jurisdicçào  dos  almotacés  diz-se: 

1  Postar.  d*Erora  e  de  Terena  í  L.  de  For.  A.  de  L.  N.  f.  14a  e  aegs> 
t  Ibid.— 0.15,H.       14.«*IM.  d*HiftPort T.4,  ^  a«5  t^m** etc. 
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«Os  almoUccs  m.TÍores  devem  (nesleç  casos)  fazer  justiça,  a  qilal 
consiste  em  pó-lo  (ao  iJeliiHjuentc)  no  pelourinho,  e  ohriga-lo  a  con- 
tar lá  de  cima  cinco  soldos  para  o  concelho,  conservando-se  entre- 
tanto alli  ^ . »  . 

Igual  disposição  se  \è  nos  costumes  de  Santarém  e  de  Bor- 
ba*, e  sabemos  que  pelo  mesmo  tempo  o  coDcellio  de  Viseu 
estatuia  provisões  análogas  para  as  contravenções  policiaes, 
auctorísando  em  certos  casos,  os  aimotacés  pam  pórem  na 
pkôta  (nome  mais  vulgar  dos  pelourinhos)  os  oontraventores 
das  posturas,  devendo  pagar  d'a1U  as  coimas  fespecfivas'. 

Finalmente  n*um  docmnento  do  século  XIV,  (|ue  se  rofova 
és  instituições  e  aos  costumes  municipaes  do  Porto  em  epo- 
chas  anteriores,  achamos  que  ahi  os  magistrados  revestidos 
do  cargo  de  almotacé  conservaram  por  muito  tempo  no  exer- 
cido da  almotaceria  mais  de  uma  formula  externa  do  ofiicio 
do  mofatesib  sarraoeno.  No  Porto,  como  terra  senhorial  da 
igreja,  a  eleiçSo  dos  almolacés  pertencia  em  parte  ao  cabido, 
em  parte  ao  concelho.  Eram  clles  ao  todo  ou  dous  ou  quatro, 
um  ou  dous  escolhidos  pela  iíjreja  e  um  ou  dous  eleitos  pelo 
povo.  Tinham  a  exercer  idênticas  íuocções,  e  tuna  destas 
consistia  em  correrem  o  açougue  ou  mercado  levando  com- 
sigo  .balanças  para  pesarem  o  pSo.  Gosavam  todos  de  igual 
jurisdicçSo,  e  o  pregoeiro  do  concelho  era  obrigado  a  cumprir 
as  ordens  de  qualquer  delles,  quando  tinham  de  mandar  lan- 
çar pregão  sobre  objectos  que  diziam  respeito  ao  desempe- 
nho do  seu  ministério'*. 

Em  summa,  os  alcaides  maior  ou  menor  e  ojudex,  como  re- 
presentantes immediatos  ou  mediatos  do  poder  central  e  até 
certo  ponto  do  municipal,  os  alvasis,  alcaides  ou  juizes,  e  os 
afanotacés,  como  representantes  tandiem  immediatos  ou  me- 

i  Coil.  de  Ikja.  — Ibid.  T.  5,  p.  519. 

BIbíd.T.4,p.  575. 

S  Elncid.  T.  Bmft§»ÍMt, 

4  L*  t  de  GhMiedL  d*  Aff.  IV  f.  9  e  s^. 
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diatos  do  povoy  silo  09  ^officiaes  públicos,  cujo  mioisterío, 
embora  abrangesse  actos  da  adimnistraçUo  e  ainda  íuncçucs 
fiscaes,  era  essenciahiiLulc  caracterisado  pelas  atlribuiçôes 
jurisdiccionaes.  Resta  ainda  fractar  de  outro  funccionario, 
que,  entrando  no  numero  dos  magistrados  superiores  dos 
coneelhos,  exercia  apenas  uma  acçHo  administrativa  e  essa 
mesma  temporária.  Falamos  do  mvmro,  entidade  que,  pelo 
restrícto  das  suas  funcções,  pela  necessidade  só  accidental 
da  sua  existência,  nào  apparcce  mencionada  tão  frequente- 
mente, mas  de  que  se  eucoiilram  vestígios  sufíicieulcs  para 
fazermos  conceito  da  natureza  c  fins  desse  cargo,  a  que  já 
incidentemente  tivemos  occasião  de  alludir. 

Quando  os  concelhos  eram  estabelecidos  em  povoações 
d'onde  a  populaçSo  sarracena  se  retirára,  ao  menos  em  parte, 
ou  que  se  achavam  em  ruínas  e  deshabitadas,  repovoando-se 
de  fogo  morto,  ou  quando  se  fundavam  de  novo  em  logares 
anteriormente  de.serLos,  o  que  sobretudo  se  verificou  por 
aquelles  districtos  da  Beira  em  que  predomma  o  foral  de  Sa- 
,  lamanca,  ou  finalmente,  quando  a  occopaçfio  tumidtuaria  trou- 
'  xm  a  má  divisão  da  terra  e  a  incerteza  do  dominio,  a  prin- 
cipa]  necessidade  que  se  devia  sentir  nesses  concelhos  era  uma 
divisão  equitativa  e  ao  mesmo  tempo  legalisada  e  permanente 
dos  terrenos  do  respecli\()  alfoz.  Onde  e  quando  semcllianle 
falta  se  dava  a  instituição  dos  sesmeiros  vinha  occorrer  a  ella: 
d'ahi  resultava  a  eventualidade  de  um  cargo  que  só  correspon- 
dia a  circurnstancias  eventuaes.  A  origem  da  denominação, 
que  aliás  se  acha  empregada  em  outras  partes  da  Hespanha, 
é  obscura mas  os  fiins  do  cargo  são  claros  e  precisos.  Os  ses- 
meiros correspondiam  na  administração  interna  das  grandes 
municipalidades  aos  courellti)  os,  também  ás  vezes  denomina- 
dos sesmeiros,  das  terras  reaes  sem  organisaçao  municipal, 
dós  concelhos  mdimentaes,  de  parte  dos  imperfeitos  e  dos 

* 

i  EHucidar.  v.  Semeiro. — Biicange,  GIoss.  v.  Sesmarius, 
IT.  '  16 
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vastos  pittdios  particulares  *.  Incumbiam-lhes  a  divisão  e  a  dis- 
tríbmçto  dos  terrenos  concedidos  por  termo  aos  conceHios  nâ 

carta  de  foral  ou  por  acto  posterior,  ou  daqnelles  que  já  ccto- 
stituíam  esse  termo  por  acto  aiitenor  ou  por  uso  o  posse  nn^ 
tiga»  ou  finalmente  daquelles  cuja  appropriaçào  era  suíUciente 
para  o  complexo  de  todas  as  famílias  subsistirem  quando  o  pe- 
rimetnj  do  alfoí  se  achava  indeterminado A  distincç^o  enti« 
o  sesmeiro  c  o  couiflleiro  consistia  em  este  ser  um  official  oo 
preposto  do  rei  ou  do  grande  proprietário,  e  ess^ouUo  um 
magistrado  municipal,  cujo  ministério  era  obviamente  indis- 
pensável nos  primeiros  tempos  da  oi^anisaçlo  doa  concelhos 
onde  a  prof)riedade  territorial  n5o  ^  achava,  por  qualquer 
motivo,  de  antemão  distincta  e  deinan  ada. 

Nos  tempos  mais  remotos  a  divisão  das  terras  dos  muni- 
cipios  de  primeira  ordem  fòra  muitas  vezes  feita  como  dissè- 
mt»  Uimultuariamente  e  pelo  systema  das  presurias,  systeraa 
que,  segimdo  vimos»  explica  a  origciu  áv  algumas  pro|)rÍL*da- 
àeB  até  certo  ponto  privilegiadas,  posto  que  imo  nobres^. 
Destas  presurias  nos  apparecem  vestígios  em  diversos  con- 
celhos. Taes  s5o,  por  exemplo,  os  de  Leiria  e  de  Évora. 

N*um  dorumenlo  de  1175  n  iiiliinta  1).  llieresa,  filha  de 
Alfonso  I,  doa  a  N.  uma  herdade  no  Urmo  de  Leiria,  a  qual 
foi  presuria  de  N. 

A  herdade  d^  Alvito  foi  cedida  ao  chanceller  de  Alfonso  IH 
por  vários  vizinhos  d'Evora  que  a  possuíam  por  titulo  de 
presuria'^. 

Afibnso  lU  escrevéra  aos  magistrados  d  Evora  para  que  o 

1  Blvctdar.    CairelMrê,  CêufnUtirê* 

s  O  ftjBtema  du  circumscripfSet  territoriaea  ta  MbOelàoê  é  o  attf 
vago  e  incerto  po88Í?el.  De  todas  as  hypotheses  que  »e  figufam  tio  texto- 
•pparecen  exemplo!^,  o  porventura  nínda  leria  poMivel  mckut  outfas, 

3  V.  anl.  vol.  3.%  |).  3-il  da  2.*  edi(;rio. 
^  n.  '?H  a?i  r<ill<'cç.  Esp^r.  no  Aroli.  Nac. 
A  Doe.  de  ISjJ,  G.  86  da  CoUecç.  Kspec. 
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mfonnassém  se  o  concelho  estabelecéra  alguma  postura  an- 
iiuJlaiido  as  presurias  noras  feitas  por  occasiào  da  tomada 
de  Serpa  aos  mouros  ou  posteriormente.  Os  magistrados 
informaram-no  de  que^  procedendo-se  a  investigações  ácercá 
d'n8ò,  se  achára  ipie  assim  succedéra,  declarando-se  todas 
essas  presurias  por  DuHas  e  oirdenando-se  aos  detentores  das 
terras  que  as  largassem  a  íim  de  sereín  distribuídas  de  novo, 
para  o  que  logo  o  concelho  nomeou  quatro  sesmeiros,  im- 
poiído-liies  a  obrigaçno  de  darem  aos  antigos  presores  os 
quinhões  que  entendessem  lhes  deviam  pertencer  nos  me- 
lhores ferreàos  das  mesmas  presurias  ^ 

VèHse  deste  ultimo  documento  que  nos  grandes  concelhos» 
quando  o  direito  resultante  de  uma  occupação  irregular  feria 
o  iiiUiesse  geral  dos  habitantes,  se  recorria  á  auctoridade 
administrativa  do^  sequeiros  municipaes  para  se  regular  de 
modo  mais  razoável  a  divisão  do  solo.  Esta  mesma  auctori- 
dade nos  apparece  em  outras  partes  desde  o  momento  em 
que  a  concelho  coméça  a  existir.  Nesse  caso  os  sesmeiros 
sSo  os  individuòs  mais  conspícuos  entre  os  que  ahi  se  agglo- 
meram,  e  a  sua  acção  dilata-se,  até,  a  objectos  alheios  ás 
íuucçoes  do  seu  cargo.  Em  vários  foraes  da  sepjunda  formula, 
como  o&  de  Penamacor,  Salvaterra  do  Extremo,  Proença, 
encontramos  a  seguinte  disposição: 

«O  juii  que  fóir  designado  pelo  concelho,  pelo  sesm,  ou  pdos 
àkáldes,  e  que  n&o  o  qxázee  liér  pAgne  chico  ttombflinos.  • 

Esta  disposição  moslnHios  que  o  seamo  ou  «ollegio  dos 

sesmeiros  em  certas  circumstancias  estava  anctorisado  para 
nomear  o  juiz.  A  no\a  colónia,  acampada  nas  brenhas  onde 
havia  de  surgir  a  futura  viUa  ou  sobre  as  ruínas  de  antiga 

t  L.  3  d'Afr.  III,  f.  87  V.  Sobre  mIab  presurias  no  concelho  d*Evora  ve- 
jft-Be  G.  1,  M.  4  N.»  3,  e  tanben  a  p.  896  do  vol.  doi  Ined.  d  Hist. 
Port.  da  Academia. 

16*  . 
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povoaçfto  ou»  finalmente,  entrando  em  cidade  meia  deserta» 
jAo  passaria  durante  algum  tempo  de  multidão  confusa,  e 
era  urgente  a  escolha  de  um  juii  que  mantivesse  alguma 
ordem -e  paz  no  meio  daquellas  famílias,  que,  porventura, 

alli  se  encontravam  pela  primeira  \oz.  Essa  escolha,  cjuaiido 
nílo  podia  ser  íeita  pela  eleição  dos  iiomens  bons,  pertencia 
naturalmente  aos  sesmeiros  revestidos  já  de  certa  auctorí^ 
dade  administrativa  como  distribuidores  das  terras.. 

Os  distríctos  em  que  este  cargo  de  sua  natureza  transi* 
tono  parece  ter  subsistido  por  mais  tempo  s9o  os  Ío  sul  do 
Téjo,  onde  ainda  os  sesmeiros  figuram  frequentemente  áquem 
do  meiado  do  século  XIII*.  Nesses  tenitorios,  nos  quaes 
pela  sua  vastidão  e  falta  de  logares  povoados  os  termos  eram 
mais  amplos  c  indeterminados,  e  onde  os  homens  poderosos, 
os  validos  de  Affonso  UI,  largamente  se  locupletaram  nessa 
epocha  pelos  meios  que  n'oatro  fogar  apontámos*,  as  de- 
marcações dos  novos  prédios,  bem  como  a  redttcçSo  dos  qui- 
nhões, que  a  principio  tinham  sido  talhados  com  mão  pouco 
avara,  tornaram  necessário  por  mais  tempo  o  lumisterio  dos 
sesmeiros  e  por  isso  a  existência  do  cargo. 

Ao  lado  das  magistraturas  cuja  instituiçãLo  e  attribuiçdes 
havemos  até  aqui  descripto,  e  que  tinham  um  caracter  ver- 
dadeiramente municipal,  havia,  nos  concélhos  perfeitos,  offi* 
ciaes  da  corda  extranhos  em  rigor  á  sua  organisação,  embora 
as  funcçôes  desses  officiaes  fossem  exercidas  dentro  do  perí- 
metro de  cada  município  e  se  referissem  aos  habitantes  delle. 
Estes  ministros  do  poder  régio,  que  ligavam  o  concelho  ao 
rei  sob  o  aspecto  fiscal,  eram  os  mordomos^  viganes  e  almo- 
xarifes, a  que  já  anteriormente  temos  tido  occasilo  de  aUndir* 

1  Doe.  vários  cIts  Gav.  84  e  8G  da  Collecç.  Esper.  —  Li r.  dos  B.  de  D. 
Jo.  de  Portel  f.  22,  26  e  >.,  33. — Liv.  1.  de  Direitos  Reaes  f.  194.— 
Chancell.  de  D.  Dintt  Lít.  5,  f.  21,  etc.  Da  comparação  destes  e  d'outro8 
documentos  vl-ie  que  o  numero  dos  sesmeiros  em  qualquer  concenu»  era 
asflás  Tftríavel. 

t     mite  Tol,  3.*  p*  1X4  e  Mf. 
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o.  modo  como  eram  instituídos  e  as  suas  attnbuiçdes  per- 
teneem  á  historia  do  governo  eentral.  Todavia  elles  tinham 
deveres,  que,  se  n&o  os  faziam  entrar  na  jerarchia  jurisdíc- 

cional,  lhes  (lavam  uma  participação  maior  ou  menor  om 
certos  acíus  da  vida  publica  loca!.  Na  essência,  porém,  o 
caracter  do  miuisterio  de  exactor  coutrapunha-se  nos  gran- 
des concelhos  ao  que  em  geral  acontecia  nos  rudíméntaès  e 
em  boa  parte  dos  imperfeitos,  onde  os  vigários  e  mordomos» 
ás  vezes  electivos,  eram,  ou  exclusivamente  on  n'um  grau 
eminente,  uma  verdadeira  manifestação  de  cpie  o  loj^ar  ou 
aldeia  onde  exerciam  aiicloridade  tinha  uma  existência  ad- 
ministrativa mais  ou  menos  desenvolvida,  mas  iudividual  e 
distincta  do  systema  geral  da  administração  do  pais*  Por  isso 
tendo  de  tractar  ainda  das  distincçOcs  hierarcldcas  entre  os 
vizinhos  de  cada  concelho,  das  garantias  e  direitos  de  cada 
mna  das  dasses  em  que  elles  se  dividiam  e  dos  seus  deveres 
e  encargos,  é  ahi  que  teremos  de  assignalar  em  que  casos  se 
verificava  a  intervenrrio  dus  agentes  fiscacs  cm  alguns  negó- 
cios dos  grémios  mumcipaes.  Agora  passaremos  a  dar  uma 
idéa  dos  ministros  subalternos,  puros  funcctonarios  executivos 
destinados  a  cumprir  ou  a  vigiar  peb  cumprimento  das  re- 
soluções dos  magistrados  locaes. 

A  historia  destes  ministros  inferiores  oflPerece  por  uma 
parte  grande  variedade  de  designações  para  significar  o  mesmo 
cargo  ou  pelo  menos  fancçòes  análogas,  e  por  outra  parte 
mostra^nos  qiie  nUo  havia  a  respeito  delles  um  principio  ge- 
ral que  regulasse  a  sua  instituiçao^niformemente.  Segundo 
os  Qsos  dos  districtos,  segundo  a  maior  ou  menor  importância  ' 
de  cada  concelho,  ou  conforme  outras  circumstancias  e  con-* 
veniencias  especiaes,  crea>a-se  um  maior  ou  menor  numero 
de  cargos  desta  ordem.  Falaremos  a(|ui  dos  que  parecem 
mais  communs  e  cujo  ministério  era  mais  necessário  para  o 
regimen  municipal. 

Do  mesmo  modo  que  os  akaides-mores,  chefes,  na  ori- 
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gem,  esseucialmente  militares,  se  fizeram  gradualmente  sul^ 
stituir  nas  suas  funcçdes  civis  pelos  alcaides-menores,  assim 
ao  lado  destes  começou  a  apparecer  uma  entidade  que  de 
certo  modo  substftuia  os  alcaides-menores  nas  funcçdes  milU 
tares.  Era  o  aâaiL  A  palavra  é  dc  origem  araljica,  e  |>itrt  ce 
ter  servido  (Mitre  os  mussulmanos  hespanhoes  para  designar  o 
guia  ou  chefe  dos  homens  de  guerra  de  uma  tríbu  ou  grupo 
de  população  Era  análogo  o  seu  mister  nos  concelhos  poi^ 
(iiguoses:  espec  ialisar,  porém,  os  deveres  militares  dos  adais, 
o  modo  da  sua  creação»  e  o  grau  cj^ue  tinham  aa  jerarchia 
dos  exércitos  nSo  pertence  a  este  logar.  Baste^nos  saber  «pie 
nas. municipalidades  eram  em  occasiSo  de  guerra  os  chefes 
especiaes  das  tropas  a  cavallo.  \a  primoira  epocha  os  adaís 
figuram  principalmente  uos  documentos  relativos  ás  graude:» 
poYoaçdes  da  Estremadura  e  do  Alcmtejo»  bto  é,  das  duas 
provincias  onde  predominavam  a  primeira  e  a  terceira  fonmilas 
dos  municípios  completos^.  Nos  foraes  do  typo  de  Santarém, 
ainda  nos  mais  antigos,  ó  commum  a  seguinte  disposição : 

«Os  adals  do  concelho  não  dem  «  quinta  parte  do  quinhio  que 
pertence  a  suas  pessoas'. « 

Como  os  adaís  eram  os  chefes  dos  troços  de  cavallaria  vil- 
lan,  e  nos  fossados  ou  correrias  quando  se  dividiam  os  des- 
pojos pelos  individues  que  haviam  toiyado  parte  na  expedição 

se  tirava  o  quinto  para  o  fisco,  o  fim  da  disposição  cilada  c 

1  Moura,  Veit^.  r*  Adayl. — Quidam  dux  nomine  Farai  (ai-faraz,  o 
cAvaUeifo  de  lança  e  empada ;  Tlammer,  Landosverwaitmig  &  75)  «datié  de 

tribu  agarenorum :  Chron.  Adef.  Imprr.  r,  40. 

2  Um  a<1ail  ^'OUiaos  (Doe.  d  Alcob.  dc  1SÍ51  na  CoUecç.  Espec.  G.  fll>. 
Um  íulail  (í  Elvas.  tainl>em  ííe8n3*Mr'>.  ^r-r.  XIII  (Tbid.  G.  86).  O  adail  dc 
Évora  figura  entre  as  Ifstpmmihas  lía  lioaçào  dWlvito  ao  cbanceller  £Ute- 
vam  Anne»  (Ibid.).  Um  adail  de  Ourem  em  !  1 B4  i^G.  7.  M.  9  N.**  14>. 

a  Adaliles  de  CoUmbría  non  dent  qumlam  de  quiaioae«  suoruoi  corpo* 
riiia:  For.  úfi,  Coimbra  e  análogos. 
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p;i\flçgiav  as  quotas  pertencentes  a  esses  chefes  para  lhes 
serem  entregues  sem  nenhuma  deducçSo  tributaria 

No  civil,  certo  numero  de  oííiciacs  subalternos  servirira 

*  de  agentes  ás  di\(Tsas  magistraturas  que  temos  enumerado  e 
desçri^to.  Pela  importância  e  variedade  das  suas  fuiicçOes, 
entre  as  <{uaes  algumas  lhes  davaqi  certo  caracter  jurisdiç^ 
cional,  os  porteiros  sSo  os  mais  notáveis.  Por  to4os  os  dis- 
tríc^os  e  ein  concelhos  perfeitos  de  varias  formulas,  iq.%s  sobre- 
tudo nos  da  primeira  e  terceira,  encontramos  a  existência 
destes  oíliciaes.  Havia  nm  em  cada  muuii  ipalidade,  postoque 
çip  algumas  partes  apparovam  em  nuiior  numero  ^.  As  pnii- 
çipa^  funcções  do  porteiro  eram  citar  os  cav.aUei.ros  viiiãos 
par?,  xirep  a  juizo,  fazer  arrestos  ou  penhoras  e  dar  posse 
judicial  dos  bens  moveis  ou  de  raiz  julgados  por  sentença^  do 

•  tribunal  municipal  ou  pô-los  em  almoeda,  metter  em  depo- 
sito as  cousas  litigiosas,  prender  quaesquer  indivíduos  que 
devessem  ser  capturados  fora  das  villas  e  cidades;  emfim 
exçcutai:  todos  os  actos  de  jurisdicçào  civil  por  ordem  do 
alcaide  e  magistrados,  especialmente  quando  esses  actos  eram 
relativos  aos  cavalleiros  villaos  do  concelho A  sua  nomea- 
ção dependia  em  regra  dos  juizes  electivos  e  do  alcaide,  e 
por  isso  elle  se  deuomiua>a,  umas  vezes  porteiro  do  alcaide, 
outras  dos  alvasís,  outras  do  concelho^:  cm  algumas  partes, 

i  Adiank'  teremos  detraclar  das  funcçòes  dos  adaís  municipaes  durante 
as  expedições  militares  a  pfoposilo  dos  direitos  e  deveres  dos  habitantes 

dos  conc»'n!os. 

8  Cumo  em  Béja  (Ined.  d'Hist  Port,  T.  5,  p.  494  e  495)  c  cm  Santa- 
rém (Ibid.  T.  4,  p.  451).  ,  , 

s  Cosr.  de  Santar,  comn.  a  Ortola  (O.  15,  M*  3  N.«  14). — Cost.  das 
Alcaçovai^  comm.  d'Erora  CM.  10  de  For.  A.  N.*  1).  Cost.  de  B^ja  (Ined. 
T.  5»  p.  495). — foraes  de  Monsarax,  ViUa-viçosa,  Estremoz,  ctc.  —  Doe. 
de  1255  na  G.  7,  M.  10  N.  2.  — Doe.  de  1£57  no  L.  2  de  Chancell.  de  D. 
Joio  T,  f.  H17  V.  —  Doe.  de  Torres  Vedras  de  1297  na  CoUecç.  £8pec. — 
Ck>st.  dc  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  559,  56S,  5R5,  etr.) 

4  Portarium pretoris :  For.  de  Extremoz,  ViUa-viçosa,  etc. — Porteiro  do 
alcãide:  Ined.  T.  5,  p.  459. — Porteiro  dos  alvasú:  Cost.  de  Santarém  coni' 


Digitized  by  Google 


248  HISTOAIA  DB  PO&TCGAL. 

porém,  era  do  nomeaçflo  só  dos  ma^íistrados  ou  só  do  alcaide, 
e  a  diverso  propósito  jâ  vimos  a  que  extremos  chegou  em 
Âlemquer  uma  contenda  a  tal  respeito  em  tempo  de  Affonso 
in*.  Os  porteiros  prestavam  juramento  de  bem  servirem^ 
e  tinham  auctorídade  para  multar,  por  infracções  de  postu- 
ras, até  a  coima  ile  GO  soldos^.  Percebiam  vários  emolumen- 
tos, segundo  as  distancias  a  que  eram  mandados  e  a  natureza 
da  diligencia,  ou  tinham  um  vencimento  além  de  gosarem 
de  certas  exempções  e  garantias  pessoaes  que  andavam  an- 
nexas  ao  cargo  e  que  deviam  ser  maiores  ou  menores  con- 
forme a  importância  dos  concelhos.  N'alguns  logares  estavam 
exemplos  de  jugada,  gosando  das  preeminências  dos  cavalleiros 
vilIão>,  aiíida  (jue  fossem  peões,  e  n3o  podiam  ser  deniiltidos 
sem  processo".  Como  o  mordomo,  o  exactor  real,  tinha  ás  ve-  g 
zes  que  promover  execuções  contra  cavalleiros  viilãos,  c  o  único 
dos  officiaes  que  podia  executar  estes  era  o  porteiro  do  con- 
celho»  o  mordomo  devia  requistta-Io  ao  alcaide  ou  aos  ma- 
gistrados para  o  acompanhar,  a  elle  ou  aos  seus  agentes,  em 
íiili!;encias  dessa  ordem*.  Ultimamente,  incumbindo  por  di- 
rei i)  coiiSueUiílinario  aos  mordomos  promover  e  patrocinar 
as  causas  em  que  interessavam  os  peõe3  dos  concelhos  a  troco 
de  uma  retribuição»  como  ainda  veremos,  se  esse  oíhcial  ofto 

mun.  a  Oriola  (G.  15,  M.  3  N.*>  14)  e  nos  costumes  de  Santarém  conmun. 
a  Borba  Vorleir  )  do  nj/irrlha  {Ined,  T.  4,  paç.  541).  Nestes  costumes  se  vê 
que  txam  eleitos  peio  alcaidp  e  pelos  alvasís,  bem  como  nos  de  Beja  (Ined. 
T.  5,  p.  494  e  495).  Na  caria  de  ampliação  do  foro  de  Santarém-  por  San- 
cho I  (Ined.  T.  4,  p.  540)  é  cliamado  PqHeiro  àê  úieaiáe  e  áot  oloaiú.  Nos 
coitumei  (Ibid.  p.  591)  ordená>te  que  ae  chamem  Porieir99  doa  àleaUn, 

1  V.  ante  p.  £27  e  S  ';.'. 

2  Co.st.  (h-  Béja  (Incd.  T.  5,  p.  494). 

3  Cost.  de  tjantarem  c  Oriola  (G.  15,  M.  3  N."  14).  Cost.  de  Beja  (1.  cit.) 

4  Ibid.  Cost.  de  Sautarem  (Ined.  T.  4,  p.  558).  No  doe.  da  G.  13,  M. 
3  N.**  2  relatiro  á  portaria  de  Âlemquer  se  vc  que  se  arbitrou  um  Tcnct- 
mento  por  ser  pouco  rendoso  o  carifo. 

«  Cost.  de  Santairem  comnu  a  Oriola :  G.  15,  M.  3  N.*  14^ 
«  For.  de  Coimbra  de  1 170,  tlc  Lisboa,  de  Sautarem,  etc.  Cost.  de  Saa- 
tarem  comm.  a  Oriola.  Cost.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  459).  ^ 
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cumpria  o  seu  dever  o  alcaide,  substituindo-se  ao  miaistro 
fiscal,  fazia  com  que  o  porteiro  movesse  a  demanda  ou  a  pa- 
trocinasse, evitando  assim  a  denegaçUo  dè  justiça.  N^alguns 
legares  este  costume  estendia-se  aos  indivíduos  estranhos  ao 

miinicipio,  cujas  causas  o  mordomo  também  devia  promover 
a  troco  de  uma  avença'. 

^'alguns  dos  vastos  couceibos  do  sul  do  reino  bavia  re- 
guengos assâs  importantes  encerrados  no  território  municipal. 
Os  almoxarifes,  ou  ministros  superiores  de  fazenda  nos  dis- 
tríctos,  entendiam  com  os  seus  immedíatos,  os  mordomos, 
na  administrado  económica  desses  reguengos  e  para  ella 
tinh  irn  oiujiregados  subalternos.  Entre  estes  Iiavia-os  desi- 
p:na(li)s  pela  mesma  denominaçfío  de  porteiros,  cujo  ministé- 
rio, que  aliás  era  um  dos  que  constituíam  a  jerarcbia  dos 
fíinccionarios  do  poder  central,  tinba  caractéres  análogos  aos 
do  offieio  municipal  assim  designado,  visto  que  nos  concelhos  ' 
nUo  se  fizera  mais  do  que  appropriar  á  organisaçSo  municipal 
um  cargo  de  admini;)liaçrio  geral.  A  estes  porteiros  reaes 
alliidem  ás  vezes  as  leis  e  costumes  locaes  de  um  modo  claro 
para  aquelles  tempos,  em  que  a  existência  de  uns  e  de  outros 
era  um  facto  presente  e  a  distincção  entre  elles  fácil,  mas 
que  pôde  induzir^nos  em  erro  sobre  as  suas  diversas  origens 
e  attribuições*. 

Posto  que,  como  dissémos,  fosse  assas  geral  a  existência 
dos  porteiros  municipaes,  todavia  era  muitos  concelhos  per- 
feitos da  segunda  formula  e  da  quarta  nôo  se  encontra  este 
cargo  ou,  antes,  não  se  encontra  com  a  mesma  designação. 
O  porteiro  é  ahi  substituido  pelo  andador,  entidade  análoga, 

1  Cost  úf  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  565),  For.  do  Béja,  Santsirfm,  etc. 

í  A  esles  porteiros  rcaes  dos  almoxarifes  e  dos  mordomo»  se  referem  os 
CoBtdeBúja  (Ined.  T.  5,  p.  474  e  513)  e  os  de  Santarém  (Ibid.  T.  4,  p.  541 
6  558),  e  nio  §6  nestei  li^garet,  niftf  também  nWtrai  passagens,  foliretudo 
a  pag.  jl5£,'onde  o  porteiro  do  mordomo  se  diBtiogue  bem  do  do  alcaide  ou 
do  concelho. 


mas  cujos  cai^a^ctéres  sHo  ^íncla  mais  radicalmente  municipaes. 

vezes,  nos  concelhos  onde  a  existência  dos  porteiros  é 
indubitável,  achuíiiu^  mencionados  andíuloreíi,  mas  ahi  pa- 
rece (|ue  eata  dcjgypmuiaçuo,  çra  um  <^(|uívalente  des- 
t'ou^ra.  Nos  costumes  d'Çyori^  commMnicados  a  Terena  *  or- 
dena-se  que  as  peuboras,  tanto  em  favor  de  pessoas  de  fdra  do 
tenno  cono  eoo^  fayor  dos  vísinjhçs,  sejam  feitas  pelos  andado- 
res  dos  juizes,  e  nós  vimos  que  nos  concelhos  do  typo  d 'Évora 
esse  acto  judicial  competia  aos  porteiros.  Onde,  porém,  a  de- 
uouiinaçào  de  andador  dada  a  esta  espécie  de  funccionajrios 
da  justiça  municipal  parece  vulgar  ó  oos  districtoa  4&  ^ 
de  AHaoQdtPuro.  Os  documentos  relativos  a  vários,  dos  concettioa 
niais  importantes  situados  nessas  prpyiucías  referem-se  unicar 
men^  aos  andadores.  É  a  elles  que  os  costumes  da  Guarda 
atlribuem  a  execução  dos  mandados  de  penhora,  que  reves- 
tem de  au.ctoridade,  e  quie  concedem  vantagens  o  proro2:a- 
ti\as  semelhantes  ás  dos  porteiros,  aos  quaes,  alias,  uunca 
aUudem'.  Na  Coyiihan  achamos  mencionado  o  andador  como 
dçsem|içnhando  encargos  de  natureza  idêntica  á  dos  que  in- 
curnhiam  aos  porteiros e  na  renovaçBo  dos  foros  de  Guima» 
rfies  em  tempo  de  AíTonso  III,  quando  já  este  antigo  burgo 
constituía  um  concelho  inniortante,  o  diploma  presuppòe  ahi 
a  existência  do  andador  com  a  circumstancia  singular  de  ser 
electivo  çomo  os  alcaides^.  Por  documentos  relativos  a  Bra- 
gança^ Gçncelho  cujos  direitos  reaes  andavam  avençados  no 
fim^  do.  século  IffB^  sabemos  q|ue  era  este  ofiBciaí  quem  fasía 
entrar  aquelles  direitos  nq  cojGre  do  município    e  finalmente 

<  For.  Antis.  4e  Leit.  N.  f.  148  e  leg. 

t  Goat.  d»  Guarda;  Ined.  T.  5,  p.  408, 41S,  413, 414, 4£1  (lew-Be  aM 
a  anâodnres,  cm  ves  de  ãããonáorêê),  430, 434,  etc.  Yeja^se  também  o  doe. 
daG.  1.  M.  7  N.»  «. 

S  Inquir.  da  Brira  f  Aí^milouro  f.  6, 
4  Liv.  I  de  Doaç.  d  A  ff.  Ill,  f.  116. 

•  G.  8,  M.  1  N.*  8,  e  Inquir.  da  B.  e  Alemd.  f.  lii  v.  e  scg. 
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um  documento  dos  fins  do  mesmo  século  nos  dfz  expressa- 
mente que  em  Chaves  o  aijdador  era  t^uem  fazia  as  vezesi 
de  porteiro*. 

Nos  concelhos  perfeitos  p  saiào  era  em  certas  relações  um 
agente  publico  aDalogo  ao  porteiro;  porque  exercia  nas  me- 
terias que  diziam  respeito  aos  pedes  as  mesmas  funcçdes  que 
o  porteiro  exercia  no  que  respeitava  aos  cavalleiros.  A  sua 

interveuçHo  nos  negócios  da  vida  civil  da  populii rno  inferior 
era  importante  e  frequente,  c  quando  examinarmos  a  situação 
das  diversas  classes  dos  habitantes  dos  grandes  municipiios 
teremos  mais  de  uma  vez  de  nos  referir  a  essa  intervençíio. 
O  cargo  dos  saiõe»,  porém,  pertence  ( jerarchi^  dos  agen- 
tes do  poder  central;  é  o  ultimo  annel  da  cadeia  adminis- 
trativa. Será,  portanto,  na  historia  da  administração  geral 
que  teremos  de  particulaiisar  os  caractéres  c  attrihuições 
desta  espécie  de  funccionarios  exclusivamente  dependcAtes 
dos  almoxariifes,  mordomos  e  vigários  reaes. 

Para  o  bom  regimen  interno  das  povoações  os  ma^stra- 
dos  e  as  assémbléas  municipaes  precisavam  de  indivíduos  que 
desempenhassem  certos  deveres  e  fizessem  certos  serviços, 
de  que  nem  os  homens  bons  collectivamente,  nem  os  alcai- 
des, juizes,  sesmeiros,  ou  almotacés  poderiam  pessoalmente 
encarregar-se.  Assim  no  século  XIII  achamos  generalisado. 
o  officio  de  escrivão  do  concelho.  Embora  os  actos  munici- 
paes e  as  leis  civis  locaes  ou  costumes  nfio  se  reduzissem 
ordinariamente  a  escripto  nessa  epocha,  se  exceptuarmos  os 
contractos  e  sentenças  que  podiam  servir  de  titulos  de  pro- 
priedade, pelos  fins  dnqnelle  século  a  civilisação  começando 
a  desenvolver-se  tornou  mais  commum  o  uso  da  escriptura 
DOS  actos  civis.  Foi  por  este  tempo,  segundo  parece,  que  as  , 
posturas  e  leis  tradicioBaes  principiaram  a  ser  registadas,  ao 
• 

f  Entra  nhi  o  andador  de  Chaves  fue  é  em  logo  de  porteiro:  Inquir.  da 
B.  e  Álemd.  f.  118  e  1£0. 
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menos  nos  municipios  de  maior  vulto.  Os  registos  onde  se 
lançavam  essas  leis  e  posturas  estavam  naturalmente  a  cargo 
dos  escrivães  dos  concelhos.  Expedindo  cqiia  da  lei  de  1262 
sobre  revelias  ás  municipalidades  do  Alemtejo  Alfonso  Hl 

ordena-lhes  que  a  nnuidem  transcrc\er  pelos  seus  escrivães 
Hos  respectivos  registos*;  isto  (\  ordena  que  a  insiram  no 
corpo  de  direito  locaU  Esta  provideucia  nâo  só  nos  prova  que 
a  instituiç&o  dos  escrivães  estava  generalisada^  mas  também 
mostra  a  necessidade  da  sua  existência.  Os  escriviies  dc  con-* 
celfao  apparecem-nos  effecttvamente  ereados  no  decurso  do 
século  XIII  por  diversas  partes,  embora  nos  faltem  monu- 
mentos para  fixarmos  precisamente  a  cxtensSlo  e  os  limites 
das  suas  attribuiçôcs,  sabendo  só  que  nos  concelhos  perfei- 
tos de  segunda  formula  gosavam  de  certo  numero  de  excm- 
pçdes  e  privilégios^. 

Outras  funcçOes  de  serviço  publico  havia  que  eram  exerci- 
das por  individuos  revestidos  de  caracter  especial.  Entre  essas 
funcçôes  distinguem-se  a  de  proclamar  os  nomes  dos  novos 
map;istradus,  a  de  annunciar  as  resoluções  administrativas  ou 
judiciaes,  a  de  convocar  os  cidadãos  para  as  asscmbléas^  a  de 
dar,  em  summa,  publicidade  áquelies  actos  que  delia  careciam. 
Este  ministério  desempcnhavamnao  os  preffoeiroi,  dos  quaes 
se  acham  vestigios  em  concelhos  de  diversas  formulas'.  Do 
vozeiro  ou  procurador  permanente  do  municipio  são  menos 
frequentes  as  memorias  nn>  documentos  da  primeira  epocha, 
mas,  pelo  menos  nos  da  segunda  formula,  parece  remontar 
assás  longe  a  instituição  dessa  espécie  de  advogado  particular 
dos  interesses  municipaes^  N'algumas  partes,  emfim,  ham 

1  Ined.T.5,  p.  393. 

2  Ihid.  p.  410,  424,  427,  425,  435.— G.  7,  M.  10  N.°  2. 

5  Úoat.  da  Guarda:  Ined.  T.  4,  P-  420,  c  Cost.  de  Santarém.  ll)i<l.  T.  4, 
p.  àóH  e  362. — CoQgregatis  per  preconetn  omnibus  terminiâ  suis  habiluoti- 
bui:  Ooc.  da  CoTilhan  e  de  CasteUo-branço:  G.  18,  M.  3  N.«  30,  etc. 

4  Cost.  da  Guarda:  Iii«d.  T.  S,  p.  419.— Vejam^se  também  oi  costumes 
de  Béja  (Ibid.  p.  511  e  SS5),  mas  estes  talves  perleneem  ao  século  XITV 
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um  fimccioiíario  especial  <{ue  tinha  os  padrões  das  medidas, 
e  que  correspondia  aos  afferidores  modernos*. 

Tal  era  a  organisaçao  da  jerarchia  judiciaria  e  adminis<- 
Irativa  dos  concelhos;  tal  a  nntureza  e  objecto  das  magis- 
traturas e  dos  cargos  muuidpâLes  na  infância  da  sociedade 
portuguesa.  O  leitor  que  nos  houver  seguido  no  desenvolvi- 
mento desta  parte  importantisnma  da  nossa  historia  social, 
até  ltoj(%  a  bem  dizer,  desconhecida,  n3o  deixará  de  admi- 
rar, atteiíla  a  rudeza  dos  tempos,  os  progressos  da  liberdade 
entre  as  classes  populares  durante  os  séculos  XH  e  XIII. 
Nesses  concelhos  primitivos  estão,  ou  em  gérmen  ou  desen- 
volvidas até  certo  ponto,  mas  effectivas  e  applicadas  na  pra- 
ctica  boa  parte  das  instituições  modernamente  obtidas  á  custa 
de  torrentes  de  sangue  e  de  sacrifieios  custosos.  Ainda  mal 
que  frequentemente  a  conquista  nSo  passa  de  uma  illusSo 
seguida  de  cruéis  deseíi^i-nios.  As  vantagens  e  os  encargos 
communs  dos  dons  ^miipi^s  (^m  que  sc  dimidiam  os  habitantes 
das  grandes  municipalidades;  as  garantias  e  os  direitos  e  de-  . 
veros  especiaes  dos  individues  que  pertenciam  a  cada  uma 
dessas  classes,  a  dtuaçSo  dos  operários»  e  algumas  outras 
particularidades  que  pintam  a  vida  municipal  eompletarSo 
agora  o  quadro  da  existência  dos  concelhos  na  primeira  epo- 
cha  da  monarchia. 


â  Poahir.  4*&om  eútm,  a  Terena :  For.  Aiit  de  Leít,  N.  f.  148  e  fegs; 
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BistincçSo  entre  os  habitantes  dos  concelhos.  Arreigados  e  nlo  arreigados. 
Homens  de  fóra  pnrtf. — SiUiaçJto  ão»  indivíduos  ])frt»'ncentei  o1as!«e« 
pri^lflfiadas.  residindo  nos  nmrelhos. — Verdadriru  indoíe  dos  foraes,  o 
eatabelecor  as  relações  do  difeilo  publico  local. ^ — C^iih.-í  oram  as  suas  prin- 
ci])acs  earacterisl  icas.  —  íffírfintias  dos  concelho *  (  iim  uIuoã  uiuraes. 
Direito  de  asvlo  e  solidaru  <lad<  municipal.  —  Guraiilias  cotumunã  á  gene- 
ralidade do&  vizinhos,  conforme  as  diveri>aá  formulas,  nos  concelhos  perfei« 
tos,  e  ainda  nos  imperfeitos. — Ob  caTalleirof  vUUoi  «  oft  lié«teircM. — Oi 
pe5ei. — Solarengos  e  maladot. — Syitema  judicial. — ^IVibutoi. — ^Appre- 
ciaçto  dat  UutituiçSei  miinicipaet  noa  teculoi  XA  e  XÚL 

m 

pusemos  com  bàstante  individuação  no  UvrO  antecedente 
.  a  dtslincçSo  capital  ((ue  se  dava  entte  as  classes  populares  e 

que  as  di>idia  em  dons  ;:ri!|)os,  —  o  dos  caValleiros  villâos  e  O 
dos  peòeSy  —  e  como  esses  grupos  eram  subdivididos  debaixo 
de  certas  relações  sociaes  ^  Dentro  dos  concelhos  reflectia-se 
nesta  parte  a  imagem  da  sociedade  geral,  posto  que  oon 
modificações  que  adiante  havemos  de  assígnalar.  O  todo, 
porém,  dos  que  residiam  dentro  de  qualquer  povoação  muni- 
cipal, além  dessa  distincçâo  de  jerarchia  popular  que  repro- 
duz a  dos  curiaes  e  dos  privados  dos  tempos  romanos,  din* 
dia-se  ainda  por  outra  circumstancia,  que  nascia  da  índole 
das  instituições.  Alii  a  unidade  não  consistia  tanto  n  uma 
juxta-posição  material  como  n'uma  associação.  O  concelho 
era  na  reaUdade  uma  pessoa  moral»  cujos  membros  ligava  o 

^  Vol.  3.*,  p.  318  e  segg. 
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nexo  de  direitos  e  deveres  communs.  A  convivência  accidental 
na  mesma  povoação  nàu  basLa\a,  portanto,  para  fazer  iiicluir 
mn  individuo  no  grémio  municipal:  precisava-se  de  uma  es- 
pécie de  incorporação  poíitíca.  Assim  heaii  sempre  o  morador 
era  ^tzitil^o;  e  nesse  taso  os  vizinfaos  propriamente  'àkltm 
distinguiam-se  pela  designação  de  arreigados  é  os  apenas 
residentes  pela  de  ndo-arrei§ado8^  Í>em  como  os  absoluta- 
mente extranhos  pela  de  homens  de  fora  parle.  Jó  a  outro 
pro[iosiLo  citámos  documentos  onde  essa  distincção  se  faz 
sentir.  Mas  aqúi  importa  individuar  mais  nm  facto  que  se 
tomára  assás  conunum  nos  fins  do  século  XIIl.  A  principio 
talvez  nUo  existísae  semelliante  distincçlo.  Fosse  'qual  tosse 
a  fórroa  por  que  a  municipalidade  se  inslilDisse,  é  provável  que 
todos  os  chefes  de  família  que  se  a^gregavam,  ou  que  viviam 
já  na  povoação,  entrassem  na  nova  associação.  Pelo  menos 
os  foraes  não  prevêem  senào  a  existência  ou  de  indinduos 
material  e  moralmente  extranhos  ao  concelho  ou  t^sidentes 
no  loga^  e  incorporados  no  greibío.  Morador  é  tizinko  pa- 
rece terenk  sido  synommos.  O  movihiento,  pl^lnêrti,  4a  popu- 
lação; as  varias  condições  da  existência  social,  sobretudo  aí 
necessidades  do  commercio,  os  vários  modos  de  possuir,  á 
diversidade  de  industrias,  tornavam  muitas  vezes  diflicultosa 
a  fixação  de  um  individuo  n'uma  determinada  povoação,  de 
modo  que  podesse  satisfazer  a  todos  OS  devei^s^  gosar  dè 
Iodas  as  vantagens  da  associaçSo  municipal.  Êntretàhto  toV^ 
oejava-se  para  que  essas  excepções  se  déss^  ás  Menos  Yètéá 
qiie  fosse  possivel,  e  os  encargos  a  que  o  morador  nâo-vizinho 
escapava  solto  dos  laços  communs  rerahiam  j)or  diversa 
íónna  sobre  elle»  ainda  porventura  com  mais  força.  Nos  fo- 
fos de  Casteilo-lNmi>  flemelhantes  aos  de  CasteUo-melhor, 
de  AHàiatès  e  dé  outhis  povòaçde^  do  (Qtaia4>>a»  iichataóo» 
espécies  importantes  a  este  respeito^. 

i  Os  furaí'3  L-  fúros  de  Ciistcllo-boin,  Caslcllo-Hodrigo,  Saliugal,  etc,  na 
etKncia  idêntico»,  ifto  verdAdeirajaente  leoneses  e  expedidos  no  principio  do 
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«Todo  o  individuo  que  possuir  o  valor  de  dez  morabiUnos  e  não 
estiver  arrolado  no  registo  c  na  matriz  do  recenseamento  fin  carta 
et  tn  padrmi)  nrio  ?cja  vizinho  de  foro,  nem  exorra  cargos  mnnici- 
paes,  wm  a  sua  declaração  jurada  tenha  maior  fé  cm  juizo  (-nnn  fírmet 
guper  altero)  e  pague,  além  d'isso,  um  morahitino  cada  domingo 
até  que  se  aliste  no  recenseamento,  (icandn  mijoUo  aos  encargos. . .» 

((Os  alcaides,  jurados  e  vozeiros  (do  concelho)  andem  pelas  rua«» 
a  arreiguem  {raiguent}  os  homens,  e  examinem  que  modo  de  Aida 
tem....  De  cuia  nldria  vesiham  quatro  homens  bons  e  jurem  que 
os  hvihit  intes  fia  aldeia  se  arreigarão:  c  se  o  não  fizerem  paguem  o 
damno  que  ahi  causarem  os  ladrões  e  os  mdlfeilorcs. ...» 

(( Quem  não  estiver  inscriplo  no  registo  da  freguesia  c  soh  a  ga- 
rautia  do  foral  (encommendado  al  foro)  e  não  for  sujeito  a  todos  os 
encargos  não  seja  Tisinbo*  nem  exerça  magistratura. ...» 

«Quem  nio  tiver  flllios  e  mulher  em  Castello-bom  nio  seja  ad» 
mittido  KM  çafigw  publicoa  <.  a 

Pelos  precedentes  extractos  sabemos  que  para  ser  consi-» 
derado  como  vizinho  do  concelho  campría  estar  incluído  n'mn 

recenseamento  ou  registo  geral  feito  por  parochias,  registo 
em  que  eram  igualmente  inscriptos  os  hobitantos  das  aldeias 
do  termo.  Para  os  moradores  da  villa  se  arrolarem  empre- 
gava*^ a  principio,  não  só  a  compulsão  indirecta,  mas  tam- 
bém a  directa.  A  família  constituía  a  base  do  regimen  mu- 
nicipaly  porque  o  homem  casado  e  com  filhos,  ou  pelo  menos 
.  com  casa  e  familiares,  era  o  verdadeiro  bonus^homo,  o  que 
em  regra  tinha  a  capacidade  politica  para  exercer  magistra- 
turas, facto  que  resulta  de  outros  documentos  que  além 
deste  teremos  de  citar. 

Os  costumes  da  Guarda»  em  analogia  com  as  precedentes 
instituições,  presuppaem  os  habitantes  da  povoaçSo  e  das 

•eeulo  Xm  aatei  dc  pertMeerem  a  Portugal  aqueltei  territoriof.  Maltó 

mais  extensos  qiip  os  fnrapo  e  corttimes  da  Guarda  e  das  ferras  portuguesas 
viainhas,  vé-se  pi  la  t  omparaçSo  de  uns  com  outros  que  as  suas  instituições 
eram,  como  naturalmente  deviam  ser,  assús  semt  ihauli  s.  Ellea  sito,  por- 
tuto,  um  fubsidio  Talioso  para  explicar  e  completar  aquiUu  cm  que  as  car^ 
tã$  dot  coBceUiot  portiiguMes  Umitroplwt  aSo  obieinrai  oa  deflcientef , 
t  For.  de  GMteUo-bom  f.  S9,  33,  38  v. 
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aklclas  (lo  seu  alfoz  inclindos  sem  excepç3o  no  ^^cmiu  do 
concelho»  embora  divididos  em  categorias  diversas.  Mais : 
suppõe  que  a  propriedade  urbana  basta  para  dar  o  direito 
de  cidade,  uma  vez  que  o  dono  ahi  tenha  familia  sua*  AIu- 
gãndo-a  nSo  sai  do  grémio;  mas  as  garantias  que  ficam  sub- 
sistindo para  dle  sSo  as  dos  homens  de  uma  dasse  inferior: 

«Todo  o  homem,  que  possair  uma  casa  na  éuarda,  coufervaiH 
do^  habitada  por  fionilia  sua  (poblada)  e  não  á  alugar»  tenha  o  foro 
de  vixinho  da  nUa;  e  se  a  arrendar  tesha  o  foro  de  aldeíio  » 

t  nos  concelhos  do  typo  verdadeiramente  nadonal,  isto 
é,  nos  da  primeira  formula,  onde  se  encontra  mais  bem  ca- 
racterizada a  distincção  entre  os  simples  moradores  e  os  vi- 
zinhos da  Villa.  Nos  costumes  de  Béja  lé-se: 

V  Ê  costume  que  se  estou  arreigado,  c  o  mordomo  exige  de  mim 
fiador  por  delícto  sujeito  a  multa,  não  sou  obrigado  a  daMho  sem 
elle  me  provar  (judicialmente)  que  Incorri  nessa  nnilta.  Se,  porém, 
niSú  nHitr  arreigado,  devo-lho  dar . « • .  Se  o  mordomo  me  penhora, 
estando  eu  arreigado,  nio  me  cumpre  Ir  a  juiio  antes  de  se  me  en- 
tregar o  <[ue  se  me  tirou. ...» 

« ....  Se  o  penhorado  pede  entrega  e  nSo  está  arreigado,  nio  se 
lhe  entrega  o  penhor  >. » 

No  que  respeita  ás  portagens  ou  dhreitos  de  ^Mirreíras,  de 
'  que  especiahnente  havemos  de  tractar,  é  que  os  costumes 
desta  dasse  de  concelhos  fazem  sentir  bem  a  differença  de 

vizinhos  ou  arreigados  a  moradores  accidentaes  ou  não^f" 
reigados.  Escrevendo  o  concelho  de  Santarém  ao  de  Béja 
sobre  este  assumpto»  diz-lbe; 

«Costume  é,  que  o  almocreve  pertença  á  classe  dos  cavalleiros 
villãos.  Sc  vai  tractar  dos  seus  negócios,  e  deixa  a  casa  tm  fami- 
Ua,  cessa  de  ser  viânho.  lias  se  deixar  em  sua  casa  mulher  ou 
criada  e  alfidas,  continúa  a  ser  visidho  e  nio  paga  portagem. . . .« 

1  Ined.  d'Hi»t.  Port  T.  0,  p.  41«. 
t  Ibtd.  p.  470  e  473. 
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«Ha  mercadores  que  vem  de  outras  villas,  alugam  casas  ou  lojas 
eoi  SaiiLarcm.  c  nellas  vendem  seus  pannus  e  guardam  os  seus  ha- 
veres; c  quando  tem  arranjado  retornos  vão-sc  embora,  deixando 
as  casas  ou  lojas  alugadas  ou  sob  palavra.  Sabei  que  estes  taes  dâo 
portagem  na  nossa  víOa.  Mas  aqadies  mercadores  que  alugam  ca- 
sas pelo  S.  Miguel,  de  anno  para  atmo/  e  nellas  ruidem  e  eomen 
e  aocendan  lume  c  lem  canas,  estas  foãm  9iMi»kanta  comnefco 
em  tudo  e  por  tudo  e  são  vixinhot  e  não  pagam  portagem. » 

«Sobre  o  que  nU  mandastes  perguntar,  se  o  kemm  ioluin  que 
trai  cabedal  de  mercador  víiinho  ou  de  quaesquer  outros  Tínnhos 
de?e  dar  portagem,  sabei  que  estes  «  dio  se  não  andam  avençados  i 
ou  se  não  sSo  vixinhos  ou  filhos  de  vizinhos.  Essa  portagem,  porém, 
é  s6  do  quinhão  que  lhes  pertence  nas  mercadorias  » 

Destas  passa^^ens  vemos  que  nos  concelhos  do  typo  de 
Santarém,  a  residência  fixa,  a  rasa  permanentemente  esta- 
belecida é  necessária  para  o  individuo  se  considerar  como 
membro  da  commiinidade.  A  família,  embora  no  sentido  mais 
lato  qae  Tulgarmente  damos  a  esta  palavra,  é  aqui  o  ele- 
mento, a  molécula  da  organisaçSo  muoicipal. 

Nos  costumes  de  Béja  encontra-se  a  definição  de  vixinfao 
de  um  modo  mais  amplo. 

«Seja  em  que  tempo  for  que  um  homem  alugue  casa,  se  tiver 
bens  moveis  ou  cousas  equivalentes  ahi  ou  em  poder  alheio,  de 
modo  que  o  possam  obrigar  a  responder  em  juizo,  é  Nizinho  por 
esse  facto*.» 

Esta  definiçDo,  porém,  cuja  maior  latitude  procede  talvez 
de  uma  redacção  imperfeita,  deve  entender-se  com  as  res- 
tricçôes  que  se  deduzem  das  anteriores  citações.  Em  todo 
o  caso  a  necessidade  de  ter  uma  habitação  com  caracter  de 
pennanenda  era  em  Béja  a  condição  necessária  para  a  tízí- 

t  Semêm  mêrmn  p§r  êoUMm.  Quando  iUarmoi  adiaste  dos  tribatof  ma- 

nícipaes  veremos  o  que  era  esta  avença  ou  «oldada* 

a  Ibid.  p.  482  e  483. 
s  Ibid.  p.  5S1. 
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nhança.  Por  isso  achamos  bem  distincto  o  morador  do  «úí- 
liho  num  documento  de  1250: 

a  o  alcaide,  alvasís,  concelho,  vizinhos  e  moradores  de  Béja  cor- 
tem madeiras  c  mandem  pastar  os  gados  nos  termos  dos  casteUot  da 
ordem  (dc  Sanctiago)  além  du  Tejo » 

Nas  resoluções  do  concelho  de  Coimbra  de  i269  orde- 
na-se  que  os  mercadores  de  retalho  e  os  artífices  que  não 
livrem  casa  na  villa  aluguem  as  lojas  do  açougue  ou  mer- 
cado real,  onde  devem  vender  os  seus  géneros  e  artefactos. 
Os  vizinhos,  esses  podem  Tender  pannos  de  lan^  oereaea» 
etc.»  nas  próprias  habitações*.  Assim  os  que  residem  nas 
lojas  do  mercado  habitam  ahi,  mas  uúq  são  viziníws,  iiem 
gosam  de  iguaes  liberdades. 

As  vezes  o  morador-nào-vizinho  tornava-se  tal  para  um 
determinado  caso  por  uma  espécie  de  patronato  exercido 
por  algum  nwraâor'-i}izMo.  Esta  particularídade  relativa 
ao  individuo  absolutamente  estranho  ou  de  fóra  partB  en- 
eontrflt-se  nos  costumes  de  Torres-oovas: 

«  ÍL  este  o  costume  da  dicla  villa :  Se  algum  homem  que  ahi  mora 
sem  ser  arreigado ,  ou  alguém  de  fóra  é  penhorado  antes  da  citação» 
e  se  algum  Azinho  arreigado  que  possue  valores  iguaes  aos  da  pe- 
nhora o  arreiga  pela  mesma  quantia»  restitue-se-Ihe  o  penhor,  e 
responde  em  juiso*. » 

Nos  concelhos  de  terceira  formula  como  nos  da  segunda, 
nem  uns  foroes  nem  nos  coslunu*s  itiais  antipjos  ha  referencia 
á  dislincçào  entre  moradores  e  vizinhos,  mas  sim  i\  que  se 
dava  entre  os  vizinhos  e  os  de  fóra  parte;  acaso  porque, 
conforme  o  que  vimos  em  Castello-bom,  todos  os  moradores 
eram  obrigados  a  arnigar^*  Todavia,  nos  fins  do  século  XIII 

1  G.  5,  INT.  :í  X."  3,  no  Areh.  Nac. 

S  G.  10.  M.  5  N  ^  11 

3  Ined.  d'HÍ8t.  Port.  T.  4,  p.  618. 
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parece  que  as  cousas  haviam  mudado  e  já  existiam  mora- 
dores iiào  vizinhos.  Ê  pelo  menos  o  que  indicam  os  costu- 
mes das  Alcáçovas  commuaicados  d'£vora: 

«Quando  o  porteiro  põe  signnl  em  alguma  cousa  para  seu  dono 
vir  a  jiiizo,  o  vizinho  ou  morador  não  dará  nada,  e  o  de  fora  dará 
um  soldo  <. » 

A  (pieslâo  da  viziíiíiança  ou  nao-vizinhança  tinha,  porém, 
um  lado  mais  grave  por  onde  merece  ser  considerada,  por- 
que importava  mais  ó  segurança  e  ás  garantias  geraes  dos 
habitantes  de  qualquer  povoaçSo  do  que  és  dos  mefcadores 
estabelecidos  ou  volantes,  cuja  qualificação  era  a  maior  parte 
das  vezes  um  negocio  puramente  fiscal.  Af$esar  de  resi^Úrem, 
em  regra,  nas  suas  honras  e  coutos,  nos  seus  solares  patri- 
moniaes  e  nas  igrejas  e  mosteiros  de  que  eram  nalunifs  c 
herdeiros  ou  de  vaguearem  pelo  remo  na  sua  vida  aventu- 
rosa, os  nobres,  cavalleiros  ou  infançOes  vinham  ás  vezes  ha- 
bitar por  qualquer  motivo,  Bobretuáo  em  razSo  de  bens  que 
ahi  adquiriam,  nSo  s6  em  aldeias  do  termo  dos  concelhos, 
mas  também  nas  próprias  villas.  Eram  hospedes  perigosos, 
e  tanto  mais  perigosos  quando  ahi  achavam  individuos  da 
própria  classe,  o  alcaide-mor  ou  o  senhor,  exercendo  func- 
çôes  em  nome  do  rei  e  incorporados  até  certo  ponto  na  ma- 
gistratura local  e  electiva.  A  posse  de  propriedades  territo- 
riaes  ou  a  residência  de  um  homem  das  classes  privilegia- 
das no  termo  de  qualquer  concelho  trazia  graves  incon- 
venientes. Vimos  já  como  muitas  aldeias  ou  fundadas  ou 
adquiridas  por  nobres  vinham  a  separar-se  da  metrópole, 
não  contribuindo  para  as  despesas  communs,  esquivando-se 
aos  tributos  e  serviços  pessoaes  que  recahiam  sobre  os  habi- 

i  M.  10  de  F.  A.  N."  1.  Pouco  adiante  neste  mesmo  docnmento,  falnn- 
flo-so  acerca  da  venda  da  hortaliça  e  da  fructa,  se  distingue  morador  de  vi' 
zinho. 
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tantos  do  concelho»  e  qnando  muito  reconhecendo  nos  seus 
magistrados  apenas  certa  supremacia  jurisdiccional  *.  Nem 
eram  menos  perigosos  os  indivíduos  da  classe  ecrlcsiaslica 
igualmente  privileíriada,  sobretudo  os  das  ordens  militares 
e  monásticas.  As  (li^posiçôes  testamentárias  eram  a  principal 
origem  das  acquisiçOes  feitas  por  esta  classe  nos  termos  doà 
concelhos,  ao  passo  que  os  próprios  villãos  faziam  ás  vezes 
concessões  de  terras  nos  seus  alfozes  a  pessoas  de  elevada 
jerarchia,  as  quaes  mais  tarde  ou  mais  cedo  calcavam  aos 
pés  os  deferes  que  por  esse  lacto  roalraliiani,  ou  obtinham 
do  rei  privilefrios  e  immunidade.s  rpie  puiiliam  os  prédios 
concedidos  fóra  da  acção  muaicipal.  Como  vimos,  no  rei- 
nado de  Alfonso  111  geperalisaram-se  estas  concessões  acom- 
panhadas de  cartas  de  vizinhança  expedidas  pelos  burgueses 
aos  validos  e  poderosos,  concessões  e  cartas  que  n8o  raro 
seriam  extorquidas  pelo  temór^.  É,  porém,  certo  que  ainda 
para  se  verificar  essa  associação  singular  se  invocava  a  licença 
régia*,  o  que  siippoe  o  predominio  da  jurisprudência  con- 
traria, isto  é,  de  que  em  regra  o  vizinho  de  qualquer  con- 
celho só  podia  ser  aquelle  que  na  realidade  estava  sujeito 
aos  encargos  e  deveres  communs. 

'Eífectivamente  nos  foraes  ou  nos  costumes  achavam-se 
previstos  até  certo  ponto  os  inconvenientes  da  conCusào  das 
classes  nos  grémios  [nípuiares,  da  mistura  dos  nobnvs  (;  do» 
eccicsiasticos  privilegiados  cora  os  viilàos,  mistura  que  n3o 
raro  era  uma  consequência  da  juxta-posição  da  propriedade . 
territorial,  como  facto  anterior  á  organisaçSo  da  municipali- 
dade. Nos  foraes  da  primeira  formula  dos  concelhos  perfeitos 
encontra-sc  geralmente  a  seguinte  disposição: 


1  V.  ante  p.  178,  179,  182,  etc. 

2  Vol.       p.  114  a  116. 

5  Liy.  dos  Bens  de  1).  J.  de  Portel,  f.  1  e  st'g.  f.  £7.  Ahi  se  vc  que  para 
a  carta»  de  vizinhança  precedia  a  licença  áo  rei,  e  á  conceisXo  de  terreno* 
eeguUhte  •  cooúrma^o  r^ia^  ^ 
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«Os  prédios  urbanos  qno  os  meus  fidalgos,  freires,  hospitalarios 
ou  mosteiros  tiverem  na  ilicta  villa  estejam  sujeitos  ao  foral  (faciant 
pírum)  como  se  fossem  de  cavalleíros  villãos.  >• 

E  no:»  do  typo  de  Salamanca,  como  ofl  de  Plroeiíça  e  Ida«> 
oha: 

«Todas  as  casas  da  villa  estejam  sujeitas  ao  foro  commum,  salvo 
a  do  bispo  e  a  dos  freires  » 

£  além  d  isso,  no  de  Salvaterra: 

.  «Os  caseira  do  rei  (regucngueiros)  e  os  do  bispo,  com  seus  bois 
e  gados,  tenham  o  foro  commum  dos  vizinhos.'» 

km  habitantes  de  Pinhel,  concelho  do  ty(H>  d'AviIa,  tor- 
nou Sancho  I  extensivos  certos  costumes  d'£vora  approva- 
dos  por  Aífonso  1.  Uma  das  disposições  deUes  era  t^ue 

«  Todos  os  viziuhos  de  Pinhel  tenham  o  mesmo  foro. » 

Mas  n'alguns  concelhos  ainda  as  disposições  dos  foraes  são 
a  este  respeito  mais  explicitas.  T  h^  as  encontramos,  a(6,  em 
concelhos  imperfeitos  da  quinta  iormuia.  Na  carta  pela  qual 
Coimbra  se  regia  antes  de  ter  o  mesmo  foral  que  Santarém 
estatuia-se,  como  j&  vimos,  que  o  infançHo  ou  cavalleiro  de 
linhagem  n9o  podesse  ter  ahi  propriedade  rústica  ou  urbana 
senBo  querendo  fazer  vizinhança  e  sujeitar-se  aos  encargos 
comrauiib  dos  cavallciros  villàos  *.  Estas  condições  repetem-se 
nos  foraes  de  Thomar,  de  Figueiró,  d'Arejj;a  e  d(;  outras 
terras  ao  sul  de  Coimbra  pela  Estremadura.  Havia,  porém, 
n'alguns  concelhos  prescrípções  ainda  mais  severas;  porque 
nSo  se  limitavam  a  exigir  que  os  individues  privilegiados,  que- 
rendo ter  ahi  residência  ou  propriedade,  abnegassm  dos  seus 

1  Oi  freires  do  Templo  «ram  os  tenliores  de  Proença. 
S  y.  ante  p.  104.  y-  . 
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privilégios;  exelukai-iiof  expresfiàmeste;  e  e99e  principio  de 
exclusão  exaggerava-se  n'dlguns  foraes  a  tal  (hhiIu,  que  até 
abrangia  os  villaos  de  outro  qualquer  couceiho.  Asisim,  jior 
exjemplOy  n'uiua  postura  muuicipal  do  Valhelhas,  que  se  ad- 
didonou  ao  seu  foral  e  que  já  n'outro  logar  citámos,  se 
prohíbe  sob  pena  de  morte  aggravada  pela  multa  de  cem 
norahllínof  a  venda  de  qualquer  casa  ou  prédio  rústico, 
arroteado  ou  nào,  a  cavalleiro  de  linhagem,  a  bispo,  ou  a 
individuo  de  alguma  ordem  que  não  fosse  a  do  itniplo* 
sendo  só  permtttida  quando  feita  a  homem  no  qual  possam 
recafair  as  obrigações  municipaes.  Em  Castclio-Meiido  as  pro- 
visões do  foral  conc^ido  por  Sancho  U  ainda  eram  m|is  res- 
trictaa.  N&o  se  permittía,  sequer,  nem  ao  concelho  nem  a 
particular  algum,  vender  ou  doer  qualquer  prédio  a  outro 
concellio  ou  a  morador  deile,  mas  umcameiíle  a  quem  fosse 
vizinho  da  luojjria  villa. 

Estas  precauções  extremas,  verdadeiramenté  efiica^es  e 
que  sé  nos  «qpparecem  como  excepção,  eram  em  these  pouco 
razoáveis,  mas  desculpáveis  naquella  epocha.  Â  falta  de  ex* 
clusdo  absoluta  dé  todos  os  individues  de  oondicSo  mais  ele- 
vada nos  grémios  populares  foi,  digamos  assim,  um  vicio 
pliysiolo*íi(  o,  um  defeito  d'estructura,  que,  cm  nossa  opinião, 
mais  do  que  nenhuma  outra  causa  externa  contribuiu  para 
alluir  lentamente  e  arruinar  por  fim  a  única  instituição  que 
n^io  tem  sido  um  vão  jogo  de  palavras  para  assegurar  a 
liberdade  das  classes  laboriosas,  a  liberdade  plebea'  contra  a 
oppressBo  das  aristocracias.  Hoje  os  progressos  da  civilisaçSo 
facultariam  mil  expedientes  [)ara  conservar  sociahnenle  dis-  - 
tinctas  íifigregaçôes  desta  ordem  sem  sej)cirar  nuUeiiahiiente 
os  homens  e  a  propriedade,  ^íaqueilas  eras  rudes  não  era, 
porém,  assim.  Todas  essas  providencias  que  sujeitavam  os 
vizinhos  ou  moradores  poderosos  ás  prescrípções  do  foral; 

1  Como  Proença,  Valhclhas  era  do  senhorio  dos  tempUrios. 
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todas  ewas  equações  imaginadas  para  nivetlar  forças  diversas 

nao  valiam  mais,  nem  davam  melhor  resultado  do  que  as 
ino<KT[iíis  tlieorias  de  igualdade  politica  ({csmentidas  a  cada 
instante  e  em  toda  a  parte  pela  inexorável  realidade  dos  fa- 
ctos. O  infançSOt  o  cavalleiro  fidalgo^  o  frdre  de  uma  ordem 
militar  ou  o  membro  do  alto  clero  que  possuía  bens  no 
concelho  e  ahi  tinha  resideDda  temporária  ou  permaueiite 
tendia  naturalmente  a  abusar  da  soa  superioridade,  e  as 
declarações  mais  ou  menos  explicitas  do  foral  ou  da  carta 
seriam  quasi  sempre  inúteis  para  os  coliibir  sem  o  auxilio 
da  força  material.  O  leitor  tem  tido  occasifto  de  observar 
mais  de  uma  vez  na  precedente  narrativa  as  usurpações,  a 
desobediência  ás  leis  municipaes  e  as  perturbações  que  re- 
sultavam da  acquisição  de  hòis  nos  territórios  dos  concelhos 
por  pessoas  privilegiadas  e  da  sua  residência  ahi.  Fôra  inútil 
apontar  maior  numero  desses  factos  que  eram  consequência 
forçosa  de  iusliluiçòes  incompletas,  e  que  desde  já  sabemos 
se  haviam  de  repetir  com  frequência  n'uma  epodia  rude  e 
barbara. 

Depois  do  pensamento»  ou  talvez  antes  instincto  do  poder 
real  que  os  foraes  representavam,  isto  é,  o  de  organisar  o 

povo  para  o  habilitar  a  resistir  por  si,  em  virfude  da  união 
das  familias,  aos  vexames  dos  poderosos,  convertendo-o  ao 
mesmo  tempo  n'um  auxiliar  efficaz  da  corôa  contra  as  re- 
sistências e  aggressões  da  nobreza  e  sobretudo  do  clero,  -a 
característica  de  todos  elles  é  o  amm  destinados  a  fixar  as 
relações  desses  grupos  populares  com  o  chefe  do  estado  ou, 
por  outra,  com  a  sociedade  geral  representada  nelle,  e  as  dos 
individues  com  o  respectivo  grémio.  Essencialmente  os  foraes, 
como  já  dissémos,  sJo  códigos  de  direito  publico*.  O  seu 
principal  e  constante  objecto  é  regular  o  tributo  e  as  garan- 

1  Cumpre  uSo  esquecer  que  damos  tt  palavra  fbral  o  sentido  preciso  a 

que  mtringinM  aitt«riomeate,  p.  49. 
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tias  dos  cidadãos,  1180  pela  simples  promulgação  de  principios 
abstractos,  mas  estribando<-as  na  força,  no  direito  de  defesa 
pessoal  ou  coilectiva  e  na  solidariedade  municipal.  Na  ver* 
dade  essas  garantias  chamam-^e»  oonfotme  os  tempos,  fòros, 
Kberdades,  privilégios;  mas  semdhantes  denominações  uih 
portam  em  rigor  o  mesmo.  Sio  a  liberdade  e  a  dignidade 
do  liomem  postas  a  abrigo  do  arbitrio  e  da  prepotência  quaiití) 
então  era  possível;  é  a  propriedade  asse^rada  contra  a  esi)o- 
liação  dos  officiaes  públicos;  são,  em  summa,  os  principaes 
direitos  e  deveres  de  cada  chefe  de  família  em  relação  ao 
estado  e  ao  mmucipio  definidos  e  determinados. 

As  provisões  contidas  nos  foraes  dividem-se  regularmente 
em  quatro  classes: — 1/  Immunidades  do  concelho  como 
corpo  moral  e  garantias  communs  e  deveres  públicos  de  todos 
os  vizinhos: — 2.*  Privilégios  e  encargos  dos  cavalleiros  vil- 
Ií!os: — 3.°  Formulas  judiciaes,  delictos  e  multas: — 4.*  Tri- 
butos directos  e  indirectos.  As  disposições  das  cartas  de  mu- 
nicipio  <]ue  não  entram  facilmente  n^alguma  destas  catarias 
s8o  pouco  frecpientes  ou  faltam  absolutamente  na  grande 
maioria  dessas  cartas.  Este  facto  basta  para  nos  mostrar 
quíi]  era  a  verdadeira  indole  dos  foraes  considerados  até 
agora  pelos  nossos  escriptores  como  íuntes  da  antiga  juris- 
prudência dvil.  Garantias  tanto  communs  como  das  duas 
classes  de  cavalleiros  e  pedes  e  systema  tributário»  eis  os 
dons  objectos  sobre  que  a  bem  dii  er  eiOilQsivamente  versam ' 
taes  diplomas.  Eram  essas  doas  questões  capitães  da  consti- 
tuição da  cidade  que,  em  regi  a,  elles  tinham  por  fira  resolver 
c  sobre  que  estatuíam.  Fácil  (%  m  verdade,  attribuir-lhes  ao 
primeiro  aspecto  o  caracter  mais  amplo  que  se  lhes  tem  attri- 
bttido;  mas  o  estudo  comparado  das  idéas  e  instituições  da- 
qnella  epocha  em  breve  nos  desengana  de  quanto  é  inexacta 
essa  appreciação.  Por  exemplo,  os  delictos  eram,  digamos 
assim,  matéria  tributável.  D'aqui  a  necessidade  de  os  men- 
cionar nos  foraes,  circurnstancia  de  que  proveio  a  opinião  em 
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grande  parte  errónea,  posto  què  M&s  vulgar,  de  que  a  pe- 
nalidade era  ainda  nesses  tempos  toda  ptícuniaria  ou,  por 
outra,  de  que  na  jurisprudência  criminal  predominava  quasi 
exclusivameate^i  systema  germânico  da  composição,  do  wehr-^ 
fM*  O  «MKO  Ml  p4kle  dizer  dus  fonoutes  4»  pidcesso,  ám^ 
porto  das  iostitiiicòeft  judicíncfl  que  se  eneoEtrum  nos  fonest 
Elias  sso  «U  ÍBseiidas  porque  rep^Mefitlean  ganotias.  N'iliiMi 
epocha  de  igíioraucia  os  redactores  desses  diplomas  nem  pre- 
viam as  distincções  da  jm i^jii iidencia  moderna,  nem  c<onhe^ 
eiamaido  antigo  direito  rumauo.  A  sua  mteuçào  expedmdo-òs 
era  por  um  lado  fixar  o  cumulo  de  amioos  que  a  socieddijie 
gerak,  o  oBtado,  podia  eiiter  do  grémio  que  ae  eonatituia,  e 
por  outro  lado  oercar  o»  chefie»  de  família  íoeluidos  nelle  de 
todas  as  vantagens  compatíveis  com  as  eiKiimstaiicias  pecu- 
liares e  locaes  para  fazer  subsistir  e  prosperar  a  povoação. 
Assim  pela  natureza  das  cousas  as  provihòes  eslaluidas  na 
carta  municipal  pertenciam  na  máxima  parte  ao  que  hoje 
cèwmamofi  direito  publico,  sem  que  deixassem  de  ahi  appa^ 
reeer  aquellas  diaposiçSei  de  direito  privado  quis  directa  ou 
virtualmente  influíam  no  systema  de  garantias  ou  no  systema 
tributário.  É  quasi  escusado  advertir  que  ás  vezes  se  encon- 
tram em  aígun»  íuraes  pres(TÍpçôes  que  fogem  á  regra  com- 
mum  que  os  caracterisa,  e  que  respeitam  ao  direito  privado 
ou  ao  criminal  pura  e  exclusivamente.  Era  esse,  como  jà  o 
temes  mais  de  uma  ves  nofiadD,  o  defeito  de  todas  as  foniNi«> 
last  de  todas  as  instítniçdes  de  entio:  a  fluetuaçlo  e  o  incom- 
pleto das  idéas  manifestava-se  em  tudo;  porque  o  espirito 
moderno  de  symetria,  de  ordem,  de  classificaçào  nào  existia. 
A  ii leni  idade  (l;is  causas  produzia  a  identidade  dos  eíleitos, 

^  'i&ío  vmhA  adirar-se  Indo*  D  aiú  a  maior  ou  menor  gene- 
ralisa^»  o  maíar  ou  menor  numero  d'excepções  em  certos 
pbanomenoa  sociaes,  que  nlo  pascendo  de  piincipios  doutrir- 
naes  e  fixos  faUiavam  onde  ^er  que  uma  eaiiaa  material  e 
directa  os  nio  tornava  convenieiites.  £  assim  que,  também^ 
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.  oa  verdadeira  fonte  do  direito  privado,  na  legislação  tradi? 
cional,  os  cotíumes,  que  chegou  até  nós  por  se  ter  emíim  re- 
duzido a  escrípto,  aduonos  ás  vezes  em  larga  escala  reguladas 
certas  matérias  de  direito  publico  omiltídas  nos  foraes»  e 
sobre  que  se  tinha  sentido  a  necessidade  de  estatuir  provH- 
dencias  so  depois  de  constituida  a  municipalidade,  sem  que 
d'ahi  se  deduza  que  os  costianea  represeiilem  na  sua  indole 
e  essência  a  organisação  politica,  o  direito  constitucional  dps 
respectivos  concelhos* 

Comecemos  por  examinar  as  garantias  ou  privilégios  dos 
vizinhos  destes  para  depois  examinannos  <piaes  eram  os  seus 
encargos  e  deveres.  Em  primeiro  lognr  trnctaremos  daquelles 
que  respeitavam  ao  grémio  corno  enl idade  rnorul,  c  dos  que 
eram  communs  tanto  aos  peões  como  aos  cavalleiros. 

0  direito  de  immunidade  e  de  asylo  attribuido  ao  território 
do  concelho  ou  pelo  menos  á  povoado  que  era  cabeça  delle» 
á  DUla,  constituía  um  privilegio  importantíssimo  dos  grémios 
rounicipaes.  Sendo  um  dos  mais  efficazes  meios  de  ir  liber- 
tando as  claases  servis,  como  em  outro  logar  observanius 
esse  privilegio  era  ao  mesmo  tempo  um  incentivo  poderoso 
para  attrahir  habitantes  aos  logares  despovoados  por  séculos 
de  guerra  ou  fundados  de  novo  em  distríctos  desertos.  Mais 
de  uma  vez  temos  citado  passagens  de  vários  foraes  onde  se 
aUude  ás  multas  estabelecidas  contra  os  que  offendessem 
qualquer  individuo  que  se  acolhia  aos  termos  dos  concelhos, 
e  ao  direito  de  matar  ou  espam  ar  aquelles  que  entrassem  nas 
povoações  para  fazer  mal  a  seus  moradores.  N'algumas  par- 
tes, de  feito,  o  perimetro  da  viUa,  e  ainda  o  do  seu  termo, 
era  asylo  inviolável  para  o  que  ahi  se  aci^hia.  Nos  concelhos 
imperfeitos  de  organisa^o  mais  incompleta  e  nos  próprios 
embrydes  delles  vamos  encontrar  esta  característica.  Ella  nos 
revela,  melhor  que  as  fugitivas  allusões  dos  documentos  a 

1  Yol,  3.«,  p.  307  e  $Êgg, 
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um  ou  a  outro  acto  de  violência,  o  estado  tumultuarío  da 

sociodadc,  sobretudo  no  scciilo  Xlí,  cm  que  á  injuri.i  ou  ao 
damno  recebido  se  respoodia  com  as  atrocidades  da  ^inganva, 
em  que  essa  vingança,  pessoal,  implacável,  sanguinária»  era 
lei,  era  justiça.  Na  impotência  de  crear  instituições  que  eo- 
hibisscm  directamente  os  destruidores  effeitos  de  retaliações 
ferinas  e  muitas  vezes  inteniiiíiaveis,  prcK  urova-se  tirar  de<^a 
mesma  anarchia  recursos  para  augmentar  o  numero  e  a  iiu- 
portancia  dos  grémios  populares,  onde  pela  própria  índole 
da  instituição  e  pelo  contacto  das  famílias  as  tendências  de 
oi^anisaçào  adquiriam  (ni  r  i  j)aia  luctarem  contra  os  Ím- 
petos desregrados  das  paixões  individuaes.  Na  verdade  repu- 
gna ao  sentimento  moral  ver  estatuir  nos  foraes  que  o  for- 
çador,  o  assassino,  o  salteador  ohfterfio  a  impunidade  no  seio 
de  um  í^rupo  de  popiilarrio  que  esses  mesmos  diplomas  >rio 
constituir  civilmente  e  onde  se  trácia  de  assegurar  a  h^nra, 
a  vida  e  a  fazenda  de  certo  numero  de  famílias.  Mas  se,  olhan- 
do á  roda  de  nós,  observarmos  como  ainda  depois  de  sete 
séculos  de  civtlisa^o  sempre  crescente  as  nações  mais  adian- 
tadas recorrem  a  meios  análogos  para  desbravar  e  povoar  as 
suas  incultas  e  ermas  colónias,  saberemos  ser  indulgentes 
com  os  homens  dessas  epochas  rudes,  que  saídos  apenas  da 
barbaria  nlo  despresavam  nenhuns  elementos  de  ordem  e 
de  prof^resso,  nem  aqiielics  mesmos  que  indirectamente  lhes 
subministrava  o  crime. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  a  doutrina  da  immuni- 
dade  local  nfio  é  tão  precisamente  expressa  como  a  vimos 
estabelecida  em  alguns  concelhos  imperfeitos  e  a  veremos 
em  outros,  tanto  destes  como  dos  perfeitos.  Dados  a  priru  i- 
pio  ás  terras  pnncipaes  entre  o  Mondego  c  o  Tejo,  terras 
já  populosas,  vantajosamente  situadas  para  a  agricultura  e 
oommercio,  e  não  precisando  por  isso  de  prover  tSo  energi- 
camente ao  aufjmento  da  populaçdo;  commuiiicados  depDis 
a  parte  das  vilias  do  Aiemtejo  o  uma  epochu  em  que  já  a 
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orgaaisaçuo  do  estado  tomára  mais  consistência,  e  bem  assim 
ás  povoações  do  Algan  e  conquistado  ultimamente,  elles  ape^ 
nas  consagram  a  doutrina  de  que  a  violência  não  é  permit- 
tida  dentro  da  villa  e  de  que  ahi  só  aos  tribunaes  incumbe  a 

reparação  de  offensas.  A  inviolabilidade  do  coutamento  é 
unicamente  assegurada  pela  disposição,  qiie  já  a  outro  pro- 
pósito citámos,  de  que  nenhum  extranho  entre  na  povoação 
após  um  inimigo  seu,  senão  havendo  tréguas  entre  ambos 
ou  para  resolverem  pelos  meios  judiciaes  a  mutua  contenda* 
Nos  foraes,  porém,  do  typo  de  Salamanca  os  direitos  de 
asylo  e  de  imrounidade  apparecem-nos  mais  precisamente 
estabelecidos.  N'isto,  como  em  tudo,  segundo  já  temos  no- 
tado, os  concelhos  desse  typo  eram  os  que  pareciam  ter  mais 
amplas  garantias  de  liberdade,  por  isso  mesmo  que,  sendo 
08  mais  antigos  ou  instituidos  em  districtos  mais  rudes  e 
guerreiros,  era  preciso  proporcionar  a  energia  da  vida  mu- 
nicipal és  tendências  para  o  abuso  da  força  da  parte  de  uma 
nobreza  orgulhosa  e  violenta  e  de  funccionarios  hrutalmente 
oppressores;  era  ás  vezes  necessário  contrapor  mais  energi- 
camente a  liberdade  local  h  servidão.  Duas  disposições  se 
'  lêem  geralmente  nos  foraes  deste  typo  relativas  a  tal  obje- 
cto; uma  que  exclue  a  acç&o  do  magistrado  jurisdiocional  do 
districto  dentro  do  município;  outra  que  tende  a  converter 
a  povoaçSo  em  legar  de  refugio.  Já  a  outro  propósito  trans- 
crevemos as  formulas  ordinárias  com  que  se  manifestavam 
estes  dons  princípios*.  Em  alguns  íoraes,  poróm,  dá-se-lhes 
uma  applicaçào  mais  ampla  e  accrescentam-se  outras  pro- 
visões tendentes  a  fortificar  o  direito  de  agylo  e  a  attrahir 
moradores  para  a  povoação  pelas  garantias  de  segurança  pes- 
soal. Assim,  por  exemplo,  lemos  nos  foraes  de  Gastreiçlo  e 
com  leves  differenças  nos  de  Marialva,  Penedono,  Gouveia, 
Yalhelhas  e  outros: 

1  y.  ante  p*  143, 146, 146, 151. 
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«  So  algum  individuo  do  diversa  terra  vier  culpado  em  alguma 
morte  ou  com  alguma  cousa  appreheudida  *  c  entrar  no  termo  de 
Castrcição,  e  se  algum  dos  seus  inimigos  entrar  após  ellc  e  lhe  tirar 
as  cousas  apprehendidas  ou  lhe  fizer  mal  pague  ao  senhor  da  villa 
500  soldos  e  restitua  em  dobro  o  que  tirou,  ou  pague  uma  compo- 
sição dupla  das  feridas  ou  contusões  que  fizer  >. » 

Ao  passo  que  os  delinquentes  de  grandes  crimes  acham 
acolheita  no  território  municipal,  as  represálias  desprojior- 
cionadas  ás  ofieusas  ahi  perpetradas  por  algum  extraubo 
contra  os  intereMes  do  concilio  oa  dos  seus  membros  sto 
legitmuidas  expressamente  por  diversos  foraes.  O  de  Proença, 
hm  oomo  outros  estatuo  <{ue: 

«Qualquer  bomem  de  Proença  que  encontrar  indivíduos  de  ou- 
tras terras  no  termo  da  vilIa  cortando  ou  levando  madeiras  dos  mon- 
tes tire-lhes  quanto  lhes  achar»  sem  coima. » 

«Se  alguém  vi«r  ás  vossas  aldeias  para  tomar  i  força  victoalhaa 
ou  outra  qualquer  cousa»  e  ahi  o  matarem  ou  o  espanearem»  o  ma- 
tador ou  o  eqMmcador  nada  pague  por  isso,  nem  fique  em  homiiio 
com  os  parentes  do  morto:  e  se  estes  forem  querellar  do  focto  a 
elrei  ou  ao  rico-homem  do  districto  paguem  cem  morabitinos  de 
multa,  metade  para  os  freires  (templários)  e  metade  para  o  con- 
celho, i» 

Nestes  foraes  da  segunda  formula  é  frequente  uma  dispo- 
sÍQfio  que  prova  bem  quanto  a  instituição  dos  concelbos,  como 
dissémos  no  livro  antecedente,  contribiría  para  amullar  a 

adscripçào  da  gleba,  remontando  muitas  das  cartas  de  povoa- 

1  ttCttin  homicídio  aut  cum  pignore.»  Pignuê  significa  rigorosamente 
eousapenhoradu;  mas  a  id^a  que  le  tlgavá  i  ezpreaslo  é  que  está  longe  de 
ser  fSo  restricta  como  a  qno  hoje  lhe  ligamos  de  ã^rehê»9Í0  juáieial,  Pú 
gnus  era  muitas  re^es^o  objecto  de  que  um  individuo  lançava  mão,  a  pre- 
texto (le  asHpgurar  uma  divida  ou  do  ler  dircilo  a  uma  iudemnisaçau,  sem 
n^iâso  intervir  a  auctoridadc  jurisdiccioual.  Já  se  vê  que  pignus  representa- 
ria nSo  raro  iima  rerdadelra  espoliação.  As  penhofa»  feitat  jndkialm«ate 
^  nSo  obrigavam  por  eerto  Bíngaem  a  fugir,  e  é  dai^que  traiiam  esta  eonse* 
queucía  que  ae  tracta  aqui. 

a  Duplet  illa  pignora  aut  iUos  Iítoks. 
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çSo  desse  typo  a  uma  epocha  em  que  ella  ainda  vigorava. 

Em  alguns  delles  lô-se: 

«  O  colono  (funkr)  ou  o  sem  que  morar  ah!  mi  anão,  ninguém 
tenha  poder  sobre  elle  nem  sobre  a  sua  deseendencia. » 

Ou  como  outros  se  exprimem: 

«O  eolono  oii  o  servo  que  habitar  comvosoo  um  anno  seja  livre  c 
a  sua  progénie. » 

Assim  os  iodividuos  dessas  ciasses  oppressas  quando  po^ 
diam  acolhera  a mna  destas  povoações  e  evitavam  ser  appre*- 
hendidoa  durante  um  anno  detinham  completanaíite  oa  foros 
da  ybefdade.  Mas  quem  eram  aqudles  servos  inferiores  aos 

juniores  a  que  alludem  as  precedentes  passfl^iens?  Bviden* 

temente  os  escravos  sarracenos.  O  foral  de  Freixo  é  expli- 
cito na  maneira  como  se  exprime  a  tal  respeito: 

"'«O  mouro  que  fòr  chrislão  e  servo  e  se  acolher  a  Freixo  seja 
livre*.» 

Alguns- concelhos  havia  entre  os  do  typo  de  Salamanca 

onde  o  direito  de  asylo  se  achava  a  um  tempo  mais  bem 
firmíiílu  e  mais  rcstricto.  Tal  era  o  de  Urros,  como  se  de- 
duz da  seguinte  provisão  do  seu  £oral: 

«Se  qualqiur  individuo  vier  para  a  nossa*  villa  inimizado  com 
alguém  e  os  seus  inimigos  vierem  abi  após  eOe»  saMem-no*  e 

a 

i  u  Maurum  qui  fuerit  christianum  vel  serviim  et  ad  Fresnum  venerit 

sedeat  liberum. »»  Pert'Mv  <^  a  outro  logar  discutir  qual  era  a  situaçíio  dos 
mouros  convcrlifíiis  e  nrio-convcrtidoíí.  Aqui  bastíi  advertir  que  nos  documen- 
tos latino-barbaroi»  vel  equivale  umas  vezes  a  aut,  outras  a  ei. 

i  «  ad  noitram  TÍlUtm. »  Esta  phrasc  indica,  embora  o  diploma  seja  exa- 
r*do  eu  wms  de  ASomo  Henriques,  que  tonam  ot  tíIIíoi  que  ae  conetttui' 

ram  municipalmente  e  que  o  notário  a  quem  mandaram  eicreTer  o  foral  av 

taqueceu  de  que  faiava  em  nome  do  fel* 

»  salutent  ei.  Isto  é:  nSo  Ihf^  fVm  mostras  de  malquerença.  TrR'luzimo« 

por  conjectura.  Acaso  salutare  sigoiilcaTa  aJlguma  formalidade  legai  que  se 

devia  praticar  naqueile  caso. 
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4aDi4he  legiiro  afBançado  por  qaatro  pessoas  que  fiqUem  respon- 
savas por  cem  morabitínos  Quem  não  quiser  sujeitar-sc  a  sene- 
Ihante  condição  tome  a  sair  da  viUa,  e  se  alguém  lhe  der  guarida 
pague  cem  morabitinos.  Isto  não  é  appUcavèl  aos  casos  de  homiddio 
ou  de  rapto.» 

Os  foraes  do  t jpo  d' Av3a  encerram  as  mesmas  disposições 
que  os  do  typo  de  Salamanca:  a  faculdade  de  espoliar  os  que 

viessem  cortar  madeiras  no  termo  e  a  de  espancar  ou  matar 
aquelle  que  enti  íísse  nos  povoados  a  roubar  qualquer  oLjeiío, 
nâo  Ocando  aos  parentes  do  morto  o  direito  de  querellar  nem 
o  de  revindicta  contra  o  matador.  Nestes  foraes  ha,  porém, 
uma  providencia'qiie  sendo  respectiva  a  outra  ordem  delactos 
se  figa  estrictamente  com  o  systenia  de  immunidades  mnnki* 
paes*  Por  exemplo  nos  do  CratOi  de  Évora  e  de  outros  dii-se: 

« . . . .  quem  quer  que  apprebender  alguma  cousa  f^gnoraverit) 
a  mercadores  ou  viandantes  cliristios,  judeus»  oii  mouros,  não  sendo 
(o  espoliado)  fiador  de  alguém  ou  devedor,  pague  (o  aggressor)  60 
soldoã  ao  físco  e  restitua  em  dobro  ao  dono  da  cousa  tomada,  pa* 
gando,  além  d'isso,  cem  morabitinos  por  ter  quebrado  o  couto* 
(immunidade  municipal).  Metade  pertencerá  ao  rei  e  metade  ao  con- 
celho. » 

Em  algumas  dessas  cartas  de  povoação  do  typo  d'Avila 
estabelece-se,  em  analogia  com  o  que  já  citámos  das  da  se- 
gunda formula,  o  asylo  para  os  escravos  mouros  que  abra- 
çavam o  cfarístianismo  e  que  buscavam  obter  a  JÂberdade. 
Tal  é  a  da  Coviiban: 

«Todo  o  cbristio,  embora  nja  ierw,  logo  que  habitar  por  um 
anno  na  Coviiban  será  livre  e  ingénuo. » 

# 

t  Do  total  de  SanctaOnis  iré^e  que  est»  fiança  era  de  400  saorabitiiioi, 
cem  por  cada  ma  doi  quatro  fiadores. 

s  (( per  eautum  quod  íregit »  Caadum  nag  suas  varias  signíflcaçSes  fesi 
a  importar  sempre  na  easencifi  a  mpsmn  idf^a,  a  nSo-permissSo  de  um  ott 
mais  actos  em  relaçUo  a  urn  território,  a.  um  iadividuO}  etc.  Nfitta  pauageni 
equivale  a  coutamento,  a  immuaidadô  do  território. 
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Nos  foraes  dos  concelhos  perfeitos  que  nSa  pertenciam  a 
nenhuma  das  tres  formulas  ordinárias  e  nos  dos  imperfeitos 

mais  imporlantes  acham-se  frequentes  passagens  allusivas  ao 
principio  íreralmente  (KhmUido  de  nao  reputar  criminoso 
o  deslorço  popular  contra  os  que  por  qualquer  maueira  que- 
bravam a  immunidade  do  concelho.  No  da  Ericeira  e  em 
outros  é  consag;rad9  essa  doutrina*  Quanto  ao  direito  de  asylo 
eis  o  que,  por  exemplo,  se  lé  na  carta  municipal  de  Bragança: 

«Os  servos»  os  homicidas  ou  os  aduUeros  que  vierem  jiahitar 
na  vossa  cidade  s^am  livres  e  ingénuos. » 

.  Também  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos  mais  de 
uma  vez  citámos  incidentemente  passagens»  onde  a  immuni- 
dade territorial  e  o  dhreito  de  asylò  se  mencionam*.  £m , 
muitos  outros  da  mesma  categoria  se  manifesta  essa  formula 

significativa  da  tendência  que  havia  para  constituir  os  gré- 
mios como  pessoas  moraes,  equivalentes  de  certo  mudo  aos 
indivíduos  das  classes  aristocráticas.  O  que  resulta  tanto  de 
umas  como  de  outras  passagens  é  que  o  território  municipal 
se  considerava  uma  espécie  de  couto  ou  honra,  isto,é»  como 
uni  território  análogo  a  esses  tractos  de  terra  invioláveis  em 
racSo  do  individuo  que  ahi  tinha  domínio  ou  propriedade, 
quer  fosse  um  nobre,  quer  um  membro  do  alto  clero  ou  o 
abbade  de  um  mosteiro.  Nào  procedia,  provavelmente,  essa 
tendência  de  cálculos  de  equilíbrio  entre  as  diversas  forças 
sociaes,  cálculos  demasiado  suhtís  para  aquelles  rudes  tem- 
pos; mas  procedia  da  experiência  e  do  instincto  que  ensina 
as  sociedades  na  infância  a  adoptarem  irreflexivamente  cer- 
tas instituições,  que  povos  mais  adiantados  achariam  e  ad- 
optariam pelo  raciocínio  e  como  applicaçrio  objectiva  de  prin- 
cípios subjectivos.  É  por  semelhante  instincto  que  se  pódc 
.  explicar  o  facto  de  serem  as  immunidades  municipaes  de 

t  V.  ante  p.  68,  70,  79,  87,  91. 
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alguns  eoncelhos  imperfeitos,  importantes  pda  sua  populaç?lo, 
riqueza,  situação,  extensão  ou  por  quaesquer  outras  coiicii- 
ções,  talvez  mais  bem  caracterisadas  ainda  do  que  nos  conce- 
lhos perieitos,  que  n'unui  orgaai^ão  mais  completa,  D'um 
nexo  mais  forte  entre  oa  9euft  membros,  n'uma  ph^siologia^ 
emfim,  mais  harmónica  e  potente  tinham  outros  recursos  para 
contrastar  a  aggressio  das  classes  aristocráticas  e  repélbr  as 
pressões  íllegitimas,  as  offensas  contra  os  direitos,  quer  colle- 
cli\os  do  grémio,  quer  singulares  de  cada  um  dos  seus  mem- 
bros. Assim  succedia  qué  nestes  últimos  concelhos  o  principio 
de  inviolabilidade  e  o  seu  corollario,  o  direito  de  asylo,  são  ás 
mes  sé  indicados  ou  até  esquecem  nos  respectivos  foraes,  ao 
passo  que  em  certos  grémios  imperfeitos  o  principio  ou  o  co- 
rollario^sio  expressos  por  formulas  enérgicas  e  positivas^ 
tnntú  ou  mais  que  nas  cartas  loiíslitutivas  das  graiule»  muni- 
cipalidades. Tal  era  a  povoação  do  Villa-nova  no  alto-Minho, 
concelho  imperfeito,  ao  que  parece,  da  sexta  formula,  a  cu- 
•  jos  quarenta  vizinhos  Sancho  I  deu  foral  em  1205: 

«Se  o  mordomo  vtpr  ahi  para  vos  espoliar  de  qualquer  cousa  que 
vos  pertença  e$poliae-g  yós  a  ellc  como  se  fosse  outro  qualquer  io- 
divíduo. » 

«Todo  o  homem  exlrnnho  que  vos  fizer  mal  seja  meu  inimigfo  e 
pague  quinhentas  soldos. » 

Em  Alijó  esta  multa  ou  coutametUo  clevava-se  a  seis  mil 
soldos. 

^0  foral  do  Castello  dc  S.  Christovam  é  expresso  qhe: 

«Nem  o  vigário  do  districto,  nem  os  porteiros  se  atrevam  por 
qualquer  dissensão  que  haja  entre  vós  a  entrar  ahi. » 

<íSe  por  algum  caso  ferirdes  alguém  fóra  da  vossa  villa  ou  com- 
metterdes  alguui  delido  sujeito  a  multa  c  poderdes  acolhcr-vos  á  po- 
voação, nunca  vos  vão  lá  buscar. » 

No  de  Pena-Tuí?a  'sSo  de  certo  modo  convidados  os  cri- 
minosos a  procurar  refugio  no  recincto  da  povoação: 
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«Todos  os  que  «ativereçi  calpados  de  algum  acto  OUcito,  cofno 
servidão  quebrada»  homicídio,  estupro,  venham  para  esta  villa  e  fi- 
quem seguros  e  livres. » 

Gomo,  segundo  parece,  os  reguengos  que  se  dilatavam 
entre  Lisboa  e  Cintra  eram  em  parte  cultivados  por  sarra- 
cenos escravos  do  rei,  acha-se  no  foral  desta  ultima  villa  o 
direito  de  asylo  limitado  ácerca  delles: 

«O  homicida  e  o  foragido  que  para  ahi  fugirem  sejam  recebidos 
e  do  mesmo  modo  os  escravos,  salvo  sendo  d'elrei. » 

Remontando  aos  princípios  do  sfKMilo  Xn»  quando  a  maior 
bariiaridade  exigia  mais  poderosa  repressão  para  manter 
Olesa  a  iromunidade  dos  concelhos  ainda  raros  e  débeis,  as 

garantias  que  protcj^iam  essa  immunidade  de\iam  ser,  onde 
e  quando  conviesse  estabeloce-las,  enérgicas  até  a  ferocidade. 
Assim  achamos  no  foral  de  Azurara: 

«Dando  o  foro  (á  villa)  o  conde  D.  Henrique  coutou  o  território 
desde  o  Dão  até  o  Mondego  em  mil  c  quinhentos  modios.  E  por  isso 
qualquer  homem  que  ahi  entrar  após  o  homicida  ou  após  o  servo 
fugido  ou  por  011  tr(»  motivo  análogo,  pague  aquella  multa  ou  ar- 
ranquem-lhe  os.  olhos  ou  cortem-lbc  as  mãos* » 

Deste  modo  a  natureza  de  legares  immuDes»  de  asylos^  4 
um  dos  caractéres  mais  communs  dos  grémios  populms;  mas 
semelhante  prerogativa  era  antes  o  meio  de  attrahir  uma  po- 
pulação mais  ou  menos  turbulenta,  do  que  o  de  tomar  pre- 
ferível para  as  classes  populares  a  existência  municipal.  Este 
fim  obtinha-se  principalmente  com  as  vantagens  que  essa  exis- 
tência proporcionava  aos  chefes  de  fímiilia  que  a  acceitavum, 
fosse  qual  fosse  a  sua  coudição  na  categoria  de  homens  do 
poro»  de  villSos.  Eram  taes  vantagens  de  muitos  géneros; 
davam-se  até  nos  encargos  com  que  se  contrabalançavana  os 
privilégios,  encargos  que,  além  de  menos 'gravosos  em  geral 
do  que  os  da  população  solta,  (inham  permanência  e  regula- 

18* 
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ridade,  nao  dependendo  do  capricho  dos  officiacs  3a  corda 
ou  da  prepotência  dos  nobres  e  dos  membros  do  alto  clero. 
£  dessas  vantagens  communs  a  todos  os  vizinhos^  que  pro-* 
Guraremos  dar  uma  idéa,  se  n%a  comjiíeta,  ao  menos  suffi- 
ciente  para  conhecennos  o  qoe  nellas  havia  mais  notável  e 
essencial. 

A  primeira  circumstancia  atiendivcl  nesta  nulí  m  de  fa- 
ctos e  que  de  certo  modo  harmonisava  com  o  direito  de  im- 
muuidade,  com  o  coulimefUo,  consistia  numa  espécie  de 
solidariedade  municipal,  n'um  systema  de  protecç&o  mutua 
e  de  responsabilidade  commum,  que  nlEo  só  concorria  para 
assegurar  os  vizinhos  contra  as  violências  externas,  mas  que 
também  n'al*;ims  casos  evitava  rixas,  dissensões  e  aggravos 
entre  uns  e  outros.  Esta  solidariedade,  que  moi  ahriente  de- 
via existir  mais  ou  menos  em  todos  os  grémios,  é  evidente 
sobretudo  nas  instituições  e  usos  dos  concelhos  perfeitos  da 
segunda  e  da  terceira  formulas. 

Naquelles  tempos  de  contínuas  luctas  externas  e  internas 
em  que  se  expediram  a  maior  parte  dos  foraes  e  em  que 
qualquei  j)ovoaçao  estava  arriscada  a  ser  accommettida  su- 
bitamente, n^o  só  pelos  inimifros  iniphicaveis  de  raça  e  de 
crença,  os  sarr|iceuu.s^  mas  também  pelos  leoneses  e  até,  em 
virtude  das  rixas  e  ódios  civis  e  da  barbaria  da  epocha,  pelos 
habitantes  de  um  concelho  limitrophe  ou  por  membros  po- 

*  defnsos  das  classes  privilegiadas,  a  suprema  questSo  de  cada 
municipalidade  era  a  prompta  concorrência  de  todos  os  cida- 
dãos á  defesa  couunum.  Esta  resistência  collectiva  contra 
aggressões  exteriores  vinha  a  ser  o  appelido.  O  appelido 
importava  a  defesa  de  um  por  todos  e  de  todos  por  um,  con- 

•  stituindo  a  melhor  garantia  da  liberdade  e  segurança  do 
concelho.  Dever  geral  do  paiz,  mas  em  relaçfio  ao  serviço 
do  rei,  elle  tomava  nos  miinicipios  o  caracter  de  dever  dos 
cidadãos  uns  para  com  os  outros.  Assim  nos  foraes  de  Freixo, 
Sancta  Cruz  e  semelhantes  estatue^se  expressamente: 
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«Homem  dc  Freixo  que  não  for  com  seus  vizinhos  em  ocasião 
de  appelido  pague  um  morabitino,  e  se  dissér  que  não  ouviu  a 
chamada  preste  sobre  isso  juramenlo,  jurando  com  clle  outro  vi« 
zinho  1.» 

Era  alp:uns  foraos  desta  espécie  a  mesma  obrigação  im- 
preterível é  expressa  por  diversa  formula.  Por  exemplo»  no 
de  Penamacor  ordena-se  que:  . 

ftTnnto  os  peões  como  os  cavnlleiros  qiic  niío  forem  a  nppelido. 
salvo  anilando  fóra  em  serviço  de  alguém,  paguem  os  cavalleiros  dez 
soldos  e  os  peões  cinco. ». 

A  solidariedade  municipal  apparece-iios  ii  um  direito  con- 
sagrado nos  foraes  desta  formula,  a  que  já  alludimos  de  pas- 
sagem a  outro  propósito^.  A  denegação  de  julgamento  da 
parte  do  judex  em  certos  casos  importava  para  o  queixoso 
a  faculdade  de  matar  o  magistrado.  Este  direito  monstruoso 
envolvia,  porém,  uma  contradicçao  com  a  idéa  que  por  mil 
modos  se  inculcava  nas  instituições  municipacs,  a  sanctidade 
das  magistraturas.  Buscava-se  de  algum  modo  salvar  a  antí- 
monia  desta  barbara  usança  estampando  um  signai  de  re- 
provação naquelle  acto  de  violência  por  via  de  uma  multa 
insignifícante  e  ás  vezes  apenas  STrabolica»  mas  o  matador 
do  juiz  ou  ficava  exempto  delia  ou  tocava-lhe  apenas  uma 
quota  minima.  ]>ram  os  moi  adores  em  commum  quem  res- 
pondia, pnsto  que  dc  um  modo  bcni  j)0UC0  gravoso,  pela 
reparação  moral  dc  um  attcntado  publico  que  constituía  ao 
mesmo  tempo  um  direito  privado^. 

A  espécie  de  fraternidade  na  mutua  defensão,  e  a  respon^ 
sabilidade  commum,  que  se  reputava  dever  existir  entre  os  < 

i  N*outros  foraes,  como  no  dc  Saneia  Cruz,  ordenasse  que  jure  com  dou» 
vizinhos. 

S  y.  ante  p.  144.  •    '  , 

s  Tomaremos  para  exemplo  desta  disposiçfto,  nos  foraes  do  .typo  de  Sala- 
manca, a  do  de  Sancta  Crux: — Judex  si  noluerit  colligere  directum  vel  fia* 
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hieníbros  do  mesmo  granio  resulta  aiiida  de  certo  numero 
.de  instituições  e  usos  dos  concelhos  desta  formula.  Tal  ehi 

a  doutrina  estabelecida  nos  respectivos  foraes  que  nâa  con- 
sentia a  um  iii  liMiiiio  da  mumcipalídade  advogar  em  juizo 
interesses  de  extrauhos:  ^ 

uViziíihi»  qiio  s«í  aprosentar  como  vozciro  por  homem  de  outra 
terra  contra  o  s<mi  m/uiIid  jjaf^uf  dez  soldos  c  a  scptima  parto  ao 
fisco,  salvo  scudu  uoiucado  procurador  iia  cnuna  pcios  alcaides. » 

Os  costumes  da  Guarda  abiaii^r(.íii  grande  numero 
de  provisões  tendentes  a  manter  a  solidariedade  dos  mem- 
bros do  mesmo  grémio:  ^ 

«Ninguém  que  seja  vizinho  da  Guarda  dc  guarida  a  individuo 
que  queira  fazer  mal  a  alguém  do  concelho  ou  que  seja  seu  inimigo. 

Se  lhe  dér  acolheita  e  clle  vier  a  ferir  aqiicllc  de  quem  é  inimigo, 
paçuc  o  que  o  hospedou  quinhentos  soldos  e  dez  mil  se  o  tiver 
morto,  ficando  além  d  isso  por  homicida,  salvo  provando  por  combate 
judicial  ou  pela  declaração  do  ferido  ou  emfim  pela  dos  par(  ntes 
do  morto,  que  tal  hospedagem  não  deu  ao  feridor  ou  matador,  nem 
este  saiu  da  sua  casa  quando  feriu  ou  matou  aquelle  homem.  Os  al- 
caides façam  execução  com  os  interessados  por  esta  multa,  que  se 
dividirá,  um  terço  p.ira  o  ferido  ou  })aren(cs  do  morto»  um  terço 
|>ara  o  concelho  e  um  Lerco  para  os  alcaides. » 

Qu;iii(ií)  qualquer  vizinho  prendia  outro,  accusando-o  de 
>  haver  practicado  algum  assassinio,  se  o  accusado  não  queria 
provar  judicialmente  a  sua  innocenda  dentro  de  nove  dias 
era  expulso  da  povoaç&o,  aob  pena  de  quinhentos  soldos  se 
.  alli  voltasse.  Se  ousava  faze-lo,  quem  o  recebia  em  casa  -ou 
o  defendia  dos  seus  inimigos  ou  lhe  dava  alimento  era  mul- 
tado em  quinhentos  soldos  paru  os  parentes  do  morto»  uma 

dor,  super  j)i;j^nora  qui  teiiucrit,  mactet  illum  siiie  tota  calumnia,  fora  que 
pectemus  siogulas  [lellrs  de  conelios  quantos  qui  ibi  moraverint  quí  de 
poite  ftiermt  de  dare ;  et  ipsum  qui  eum  occidertt  noa  det  ailiíl ;  et  si  pa- 
raites  ibi  habneriiit  salutent  ek 
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vez  que     lhe  provasse  o  facto  com  o  testenumho  de  ires 
viiiúiios.  Mas  mo  era  só  isto.  Os  costumes  proseguem: 

«Dppois  de  SC  averií^iiar  quem  ó  áv  feito  o  .T^-^n^^-^ino,  embora  este 
pague  a  multa  ímiv-tn  aos  homicidas,  se  porventura  se  atrever  a  re- 
sidir no  termo  e  os  seus  inimigos  forem  cm  busca  dellc  para  o  mata- 
rem ou  persefçuirem,  quem  quer  que  o  amparar  pague  os  quinhen- 
tos soldos,  e  se  por  causa  d'isso  os  matarem  a  ambos  u  matador  não 
pague  o  coutamento,  nem  iiqiic  sujeito  á  reviudicta,  bem  como  nc^ 
nhum  dos  que  cum  elie  forem. » 

to  to 

£  D'outra  parte:  • 

«Qualquer .vizinho  da  Guarda  que  for  queixar-se  do  ooncdho 
ou  de  vizinho  seu  ao  senhor  da  vilIa  pague  cem  morabítinos,  der^ 
rii>efli-)he  a  casa  e  saia  da  Guarda  e  de  seu  termo  como  aleivoso  e 
traidor^.» 

Nestas  disposições  revela-se  de  sobejo  a  tendência  para  a 
cohesão  interna  dos  grémios  que  predominava  na  jurispru- 
dência tradicional  dos  concelhos  do  typo  do  Salamanca.  >íào 
era,  porém,  só  ahi  qu(?  se  manifestava  a  solidaridlade  muni- 
cipal. Nos  íoraes  cio  typo  d'Avila  existe  igualmente  a  inhi- 
bição  de  advogar  o  morador  causas  d'extranhos  contra  o  seu 
conterrâneo  no  tribunal  municipal  e  a  obrigação  de  corre- 
rem todos  á  defesa  commum^  ao  appelído,  ^ando  a  segu- 
rança do  concelho  era  ameaçada,  sob  pena  de  uma  multá  " 
paya  aos  vizinhos^.  Em  Bragança,  se  o  mordomo  real  ora 
assassinado,  a  respunsabilidade  pocuniaria  da  multa  recahia 
sobre  todos  os  ddadãos  e  cada  um  pagava  uma  quota  delia  ^. 
Esta  mesma  responsabilidade  coUectiva  dos  moradores  pelos 
actos  de  um  delles  nos  apparece  em  Guimarães*  Os  nunistros 
fiseaes  do  dístríeto  não  podiani  faier  execuçdes  pelos  delictos 

i  Ined.  ú  Hist.  Port.  T.  5,  pag.  álii  ^  4  29. 

a  milea  pectet  decem  «olidos,  el  pede^  t^uliique  8olid<tt  «d  tníd^M:  For. 
de  Gravlo,  Évora,  Coruche,  etc 

a  For.  de  Bragança  (Hem.  dai  ConfimaçSet  Appead*  N«*  3V> 


Digitized  by  Gopgle 


280  HI8T011U  m  POBTINMJ.. 

ftijeitos  â  calumma»  ou  tributo  sobre  a  crimmaliéade,  deutro 

do  couto  da  >illa  sem  ventilarem  a  (jueslâo  perante  os  alcai- 
des. No  caso  de  denegação  de  justiça  |>eulioravain  o  que  o 
delinquente  possuía  fóra  do  redocto  vedado»  mas  se  este  bmIa 
possuía  abi,  baviam  o  direito  real  da  cahmmia  pelos  bens 
que  os  habitantes  tinham  além  do  território  immune  até 
obrigar  os  magisti  ados  de  Guimarães  a  ouvirem  e  seoten- 
ccarem  o  pleito  fiscal'. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  encontram-se  ás  veies 
provisões  que  tendem  igualmente  a  apertar  os  laços  da  fra- 
lernidade  entre  os  habitantes  da  mesma  povoação,  a  saii- 
ctilicar  o  principio  de  uoidade  jurídica  e  moral  que  do  ia 
liga-los.  Assim  lémos,  por  exemplo»  nos  de  Sabadelbe,  Loo- 
groiva»  Ceraancelbe»  etc. 

«Quem  levantar  discórdia  ou  vos  poser  cm  lucta  uns  contra  oa- 
tros  ou  com  o  senhor  da  villa  e  não  podér  emendar  o  mal  que  fci, 
cxpulsàc^  com  todos  os  seus  ha%'cres.  Mas  se  tiver  atraiçoado  oa 
o  senhor  ou  o  concelho,  seja  eipalso  e  percá  tudo  o  que  posnnV 
metade  para  o  senhor  e  metade  para  este  ou  para  o  concelho  ani- 
fimne  a  traição  fdr  coinmettida  contra  um  ou  contra  outro. » 

No  de  Moimenta: 

«Se  ahi  houver  visinho  que  nas  relações  com  os  seus  vizinhos 
não  sè  quizcr  sujeitar  ao  foral,  nem  acccitar  o  arbitramento  dcUes  oa 
do  senhor  da  terra,  expulsem-no  da  villa. » 

O  mesmo  por  diversas  phrases  se  lé  no  de  ViUa-nova.  Mo 
de  Villa-boa  vimos  já  uma  disposição  tendente  aos  meoaos 
fins*.  Em  muitos  outros  foraes  de  concelhos  imperfeitos  se 

encoiidain  jírovisôcs  anaio^as*.  Emíim,  quando  no  reinndode 
Sanclio  II,  mas  sobretudo  no  de  Affooso  III,  os  direitos  reacs, 

'  i  Carta  Regia  de  1S7S  no     1  de  Doaç  d'Aff.  lU,  f.  IIS. 
s  V.  ante  p.  115. 

a  Como  no  de  Caldas  d*Aregos  (Doe.  de  Bostello  na  CoUecç.  de  Doe. 
pm  a  HiBt  de  Port.  N.«  SSS). 
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OS  tributos  impostos  nos  concelhos  e  ainda  as  prestações 
dominicaes  de  alguns  togares  Dfio  organisados  em  grémios 
se  foram  j^uziíido  a  sommas  fixas  pagas  coUectivamente 
esse  facto,  assás  generalisado,  contribuiu  pftra  fortificar  a 

ligação  dos  iiieinbros  do  cada  concelho  por  um  dos  lados 
mais  importantes  da  vida,  os  interesses  orou  i nicos.  Elie  foi 
ás  vezes  a  causa  de  se  estabelecer  virtualmente,  embora  mais 
Ott  menos  desenvolvida»  a  organisação  municipal  em  territó- 
rios onde  até  ahi  se  n9o  creéra  da  modo  directo  e  por  ver* 

'  dadeiros  foraes. 

Examinemos  agora  quaes  eram  os  principaes  privilégios 
ou  garaiilias  pessoat'>  que  abrangiam  aiubas  as  classes  dc 
cavalleiros  c  pcòes,  para  depois  vermos  os  deveres  e  encargos 
que  também  pesavam  sobre  uma  e  outra. 

Os  membros  do  municipio,  os  chefes  de  família,  os  cida-r 
dSos»  emfim,  como  já  então  elles  se  denominavam  ás  vezes  ^, 
posavam  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  de  va- 

•  ri.is  garaiilias  importantes,  como  a  iMiiiMni^dade  da  piíssoa, 
(|!iiUído  se  nào  procedia  á  j)risrio  por  iuaiidado  judicial  fsaho 
em  casos  restrictissimosj,  a  da  inviolabilidade  do  lar  domes- 
tico,  a  do  respeito  aos  laços  da  familia  c  ao  direito  dc  pro- 
priedade. Estas  e  outras  garantias  e  liberdades  mstnifestam-sc 
n'um  grande  numero  de  provisões  e  costumes  exarados  nos 
foraes,  nos  corpos  de  jurisprudência  tradicional  e  cm  di- 
j>loíuas  régios  expedidos  a  favor  de  diversos  grémios.  Nào 
fora  possivel  cita-los  todos,  nem  cita-los  extensamente.  Lem- 
braremos os  mais  notáveis,  aliás  sufiicientes  para  pro^  ar  qual  . 
era  a  índole  das  .  instituições  municipaes  em  relação  a  tal 
objecto.  Nestes  concelhos  achavam-se  no  decurso  dos  secu- 

1  Vol.  3.",  p.  47  e  sPíTíT.  n  nota  VIU  c  aiilc  \\  ]íj5. 

2  Tcátanienlo  de  N.  e  <Ju  sua  mulher  eives  ulixboncmcs :  Doe.  dc  Alcob. 
de  1£32  na  G.  81  da  CoUecç.  Espec.  N'uin  doe.  de  S.  Vicente  do  fim  do  sé- 
culo XIII N.  Paylo  dis->e  eoneioh  UHj^ne  (Ibid.  G.  87).  Postena  e 
sua  moUier  chunam^se  eives  elborensee,  em  doe.  de  Alcob.  de  lítót  (Ibid. 
G.  84)ete.  ' 
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ios  XJI  (iXlH  estai) ciei  idas  severas  prevenções  coatra  a  pri- 
vação á',\  liberdade  individuai,  contra  o  enrnrreramento  do 
etdadSo  indiciado  em  qualquer  deticto.  Os  offidaes  do  rei  e  00 
próprios  magistrados  jurísdiccionaes  eram  obrigados  a  admtt-, 
tir  a  fiança  na  maior  parte  dos  casos  crimes.  Nas  còrtes  de 
lâSi*  o  coiit  eiih)  (ie  Coimbra  a^gravava-se  jh  de  lhe  que- 
brarem esta  immunidade,  ao  que  o  rei  respondia: 

«Todo  aqiiclle  que  (iiT  liador  de  que  virá  suhmctter-se  ao  tri- 
bunal dos  alvabís,  o  alcaide  deve  deixa-lo  ir  (salvo  sc  o  crime  fòr 
de  pena  capital)  e  não  o  levar  para  o  caslello,  uma  vez  que  prestou 
tíancas.» 

Esta  dontrinn  vai  com  effeito  íidiar-se  no  tlÍKMlí)  tradi- 
cional des&es  concelhos.  Nos  costumes  de  Santarém^  é  ex- 
pressa a  prohibição  imposta  ao  alcaide  de  metter  ninguém 
em  ferros,  salvo  o  caso  de  crime  capital,  e  a  obrigação  que 
tem,  na  hypothese  de  prender  qualquer  individuo,  de  levar 
o  preso  perante  os  alvasís»  que  immediatamente  o  mandarão 
soiiar  se  dór  fiança.  A  mesma  juriti  prudência  da  iiivniufii  lade 
pessoal  6  consagrada  nos  fora  es  deste  tvpo  quando  prohibem 
aos  mordomos  que  prendam  por  crimes  fóra  da  po\'oação> 
'devendo  limitar-se  a  mandar  citar  o  réu  para  o  tribunal  mu» 
nicipal.  Assim  os  ofiiciaes  do  rei,  quer  administrativos,  quer 
fiscaes,  que  mais  facilmente  abusariam  do. constrangimento 
corporal  para  opprimirem  os  cidadàns,  ficam  inhibidos  de 
practícar  laos  violências.  Mais:  na  sep:undn  jiici kIp  do  m'u\o 
Xlií  achava-se  tào  generalisado  o  principio,  que  os  próprios 
magistrados  jurisdíccionaes  dos  districtos,  os  meirinhos,  eram 
obrigados  a  respeitar  a  liberdade  dos  indiciadoa,  devendo  no 

i  Ou  de  1S61;  porque  o  documento  nuo  tem  data^ 
a  Gav.  3y  M.  5  N.«  19  no  Azdk.  Nac 

5  Communieados  a  Qriola:  0. 15,  H*  3  N.*  14.  Em  Lisboa:  C.  R.  de 
1227  no  L.  dos  Pregos  f.  %  no  Âich.  da  Camara  Mmikipal  e  CotL  do 
(lued.  X.  5,  p.  494> 
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caso  de  estes  quererem  dar  fiador  de  que  iriam  submetíeis 
eo  julgamento  ou  dos  juizes  municipaes  ou  dos  reaes»  ad- 
mittíi^lhes  fiança,  uma  vez  que  o  deitcto  nfio  importasse 

pena  de  morte 

Este  respeito  ás  pessoas  ordenado  aos  agentes  da  Torça 
publica  e  até  aos  magistrados  èstendia-se  á  propriedade  nos 
concelhos  da  primeira  formula.  Gousiderava-se  como  regra 
geral  que  uluguem,  inciuindo  o  exactor  fiscal»  o  mordomo, 
podesse  apprehender  qualquer  cousa  possuída  por  um  minlio 
do  concelho,  embora  a  ella  tivesse  direito,  senão  em  virtude 
de  mandado  dos  juizes.  Se  uma  violência  de  tal  ordem  se 
practicava  o  processo  nào  tinha  andamento  emquanto  as 
cousas  apprcbendidas  ou  penhoradas  não  eram  restituídas  a 
seu  dono^.  Dava-se  uma  única  excepçSo  á  regra,  excepçSo 
que  aliás  confirmava  o  mesmo  principio  de  respeito  &  pro- 
priedade. O  senhorio  de  uma  casa  podia  por  divida  de  alu- 
guer apoderiir-se  de  um  peidior  do  inquilino*. 

A  inviolabilidadt^  da  casa  do  cidndào  era  outra  das  garan- 
tias capitães  nestes  concelhos.  Nos  ioraes  da  primeira  íormuk 
essa  garantia  é  a  prímeura  que  se  promulga.  Quem  quer  que 
entrar  á  força  n'uma  casa,  havendo  testemunhas  presenciaes, 
terá  de  pagar  a  coima  de  quinhentos  soldos  sem  se  lhe  ad- 
miuii  defensor  em  juizo.  Suppondo,  porém,  que  de  dentro 
ríBsistam  e  que  matem  o  aggressor,  o  tributo  sobre  o  assas- 
sinio,  que  é  em  regra  também  de  quinhentos  soldos,  fica  re- 
duzido a  um  morabitino  pago  pelo  matador  ou  pelo  dono  da 

1  Acha-se  esta  disposição  n'uma  espécie  de  cegimento  dos  meirinhos  no 
terso  do  pergaminho  que  contém  os  capítulos  especiaes  de  Coimbra  e  Mon- 
.temór-vellio  iiiue  constituem  o  N.*  18  da  G.  3,  M.  5  acima  citado.  Este  re- 
gimento foi  puljlicado  na  CollecçSo  Monumenia  HiHoriea,  Leget  H  Cim- 

tUeluífiriLíi  Vol.  1  p.  252. 

2  Cost.  dl'  Sanlarem  e  Borha  (  JikhI.  T.  4,  p.  541  e  543).  Cost.  de  Btíja 
(Ibid.  T.  5,  p.  409). — G.  15,  M.  'ò  N."  14. — O  mesmo  no  concelho  de 
Torres-vedras  pertencente  a  esta  formula  (Doe.  de  Alcob.  ile  1259  na  Col- 
leoç.  fispec.  G.  86),  etc. 

s  Coit  de  Santar.  (Ihed.  T.  4,  p«  SS1>  Cott.  de  Béja  (Ibid.  T.  6,  p.  511). 
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casa,  e  ametade  d'isso  se  o  aggressor  ficar  apenas  ferido.  Este 
respeito  peio  lar  domestico  era  obrigatório  ainda  para  o  mi- 
nistério publico;  ao  menos  nSo  estava  no  arbitrio  dos  seus 
algentes  abusarem  da  auctoridade  para  profanar  o  sanctuario 
da  família.  Se  um  ladroo  perseguido  pela  justiça  se  acoihia 
a  alguma  casa  e  ahi  lhe  davam  Yalhacuiilo,  os  oííiciaes  pii- 
Ijliros  antes  de  entrar  dentro  deviam  chamar  homon^  Itons  (|u«3 
os  acompanhassenit  fazendo  accender  luzes  e  entrando  de- 
pois de  baverem  exigido  a  entrega  do  asylado.  Só  assim  lhes 
era  lícito  empregar  a  força.  £  ainda  depois  da  desobediência 
flagrante  do  dono  da  casa  este  tinba  direito  a  compiítar  o 
estrago  que  lhe  houvessem  feito  para  ser  pago  pela  justiça  *. 

As  instituições  dos  concelhos  de  primeira  formula  na  >  se 
reduziam,  porém,  a  assegurar  os  cidadãos  contra  abusos  do 
poder  em  relação  á  liberdade  pessoal,  â  propriedade  e  á  in- 
violabilidade da  habitação.  íam  mais  longe:  abrangiam  um 
complexo  de  disposições  tendentes  a  fortificar  os  laços  do- 
mésticos, que  nSo  podiam  deixar  de  estribar-se  na  alta  idéa 
qiio  se  íazia  da  auctoridade  do  chefe  de  familia,  ni\  persua- 
íjão  de  que  este  a  representa\a  e  de  certo  modo  a  resumia 
e  de  que  era  o  ponto  de  contacto  entre  a  molécula  e  o  todo, 
entre  o  elemento  social  e  a  sociedade.  A  parte  da  jurispru- 
dência municipal  d'onde  isto  se  deduz  encerra  espécies  notá- 
veis. A  ninguém  era  licito  intentar  acção  contra  mulher  ca- 
sada sem  se  dirigir  primeiro  ao  marido^.  A  adultera  nao 
podia  ser  considerada  como  criminosa  nem  ser  prosa  em- 
quanto  seu  marido  nao  a  accusava  de  adultério  perante  o  con- 
celho. Só  então  c  havendo  sido  os  parentes  delia  intimados 
préviamente  para  a  punirem  se  procedia  á  prisSo  Nos  de- 
lictos  a  que  correspondia  a  pena  de  varadas  ou  açoutes  e  , 
em  «pie  era  delinquente  qualquer  mulher  casada  havia  uma 


1  Ibid.  T.  4,  p.  566,  e  T.  5,  p.  516. 

2  Ibid.T.  4,  i>.  569,  oT.  5,  p.  517. 

3  Cost  de  Santar.  G.  15,  M.  3 14. 
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usança  barbara,  repugnante  e  até  certo  ponto  ridícula,  mas 

quo  condizia  cora  a  idéa  que  se  formava  da  auctoridade  ab- 
solvia e  exclusiva  do  chefe  ih  laiiiilia.  Quando  uma  ré  desta 
ordem  era  condemnada  ás  varas  a  pena  executava-se  na  sua 
própria  habitação.  Os  alvasís  com  a  parte  queixosa  dirigiam-se 
para  alli.  A  sentenceadav  em  camisa  e  saia  de  linho,  in- 
voHa  n'um  siudario  ou  lençol  e  cingida  de  uma  faixa  larga, 
ajoelhava  no  meio  da  casa  sobre  uma  almofada  ou  no  pavi* 
mento  borrifado  antes  com  agua.  As  varas  qm;  serviam  para 
o  castigo  e  que  em  algumas  partes  eram  de  vide  <l('viam  ser 
do  compnmento  dc  metade  do  braço  desde  o  Scingradouro 
até  a  raiz  do  dedo  grande  e  da  grossura  do  pollegar.  Um 
alvasil  pegava  n'uma  destas  varas  e  dava  com  ella  n'um  tra- 
vesseiro ou  almofada.  Era  para  marcar  a  força  dos  golpes. 
O  marido  executava  entHo  o  castigo;  mas  se,  movido  da  com- 
^  paixão,  vibrava  mais  frouxamente  a  vara,  num  concelhos 
recahia  sobre  elle  a  pena  imposta  a  sua  mulher,  n  outros, 
segundo  parece,  a  justiça  substituia-o  no  mistér  de  execu- 
tòr^.  Do  mesmo  modo  se  um  escravo  motíro  commettia  al- 
guma contravençlío  ou  crime  leve^  o  alcaide  nUo  podia  pro- 
ceder contra  elle  prendendoH)  no  castello:  devia  chamar  o 
dono  a  responder  pelo  escravo Quanto  aos  caseiros,  aos 
creados  de  hivoura  que  os  burgueses  tinham  nas  suas  casas 
ou  herdades  a  representação  do  cjieíe  de  família  não  era 
absoluta:  mas  ainda  assim  nao  deixava  de  ser  contemplada. 
Eiemptos  pelos  foraes  de  todos  os  encai^,  menos  o  do  ap- 
pelido,  esses  operários  e  caseiros  nSo  o  eram  da  multa  oíi 
contribuição  criminal  nos  grandes  delictos  de  homicídio, 
furto,  rapto  e  lixo  na  bôca;  mas  em  vez  de  reverterem  in- 
tegralmente as  multas  respectivas  para  o  fisco,  o  propnetarío 

1  Ibid.— Cost.  de  Saatarem  (Ined.  T.  4,  p.  541).  Cost.  de  Béja  (T.  5, 

p.  504). 

2  si  feceril  sandice. 

3  C.  R.  de  1854  no  L.  doã  Pregos  f.  4* 
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recebia  metade  de  cada  uma  delias.  Por  uma  contradicçio ' 
singular,  mas  favorável  ao  chefe  de  fomiiia,  os  loraes  deste 
t}  po  no  Alemtéjo  estatuíam  que  eHe  nOo  fosse  respoasavi^ 

pela  calumnia  ou  multa  em  que  ^ens  filhos  incorressem.  Pa* 
gavam-na  estes  ou  pela  bolça,  uu,  se  mo  tioliam  cora  que, 
pela  applicaçHO  de  uma  pena  corporal  *. 

Afóra  estas  immuuidades  e  garantias  os  concelhos  perfei- 
tos de  primeica  foimuk  gosavam  de  um  grande  numero  d(r 
liberdades  e  prerogatrros  communs  a  todos  os  vizinhos  fossd 
«pial  fosse  a  sua  categoria.-  Pdos  respectivos  foraes  estavam 
exemplos  de  pn^jar  o  tributo  da  lucíiio s  i,  uni  dos  que  repre- 
sentavam a  servidno  da  terra,  <:vvv}  nos  prédios  orif^inaria- 
mente  da  coròa  não  situados  dçntro  dos  perímetros  munici- 
paes.  Certas  cousas,  cujo'  uso  a  córòa  geralmente  reservava 
para  si  nas  terras  onde  tinha  domínio  e  do  mesmo  modo 
as  classes  privilegiadas  nas  suas  honras  e  coutos,  ficavam  . 
nestes  concelhos,  prmcipalmente  nos  do  Alemtéjo,  livres  no 
todo  ou  em  parle  para  os  vizinhos  pagaiido  um  certo  tributo. 
Taes  eram  as  lojas  de  retalho  de  mercadorias  próprias,  os 
moinhos,  azenhas,  pisões,  fornos  de  pào,  de  louça  e  os  de  te- 
lha, estes  últimos  sujeitos  a  uma  disima  e  os  outros  exemptos 
deUa*.  O  rebito  á  propriedade  que  os  foraes  tendiam  a  es- 
tabelecer reproduz-se  no  que  ordenam  âcerca  do  gado  per- 
dido. A  rez  transviada  levava-se  ao  agente  fiscal,  que  a  con- 
servava por  tres  mezes  sem  Hie  dar  destino  mandando  lançar 
pregão  em  cada  um  delles  até  apparecer.  o  dono.  As  cartas 
inunicipaeS' desta  formula  pertencentes  a  povoaçdes  do  Alem- 
téjo eram  ainda  mais  amplas  que  as  da  Estremadura.  Não 
podiam  ser  obrigados  os  rooradores  desses  concelhos  a  ven- 
der nem  victualhas  nem  alguma  outra  cousa  contra  sua  von- 
tade. Nos  concelhos,  porém,  do  Algarve,  constituídos  geral- 

1  For.  de  YiUa-viçosa,  Moiuaraz,  Estremoz,  etc.  Adiante  teremos  de  rol* 
tar  a  este  aisumpto. 

9  Além  dos'  foraes,  &  R.  de  Ml  no  L.  dos  Ptegos  £  ^ 
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mente  por  este  typq,  09  privilegio^  conm^uiis  a  ambas  as 
dasses  ^rain  mais  rçslríctos  do  qu0  no  Akintéjo  e  pix)xi- 
mamento  samelbanles  aos  ^a  Estreoia^ura.  Nos  costumes  ou 

direito  tradicional  encontram-se  iipraunidad^s  análogas,  que, 
embora  mo  se  adiassem  estaUmlas  nos  foraes,  o  Icuipu  havia 
introduzido  n'nm  ou  n  outro  concelho.  Tal  era  a  de  se  espe- 
(ac  aimo  e  dia  palp  réu,  <{ua»  i^haipado  a  juízo»  jasia  doeate; 
lai  o  de  láQ  se  eoncluir  a  exéciiç|io  quando  o  penhorado 
ficava  por  esse  acto  sem  nada;  tal  o  de  nunca  se  penhorar  a 
roupa  do  uso,  o  de  serem  depositados  os  penhores  na  casa 
de  um  vizinho  morador  na  mesma  rua  do  executado,  o  de 
nào  seriím  roníiscados  os  bens  dos  padeceuíes,  eulrcgaiiílo-se 
esses  bens  aos  seus  herdeiros  e  assim  outras  franquezas  a 
que  temos  de  passagem  alludido,  como  a  de  não  terem  pri- 
vilegio algum  asr  causas  da  fasenda  cujo  julgamento  com- 
petia aos  alvasis  sem  appellaçao;  de  nlio  serem  processados 
os  criminosos  sem  querella  particular,  etc.  Havia  em  algumafe 
cidades  antigas  Ijairn  s  (Tínide  os  iiiconvenienlos  de  residên- 
cia aíriigcntavam  os  moradores.  Estes  bairros  eram  os  do 
recincto  da  povoação  primitiva.  Para  reter  ahi  os  habitantes 
concediam-se-lhes  privilégios  especiaes;  e  por  isso  os  da  al- 
medina  de  Clpimbra  e  os  da  alcáçova  de  Lidioa  estavam  des- 
obrigados do  serviço  militar  no  exercito  ou  hoste  e  da  auú- 
duva  ou  (iMlialijDs  públicos  de  íortificaçào *. 

Nos  coiiceliius  do  typo  de  Salamanca  a  liberdade  pessoal 
dos  vizinhos  apparece-nos  assegurada  em  «Inversas  disposições 
dos  respectivos  fqraes*  Qualque^r  individuo  extranbo  ao  muni- 
cipio  que  encarcerasse  um  membro  delle  era  multado  n'uma 
quantia  avultada  (SOO  ou  800  soldos),  metade  para  o  oíTen- 
dido  e  metade  para  o  fisco.  Se  pelo  contrario  o  vizinho  do 
grémio  practicavu  semciiiante  violência  contra  o  extranho  pa- 

« 

^  1  CR.  de  laas  iU  1  deHoaiç.  d*Air.  Hl  f.  93).C.R.  d«  IfiOG  CCbAncell. 

de  D.  Dinfi,  ié,lfL19»  v.). 
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gava  apenas  cíiico  soldos^.  Ning^iiem  podia  ser  preso  por  cii- 
me  dando  fiador  ou  pagando  desde  logo  a  multa  Ê,  porém, 
na  faculdade  da  mudança  do  domicilio  «{ue  Terdadeiramente 

se  manifesta  o  immenso  progresso  que  a  liberdade  pessoa! 
fizera  com  a  instituição  dos  concelhos  deste  typo.  Se  o  leitor 
se  recordar  de  que  naquelia  epocha  a  residência  obrigada  era 
a  condição  característica  da  hereditariedade  do  domink)  utii 
nos  logares  colonisadoa  pelo  rei  e  se  attender  a  que  a  maior 
parte  das  povoações  que  receberam  o  foral  de  Salamanca  eram, 
nao  cidades  e  villas  conquistadas  aos  sarracenos  como  muitos 
concelhos  do  typo  de  SíHitnrem,  mas  sim  verdadeiras  coJunias 
fnnfladfis  de  uo\(>  nos  desvios  c  bicíihas  ou  em  lo^^ares  ar- 
ruinados e  desertos  repo\oado5  de  fogo  morto,  appreciará 
facilmente  a  distancia  que  ía  de  um  habitante  destes  municia 
pios  aos  simples  jugueiros  e  ainda  aos  possuidores*  das  caval- 
larias-colonias  nos  territórios  nSo-municipaes  cuja  situaçio 
descrevemos  no  livro  antecedente.  Nos  grémios  perfeitos  da 
sof^iinda  ím  niula  o  haljitaiiie  que  \ivia  nm  anno  no  lierda- 
menlu  que  lhe  íóra  distribuído  ímpondo-lhe,  digamos  assim, 
o  sello  úík  sua  personalidade^  ou  que  edificava  uma  casa  ou 
plantava  uma  vinha  podia  no  fim  do  anno  mudar  a  residên- 
cia para  onde  lhe  approuvesse,  continuando  a  possuir  ahí  os 
seus  bens  ou  vendendo^  a  qualquer  individuo  que  fosse 
vizinho,  restricçào  que,  aliàs,  nem  sequer  se  impunha  n'al- 
fítiiis  ioiíu  s''.  Km  varias  destas  villas  o  morador,  se  n'isso 
achava  vantagem^  podia  ir  servir  alguém  fóra  do  concelho, 
o  que  muitas  vezes  devia  acontecer,^  sobretudo  èm  relação 
aos  cavalleiros  villãos  assoldadando-se  como  homens  d'armas 

1  VornoH  (la  Guarda,  Linhares,  Penamacor,  Gouveia,  Castrei^,  etc. 

2  For.  dr  Salvaterra,  etc. 

õ  Et  ille  qui  domuin  fecerit  aut  viueam,  aut  suam  hereditatem  honoro' 
verit  et  uno  anno  in  illa  sederit,  si  postea  in  alia  terra  habitare  volucrit,  etc. 

4  Coinparem-M  ob  foraei  da  Guarda,  Yalhellias,  Celorico,  Tireíxo,  Cai* 
telIo>Bfendo,  Sanet»  Crus,  Sohraterra,'  Liolikroi,  Gouveia,  etc. 
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'  dos  ncos^boineiis  e  infaDções  obrigadçs  a  acompanhar  «o  rei 
MS  caupanhas  com  geote  de  guerra  quando  desfructavam 
teuencías  oa  pcestamos.  A  família  daqueile  nmíbro  do  mu- 
mcí|N0  que  abandoDara  temporariamente  este  por  sone- 

Ihantc  moti\o,  nào  podia  ser  vexada,  nem  olíendida  a  pro- 
priedade (\.o  ausente*.  Esta  mesma  liberdade  pessoal  se 
veriikaYa  em  sentido  inverso.  Pelo  facto  de  ser  morador 
em  algum  destes  ooncelhos  era  licito  a  cada  qual  possuir 
herdamentos  em  outros  quaesquer,  ficando  unicamente  su- 
jeito ao  foral  do  logar  em  que  vivia  e  absolvido  dos  deveres 
e  encargos  tributários  que  aliás  pesariam  sobre  elle  em  vir- 
tude da  posse  desses  bens  n  outro  lo^ar.  Os  redditos  de  tacs 
prédios  eram  seus,  e  ninguém  podia  esbulha-lo  deiks  sob 
pena  de  avultada  multa  em  beneficio  do  íisco'. 

A  inviolabilidade  da  babitação  não  ^  era  t9o  explicita  nos 
foraes  deste  typo  como  nos  da  primeira  formula.  Entretanto 
encontram-se  neltes  algumas  provisdes  que  a  presuppõera. 
Em  Proença,  Salvaterra  do  Extremo,  Idanha,  Penamacor  e 
outras  villas  não  se  podia  irapôr  aposentadoria  ou  aboleta- 
mento  nas  casas  dos  babitantes;  isto  nào  podiam  ser  con- 
strangidos a  darem  pousada  a  ninguém  contra  a  própria  voih 
tade.  N'oatras  partes  eram  exemptos  desse  vexame  os  cavai- 
leiros  villftos  e  os  que  por  lei  gosavam  de  idênticas  prerogativas, 
mas  nUo  os  pedes.  As  pesadas  multas  estabelecidas  contra  os 
que  entravam  á  força  d'armas  na  morada  do  cidadão  e  das 
quaes,  n  umas  partes  metade,  e  n*outras  seis  septimos  rever- 
tiam em  benefício  do  oífendído,  equipara ndo-se  assim  os 
factos  desta  ordem  aos  delictos  mais  graves^,  provam  que 
se  fazia  ahí  alto  coàceito  da  sanctidade  do  lar  domestico. 
Pélb  mesmo  motivo  era  este  considerado  como  asylo  até 
para  o  homicida.  Se  um  vizinho  matava  outro  e  se  refugiava 

1  For.  de  Cutello^Heiídct,  Guarda,  etc' 

s  For.  de  SftlTaterra,  Proençik,  Idanha,  GasteUo«Meiido,  Penamacor,  etc. 
s  T^am-ie  oa  Ibrae»  de  JMso,  Urros,  Guarda,  Celorico,  Val  hei  haa,  ele. 
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na  própria  casa,  quem  o  paneguíua  e  o  ammnaMe  lA  dentro 
perpetraria  uni  delieto  pelo  qual  seria  multado,  nlo  em  dm* 

sequencia  do  sangue  espargido,  porque  as  usanças  bai^ras 
daqHolla  epocha  admittiam  como  direito  a  vindicta  privada, 
mas  sim  pela  quebra  da  iminunidnde  domestica*.  O  que 
recusava  franquear  a  sua  casa  â  justiça  quando  esta  queda 
ahi  fazer  pesquisas  era  também  multado^;  mas  esse  mesmo 
meio  indireeto  de  facilitar  aos  magiatvados  o  aeceeso  no  in- 
terior das  habitações  mostra  que  os  costumes  nSo  lhes  ca»* 
sentiam  empregar  a  força  para  o  obter. 

Aqui,  bem  como  nos  ^nandes  concelhos  da  primeira  for- 
mula, a  cohesao  da  íaniilia  e  o  respeito  pelo  seu  chefe,  por 
aqueUe  que  a  representava  e  lesumia,  manifestam-se  em 
dÍYeisas  instituições.  £m  alguns  foraes,  como  o  da  Guaida, 
lemos: 

«  o  homem  da  Guarda  que  deixar  sua  mulher  legítlzna  (d«  bet- 
fomj  pague  um  dinheiro  ao  juis:  ae  a  mulher  deixar  seu  marido  le- 
gitimo pague  300  soldos,  metade  para  o  marido. » 

£  no  de  Sancta  Grui:  ' 

«Quem  deixar  sua  mulher  pague  um  dinheiro  e  sc  a  mulher 
deixar  o  marido  pague  30  morabi tinos,  metade  para  o  (isco  e  me* 
tade  para  o  marido.  Quem  a  defender  delle  pague  dez  soldos. » 

Estas  disposições  que  se  encontram  ainda  em  outras  car- 
tas municipaes  análogas,  parece  fadíitarem  a  quebra  nlo 

motivada  dos  laços  domésticos;  parece  favorecerem  as  pai- 
xões desrej^radas  do  homem  e  sanctificar  uma  preponde- 
rância quasi  illimitada  do  sexo  m;iis  forte  sobre  o  mais  fraco. 
O  espirito  de  taes  provisões  não  era,  porém»  esse.  A  expressão 
é  que  é  incompleta  e  inexacta,  circurostanda  commum  nos 

i  JP^BT.  da  OiMida,  OMtelto-Mndo  e  BiMift  Ctm» 
t  Ooit.  da  Oaaiáã :  Iiwd.  T.  5»    40a  e  4fl<K 
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Ibníei  fedígidot  muitas  veies  por  mio  inbabí).  Outros  nos 

subíniiiislram  a  phra.se  correcta  e  o  vordndciro  senlido  da 
instituição.  No  de  Salvaterra  dq  Extremo  lè-se: 

«A  mallier  que  abandonar  sen  marido  legitimo  pagar-lhe-ba  300 
aoldos  cqja  septima  parte  pertencerá  ao  fisco.  Quem  eneoMrar  sua 
mulher  eommeUendo  clarameníe  adutíerio  abandone-^.  O  marido  e 
os  filhos  fiqnem-lhe  com  todos  os  bens  pagando  nm  dinheiro  ao  jnii, 
e  Mo  aqnclla  qne  qviaar  faacr  mal  por  isso  ao  ofiondido  scfa  mnl- 
ta4o  cn  800  aolilos  para  o  coocolho,  dodnfido  o  aaptímo  do  liso»»  o 
e^pulsem-no  da  idlla  como  traidor. » 

O  mesmo,  por  estas  ou  por  outras  palavi^as  e  omittindo 
mmcioiíar  os  filhos»  so  estatue  nos  de  Penamacor,  de  Proença, 
de  Gastéllo-Mendo  e  em  outros.  A  infidelidadé  do  marido 
parece  que  nto  auctorisava  a  mulher  a  separar-se,  e  portauto 

a  vantagem  estava  do  lado  delle;  mas  a  razão  d  obvia:  as 
consequências  iiâo  eram  iguaes.  O  foral  de  Num3o,  o  mais 
antigo  que  nos  resta  da  segunda  formula,  encerra,  além  da 
precedente  doutrina,  providencias  tendentes  a  manter  a  justa 
auctoridade  do  chefe  de  família  em  relaç&o  á  mulher.  Se 
esta,  por  motífos  que  nesse  .diploma  nSo  estSo  bem  claros, 
lhe  fugia  e  se  encerrava  no  palatium  ou  n'oulro  qualquer 
logar,  o  marido  podia  ir  arranca-la  de  lá  e  se  alguém,  fosse 
quem  fosse,  lhe  punha  obstáculo  tantas  noites  a  mulher  ahi 
estava  tantos  300  soldos  pagava  o  seu  defensor  ao  fisco  e 
ao  offendido*  O  próprio  foral  de  Sancta  Cruz  e  outros  se- 
melhantes nos  estão  mostrando  que  o  homam  podia  punir  a 
esposa  infiel  sem  que  a  ninguém  fosse  licito  impedir-Mi'o. 
O  respeito  á  auctoridade  do  marido  manifestava-se  n'outTa 
disposição  contida  em  grande  numero  destes  foraes.  (Jucin 
espancava  mulher  alheia  que  vivia  recatada  (de  recáhedo) 
pagava  uma  reparação  ao  marido  a  qual  variava  de  GO  a  300 
soldos  e,  se  nio  era  recatada,  de  metade,  e  até  n'alguns  lega- 
res a  mesma  somma  em  ambos  os  casos. -Esta  reparação 
não  remia,  porém»  a  offensa  directa,  porque  aos  parentes 
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delia  ficava  o  direito  da  revindicta^  Pelo  foral  de  Freixo  o 
raptor  da  mulher  casada  era  posto  juntameote  com  ella  á 
mercê  do  marido,  o  que  suppunha  a  connivencia  da  raptada 
no  crime.  A  jurisprudência  relativa  aos  raptos  de  íilhas- 
familin  leiídia  tamliein  ;i  manutençílo  dos  laços  domestiros. 
Practicado  por  iodivíduo  de  outro  concelho  era  este  delicto 
reputado  assás  grave  para  trazer  a  necessidade  de  um  me- 
diamdoy  segundo  o  que  anteriormente  observámos.  Sendo, 
porém»  o  crime  commettido  dentro  do  concelho  è  sem  eon* 
nivencia  da  raptada,  o  delinquente  tinha  de  pa^jar  uma  multa 
que  VMiinva  de  300  soldos  ou  de  30  morabitiíius  até  500 
soldos^  e  que  reverlia  ou  para  a  família  queixosa,  deduzida 
a  septima  fiscal,  ou  integralmente  para  o  fisco.  Mas  neste 
caso,  como  no  de  espancamento  da  mulher  casada,  a  resti- 
tttiçlo  da  filha  a  seus  paes  e  a  reparaçSo  da  multa  nto  bas-  , 
tavam  a  absolver  o  réu.  Ficava,  além  disso,  homixieiro  dos 
parentes  da  victima;  isto  C\  ficava  equiparado  ao  assassino 
e  sujeito  a  ser  morlo  legalmente  por  elles  conforme  a  ju- 
risprudência geral  da  revindicta^.  Alguns  foraes,  como  o  de 
Urros  e  Freixo,  iam  mais  loAge.  Se  uma  donzella  estava 
pedida  em  casamento  e  algum  outro  sabia  attrahi-la  e  a 
levava  da  casa  paterna  de  sua  livre  vontade,  os  parentes  nlo 
podiam  tomar  a  recebe-la  sem  licença  do  trahido  noivo  e 
se  o  faziam  tinham  que  lhe  pagar  300  soldos,  de  que  per- 
tencia ao  íisco  a  septima  parte,  ficando  além  d  isso  sujeitos 
á  revindicta  do  despresado. 

Á  múdade  moral  da  família  representada  no  sdu  chefe 
attendía-se  em  outras  prescrípções  dos  foraes  deste  typo 
como  nos  da  primeira  formula.  Abrangia  a  família  nBo  só  a 
mulher  e  os  filhos,  mas  tombem  os  creados  o  até  os  sola- 
rengos^. Os  homens  de  trabalho  que  residiam  em  casa  ou 

i  For,  de  Salvalerr.i,  Fr<!Íxo,  Custei lo-Meiido,  Penamacor,  etc. 
s  For.  de  Gouteia,  llEariatVM^  Penedono,  Sanete  Crui,  t^enga,  ètc. 
s  Adiante  Teremot  o  que  eram  oi  wlarenfM. 
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nas  íiazeiKias  dos  viziukos,  se  por  qualquer  motivo  eram  met- 
fidos  em  processo  e  seu  amo  estava  ausente  nÍo'iam  a  juízo 
antes  delle  voltar,  limitando-se  a  dar  uma  fiança  de  que 
compareoeríam  entito.  As  multas  com  que,  segundo  o  sys- 

tema  da  epocha,  se  afrgra\a\  am  as  penas  dos  delictos  rever- 
tiam a  beneficio  do  amo,  e  apenas  o  fisco  havia  n  septima 
parte  da  sua  importância.  Do  mesmo  modo  se  um  destes 
caseiros»  creados  ou  colonos  era  assassinado,  a  multa  per* 
tencia  ao  amo  deduzida  a  septima  do  fisco.  Como  nos  con- 
celhos da  primeira  formula,  o  chefe  de  família  nSo  era  to* 
davia  obrigado  a  pagar  o  tributo  da  calumnia  pelos  delictos 
de  seus  filhos  ou  creados,  uma  vez  que  lhes  não  désse  aco- 
lheita em  casa  ou  os  protep:esse  depois  de  perpetrado  o  crime  *. 

A  estas  garantias  de  liberdade  pessoal,  da  inviolabilidade 
do  lar  domestico»  da  solidariedade  da  família  ajunclavam-se 
muitas  outras  asaás  importantes»  as  quaes  com  a  fwte  o^a- 
nisaçSo -municipal  que  anteriormente  descrevemos  tomavam 
os  concelhos  da  se^zunda  formula  os  mais  liberalmente  con- 
stituídos, sobretudo  se  attendermos  a  sitiiaçSo  topographica 
das  povoações  a  que  se  concediam  os  foraes  deste  typo,  cir- 
cmnstanda  que  cdbe  aqui  advertir.  Predorainando  pela  Beira 
e  Alemdouro»  províncias  reduzidas  pela  conquista  christan 
nos  séculos  X  e  XI  e  onde  a  popula^o  inferior  se  organí- 
sára  sob  o  predominio  da  servidão,  esta  deíxéra  ahi  radicadas 
certas  usanças  gravosas,  certos  direitos  oppressivos,  que  o 
progresso  da  civiiisaçíSo  estava  Iong(;  de  haver  desarreijíado 
no  decurso  do  século  XU  e  princípios  do  XIII,  tempo  em 
que  se  expediram  á  maior  parte  desses  foraes.  Pelo  contrario 
nos  grandes  municípios  da  primeira  e  terceira  formulas»  in^ 
slituidos  em  cidades  e  villas,  ou  antigas  ou  fundadas  de  novo 
em  territórios  muito  mais  recentemente  arrancados  ao  do- 

t  For.  de  Proença,  Idanba,  SelTfttem,  etc.  Adiante  voltaremoi  nait 
exteMamente  a  eite  aammpto. 
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minio  dos  sarn  <  nos,  não  havia  um  contraste  tio  evidente 
fiutre  a  lii>erdade  e  oft  uaoíi  q  hábitos  de  servidAo  tenitohal 
€omo  nos  ilútrictos  mais  ao  norte.  Assim  nai  cartas  de  por 
voa^  do  tjpo  de  Salamanoa»  e  ainda  Bm  oatns  vaMfie 
aos  concelhos  írapeifeitos  de  oeita  impertanda  sitnados  nessas 
dístríctos  septemtrionaes,  cstataem-se  garantias  e  exempções 
qiKí  nào  uos  appareccm  nas  dos  deus  lypos  de  Santarém  e 
de  Avila,  nâo  porque  se  conservassem  nestes  os  vexames  e  vio- 
lências <{ue  naquelles  se  aboliam,  mas  ponpie  no  sul  do  leino 
nio  existiain  em  tio  subido  grftu  aá  opprassdea  legaesi  es 
direitos  .e  serviços  mais  gravosoe  que  pesavam  aebn  a  po- 
pular 8oIta^  das  provincial  do  norte.  Todavia,  por  isso 
mesmo,  os  foraes  destas  ultimas  províncias  e  em  especial  os 
do  typo  (lo  Snhm;inrfi  represi  ntam  um  pro^íresso  de  liber- 
dade maior,  mna  reacção  mais  enérgica  e  elficaz  contra  factos 
económicos  e  jorí^cos  que,  nascides  nas  eras  tenebinaai  da 
servidlio  das  daases  infeiiores»  a  siicoeasan  de  eras  manos 
rudes  nio  linha  podido  extirpar  nesses  districtosv  ao  pano 
que  em  boa  parte  nío  haviam  cbegado  a  e&tabelecer-ise  ooms 
regra  nos  territórios  meridionaes. 

0  privilegio,  que  também  se  encontra  nos  íoraes  da  pri- 
meira formula  e  a  que  jé  de  passagem  n^outro  logar  aUn* 
dimos»  de  ninguém  ser  reputado  «réu  nán  obrigado  a  res* 
pender  em  juízo  sem  haver  quereUa  particular^  o  que  eiduíâ 
a  acçSo  do  ministério  publico,  era  assés  vulgar  nestes  con- 
celhos * .  A  propriedade  dos  Italdios  e  bosques  era  commum, 
passando  estes  para  o  domiino  do  concelho  pela  caria  de  fo- 
ral. Villas  havia  onde  a  corâa  deixava  livre  aos  moradoreii 
a  exploração  das  minas  ou  vieiros  de  metaes,  e  a  extrac- 
ção dos  barros  próprios  para  a  fabricado  da  louça^  Em 
alguns  doa  foraes  deste  tjpo  as  lojas  de  venda,  os  moinhs# 

1  For.  dr  Valença,  NumXo,  Penamacor,  Proença,  ele 

s  Fenarii  et  barrãrii:  For.  de  Salfmten*,  <!«  rnatnunnr  eoativti 
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6  oí»  Ibníos  sào  expressamente  escusos  de  contribuições, 
l^dlei  66  concedo  timbem  aos  viziotiofi  o  i^rivilegio  de  não 
wnwi  eoBstrangidos  a  exercer  o  cargo  de  mordomos  nem  o 
èt  «geqtai  delles  ou  de  «rei^niei^.  £m  vaiios  de^ies  diplo- 
nit  88  fiiimem  ot  habítentat  da  povoai  de  diversas  piea" 
(ações  singulares,  cuja  origem  remontava  aos  tempos  do  do- 
mínio Ícones  e  que  por  estôs  exempções  foram  caindo  em 
desuso,  laes  eram  a  luctuosa,  conhecença  que  por  morte  do 
aokmo  os  h^eíroa  p^aTam  ao  senhor  do  solo,  o  nmeio 
OH  timêOf  fia  aia  a  iHCtaosa  das  Gavatteiros  vSiioSt  o  ma- 
mmkáÍB§o,  ou  a  lÊwnmm,  que  caasistia  na  revenlo  dos  bens 
dos  que  morriam  sem  filhos  para  o  senhor;  as  asas,  foragem 
que  pagavam  as  mulheres  das  classes  tributarias  quando 
casavam,  e  sobretudo  as  viuvas  que  contrahiam  segundas 
núpcias^.  N 'outros  íoraes  desta  iormuia  é  expressa  a  exem- 
pção  do  imposto  crininal  soiure  o  homicídio  quando,  aggre^ 
dido»  o  vifinlm  matava  alguém  em  sua  propria  defesa'.  £m 
muitos  deUe^,  Snalmante,  tomavam-se  providencias  para  im- 
pedir os  abusos  das  chamadas  penhoras  e  das  execuções 
quer  fiscaes  quer  municipaes.  Nos  casos  de  multas  ou  outros 
análogos,  logo  que  o  devedor  désse  íiaoça  de  vir  a  juizo,  o 
exactarnao  pwÚa  proceder  contra  eUe  sem  mandado  judicial^ 
0^  que  também  era  a  regra  para  as  penhoras  ou  arrMtsa 
paiticHlareí  de  que  adiante  havemos  de  tractar''.  Tanto 
destas  panlionfs»  como  desfoutras^  eram  excepteadoi  em 
alguns  locares  a  cama  e  o  fato  de  uso*. 

Nos  coiK  elhos  da  terceira  íormula  as  íjarantias  e  privilé- 
gios estavam  tixados  nSo  só  nos  íiof  aes»  como  quasi  sem  excop* 

1  For.  de  Penamacor,  Proença,  Id.inlia. 

s  For.  de  Molas,  Sancta  Crus,  Urroti,  Freixo,  Gouveia,  I«iitÍMire>,  Celo- 
rico, Yalàe&t*,  etc  QuMldo  «McUmot  da  IMvte  êm  SmAa  pubiíi*  «Ip- 
pofonoft  mtiã  lu^Miettte  a  íadole  deitei  divenot  owaigM  tributefiM. 

i  For.  de  Salvatora*  Pneenga,  Idanlia.  i  •  * 

4  For.  da  Ouafd»,  Penedono,  Marialva,  Sancta  Cruz.  etc. 

«  ^itf,  de  PéM»M4r--rCQft..da  Guurd»:  laed*  TrS,  p«  4d». 
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pçao  os  achamos  nos  da  segunda,  mas  também  no  direito  con- 
Mietudinario,  o  que  do  mesmo  inodo  acontecia  nos  da  pii- 
meíra  e  Tem  corroborar  ò  que  ha  pouco  dissémos  sdxre  a 
diflfeiençade  situaçto  entre  es  dbtríetoa  do  sul  e  os  do  norte 
do  reino  anterioriiieiite  á  organisação  dos  respectivos  van^ 
nicipios,  differença  que  em  nosso  entender  explica  a  maior 
liberalidade  ou  antes  a  maior  iíe< cssidade  de  certas  provisões 
em  uns  do  que  em  outros.  Servia  o  foral  d'Evora  em  regra 
de  modelo  k  institaiçio  dos  concelhos  do  typo  d' Avila,  mas 
na  conoessio  da  carta  muíoipal  de  cada  um  deUes  dedar^ 
var-se  de  cffdinarío  que  ao  DOfo  grémio  se  davam  ooi^niicla" 
mente  o  foro  e  os  costumes,  circurnstmeia  que  subsequen- 
temente se  reproduzia  quando  o  modelo  que  sc  adoptára  para 
constituir  outro  concelho  era  a  or^ronisação  de  um  dessef^ 
grémios»  digamos  assim,  fíliaes-*.  Se  depois  se  introduzia  um 
eostunUf  uma  garantia  ou  privilegio  novo  n'alguma  dessas 
povoações  mais  importantes»  e  que  elle  se  radicava  pqr 
confirmaçlio  do  rei  ou  por  outro  qualquer  modo,  as  viUaa  de 
•  menos  vulto,  cujas  instituições  eram  análogas,  tractavam  de 
os  incorporar  no  seu  direito  particular.  Assim,  juncto  ao  fo- 
ral original  de  Pinhel  eocontram-^e  em  additamento  varias 
eKempçSes  que  Évora  obtivera  eomo^eastume  por  concessão 
de  Affonso  I  e  que  também  foram  concedidas  áquella  villa 
em  tempo  de  Sandio  Transmittíamrse  assim  os  costumes 
de  um  eoâoelho  para  outrov  nSo  como  subsidio  ao  direito 
consuetudinário,  como  uma  jurisprudência  adoptada  espon- 
taneamente para  melhor  applicaçHo  daquelle  direito,  nias  sim 
como  instituição  própria,  promulgada  de  antemão  nas  expres- 

1  Da  mus  vubis  fbrum  et  costume  de  Klbora:  For.  de  Coruche,  Abrante», 
Moitemòr-noYo,  etc^DumuTobis  /i^rwiiicf  «#«f«MitdeHiwt«ii»i«ri :  For. 
d'Alcaccr,  ete. — Damiu  Tobk  /hmm  H  MiitiMliMttMiii  de  CotUIUum;  For. 
de  Stfiedas. — Damu  vobij  pmm  H  eHtUÊme  de  Âloe^:  For.  de  Gfa» 

vâo,  etc. 

s  For.  origin.  de  Pinhel  bo  M.  7  de  F.  A.  N/  9. 
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sdes  genéricas  do6  preâmbulos  dos  foraes  em  que  a  uma 
terra  se  concediam  os  foroi  e  os  costumes  de  outra AlM, 
nesta  foiíMila  «  legniaçfto  tradidonal  é  equiparada  á  carta  ' 
oomtitiitiva  e  as  foíatas  natnraes  do  direito  publico  oonfini- 

dem-se  legalmente  com  as  do  civil,  o  que  n9o  acontecia  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  senío  excepcionalineiite  e 
pela  imperfeição  das  idéas  jurídicas  daquella  epocha.  É  por 
isso  que  as  ciurtas  da  povoaçSo  do  typo  d'Avila  s8o  muito 
menos  amplas  em  Ubefdades  e  prívílegkM^  e  è  nos  cestumes, 
ainda  mais  que  nos  eoncdhos  do  typo  de  Santarém,  que  se 
fio  encontrar  registadas  as  restantes  prerogatim  e  irnsMi* 
nidades  dos  burgueses. 

A  liberdade  pessoal  de  residirem  ou  nàn  nos  seus  prédios 
es  habitantes  da  povoação  que  eram  chefes  de  família  e  que 
haviam  obtido  quinhdes  no  mmo  das  terras,  é  uma  das  pre- 
rDgati?as  dos  oonoelhos  deste  typo  que  nio  apparecem  ex- 
pressas nos  foraes,  mas  que  estes  suppunham,  porque  neces- 
sariamente estavam  nos  costumes;  isto  é,  porque  nunca  nos 
respectivos  districtos  se  chegára  a  fixar  geralmente  o  prin- 
cipio contrario,  como  succedia  nos  territórios  nSo  municipaes 
das  provindas  do  norte.  Nio  era,  portanto,  necessário  abohr 
aqui  esse  gravame.  No  foral  d'£vora  e  semelhantes  lemos: 

«Quem  não  fór  a  appclido,  quer  seja  cavallciro  quer  peão»  salvo 
aquelleâ  qw  andarem  em  serviço  alheio,  pague,  etc. » 

0  foral  presuppõe  a  ausência,  nao  limitada  e  at  rii lenta! 
dos  cidadãos,  mas  uma  residência  ioDj^a  fóra  do  concelho,  a 
qual  lhes  ohsta  a  virem  desempenhar  o  dever  mais  impofw 

1  EítfH  non  o»  cosfunvs  e  os  usos  d  Afcaçar  que  devem  us«r  os  de  Gar- 
Tão  (Ined.  T.  ã,  p.  â7ò;:  ...veeron  perguntar...  d'alcaçar...  aos  juizes  c 
ao  eoncellH»  de  Boate-Bajor  o  boto  aadõ  aviam  ibro  e  carta ...  por  etuttt' 
fliet,  CMM  ntMMmot  eem  eM,  É  este  nono  ura. . « .  (Ibid.  p.  378).  Eites  ton 
firei  e  «mIíhmv  e  «lof  ojuixoe  d*Eoera,  fwe  nâ»  ierM  em  ÂUêfmfÊtm 
99  ée  Gmvam  (Ibid.  ]».  880> 
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tuiite,  ú  (la  defesa  coiniuuiu.  Nos  costumes  d'Evora  com- 
muoicadoa  io  oonneUio  das  AJcaçov^  iioámt-ê»  ijue  moguem 
poisa  ser  preso  sem  mandado  doi  jukes  embora  se  haja 
da4o  queieUà  ao  aloaide.  St  «te  preaéíi  antes  d'ÍMH  dmia 
Wvar  logo  o  réu  perante  oa  raagisIradM,  pankniéo  b  direite 
á  carceragem  na  íaltava  a  esta  prescripçao  *.  Segundo  os  cos- 
tumes de  Moiitemór,  Alcácer  e  Gravào,  o  preso  qtie  désse 
fiador  devia  ser  logo  solto  sem  ibe  reterem  cousa  alguma,  e 
ainda  se  o  dava  depois  de  haver  feido  «ttúemdo  no  caiteite 
tínham  de  aolte«4o  mm  Ibe  Irar  ctraeragan^  i|evcndo,  po^ 
rém,  paga-la  se»  processado»  o  râhÉin  a  julgar  maàaum* 
Esta  garantia  individual  só  deixava  de  aer  appfioavel  lios 
casos  de  ílajírante  hoiiiicidio*.  Nos  districtos  da  Beira,  para 
onde  irradiou  o  tvpo  d' Avila,  essa  imniun idade  ó  inserida 
no  foral,  como  nos  cofioaibos  do  tjpo  de  baiamanoa.  No  do 
Sortelha  ettalnie-Be  eifnesiameates 

«O morador  que  possuir  bens  pelos  quacs  possa  reparar  o  damno 
que  tiver  feito  c  qiíc  der  fiaííor  siifru  icnlc,  não  seja  preso  nem  vi- 
lipendiado com  o  encarceramento  do  seu  corpo. » 

'  A  inserção  desta  immunidade  nos  foraes  está  provando  o 
«pie  acima  dÍMémos  sobra  a  diversa  situaçAo  aoeial  dos  dis^ 
tiictos  do  sol  e  do  norte.  Os  usos  tradicionaes  ii9o  a  haviam 
aioda  generaKsado  por  aquelles  territórios.  Este  drcmnston- 
da  explica  igualmente  um  facto  que  importa  notbr  a(pii. 
O  typu  d  Avila,  ao  passo  que,  transpondo  o  Téjo,  se  estende 
para  a  Beira,  vai-se  modificandi)  pelo  de  ijaiamanca.  Este 
Kiesmo  foral  de  Sortelbat  posto  que  os  seus  oaractéres  priiH 
dpaes  o  façam  entrar  na  categoria  dos  da  terceira  formula, 
encerra  muitas  provisões  4os  da  segunda.  O  mesmo,  postd 
que  de  um  modo  mais  rastrícto,  se  pôde  4uer  dos  foraea  ^ 

1  M.  lOdeF.  A.  N.»  l. 
S  InefL  T.  6,  p.  379. 
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Covilhaii»  de  Sarzedas  e  de  outros.  Em  nossa  opinião  o  que 
i^lo  mosUra  uâo  quo  a  iam  conc€áhoi  ae  (kvam  maiores 
liberdades,  ma»  qu/e  havia  a  combate  nesM  tamterioa  maior 
Rumero  de  inveteiada»  opprewta. 

Nos  muiiicifiios  offaiisadoa  com  aa  imlituiflies  de  Evara 
eiicontrani-se  disposições  leudentes  a  proteger  a  inviolabi- 
lidade da  casa  do  cidadão  e  a  manter  directa  ou  indirecta- 
mente  o  nex.o  e  a  suborduiaçàu  da  iâmilia»  disposições  analor 
gas  ás  que  piedomina vam  nos  concelhoa  do»  oiilros  tjpoa.  Uaia 
multa  qve  variava  de  dOO  &jãO0  aotdoa  awegurava  ahi  o  n»? 
peito  aodomifiílío  doa  vísinhoa»  onde  muguem  podia  entrar  con- 
tra a  vontade  do  morador.  Os  costumes  d'Evora  e  de  Alcácer 
revelam-nos  qual  era  a  extensuu  que  practicamente  se  dava 
a  esse  principio  de  direito  consfKutivo.  Quem  quer  que  o  of- 
fendia  ficava  responsável  pelo  damno  que  causava»  e  se  pelo 
contrario  era  maltractado  Aio  tinha  jus  a  queixap-ae.  Se  o 
official  regioi  o.  meinuho»  pretendia  entrar  em  qualcpior  casa 
com  o  intuito  de  prender  alguém,  e  se  apesar  da  inhibiçSo 
do  chefe  de  ídíiiilia  insistia  empreitando  a  violência,  o  direito 
de  lhe  resistir  e  as  penas  impostas  aos  violadores  da  iminu- 
nidade  da  habitação,  tudo  lhe  era  apphoavel  como  a  qual- 
quer outro  individuo  ^  Alâm  d  isto^  nos  oencelbos  ao  iMrté 
do  Téjo  acbam*^  incluídas  em  alguna  dos  respectivos  foraes 
as  providencias  contra  o  gravame  da  aposentadoria. 

As  provisões  destinadas  a  fortificar  os  laços  domésticos  c 
a  tornar  respeitável  o  caracter  de  chefe  dc  l  aiiulia  são  as  que 
nesta  ordem  de  foraes  apparecem  em  maior  numero.  Tinham 
ellas  por  objecto  defender  a  communidade,  não  tanto  da  pres- 
são «xtema,  eomo  da  dissohi^  interna.  Sfto  m  geral  as 
mesmas  que  se  encontram  na  primeira  e  na  segunda  formulas. 
Ã  que  respeitava  á  difPerença  de  multas  impostas  ao  marido 
ou  ú  mulher  legitimos  uo  caso  de  separação,  deve,  em  uosso 

IIbi4.|».S80«a9S. 
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entender,  applkar-se  a  intelligencia  que  nos  foraes  do  typo 
de  Saiamaaga  vimos  dever  dar-se  á  iniquidade  appaieale 
oom  que  é  tractado  o  sexo  mais  frágil.  Ácerca,  poFém,  doa 
00II80ICÍ06  ha  no  typo  d'Av3a  uma  particolarídade:  é  que  o 
noivo  que  faltava  ás  suaa  prooietiaa  pagava  uma  multa  posto 
que  leve*.  O  raptor  da  filha-lamilia  fica\a,  além  da  multa, 
equiparado  ao  honiií  ida.  Para  o  dono  da  casa  revertia  o  pro- 
ducto  da  aúumnia  no  caso  de  assassinio  de  um  íamiiiar  seu 
e  até  do  seu  caseiro  ou  do  seu  solarengo.  Entretanto,  se  um 
creado  (múne^^ium,  m/mMebo)  matava  alguém  fóra  da  po- 
voaçio  e  fugia,  leu  amo  nio  tínha  reaponnibilidade  pelo  ho- 
micídio. Era  o  marido  a  quero  pertencia  a  multa  pelo  espan- 
camento da  mulher,  porque  a  elle  era  feita  a  afironta  recebida 
pela  consorte'.  Em  harmonia  com  estas  idéas  a  punição  das 
varas  executava.^  ahi  quando  imposta  a  mulheres  casadas 
do  mesmo  modo  que  nos  conchos  da  primeira  fo^nula^ 
Ninguém»  fiaabnente,  podia  exigir  dos  vamtloi  ou  colonos 
que  viviam  na  propriedade  de  um  víiínho  nenhuns  serviços 
pessoaes  ou  prestações,  salvo  o  dono  do  prédio. 

Como  nas  outras  grandes  municipalidades,  a  estas  insti- 
tuições protectoras  da  liberdade  pessoal»  da  immimidade  do 
domicilio  e  da  integridade  da  familia  se  accrescentavam  aqui 
exempçOes  de  differente  ordem,  mas  também  importantes. 
Segundo  parece,  nem  os  proprietários  destes  concelhos,  nem 
os  seus  caseiros  e  colonos  podiam  ser  obrigados  a  exercer 
cargos  de  justiça  ou  de  administração  real  subalternos;  isto 
é,  os  cargos  de  meirinhos  ou  de  mordomos    A  coostrucção 

1  £  aMÍm  que  entendemos  a  phraie:  «qMi  crebanUverit  ainaL  CUID  mi» 

muHere  pectcl  1  sol.  ad  judicem. » 

í  For.d'Evora,IViia,  Terena,  MuQtem(5r,Covilhan,éortelha.elc.  Nos  cos- 
tumes, porém,  de  Alcácer  eGi»Tlo  é  que  se  explica  ò  ^ioUto  por  que  parteDce 
•oaMridoamiilta,  iato4:  upela  deihêiÊtê§ueie  tíU  (èt*n  Ined.T*S«  ]»>97â* 

a  Ibid. 

4  OentUit  HUt  eredoro  (ou  kerdador)  non  sít  mcrinus.  Maiordomus,  di- 
lem  ot  ibraen  dos  concellimi  ao  norte  do  Téjot — £sta  proviaSo  é  obscura. 
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de  moinlios  e  fornos,  o  uso  das  agus9  das  fontes  e  nos»  a 
explorafio  dos  depósitos  de  barro  para  louça,  tudo  isso  era 
Kvre  por  sentença  expressa  dos  foraes  ou  pôr  costume  r»- 

dicado  e  geral*.  Aífonso  I,  pouco  depois  de  organisado  o 
concelho  d'Evora,  exemptára  os  moradores  do  serviço  da 
ânúduva  na  reparação  dos  muros  e  castello,  de  veiarem  este 
e  de  pedidos  e  colheitas.  £stas  exempções,  pela  transmisslo 
dos  éostttmes  d'£vora9  generalisaram-se  nas  povoações  per* 
tencentes  ao  mesmo  typo>.  Pelo  que  respeitava  á  protecçio 
contra  os  abusos  dos  exactores  fiscaes  o  tempo  introdusfra 
certos  costumes  com  que  se  obstava  ás  violências  e  rapinas 
destes.  As  heranças  dos  que  morriam  sem  filhos  nau  vinham 
ao  fisco  por  direito  de  mauinhàdego,  porque  era  licito. a 
qualquer  que  não  tinha  herdeiros  forçados  deixar  os  seus 
bens  a  quem  queria '1  As  penhoras  só  podiam  ser  feitas  por 
officiaes  munícipaes  e  por  ihandado  dos  magistrados  popu- 
lares, e  se  os  almoxarifes  recusavam  restituir  os  penhores 
tomados  sem  essa  formalidade,  os  juizes  tinham  airada  para 
os  constranger  a  isso  sequestrando-lhes  quanto  possuíam'*. 
Destas  e  d'outras  garantias  tractaremos  mais  largamente  a 
propósito  das  instituições  judídaes. 

Taes  eram  os  privilégios  mais  ordinários  dos  vizinhos  nos 
'  concelhos  das  tres  grandes  formulas,  ás  quaes  pertenciam 

Entendemos  por  qentilis  casfiro  ou  colono,  porque  nos  parece  a  versSo  maii 
conforme  com  o  espirito  dos  foragi;  mas  porventura  geniili*  signUka  o 
mouro  ou  infiel, 

1  Além  âos  foraes  veiam-se  Cost.  d'£vora  e  Tereoa  (For*  Ant.  de  L.  K. 
f*  143  e  iegf  Cott.  â*Alcacer  e  Grarlo  (Ihed.  T.  5,  p.  380)*  Cost.  de  Évora 
6  AIctfOTas  QA»  10  de  F.  A.  N.*  1).  Em  Terena  o  foral  expedido  pelo  rioo- 
homem  reservava  pnra  o  senhor  o  domínio  dos  iurnos,  moinhos  e  vendas; 
mas  os  costumes  Je  Évora  adoptados  alli  destruíam  esta  disposií^ão  exce- 
pcionnl.  Adiante  tractaremos  mais  extensamente  desta  matéria  a  propósito 
dos  impuâto^. 

«  For.  orig.  de  Pinhel :  M.  7  de  F.  A,  N.°  9. 

s  Cost.  d*Evoni ;  For.  Ant.  de  L.  N.    143  e 

4  Ibid.— e  Cott.  d<STora  cúmm.  a  Alcà^v.,  H.  10  de  F.  A.  N.*  1« 
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na  máxima  parte  oa  que  le  pddiam  considerar  como  dotados 
de  iiMtitinçÕes  municipaes  perfeitamente  caracterísadas.  Ifos 
Teatamlefl  da  qoarta  classe  e  amda  nos  imperfeitos,  solnretndo 

nos  da  terceira,  quinta  e  sexta  formulas,  davam-se  garantias 
e  exempçôes  análogas,  mais  ou  menos  dosenvolvidas,  e  at6 
algumas  de  que  naquell 'outros  se  não  acham  vestígios,  ou 
porque  realmente  nfio  as  houvesse  ou  porque,  existindo  por 
costame^  nlo  foram  reduzidas  a  escrípto  ou  nSo  chegaram 
até  nós,  Indíca-hs  todas  seria  processo  tedioso  e  longo,  alénf 
de  inútil  para  conhecermos  os  caractéres  geraes  da  yída  mu^ 
nicipal.  Na  historia  dos  concelhos  imperfeitos  de  passagem 
citámos  muitas  provisões  contidas  nos  respectivos  foraes,  que 
nos  subministram  mais  de  uma  analogia  com  as  dos  com- 
.  pletos  dos  tres  typos  de  Santarém^  Salamanca  e  Avila. 
porém,  algumas  nas  cartas  orgânicas  dos  mmmcipios  imper- 
feitoB,  relativas  a  exempçôes  e  garantias,  assás  singulares  e 
que  n5o  devemos  preterir  aqui.  As  circumstancias  especiaes 
da  localidade,  a  raaior  ou  menor  barbaria  da  população,  o 
gráu  de  servidão  em  que  elia  antenormeate  se  achava,  os 
vexames  legalisados  pela  diuturnidade  e  que  tinham  tahes 
tido  origem  nos  caprichos  e  nas  phantasias  tyran  nicas  dotf 
antigos  dominadores  do  solo;  em  summa,  mil  fectos  sociaes 
variáveis  de  logar  para  logar,  uns  que  era  necessário  des- 
truir, outros  que  importava  estabelecer,  Hiudiíica\ani  diver- 
samente as  garantias  e  os  direitos,  bem  como  os  deveres  dos 
villSos.  Daqui  nascia  essa  variação  e  singularidade  das  dis- 
posições contidas  nas  respectivas  cartas  municipaes. 
Bos  conòettm  perA^tos  da  quarta  classe  ura  dos  que  nos 
'  offerecem  espécies  mais  curiosas  é  o  de  Bragança,  nío  tanto 
pela  multiplicidade  das  exempçôes  do  seu  foral,  como  pela 
natureza  delias.  Esse  diploma  expedido  por  Sancho  I  em 
1187  parece  presuppor,  como  era  natural,  uma  organisação 
anterior,  pos^io  que  mais  imperfeita.  O  seu  olyecto  ó  prioci- 
pahnente  o  estaMeeimento  de  certas  imttmnádades  e  aabo- 
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h^o  de  certos  f^nvniipt  que  peki  eqiiâfifcaçlo  mu  que 

se  prohibiam  «stão  mostrando  que  eram  geraes  e  arrè%ado8 
iiaqnelle  d»tnatDw  A  emmp^  da  manerla  ou  mmiíiihádego 

e  do  núncio,  tributos  cuja  natureza  jí^  indicámos,  é  ahi  re- 
petida {lur  diversas  formulas,  nas  quacs  se  revela  por  quan- 
tos modos  poderiam,  aliás,  ser  exigidos.  Polo  que  respeita 
á  manttria  «ia.o  que  ae  it  aeise  foni: 

«Logo  qnc  o  morador  de  Bra.^Muca  tenha  tido  um  filho  nfio  fique 
sujoito  íio  maniuhádego  (no7i  sit  manarius)  quer  o  íilho  haja  mor-> 
rido  (na  occasião  do  fallpcimcnto  do  pae),  quer  esteja  vivo. » 

«Se  o  habitante  da  vossa  villa  morrer  q  não  tiver  ahi  tilhos  ou 
parentes  tendo-os  n  outra  parto,  venham  esses  parentes  e  recebam 
a  sua  herança;  mas  se  não  06  tiver,  a  metade  de  todos  os  seus  bens 
dê-a  o  concelho  por  sua  ahna  c  seja  para  o  senhor  (da  terra}  a  outra 
metade. » 

«  Os  clérigos  de  Bragança  não  sejam  sujeitos  ao  maninhádego.  » 

E  quanto  ao  núncio: 

«Os  cavalleíros  que  não  tiverem  préstamo  não  paguem  núncio 
e  os  prestimoiiiados  gue  tiverem  filbos  não  o  paguem  também  nem 
sa  privem  os  HHmis  do  préstamo  0  os  que  não  forem  casados  nem 
pof  isso  fiquem  oonoderados  como  maninhos. » 

«Os  cavalleiros  que  não  Mvemn  reeoMo  das  seus  seidiores  (pa* 
tronos,  c^^es)  mulo  ou  cavallo  ou  arps^  se  morrerem»  nsdii  dén 
por  isso  (os  seus  herdeiros)  aos  senhores. » 

£m  1261  suscitaram-se  duvidas  sobre  a  interpretação  do 
foni  nesta  parte.  Um  dos  magistrados  mimicipaes  e  um  yi- 
aniho  da  olasse  doa  ca? alldros  víeium  qoeixaivse  à  Affonso  IH 
de  exigiTem  os  efficiaea  do  fisco  luehêOM  dos  cayaDeiros  tíU 
iSos  de  BIragança,  como  exigiam  geralmente  no  reino,  con- 
tra 08  privilefiios  do  foral.  Examinado  o  negocio  resolveu-se 
que  a  exempçào  do  núncio  para  os  cavalleiros  sem  pr^stiimo 
e  para  os  prestameiros  que  tinham  iiihos  se  devia  entender 
com  exclusão  dos  que,  desfructandq  préstamo  ou  soldada 
(soldo)  do  rd,  nSo  tinham  filhos  na  conjunctera  em  que 
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marriam,  dos  beos  dos  «jpiaes  ciimftna  ^pie  se  pagas^  Iih 
ctuosa  ^. 

Além  do  direifD  de  asjk  e  di  iwmuDidede  on  vela^ 
te  jmtiçis  reaes  t  carta  de  povoaçio  de  Bragança  estatela 
muitos  outros  privilégios.  Taes  ^ram  a  liberdade  de  possuí- 
rem ahi  propriedade  us  vizinhos,  embora  fossem  residir  fóra 
do  concelho  ou  entrassem  no  serviço  de  qualquer  poderoso, 
aioda  sendo  conde  ou  iufaoção»  e  a  escusa  ai^uta  de  apo- 
sentadorias. A  mais  singular  prerogativa  era»  porém,  a  de 
nada  pagar  o  morador  da  vflia  que  mataya  um  individuo 
extranho  a  eUa,  emquanto  o  matador  do  habitante  de  Bra- 
gança era  multado  em  300  soldos,  disposição  que,  de  paS' 
sagem  seja  dicto,  mostra  claramente  que  nos  grandes  crimes 
a  calutnnia  se  considerava  antes  como  um  encargo  tributário 
do  que  como  verdadeira  pena,  não  sendo  crivei  que  se  esta- 
belecesse assim  a  impunidade  absoluta  para  o  assassimo.  Em 
<juimariles  os  habitantes  tínbam  a  seu  cargo  guaniecmm  e 
velarem  o  castello  da  villa;  mas  em  compensaç&o  gosavam 
nao  só  da  immunidade  em  relação  aos  ofiQciaes  do  rei,  como 
já  vimos,  e  da  exempção  da  portagem,  prerogativa  assás' 
coinmum  nos  grandes  municipios,  mas  também  estavam  de^ 
obrigados  do  serviço  pessoal  de  hoste,  anúduva  e  fossado'. 
Os  moradores  de  Monforte,  além  doa  privilégios  de  Bragança 
«pie  lhes  haviam  sido  concedidos,  foram  especialmente  exenn 
ptos  da  anúduva,  posto  que  nío  da  hoste,  e  havendo  con- 
tractado  com  a  coroa  no  acto  de  se  coiistituirem  munici- 
palmente pagarem  uma  renda  certa  aos  terços  do  anno  em 
vez  dos  direitos  reaes,  o  rico-bomem  do  districto  ficou  inhi- 
bido  de  residir,  não,  só  na  vilia,  mas  também  naa  aldeias  deUa 
dependentes,  podendo  unicamente  dormir  ahi  de  passagm 
pagando  as  cousas  de  que  carecesse  para  sé  manter  a  dinfaeiío 

I  L.  1  de  Doaç.  d*Air.  IH,  f.  48« 
>Ibid.  tia. 
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de  coBtadé.  O  foral  da  Ericeira»  terra  de  pescadores»  sob- 
mínistra-nos,  como  é  natural»  privilégios  de  índole  partica- 
lar.  Os  individnos  que  começavam  a  vida  marítima,  quer 

estivessem  nos  primeiros  annos  da  juventude,  quer  fossem 
homens  feitos,  eram  durante  (juatro  aim  ts  livres  de  todos 
06  trilNitos  e  encargos.  Muitas  das  contribuições  ordinárias 
sobre  qs  prodoctos  do  solo  nio  existiam  naquelie  concelho. 
Vinhas»  hortas»  vergéis»  gado  para  o  próprio  serviço  ou  con- 
sumo» fomos,  moinhos  nSo  estavam  sujeitos  a  foro  algum. 
Afóra  isso  eram  exemptos  os  moradores  áv  muitos  dos  en- 
cargos mais  pesados,  de  que  nào  haviam  podido  libertar-se 
poderosos  concelhos.  Taes  eram  o  serviço  militar,  tanto  de 
pedes  como  de  cavalleiros»  pér  mar  e  por  terra  e  os  encar- 
gos chamados  colheita  e  relego. 

Eis  como  ehrcumstancias  especiaes  traziam  a  variedade  das 
exempções  e  garantias  nos  concelhos  perfeitos  que,  consti- 
tiiiiido-se,  nílo  podiani  [lor  essíis  niesnins  rirciun  st  anciãs  m()l- 
dar  a  sua  orgaoisação  por  algum  dos  tres  grandes  typos  re- 
gulares. Nos  concelhos  imperfeitos  as  usanças  radicadas,  as 
necessidades  locaes  eram»  como  dissémos,  a  causa  ordinária 
da  variabilidade  dos  privilégios.  No  preambulo  do  foral  de 
Ourem  (terceira  formula  de  imperfeitos)  onde  se  explicam 
os  motivos  da  concessão  daquclla  carta  de  município»  diz  a 
infanta  D.  Theresa  irman  de  AiSonso  I: 

«Reputámos  necessário  remover  misericordiosamente  as  rapinas 
e  violências  que  padecia  a  população  que  está  ua  nossa  dependên- 
cia.» 

De  feito,  as  provisões  do  foral  semelhantes  ás  do  de  Oze- 
zar*  e  em  grande  parte  ás  dos  de  1  orres-novás,  Aroga,  Fi- 
gueiró e  outras  pequenas  povoações  da  alta  Estremadura» 
suppOem  um  tal  estado  anterior  de  desordem»  costumes  tio 

1  y.  ante  p.  8S. 
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bárbaros  e  tio  frequentes  abusos  da  torça  publica  e  pri- 
vada, que  sem  instituições  previdentes  e  severas  o  progresso 
material  dessas  povoações  seria  impoanveL 
N'algiuis  QOQC^Ihos  imperfeitos  os  vill9os  contentavaoMN) 

ás  vezes,  como  jà  advertimos,  com  certos  privilégios  que  es- 
tavam hn^e  da  amplidão  dos  que  se  couceditun  mos  grandes 
municípios,  mas  que  aiuda  assim  deviam  crear-lkes  uma  si-» 
tuação  vantajosa,  não  só  em  relação  ao  estado  das  popular 
çOes  circumvizinbas,  maa  também  absolutumente  considerft^ 
dos.  £m  F(«ite-aicadi|«  ooneelho  da  quinta  fonnuh  comporto 
de  cavaiteiros  e  de  peOes  e  tendo  por  isso  certa  força  e  im^ 
portaiiiia,  achamos  consagrado  o  principio  du  auctoridade 
do  chefe  de  faiuiiia  como  representante  exclusivo  e  absoluto 
desta  nas  relações  sociaes.  Seus  filhos  e  até  as  pessoas  ex.- 
tranhas  que  viviam  no  prédio  possuído  por  elle  estavam  fõni 
da  acçSo  publica*  A  solidariedade  municipal  protegiam,  além 
d'is8o,  contra  a  rapacidade  do  fisco.  Se,  reduzido  á  impossi- 
bilidadii  physica  ou  esmagado  pela  miséria,  al)andori;)\a  o  seu 
campo  o  coiKclhi»  ^iibstituia-o  na  adniinisUti^àu  delle  para 
lh  o  restituir  no  dia  em  que  de  novo  lhe  iosse  possível  cul- 
tiva-lo. Suppondo  que  isto  se  não  verificasse,  berdavamnio 
os  seus  parentes  e-  não  era  licito  ao  senhor  da  tenra  apo- 
derar-se  da  propriedade  jacente.  O  maninhádego  foi  também 
abolido  ahi  pela  respectiva  carta  de  povoação,  onde,  afóra 
isso,  se  enconti  ,1111  diversas  provisões  que  nos  mostram  quaes 
eram  nos  fins  do  século  Xll  08  vexames  que  ordinariamente 
se  exerciam,  sobre  a  população  inferior,  e  de  que  a  iam  li- 
bertando as  sttccessivas  concessões  de  foraesi  Em  virtude  dos 
seus  privilégios  os  moradojros  de  Fonte-aicada  podiam  escu- 
saiHse  do  serviço  de  agentes  fiscaes  a  troco  de  uma  contri- 
buição semestre  em  dinheiro.  Estavam  igualmente  exemplos 
de  lhes  impor  coimas  a  seu  hel-prazer  o  senhor  da  terra 
por  delictos  perpetrados  por  elles  fóra  do  concelho  e  de 
pagarem  quaesquer  foros  ou  alcav«las  que  n|o  se  acbiissem 


Digítízed  by 


eipecificadaa  na  carta  mimieípal.  Limitava^M  também  nesta 
o  nqmero  de  Tezes  que  os  habitantes  ficavam  obrigados  a 
fazerem  jornadas  a  pó  ou  com  cargas  de  cavalgaduras  ou 

de  carros  por  conta  do  senhor  e,  até,  as  disíaiicias,  a  que  * 
haviam  de  ir.  Como  um  dos  primeinis  crimes  era  quebrar 
«  ioununidade  da  habitação  4e  qualquer  vizinho,  oonhece-se 
daqaeUe  foral  que  os  agentes  fiscaes  costumavam  aproveítâr 
os  mm  pequenos  factos  para  etigkem  o  tributo  imposto  sobre 
tal  delicto.  i  curiosa  a  descrípçio  daquíUo  em  que,  por  vírw* 
tude  do  mesmo  foral,  ficava  consistindo  legalmente  um  ar-  ' 
romhameuto  de  casa.  «Xào  ([iieremos  —  diz-se  ahi — que 
se  entenda  haver  acto  vioieiíto  contra  uma  habitação  quando 
tal  acto  fòr  practicado  por  mulheres  ou  por  individues  de 
menos  de  dexesete  annos*  O  crime  existe  sendo  feita  a  vio-* 
leiícia  por  homem  armado»  que  n'um  exeesso  de  oolera  entre 
pela  casa  alheia  e  cause  M  algum  damno  ou  que  arroje 
para  deiíliu  pedradas  ou  armas  de  arremesso. »  Neste  mes- 
mo caso,  porém,  como  em  lodos  os  delictos  mais  graves  á 
excepção  do  homicidio»  era  necessário  que  o  offendido  que«- 
rdasse»  obstando-se  as«m  &  instauração  de  processos  por 
acçio.espontanea  doa  agentes  fiscaes  ou  pela  dos  de  justiça. 

Outros  concelhos  imperfeitos  da  mesma  formula  vamos 
achar  variando  nos  privilégios  que  até  aqui  havemos  men- 
cionado, provavelmente  com  o  mesmo  intuito  de  se  remt>ve- 
rem  os  gravames  mais  odiosos  e  mais  ordinários  que  oppri- 
miam  os  povos  no  districto  e  na  epocha  em  que  o  foral  era 
redigido.  Assim,  no  de  Pena-ruiva  é  abohdo  o  maninhádego 
e  as  aposentadoiías»  concede-se  aos  moradores  a  exempção 
das  portagens  em  todo  o  reino  e  assegura-se-lhes  a  faculdade  ^ 
da  livre  residência  n'outra  parte  sem  perda  da  propriedade 
local.  No  de  Pena-cova  ordena-se  que  nin«í;uem  exerça  os 
cargos  iníenores  do  fisco  senão  por  sua  livre  vontade  e  que 
os  afanocreves  só  possam  ser  constrangidos  a  fazer  um  cami- 
nho no  anno  (eoftariam)  com  as  suas  çnvalgadurai  «n  sei^ 
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viço  do  senhor  e  o  peSo  uma  jornada.  Á  anúduva  no  castelio' 
da  Villa  sSo  obrigados  tanto  cavalleiros  como  peões,  mas  o 
senhor  da  terra,  isto  é,  o  prestameiro,  deve  sustenta-los  e 
pagar  o  salário  ao  mestre  que  dirigir  a  obra.  Assás  extra- 
vagante e  singular  era  o  seguinte  privilegio  dos  moradores 
de  Pena-cova:  quem  ia  assistir  a  um  banquete  dado  por 
occasifto  de  algum  casamento  ou  de' certas  soiemnidades  do 
culto»  se  entregava  préviamente  ao  official  jSscal,  ao  mordo- 
mo, um  pão,  uma  assadura,  uma  posta  de  carne  e  uma  in- 
fusa de  >iiiho,  fosse  qual  fosse  o  delido  que  ahi  perpetrasse, 
acontecimento  fácil  em  actos  taes  com  os  hábitos  violentos  e 
com  as  propensões  grosseiras  dos  homens  daqueila  epocha, 
nSo  se  lhe  podia  exigir  o  tributo  da  críminalidade,  a  calumnia 
respectiva.  Acerca  de  Viseu  e  de  Seia»  concelhos  assás  im- 
portantes, mas  imperfeitos  desta  mesma  formula,  já  a  outro 
propósito  citámos  varias  garantias  e  liberdades  de  que  gosavam 
os  seus  moradores*.  Mas  iiào  eram  só  essas.  Os  mesteiraes 
ou  operários  (ministeriales)  não  podiam  ser  constrangidos  a 
trabalhar  gratuitamente  para  ninguém,  salvo  nas  anúduvas 
para  o  reparo  dos  muros  do  próprio  castello,  nias  ainda  as- 
sim o  apromptar  as  ferramentas  incumbia  ao  senhor,  n&o 
devendo  os  villaos  contribuir^  senSo  com  o  trabalho  braçal. 
Precavia-se  que  o  prestameiro  ou  tenente  da  villa  nao  po- 
desse  exigir  gado,  aves  ou  outras  quaesquer  virtualhas  dos 
vizinhos  e  nejai  sequer  hortaliças,  havendo  para  isso  hortas 
da  corôa  que  eram  reservadas  para  elle.  Também  sob  ne- 
nhum pretexto  lhe  era  licito  apoderar-se  das  cavalgaduras 
particulares,  ainda  no  caso  de  expedição  militar.  Posto  que 
nSo  se  estabeleça  nesse  foral  a  liberdade  ampla  de  irem 
os  moradores  viver  n'outra  terra  gosaiido  das  immunidades 
de  viíinhos  em  relação  aos  seus  piedios,  sâo  todavia  aucto- 
risados  a  vende-los  na  occasião  da  {Tartida.  Dentro  do  recin- 

t  y.  ante  p.  108 1  Mgg. 
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cto  primitivo  da  ^iiIa  não  havia  aposentadorias.  Finalmente 
o  vizinho  culpado,  que  tinha  bens  sufficíentes  para  segurança 
da  multa  respectiva  ou  dava  fiador,  nSo  podia  ser  encerrado  na 
alcáçova.  No  forri  de  Sabadelhe  e  nos  análogos  a  elle  a  ten- 
dência das  exempções  e  privilégios  é  evidentemente  manter 
a  in^íolabi!idade  do  lar  domestico,  dar  força  e  cohes?So  á 
familia.  O  individuo  que  era  admittido  em  casa  de  qualquer 
vizinho  e  que  recebia  deste  campos  para  cultivar  era  seií 
homem,  e  nada  tinham  com  elle  os  magistrados  ou  officiaes 
públicos.  £ra  livre  aos  paes  casarmn  suas  filhas  com  quem 
quízessem  tem  pagarem  nada,  provisão  que  presuppõe  a 
existência  anterior  do  tributo  servil  das  osas.  A  mulher  que 
fugia  com  outro  perdia  a  meação  nos  bens  do  casal,  mas  esta 
não  revertia  ao  físco  senão  por  metade;  a  outra  metade  fi- 
cava ao  marido.  Esta  jurisprudência  era  appUcavel  assim  68 
mulheres  recebidas  á  face  da  igreja,  como  ás  que  tinham  con- 
trabidò  apenas  uma  espécie  de  consorcio  civil.  Nesses  foraes 
é  explicito  o  privilegio  de  nii^uem  entrar  em  qualquer  ha- 
bitação contra  vontade  de  seu  dono.  A  propriedade  estava 
ahi  livre  do  direito  de  maninhádego,  e  ainda  qiie  qualquer 
vizinho  não  tivesse  herdeiros,  podia  dar  tudo  quanto  possuia 
por  sua  ajma  e  a  ultima  vontade  do  testador  devia  ser  re- 
ligiosamente respeitada.  Como  no  foral  de  Seia,  no  de  Sa- 
badelhe os  moradores  sSo  auctorisados  a  sair  do  grémio 
vendendo  conforme  lhes  approuver  os  seus  bens  de  raiz.  De 
uma  forte  garantia  a  favor  da  immuuidade  domestica  é  exem- 
plo singular  o  que  cstatuc  a  carta  municipal  de  Melgaço, 
concelho  imperfeito  da  sexta  formula.  A  residência  do  qual- 
quer vizinho  era  coutada  em  seis  mil  soldos,  isto  é,  ficava 
equiparada  ao  solar  dos  mab  illustres  cavalleiros  de  linha- 
gem e,  afóra  o  coutamento,  quem  nella  entrasse  6  força  tinha 
de  dar  a  reparação  de  quinhentos  soldos  ao  dono  da  casa. 
V^-sp,  além  d'isso,  que  Melgaço  é  uma  terra  pro{)ria  para 
o  tráiico  e  que  se  pretende  desenvolver  alli  o  espirito  com- 
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mercial.  Os  productos  da  lavoura  dos  vizinhos  ou  os  que 
estes  comprareiti,  as  fazendas  e  roupas  em  que  mdircádeja-^ 
rem,  o  commercío  do  gado»  todos  os  objectos  em  Bamma 
sobre  que  fiserem  entre  si  transacções»  quer  em  feira  quer 

fót-a  delia,  ficam  absolutamente  livres  de  impostos.  A  porta- 
gem a  qno  ficam  sujeitos  os  mercadores  de  fóra  é  moderada; 
mas  se  trouxerem  pannos  e  outros  tecidos  (trapaiia)  são 
obrigados  a  vender  por  atacado,  deixando  aos  da  terra  a 
'  venda  a  retalho  (r^alu),  e  sé  nos  dias  de  feira  lhes  é  licito 
venderem  tanto  de  um  como  de  outro  modo. 

Eis  de  que  maneira  o  caracter  e  tendendas  daá  (nmga-^ 
tiVfts  e  liberdades  dos  chefes  de  família  variavam  nos  diversos 
ioiiies,  mais  ou  monos  aiuplos,  mais  ou  menos  incompletos, 
alheios  aos  tres  grandes  typos  regulares  de  Santarém,  Sala^ 
manca  e  Ávila*  Yé-se  bem  que  as  necessidades  ou  conve- 
niências do  logar  e  da  epocha  produtiam  essa  variabilidade. 
A  aboliçlo  de  usanças  e  encargos  absurdos  e  vexatórios,  as  ' 
provisões  destinadas  a  estabelecer  certas  garantias  que  hoje 
seria  talvez  ridiciilo  estatuir,  porqne  n5o  se  comprehenderia 
a  existência  de  um  facto  social  contrario  a  ellas,  revelam-nos 
toda  a  extensão  dos  males  anteriores  e  habílitam-nos  para 
appimarmos  o  senwiumero  de  pequenos  vexames  que  pe- 
savam sobre  as  classes  inferiores  e  quanto  a  imaginado  dos 
poderosos  tinha  sido  fértil  em  inventar  extorsões  e  em  sano- 
cionar  os  mais  estranhos  abusos,  de  que  eram  victimas  popu- 
lações servas  e  inhabilitadas  piíra  a  resistência.  A  concessão 
das  instituições  municipaes,  ainda  das  menos  desenvolvidas, 
qUe  proclamavam  como  privilégios  certos  direitos»  que  esta- 
beleciam Gomò  excep^  certas  franquezas,  as  quaes  pela 
Segiirança  com  qiie  hoje  as  gosamos  nos  parecem  insignifi- 
cantes, era,  attenta  a  situaçSo  anterior,  um  beneficio  incal- 
culável para  aquellas  po[)uiaçÕes  opprimidas;  era  um  passo 
gigante  que  a  nação  dava  no  caminho  da  civilisaçao.  O  quadro 
que  jÂ  desenhámos  do  estado  das  classes  nfti^Bobres  nos 
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séculos  Xn  e  XIII  e  o  que  hayemos  de  traçar  dos  encargos 
Iributaríos  que  pesavam  sobre  eilas  onde  não  existia  a  orga-* 
niwçSo  miiiiid|Mii>  far4iO0-bio  medir  melhor  a  dutância  que 
ia  do  habitante  de  um  concelbo  de  unportanda  aos 
proprieteríos  indefemoê  oii  aos  colonos  dos  súnpleft  casaes  o 
aldeias,  sujeitos  directamente  aos  agentes  do  rei  ou  aos  pro- 
postos de  um  senhor  parúeuiar. 

Temos  dicto  mais  de  uma  vei  e  irequeotemeute  o  con- 
finnam  as  passagens  dos  diplomas  já  transctiptas  a  outro 
propósito^  que  a  totalidade  dos  vúinhoa  nos  concelhos  pei^ 
feitos,  bem  como  dos  da  quinta  formula  de  imperfeitos»  re- 
produzindo as  catefi^orias  em  que  a  população  inferior  estava 
geralmente  dividiiia  fóra  desses  grémios,  constituí. i  dous  jirii- 
pos  príncipaes,  o  dos  cavaileiros  e  o  dos  peões.  Como  vimos 
DO  livro  antecedente,  ^  dever  dos  cavaileiros  villSios  era  em 
geral  o  de  acompanharem  á  gnerra  como  soldados  de  cavai- 
laiia  o  rei  ou  os  chefes  que  o  representavam^.  'Ahi  vimos, 
também,  que'  diversas  ciroomatancias  modificavam  diversa- 
mente este  encargo.  Uns  haviam  trocado  a  obrigação  do 
serviço  pessoal  por  uma  contribuição  que  se  fixava  nas  rcs- 
'  pectivas  (MTopriedades,  passando  do  homem  para  a  terra; 
outros,  ora  satisfaziam  aos  deveres  do  fossado  e  da  anúduva 
servindo  pessoalmente,  ora  os  substituíam  pagando  uma  sonn 
ma  que  se  reputava  equivalente;  outros,  emfim,  possuindo 
prédios  havidos  da  coròa  pelo  colonato  e  assôs  abastados 
para  entrarem  na  categoria  de  cavaileiros,  af()ra  o  seniço  do 
fossado  e  da  anúduva  substituído  ou  não  pccuniariameute, 
eontimiavam  a  pagar  prestações  agrarias  pelos  bens  de  na- 
tureza eokoial  que  possuíam'.  IndicAmoi  eiUlo  as  origens. 
,  prováveis,  de  todas  essas  variedades.  Das  mesmas  origens 
diversas  procedia  a  cavallaria  villan  dos  concelhos;  mas  dis- 
tinguia-se  por  um  facto  caracteristico.  liavia  grandes  muni- 

t  Vol.  3.«  I». 
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cipios  instituídos  em  lojsçares  já  povoados  onde  existiriam 
coojunctamente  cavalleiros  proprietários  de  prédios  Rlindiaes 
e  dfiscendeiites  dos  antigos  presores^  colonos  cavaileiros  e 
coloDM  peOes;  outm,  que  se  organisaTam  em  cidades  e  villaa 
con({iiistada8  aos  sanaeem  oode  As  veies  haveria  cavalleiíos 
'  de  raça  mosarabe,  mas  onde  ao  mesmo  tempo  vinham  habitar 
famílias,  ôs  quaes  se  distribiiiam  terras  ou  que  delias  se  apo- 
deravam por  presuria;  outros,  eniíim,  que  na  mesuia  con- 
junctura  em  que  se  lhes  concedia  a  carta  de  municipio  eram 
povoados  de  fogo  morto  ou  fundados  de  novo  em  logares 
desertos»  com  uma  popuIaçSo  mixta  e  indeterminada,  que 
vinha  a  dividir-se  nas  duas  jerarchías  em  que  os  chefes  de 
família  nào-nobres  se  classificavam.  Todas  as  dístincçoes  ini- 
ciaes  entre  os  cavaileiros  víliãos  desapparecíam,  porém,  com 
a  instituição  municipal.  Podia  dar-je  e  dava-se  maior  ou 
menor  numero  de  garantias  e  dc^  eres  dc  grémio  para  gré- 
mio, mas  dentro  de  cada  um  delles  e  dentro  de  cada  ciasse 
passava  o  uivei  da  igualdade.  Era  esse  um  dos  grandes  pro- 
gressos que  traziam  os  concelhos,  sem  que  ao  mesmo  tempo 
gerassem  os  inconvenientes  de  uma  regra  absoluta,  de  uma 
generalisação  inexorável  para  lodo  o  paiz  desalleiídcndo-se 
^  as  circumstancias  locaes  que  diversamente  deviam  modificar 
a  Índole  da  sua  oiganisaçSo. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  o  corpo  ou  classe  dos 
cavaileiros  formava-se  e  perpetuava*^  de  varias  maneiras. 
Ou  eram  individaos  que  já  pertenciam  a  ella  na  occasiSo  de 
st>  (  onstituir  o  municipio  ou  eram  peões  que,  habilitados 
para  desempenhar  os  deveres  de  cavaileiros,  queriam  gosar. 
das  prerogativas  dessa  ordem  e  que  obtinham  cartas  de  mereé 
que  os  elevava  a  ella  ou  finaknente  eram  os  que  o  alcança- 
vam por  um  mdo  mais  simples.  Quando  no  mez  de  maio  se 
verificava  de  que  forças  de  cavallaria  o  concelho  podia  dispôr 
para  o  serviço  do  fossado  ou  para  o  da  anúduva  no  caso  dé 
serem  necessários,  o  alcaide  a]:rolava  os  voluntários  que  lhe 
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parecia  estarem  em  circumstancias  d'isso  no  corpo  de  ca- 
vaileiros  villãos.  Este  modo  de  dar  aqueiia  graduado  nfio  se 
wsiia  expressa  nem  nos  foraes  nem  nos  costumes  escríptos, 
mas  era  uma  usança  ^  se  introduzira  e  se  generalisára  já 
nos  fins  desta  epocha*.  Suppondo  que  o  cavaUeíro  vãlSo  ou 
por  velhice  ou  [)or  incapacidade  physica  ficava  impossibili- 
tado de  cumprir  os  seus  deveres  de  serviço  publico,  era  es- 
cuso deiles  e  o  concelho  com  o  alcaide  e  o  almoxarife  pas* 
savam-lhe  carta  de  cavaUeirú  poModo,  continuando  a  usar 
dos  prmlegios  espedaes  de  classe»  mas  livre  dos  encargos 
pessoaes*. 

Esses  privilégios  eram  variados  e  importantes.  Em  juizo 
os  cavalieiros  villàos  estavam  ('(juiparados,  na  iinpurtaucia  do 
seu  testumunho  ou  juramento  e  no  direito  de  reparação,  aos 
cavalieiros  nobres  ou  infanções.  Quando  o  serviço  militar  era 
feito  nas  expedições  de  maior  vulto,  na  hoãte  ou  exercito  real, 
o  seu  posto  era  na  vanguarda,  n<^re  prerogàtiva  que  se  es* 
tribava  na  idéa  da  valentia  dos  guerreiros  populares.  Se 
gum  delles  se  alistava  nas  companhiíis  de  homens  d'armas 
que  pelas  rendas  das  tenencias  os  governadores  dus  dislri- 
ctos  ou  ricos-homens  eram  obrigados  a  apresentar,  o  rei 
acceitava-o  como  soldado  do  rico-homem,  embora  por  esse 
facto  perdesse  o  serviço  a  que  elle  estava  obrigado  como  in*- 

i  Queixou-se  o  concelho  de  Lisboa  de  que  og  offictaes  do  Osco  consfran-  , 
giam  os  cavalieiros  de  maio  feitos  nos  dous  annos  antecedentes  a  que  mos- 
trMsein  cartas  por  que  0  eram  ou  a  pagarem  jugada**^»  E  disem  (os  do  con>  « 
celho)  qne  tempre  se  usou  e  acostumott,  em  tempo  de  meu  padre  e  de  meu*  avde 
•  BO  meu,  que  o  meu  alcaide  dena  villa  fèz  ea»aiMr»s  no  maio,  e  qoe  fasen^ 
do-os  assy  som  fectos  por  meu  mandado  e  que  por  esto  forom  sempre  escusa- 
dos:» Carta  R.  de  1305  :  L.  dos  Pregos  f.  7  v.  Os  costumes  de  Santarém 
communirados  a  Oriola  presuppòem  o  uso  de  darem  os  alcaides  o  frrriii  de 
cavaliaria.  Quando  caaavaolilho  do  cavalieiro  cujo  pae  morrera  ficava  desde 
logo  cavalieiro,  gem  protU»  Í9Íe  M  aieaide  para  que  lhe  di  ofueiía  gr»- 
duaçâo. 

For.  de  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  Lisboa,  Béja,  ete. :  C.  R.  de  1305 
1.  tít.  Veja-se  a  eite  propósito  o  artigo  19  das  CÃrtet  de  1361. 
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dividuo  do  concelho.  Quando  o  fossado  era  feito  em  menor 
escala;  quando  era  apenas  uma  cavalgada  ou  correria  nas 
teiias  do  inimigo  capitaneada  peio  akaide,  este  nSo  ttnha 
diràto  a  tomar  para  si  nem  pMco  nem  nmito  da  presa,  des- 
vendo contentar-se  com  o  que  o»  seus  cavalieiros  lhe  dessem. 
Sendo  a  força  da  expedição  superior  A  de  sessenta  cavallos, 
tirava-se  o  quinto  dos  despojos  para  o  rei;  sendo,  porém, 
inferior  o  fisco  perdia  o  direito  ao  quiato«  Aos  sub-cbelès 
chamados  adals  que  és  Tezes  capitaneavaiii  essas  eorrems, 
nem  em  uma  nem  em  outra  hypoíhese  se  tirava  aquella  quota 
dos  respectivos  quinhões.  Se  fóra  do  serviço  o  cavalleiro  vil* 
lào  trazia  o  cavallo  ou  outras  cavalgaduras  a  ^anho  de  reco- 
vagem,  tiíIo  pníjava  por  ellas  o  tributo  imposto  aos  almi)cre- 
ves  *.  No  tribunai  municipal  nSo  era  obrigado  a  responder 
em  qualquer  pleito  nio  estando  presente  o  seu  alcaide  e  já 
anteriormente  vimos  que  ninguém  lhe  podia  fazer  cita(^  ou 
penhora  senio  o  porteiro  doe  alvasfs.  Se  o  saifto  se  atrevia 
a  ir  penhorar  eni  casa  de  um  delles  e  lái»  espancavam  nAo 
podia  queixar-se,  ao  mesmo  tempo  que  o  porteiro  era  hábil 
para  citar  em  pleitos  de  cavalieiros  tanto  aos  iguaes  destes 
como  aos  pções.  Das  execuções  contra  indivíduos  dessa  ordem 
estavam  exceptuados  os  próprios  cavallos^  hem  como  toto 
as  cousas  que  tivessem  no  seu  leito.  N8o  podiam  prender»* 
lhes  os  creados  e  dependentes  sem  lhes  pedir  vénia.  Nas  anú- 
duvas  vé-se  que  ás  vezes  lhes  impunham  trabalhos  assás  ru- 
des e  lhes  empregavam  os  cavallos  em  carregar  os  materiaes 
da  obra,  mas  estes  actos  reputavam-se  illegaes  e  violentos. 
Se  uma  familia  de  pedo  creava  um  filho  do  cavalleiro  esten*- 
diam-se  a  ella  durante  esse  tempo  as  immunidades  do  pae 
do  seu  pupillo,  privUegio  aliás  disputado  pela  coróa  i  nobreza 
de  linhagem,  como  n'outro  logar  veremos.  Se  o  individuo 
solteiro  que  pertencia  a  esta  classe  e  tinha  uin  íilho  ille- 

1 0»  eottnuei  fiaeram  desapparecer  este  tributo,  incorporuido  W  alno> 
crer€fl'iia  categoria  dot  cavalteiíoa  vtUloti  como  já  viam* 
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IMO  tm^^Ai^  itii  dis 

í^itTmo  Hescia  depois  para  a  de  peão  e  oasando^e  havia 
filhos  de  niatrimonip»  o  iliegítimo  entrata  na  partílha  dos 
bens  quando  elle  iiiorría<  Admittida  na  jarispn^encia  bar«- 
bara  daqoetla  epocha  a  penalidade  atrois  dai  varadas  ou  açou^ 

tes,  08  cavalleiros  destes  concelhos  nào  estavam  exeraptos  de 
semelhante  castigo,  mas  n'isso  mesmo  o  direito  <  onsuetiidi- 
nario  estabelecia  provisOes  singulares.  Nos  delictos  de  íeri* 
mentos  graves»  a  que  espedabne&te  se  appltoava  aquella  pena» 
a  reparação  consistia  em  sess^ta  varadas  se  o  queixoso  era 
cavalleiro  e  em  trinta  se  era  peHo*  Quando  o  offendido  e  o  ' 
offensor  pertenciam  a  classes  diversas  tinha  este  ultimo  a 
faculdade  de  dar  pessoa  por  si  (da  condição  do  ferido)  que 
quizesse  submetter-se  íi  pt^iia.  Mas  a  vantagem  do  cavalleiro 
consistia  em  lhe  serem  equiparados  para  este  fim  a  ama  que 
D  bouvesèe  creado»  o  individuo  que  o  servnse  de  portas  a 
dentro  e  até  .a  mulher  e  os  filhos*.  Por  morte  de  qualquer' 
cavalleiro  a  sua  viuva  gosava  dos  privilégios  do  fallecido  no 
que  lhe  eram  applicaveis,  mas  perdia-os  se  casava  com  pe5o. 
Se  lhe  ficava  um  filho  varSo  capaz  de  a  substituir  no  cum- 
primento das  obrigações  de  cavalleiro,  tinha  este  de  as  des- 
empenhar como  representante  de  sua  mSe.  Além  dos  deveres 
das  expediçdes  militares  e  das  anúduvas  a  classe  mais  eleva*» 
da  destes  concelhos  ainda  tinha  outro  encargo  que  lhe  era 
especial,  mas  que  o  decurso  do  tempo,  a  cessação  das  incur- 
sões dos  sarracenos  e  as  relações  mais  pacificas  com  Leào  e 
Castella  iam  forçosamente  inutilisando.  Pelos  foraes  deste 
typo  os  cavdleiros  villãos  deviam  dar  metade  da  guarnição 
das  torres  ou  postos  fortificados  que  se  estabeledam  aqui  0 

1  Nos  costunuK  de  Sanlarom  cominunicados  a  líorba  flncd.  T,  4,  p.  54£) 
e  nos  de  Bf^ji  (T.  5,  p.  502)  nSo  se  mencionam  si  nito  a  ama  e  o  creado :  nos 
communicadus  a  Oriola  (G.  15,  M.  1  N.**  14)  é  que  m  accresccnlam  a  mu- 
lher e  os  filhos  do  cavalleiro.  Sobre  a  matéria  deste  paragrapho,  além  dos 
mpectivos  forses,  reja-se  T.  4  dlned.  p.  541, 548, 546, 647, 556, 550, 568, 
57ft»  5T6,  e  T.  5,  p.  476, 493, 50»,  509, 517.  Carto  R.  de  1954  na  G.  S,  H.  5 
N.«  19.'C.E.  de  1305  ii«r  L.  do»  Pregoe  f.  T  v. 


Digitized  by  Gopgle 


S16  HWOHâ  DB  rOtTIWAI*. 

âcolát  pelos  vim  dos  montes  e  sems»  paia  d'alli  os  vigiai 
darem  rebate  da  aproximação  de  inimt^.  Ao  poder  ceotral 

incumbia  ii|>roin|>lar  a  outra  nietade  da  ^uamiç^o.  Os  cavtil- 
leiros  qiie  não  cumpaiam  estas  di\ersa5  oluigaçdes  e  sobre- 
tudo os  que  deixavam  de  ter  cavaUo  propiio  para  a  gnena 
peidiam  a  sua  dignidade,  e  a  exempçlo  da  jugada  eom  que 
08  seus  bens  eram  honrados  dosapp  in  t  iíi.  Us  costumes  es- 
criptos  destes  coucelhoâ  âubmiiú&traiu-uo:^  a  tal  respeito  va- 
rias espécies.  Nas  mostras  de  maio  o  cavaUeiro  nlo  podia 
ter  Cavallo  de  menos  de  trinta  meses«  aliás  era  reputado  pede 
e  ol)ri|íado  a  pa^jar  juííada.  Se  até  o  tempo  das  eiras,  dib 
vindimas  ou  de  pòr  o  Imho  no  estendal  uào  o  adquiria  pa- 
gava essa  jugada  dos  oereaes,  do  vinho  ou  do  linho  que  aá- 
tívava.  No  caso  contrario,  ainda  que  o  jcavallo  nio  chegasse 
aos  trinta  meses,  vigorava  a  exeropçSo.  Se,  finalmente,  o  ca- 
iro,  andando  no  exercito  real,  perdia  o  í^l^;lll(>  por  lhe 
morrer  ou  simplesmente  porque  lhe  consentiam  que  o  ven- 
desse» nem  por  isso  era  reputado  peão  e  sujeito  à  solu(io 
da  jugada. 

Os  bésteiros,  islo  é,  aquelles  que  possuíam  bésta,  arnin  of- 
fensiva  de  tiro  que  correspondia  nos  seus  effeitos  á  modem 
espingarda  S  estavam  nos  foraes  deste  typoequiparadoseminh 
munidades  e  prerogativas  aos  cavalleiros  do  concelho.  A  con- 
soquencia  d'isso  era  que  o  besteiro  ficava  obrigado  a  senir 
na  guerra  com  a  arma  cujo  uso  lhe  dava  denominação  e 
privilégios.  Se»  ahdicando  estes,  preferia  a  condição  iofenor 
de  jugadeiro  ao  serviço  militar  de  bésteirot  demittía-se  de 
uma  e  de  outra  cousa  por  um  simples  acto.  No  dia  em  que 

f  A  béita  era  uma  amu  excettivameate  mortífera,  i  qval  te  ligivt 
ralmentc  uma  tdéa  odiosa,  »obretiulo  quando  era  eaveaenado  o  virote  qie 
delia  ■«  despedia.  Entfe  ndt  o  seu  mo  foi  conunum  e  diuturao,  apesar  de 

condemnado  pela  ifçreja,  e  de  ser  expregsanieiite  proilíbido  pelo  seirundo  coi* 
cilío  geral  do  Latrãio.  Sobre  as  Ix^tas  e  bétteifos  Yeja>se  CibrariOi  Hpoa* 
PoliL  dei  Médio  Evo,  woL  1,  p.  343, 
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o  concelho  se  conoTP|?ava  ía  alli  e,  di  í  líir;mdo  qiie  v(?ssava 
de  pertencer  ao  corpo  dos  bésteíros»  lançava  diante  dos  ina- 
gB^os  a  corda  da  bésta O  numero  dos  que  deviam  for- 
mar parte  das  tropas  munídpaes  quando  estas  safam  para 
se  unirem  ao  exercito  real  estava  fixado  por  costume  não 
só  oest(>s  cunceilioâ»  como  também  em  outros  da  clasae  dos 
imperfeitos,  ao  menos  pek  Estremadura  e  pela  Beira.ooci- 
dental.  Um  documento,  jft  do  reinado  de  D.  Dínfe^  mas  que  se 
refere  em  parle  a  temjjus  anteriores,  menciona  os  soldados 
desta  arma  que  cabiam  a  cada  município.  Ahi  apparecem  os 
anadareê  ou  anai/M^  que  eram  os  capitães  dessas  companhias 
de  béstenros:  iteramos»  porém»  se  elles  eram  de  nova  crea- 
0!i  se  existiam  jA  na  epocha  de  que  tractamos,  níSo  os 
aciiaudo  mencionados  nos  diplomas  relativos  aos  municípios 
do  primeiro  período  da  nossa  historia.  Desse  monumento  con- 
sta também  que  se  estes  bésteiros  eram  chamados  extraordi* 
naríamente  ao  serviço,  o  rei  devia  dar-lbes  uma  recompensa. 
Cumprindo  qfíe  o  numero  delles  fosse  j)roporcional  ás  forças 
militares  de  cada  concelho  e  eslas  á  sua  população  e  riqueza, 
o  documento  a  que  nos  referimos  serve  para  indicar  a  gran- 
deza e  prosperidade  comparativas  de  muitas  povoações  im- 
portantes nos  fins  do  século  XII I.  Assim  vemos  que  Abrantes 
dava  32  bésteiros,  Tlioraar  32,  Pombal  21,  Soure  1  %  Torres- 
oovas  21,  Ourem  21,  Porto  de  Mós  10,  Leiria  40^  Fendia  6, 
Miranda  4,  Arouce  (Lousan)  12,  Coimbra  SI,  Hontemór-ve- 
lho  21,  Alcanede  15,  Santarém  70.  Nas  terras  dos  templários, 
como  Thomar,  Pombal  e  Soure,  a  ordem  era  obrigada  a  dar 
uma  cavalgadura  para  cada  quatro  bésteiros  levarem  as>8uas 
armas  e  petrechos  cada  tcx  que  marchavam,  d'onde  se  pôde 
inferir  que  igual  uso  existia  nas  grandes  municipalidades, 
ou  á  custa  do  estado  ou  à  custa  do  concelho*. 

1  For.  de  Coimbra,  Leiria,  Lisboa,  etc.  —  Cost.  de  Santarém  e  Borba. 
(Ined.  T.  4,  p.  54B)— Cost.  de  Beja  (Ined.  T.  6,  p.  509). 
«  G.  9,  M.  10  N.^  fi. 
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Do  mesmo  modo  que  os  bésteiros,  os  aocleiiastícos  que 
viviam  n'um  destes  concelhos  eram  equiparadoi  prio  foral 
aos  cavaUeim  viilaos^  Attim  do  dimto  piiblioD  mmiidpal 
combinado  com  o  oanomoo»  com  as  Im  da  semía  igreja 
que  nas  côrtes  de  1811  se  declarem  tuperíores  ás  leis  dvfs 
quando  entre  umas  e  outras  houvesse  aiiUnumia  ^,  resultava 
gosarem  o?>  cieri*?os  das  immunidades  e  preeminências  dog 
cavalleiros  sem  os  eocargoi  destes,  essendalment^  rapugat^iif 
tea  á  índole  do  ministério  sacerdotal.  Todavia,  vimos  já  como 
ot  factos  diveníficavam  da  theorta  e  como  os  imlividoos  vin- 
cnlados  á  igreja  'eram  nSo  raro  constrangidos  a  «eompanhar 
á  guerra  o  exercito  real,  conniprando  com  o  tributo  de  sangue 
09  seus  privilégios^.  Entretanto  esta  irregularidade  filha  da 
libaria  era  de  sua  natureza  transitória,  emquanto  as  exem«> 
pções  do  clero  imiigués  formavam  uma  instituição  permanente. 

No  direito  eonsuetndinano  destes  concelhos  introdnsiu-se 
também  o  uso  de  setem  considerados  como  cavalleiros  jpara 
gosarem  de  iguaes  immunidades  os  mercadores  de  grosso 
tracto  que  eiBbarcavam  com  seus  cabedaes  de  díoheiro  ou 
de  géneros,  quer  para  Flandres  quer  para  o  Levante*.  Pelos 
costumes  de  Santarém  commupicados  a  Oriola  sabemos  que 
os  hm  desses  mercadores  estavam  exemptos  de  jugada. 

Nos  concelhos  de  segunda  formula  havia  «  igualdede  de 
foro  para  todos  os  vizinhos'^.  D'aquí  resultava  que  es  prívi^ 
lepos  dos  cavalleiros  só  cm  iterai  se  davam  nas  relações  com 
a  auctoridade  real  ou  ix>m  mdividuos  eji^traubus  á  respectiva 

i  Clerici  habeant  forum  milítum:  For.  de  Coinbca,  ctC 
a  L.  das  Lçi8  ç  Post.  Leis  de  1211  lei  1. 

3  Vide  ante  vol.  2.°  passim  c.  nomeadamente  a  pag.  32B  da  2."  ediç. 

4  íifjue  ray  en  Fraiidfs  ou  ulemmar. "  Por  ir  afem  mar  entondia-sf  na 
idade-media  o  navegar  para  o  Levante :  Ducange,  Gluss.  v.  Tratmtnarinare, 

s  u  Domin  de  ^enainacor  habeant  iiniim  foram : »  For.  de  Penam,  e  at- 
lim  no  geral.  BTiiutrot  expríme-ie  o  diceito  mais  isdiTidiiadamente :  «Sed 
peones  et  milites  in  Biprte  {n  foí^W  et  in  mUÊÇt  lUUUqjl  fiHritm  liabenailiB 
ia  tíUa»:  F«r.  de  Sancta  GnH. 
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municipalidade.  Âs  formulas  do  processo,  as  multas,  os  factos 
juridicost  em  sumwai  que  resultava  doa  mutuas  relaç(l«s 
entre  cavaUeiroa  e  peSea  era^n  necesaariameDte  análogos  e 
^  a  jurispmctenda  civil  e  erimimil  de  taes  oon(|enio8  unifonne 
para  ambas  as  classes.  Assim  nos  costumes  n9o  âpparecem 
estabelecidos  direitos,  deveres  ou  garantias  que  uâo  sejam 
communs  para  a  ^^nneralidade  dos  vizinhos.  í  pelas  cartas 
(^'gaQiciISy  efn  que  ^vm  as  obrigações  e  munuuidades  de 
ça4a  um  dos  dous  grapos  ent  relato  ao  poder  real,  que  se 
detennína  a  distíocçaiQ  entro  eOes  pás  suas  relações,  extmias. 
Na  maior  parte  destes  concelhos  situados  ao  norte  da  serra 
da  Estrella  as  condições  para  o  chefe  de  familia  ser  adscripto 
a  uma  ou  a  outra  classe  não  eslao  fixadas  pelos  foraes;  nUo 
se  regulam  sequer  ahi  os  casos  em  que  o  cavalleiro  por  falta 
de  cumprimento  dos  seus  deveres  deve  perder  a  graduação 
que  .  tem.  Em  varias  municipalidades  ao  sul  da  serra  é  que 
adiamos  estabelé&lda  uma  condição  para  qualquer  individuo 
ser  cavalleiro,  condição  que  veremos  depois  reproduzida  nos 
concelhos  do  typo  d'Avila.  Era  a  de  possuir  o  chefe  de  fa- 
mília uma  granja  com  caseiros  (aldeia),  uma  juncta  de  bois, 
quarenta  ovelhas,  um  jumento  e  duas  camas.  Iodo  o  pro- 
prietário que  desfructava  esta  pequena  fortuna  estava  obri- 
gado a  comprar  cav^lIo;  isto  a  grande  maioria  dos  vizinhos 
devia  pertencer  á  classe  mais  elevada.  Muitos  signaes  indi- 
rectos nos  indicam,  porém,  que  a  situação  dos  outros  con- 
celhos deste  typo  onde  falta  esta  provideiiria  era  análoga. 
Nos  respectivos  foraes  não  se  menciona  o  tributo  da  jugada^ 
a  qual  tinha  por  base  a  junpta  de  hoiSf  d'onde  se  pôde  inferir 
que  tamhem  naqueUes  conoelbos  ella  suhministiava  o  meio 
de  appreciaçSo  para  se  considerar  o  indiVídtto  como  obrigado 
a  ser  cavalleiro  villBo,  porque  ém  geral  só  essa  chrcíimstanda 
obstava  u  imposição  da  jugada  ^. 

i  Que  agrande  maioria  doa  liabitantoi  de  Um  tunofftíh^  etãm  cavaUôfoa 
deditt-se  de  algiuu  da|  |iro|f iof  <l»rs«#  <m  SP  diipafiftoi  exctiitiTaaiente 
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Fossem,  porém,  quaes  fossem  os  meios  de  qualificar  os 
cavalleiros,  a  obrígaçio  de  acoropanliarem  aos  fossados  o  rei 
oa  o  seu  representante,  Mnior^  recahia  apenas  sobre  um 
terço  delles  uma  vei  cada  anno  e,  se  as  expedíçSes  se  mui* 

tipliravam,  só  voluntariamente  tomavam  piírtc  nellas.  Note-se, 
todavia,  que  e^sa  mt^Miia  circiimstaiicia  da  exeiíijxjao  de  dous 
terços  dos  cavaileiros,  apezar  de  ser  t&o  Umitada  a  duração 
do  serviço,  reforça  a  conjectura  de  que  a  máxima  parte  dos 
vixinhos  estavam  adscríptbs  a  esta  classe  e  de  que,  se  todos 
fossem  obrigados  durante  um  certo  período  a  abandonar  os 
seus  misteres,  a  agricultura  e  a  industria  seriam  impossivets. 
Aquelle,  porém,  que,  tocando-lhe  saw  iio  eoiitinn^ente  muiri- 
cipal,  faltava  ao  dever  do  fossado  pagava  como  multa  n  sub- 
stituiçlto  delle,  a  fossadeira,  fixada  n'uns  concelhos  em  cinco, 
n'outro6  em  dez  soldos  ^  N^alguns  legares  mais  sujeitos  a 
súbitos  commettimentos  por  estarem  situados  na  frontenra 
a  cavaUaría  villan  era  nto  só  eximida  do  serviço  effectivo, 
mas  também  da  substituição  em  dinheiro  ou  limita^a-se  o 
fossado  a  um  proso  curtíssimo  ou,  finalmente,  tinham  os 
cavaileiros  dc  sair  ao  campo  só  no  caso  de  invasfto,  vindo  o 
inimigo  em  tao  pequena  força  que  podesse  ser  rechaçado. 
Nestes  eonoelhos  era,  ás  vezes,  o  rei  quem  subministraya  as 
aitnas  aos  cavaileiros,  e  ainda  aos  peOes  para  a  defesa  do 
respectivo  castello*,  especifica ndo-se,  todavia,  em  alguns  que 
se  o  cavalleiro  morresse,  o  préstameiro,  o  smior,  não  exi- 
^  gisse  dos  filhos  a  restituição  das  armas  que  lhe  tinham  sido 

relatiras  aos  indiTiduos  deita  daMê,  em  Tes  de  of  deflignar  pela  palavfa  ml- 
iite»,  oa  deiignaai  pela  exi^essSo  genérica  hominet  ée  viU»  no  eeiitido  de 

moradores.  O»  pe5e8  deviam  sobretudo  ser  os  homens  do  campo,  e  talvex, 
li  viâla  da  imperfeiçíío  da  lingruatrom  da  epocha,  os  CMeiros  e  solarengos  dos 
vÍKínhus  ({U(>,  aliás,  pelos  meamos  foraes  eram  exemplos  dos  tributos  di' 
reclus  e  portanto  da  jugada. 

1  For.  da  Guarda,  Moreira,  Felgosinho,  Aguiar  de  Pena,  Yalliellms, 
Ooureia,  GasteUorlieiído,  ete. 

t  For.  de  Mdlaa,  Saneia  ta,  EVeix^»,  Ninalo,  «te. 
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dktríbuídas.  Em  vários  locares,  se  por  qualquer  accídente 

o  cavalleiro  perdia  o  cavallo,  Geava  exempto  do  serviço  du- 
rante um  aiiiiu;  n*outros  a  dispensa  do  serviço  estendia-se  h 
hypothese  de  elle  enviuvar  oii,  sendo  viuvo,  de  contrahir 
segundas  núpcias*.  O  coutamento  ou  seguro  de  vida  do  ca- 
valleiro, affiançado  pela  lei,  era  o  de  mil  soldos  que  devia 
pagar  quem  o  matasse,  sendo  quinhentos  para  os  seus  her- 
deiros e  quinhentos  para  o  fisco.  Se  alguém  o  dêihonraim 
(isto  (%  se  o  tira>a  da  sua  honra  ou  iii  aduaçao)  matando-lhe 
o  ra\;illo  ou  pri>aiido-o  delle  póioutro  qualquer  modo,  era 
multado  em  metade  daquella  somma.  A  provisão  mais  com- 
roum  era  impôr-se  a  multa  de  sessenta  soldos  a  quem  sim- 
plesmente o  derribava  ou  fazia  apear  á  força.  £m  diversas 
partes  bastava  servir-^  de  um  cavallo  alheio  sem  licença  do 
dono  para  ficar  sujeito  o  delinquente  a  uma  pena  pecuniária, 
que  variava  de  concelho  para  concelho  e  que  era  menor  se 
o  ae to  se  practicava  de  dia  e  maior  sendo  practicado  de  noite. 
£m  juizo  os  cavalleiros  viUãos  destes  concelhos  considera- 
vam-se  como  iguaes  dos  cavalleiros  de  linhagem,  infanções 
ou  ricos-homens,  n3o  só  para  ter  o  seu  juramento  o  mesmo 
grâu  de  consideração  que  se  dava  ao  delles  e  portanto  para 
se  exigir  a  concorrência  de  menor  numero  de  individues 
cujo  testemunho  confirmasse  o  seu,  mas  também  para  se 
elevarem  as  reparações  e  calumnias,  que  eui  geral  variavam 
conforme  a  categoria  dos  offendidos,  a  sommas  equivalentes 
ás  que  se  impunham  quando  o  queixoso  era  um  nobre'.  Os 
que  possuíam  fóra  do  seu  concelho  bens  pelos  quaes  estivessem 
adstrictos  ao  fossado  eram  dispensados  delle  por  servir  no 
cor|)o  das  tropas  muíiicipaes.  Os  cavalleiros  de  alguns  con- 
celhos tinham  a  prerogativa  He  repartir  entre  si,  antes  de  se 
tirar  o  quinto  da  coroa,  certos  objectos  quando  havia  des- 

i  For.      Sanctii  Cruz.  Fr*M\o,  ele. 
For.  da  Guarda,  Aguiar  de  Tciia,  Moreira,  Penamacor,  ValbelkM 
.  Felgosínho,  etc. 
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pojos  nas  correrias  ou  nas  batalhas.  Taes  eram  os  counni 
talhados  para  obra,  os  fMmnos  e  as  armas  ^  Finahnentei  as 
suas  habitações  eram  inimuiies  de  aboletanoentos  ou  apoacy^ 
tadorías,  e  a  d>rigação  de  hospedaram  aquelles  que,  per* 
noitando  ou  residindo  accidenlalmenle  na  povoação,  linhajài 
direilo  a  serem  a(|uai  ielados,  recaUia  cxciusivamcule  sobro 
a  classe  inferior. 

Nos  coQcelhos  deste  typo  uSo  se  encontram  vestígios  da 
existência  de  corpos  desses  bésteiros  equiparados  aos  eaval- 
leiros  DOS  foraes  da  primeira  íorroula;  novo  indicio  de  que 
naquellas  municipalicíades  o  numero  dos  peOes,  visinhos  e 
donos  de  solar,  era  insignificante.  O  próprio  clero  só  o  acha- 
mos em  geral  fruindo,  como  os  cavalieuos,  da  exoropyão  dos 
aboletamentos,  e  apenas  n'um  ou  n'outro  foral  desta  espécie 
se  declaram  immunes  os  clérigos  da  obrigação  do  fossado  ou 
se  estatue  precisamente  que  sejam  escusos  de  tributos  e  as 
suas  propriedades  lumrada$  como  as  dos  cavalleiros  viilaos^l 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  a  condição  geral  p.ira 
qualquer  vizinho  ser  collocado  na  categoria  de  cavallcim- 
villão  era  a  mesma  que  vuuos  expressa  em  alguns  ioraes 
do  typo  de  Salamanca  e  que  suppomos  commum  aos  con- 
celhos dessa  espécie.  Quem  possuía  uma  granja  ou  fropríe- 
dade  rústica  habitadap  um  jugo  de  bois,  quarenta  ovelhas, 
uma  cavalgadura  menor  e  dous  leitos  devia  comprar  cavallo 
piopiiG  paia  o  serviço  militar.  íNa  obrigação,  porém,  do  fos- 
sado havia  uma  dilTerença  essencial.  Em  vez  de  ser  um  terço 
que  devia  estar  prompto  cada  anuo  a  marciiar  no  exercito, 
eram  chamados  ás  armas  dous  terços,  ficando  um  na  povoado 
com  os  fedes,  absolutamente  exemptos  da  guerra  offensiva. 
Aquelle  individuo  pertencente  aos  dous  terços  que  nSo  cum- 
pria o  seu  dever  pagava  a  fossadeira  fixada  uniformemente 

i  For.  de  Penamacor  e  de  Salvaterra  do  Bctremo^  A4iaate  ae  tiaetará 
eq»eeialneiite  do  fttiate. 

S  For.  deYalkelliae,  Penamacor,  ete. 
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eu  cinco  soldos.  Os  direitos  e  privilégios  da  classe  eram 
também  análogos  aos  que  lemos  nos  foraes  da  segmida  for- 

nuil.!.  Os  que  no  serviço  militar  perdiuni  o  cavallo  tiravam 
o  valor  (lelle  dos  despojos  antes  d  estes  se  repartirem.  Se  por 
qualquer  accidente  se  inutilisava  *  a  oJguem  o  seu  cavallo  de 
batatha,  endiíora  possuísse  outro  com  que  o  substituir»  ficava 
escuso  do  ser^viço  por  um  anno.  Havia  nestes  concelhos  a 
mesma  multa  que  vimoá  estabelecida  nos  do  typo  de  Sala-' 
manca  para  qtiem  montava  o  cavallo  alheio  sem  licença  do 
dono,  c  com  as  mesmas  distincçOes  na  iniportancia  du  mui  la, 
conforme  o  delicto  era  perpetrado  de  noite  ou  de  dia-.  Fi- 
nalmeute,  em  coiiíormidadc  com  os  privilégios  da  sua  classe 
nos  concelhos  perfeitos  dos  outros  t}  pos,  os  cavalleiros  villUoa 
eram  ahi  equiparados  em  juiio  aos  infançOes  e  ricos-homens 
de- Portugal*.  Mais  constante  nos  foraes  do  typo  d'Avila  do 
que  nos  Ue  Salamanca  é  a  doutrina  da  inmiunidade  sacer- 
dotal. Os  membros  do  clero  sHo  alii  incluidos  de  certo  modo 
na  categoria  dos  cavalleiros,  torna ndo-se-lhes  extensi>o  ex- 
pressamente tanto  o  foro  como  o  direito  consuetudinário 
applicavei  a  estes.  É  singular,  porém,  que  nenhum  vestigío 
se  encontre  em  semelhantes  foraes  de  serem  os  bésteiros 
considerados  como  membros  da  classe  mais  elevada  e  nem 
sequer  uma  aílusão  á  hua  existência.  Entretanto  a  situação 
destes  conceilRv;  pela  maior  parte  perlem  eiiles  á  provincia  do 
Alemtejo,  fronteira  dos  mouros  do  Gharb  até  o  meiado  do  sé- 
culo XIU,  tomava  altamente  úteis  o  uso  e  a  frequência  dessa 
arma  mortífera»  a  bésta.  Os  costumes  de  Gravfio»  compilados 
dos  de  diíTérentes  concelhos  cujas  instituições  eram  análogas, 
mostram-uos,  todavia,  que  já  então  havia  Léáteiros  nesses 

1  <  Si  se  ana  fraga  ver  it.»  A  rubrica  em  vulgar  desta  proTisio,  BO  Ibral 

do  Gravao,  tratlux  anafragare  por  danar  (estragar,  arruinar). 

2  Km  al^nins  dest*»»  foraes  chania-se  a  estas  mult.is  angueiras  (pectet  las 
angueiras).  É  a  angaria.  Vid.  Elucidário  v.  Anyuiiras. 

5  For.  de  Évora,  Crato,  Niza,  Âlcacer,  Montemor-novo,  Coruche,  Gra- 
tSo,  BenETente,  Abrantet,  Covilhan,  Sane^  Sortelha,  etc. 
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concelhos,  que;  os  ))còes  eram  obrigados  a  ter  iunça  c  escudo 
e  que  a  base  da  classiGcaçâo  dos  cavalletros  estabelecida  nos 
foraes  fôra  substituída  por  uma  avaliação  dos  seus  bens,  que 
deviam  ser  equivalentes  n  quiUi  (  ontos  maravedis.  O  (jiir 
daquelles  costumes  se  deduz  é  quu  os  besteiros  pertenciam 
ahi  á  classe  dos  peões.  Isto  explicaria  o  silencio  dos  foraes 
a  respeito  delles,  se  podessemos  saber  que  essa  parte  do  di- 
reito consuetudinário  de  draNao  remontava  á  epocha  de  que 
tractamos,  o  que  nos  parece  menos  provável. 

A  parte/  porém,  mais  antiga  desse  direito  consuetudinário, 
aquella  que  certamente  remonta  ao  século  XIII*  c  que, 
transcripta  dos  costumes  de  Évora,  era  por  isso  commum  ao 
geral  dos  concelhos  do  mesmo  t>[)0,  suhmunstra-nos  as  pro- 
vas de  quaiito  eram  dcsiguaes  as  relações  que  existiam  entre 
,  as  duas  classes  de  cavalleiros  e  de  peões.  Esta  desigualdade 
era  o  resultado  practico  da  disposiçíio  dos  foraes  que  equi- 
parava em  juizo  os  cavalleiros  vilifios  aos  infançòes  de  Por- 
tugal, isto  é,  que  lhes  dava  os  privilégios  de  foro  da  iidal|^uia. 
No  que  tocava  aos  delictos  contra  a  immunidade  da  habita- 
ção ou  a  outros  quaesquer  que  não  importassem  derrama- 
mento  de  siin;j:ue,  os  processos  corriam  entre  os  Índi>iduos 
de  dilierento  jerarchia  moradores  destes  concelhos  com  |)er- 
feita  igualdade;  mas  quando  se  litigava  sobre  reparação  de 
maus  tractos  corporaes,  como  feridas  e  contusões,  a  juris- 
prudência local  em  extremo  prolixa  estabelecia  cm  cada  ca» 
duas  reparaeòí  >  di>orsas,  maior  se  o  oflendido  era  ravalleiro 
e  o  oiíensor  peão,  menor  ua  hypothese  contraria,  desi^uiil- 
dade  que  do  mesmo  modo  se  verificava  entre  os  pedes  e  os 
maJados,  individues  da  classe  ínfima,  creados  ou  dependentes 
por  qualquer  modo  dos  cidadãos  ou  vizinhos-. 

1  Esla  parle  ilos  couhnnc-i  precede  no  respectivo  codire  fM.  H  ito  FfT. 
Ant.  X.»  U  no  Arch.  Nac.)  uma  lei  geral  de  Affonso  III  de  1SJ75  sobre  ai 
revelias. 

2  KaUka  matérias  serào  adiaulo  i.':«pt>cialuu:ut<:  Iraciadatf- 
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As  condições  capitães  de  existência  dos  cinalleiros  viIl3os 
nos  concelhos  perfeitos  que  uão  entravam  nas  tres  grandes 
formulas  eram  proximamente  as  mesmas  destes,  como  o  erom 
nas  terras  nSo-mumcipaes;  isto  é,  consistiam  por  uma  parte 
no  serviço  militar,  quando  por  concessSo  especial  n8o  eram 
escusos  delle,  e  por  outra  na  exempçSo  dos  tributos  directos 
sobre  a  propriedade  territorial  e  em  posarem  do  foro  de 
nobres  nas  suas  questões  judiciaes.  Quanto  c^is  demais  inunu- 
nidades  e  pri\ilegios,  elles  variavam  de  lograr  para  iogar,  como 
acontecia  entre  os  tres  typòs  geraes.  Os  mesmos  factos  se 
verificavam,  em  regra,  nos  concelhos  imperfeitos  da  quinta 
formula,  e  é  nos  foraes  e  costumes  destes  que  se  encontram  ãs 
vezes  noticias  curiosas  sobre  as  relações  dessa  espécie  de  aris- 
to(  I  (icia  com  as  outras  fiasses  e  com  a  s<>citHÍ<ide  cm  geral.  Em 
Foute>arcada,  por  exemplo,  dependia  a  classificação  de  cavai- 
^  leiro  da  \ontade  do  próprio  morador  que  se  achava  nas  dr- 
cumstancías  de  comprar  cavallo,  evitando  por  este  facto  o  paga- 
mento da  jugada  e  ficando  só  adstricto  ao  exercito  de  maio, 
ao  fossado.  A  situaç&o  individual  desses  cavalleiros  de  uma 
viila  obscura  estava,  porém,  muitas  vezos  lon^ie  de  sor  igual  â 
dos  que  viviam  nos  grandes  muuicipios.  Achamos  por  isso  ahi 
imposto  o  encargo  da  recovagem,  limitando  quanto  á  suu  re- 
petição e  quanto  ás  distancias  até  onde  o  prestaraeiro  podia 
mandar  em  seu  serviço  os  que  possuiam  cavalgaduras,  servi- 
ço que  evidentemente  recahia  sóhre  os  cavalleiros  de  Fonte- 
arcada.  No  castello  de  Pena-ruiva  estes  eram  obrigados  ao 
.  serviço  niililar  annual,  mas  gosavam  do  mesmo  privilegio 
de  iJragança,  de  nào  pagarem  o  núncio,  ainda  quando  tives- 
sem algum  prí  stimonio  da  corôa,  o  qual  ficava  a  seus  filhos, 
que  tambeuL  herdavam  integralmente  as  armas,  o  cavallo  ou 
muar'  do  faOecido,  embora  tudo  isto  lhe  houvesse  sido  dado 
pelo  rei  ou  pelo  senhor.  Estas  provisOes  indicam  uma  popu- 

1  o  uso  das  muares  em  lojiar  de  cavallos  no  serviço  militar  resulta  do« 
foraes  tt  de  outros  documcutoi,  ((ue  ainda  Ulv«>i  teremoi  de  citar. 
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lacão  guerreira,  mas  pobre,  onde  a  força  militar  organisada 
nllo  pedia  estriba r-se  exclusivamente  sobre  a  pro|medad0« 
Em  Gernaneelhe,  LongroÍTa  e  outro  concelhos  com  foraes 
análogos,  em  Seia»  em  Viseu  e  nos  concelhos  da  EstreAeduia 

onde  pred(»minou  a  or^anisaçSo  municipal  de  Goknbra  a»- 
terior  no. foral  de  1179,  encoiitnunos  jú  um  írrande  numero 
de  disposições,  relativas  aos  cavalleiros,  seiíielliantes  As  rfue 
nos  apparef  em  nos  tres  typos  dos  foraes  completos  S  e  ainda 
ás  vezes  privilégios  mais  amplos.  Tal  era,  por  exemplo»  a 
escusa  do  serviço  para  o  que  perdia  o  cavallo,  n8o  por  um 
anno,  conforme  o  costume  geral,  mas  sim  durante  tres  e 
ainda  duranto  cinco,  como  estaUie  o  foral  deVillarinho,  po-. 
voaçAo  \i/.inha  de  AnciSes  para  o  Jado  de  Sancta  Cruz.  Em 
muitos  concelhos  situados  pela  Beira  central  não  somente 
os  foraes  presuppdem  a  eiistencia  dos  bésteiros,  de  que  não 
achamos  vestígios  nos  grandes  municipios  do  typo  de  Sala*  ^ 
manca»  mas  também  os  equiparam  aos  cavalleiros»  estendendo 
igualmente  ao  clero  as  immunidades  d'estes.  Em  Cintra  os 
cavalleiros  nSío  davam  o  quinlo  do  rei  nas  expedições  do  fos- 
sado, nem  pagavam  fossadeira  se  por  qualquer  motivo  dei- 
xavam de  comparecer  em  semeiiiuutes  occasiues.  Finalmente, 
nos  costumes  de  um  desses  concelhos  imp^eitos,  o  de  Torres- 
novas»  costumes  reduzidos  a  escrípto  no  século  XIII  ou  Xiy» 
vamos  de  novo  achar  provas  de  que  a  diversidade  de  foro  es- 
tabelecida entre  cavalleiros  e  peões  consistia  principalmente 
na  diflerença  das  mufuiis  reparações  pecuniárias  e  das  mul- 
tas nos  crimes  de  espaiu  ameiiío  e  de  feridas,  conforme  a  • 
categoria  do  ofiendido,  vigorando  assim  esta  jurisprudência 
nio  só  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  e  da  terceira  •fcNP- 
mulas»  mas  também»  provavehnente»  por  toda  a  parte  onde 
.  nUo  se  estatuía  expressamente  nas  cartas  municipaes  a  igual- 
dade do  foro  entre  as  duas  classes. 


1  Yide  ante  p.  106  e  a«gg. 
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Nos  monumentos  desta  epocha  cncontram-se  ainda  outras 
"  espécies  particulares  ou  geraes  relativas  aos  cavalleiros  de 
concelho,  as  quaes  fdra  impossível  enumerar  todas.  Por  exem- 
()lo,  09  da  Ericeira  eram  escusos  dos  seus  deveres  militares» 
mas,  segundo  parece  deduzir-se  do  foral,  estavam  sujeitos  a 
lodos  os  tributos  directos.  Km  Pena-rova,  pelo  contrario,  de- 
viam, contorme  a  regra  geral,  nâo  somente  sair  á  campanlía, 
mas  também  levar  comsigo  os  seus  creados  e  clientes  (mala- 
dos).  Ahi  mesmo  a  qualquer  peSo  que  queria  entrar  na  je- 
rardita  dos  cavalleiros  bastava  dar  ao  senhor  da  terra  uma 
fogaça  de  dous  alqueires,  um  almude  de  vinho  e  um  capSo 
paru  essa  prerogativa  lhe  nâo  ser  recusada.  De  uma  uiqui- 
ricí^o  do  século  vA-se  que  em  aL' unias  partes  os  caval- 
leiros villãos  levavam  h  guerra  tendas  redondas,  além  de 
Cavallo  e  armas*,  e  estas  eram  ás  vezes  tão  completas  como 
as  de  qualquer  cavaUeiro  de  linhagem.  No  testamento  de 
certo  vizinho  de  Lisboa,  feito  em  1S68,  lega  eUe  cavallo, 
•loriga,  capello  de  ferro,  escudo,  lança  e  espada,  camisote 
(loriga  curta)  e  almofre  (espécie  de  elmo)*.  Entretanto  o 
mais  commum  era  armarem-se  apenas  com  lança  e  escudo, 
designando-^  na  lii^uagem  vulgar  (para  os  distinguir  dos 
homens  d'armas  nobres)  pela  denominação  de  cavalleiros  de 
escudo  e  de  lança'.  Be  todos  os  documentos,  porém,  cujo 
conteúdo  pôde  servir  para  illustrar  a  eiíistencta  desta  classe 
em  relação  ao  desempenho  dos  seus  deveres  puhlit  os,  nenhum 
t?ío  importante  como  o  re*íulamento  militar  dos  fossados  in- 
serido nos  foros  de  Castello-bom,  Sabugal,  Alfaiates  e  ou- 
tros legares  situados  desde  a  margem  direita  do  Goa  até  a 
actual  front^ra  de  Hespanha.  Bem  que  leoneses  e  conce- 
didos no  principb  do  século  Xm  a  povoaçdès  leonesiis,  os 

iL.ld*Iiiq.d*Aff.mf.68. 
S  0. 84'da  CoUecç.  Eipee. 
-    '.Teja-ie  a  Iiwcrip^  do'  Mamelal,  toI.  t,  p.  493  da  t.*  edíçlo. 


Digitized  by  Google 


328 


HISTORIA  BB  POlIXUGAL. 


USOS,  costumes  e  instituirdes  dos  dous  paízes,  que  apenas  um 
século  antes  fonnavum  uma  só  nação,  eram  ião  análogos» 
que  essas  regras  deviam  ser  com  pequenas  modificações  «8 
mesmas  que  regulavam  em  Portugal  estas  expedições,  sobre- 
tudo nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  que  predominava 
na  Beira.  Servia  aquelle  regulamento  de  norma  aoa  adafs 
para  regerem  as  tropas  municipaes  de  cavallo,  posto  que, 
prevenindo  diversas  h}potheses,  elle  ahi  as  presnpponha 
acompanhitdas  de  l)ést6Íros  e  de  peões.  Os  vigias  ou  guard^ 
das  atalaias  recebiam  uma  gratificação,  a  qual  variava  se- 
gundo a  distancia  em  que  se  collocava  o  posto  avançado  e,  se 
a  este  serviço  se  associava  algum  peão,  vencia  este  metade. 
Para  evitar  rixas  impunham-se  multas  pesadas  sobre  os  feri- 
mentos, guardadas  as  proporções  com  a  írravidade  da  ferida, 
e  estas  multas  estendiam-se  á  hypoliiese  de  ferirem  os  caval- 
leiros  os  cavailos  uns  dos  outros.  O  direito  de  tilarem  dos 
despojos  o  valor  do  cavallo  quando  o  perdiam  nos  fossados, 
direito  que  bavemos  visto  consagrado  nos  foraes,  tinba  limites 
nas  disposições  regulamentares  sobre  tal  objecto.  Estas  eram 
assás  particularisadus  e  curiosas.  Se  o  cavalleiro  perdia  o 
ca>allo  tenrlo-o  deitado  a  pasto,  mas  peiado,  subsistia  o  seu 
direito  d  uidemnisação;  senão,  não  lh  o  reconheciam.  Se  af- 
firmava  que  o  perdera  apezar  dessa  precaução,  devia  pro- 
vâ-lo  oom  trea  homens  da  companhia;  mas  se  os  adais  ou 
um  terço  dos  cavalleiros  lhe  mostravam  que  mentira,  rapa- 
vam-lhe  a  cabeça  e  expulsavam-no  como  aleivoso*.  Des- 
maiidando-se  qualquer  sem  licença  dos  adais,  se,  emquanto 
andava  vap:ueando,  lhe  matavam  ou  feriam  o  cavallo,  nâo 
tinha  jus  á  erecta^.  Se  um  desertor  levava  o  cavallo  do  seu 
camarada,  os  do  rancho  oii  esquadra  que  comia  em  coramum 

I  Este  castigo  da  deealvaçao  era  evid«ite  renúniscencia  de  uma  pena 

assas  frequente  no  código  ^isigothlco. 

s  Adiante  falaremos  especialmente  da  erecta. 
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còm  esse  desertor,  tmham  de  pagar  o  roubo,  embora  hou- 
vesse despojos,  sob  pena  de  os  adaís  os  pòrem  á  mercó  do 
queixoso.  Segundo  o  regulamento»  a  erectu  ou  indemnisaç3io 
consistia  em  se  pagar  do  producto  da  presa  o  valor  do-  Ca- 
vallo até  a  qaantia  de  trinta  morabitinos,  pugamcnto  que 
devia  effeituar-se  dentro  de  um  aFuio*.  O  vigia  que  estava 
de  sentinella  ou  atalaia  e  que  a  roída  achava  a  dormir, 
provando-se-lhe  o  facto  com  duas  testemunhas,  era  conside- 
rado como  aleivoso  e  passava  pelo  castigo  de  decalvaçSo.  Todo 
aquelle  que  fugia  ao  signal  de  rebate  ou  no  meio  da  refrega 
tinha  a  mesma  pena  e  perdia  o  direito  ao  seu  quinhão  na 
*  presa.  O  que  na  presença  do  inimigo  ou  ao  aproximar-se 
deste  se  travava  com  nnfro  e  vnnham  ambos  As  niuos  iiial- 
tractando-se  com  laca,  lança,  espada,  pedra  ou  pAu,  tinha  a 
mio  cortada  ou  havia  de  remi-la,  ficando,  além  d'isso,  como 
captivo  do  ofiPendido,  e  respondendo  pelo  criminoso  os  adaís 
e  os  seus  camaradas  se  n&o  o  retinham.  Se  havia  morte,  o 
matador  «ra  enforcado.  O  simples  cavalleiro  ou  soldado  raso 
que  em  terra  inimif^a  descobria  presa  que  valesse  vinte  mo- 
rabitinos,  recebia  do  premio  um  morabítino.  A  parle  relativa 
á  divisão  dos  despojos  é  uma  das  mais  notáveis  do  regula- 
mento. Desde  que  o  fossado  ou  cavalgada  transpunha  o  mo 
da  flísnra  no  extremo  do  concelho,  pertencia  a  cada  cavalleiro 
a  sella  do  cavallo  do  primeiro  adversário  que  derribava  e,  se 
tinham  ferido  nelle  dons  ou  Ires  a  um  tempo,  reparlia-se 
entre  todos  o  valor  da  mesma  sella.  Na  hvpolhese  de  irem 
peões  e  de  se  travarem  um  ou  mais  delles  com  o  pcâo  ini- 
migo applicava-se  a  mesma  regra  á  melhor  peca  do  espolio 
do  vencido.  A  quota  de  cada  cavalleiro  na  presa,  quando  a 
ibrça  da  expediçfio  excedia  sessenta  homens,  era  proporcional 

1  A  necesaidade^ile  recolher,  ayaliar,  Tender  a  presa  e  de  apurar  o  custo 
do  eavidio  tonaria  muitas  veses  indispensayel  a  demora.  Por  este  iacto  se 
comprehende  a  conserração  do  cavalleiro  na,  honra  da  sua  classe  durante  um 
anno  quando  perdia  o  cavallo,  doutrina  que  é  geral  nos  Ibraes. 
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ao  modo  por  iam  armados  de  armas  oiteiismis.  O  qfHè 
levava  lorigão  ou  loriga  (saio  de  malha  grande  ou  pequeno) 
com  cervilheira  de  ferro  ou  com  almofre,  tinha  um  quinhin 

inteiro  ou  «ma  emmllãria:  o  que  levava  §6  bnifonetras  (bra* 
çaes"^ '  finli;)  um  cjMnr{<>  de  qniuhrio;  no  (pie  levava  lorigSo 
;ern  terulheira  e  sem  íiíniuíre  j)or(e!>rifí  mcia-cavallaria.  A 
qualquer  bésleiro,  que  ia  nn  expediçAo  armado  de  bésta  com 
duas  cordas,  uma  ante-corda  e  sessenta  virotes,  cabia  meio 
quinhUo  sendo  de  cavallo,  e  um  quarto  sendo  de  pé.  Indo  os 
alcaides  com  a  força,  podiam  guardar  para  si  todos  os  despojos 
de  que  ?e  apitderassem;  na  sua  falta,  gosavam  desta  preroga^ 
{iva  os  adnís.  Se  estes  espancavam  ou  feriam  altruem  para 
manterem  a  disciplina,  nem  por  isso  podiam  ser  multados  com 
{•s  penas  pecuniárias  impostas  era  taes  casos  aos  simples  sol- 
dados. Estava  regulado  a  modo  de  proceder  quando,  dmrante 
n  campanha,  qnalíjuer  cavailo  era- ferido  oo  adoeda.  Se  o 
dono  roceiava  nSoo  poder  salvar,  devia  aptesenta-lo  ao  corpo, 
que  tomava  conta  dellc  por  no\o  dias.  Se  durante  estes  o 
animal  morria,  linha  seu  dono  direito  á  erecta;  mas  se  esca- 
pava, o  cavalleiro  só  recebia  o  respectivo  quinhHo.  Quando 
finabnente  havia  alguma  refrega  (arfaineãda)  todo  o  que 
distrabia  do  campo  de  batalha  qualquer  cousa^  antes  de  feita 
a  dívisSo  regular,  perdia  o  direito  á  sua  quota,  e  ficava  con» 
siderado  como  traidor. 

Vimos  jíi  quantas  liberdades  e  exempçôes  havia,  nos  con- 
celhos pcrfcitjis,  coimnufis  aos  cavalleiros  e  aos  peões,  mas 
tumbem  ahi  achámos  encargos,  dos  quaes  eram  escusos  ex- 
pressamente os  indi^iduos  da  classe  mais  elevada,  e.qoe  86 
recahiam  sobre  a  inferior.  A  diversa  consideração  de  que, 
em  grande  numero  de  concelhos,  gosavam  uns  e  outros  pe- 
rante os  tribunaes,  assim  na  taxa  das  reparações,  como  na 
maior  fó  que  mereciam  as  declarações  judiciaes  dos  cavallei- 

1  Brafmera,  em  ftancet  kr^fênièref  fermadua  do  braço. 
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ros»  isto  o  menor  numero  de  e<mjuradom  que  eram  obri-  * 
'  gados  a  apresentar  em  juízo,  estabekeia  também  entre  uns 
e  outros  uma  dífferença  profunda.  Comparada,  todavia,  com 
a -dos  tributários,  com  a  dos  jugadeiros  das  terras  nào  mu- 
nicipaes  e  ainda  coai  a  dos  de  muitos  coiuelhíís  iinpcrrciíos, 
a  situação  dos  peões  das  villcs  muis  importantes  e  orga* 
nisadas  com  amplas  instituições,  representava  um  immenso 
progresso  de  independência»  de  segurança  e  de  ennobrecí- 
mento  moral.  Se  dentro  do  próprio  grémio  estavam  em  cer- 
tas relações  abaixo  dos  seus  vizinhos  privilegiados,  desde 
que  se  dava  contenda  entre  quakpier  delles  e  um  exlr.tnho 
o  foro  tornava-se  ifriio!  para  ambos  os  contendores,  embora 
esse  extranho  fosse  um  cavaileiro  vilião.  Assim  se  caminha- 
va para  a  igualdade  civil,  que  hoje  nos  parece  uma  cousa 
simples,  más  que  estava  longe  dé  o  ser  n'uma  epocha  essen- 
cialmente hierarchica  e  em  que  apenas  a  sociedade  saía  de 
'séculos  nos  quaes  a  idéa  do  trabalho  se  confundia  com  a  da 
servidSo. 

Jti  dissemos  no  Ii^^o  antercdont(^  que  consistia  sobre- 
tudo a  caracteristica  do  homem  de  trabalho  convertido  cm 
proprietário  livre,  porém  nfio^bilitado  pelo  sen  iço  militar 
decavallaria.  Era,  como  vimos,  a  soluçSo  da  jugada.  O  mesmo 
faclo  se  verificava  geralmente  nos  concelhos  rudiroentaes^e 
imperfeitos.  Varias  passae^ens,  citadas  a  diversos  propósitos, 
no-lo  tem  sobejameiUe  iiioslnulo.  A  sua  situação,  pelo  que 
tocava  ao  tributo  directo,  era  idêntica  fóra  dos  pequenos  gré- 
mios ou  dentro  delles.  A  instituição  das  grandes  municipa- 
lidades é  que  modificava  ou  antes  destruia  esta  regra  na 
maior  "parte  dos  districtos  do  reino,  eximindo  do  imposto 
predial  os  vizinhos  da  povoação  sem  'distincção  de  classe. 
Por  este  lado,  poit  id,  a  íormula  nacional,  a  oríranisaçfio  a 
que  serviu  de  í>(»o  o  foral  de  Santarém,  fazia  uíuíi  dillercnç^ 
profunda  das  outras.  A  distribuição  das  terras  pelos  habi- 
tantes era  ahi  acompanhada  dn  distincçílo  ordinária  de  ju- 
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padeiros  e  do  iiHo  jimadciros,  attribiiindo-se  o  serviço  da 
guerra  ofiensívu  a  uiua  classe  e  o  tiibulu  predial  directo  a 
outra.  Quando  falámos  dos  privilégios  especiaes  da  primeira 
dessas  classes  vimos  que  o  piiucipal  delles  era  a  cxempção 
da  jugada.  Esta  pagava-a  s6  o  peão.  A  quota  e  a  fórma  do 
pagamento  estavam  regulados  nos  respectivos  foracs: 

«Pelo  que  rfS|»t.'it.i  á  jugnda,  esta  será  paií<'i  ntr  o  natal.  Dí*  cada 
jugo  de  bois  darâi)  iini  modiu  de  niilhu  ou  de  trigo,  conforme  fôr  o 
eereal  que  ciiltiAaiiMii,  e  se  lavrarem  uma  c  outra  cousa,  paguem- 
na  de  ambas  pelo  alqueire  aferido  da  viUa,  devendo  ser  o  quarteiro 
dc  qualorze  alqueires  sem  rasourai.  O  que  lavrar  de  parceria  com 
cavalleiro,  não  tendo  bois  seus,  não  dê  jugada. » 

«  O  que  cultiva  á  enchada  (cavtm)  dè  de  fòro  uma  teiga  de  trigo 
ou  dc  milho,  conforme  o  que  cultivar.  Da  lavoura  feita  a  geira  de  . 
bois*  pagar-sc-ha  um  quarteiro  de  trigo  ou  de  milho,  segundo  fdr 
a  cultura. » 

«  O  peão  pague  oitavo  de  vinho  e  dc  linho. » 

Taes.cram  as  bases  da  coDtríbuiçãô  directa  predial  paga 
pelos  peões.  A  cada  juncta  de  bois  própria  que  o  lavrador 
enij)regava  na  cultura  du  seu  prédio,  currespoiídia  iim  modio 
dos  cereaes  que  eslc  produzia,  sendo  tri^fo  ou  nuliio.  Feios 
costumes  de  Santarém  communicados  u  Oriola  sabemos  que 
so  da\;a  a  esta  disposição  uma  inteilígencia  litteral,  nãio  se 
pagando  nada  de  outros  grãos»  como  aveia,  centeio  e  legu* 

1  Meeiatur  Hne  hraehio  curwAo  et  tabula  tuprapoiila.  Y.  Elucidário 
V.  Alqueire  abraçãdúf  Quarteiro  e  Sopptemento  v.  Alqueire. 

s  ()j  ror.ics  dizem  g f  ir  as  dc  bois  para  distinguir  o  trabalho  diário  de  uma 
jiMictji  fie  {mis  (lo  dia  ôo  trabalho  de  um  homem,  trabalho  a  <]\w  lanibr>m  sr 
tii;iin;i\a  r/i  ira.  Para  os  que  conhwrm  os  usos  artua«'S  da  cultura  das  jh'- 
(jut  nu.s  propriedades,  uso»  que  no»ta  parle  sào  ainda  os  do  século  XII,  a 
dispo.tiçSo  do  finai  é  clara.  Nio  aisim  para  as  pessoat  extranliaa  i  vida  do 
campo*  O  que  posaue  uma  extensSo  de  terreno  mui  Hmilada,  nio  lhe  con- 
vindo ter  bois  seus  para  a  cultivar,  faia  cultura  delia  chamando  quem  lh*a 
lavre  a  tanto  ])or  dia.  O  preço  deste  dia  de  trabalho  chama-se  ji^eira  e  o 
mcthodo  dc  cultura  ruitivar  a  rjeirnn.  E  pois  sobre  O  prodttCto  de  prédios 
ticiila  orUcin  que  o  foral  impõe  o  quarteiro. 


Digitized  by  Google 


LIVRO  Vin — PARTE  IIT,  333 

mes.  Movei  e  proporcional  á  vastid&o  da  ])rõ])ríedade  dos 
f:;randes  cultivadores,  a  jiigada  era  uma  contribuição  fixa 
para  os  prqiKMios  seareiros  e  proprietários.  Quanlo  ao  linho 
a  ao  >iiilio,  sendo  a  euiidihuirr: o  di»  (piota,  determiiiava-a  a 
abuudaocia  ou  a  escaceza  da  producçao.  Os  costumes  de  San- 
tarém acima  citados  mostram-nos  como  o  uso  tinlia  prc\e- 
nido  as  bypotheses  nfto  previstas  nos  foraes  e  até  alterado 
um  pouco  as  prcscrípçdes  destes.  A  cultura  com  muares  ou 
cavallos  iiào  era  alli  mencionada.  Podia  considerar-se  como 
equivalente  á  que  se  fazia  com  bois:  lodau.i  o  < oslume  tinha 
resolvido  a  questão  a  favor  do  contribuinte,  pagando  o  que 
lavrava  com  cava]<):aduras  meio  modio  ou  dous  quarteiros,  ao 
passo  que  a  cultura  feita  a  enchada  se  reduzira  a  uma  fanga. 
A  hypothese  de  arrendar  o  peão  o  seu  preáio  a  quota  de 
fructos  também  n3o  estava  prevista  no  foral;  mas  prevê- 
niam-na  os  costumes,  exceptuando  a  raçHo  ou  quota  do  se- 
nhorio da  jugada,  a  qual  sú  recahia  sobre  o  rendeiro,  dispo- 
si^uo  pouco  justa  e  que  só  se  explica  pela  tendem  ia  constante 
das  instituições  municipacs  para  privilegiarem  os  proprieta- . 
'  rios,  os  vizinhas.  Subsiste  ainda  boje  pelo  Alemtéjo  a  usança 
de  dar  o  lavrador  a  certos  creados  de  lavoura  pequenas  por- 
tões de  terreno  que  estes  cultivam  por  conta  própria  e  cujo 
pi(Hli((  ío  liicspertrnce.  Esta  usança  era  geral  já  no  século  Xllí, 
e  pelos  grandes  concelhos  da  Estremadura  as  pequenas  searns 
dos  mancebos  estavam  também  exemptas  do  encargo  iiscal. 
As  jugadas  deviam  ser  exigidas  até  o  fim  do  anno  civií,  e 
se  os  exactores  deixavam  de  cumprir  o  seu  dever  dentro  do 
praso  fatid,  a  responsabilidade  do  contribuinte  cessava  cm 
relação  áquelle  anno;  provisão  salutar,  pela  qual  nós  os  ho- 
mens desta  epocha  de  luz  e  progresso  teniu^  de  invejar,  como 
por  muitas  outras  instituições,  esses  tempos  de  rudeza  c 
barbaridade. 

A  jugada,  o  tributo  directo  mais  avultado  que  pesava 
sobre  os  pequenos  agricultores  e  que  ao  mesmo  tempo  era 
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mais  geral  nas  suas  variadas  íarmas,  tanto  nos  territoríoa 
sem  organisação  municipal,  como  nos  concelhos  imperfeitos, 
penetrou  apenas  nas  grandes  municipalidades  da  Estrema* 
dura.  O  typo  de  Santarém  irradiou-se  larj?amente  ao  s»!  do 

I  tjo  o  tilt'  predominou  t>\(  lusivfimf ritc  iiu  Alganc:  todavia 
a  juírada  s6  por  excepção  nos  iipparece  nas  duas  provin*  ias 
mendiouues.  Nus  foraes  d'Estremoz,  Béja,  Silves»  Castro- 
marím,  Faro,  Tavira,  Loiilr>  o  em  outros  muitos  pertencentes 
aos  dístrictos  além  do  Tejo  eUa  6  expressamente  abolida. 
Assim,  a  classe  dos  pedes,  se  ainda  ficava  ahi  sob  certo  aspecto 
n'uma  situado  inferior  á  dos  cayalleiros  villSos,  era  exem- 
ptn  da  mni<  pravofía  disfinrçno  oslnhofoeida  entre  os  dons 
gnipu>,  e  podia  i'onsiderar-se  cuino  menos  onerada  do  (jiie 
essa  espécie  de  aristocracia  municipal  <{ue,  ao  passo  que  os 
seareiros  e  pequenos  agricultores  estavam  livres  da  jugada, 
nSo  evitava  o  serviço  militar  nos  simples  fossados  ou  nas 
expedições  do  rei. 

Nos  concelhos  da  segunda  e  da  terceira  formulas  nâo  se 
encontrara  vestígios  precisos  (l>  Iribulo  prediid  directo  e  ex- 
clusivo sobre  as  propriedades  dos  individu<is  nào  pertencentes 
ao  corpo  dos  cavalleiros  viliàos.  £  natural  que  sobre  os  pedes 
recabissem  principalmente  as  fintas  ou  derramas  para  as  des- 
pesas municipaes  e  que  essa  classe,  designada  geralmente  pelo 
reino  com  a  denominaçSo  de  tnbutaríos  ou  com  outras  análo- 
gas, nem  sempre  podesse  evitar,  ainda  nós  concelhos  mais  libe- 
ralmente organisados  em  l  ela^ào  a  elia,  as  consequências  da 
idéa  que  taes  denominações  envolviam.  Nos  próprios  foraes 
do  typo  de  Saiamanea  vimos  4iés  fixados  claramente  alguns 
encargos  que  só  pesavam  sobre  os  pedes,  e  que  tanto  mais 
gravosos  deriam  ser  quanto  menor  fosse  o  numero  dos  chefes 
de  familia  excluídos  do  corpo  dos  cavalleiros.  Tal  era  o  de 
dar  hospedagem  aos  extranhos  qne  tinham  direito  a  exigi-la 
quando  pernoitavam  na  villa.  Entretanto  é  certo  que  as  des- 
vantagens daqueiles  individuos  que  nesses  concelbo»  smi  s^  po- 
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dcriam  i  luniKir  jugadcirus,  iiàu  eram  taes  que  compensassem 
-  o  serviço  militar  activo  a  ^ue  estava  si^eita  a  classe  mais 
elevada.  Esta  circumstoucia  e  a  dc  sercin  ahi  obrigados  os 
que  possuíam  uma  certa  fortuna  a  perteao^m  ao  corpo  dos 
oavalleírod,  ao  passo  que  nos  concelhos  de  primeira  formula 
isto  era  uma  concc$mo,  imia  Nanla^^cm,  sào  factos  que  mu- 
tuamente se  explicam  e  confirmaiii  a  idea  de  que,  no  que 
respeitava  ao  mais  grave  negocio  dos  cidadãos,  os  encargos 
públicos  e  tributos^  entre  a  situação  dos  peões  e  a  dos  ca- 
valleiros  não  havia  naquelles  municipios  mna  differença  de- 
masiado profunda. 

Nos  concelhos  perfeitos  de  primeira  formula,  pelo  que  res- 
peitava ás  relações  ci\ís  dos  peões,  dava-se  uma  circumstan- 
cia  (fiie  cumpre  considerar  aqui,  porcpie  é  capital  para  nos 
revelar  a  verdadeira  idéa  que  se  formava  desta  classe.  Aquella 
notável  cimimstancia  era  a  espécie  de  dependência  ou  tutela 
judiciai  em  que  estavam  os  peões  relativamente  ao  mordomo. 
Jâ  a  outro  propósito  citámos  uma  di:'po5ÍçSo  trivial  nos  foraes 
do  typo  de  Santarém,  da  qual  se  \è  que  os  indivíduos  desta 
ciasse  quando  liiiliain  de  intentar  uma  causa  eive!  nílo  o  fa- 
ziam directamente.  O  mordomo  era  obrigado  a  substituir-se 
^  ao  litigante,  representando-o  no  tribunal  municipal ,  e  devendo 
por  isso  receber  a  dixima  do  valor  da  causa  ^.  Os  costumes 
das  mesmas  villas  8U])p0em  a  cada  passo  os  peões  nesta  situa-  ^ 
0k>  jurídica*.  Além  d'ísso,  nos  concelhos  imperfeitos  desde 
Coimbra  aíé  o  T('jo  era  uso  assás  t  uiiiinum  tomar  o  moido- 
rào  a  voz  ou  o  cargo  de  a(]\o<iad(í  dos  pcôos  e  tahez  dos 
pxuphos  cavaleiros  por  niu  ajuste  livre^.  Esta  espécie  de 
superintendência  exercida  pelo  oiEcial  do  fisco  sobre  os  bens 

«  y.  ante  p.  135. 

i  Coat.  de  Sanlarenk  (laed.  T.  4,  p.  565).  Cost.  de  Béja  (Ibid.  T.  5,  p.  471, 
474,  etc.).  CoBt.  de  Santarém  e  Oriola  (G.  15,  M.  3  N."  U). 

S  Y.  For.  de  Ourem,  Arouoe,  Torres  Nova»,  Fígueird,  Arega,  etc.  Go8t« 
de  Tonet  líovti  (laad.  T*  4,  p.  «18,  ete.> 
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dos  tributários  6  «n  indicio  hom  ckro  de  que  os  jiiírndeiros 
destes  concettios  eram  considerados  como  portoncendo  à  cate- 
goria dos  outrw  €olono0  da  corda  em  ^rtode  das  lewa»  que 

lhes  haviam  sido  disti*uida«,  enáiorocwBOiíieBibroB  de  gré- 
mios miinicipaes  gosassem  de  privilégios  e  liberdades- nio 
concedidas  aos  simples  juíradíMros  do  rei  nos  logares  onde 
faltava  a  instituição  do  ccmcelbo. 

Taes  eram  ca  caractéres  doa  dons  grupos  em  que  se  divi- 
diam 05  virinbos  dos  munioipios»  aquettes  a  quem  diliam  es- 
pecialmente resp«t»  esses  foros,  lâwrdades  e  garanto  que 
dilatavam  e  fortaleciam  o  sentimento  da  dignidade  faunana, 
c  que  verdadeiramente  fizeram  n  isi  er  o  poderoso  elemento 
politico  que  boje  exerce  quasi  ('xclusi>()  predoniinio  na  so- 
ciedade, a  burguesia  ou  classe  média.  Do  naesmo  modo,  po- 
KMn,  que  succedia  nas  terras  nio^imicípaes,  bavíanos  con- 
celhos uma  população  inferior  numerosa  que  correspondia 
A  nossa  pkhe,  ( uja  sitnaçío  moral  e  material  devia  aer  geral- 
mente  muito  mais  uj»j>iessiva,  mas  ([iie  em  si  mesma  apre- 
sentava diversas  graduações,  nproMinando-se  por  um  lado 
dos  peões,  confundindo-se  talvez  com  clles,  e  descendo  por 
outro  quasi  ao  nivel  dos  antigos  servos.  A  denominação  mais 
genérica»  porventura,  com  que  os  individuos  desta  classe 
parece  lerem  sido  designados,  é  a  de  malados,  deágpaçao 
(jue  SP  encofitra  nào  só  nos  foraes,  mas  também  n'onia  in- 
finidade de  diplomas  públicos  e  particulares.  A  idéa  que  re- 
sulta do  complexo  destes  é  a  de  que  os  vocahukis  inalado 
c  maladia  representavam  antes  o  estado  de  dqpendeneia  de 
um  individuo  para  com  outro  em  raiSo  das  pessoas,  do  que 
a  dependência  em  raíto  da  propriedade,  sem  que  todavia 
excluísse  a  ultima.  A  qualificação  de  maiado  attrihuia^ 
ás  vezes  a  ura  simples  colono  particular  e  ainda  publico, 
mas  muitas  outras  correspondia  ao  familiar,  ao  cliente,  ao 
protegido  de  um  poderoso,  que  tomava  qualquer  debaixo 
da  sua  protecção  (commmda)  a  troco  de  serviços  ou  de  di- 


Digitízed  by 


UTAO  Ym — PARTB  Hl.  â37 

nheiís;  e  ás  rda^jdes  que  em  virtude  dessa  espécie  de  con- 
trario DMcifiiB  entre  um  e  outro  chemava-M  nuMUa.  Com 
9l  transformtçlo  lenta  da  sociedade;  com  o  progresso  da 
Kberta^  das  dasses  Idionosas,  o  valor  de  taes  palávras 

devia  ir-se  alterando  o  tomar-se  fluctuante  e  vago,  como 
todos  as  expressões  demasiado  genéricas*.  NSio  admira,  por 
isso,  que  nos  concelhos  organisados  durante  os  séculos  XII 
e  XIII  a  denominação  de  malado  abrangesse  tanto  o  culti- 
vador Jivre  nSo  proprietário,  como  o  familiar,  o  jornaleiro, 
o  homem  sujeito  á  domestícidade  e  coUocado  n'uma  situa- 
ção mais  ou  menos  próxima  da  servidão  antiga. 

Já  vimos,  falando  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  for- 
mula, que  os  cavalleiros  villãos  gosavam  em  alguns  delles  do 
direito  de  patronato  absoluto,  de  representação  exclusiva 
pelo  que  respeitava  aos  seus  creados  ruraes  e  aos  próprios 
colonos  ou  seareiros,  que  por  qualquer  contracto  lhes  agri- 
cultavam os  prédios  e  que  os  respectivos  foraes  designam 
pela  palavra  jtigadeiros^.  Eram  estes  uma  espécie  de  mala- 
dos,  bem  como  o  eram  nas  grandes  municipalidades  os  fio- 
menê  de  algum  vizinho,  os  seus  solarengos  e  manceboSf  aquel- 
les  a  que  n'algumas  delias  se  dava  também  a  denominado 
de  juguêiroB  (particulares) A  diferença  consistia  em  que 
nos  nmnicipios  imperfeitos  da  quinta  formula  o  direito  de 
representação  e  patronato  em  relação  aos  malados  era  um 
privilegio  dos  cavalleiros  villàos,  nos  perfeitos  uma  preroga- 
tiva  commum  a  todos  os  vizinhos,  tanto  cavalleiros  como 
pe9es.  Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  era  onde  essa 
prerogattva  se  caracterisava  menos  perfeitamente:  todavia, 
nem  por  isso  o  patronato  do  amo  ou  chefe  de  família  pnn 
príetario  deixa  de  ser  expresso  e,  portanto,  não  deixavam 
de  existir  ain  as  relações  de  maladia.  As  disposições  dos  fo- 

^    1  y.  Nota  III  no  fim  do  vol. 
W   t  y.  ante  p.  104. 

s  For.  de  Geitellò«bom  f.  la  v« 
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raes  dc  tal  ordem  respectivas  a  este  objecto,  que  em  aub- 

«Os  viiinlios  êênham  as  êuoi  kerMm  kàkUaâa$,  #  o»  fiM  jno- 
rar tfm  fiW/a«  paguem  por  homicidía,  rapto  provado,  ou  U«o  oo  n»to 
60  soldos,  metade  para  o  fisco  e  nutade  pata  o  cfono  da  herdade^ 
VIo  além  d'ís80  ao  appellido,  mas  lãopw  wbrê  élltt  (miro  algvm 

«8e  6S  homenã  ifo  JkartfMie  perpetrarem  algom  roubo  paguem  a 
multa,  sendo  do  meimo  modo  metade  para  o  rei  e  wtektde  para  o 
dono  do  pridio. » 

♦ 

Aqui  os  caseirog  dos  prédios  rufiticos,  os  inalados,  embora 

se  iiào  designem  por  este  nome,  apenas  estão  sujeitos  ao  en- 
cargo da  (lelcsa  coramum:  todos  os  sculs  outros  deveres  sfio 
para  com  o  proprietário.  Ha  entre  este  e  elles,  além  da  rO" 
lação  que  tem  por  base  o  capitai  e  o  trabalho»  outra  moral 
de  individuo  para  individuo,  a  qual  a  lei  reconhece  altii-i 
buindo  ao  smiborio  metade  do  imposto  crímínal  oa  multa 
em  que  o  seu  homem  haja  de  incorrer. 

As  provisões  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  relativas  á 
classe  inflma  dos  ( oíiceliios,  a  população  que  habitava  a  casa 
ou  cultivava  o  prédio  alheio,  provisões  cuja  doutrina  já  tam- 
bém substanciámos»  provam  iguahnente  a  dependowia»  a 
nidadia  pessoal  em  que  estavam  os  individuos  daquelh  desse. 
A  letra  dessas  disposições  fa-lo  claramente  sentir: 

«  Os  homens  de  vossos  termos  que  residirem  nas  vossas  herdades 
ou  nus  vossos  solares,  estando  ausentes  os  donos  destes  venham  ao 
tribunal,  se  a  cllc  forem  chamados,  para  darem  fianra  de  que  logo 
que  voltem  os  donos  da  casa  ou  herdade  clles  se  apresentarão  em 
jnizo,  e  se  depois  forem  havidos  por  criminosos  pagarão  a  multa  aos 
seus  senhores.  Taes  homens  a  ninguém  sirvam  senão  aos  donos  doa 
prédios  em  que  viverem. » 

£m  vários  d'esses  íoraes  estatue-s^  que: 


1. 
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tSe  forem  assassinados  h«)inens  que  al^iKiiL  tenha  nas  suas  her> 
diáen,  011  que  sejam  scwa  clientes  «  n  apaiiii^u  nlos  ívaxmlij  perten- 
cerá ao  amo  ou  patrono  (dominoj  a  multa  do  ^lomicidio. » 

Mas  n'outroã  iiidivtdtia-se  (£uues  eram  estes  matados  ou 
dependentes  dos  vizinhos; 

tSé  alguém  matar  o  creado  (conãuctarium)  de  quatqtfer  tismho, 
reeeba  este  a  multa  do  bomicidio.  Q  mesmo  é  appticavel  ao  seu  hor- 
telão, ao  caseiro  que  lhe  paga  quartos  (qmrtariújf  ao  sen  moleiro 
e  ao  seu  solarengo.  • 

Ou  como  se  exprime»  o»  eostimies  da  Guarda: 

•Qeem  matar  mancebo  alheio  ou  jugoeíro  ou  hortelão  ou  pastor 
pague  cem  soldos  ao  senhor  delle  » 

A  distiiicçlo  entre  os  casein»  e  os  aolaraigoa  devia  ser 
fliiniaia  oo  apenas  nonanial.  Os  foros  de  Castello4)om  defi- 
nem o  (jue  se  devia  euteiider  por  solarengo: 

«Qualquer  homem  que  morar  cm  herdade  de  que  outrem  scya 
duoo  e  que  bómculc  aiii  culU\ar,  scra  solarengo 

E  maÍ5  particularmente  os  costumes  da  Guarda; 

«  . . . .  é  solarengo  legitimei  quem  faz  casa  em  pro{)ricdn(lc  de  seu 
i>eab«»r  e  lavra  em  herdade  dellc  ou  ^anha  salário,  kI'>i^'Í'  «>u  pe- 
queno, vivcudo  com  elle.  Estes  uao  lazcpi  loro  com  o  couceiro ^. » 

Ahi  mesmo,  porém,  se  previnem  os  abusos  que  se  pode- 
riam practicar  á  sombra  da  mutua  dependência  e  pvolecçào 
do  cMe  de  familia  ou  pro[metario,para  com  o  seu  homem, 

vassalo  ou  malado.  £  preciso  que  este  nlo  possua  prédio 
nistico,  que  seja  um  verdadeiro  tmb.ilhador,  um  simples 
proletário,  para  gosar  do  triste  privilegio  de  se  considerar 

1  Co»l.  da  Guarda  (Ined.  í .  a,  p.  4ii9). 

a  For.  de  CaiiteUo-boai  f.  24. 

a  Cott.  da  Guarda  (Ined.  T.  5,  p.  434). 

22# 
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como  uma  espécie  dos  antigos  libertos  ^visigodos,  cujà  situai 
ç9o  era  assás  análoga  ã  maladia.  Os  fòros  de  Gasteilo-bom 

fixam  as  circumstancias  que  excluem  o  indivíduo  dessa  con- 
dição: 

«Aquelle  que  lavrar  com  juncU  de  bois  sua,  ainda  que  se  vá 
metter  jugueiro  (particular),  lique  sujeito  aos  mcargos  communs,  e 
o  que  cultivar  a  meias  pague  meio  imposto,  licando  aliás  exemplo 
de  íossado  e  de  appelido  * . » 

Nos  costumes  da  Guarda  já  vimos  prevenções  análogas 
para  o  caso,  que  frequentes  vezes  se  daria,  de  ser  o  mesmo 
individuo  vizinho  e  conjunctamente  homem  ou  malado  de 
outro  vizinho.  Era  necessário  em  tal  hypotbese  impedir  que 
a  pessoa  coUocada  nesta  situado  dúbia  escapasse  aos  encar- 
gos e  á  responsabilidade  commum  de  todos  os  membros  do 
premio  a  pretexto  de  maladia'.  Assim,  a  jurisprudência  tra- 
dicional procurava  fixar  bem  as  convenieules  restrícçòes  do 
principio  geral: 

(( \(  rihum  homem  que  saír  da  sua  casa  ou  da  sua  herdade 
para  ir  \iver  eia  prcdiu  alheio,  será  reputado  solarengo,  mas  sim 
ficará  obrigado  a  fazer  foro  com  o  concelho. ...  O  que  deixar  seu 
am,o  (ou  senhor},  atrevendo-sc  a  viver  sobre  si,  faça  foro  com  o  ooih> 
célho,  6  nio  se  encoste  a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbaner  m. 
rústicos.  Quem  comprar  casas  terresi  (nm  âolar)  de  onlra  soia- 
tmgo,  uma  ?es  que  para  isso  aio  deixe  casas  ou  hódades  sna^i,  seja 
solarengo  como  aquelle  a  quem  comprou'. » 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila  é  geral  a  disposi(8o  qoe  acinfa 
transcrevemos  do  de  Broença*  Os  creados,  os  hortelGes»  os 

* 

i  Ibid.  Tradasimos  pela  phrate  ftfue  tujeito  aos  encargtn  eommuns,  o 
texto  sit  póstero;  porque  nos  parecp  ser  o  equivalente  desta  expressão  la- 
tíno-barbara.  Em  vários  foraes  nossos  et»e  de  po9ta  significava  ser  pessoa 
si^eita  aos  encargos  gcrae»  do  concelho. 

a  V.  ante  pag.  201. 

a  Cott.  ds  Chiarda  (Ined.  T.  5,  pag.  434)< 
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mtáfí^p  os  moleiros,  os  solarengos  do  vizínhQ  do  concelho 
gfto  .seus  inMados,  A  ]:elaçllo  de  .maladia  é  jurisprudência 
quasi  constante  nas  povoao&es  organisadas  iQunicipalmente, 
ainda  naquellas  cujos  instituições  sfto  incompletas*  Em  pas- 
sagens jâ  citadas  de  foraes  relativos  a  concellios  desta  ordem 
encontrámos  vestigios  da  existência  da  rnaladia.  Vamos,  po- 
rém, encontra-los  em  muitos  outros  Ibraes.  Tal  é,  por  exem- 
plo, o  de  Thomar,  No  de  Mogadouro,  depois  de  se  fixar  a 
contnboiçfto  que  os  moradores  da  povoaçSo  deviam  pagar, 
estalyem-se  as  excepções: 
>  . 

«São  exceptuados  wjugwirot  e  os  maneebot  dos  particulares» 
que  nãp  tem  de  pagar  foro,  salvo  o  jugueiro  que  tiver  em  bens  de 
raiz  seus  a  dictt  valia,  porque  então  está  obrigado  ao  imposto. » 

O  de  Cintra  presuppòe  a  mesma  doutrina,  ordenando  que: 

«Se  vos  approuver  pôr  caseiros  nas  vossas  herdades,  só  façam  foro 
a  vós  que  suis  donos  desses  casaes. » 

Estas  citações,  que  poderíamos  multiplicar,  mostram  cla- 
ramente que  nas  municipalidades,  abaixo  dos  vizinhos,  dos 
honi-Mmineê,  daqueUes  que  propriamente  eram  membros 
desses  grémios  populares,  havia  uma  classe  de  individues 

chamados  variamente  solarengos,  jugueiros  (particulares), 
mancebos,  malados,  conforme  o  tempo,  o  logar  e  as  circum- 
stancias  de  cada  um  delles;  ás  vezes  aproximando-se  dos 
|ieOes,  confundindo-se,  talvez,  com  elles;  outras  vivendo  n'uma 
condição  quasi  servil,  e  assemelhando-se  aos  antigos  liber- 
tos; jplebe  das  povoaçOes  constituidas  em  município  e  das  al- 
deias e  granjas  delias  dependentes;  representantes,  em  sum- 
ma,  dos  modernos  proletários,  bem  como  os  homens  hons,^ 
os  hurgutsos,  (jà  cidadãos  o  eram  da  actual  classe  média. 

Considerada  em  geral,  esta  parte  do  povo  achava-se  col- 
locada  n'uma  situação  de  inferioridade.  A  ignorância  e  a 
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barbaria  da  epocha  não  sabiam  distinguir  m  jeraicbiat  senu 
attribuir  a  cada  uma  destas  diverm  direitos,  ainda  nas  re- 
laçta  ordinanas  de  homem  para  lK>mem«  Jfc  aobretiido  d» 
dtireíla  ooMuetudinario  que  se  dedui  a  denguaUada  eíifil  doe 

malados,  maior  ou  menor  segundo  a  situaçSo  de  cada  um 
dellcs.  O  solareuíro  ou  ju^ueiro  particular,  especialmente  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca,  que  cultiva  o  prédio  alheio 
repartindo  com  o  dono  do  fundo  o  producto  da  cultura»  na 
qual  emproaria  nfto  raro  capital  e  braços  assalariados»  era 
necessariamente  um  individuo  mais  oonspicso  -e  mais  eonsi-- 
derado  do  que  o  simples  jornaleiro,  creado  ou  moiMeÒo. 
Mas  como  essas  diíFerenças  de  força  moral  e  de  importância 
se  manifestavam  nas  diversas  hypotheses  da  vida*civil,  nào  é 
fácil  dize-Io  tantos  séculos  depois  de  se  haver  transformado 
a  sodadade  primitiva,  e  quando  tão  poucos  monumentos  nos 
restam  como  padrões  do  passado.  O  que  é  indubitável»  á 
vista  dos  que  existem»  é  que  em  geral  essa  classe  nUo  go- 
sava  de  certas  prerogátivas  e  estava,  até,  em  alguns  casos 
abaixo  do  direito  commum. 

Nos  costumes  de  Santarém»  de  Borba  q  de  Béja  ié-se: 

«Ê  «ostiime,  que  se  algum  asmidadar  louicebo  e  este  se  tér 
sem  coaNntímeoto  do  amo,  havendo  recebido  iá  alguma,  coum  de.  - 

soldada,  tem  o  mancebo  de  restituir  em  dobro  o  que  recebeu  e, 
além  d'isso,  uma  quantia  igual  aos  vencimratos  do  tempo  que  deixou 
de  servir. » 

«  Ê  costume,  que  se  eu  maltractar  o  meu  manetho  ou  o  meu  ho- 
mem, não  sou  obngailo  a  dar-ihe  reparação,  se  não  o  tottier  de  al- 
gum membro. » 

vÈ  costume,  que  se  persigo  o  meu  mancebo  e  lhe  tiro  alguma 
cousa  que  me  leva,  não  sou  obrigado  a  responder  á  acção  de  força 
que  por  isso  me  ponha  o  mordomo.  » 

«É  costume,  que  quem  demanda  o  mancebo  ou  creado  que  o 
serviu,  não  lho  pague  as  custas  ainda  sendo  absolvido  o  réu  » 

1  Im4w  T.  4,  p.  545,  546,  549 ;  T.  5,  p.  500  e  501. 
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Estas  severas  ou  antes  tyrannicas  provisões,  que  estabe- 
leciam a  desigualdade  civil  entre  o  amo  e  o  creado,  entre 
o  senhor  e  ò  inalado^  eram,  todavia,  temperadas  até  certo 
ponto  por  outras  com  qae  se  tentava  oppór  barreiras  aos 
abusos  a  que  tal  situação  daria  facilmente  aso: 

«Se  o  amo  expulsar  o  mancebo  sem  motivo,  pagar-lhe-lia  a  sol- 
dada do  anuo  inteiro. » 

«Se  o  amo  quer  lançar  a  culpa  do  damno,  feito  por  gado  seu  em 
prédio  alheio»  ao  mancebo  que  delle  foi  guardador,  e  se  este  provar 
tmn  testemunbo  de  ODtM  gtaatdaéor  seu  companheiro  d'entâo,  que 
nessa  conjunctura  eneerrara  o  dicto  gado  oo  eatabulo,  o  amo  não 
poderá  reter-lbe  o  que  lhe  pertencer.» 

«  Se  o  amo'  maltractar  o  mancho  por  qualquer  damno  que  lhe 
haja  feito,  este  não  é  obrigado  a  pagar-lhe  a  composição  do  damno  ^. » 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  perfeitos  da  segunda  for- 
mula encontranse  estabelecida  a  mesma  desigualdade  civil 
entre  a  classe  nSo  proprietária  e  a  dos  vixinhos,  desigual- 
dade que,  como  já  advertimos,  devia  ser  quasi  equivalente 
á  distincçào  erilre  peões  e  cavalleiros;  porque  a  cs(a  ulliiiia 
categoria  pertenciam  provavelmente  em  grande  maioria  os 
membros  do  grémio  municipal.  Essa  jurisprudência,  fixando 
á  reparaçdo  do  que  foi  espancado  sem  premeditaçSo  em 
quatro  maravedis  e  a  do  que  o  foi  de  easa  pensado  e  ríia 
velba  em  dex,  ficando  o  réu  á  mercê  do  offendido,  estatue 
ao  tractar  dos  indívnluos  de  dasse  inferior^ 

«Quem  espancar  aldeilo*  ou  jugueiro  on  mancebo  ou  man- 
ceba com  punhadas  ou  com  açoutes,  pague  dous  maravedis,  se  o 

i  Ibid.  T.  4,  p.  546,  564,  567 ;  T.  5,  p.  501.  —  Nos  costumea  de  Beja  o 
amo  é  obrigado  a  dar  reparação  ao  mancebo  se  o  li^e,  mai  etta  disposição, 
como  outras  desMs  costtmifis,  é  proraTelmeate  de  tenpoi  mais  inodenMw. 

a  AUeUno,  Como  aldeia  «ignificaTa  o  menno  que  granja,  o  meimo  que 
BO  Alcmtéjo  se  chama  mantê,  o  aldeiio  siguiOcava  naturalmente  aqui  féi' 
Ur,  jfuiMUiro, 
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almoçado  o  provar  oon  joramito  ov  com  eaqjuradom  qM  a^nn 
áà  classe  do  réu  ^. » 

iMas  para  os  rendeiros  e  solareií^ob  nào  liavia  nesta  parte 
diíTerença  dos  vizinhos: 

«Rendeiros  e  solarengos  tenham  foro  igual  ao  dos  vizinhos  da 
Guarda  chefes  de  família,  tanto  nos  rnsns  de  pisaduras,  feridas,  pu- 
nhadas c  pontapés,  como  nos  de  morte  2. » 

£mpregando-se  arma  oílieosiva  na  perpetraçáo  do  delicio, 
o  foro  era  kknlioo  para  o  minho,  para  o  bgista  e  |Mrt  o 
solarengo.  Impucha-se  a  multa  de  nove  morabitínos  sendo 
em  desordem  easual  e  de  cincoeiíta  sendo  em  rixa  velha. 

Os  mancebos,  aldeiôes  e  juguciros  tinham  metade  da  repa- 
ração. Quando,  por^m,  o  aldeião  possuía  habitação  própria 
MO  campo,  essa  reparação  não  só  igualava,  mas  ainda  exoe- 
dia  a  dos  moradores  da  viUa*. 

Todavia»  apezar  da  desproporçfto  que  esta  jurisprudência 
estabelece  entre  os  simples  niídados  e  os  solarengos,  a  infe- 
rioridade destes  em  relação  ao  senhor  do  solar  não  deixa 
de  resultar  das  doutrinas  inseridas  no  direito  consuetudiná- 
rio, que  em  certos  casos  nenhuma  excepção  faz  a  favor 
deUes.  Assim,  por  exemplo; 


"  cQnalquer  índividao  que  noiar  em  herdade  aOida  e  threr 
cordia  com  seu  senhor,  ningaem  o  receba  (em  casa).  QoeiH^o  reco- 
lher pagará  cem  soldos  ao  dono  da  herdade  e  será  obrigado  a  ex^ 
pulsar  o  hospede.  Se  dissér  que  o  fex  por  ignorância,  seja  absolvido 
expulsando-o.  Se,  porém,  replicar  que  tal  homem  não  morava  na  her- 
dade do  queixoso,  provará  o  contrario  o  dono  do  prédio  com  tres 
vizinhos,  e  o  réu  pagará  os  cem  soldos  e  expulsará  aquelie  a  quem 

1  Ibid.  T.  6,  p.  400. 0  tezio  é  ohieiuro,  mt  a  raa  iatcUifencia  parece 

ser  esta. 

2  Ibid. 

»  Ibid.  p.  4«7. 
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émk  acolheita.  Se  o  mámr  nio  tív«r  meto  d»  provir  soa  tenção»  po- 
*  derá  obrigar  a  juramento  o  advermrlo  e  desafia-lo,  ficando  este  con- 
demnado  se  fdr  vencido  » 

Quanto  aos  mancebos,  os  coatomea  estabeleciam  que  fos- 
sem assoldadadoa  amiualmente,  e  tanto  o  amo  como  o  creado 
eram  multados»  um  se  propunha,  outro  se  aoceita?a  ajuste 

diverso  A  estes  e,  em  regra,  a  todos  os  malados  e  chaveiros^ 
era  applicado  o  mesmo  principio  de  ninguém  lhes  dar  asylo 
quaudo  por  alguma  contenda  com  o  senhor  fugiam  de  casa 
éeste'.  Assim  tinham  forçosamente  de  escoOier  entre  uma 
espécie  de  servidito  e  o  abandonaiem  o  terrítoiio  muni* 
cipd. 

Em  Eirora  e  nos  concelhos  de  organisaçSo  análoga  o  di- 
reito consuetudinário  encerrava  provisões  d'onde  resulta  a 
desigualdade  civil  nas  relações  eutre  os  vizinhos  ou  homens- 
bons  e  os  proletários.  Aqui  a  distincçSo  ainda  talvez  era  mais 
profunda.  Nos  pleitos  crimes,  em  que  o  processo  era  o  da 
cpmpurgagão,  os  malados  estavam  inbibidos  de  serem  oon- 
juradores,  do  mesmo  modo  que  os  falsarios  e  outras  pessoas 
incapazes  de  testemunhar  em  jui/o'^.  .\o  systema  das  repa- 
rações iu<li(  i<ies  o  navalleiro  que  espancava  um  malado  (ia\a- 
Ihe  metade  da  repararão  que  lhe  pertenceria  a  elle  se  fosse  o 
offendido  e  a  mesma  regra  se  seguia  quando  em  vez  de  ca- 
vaUeiro  era  peão  o  réu.  Pelo  oontrario,  quando  era  o  malado 
o  crnnínoso  devia  dar  inteira  a  reparação  a  que  o  eavalleiro 
tinha  direito,  se  o  offendido  pertencia  a  esta  classe,  e  o  mesmo 
•  se  verificava  a  respeito  dos  peões.  Se  não  possuia  os  meios 
de  reparação  pecuniária,  recebia  em  varadas  a  punição  pro* 

i  Ibid.  p.  410  e  seg. 
tIbid.p.4Sl. 

9  Ertm  dMigdttflo  proTiiilw  tolves  dn  finwm  o»  cms,  ou  debftlxo  úa 

chave  do  amo  ou  senlior. 

4  Ibid.  p.  433. 

tf  Co»t.  d'£vor«  conunumcados  a  Gravio  (laed.  T.  5.  p.  380  e  «!8S.> 
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porcionat  á  categoria  do  queixoso.  Quando  as  contendas  erara 
eotre  amos  e  creados,  estes,  copforme  o  grau  mais  ou  menos 
elevado  em  que  estavam  no  serviço  domestico  ou  rural,  ti- 
nham o  direito  de  io  defoditomii  pcpl*  fonÁto  ou  ertm  cou- 
strangidos  a  pleitear  pof  si  a  própria  eMa,  enqttalitoo  amo 
podia  sempre  escolher  advogado.  Esta  diíibrença,  porém,  não 
era  estabelecida  em  farrn  dos  malados  a  (piem  incumbiam 
os  serviços  mais  importantes,  mas  sim  em  favor  dos  iníimos, 
doa  símplea  maoceboi»  A  uns  e  a  outros  podia  o  am^  exigir 
juraiiienlo,  seta  que  H  neulMm  delles  foMe  Kcifo  faier  entro 
tatito,  bastando  a  declara^  do  senhor  como  prova  m  eoti- 
trario'.  No  restante  as  providencias,  tanto  para  conteres 
assalarindos  nos  limites  dos  seos  deyeres,  como  para  obstar 
aos  abusos  de  nuc  toridade  dos  amos  ou  senhores,  sào  análogas 
ás  que  encontrómos  nos  foraes  dos  concelhos  completos  doe 
doos  typos  de  Selananca  e  d' Avila*. 

Temos  deseriplo  a  condição  das  diversas  classes  em  que 
se  dividia  toda  a  população  dos  grsmdes  mnnicrpioss  conhe- 
cemos, portanto,  qual  era  ahi  a  situação  dos  individuos  que 
os  c<tmj)uuhani  t  omparnd.i  com  a  da  população  solln.  Restam 
agora  duas  faces  por  onde  ainda  se  deve  considerar  a  existên- 
cia desses  grémios  para  a  conhecermos  em  todos  os  seus  li- 
neamentos geraes.  9êo  estas  o  complemento  das  in8titoi(^ 
judiciaes  e  o  do  syatema  trihntario.  Quanto  áquellasy  diss^ 
mos  já  qual  era  a  organisação  da  magistratura,  qual  a  jurí»- 
dicçao  desta  e  a  composição  dos  fribunaes;  falta  expor  as 
formulas  capitães  do  pnxesso.  Quanto  aos  tributos,  conside- 
rámos aqueties  que  earacterisavam  cadá  categoria  e  que  dos 
servem  hoje  para  discriminar  as  duas  classes  de  peOes  e  de 
cavalleíros;  mas  nSo  examinámos  quaes  delles»  directa  ou 
indirectamente,  as- abrangiam  a  ambeis.  O  intensse  liís(orico 

1  Ibid.  p.  384  e  segg. 
9  Ibid.  p.  38a  e  segg* 
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dos  fados  t«latim  ao  systeBa  dai  provas  jndlsiaaB  4  ao  dol 
trBnítos  é  dinrio;  porque  sem  se  txmMem  sob  êsttss  doas 
aspectos  íieana  incompleto,  em  felaçio  ao  direito  pubKco, 

o  quadro  da  or^anisaç^o  mnniri[ial. 

Antes  dr  cxfíor  os  (lÍM'r'^o^  niodos  como  se  dirimiam  os 
iitigios,  cumpre  advertir  que  no&  conceíhos  existia  o  systema 
dos  julgamentos  arbttraea.  Os  eixeniplos  destes  não  suo  aM 
raros»  e  casualiMiile  tonos  mais  do  iMM  toi  aikidido  a  eUes 
no  decurso  do  presente  livro,  domo,  porém,  taes  julgamentos 
nâo  só  não  oíFerecem  caracter  algum  particular  em  relaçào 
á  vida  municipal,  mas  f-indiem  s3o  em  si  assás  simples,  ira- 
ciaremos  delles  quando  falarmos  das  instituições  judiciaes 
£6ra  dos  oonoelbos ;  quando  exposermofi  quaes  eram  as  ma- 
gistratoras  e  os  triimDaes  .  dependentes  do  poder  central  e 
quaes  as  formnlas  de  procesao  seguido  nesses  trãmnaes.  O  jol^ 
gamento  por  árbitros  n8o  era  sento  nm  expediente  para 
conciliar  interesses  oppostos  sem  o  appaiato  de  justiça,  po- 
dendo considerar-se  antes  como  um  meio  de  evitar  Iitigios, 
do  que  como  uma  formula  jadidal;  expediente  que  se  per- 
petuou* noa  oúinãares  dos  séculos  seguintes  e  que  subsiste 
ainda*  posto  qne  modificado*  na  inetítoi^io  dos  juiies  de  pasv 

As  fómwí^  do  proocaso  perante  os  magistrados  propria- 
mente dictos  e  nos  tribunaes  permanentes  dos  coneelbos 
eram  diversas.  A  todas  ellas  preciídia  a  qu(!Íxa  vocal  perante 
os  juizes  e  o  chamamento  do  réu.  Seíriiia-se  a  discussão  da 
eausa.  Neste  metbodo  de  averiguar  a  verdade  o  systema  das 
provas  é  que  variava.  Empregavam-ee  para  isso  diCferentes 
meios:  os  inquéritosy  os  depoimentos  de  testemunbas  em 
juizu,  os  documentos,  os  juramentos  simples,  a  compurgaç9o 
e  os  chamados  juizos  de  Deus.  Estas  formulas  não  só  eram 
variamente  applicadas  conforme  as  hypotlie'^es,  mas  taiobem 
se  distinguiam  e  subdividiam  em  ú  m  applicagào,  digamos 
assim,  pela  diversidade  de  ritos. 

Cumpre  primeiramente  notar  q[ue  nto  só  oa  juiies  eram  os 
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mesniM,  tuW  ptra  as  camas  criniiiaeseoiAo  para  as  émkf 

mas  que  também,  tanto  a  umas  como  a  outras  se  applicavâm 
as  mesmas  Uàfím»  de  processo.  A  umocencia  ou  o  cmney  as 
^pwstOas  do.  meu  e  tea  tractafaii-se  indistíBetanuNile  par  lan 
systena  de  |«iovaa  idêntico*  Atpielle  syslema  vaima^  nie 
segundo  a  natureza  do  litigio,  mas  sim  conforme  a  maior  ou 
menor  barbaria  que  ainda  reinava  nos  habitas  da  população.  • 
£  o  que  naa  vai  aoatnr  o  exame  desta  parte  das  inalitiií* 
çfies  jiidieMes. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  á  queixa  ou  querella, 
primeiro  acto  de  qualquer  pleito,  segiiia-se  a  citação  ou 
chamamento^  feito  de  ordinário  peio  porteiro  do  alcaide  e 
doa  alvasla  oo  peb  próprio  eucto  diante  de  lestamonhas'. 
Pára  se  acoeitar  a  querella»  em  eerlos  crimes  fn^ves,  eri 
necessário  que  esta  se  désse  perante  os  mapistiados  deniro 
de  certo  intervallo  depois  da  perpetraç&g  do  deiícto.  A  pce- 
sumpçfto  icgai»  por  exeiqilo,  era  que  nenhimia  mulher  pedia 
ser  vidada  em  povoado,  salvo  sendo  retida  á  força  em  log» 
occulto.  Neste  caso,  todavia,  cumpria-llie,  apenas  se  vi^se 
livre,  correr,  carpindo-se  e  denunciando  em  gritos  o  uom 
do  delinquente»  a  dar  querella  aos  alvaals»  e  se  por  acaia 
sobrevinha  a  mnte  devia  da-la  na  manban  seguinte.  Ainds 
fóra  da  villa  ou  cidade,  era  necessário  para  lli  a  admittirem 
que,  durante  o  caminho,  viesse  nurrando  o  successo  aos  vian- 
dantes com  chf')ros  p  lamentos  e  que  apenas  chegasse  á  ca» 
beça  do  concelho  fosse  patentear  ao  tribunal  a  sua  depen» 
tura'.  Nos  casos  de  ferimento  o  queixoso  devia  dar  logo  a 
querella,  sendo  o  acto  pract içado  na  povonrào,  e  drntni  de 
tres  dias  sendo  practicado  fóra^.  Quando  qualquer  individuo 
offendido  por  outro  nio  ía  quetxar-se  e  tractava  de  $e  dn- 

i  y.  ABte  pag.  185,  tSS,  flOO,  f  t7. 

a  Coit.  de  SaaUr.  Ined.  T.  4,  p.  548,  e  CqêL  comm.  m  Oriola,  0. 15, 
H.  a  N.«  14. 

S  Ibía.     4. 1».  54«. 
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«ffironUr  por  suas  mBos,  perdia  o  direito  de  diaiiiar  a  juifo 
o  adversam  eiiMpianto-a  este  era  hoíto  demanda-lo  scdbre 

a  lep^itimidade  do  desforço*.  Se  alguém,  depois  de  qiiereW 
lar,  nau  |> removia  logo  a  citarão  do  réu  e  este  no  emt.uUo, 
quereílando  delle,  o  fazia  citar,  a  causa  promovida  pelo  ultimo 
antecedia  á  que  intentâra  o  primeiro*.  Comtudo,  ninguém 
que  aeeidentalmento  se  achasaa  ttn  aodienda  do  eonoellio  e 
ahi  Hie  movessem  demanda  se  podia  esquvf ar  a  eHa  por  falta 
de  chamamento  regular'.  Quando  o  porteiro  intrrnara  al- 
guém para  vir  a  casa  do  alcaide  eiitendia-se  que  o  chamava  ao 
tribunal,  e  a  intimaçno  devia  ser  feita  perante  liomens-bons'*. 
O  réu  logo  que  se  apresentava  aos  alvasís  declinava  o  julga- 
mento» uma  vez  que  declarasse  que,  de  accordo  com  o  auctor» 
tinham  amb(^  entrado  a  resoluf^o  do  pleito  a  juises  ar- 
iMtros,  e  a  simples  affirmatíva  dos  que  elle  indicava  como 
taes  era  suflíciente  para  se  lhes  entregar  a  causa*.  Em  ref?ra 
geral  o  citado  tinha  tres  dias  para  obedecer  aos  mandados 
da  justiça  vindo  a  juizo,  salvo  nos  crimes  de  força  ou  de 
ferimentos,  e  se  jazia  enfermo  esperava-se  por  elle  até  emo 
e  dia*.  A  ausência  do  auctor  depois  d'intentada  a  lide  s6 
era  pekmittída  provando-se  que  por  ordem  expressa  do  rei 
(Òra  chamado  a  alg^um  serviço  publico:  em  tal  caso  era  nulla 
a  sentença  proferida  a  favor  do  réu  sem  ser  ouvido  o  quei- 
xoso^. Mais  de  uma  vez  temos  já  encontrado  allusòes  aos 
vozeiroêf  arrazoadores^  ou  advogados  dos  litigantes.  Para 
os  escolherem  dava-se  a  estes  um  praso  de  tres  dias  resi- 
dindo o  advogado^  no  concelho  e,  residindo  fóra,  maiores 

lIbM.p.S47. 
tIbid.ii.S54. 

S  Ibíd.  p.  543,  e  Cutt.  de  Orlola. 

4  Ibid.  p.  553,  e  CosU  de  Béj*. — laed.  T.  5,  p.  493, 495. 

«  Ibid.  T.  4,  p.  573. 
«  Ibid.p.  541,  557. 
V  Ibid.  p.  561. 

8  «uno  lolo  riOMurfo.»  Pitnrialo  de  1S54  do  L.  1  d^Aff.  III,  f.  0  r. 
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prasos  á  proporção  «la»  <li»taiioia8  K  Qualquer  pemoa  poáia  ir 
defender  nos  tribiiiuMft-a  eauBa  alheia  e  era  amjrfÍBma  a  li» 
beldade  de  eèda^al  eiooHier  o  sen  advogad^^t  mas  neidiiim 
patfone  podia  invocar  em  jwto  a  própria  dignidade,  o  resH 

peito  t[ue  intíreciti  pelo  caracter  de  oílicial  publico,  se  deHe 
estava  revestido,  |)ara  fazer  por  isso  pender  a  balança  a  favor 
do  seu  cUente.  Assim,  é  expretso  nos  costumes  municipae» 
que  o  mordomo  (advogadè  saturai  dos  peões  e  dos  individuo» 
estraahoa  ao  oonoelho)  n8o  taha  em  juiso  mais  couflideraçlo 
do  que  outro  qualquer  patrono,  ainda  nas  eauflàs  fiacaes  em 
que  aos  ovençaes  (designação  geral  dos  agentes  da  fazenda 
publicn  íirio  era  permiítido  cluuiiar  quem  faiasse  por  elles*, 
excepção  que  parece  achar-se  também  estabelecida  nos  pró- 
prios foraes  deste  typo  contra  os  que  offendiam  a  inviolabi- 
tidade  do  lar  domestico  ^«  Finalmente  ás  declaraçdes  do  ad* 
vogado  contrarias  ao  aeu  diente  dava^  o  valor  de  prova 
plena,  se  este,  adiando-se  presente,  não  se  levantava  pm 
o  impugnar  e  coiiíiiiiiava  o  dicto  com  o  seu  silencio*. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  estava  precisamenie  es- 
tabelecida a  instauração  da  causa  perante  os  alcaides  como 
primeiro  aeto  do  litígio®.  O  praeo  eoneedido  j^ara  se  dar  a 
qQerelia  naa  caaos  crimes  pareee  ter  sido  aU  mais  amplo»  ao 
menos  em  alguns  municipios  em  cujos  foraes  achamos,  por 

1  Ined.  T.  i  .  p.  541  e  563. 

2  Ibid.  p.  567. 

3  Ibid.  p.  570,  546.  Cost.  de  Béja:  Ined.  T.  Ô,  p.  475,  470.  CM,  de 
Santar,  comm.  a  Oriola:  G.  lÕ,  M.  3  N.^  14.        « ^ 

*  Qui  puòiiei  coram  Ikmii  homin^m  casam....  ruperit  pectet  500  aoli- 
dé«,  «t  Am  tiite  vauira:  For.  de  Santarém  e  análogos.  Esta  dispoaiçXo 
pôde,  talvei,  ter  direna  interpreta^,  por  iuo  damos  a  notsa  como  duvi- 
don.  Entretanto,  n  denegaçlo  de  defensor  no  réu  nSo  existia  »6  nestes  con- 
celhos, como  reremog, 

tf  Ined.  T.  4,  p.  561. 

e  Quem  ornem  de  Guarda  penorar.  e  antu  noa  píídir  dereyto  eu  concelho 
vosso  pejrte  ao  paaço  60  soldos  e  duUle  a  penhora  á  quel  a  que  a  tomar: 
For.  dâ  Guarda,  Ibid.  p.  400.  A  mesma  disposição  nos  Fones  de  ThinCoso, 
GastellD^Màido,  Saiicti  Cnu,  Otuieia»  Fkviso,  j^rnsdona,  db^ 
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«i«n|do,  estatuída  a  meama  diipo«ÍQlUi  4o  d«^S«atarein,  de 
vir  «  vaiaiim  violuda  publioaiidQ  m  alto  w  a  tm  affironta, 
rasgando  os  vestidos  e  donuociaoda  o  culpado»  dando-se-Uie» 
porém»  pra  isso  o  praso  de  tres  dias'.  Sâ^uia-se  a  compul- 
são ao  réu  {laia  vir  a  jui/(i.  Aqui  é  que  os  meios  diversifi- 
cavam. Posto  que  incompletas,  mal  formuladas  e  escriptas 
n'uma  linguagôip  barbara,  as  proYÍ^9«#  diropta  ou  indirecta-* 

s^Uviia  a  tal  obgeçta  nos  di«0rw  fwm  dasta  espeoia 
oom^radas  entra  ú  revdanNií^  am  ifmi  ^a  vários  mêthoH 
dós     compiilsSo.  Já  vimoa  oqwo  ai^da  nas  matarias  jnáU 

ciaes  o  solarengo,  o  caseiro,  o  homem  de  outrem  era  repre- 
sentado por  seu  amo,  patrono  ou  senhor.  Tendo,  porém,  de 
ser  citado  na  ausência  deste,  a  apresentação  do  signal  ou 
sello  do  juiz  equivalia  À  citação  para  o  réu  comparecer  a  fim 
da  dar  fiadores  de  que  viria  a  jaiio  apeaas  seu  amo  vol- 
tasse*.  Peb)  que,  porém,  tocava  aos  membros  do  grémio,  aos 
chefes  de  farailia,  empregavam-se  ires  meios  diversos  de  cka* 
mamento  ou  citaçíio.  Era  o  primeiro  a  intimação  feita,  quer 
pelo  próprio  auctor  munido  do  signal  do  juiz  ^,  quer  por  um 

ofiicial  publico,  pela  mordomo  ou  peio  aau  saUto  ou  pelo  aada- 
dor  do  coDcelbo,  aiict«»isados  para  faaevem  arresto  por  maiH 
dado  dos  alcaide^  de  alguns  bens  do  demandado  como  penhor 
da  fua  obediência^.  Era  o  segundo  meio  apresentar  o  andor 

ao  réu  um  individuo  denominado  fiel,  cujo  caracter  e  obri- 
gações nao  se  acham  expressas  com  basta^te  clareza  nos 

i  For.  de  Sancta  Crua,^  f  rei^^t,  U^f^,  ^tç* 
s  Ibid. 

*  «Todo  orne,  que  «jmal  paiar  n  i^ii  cofit^iitor»  e  el  tton  vier  a.  j^lfuto: » 
Cm(.  d«  Guafda  (Ined.  T.  S,  p.  4^JSí\.  ^tç  nfpwl  pu  sello  devia  ser  o  do 
juiso,  o  mesmo  ctiiu  que  se  intímaTWii  4tf  t^^engos,  aliás  oiLo  r^fetenta* 
ria  a  auctoridade  judicial.  NesM  caso  iffu^  fviU  simj^es  empregar  «s  ou- 
tros  meios  de  corapuIsSo. 

4  Vejtt-»e  o  documento  da  G.  1,  M.  7  N,°  2  ^lo  Arch.  Nac.  comparado 
com  08  costumes  da  Guarda  (lued.  X<  ^«  !>•  413  ia  mcdio,  p.  4dil  in  princi» 
pio)  430  ad  medimn,  e43t  «d  ínm^  9«de  a  4ai  en  lof^  de  a«  â^iuhm 
•e  deve  lêr  mtãaiartê. 
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monmiientos,  mas  que,  segundo  parece,  tomafa  apenas  ama 
responsabilidade  moral  pela  boarfé  do  auctiMr,  e  revestia  até 
certo  ponto  por  esse  facto  o  caracter  de  offidal  publico»  de 

delegado  do  tribunal.  À  funcçSo  que  em  tal  caso  exercia  ò 
fiel  parece  também  applicarem-se  as  expressões  tomar  sobre 
si,  sobrecabar,  levar  sobre  cabo,  que  se  encontram  nas  ob- 
scuras provisdes  dos  costumes  da  Guarda,  e  que,  a  equivale*  • 
rem  ás  palavras  ferrê  st^Mr  copuí»  corresponderiam  meta- 
phoiícamente  á  kléa  que  suppomos  exprimir  a  denominaçfto 
de  fid^.  Quando  o  queixoso  era  um  dos  próprios  juiies 

1  Co»pareBi*ie  ot  nmitot  l<ifiret  dó*  eoitamet  da  Guarda  onde  wt  en* 
contraia  ai  palavrai  fiel,  ãtèret^mr,  tÊièrê  cth,  tomar  mire  «e,  /«rar  ««• 

bre  caho,  ete.  Uma  passafem  do  foral  deSancta  Crus  iUusIra,  quanto  a  nds, 
eíta  diffíri!  rnfit^ria:  (*Todo  virino  que  pedir  de  («l**?^  si'purancia  rum  tre» 
vicinog  aut  cum  uno  alcaide,  et  non  dederit,  peclet  v  mor;il)it!nos,  et  ai  tras- 
noctar,  pectet  x  morabitinos:  qui  diaer  non  habeo  homo  que  me  leve  super 
cabo,  det  fiador  in  l  morabitinos,  et  si  non  dederit  pectet  L  morabitíiiot,  et 
poftea  det  âadoret  in  occc  uorabitinot,  et  «í  aon  dederit  preodant  illot  al> 
caldei  enm  rancuroeo.1»  A  interpreta^  deita  panagem  pareee-nos  aer  a  ae- 
guinte:  «Se'  qualquer  vizinho  pedir  (a  outro)  llie  dê  aeguro  com  trea  vlii- 
nhos  ou  com  um  alcaide,  e  elle  nko  o  dér,  pague  5  morabitinos,  e  se  passar 
uma  noite,  pague  10  morabitinos:  se  disser — não  tenho  quem  fique  res- 
ponsável por  mim  —  d*^-  fiador  A  somma  de  50  morabitinos  no  outro  dia;  e 
se  n&o  o  dér,  seja  muitado  em  ,50  morabitinos  ^  e  depois  dé  fiadores  á  som- 
na  de  400  morabitinos ;  e  ae  nlo  oe  dér,  v3o  ca  alcaldéa  eom  o  queixoao 
tomar-lli*oa.it  A  eiigeneia  do  aefiiro  preauppSe  que  eaae  que  o  pede  offsn- 
deu  aquelle  a  quem  o  pede,  o  que  vfartualmenté  converte  o  prioMiro  em  réu 
e  o  segundo  em  auctor.  O  seguro  pedido  é  neeeaaariameute  para  que  o  of- 
fendido  nSo  se  vin^e  extrajiidicifilmente;  para  que  nSo  arme  alriiina  cilada 
ao  ofTensor.  O  foral  presupjiòe  então  a  hypothese  de  responder  n  oíTendido 
—não  le/iho  quem  mt  leve  sobre  cobo ;  isto  é,  quem  responda  moralmenle 
for  mim.  Desde  este  momento  o  léu  rirtual  convertesse  em  auctor,  o  auctor 
eonverle-ae  Tirtualmeute  em  léu;  porque  eabulha  o  outro  de  um  direito^ 
Neaae  caao  o  foral  eatabelece-llie  proeeaao  e  penaa  t  Já  entlo  nlo  Ike  pede 
quem  se  responaabiliae  por  «Ue;  alo  lhe  pede  fiel;  pedeplbe  fiadoroe,  que 
fiquem  obrigados  por  sommas  certas.  Estas  varias  phrases  fazem  sentir  a 
difTerença  do  fiel  ou  responsável,  ao  fiador.  Nos  costiime«  da  Guarda  o 
auctor  linha  a  seu  arbítrio  emprepar  estr  melo  cr>m]uilsào  (  ii  o  outro 
de  que  vamos  íalar:  uEotre  fyel  parar  ou  penhorar  tai  íaça  qual  quizer 
(Ined.  T.  5,  p.  dtS)*  Áa  veiea  IcMr  aelra  ««N  tamban  aignificava  afiançar, 
acr  fiãáatt  (Ibid.  p.  407  ad  fin.  •  él8  pott  Medium> 
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muiiicipaeg  (aXciMes)  a  citaçlo  era'  feita  por  três  vizmhos 

que  o  auctor  enviava  ao  réu  e  que,  portanto,  desempenhavam 
o  mister  de  fiéis*.  Logo  que  o  demandado  recebia  a  decla- 
ração do  íiel  constituia-se  réu  em  juizo,  e  se  não  se  apre- 
sentava perante  os  alcaides  ficava  sojeito  a  uma  multa  sem 
evitar  que  se  empregasse  outro  expediente  para  o  cempellir^ 
O  terceiro  meiOy  emfim,  era  a  penhora  (arresto  ou  enÃargo) 
feito  immediatamente  pelo  auctor  sem  intervenção  de  offidal 
publico  e  ío*?o  que  intentava  a  causa  Esta  usança,  extranha 
a  nossos  ollios,  devia  ser  e  era  o  arbítrio  a  que  mais  frequen- 
temente se  recorria  para  obter  qualquer  reparação  judicial 
no  meio  da  liberdade  tumultuaria  doa  concelho6»  entre  popu- 
lações rudes,  e  com  a  desprõpor^ip  que  existía  entre  a  f4»ça  . 
publica  material  e  a  violência  e  a  soltura  das  paixões  indivi-  ^ ' 
duaes.  Entretanto  o  systema  dos  arrestos,  dessa  espécie  de 
caução  pela  qual  o  interessado  assef?iTr;ivii  a  coniparencia  do 
seu  contendor,  tinha  restricçòes  que  impediam  se  tornasse 
em  elemento  dè  rixas  e  de  anarchia  um  acto  destinado  a 
assegurar  a  inteivenfllo  dos  magistrados  é  o  predomínio  das 
formulas  judidaes  nas  contendas  particulares.  £m  muitos 
concelhos,  como  já  vimos,  eram  exceptuados  de  taes  arrestos 
o  fato  do  uso  e  as  canms,  c  exemplos  ha  de  se  estender  esta 
immunidadr  a  tudo  quanto  pertencia  h  residência  do  réu^. 
N^algumas  partes  os  foraes  declaravam  positivamente  que  s6 
podiam  ser  penhoradòs  deste  tooáo  devedores  ou  fiadores^. 

1  Cost.  da  Guarda,  Ined.  T.  5,  j).  416. 

2  «Todo  orne  que  a  íiel  andar  e  non  quizer  prender  juízo  daicalde  peyte 
dci  foldos  » :  Ibid.  p.  434. 

s  Noi  fofaes  deste  tjrpo,  noi  cottumet  da  Guarda,  e  noa  foros  leoneses 
das  torras  de  Ciaa-Coa,  em  cuja  organisaçlo  nonlcipal  ha  quasi  completa 
analogia  com  a  das  nossas  povoaçOes  limitrophes  na  Beira,  são  tSo  frequen- 
tes r\<^  referencias  a  este  systema  de  compellir  o  réu  a  vir  a  juizo,  queiftra 
inútil  citar  algun^^  t^f  ssf  s  logares  e  quasi  impoâsivel  ctta^los  todos. 

4  For.  de  Saneia  Cruz. 
*  ».For.  de  Castelio-Mendo,  Salvaterra,  etc. 

iV.  23 


Dlgitlzed  by  Google 


954  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

s 

Devia,  porém,  daiMe  frequefitomeiite  o  easo  de  nSe  ter  o 

mictor  a  nudacia  ou  a  Forcn  precisas  para  exercer  pessoaV- 
meiUe  o  seu  direito:  em  tal  hypothese  é  obvio  que  se  torfiata 
neeessaho  recorrer  á  auctoiidade  publica.  Ao  judex  parece 
qoe  iiicMibia  ordenar  o  aireat»  e  também  aos  ateaidea;  por- 
que ihImims  rapetídaa  pamgena,  donde  as  eonkeee  que  em 
poder  eia  daqnelie,  ora  deatea  edtaram  às  veaea  oa  oiianMtdos 
penboree  antea  de  eonieçar  a  cansa  *.  Fazian  esta^  penhoras, 
seírnndo  dissemos,  o  sailSo  do  mordomo  oú  o  niidador  do 
coricelho,  provavelmente  conforme  erafm  ojudex  ou  os  ííIcuI- 
des  quem  mandava  faaer  o  arreato*.  JSntretanlOy  oa  mco&ve- 
MiaBtca  ^  íbrgoaainoirte  resuHavan  de  tet  systema  de  eMH 
fakão  eram  grandeneiite  nodiíleadoa  pela  IÍDM»ddade  que  o 
vèa  tíniif  de  dar  fiadoiea.  Solve  eate  ponto  eneontraiii-ae  noa 
foraes  do  tvpo  de  Salaman.-a  c  nos  respectivos  costumes  iiiul- 
tipliradas  provisões;  mns  o  fim  evidente  de  todas  ellas  é  evi- 
tar as  collisòes  entre  oâ  iiligautes  sem  tornar  duvidosa  a  inter- 
Yenffte  do  tribmiai  e  a  exepnção  do  juramento. ,  O  principio 
gm!,  expresso  nestes  foraes  ou  nelles  presnpposto,  éi  ' 

« 

«Em  ^uaesquerpcahúias  qm  se  façam,  tanto  par  parte  dos  vl^ 
zinhos,  como  por  parte  do  fisco,  reccba-se  fíndor  de  que  o  réu  virá 
a  Jnlzo  para  se  julgar  conforme  o  direito  local  3. » 

Como  o  airesto  e  a  fiança,  que  suspendia  a  appreheosão 
das  cousas  arreatadas,  tinham  por  fira  a  coBipirewia  do  réa 
em  juizo,  a  responsabilidade  do  âador  cessava  com  a  apre^ 

<  Qui  tul(>rit  piynus  judiei  pectrt  T  solfdirm.  For.  de  Proença  :  Judex 
»i  nolucrit  collijrere  dirprtum  vf*l  íhiiior  sírjier  pignora  que  tetrucrit.  ele: 
For.  de  IVesuo,  For.  de  Sancta  Cruz.  —  Penhores  que  akaldeii  preserem 
tton  se  norteviguem,  etc  Ined.  T.  5,  p.  4S5. — Penhores  que  fann  wUot 
ád«  ^eaiia,  ete.  Ibid.  pw  411. — QBeii  a  ofe^lrfet . . .  fjsnhtr  rtveiimr:  Ibid. 
p.  408.  — Teja-se  também  p.  430. 

•  Quem  penhor  revellar  a  sayòn . . .  qnem  aos  andaâores  rewllar :  Ibid. 

5  Para  maior  clareza  paraphraseámoa  o  texto,  qiif-  »'  o  s^o-iiintp :  «Pro 
tota  pignora,  sivc  de  concilio  sive  de  Palacio,  celliKat  fiador  super  illa  pi- 
gnora proad  fórum. » 
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fleMtaçlo  do  afiançado  para  seguir  a  Cam».  Se  o  réu  não  vinha 

espnnlaneamento  liberta-lo  desse  ónus  ou  elle  jiào  o  condu- 
»ia  á  ít-í  va  perante  os  alcaides,  ficava  sujeito  ás  Loiise([uencias 
do  pitH^esso,  embora  com  o  direito  salvo  ^váíê.  o  atíiaaçado.. 
Se,  poFéaoD,  passavam  seis  mem  sem  a  eawa  pro^e- 
disse,  a  sua  responsabilidade  eessaf  a  e  nio  podia  ser  por  isse 
inqiiictaâo,  elle  eu  (se  eutretaDto  viiAa  a  lalfecev)  soa  nu- 
lher  e  seus  fillios^  Nas  coutendas  mais  graves  em  que  a 
irritação  do  auctor  era  excessiva,  se  o  réu,  alóm  de  se  com- 
promotter  a  vir  a  juízo,  dava  dous  fiadores  e  elle  nâo  lh  os 
acoeiiava,  a  seu  adver^ariâ  podia  m^ia-lo,  e  a  repm^ie  pe- 
euniaria  aos  parentes  do  morto  ficava  a  cargo  do  ceaeÃo 
pelo  principio  da  solidariedade  muDÍcipal^  Quanto  ao  potro- 
jcinio  das  causas,  a  circurnstancia  mais  notável  d#  jurispru- 
dência destes  concelbos  era  nlio  consentir  defesa  por  advogado 
ao  ladrão  couhecidu  a  piuvado  tal  pela  declaração  de  seis 
komeus^  bons  feita  em  juizo,  e  iicando  sujeito  ás  mesmas  pe- 
nas impostas  ao  réu  aquelle  que,  apesar  de  tudoy  ousasse 
patrocinar  a^causa  de  ^kpier  facinoioso'. 

0  ibral  ^  os  costonies  de  Évora  e  dos  outros  concelhos 
fleinettiantes  mostram-nos  que  as  formalidades  tniciae»  do 

-  processo  eram  análogas  ás  que  se  emprep:av mi  jios  roncetíbos 
do  typò  de  Salamanca.  Alii  ik>s  appareceiii  os  Ires  tueios  de 
compulsão,  as  intiinaçd^  pela  apresentação  do  êi§mí  ouseUo 
dos  magistrados,  o  chamamento  c^  fiel  e  o  arreato  modí- 
ífeadO'  peié  sistema  da»  fianças.  Noe  forsea  estatuem: 

«^iicm  achar  pcnhi)rc.s  na  vilIa  c  Ilio  derem  fiador,  sr  fnr  pe- 
nhorar nos  prédios  rústicos  reponha  em  Iníiro,  yiniínn  lo  60  soldos 
de  muita»  da  qaat  pertencerá  ao  íkeo  a  sepUma  parle.  » 

1  For.  de  Trwicoso,  Guarda,  TaUielluis,  CaftteUo-Mendo,  Sanefa  Cruz, 
Penamacor,  GouTeia^  etc 

S  For.  de  Castello-Memlo,  for.  da  Guarda  no  oriiíinal  c  mais  rlaro  na 
ver^ào  (liiPtl.  'l\     p.  4<iJ).  de.  WiK^umas  carJUis muiicijtaes,  cojbo  no  fo- 

ral-tjp<>  'If"  1  raiK  (jMi,  iliz-se  "í/m  fiador. 

3  CosL.  da  Guurda :  lacrd.  T.  5,  p.  40d  in  iiae,  éò-i  ui  íísie. 

28* 


Digitized  by  Google 


HISTORIA  DB  PORTUGAL. 


Sao  obvias  as  cons(  qiu^ncias  que  teriam  os  arrestos  nos 
gados  e  trens  da  lavoura  e,  portanto,  o  motivo  da  lei.  Esta 
disposição,  porém,  está  indicando  que  elles  podiam  ser  feitos 
pelo  próprio  auctor  depois  de  intentada  a  causa,  aliás  pro- 
hibir-se-hiam  aos  officiaes  públicos  as  penhoras  nos  prédios 
rústicos  e  nfio  seriam  tão  genéricas  às  expréssões  do  foral. 
A  modificação  desta  jurisprudência  acha-se  n'outras  provi^ 
sdes  análogas: 

«Qaem  não  §6f  (a  jaiio)  á  vista  do  sígnal  do  juiz  e  tirar  os  pe- 
nhores das  mãos  ao  saiio,  |>ague  um  soldo  ao  dicto  juiz. » 

«Quem  penhorar  na  villa  acompanhado  do  saião  e  lhe  tirarem  os 
penhores  proveio  legahnente  (oiàtotfet),  e  o  saião,  reunindo  iodivi- 
duos  de  tres  freguezias»  penhore  com  elles  no  valor  de  sessenta  sol- 
^  dos,  metade  dos  quaes  serio  para  o  concelho  e  a  outra  metade  |Mira 
o  queixoso. » 

Assim  a  principio,  emíjuanto  existiu  nestes  concelhos  o 
cargo  de  judex,  os  modos  ordinários  da  compulsão  eram, 
ou  apresentar-se  ao  réu  o  signal  do  juiz^  ou  acompanhar  ao 
auctor  o  official  do  mordomo  para  se  arrestarem  alguns  bens 
do  réUy  admittindo-se  aliás  as  fianças  em  taes  casos.  Depois» 
quando  o  cargo  foi  supprimido,  a  auctorídade  de  ordenar  as 
citações  passou  naturalmente  para  os  magistrados  duumvi- 
raes.  Assim,  nos  cr is lumes  de  Évora,  Alcácer,  Montemor- 
noyo,  Gravão,  Terena  e  Alcáçovas,  achamos  que  os  porteiros 
ou  andadores  do  concelho  eram  quem  fazia  os  arrestos  e, 
em  regra»  citavam»  precedendo  sempre  uma  ordem  expressai 
dos  juízes*.  Embora  esses  costumes  se  refiram  ás  vezes  ao 
foral  quanto  ás  penhoras',  é  certo  que  as  disposições  do 
direito  coosuetuduiano  eram  absolutas  e  precisas  pelo  que 

i  Cos\.  de  Alcácer,  Montemor,  C  OravXo  (Jbusà,  T.  5,  p.  379). — Cogt. 
de  Evora  c  Terena  (F.  A.  de  I^ít.  Nov»,  ÍL  149  e  segg.).— C08t.  das  Al- 
cáçovas :  M.  ]0  de  For.  A.  N."  1. 
•     SE  quem  ouver  &  jjignorar,  pegDore  por  foro  como  ante  Boyan  B  pegno» 
nr :  Cost.  de  Alcácer,  Monte>inor  e  Gravilo,  loco  cit.  p.  377# 
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tocava  à  necessidade  da  intervenção  do  ollicial  do  concelho 
e  da  auctorísaçlío  dos  juizes  municipaes  em  taes  actos.  O  sys- 
tema,  porém,  de  dar  fiança  ás  penhoras  parece  ter  sido  in- 
validado pelos  costumes^  porque  n&o  se  enconiram  referencias 
a  este  uso  nos  monumentos  que  nos  restam  dessa  jurispru- 
dência consuetudinária,  subsistindo  porém  as  garantias  de 
ser  feita  a  penhora  ou  testaçom  (como  já  se  começava  a 
chamar  ao  arresto)  *  exclusivamente  por  agentes  da  justiça, 
e  de  serem  depositados  os  objectos  arrestados  na  casa  do 
vnínho  roais  próximo  morador  da  mesma  rua  e  nunca  em 
mBos  dos  offidaes  do  fisco*. 

A  instauração  dos  processos  nos  concelhos  destè  typo  ofle- 
rece  varias  outras  circumstancias  dignas  de  notar.  Nas  de- 
mandas de  bens  de  raiz  o  aiK  tor  tinha  de  manifestar  ao  réu 
qual  era  precisamente  a  cousa  demandada  e  de  dar  uma 
espécie  de  fiel  ou  fiador  de  que  a  demanda  esta?a  na  realidade 
affiscta  ao  poder  judicial  (fiador  de  noeim,  nupeian)  e  ou- 
tro de  composição,  isto  de  que,  decahtndo  da  causa,  elle 
auctor  perderia  para  o  seu  contendor  um  prédio  i^al  ao 
que  pedia.  Sem  estes  duus  íiadores  o  citado  n5o  pixlia  ser 
constrangido  a  vir  a  juizo.  Se  se  tractava  de  bens  moveis,  o 
auctor  só  ficava  obrigado  a. dar  orador  da  legitimidade  da 
dtacão  e  não  o  da  composiçAo,  excepto  se  era  individuo  ex- 
tninho  ao  concelho'*  O  ^^dor  demandado  para  pagar  a 

1  Nos  cottiimef  dM  Alcáçovas  comniuiiicadot  d*Evora  not  Uns  do  Bá- 
culo Xm  denomiiia-te  o  arreito  tnimç^m,  «  vreilar  tntér,  poBto  que  m 
eottiat  arrestadas  continuem  a  diaiUBr-te  penhoreg,-^Hoã  usos  e  costumes 
do  Julgado  de  Martinho  de  Mouros,  revistos  pelo  corregedor  AfTonso  An- 
np»,  era  134S,  regulando-se  o  modo  de  arrestar,  a  que  se  chamava  peralmf^nte, 
no*  leaipos  mais  antigos  c  fóra  dos  concelhos,  pôr  rariltí,  o  magistrado,  a|>- 
provando  esses  estalos  consuetudinários,  accresccnta,  u  ])cro  manda  que  mu- 
dem  o  nome  de  «wrytel  e  ponhanlhy  nome  tc9taçom,  que  he  ma^s  fremoso 
diíer.i*  Ined.  T.  4,  p.  581. 

%  Coat.  daa  AiençoTaa,  H.  10  de  For.  Ant.  1. 

S  Ibid.  p.  384.  Nocim  nesta  panagem  tem  evidentemente  n  signiScnfio 
jnridica  de  AMto  e  é  uma  remintsceDcia  confusa  do  direito  romano. 
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fíança  consid(!ra\ a-se  como  principal  devedor,  e  só  podia 
cscusnr~>i'  ([nuudo  o  aíliançado  unlia  suhmetter-fíe  espouta- 
ueainente  ao  juiio.  Na  primeira  hy[)otliese  ficava  o  direito  salvo 
no  fiador  para  harer  do  affiançado  aquiUo  que  fôrb  eonsttili^ 
gido  a  pagar Nas  querellas  de  oflènsas  contra  a  «eguraaça 
pessoal  o  auctor  devia  jurar  primeiro  que  querellava  por  esse 
motivo  e  n8o  por  ódios  oú  inimizade  que  anterionnente  tiTcsse 
com  o  ivii  Ouanlo  á  defesa  das  causas  achamos  nos  concelhos 
desla  ordem  provisões  alé  certo  ponto  análogas  ás  dos  ante- 
riores. CoDcedian^  ao  demandado  prasos  maiores  ou  me- 
nores, mas  nunca  inferiores  ao  de  tres  dias,  para  buscar 
ad^-ogado  no  próprio  concelho  ou  fóra  delle  segundo  a  im- 
portância da  cousa  ou  em  virtude  de  outra  qualquer  dr- 
cumstancia  cuja  appreciaçao  incumbia  aos  juizes  ''. 

Taes  nos  apparecem  nos  grandes  municípios  dos  Ires  typos 
regulares  as  formulas  ioiciaes  do  processo.  Nos  outros  con- 
celhos perfeitos,  bem  como  nos  incompfetos,  ellas  eram  ém 
geral  semelhantes,  postoque  ás  vezes  diversamente  modifi^ 
cadas  por  condições  locaes.  Á  queixa  perante  o  tribunal,  ou 
querella,  hn  citações  feitas  polo  próprio  auctor,  acom[)anhade 
ou  não  por  algum  official  piii)lico,  ás  penhoras  ou  arrestos,  ás 
fianças,  á  nomeação  de  advogados  já  mais  de  uma  vez  nos  re- 
ferimos accidentalmente  na  historia  dos  municípios  incomple- 
tos e,  poris^,  fóra  inútil  accrescentarnovds  exemplos  dos  varifr* 
dos  meios  da  compulsão  judicial  e  dòs  actos  iniciaes  dos  pleitos 
nesses  concelhos,  onde  o  processo,  como  as  outras  institiiiçdes, 
ei  a  mais  imperfeito*.  Cumpro-nos  agora  examinar  o  systema 
das  provas,  no  qual  os  costiimcs  dos  primeiros  tenijios  da 
monarchia,  não  só  dentro  mas  tamheni  fóra  dos  concelhos^ 
diversificavam  profundamente  das  instituições  modernas. 

1  Ibid.  p.  385. 

a  Cost.  d'Evora  o  Terena. 

Ji  Cost.  de  Alcaçova.  Montemor  e  GravRo,  Tiud.  T.  5,  p.  3B8. 

4  y.  ante  p.  81,  83,  107,  114,  115,  135, 136,  144,  157,  188,  199,  etc 
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Vmêmos  êntes  que  o  methodo  das  provas  nos  tríbu&aes 

municipaes  variava,  empregando-se  para  descobrir  a  verdade 
di\eisos  meios,  como  os  documonlos,  os  inquí-rilos,  os  de- 
poimeittas  de  testeiiiuuiias  em  juiíío,  a  compurgaçôo,  o  jura- 
mento individual  e  o  chamado  juízo  de  Ileus.  Este  ultimo» 
tfio  im&fiB»  ç«tBo  bárbaro  e  absurdio*  era  uma  tradição  das 
iastitiiíilQ^  isermanicas,  que  a  superstição  e  a  ferocidade 
alimentada  por  contÍDuas  guerras  áiham  radicado  nos  habi* 
tos  c  contra  a  qual  o  progresso  da  civilisaçuo  luctou  muito 
leíiifio  tlehalde  Pouco  mais  efficazos  se  devem  suppôr,  e 
muitas  vezes  o  seriam,  o  jurameuta  das  partes  interessadas  e, 
ainda»  o  systamadacompuigaçfio;  mas,  ao  menos,  estes  meios 
do  provar  a  existência  ou  niorexistencia  de  qualquer  facto 
assentavam  sobre  um  principio  moral,  o  respeito  daquelles 
a  quem  se  exigia  esta  prova  a  ura  acto  até  certo  ponto  reli- 
gioso; isto  sobre  o  temor  de  mentirem,  nSo  só  i»os  iiomens, 
mas  também  ao  céu,  consideração  gravissima  n'uma  epocha 
de  crenças  robustas^.  Os  juizes  de  Deus,  as  provas  por  com* 
bote  ou  pelo  ferro  candente  é  que»  além  de  supersticiosas  o 
Ímpias,  nunca  podiam  servir  para  esclarecer  a  verdade. 

Que  muitas  vezes  nas  questões  cíveis  ventiladas  perante 
os  juizes  mimicij>n(  S  ;i))roveitavn  a  prova  documental  quasi 
fòra  inútil  dize-lo;  restam  d  isso  si  l w  i  os  monumentos  e,  até, 
já  à  outro  propósito  nos  occorreu  citar  uin  facto  dessa  ordem  ^. 
A  logÍBlaçào  geral  presuppõe  o  uso  commum  de  taes  provas^. 
A  frequência  com  que  no  século  XDI  se  recorria  á  juria- 
dicçfto  voluntária  dos  mesmos  magistrados  do  concelho  para 

1  £ichhorii,  Detttsch.*^St.  u.  R.  GeBeh.  1  B.  $  79. 

s  A  compiurgaçSo  tinlia  por  baie  o  juramento  do  réu :  militam,  pOTtanto, 

a  favor  delia  as  mesmas  razoes.  Ép<Hr  Isso  que  nSo  concordamos  com  Meyer 

( Tnstiluf .  .Tiidiciairf  s,  L.  2  <•  5)  (pie  reputa  estes  meios  de  prova  CMBO  iateí* 
ramenlc  absurdos  pnsii>  (|ue  rn  oaheçamos  a  tua  ioaufUcieDcia. 
5  V.  aute  p.  206,  Doe.  de  1285; 

4  Por  exemplo,  a  provisão  de  1272  (Ined.  T.  5,  p.  391  e  segg^). 
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revalidarem  os  contractos'  nos  está  mostnndo  de  quanto 
valor  juridico  seriara  os  inslruiiiLiitos  solemnes  quando  á 
vista  delles  esses  magistrados  tinham  de  exercer  a  jurisdirrào 
contenciosa.  Nesta  parte  as  instituições  judiciaes  dentro  dos 
concelhos  eram  análogas  ás  dos  tribuntes  régios  nas  tems 
nlo-municipaes  e,  ainda,  ás  dos  tempos  modernos. 

Passando  á  prova  por  testemunhas,  se  comparannos  as 
varias  passagens  dos  foraes  e  costumes  que  se  referem  ás 
exquisas  ou  cnquisas,  acharemos  que  estes  vocábulos,  sobre- 
tudo o  ultimo,  tinham  duas  significações  distinctas,  posto  que 
próximas,  e  que  correspondiam  a  dous  factos,  posto  que 
análogos,  differentes.  Ma^f^Usa,  ou  mais  gerahnente  eatquka, 
ejcquisa  diricia  era  o  equivalente  de  inquérito.  Este  inqué- 
rito, porém,  podia  ser  ieito  de  dous  modos:  ou  indo  as  tes- 
temunhas depôr  110  tribunal,  uu  enviando-se  inquiridores  a 
averiguar  o  faclu  na  localidade  onde  elle  acontecêra  mi  onde 
existiam  as  pessoas  indicadas  pelos  Utigantes  como  habilitadas 
para  depèrem  sobreoobjecto^e  dera  matéria  ao  pleito.  Estes 
inquiridores  eram  nomeados,  segundo  parece,  a  oontento  das 
partes  contendoras  ou  por  ellas  próprias  de  mutuo  accórdo** 
A  regra,  porém,  era  >irem  as  testemunhas  dar  depoimento 
em  concelho:  tal  hypothese,  pelo  menos,  é  a  que  se  presuppòe 
mais  vezes'.  Esses  indivíduos  chamados  para  a  averiguação 
dos  factos  designavam-se  pelo  mesmo  Vocábulo  eaquisas,  e 
era  esta  a  significação  mais  trivial  deUe'*.  Nos  concelhos  do 
sul  do  reino,  príncipafanente  nos  perfeitos  da  primeira  for- 
mula  predominava  este  systema  de  provas.  Nas  causas  de  fa- 
zenda publiea  uu  nas  criminaes,  que,  em  raz5o  das  calumnias 
ou  multas  tributarias,  se  podiam  até  certo  ponto  considerar 

1  V.  ante  p.  SOS  e  s^. 

a  Cost.  de  Santarém:  Ined.  T.4,  p.  557  in  finr-. 

s  Ibid. :  T.  4,  p.  544,  545,  551,  553,  557,  560, 567,  etc  e  T.  5,  p.  471, 
507,  508,  511,  513,  514,  etc. 
4  Ibid. 
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como  físcaes,  os  agentes  do  fisco  eram  obrigados  a  sustentar 
o  pleito  per  este  meio  e  a  acceitaran-no  na  defesa  do  réa  K 
O  mesmo  principio  regQhrra  Aoerca  dôs  litígios  particulares 
sobre  dividas  e  fianças,  salvo  o  caso  de  se  comprometter 
judicialmente  o  auctor  a  estar  pela  declaração  jurada  do  réu, 
o  que  se  exprimia  pela  phrase  deioõar  em  sua  verdade^. 
O  direi  to  (ie  recusar  certo  numero  de  testemunhas,  obrigando 
o  adversário  a  dar  outras  novas,  ou,  segundo  a  phrase  júri* 
dica  de  entSo,  o  direito  de  dizer  á$  mquUas,  existia  geral- 
menteA  pma  tesfemmkhal,  que  a  principio  parece  nfio 
ter  sido  freqoente  nos  concelhos  do  (ypo  dMivila»  foi  substi- 
tuindo pouco  a  pouco  o  costume  de  exigir  o  juramento  do 
réu.  Nos  fins  íi(i  ^(^(11  lo  XIU  estava,  por  exemplo,  alterado 
esse  costume  em  relação  aos  devedores  da  fazenda  publica,  e 
os  offieláes  do  fisco  eram  obrigados  a  recorrer  contra  elles 
ás  provas  directas^.  O  mesmo  acontecia  nos  processos  eiveis. 
Para  a  resoluçfto,  porém,  dos  pleitos  entre  qualquer  vizinho 
de  um  concelho  desta  ordem  e  um  extranho  é  que  o  systeraa 
da  prova  testemunhal  fdra  adoptado  geralmente  desde  o  prin- 
cipio, nao  se  admittindo  nessas  causas,  como  a  outro  propó- 
sito já  vimos  ^  senllo  ou  a  exquíMi  ou  o  combate  judicial, 
que  seria  tSo  commum  nos  casos  de  ofijsnsa  pessoal  como 
pouco  frequente  nas  demandas  civeb.  Nos  costumes  estabe* 
'  leceu-se  gerahnento  a  jurisprudência  de  ficar  a  arbítrio  dos 
offendidos,  nas  tentativas  de  morte  ou  de  ferimentos,  nos 
arrombamentos  de  cnsas,  quer  simples,  quer  com  armas,  e 
em  outros  crimes,  o  darem,  sobre  isso  testemunhas  ou  exi* 

<  Ibid.  p.  545,  c  fmet       typo.  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola, 

0. 15,  M.  3  N.»  14. 

2  Ined.  T.  4,  p.  544,  545,  etc. 

S  Cost  de  Santar.  (Ined.  T.  4,  p.  546, 547). — Coft.  deBéja :  T.  5,p.  508. 
4  Coft.  daa  Alcáçovas :  BL  10  de  For.  jbit.  N.«  1. 
s  y.  ante  p.  197  a  dispetiçio  do  Ibial  d'£rom  commiun  a  todos  os  ou- 
troi  do  nesmo  lypo.  « 
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como  nos  de  ffançais  o  nmmn  direito  oonnRliidiíiam  Imití* 

introduzido  n  foculdadi^  <le  eti!p:T«:ar  o  rh\  em  <\\í'.  (iofesa 
tanto  o  jiiraoiento  c^nlradiciorio  como  o  de|JOiiueQU)  de  tes- 
temunhas^. 

0  se^ndo  s^isienitt  ée  pims^  o  do  juranmito,  nas  amm 

variadns  fornnilfw,  sem  deixur  de  ser  tm'wl  eni  ls;da  a  e^ 
|>ecie  de  címcellíos  predoRiioQva  sobretudo  nos  do  tjpo  de 
Salamanca  jtmctamente  cora  nft  jilim  de  Deus,  e  a  pmvt 
testemonbtl  apcMS  nos  npparece  oemo  excepção  tios  Ahms 
desta  onloni  pertencentes  a  jiovoaçdos  da  orla  meridional  da 
íloini,  onde  os  óom  í>|)f>,-  d'Aviln  o  dt  SaiamnrK  a,  por  assim 
dizermos»  se  compeiietravam^'',  O  juramento  éos  litígaiitei 
6  o  de  pessoas  mais  dh  mios  «xtronlias  é  caiMy  eom»  nMÍa 
judicial  de  ataijne  e  de  defei^a,  (inham,  segimdo  a  divmidade 
dos  casos,  di\(M*<as  condiròes.  Havia  o  do  anctar  qiie  atlir- 
mava  e  o  do  róa  que  n<  gav»;  liH\ia  os  juramentos  (ol lectivos 
da  C9mpur^çno  em  defesa  dt  demandado  e  os  4a  firma  mi 
(nUnrgamenio  pari  sustentar  a  arçlfo.  Cada  uma  destas  faiv 
mulas  manifos(a-se  por  ceractéres  disliuclos  no  meio  das 
coniusas  disposições  do  direito  local. 

Do  juramento  de  caltnrniiaf  tradiçfto  da  jurtspnideiicÍB 
romana,  acham-se  já  vestifnos  nos  tottmnes  rannicipaes  que 
lios  restam  desta  prinu  ini  epocha.  A  chamada  jura  de  ma- 
li  cia  e,  ainda,  de  certo  modo,  o  oWoryamcnlo  ou  /inna  equi- 
valiam a  essa  formula  de  direito  romano;  porque»  esafam 
variassem  nas  soas  eiitwnslaliciaa  e  nos  seus  efieitos,  anlias 
tendiam  a  assegurar  a  le^timidade  da  acçSo.  O  juramento 
de  malícia  ora,  poróm,  o  precisamente  lhe  correspnudia, 
tendo  o  outorgamento  e  a  lirina  tiites  um  caracter  analu^o 
ao  do  juramento  suppletorio.  Nos  foraes  ou  costumes  dos 

1  Cost.  (lo  Montem#r,  Alcactr  t  Gnivio :  Ined.  T.  S,  p.  S60  é  mggk 

S  Ihid.  p.  386. 

9  Taes  sfUi  os  de  Penimacor,  Proen^,  Salvaterra  do  ActrMMS  ele 
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concelhos  do  tjpo  d'Aviia  c  expressa  a  natureza  da  jura  de 
rnalida: 

«  Por  costume,  nas  causas  de  fcrimcnlo  pódc  o  réu  pHir  jtira  de 
maUria,  nccnsando  u  aiictor  do  o  dcnandar  maliciosamcnle  c  "por 
malcvulcticia,  e  os  juizes  devem  ordenar  que  jíirc  (o  auctorj*.» 

Na  jurlspnitlencia  dos  concelhos  do  lypo  de  SantíJrcm 
acham-se  igualmente  vestígios  dessa  forimda  judicial  do  mes- 
mo modo  limitada  ao  simples  juramento  do  auctor';  mas 
-  nos  coDcelkos  do  typo  de  Salamapca  ella  sc  aproximava  da 
íirnM  Ott  otitorgameotp  e,  "ttoda^  a(é  €0rto  ponto,  da  com- 
purgação,  pela  eírcmnstancia  ser  ooUeotifo  o  juramento. 
Assim,  por  exemplo,  n'a!guns  dos  rospecfivos  foraes  csta- 
tufi-se  Acerca  da  acciisaçào  de  aswâiiuo  aleivoso  feita  por 
um  dos  parentes  do  assassinado; 

m 

«Quem  intenter  uma  causa  desta  ordem  jure  precisamente  com 

os  trcs  parentes  mais  próximos  que  tiver  na  poviMiçio  que  não  a  in- 
tenta por  outra  malquerenra  que  tenha  com  o  réu;  mas  que  este 
matou  o  seu  parente  ou  o  feriu  de  modo  que  vein  a  morrer.  Se  n^o 
houver  parentes,  jure  o  c-^nctor  com  ires  viânhos.  Sem  isso  o  ac- 
cosado  não  terá  de  responder  3. » 

Materialmente»  entre  a  firma  e  esta  espécie  singular  de 
juramento  de  calunmia  é  evidente  a  distincção,  podendo-se 
dizer  que  a  firma  é  uma  como  prova  da  ac  rn  ^  emquanto  a 

jura  de  malicia  é  um  preliminar  sem  u  (\ud\  o  litiízio  nào 
progride.  Casos  havia,  porém,  posto  q\w  rams,  nus  (|u;ies  a 
falta  do  outorgamento  produzia  o  mesmo  etleito  de  impedir 
a  processo.  Tal  vinha  a  ser  nos  concelhos  do  typo  de  Sala- 

1  CiMt.  d*  Montemor,  Alcácer  e  Gravio :  Licd.  T.  S,  p.  389*  Tctfam-ie 
fanbem  Post.  d'Evora  e  Terena  (For.  Aat.  de  Leil.  N.  f.  148)  e  no  Elueid. 

2  Cost.  de  Santarém  :  Ined.  T.  4,  p.  543> 
s  For.  de  Freixo,  Sancta  Cruz,  etc 


Digitized  by  Gopgle 


364 


B18IOAU  UB  YORTOeAI.. 


manca  a  aocusação  contra  um  alcaide  por  exorbitar  em 
actos  de  jurisdicçfto Entretanto,  nos  outros  casos  a  de^ 
manda  proseguia  independente  da  firma.  Os  foraes  da  ter- 
ceira formula  encerram  uma  disposição  relativa  aos  casos 
d'estnpro  que  jâ  expusemos  em  substancia  e  que  littenl" 
mente  é  a  seguinte: 

^  «  Se  alguém  violar  qualquer  mulher  c|  ella,  voz  em  grita,  m  qvm^. 
xar  de  que  foi  forçada  e  o  aocusado  negar,  dè  a  querellanfe  outor- 
gamento  de  tres  homens  de  categoria  igual  á  do  réu,  o  qual  se  de- 
fenderá jurando  eom  dote  homens.  Se  ella  não  achar  indivíduos  que 
dcem  o  outorgamento  servirá  de  defesa  ao  culpado  o  seu  juramento 
só  se  não  poder  dar  este,  pague  á  queixosa  tresentos  soldos  de- 
duzida a  sqitima  parte  para  o  llsoo. 

Nos  costumes  da  Guarda  estabeleoe-se  geralment(>  o  ou- 
torgamento^ ou  a  firma  ^  como  i>ase  do  litigio,  e  em  vários 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  esta  foi  perc^tivamente 
estatuída  desde  logo  pera  diversos  casos.  Comparando  «s 
disposiçta  em  que  o  direito  municipal  se  refere  a  essa  íbr^ 
mula  judicial,  conhece-se  que  a  Orma  ou  outorgamento  era 
uma  espécie  de  compuríjação  ou  juramento  do  auctor  em 
que  o  numero  dos  conjuradores  nem  sempre  se  acha  preci* 
sãmente  fixado  para  cada  hypothese,  o  que  aliás  acontecia 
com  os  de  defesa,  ou  porque  o  numero  daquelles  fosse  por 
uso  constantemente  o  mesmo  (talves  o  de  dous)  ou  porque 
em  geral  fosse  indeterminado.  As  seguintes  passagens,  entre 
outras,  fazem  sentir  quaes  eram  os  fins  e  a  Índole  daquella 
espécie  de  co-juramento: 

«Quem  ferir  a  qualquer  seu  concída^o  com  pedra  ou  páu  pague 
vinte  morahitinos,  se  lh'o  firmarem  e,  se  não  Ih*o  firmarem,  jure 

1  Ooit.  da  ChuadA :  íntã»  T.  S,  p.  4SI. 

a  Ibtd.  p.  400.  <hii9r§9meiii9  de  outorgar  (rewUiããr);  Fírmm  de  ftr* 
mãr  (dar  firmesa,  aiiegarir,  fortalecer)  tio  eneneialmeate  eqviVpleiítet. 
Na  paiiagem  aqui  alludida  acha-se  a  palavra  outorgamti^f  mat  em  geral 
nos  costumes  da  Guarda  empre^a-se  a  expressão  firtfUh 

»  Ibtd.  p.  407  in  Une,  4S1,  éS7,  431. 
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(«m  8«A  defett)  com  cinco  visinhos.  Se  o  ferir  ou  lhe  fiíer  pisaduras 

com  a  mão  ou  com  o  pé  pague  quatro  morabitinos,  se  houver  firma; 
se  não  a  houver,  jure  com  quatro,  sendo  elle  o  quinto  i.» 

«  Se  o  vizinho  da  villa  a  quem  arrombarem  a  casa  com  armas  c 
dentro  delia  o  ferirem  poder  firmar  (a  querella)  pague-Ihe  (o  réu) 
mil  soldos;  e  se  n^u  a  poder  firmar  jure  (o  réu]  com  doze  vizinhos  e 
Tique  absolvido  daquelle  delicio*.  » 

"Quem  for  vizinho  e  tiver  de  firmar  (dm  alcaides,  sendo  o  pleito 
sobre  divida  superior  a  cinco  morabitinos,  lirme  com  dous  alcaides  e, 
sendo  inferior,  firme  com  um'.  » 

«Havendo-se  de  dar  ou  firmas  ou  juradores»  devem  estes  ser  da 
categoria  do  auctur*.» 

«Qualquer  que  haja  de  firmar  firme  cum  vizinhos  ou  filhos  de 
vizinhos  no  logar  onde  for  o  tribunal  do  concelho^.  » 

Bestas  preseripcdes  se  dedui  que  a  firma  era  a  revalida- 
|So  da  queixa  por  individoos  que  sob  juramento  assegura- 
vam a  lealdade  do  auetor;  que  n^nns  casos  a  sua  falta  nSo 

era  bastante  para  desobrigar  o  réu  da  defesa,  mas  tomava 
esta  mais  facil;  que  n'outros  casos  excluía  a  coníniriedade; 
que,  finalmente,  se  fazia,  por  via  de  regra,  distincção  en- 
tre os  indivíduos  que  revabdavam  a  acçtlo  e  os  que  susten- 
tavam a  excepto,  denominando-se  os  primeiros  firmas  e  os 
segundos  jwradoiruK 

1  For.  de  Sanota  Crus,  Freixo,  etc. 

i  Cott.  da  Chiftida:  lB«d.  T.  5,  p*  407  in  âne. 

3  Ibid.  p*  491.  £ita  ditpotiçlo  é  obscura.  O  auctor  dava  por  conjura- 

dores  o§  alcaides?  Nflf>  parp<^p  provável,  vialo  que  elle»  linhain  de  jnlgar. 
A  extrema  barbaria  com  que  estão  redigidos  ettei  coitume»  con**! ntí  h  inter- 
pretação de  que  nas  dividas  insignificantes  se  èíauLUse  perante  um  alcaide  sd, 
e  nas  maiores  perante  dous.  Esta  pelo  menos  é  a  intelligencia  mais  razoável. 
4IUd. 

5  Ibid.  p.  4*7. 

6  podemos  também  citar  a  este  propofito  o  que  se  lâ  aos  mesmos  cos* 

tumes  (loc.  cit.  p.  455  ín  médio),  d*onde  parece  deduzir-se  que,  em  geral,  oa 
firmas  eram  dous.  Mas  a  barbaridade  do  texto  juncta  á  negli^enria  com 
que  eáte  foi  copiado  e  impresso  tornain  a  citação  inútil  para  o  leitor  que 
não  puiisa  confrontar  -o  original  e  ixàu  esteja  iiabituado  á  linguagem  ob* 
•cura  dot  monumeiitM  Icgaes  da^ella  epo^« 
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A  mão  quadra  ou  manquaãra  era  um  juramento  de  ca- 
racter mixlu;  era,  ditiainos  assim,  a  Iransiçao  da  finna  para 
a  compurgaçdo,  sendo  admiti  ida  em  prova  tuiiLo  da  accusa- 
00  como  da  defesa,  po»to  q/âí^  mm  ireipieiitemeEila  da  fii- 
meirâ.  Os  costumes  da  Guarda  refmn-se  nmítas  veie»  a 
ella;  mas  as  seguintes  passagens  bastam  para  naostrar  o  du- 
plíoado  caracter  que  lhe  attribuimosi. 

* 

«Tudo  o  que  vier  pcninti;  os  alcaliics  c  nSo  dér  ajuramento  de 
manquadra  não  o  admíttam  «7  juizo. » 

«Os  alcaides  accnsando  alguém  de  ter  quebrado  o  arresto  orde- 
nado por  elles  não  são  obrigados  a  jurar  manquadra.  d 

«Quem  disser  a  qualquer  homem — «andaste  ou  andas  Irnrando 
a  minha  morte  sem  que  eu  seja  teu  inimigo  provado,  nem  esteja 
desafiado  comligo  conforme  o  foro  da  Guarda  — jure  maiKiuadra 
que  tem  suspeitas  daqucllo  que  aceusa  de  <>  querer  matar,  etc.  » 

«Nas  demandas  .ieerca  de  quaesq.ier  bens,  se  for  obrip^ndo  réu; 
ao  juramento  da  manquadra,  e  depois  IhO  !ii  mar  (o  auctor  au  réu) 
ou  (este  ultimo)  não  poder  jurar,  pague  o  tloliro.  » 

«Homem  ou  mulher  que  cortar  madeira  em  de\esa  alheia  pague 
sessenta  soldos  e^  SC  ucg;ar  o  deiicto,  jure  Qom  doub  \izinhos  sem 
manquadra  *.  » 

Esta  fóima  de  jatameinto  podia,  pois,  ser  empregada  em 

sustentar  tanto  a  acção  como  a  excepção.  M?r^  o  que  era  a 
manquadra?  Os  íoros  1!  ■  Castello-hom,  Alfaiates  e  outras 
terras  do  Cima  Coa  regulando  o  processo  de  estupro  pre- 
suppõem  este  jwrameuto  coipa  começo  do  pleito: 

«E  a  manquãdii»  que  der  a  mulher  deve  ser  do  seguinte  modo: 
jure  conjunclamentecoaa  qjnatro  parentes  seus,  sendo  ella*  a  quinta 
e.  se  não  os  tiver,  jure  eom  quatro  vizinhos  que  em  tal  dia  elle  lhe 

aquella  \iolencia  pela  primeira  vez  sem  seu  consentimento  e  sem 
que  ella  recebesse  retribuição  alguma,  nomeando  desde  logo  quem 
combata  por  dia.  Sc,  por6m,  não  jurar  a  manquadra  Aio  é  o  réu 
obrigado  a  defender-se<. » 

1  Ibid.  p.  408,  409,  415,  412,  434. 

2  O  texto  diz  file  quint»  evidente  erro  por  Ula  ^vinta» 
s  J^  oros  de  Castello-bom,  f.  8* 
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Vè-se,  portanto,  que  a  manquaàra  era  uma  espécie  de  ju-  ' 
rameiito  ijuc  o  aiu  Lor  ou  o  réu  davam C4i*ii  quntro  indnidiios, 
Ukíos  conjuuctaiueDie  o  cruzando  H>ão&,  segundo  o  mdica 
•  f  alàm.  £i»  vurios  ccnoellMS  ec^tomaiTa-^se  enpegir  em 
•certa  cam  ima  espécie  de  fama  sii^kr^  fim  vez  demtefnr 
Mlia  ^^ramenlo  de  eMtros  idbykkioa^  a  amtor  fifuava  so- 
ttoho,  mas  dadodo  q  jitraiiievt»  sel^m  um  era.  Essa  /Siniuit 
nas  concellios  do  typo  d  Áviia,  piKiia  exi»i-U  v>  amt  do  ( reado 
quando  esle  o  demandava*.  Ei]ftToires-ii(;'.as  a?*  quoM^llas  (!e 
feriuae&tofi»  na  faUa  de  teâÉemtAiiial»  lipoavam-^e  da 
segnÍBte  maneira:  o  queixoso  faaia  peraite  os  magistrados 
moa  eroc  no  chfto  pondo  uma  das  mãos  sobre  a  cnii  e  a 
outra  sabre  a  ferida,  dizia: — «|»or  esta  en»  em  que  tenho 
uma  das  màos,  esta  ferida  em  que  tenho  a  ou  Ira  Í  lz  in'a  o 
acc usado  »  —  e  esta  prova  da  acção  bastada  para  o  réu  ser 
eondemnado  se  nào  mostrava  ciaraepeute  a  sua  luiioceucia^. 

Be  todas  as  usanças  gennanícas  que  se  ítttrodusiram  entre 
os  poYOS  neo-latinos  da  Hespaidia  nenhumas  se  radicaram 
tio  prolimdamente  e  conserraram  por  lar^  tempo  tão  claros 
vestígios  da  sua  origem  como  as  refciH^ía-íi  ao  syslema  judi- 
ei;)]. A  corapur^açào  é  uma  dessas  ysati^as  essencialmente 
germânicas.  Entre  as  nações  teutoukas  existia  a  nnitua  ga^ 
ratttia,  isto  ó,  a  solidariedade  dos  habtlaotes  de  cada  povoação 

^  .Btfsor  eu  méaor,  em  virtude  éa  qual  a  comnamudade  era 
responsável  pelos  actos  de  eada  m»  èas  scaa  membm,  tft^ 
dição  que  já  vimos  subsistir  ainda  at^  eerto  ponto  nos  con- 
celhos portugueses  dos  séculos  Xlí  c-XlII.  l>'a<iui  resultava 
que  cada  membro  daqucllas  peq<ieíias  associações  tinha  nile- 
resse  immediato  em  que  se  descobrissem  os  perpetradoi^es 

-  de  quaesquer  deiictos  cuja  respojQsal^ilídade  podasse  recahir 
sobre  a  assoeiaçfio  e,  portanto^  em  paste  sobre  elle^  Assim 

1  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  6ravão :  IdUíá.  T^ã^  f*  dSâ* 

2  Co8t.  de  Torres-novas :  lued.  T.  4,  p.  616. 
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quando  um  Wifuès  attostora  a  imiooencia  de  qualqu^  réu, 

firmando  com  u  propi  io  juramento  a  sinceridade  da  negativa, 
tornava-se  diurno  dc  credito  como  interessado  era  que  fosse 
reconhecida  a  culpabilidade  do  accusado  se  na  verdade  eJk 
existuae.  Gomtudo,  eono  a  corrupção  en  poHÍvei»  e  os  es- 
forços do  réu  para  obter  quem  jiHMie  a  seu  favor  deviam 
augmentar  em  proporçSo  da  aeVeridade  das  pemis  oorrespoiH 
dentes  ao  delicto,  as  leis  exigiam  maior  ou  menor  numero 
desta  espécie  de  testemunhas  em  proporção  da  maior  ou 
menor  gravidade  do  crime  sobre  que  versava  o  processo  ^ 

Oa  individuos  que  intervinham  nestes  actos  destinados  a 
provar  a  verdade  da  defesa  dos  réus  eram  designados  pelas 
pakvrás/if rafares,  eonjuraiarei,  êocramintiUn,  eompurga^ 
torêi  00  por  outras  equivalentes,  e  o  seu  ministério  distiiH 
guia-se  essencialmente  do  de  testemunha,  ao  menos  confor- 
me a  idéa  (pie  hoje  ligamos  a  este  vornbulo,  visto  que  o 
jurador  nada  depunha  relativamente  ao  íacio,  mas  só  em 
relação  ao  indivíduo  a  quem  esse  Cacto  se  attríbuia.  £  por 
isso  as  leis  baibaras  exigiam  que  os  jurator»  fossem  ho- 
mens livres  e  ligados  por  um  principio  de  solidariedade  ao 
réu,  quer  como  membros  da  mesma  communa,  quer  como 
membros  da  mesma  família*. 

Isto  que  dizemos  das  nações  germânicas  ó  quasi  inteira- 
mente applioavel  a  Portugal  no  que  respeita  aos  concelhos 
da  primeira  epocha  da  monarcfaia. 

Entre  nós  os  compurgadores  denominavanHse  juraâoreif 
jurados,  conjuradM^t  o  seu  numero  variava  segundo  a  maior 
ou  menor  importância  da  causa.  Na  legislação  da  Europa 

* 

t  Meyer,  Inititut.  Jiidi€ÍAÍiet,  T.  1,  L.  S,  c  5.  ^ 

S  Idem  Ibid.  e*  11 — fficUioni,  Deut.  St. «.  R.  G«ie]i.  1 B.  f  VS. 

s  For.  do  typo  de  SalaoMBea,  ^fjm.— Coit.  dt  Chnrda :  lood.  T.*5, 

p.  409,  483,  etc.  —  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  GravSo:  Ibid.  p.  381, 
384,  ''tr. — A  denominHção  de  conjurados  acha-se  no  foral  de  Salvaterra 
do  K\ir< mo  :  -r-^Qui  ])ercu88erit  creliciun....  salvet  se  cumXU  bonia  ho- 

minibus  cumJurtUu* » 
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central  previara-sc  hypolheses  em  cpie  o  numero  dos  com- 
pur};aíloi  es  podia  subir  a  sfitonla,  a  cem  e  a  mais,  havendo 
exemplos  de  pleitos  onde  intervieram  trezentos  S  mas  nos 
nossos  tribunaes  municipaes  nunca  excediam  a  doze'.  Con- 
trepunha-se  esta^fonnula  â  prova  testemmihaly  designando-se 
pela  palavra  fuisa,  emquaoto  aqueiroutra  se  denominava 
exclusivamente,  como  vimos,  enrquisa,  exquisa  directa^.  A» 
mulheres  eram  era  certos  casos  adniiUidas  como  juradoras; 
por  exemplo,  na  queretia  dc  injurias  dada  por  mulher  de 
vizinho  (boormulher)  devendo  ser  essas  eonjuradoras  da 
mesma  categoria  da  injuriada,  isto  tandiem  mulheres  de  , 
vizinhos^.  Os  costlimes  dos  concelhos  do  trpo  d'AviIa  expOem 
claramente  a  maneira  da  compurgação.  O  implicado  jurava 
primeiro;  depois  os  compurgadores,  cada  um  de  per  si, 
iam  jurando  successivamente  que  o  réu  jurava  verdade  e 
terminavam  dizendo: — se  isto  assim  nào  é.  Deus  me  con- 
funda^.  Quanto  ao  numero  dos  compurgadores,  este  variava 
conforme  as  diversas  hypotheses.  Nos  concelhos  do  typo  de 
Salamanca,  onde  a  compurgaçSo  era  o  meio  ordinário  de 
defesa,  a  regra  geral  eslahelecida  nos  foraes  consistia  em 
apiosenlar  o  róu  dous  jiiradures;  mas  as  excepções  eram 
numerosas.  No  crime  d  cstupro  já  yimos  que  para  o  culpado 
se  justificar  necessitava  dc  doze;  o  mesmo  succedia  no  caso 
de  assassínio  com  premeditação,  se  os  parentes  do  mt^rto  nBo 
preferiam  o  juizo  de  Deus.  Igual  numero  se  exigia  nos  casos 
de  ferimento  Xeito  de  propósito  deliberado  em  cilada  ou  es- 

1  Meyer,  loc.  cit.—Elclihorn,  loc:  cit. — RoberUon,  Intioduct.  to  tJie 
History  of  lhe  Rrijrn  of  Charles  Uie  V.  Sect.  1,  n.*>  5. 

2  Foraes  c  cosluines  pasnm. 

5  Cost.  de  Alcácer,  Moulemor  e  Gfavao :  Ined.  T.  5,  p.  380.  Em  geral 
os  foraefl  da  acgonda  fonniila  diitinguem  entre  Juixo  é^Juratnei^o,  enten- 
/       dendo  por  eata  ultima  palavra  a  exquhSf  o  testemimho  jurado. 

4  Cost.  de  Sentarem:  Ibtd.  T.  4,  p.  576.  Nos  cost.  de  GraTto,  p.  334, 
suppòose  também  o  juramento  compurgatorio  de  mttUierea. 
a  Cost.  de  GraTão :  Ibid.  p.  384^ 

IV.  .  24 
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pera;  não  havendo»  porém»  ferimento,  liastava  um  jurador. 
Com  um  igualmente  se  defendia  o  indiciado  de  haver  tirado 
a  outro  algum  animal  domestico  e,  em  geral,  nas  suspeitas 

de  furto,  quando  o  valor  deste  nao  excedia  a  dez  soldos. 
1)  ahi  para  cima,  cumpria  que  o  suspeito  jurasse  com  dous 
homens  bons,  os  quaes  em  alguns  concelhos  deviam  ser  es- 
colhidos [d'entre  os  doze  vizinhos  que  morassem  mais  perto 
do  réu,  o  que  nSo  obstava  a  que  nos  grandes  roubos  se  re- 
corresse ás  provas  barbaras  do  combate  ou  do  ferro  can- 
dente *.  Logares  havia  onde  a  accusaç^o  do  espancamento  de 
algum  ecclcsiaslico  só  podia  ser  annullada  pela  conipuríiacrio 
com  seis  indivíduos:  e  a  de  ferimentos  feitos  com  qualquer 
instrumento  impugnava-«e  com  cin(  o  juradores  ou  com 
quatro»  se  o  réu  não  era  accusado  de  se  haver  servido  dé 
arma  offensiva  na  perpetração  do  delicto*.  Nos  concelhos  do 
typo  d'Avila,  onde  também  este  systema  de  defesa  se  appli- 
cava  em  muitos  casos,  lia  a  mesma  variedade  no  nu  mei  o  Jos 
cuiijuradores.  Nas  ( iiadas  nu  es[)eras,  por  exemplo,  quando 
.a  prova  testemunhal  era  impossível  ou  a  recusavam  os  liti- 
gantes preferindo  o  juizo,  o  réu  devia  jurar  com  onze  ho- 
mens bons,  e  o  mesmo  succedia  nos  arrombamentos  de  ca- 
sas á  força  de  armas,  mas  nestsLhypothese  o  juramento  era 
d^do  sobre  uma  cruz.  Nos  smiples  arrombamentos  e  nas 
contusões  e  feridas,  nào  so  Nerifieanílo  a  j»rova  tes(euiuuliaí, 
o  réu  jurava  sobre  a  cruz  com  dous  juradores  ou  com  um, 
conforme  a  categoria  delle  ou  a  do  auctor  era  a  de  peão  ou 
a  de  cavalleiro^ 
Em  pleitos  de  menos  monta»  sobretudo  nos  eiveis»  a  com- 

« 

1  Ibid.  p.  406,  407,  410* — For.  de  Sancta  Cruz,  YalhelliAs,  Gouveia» 

Freixo,  fie. 

2  For.K  s  úv  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urro^,  ctr.  Como  vimos  acima,  em 
Salvaterra  eram  ucccssario8  doze  compurgailure:i  iiu  cai^u  de^eipancamento 
de  clérigo. 

s  Ined.  T.  5»  p.  580. 


purgaçBo  eta  substituída  pelo  simples  juramento  do  réu,  em 
a^logia  com  o  que  se  practicava  ^  vezes  relativamente  à 
finna.  Nas  causas  sobre  4ividas,  por  exemplot  o  auctor  po^ 
^  exigir  a  declaração  jurada  do  r^  unia  vev  que  desis- 
tisse de  apresentar  outra  qualquer  prova  era  contrario,  sem 
o  que  nào  tinha  direito  para  o  obrigar  a  isso*.  Este  costume, 
que  a  principio  se  applicava  até  ás  causas  fiscaes,  como  já 
notámos,  foi  nellas  geralmeute  abolido.  Outras  vezes^  como 
em  pleitos  sobre  fianças,  se  o  auctor  preferia  o  jnko  a  dar 
elle  prova  testemunhal,  o  juramento  do  réu  era  facultativo, 
podendo  provar  a  exoepçSo  por  testemunhas  ou  por  jura-» 
mento  ^.  Este  era  dado  sobre  a  craz  em  alguns  concelhos, 
porém  n  outros  parece  que  se  us,i\a  da-lo  sobre  o  evangelho, 
proferindo-se  as  palavras  sacramentaes:  —  «Juro  por  Deus 
e  por  Sancta  Maria  e  por  estes  evangelhos —  sendo  o  diabo 
mo  leve  a  alma.» — É  pelo  menos  esta  formula  a  que  se  en^ 
contra  nas  actas  de  um  processo  dos  fins  do  século  XIII'. 

Resta-nos  falar  da  ultima  espécie  de  provas,  a  dos  júiios 
de  Deus.  Os  wisigodos  parece  terem  desconhecido  este  meio 
bárbaro  de  defesa.  Na  sua  legislaçiio  nào  se  encontra  o  menor 
vestígio  do  uso  judiciai  do  ferro  candente  ou  do  combate 
singular.  Quanto  á  prova  caldaria,  que  consistia  era  raetter 
o  réu  o  braço  em  uma  caldeira  d'agua  a  ferver,  prova  que 
se  menciona  no  código  wisigothico,  o  mais  crível  é  que  fosse 
ahi  inserida  nos  tempos  posteriores  à  conquista  árabe  a  dis-^ 
posição  que  indirectamente  se  refere  a  ella'*.  Desde  o  áe- 
culo  VIII,  porém,  o  svstema  dos  juízos  de  Deus,  vindo  pro^ 
vavelmente  dos  paizcs  francos  d  além  dos  Pyrenéus,  foi-se 
gradualmente  introduzindo  e  radicando  nas  monarchias  esta- 
belecidas pela  reacção  ehrístan.  Das  tres  formulas  judiciaes, 

1  Coit.  de  SuiUirem:  Ibid*  T.  4,  p.  544  e  563. 

Coat.  d*Alcacer,  Montemór  e  Gra¥2o:  Ibid.  T.  5,  p.  386. 
5  Doe.  de  1278 :  G.  1,  M.  4  N.»  •  Bo  Arcii.  Nac 
4  Marina,  Eoiayo  ^  S60  e  sq;. 
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a  prova  caldaría*  o  ferro  em  brasa  e  o  combate  siogalar,  só 
as  duas  jaltímas  continuaram  a  vigorar  na  organisaçUo  judi- 
cia! dos  nossos  municípios,  e  os  vestígios  da  sua  conservação, 
aprzar  dns  fondonrins  ( m  contrario  de  legislarão  geral,  mais 
humann  (■  judiíiosa  que  os  costumes  locaes,  sao  numerosos 
e  proruiidos.  Nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  ó  onde  o 
uso  do  ferro  candente  cohio  meio  de  .  averiguar  a  innocencia 
ou  a  culpa  dos  réus  nos  apparecc  mais  vezes  applicado  em 
varias  hypoíhoscs,  mas  sobretudo  nos  processos  de  roubo*. 
Em  outros  concelhos  vómo-lo  usado  taniLem  nas  causas  de 
assassínio-.  Os  foraes  o  costumes  que  nos  restam  nau  par- 
ticularisam  as  cercmonias  que  se  empregavam  neste  singular 
methodo  de  recorrer  â  Providencia  para  a  manifestaçUo  da 
verdade;  mas  os  monumentos  dos  concelhos  de  Leão  e  Cas- 
tella,  onde  n  prova  do  ferro  candente  era  assâs  commum', 
descrc>eni  luiudanicnte  essas  ceremnnias.  Conforme  os  foros 
de  Cuenca,  a  chapa  empregada  neste  mister  de\ia  estar  levan- 
^tada  sobre  ^atro  pós  com  sufliciente  altura  para  o  réu  ou 
a  ré  mettcrem  a  mSo  por  baixo»  sendo  da  largura  de  dous 
dedos  e  do  comprimento  de  um  palmo.  O  juiz  e  um  sacer- 
dote punham  a  aquecer  o  ferro,  e  emquanto  nSo  estava  em 
brasa  a  ninguém  mais  era  permittido  chegar-se  ao  pé  delle 
para  nâo  haver  algum  dolo.  A  pessoa  que  tinha  dc  pa>>ar 
pela  prova  era  primeiro  examinada  e  oi)rigada  depois  a  la- 
var c  enxugar  a  mào  diante  de  todos.  Pegava  então  no  ferro, 
6UStentando-o  pela  parte  inferior,  andava  com  elle  o  espaço 
de  nove  pés  e  punha-o  de  vagar  no  chão  ao  passo  que  o 
sacerdote  a  abençoava.  Immediatamente  o  juiz  cubrta-lhe  a 
inào  com  cera,  punha-lhe  por  cima  iinho  ou  estopa  c  enfei- 

4  » 

1 

1  For.  (le  Freixo,  Urros,  Sancta  Cm^  etc^-^Cost.  da  Guarda :  Joed.  T.  5, 

p.  408,  410,  424. 

2  Si  homiciíja  nuduiu  ferrum  portaverit :  For.  de  Melgaço. 

3  Existia  nu  j)roprio  concelho  d(?  Salamanca,  que  serviu  de  modelo  a 
tantos  do8  iioisob.  V.  Marina,  Eaaajo  § 
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xava  tudo  com  um  paauo'.^Treâ  dias  depois  examÍDava-se 
o  estado  da  mão,  e  se  nesta  apparecía  queimadura  o  réu  era 
írremissiveimente  condemnado'. 
Na  nossa  jurisprudência  municipal  o  combate  singular 

(repto)  introdu/.iu-sc  iijualmente  como  meio  de  defesa  judicial. 
Nos  casos  de  roidx)  a  prova  do  ferro  candente  é  nuiitas  vezes 
substituída  peloiduelo  nos  ibrucs  da  segunda  íormula^,  Na^ 
causas  crimes  entro  hahilantes  de  diversos  concelhos  deci- 
didas nos  medianidos  achámos  vestigios  do  combate  judiciai^ 
e  já  também  notámos  que  o.  foral-typo  d.'£vora  estabelecia 
como  re^^ra,  nessa  hypothese,  a  alternativa  do  repto  ou  da 
prova  testemiiiilial^.  Na  verdade,  diversas  cartas  munici- 
pacs  deste  tvpo,  concedidas  í^ob  a  influencia  dc  idéas  mais 
bumanas'  e  judiciosas,  náo  se  limitavam  a  excluir  a  firma 
nos  processos  e  com  ella  a  compurgaçáo,  que  lhe  era  corre- 
lativa, mas,  excluindo  também  o  duelo,  i^eduziam  todas  as 
contendas  com  extranhos  á  exq%ma^.  Em  compensação,  pela 
orla  meridional  ua  Beira,  onde  a  organisação  iiiiiiiicipal  da  se- 
gunda formula  c  a  da  terceira  se  compenetravam,  o  repto  era 
positivamente  estatuído  nos  respectivos  foraes  como  equiva- 
lente á  prova  testemunhal  no  caso  de  medianido'^.  Entretanto, 
apezar  de  consagrado  o  principio  do  duelo  n'um  grande  nu- 

1  Nos  foraes  de  Ovirilo.  do  Avllús  e  dc  S.  JoSo  do  la  Pena  decl.ira-se 
qiií»  o  juiz  devia  sellar  o  ]);uino,  a  íim  de  se  nuo  poder  abrir,  o  que  era  iu- 
dispensavcl  jmra  a  snpposla  vulid.uh'  da  províi. 

2  I'uero  de  Cuenca  leye  45  y  4u  c,  11  apud  rJariaa,  Ens.  I.  cil. 

3  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  .U rros,  c tc. — Coat  da  Guarda :  laed.  T.  5, 
p«  408. 

-3  T]:n  Leiria  e  em  Cintra*  Y.  ante  p.  190. 
Ibiíl.  p.  197.  • 

6  Enilogr.r  da  nlirnsf  —  anm  rur/at  inter  c.:s  pr'no  f:r:!  curral  iirr  ix- 
fjuisam  aut  rf';.'lo.:í  que  ao  le  no  foral  d'Evora  e  em  muilos  das  seus  coiiííc- 
neres,  ocUa-se  cm  outros — non  curral  inter  eos  firma  ncc  recto  ;  scd  curral 
per  exjfuisam,  Taes  são*oâ  de  Alcácer,  Palmclla^  Ceximiira,  Gravao,  e  em 
gtcral  08  das  terrsis  psttcacentcs  ú  crdvs»  dc  Saactiago. 

7  For.  de  Proença,  Penamacor,  Salvaterra  do  Extremo,  SortcUia.  etc. 
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mero  de  cartas  constítucionaes  de  concelhos  tanto  perfeitos 
como  imperfeitos,  esse  meio  judicial  parece  ter-se  oblitterado, 

sobretudo  nas  províncias  meridionaes,  porque  nos  costumes 
dos  mesmos  concelhos  da  Estremadura  e  do  Alem  teju,  onde 
08  íoraes  estatuem  o  repto,  nSo  se  acham  vestígios  do  seu 
uso  no  século  XIIT,  nem  nos  costumes  que  a  elle  deviam 
forçosamente  referir-se,  nem  em  outro  al^m  monumento, 
ao  passo  que  tontos  encontramos  dos  systemas  de  inquérito 
e  de  compurgaçâo.  Accorde  com  a  rudeza  de  todas  as  outras 
instituições  locaes  esta  prova  ljiiií)ar.i  onde  parece  resi^^tir 
por  mais  tempo  aos  progressos  da  civilisaçào  é  pela  Beira 
oriental  e  pela  orla  meridional  de  Tra«-os-Montes,  isto  é, 
pelos  territórios  onde  predomina  a  carta  municipal  dé  Sala- 
manca. Os  costomesda  Guarda  applícam*na  largamente.  Nos 
'  homicídios,  nas  affrontos  e  nos  ferimentos  ella  era  positiva- 
nuMite  ordcíiada  ou  admittida  facultativamente,  conforme  as 
rircumstancias  do  delicto*.  Em  alguns  íoraes  do  mesmo  typo 
ella  é  facultativa,  como  substituição  do  ferro  candente,  nos 
crimes  de  roubo  %  levando  os  costumes  a  sua  applicação  ao 
excesso  de  ter  de  a  empregar  para  a  própria  defesa  o  réu 
aocttsado  de  apanhar  em  rede  pombos  alheios,  se  o  queixoso 
a  preferia  á  do  ferro  em  brasa*.  A  esta  mesma  alternativa 
estava  sujeito  aquelle  que,  havendo  recebido  de  alguém  por 
prestamo  uma  herdade,  negava  ao  dono  delia  o  reconheci- 
mento de  senhorio  *.  O  mouro  ou  moura  convertidos  que, 
cfetendo  carta  de  alforria,  .a  davam  a  guardar  a  alguém,  se 
essa  individuo  recusava  restituii>-lh'a,  tinham  jus  a  obriga-lo 
á  prova  do  ferro  oii  á  Udê'^,  Bastova  que  qualquer  fosse 

f  Coit.  da  Giiuda :  Ined,  T.  5,  p.  405,  406, 413, 483, 4t4, 431  in  te 
e  43S. 

a  For,  íIp  Sa  neta  Cruz.  Freixo,  Urros,  etc* 

s  Cd^l.  (1.1  (Juarda  l.  cit.  p.  4S4.  » 

4  Ibid.  p.  408. 

*  Ibid.  p.  4I<K 
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accusâdo  de  ter  acolhido  iim  solarengo  rebelde  ou  om  ex- 

Iranhí»  inimigo  do  >iziiilio  seu  para  esU;r  siijeilM  a  j>io\ar 
de  um  desses  dons  modos  a  própria  inínx  ciR-ía O  mesmo 
suocedía  aos  moradores  do  campo  quando»  havendo  appelido 
por  entrada  de  ínimiVos,  deixavam  de  acudir  e  por  esse  facto 
o  irado  de  al«xu<;iií  ria  loiíliaílo".  í^^los  exemplos  bastam 
para  a\ aliarmos  quilo  íreqm  níi  iiieiilc  se  re<  orria  áquelie 
bnilal  meio  de  defesa  nesses  distric(os,  onde  por  tantos  mo- 
dos temos  visto  manifcstar-se  a  nativa  ferocidade  de  seus 
habihintos.  ^ 

Pelo  que  respeita  ás  formalidades  do  ( oiidjate  judicial  os 
monumentos  municipaes  daquella  epocha  subministram-nos 
diversas  espécies  curiosas.  Da  disposição  anteriormente  citada 
ácorca  das  rartas  de  alforria  dos  mouros  coiiverlidos  se  de- 
duz claramente  que  o  queixo^^o  podia  dar  por  si  uui  tara- 
peào»  visto  que  a  mulher  ibrra  tinha  direito  de  chamar  o 
réu  á  prova  do  repto.  O  mesmo  se  ronclue  de  serem  os 
aldeões,  accusados  de  remissos  em  correr  no  appelido,  con- 
straii«;idos  a  ddeiíder-se  judiciaiuiLiilc  por  lide,  iiào  scihIo 
crivei  que  nesse  caso  viessem  combater  todos  junctos  c,  ainda 
acceitando  semelhante  hypothese,  fOrà  necessário  admittir 
campeOes  em  numero  igual  por  parte  do  aceysador.  Petos 
costumes  da  (lujirda  o  que  qu(*:i<'i  cliainar  oiiho  homem  a' 
combate»  nos  casos  em  que  este  era  admissivcl,  ía  desaiia-lo 
com  tres  vizinhos  ou  enviava  doze  a  desaíia-lo  em  seu  nome. 
O  réu  tinha  então  nove  dias  para  dar  judicialmente  reparaçio 
do  damuo  ou  oílonsa  de  quf»  o  ac»  iiN;naiu;  mas  [lassados  nove 
dias,  ou  se  encerra>a  em  casa  acolhcado-se  A  iuuiiuuidade 
desta  (e  dahi  não  podia  sair  sem  ser  multado^)  ou  tinha 
de  combater.  Se  jâ  estava  encerrado  por  outro  desafio  e 
queria  evitar  o  segundo  vindo  ao  tribunal  confessar-se  cul- 

l'lbid.p.  411. 

«  Ibld,  p.  4ia  in  fine. 

» Ibid.  p,  413. 
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pado,  q8o  podia  o  anterior  adversário  fazer-Qie  mal  algum 
durante  a  ida  e  a  Nolla  Havia  umadevcfsa  ou  logar  determi- 
nado para  estes  duelos,  e  os  alcaides  assignahuam  os  limites 
para  fóra  dos  quaes  nenhum  dos  dous  campeões  podia  pas- 
sar. Se  algum  delles,  quer  a  lide  fosse  a  pó,  quer  a  cavallo, 
os  transpuiiha  e  buscava  guarida  receiando  o  desfechp  da 
lucta,  e  se,  intimado  pelos  alcaides  para  voltar  ao  campo» 
,  iiuo  ol)edecia  era  considerado  como  vencido  ou,  conforme  a 
phrase  daquelle  tempo,  i omo  caído-»  Faziam-se  estes  due- 
los, segundo  se  \è  de  alguns  foraes,  a  cavallo  com  lança  e 
escudo  du  a  pé  com  dava  ou  bordão^,  distincção  que  se 
achava  em  harmonia  com  a  existência  das  duas  classes  de 
cavaUdros  e  de  peões  ^.  N'algumas  partes  i^a  estatuído  por 
foro  que  os  combatentes  tivessem  por  única  arma  defensiva 
o  escudo  c  por  uiiica  arma  offensiva  a  clava,  prohibindo-se 
expressamente  o  uso  de  elmo  e  lori^ra'*.  Nenhuns  documentos, 
porém,  daquella  epocha  nos  subministram  espécies  tao  par- 
ticularisadas  écerca  desta  espécie  de  juizo  de  Deus  como  os 
foros  dos  grandes  concelhos  da  margem  direita  do  €oa  e  dos 
que  lhes  ficam  ao  meio-dia,  Gastello-Rodrigi,  GastelkHbom, 
Sahujíal  e  Alfaiates.  Estes  foros,  a  bem  dizer  idênticos  ou 
'  p«lo  menos  pertencentes  a  um  typo  comiuum,  regulam  todas 
asdrcumstaiicias  dos  combates  judiciaes.  As  suas  provisões 

t  IbicU  p.  414. 

2  T1)h1.  |).  409,  413.  ' 

5  Eliicid.  V.  leon  ina. — qui  ])Ugnam  fecerit  rum  hnrea  et  clipeo  10  ãol. 
Iribuat;  cuin  ]>orriiia  5:  For.  <le  Arouca.— Do  j)rova  dr  lanza  15  raodios; 
de  porrina  7  inodios  :  For.  de  Seia.  —  i^im  contra  vicinum  volucrit  faccre  pro- 
vam et  vicerit  ilium,  ilie  qui  ccruk>rit  pcctet  1  bragul.  Et  si  jam  in  campum 
veD«rimt  et  cam  non  fecttrint  pectet  médium  bragal :  For.  de  CeraaBCelhè, 
Longroiva,  Sabadelhe,  etc> 

4  O  foral  de  Leiria  de  1142  estatue  que  de  pugna  que  fueril  enfiada 
(combate  judicial)  o  vencido,  se  fOr  cavalleiro,  pague  doz  soldos  e,  se  íor 
])eào,  cinco.  É  uma  dispofliçi^  análoga  á  do  /oral  de  Arcuce,  cx]HreMa  por 
<;ulros  termos. 

íí  For.  de  Cintra. 
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a  este  respeito  são  as  seguintes:  Resolvido  o  duelo,  os  alcai- 
des examinuYam  se  os  lidadores  eram  ifíuaes  ciu  íorças*  e, 
sendo-Oy  iam  todos  d  ahi  a  tres  dias  assistir  á  missa  da  alva 
na  igreja  matriz.  Escolhiam  então  os  combatentes  por  padri- 
nhos dotts  alcaides  e  armavam-se,  depois  do  que  ambos  os 
campeões  prestavam  juramento;  o  reptador  ou  quem  o  re- 
presentava, de  que  o  direito  e  razSo  estavam  da  sua  parte,  e 
o  reptado  ou  quem  o  substiluia,  de  que  o  juranií  nlo  do  seu 
adversário  era  falso.  Esta  particularidade  iiKlica-ims  que,  ape- 
sar das  rudes  idéas  daquelie  tempo»  havia  um  sentimento  mais 
ou  menos  vago  do  absurdo  da  prova  por  armas.  Fazendo 
anteceder  a  ella  uma  espécie  de  prova  de  juramento  contrá- 
dictorío,  o  resultado  do  combate  podia  considerar-se  como . 
uma  vinj^ança  celeste,  visto  que  necessariamente  um  dos  dous 
campeões  jurava  falso.  G  que  susl(Mi(a\a  a  acrào  era  obri- 
gado a  dar  fiança  de  que  no  caso  de  ser  vencido  pagaria  em 
dobro  o  valor  da  causa  e  o  estrago  das  armas,  verificando 
os  alcaides  se  o  fiador  era  sufiiciente.  Desde  que  davam  o 
juramei^to  era  tolhida  a<fe  lidadores  toda  a  communica^o 
externa.  Qualquer  pessoa  que  entrasse  na  igreja  tinha  de 
pagar  aos  alcaides  um  morabiíiuo,  e  os  dous  padrinhos  de- 
viam expulsa-la  sob  pena  de  perjúrio.  Quem  uo  logar  do 
combate  entrava  para  dentro  das  balisas  era  levado  perante 
os  alcaides  e  multado  em  seis  morabitinos»  salvo  sendo  algum 
viandante  que  accidentalmente  por  alli  transitasse.  Do  mes- 
mo modo  nenhum  dos  campeões  podia  safr  para  fòra  das 
balisas  ou  lançar  mao  (1'outras  armas  (pie  nào  fossem  as 
suas,  nem  apoderar-se  das  do  seu  ad^ersario  ou  peíiar  cm 
pedras  ou  torrões»  ucm  receber  dc  alguém  vestidos  ou  pilo, 

« 

1  lidiadoreB.. . .  e^uent  (eos)  los  alcaldeB  ct  dei  dia  que  lón  epusten,  etc. 
lãto  moatra  darainente  a  necessidade  de  admitMr  as  substiluiçSei,  ao  menos 

do  reptaflo.  no  caso  de  disparidade  physica  ou  moral  enlre  os  dois  conten- 
dores. As  leis  'il.»  do  L.  4,  til.  21  ilo  Fttero  Real,  e  3.*  do  til.  4  da  7.*  Par- 
tida, redigidas  no  mesmo  sentido,  illustram  este  jpoato<  ' 
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nem  cortar  as  rédeas  ou  cabeçadas  do  cavallo  do  contendor 
Ott  niatar-Ih'o.  se  por  ventura  acontecia  algum  destes  ac- 
cidentes,  devia  declarar  com  juramento  que  não  o  fizera  de 

propósito.  Moi1(>  ocavnlio,  iiionla\;i  o  (jue  íica\a  a  pó  n'()ntro, 
cujo  prom  taxado  do  afilcmno  tiiilia  dv  pagar  ao  a(h(Tsurio, 
dando  desde  logo  fiadores  idóneos,  (juanto  ás  armas  rolas, ' 
pagava->as  o  vencido.  Se  o  reptado  punha  pé  em  terra  devia 
esperar  o  seu  adversário  no^campo,  de  modo  que  os  alcaides 
vissem  que  este  o  podia  offender^  por  todos  os  lados,  e  era 
obrigado  a  defender-«e  durante  ires  dias  desde  o  sol  nado 
até  sol  posto.  Se  entiio  o  roptador  se  apeava,  tinha  de  esperar 
que  o  aconiellesse  o  reptado,  o  qual  devia  coinbaler  com  elle 
braço  a  braço,  atacando-o  tres  vezes  por  dia  e  ferindo-o  no 
elmo,  na  loríga,  no  escudo  ou  em  quaesquer  armas  que  ti- 
vesse, excepto  na  lança,  ou  finalmente  no  corpo.  Se  o  reptado 
se  conservava  a  cavallo  podia  ainda  assim  combater  o  adver- 
sário as  tres  vezes  por  dia  e,  se  este  nao  o  (leiriba\a  e  ven- 
cia, ficava  elle  Nencínlor.  Como  já  vimos,  nào  era  Hcito  a 
nenhum  dos  contendores  ultrapassar  as  ba lisas  postas  pelos 
alcaides,  e  qualquer  delles  que  quebrasse  as  leis  do  repto  era 
por  esse  facto  de^e  logo  reputado  como  caído.  As  prevenções 
que  se  tomavam  desde  que  começava  o  desafio  para  que  o 
equilibrío  entre  as  forças  phystcas  e  moraes  dos  dous  con- 
tendores nSo  fosse  destruído  por  meios  extranhos  eram  assás 
singulares.  Aquelie  dos  dous  (pn*  dí^pois  de  estar  encerrado 
na  igreja  tomava  qualquer  reieiçào  leve^  era  multado. em 
meio  morabitino  para  os  padrinhos,  e  depois  de  saírem  para 
combater  tantos  morabitinos  tinha  de  dar  a  estes  o  vencido 

1  Os  foros  de  Castollo-llodrijro  dizmi  que  — pueâe  guardar  (h-  f  ifffj^- 
partes;  mas  o«  mais  correctos  de  Castello-bom  tf»ni  — que  puede  aguijar  ad 
illuiií  de  todas  partes.  Agruijamento  sijjnilica  damno  (Gloss.  dei  Fuero 
Juzgo):  aguijar  significa,  portanto,  fazer  damuo,  offender» 

s  si  confieimerilU  For.  de  Castello-bom:  ai  eonfèUarem  For.  de  Gat- 
tello-Rodfifo. 
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quantos  eram  os  dia»  que  durava  a  lide.  Se  ambos  tomavam  re* 
feição,  por  ambos  era  paga  a  multja.  Quem  vinha  cantor  com 

qualquer  delles  ou  lhe  trazia  de  comer,  multavam-no  cm  cinco 
morabitinos;  p<M  t|iio,  estando  amho^  ^oh  n  fruarda  dos  dous 
alcaides  que  lhes  serviam  de  padrinhos,  com  elles  deviam 
comer  e  s6  durante  esta  comida  se  podiam  desarmar.  Cada 
dia  dos  que  durava  o  duelo,  quando  o  sol  se  punha  os  al-  ' 
caldes  conduziam  á  villa  os  dous  campeões,  e  na  manhan 
seguinte  haviam  de  apresento^-los  no  canipo  antes  do  meio- 
dia  sob  pena  de  perjúrio.  A  prohibiç3o  de  se  entrar  no  ter- 
reno demarcado  para  o  n*rontro  iui(>  abrangia  os  ivuííristra- 
dos  e  oíliciaes  do  concelho.  Finalmente,  o  que  animava  com 
palavras  algum  dos  còntendores  ou  dava  vozes  ou  silvos  ao 
que  cahia,  pagava  a  mnUa  de  cinco  morabitinos*. 

Tal  era  a  ordem  das  provas  judiciaes  nos  Julgamentos  dos 
nossos  primitivos  concelhos.  Por  imperfeitas  que  ellas  fos- 
sem em  geral,  por  líarharo  c  absurdo  que  fos^f  o  svstema 
dos  juízos  do  í)(Mis,  certo  que  o  pensamento  de  lodos  es- 
ses methodos  mais  ou  menos  complicados,  mais  ou  menos 
seguros  para  averiguar  a  verdade,  fôra  o  de  crear  garantias 
a  favor  da  innocenda  contra  o  crime.  Para  appreciar  com 
justiça  a  índole  de  semelhantes  instituições  convém  que  se 
nScr  vejam  á  luz  da  civilisnçào  actual,  mas  que,  remontando 
a  e^sas  eras,  sp  mecnm  fielos  costumes  e  id(^as  de  entíSo, 
quando  o  sentimento  religioso,  não  só  profundo,  mas  tam- 
bém exaggerado,  dava  grande  valor  ao  juramento  d'alma, 
sobretudo  sendo  dado  sobre  a  cruz;  a  essas  eras  ém  que  se 
acreditova  que,  nfto  bastondo  á  Providencia  as  leis  physicas  e 
moraes  com  que  ella  revela  a  sabedoria  eterna  no  regimento 
das  cousas  humanas,  o  seu  dedo  apparecia  a  cada  momento 
em  manifestações  miraculosas,  e  que  a  vontade  do  homem 
podia  compelli-k  a  semelhantes  manifestações;  nessas  eras, 

i  Fw»  de  GtsteUo4ioiB  f.  91  e  wg. 


Digitized  by  Google 


3S0  siSTOjUA  Dfi  PoarcGix* 

emfim,  em  (jiie  a  força  e  o  ('-^Iuíto  estavam  como  cercados 
dc  uma  aureola  divina  e  t«inta$  vezes  e  em  tantas  causas 
substituiam  a  justiça  e  o  direito. 

Sobre  as  sentenças,  ultimo  acto  destes  dramas  judiciaes» 
e  sobre  as  suas  cireumstancias  pouco  temos  de  dizer  aqui. 
Quando  falámos  dos  magistrados  miiiiicipaes,  das  suas  altri- 
buiçòes  e  da  intervençDo  dos  liomeiKs  bons  na  distribuiçilo  da 
justiça  citámos  bastantes  factos  e  dissémos  assas  para  o  leitor 
fazer  conceito  do  modo  como  ahi  se  içesolvíam  definitiva- 
mente os  pleitos.  Dos  recursos  e  appellaçOes  para  os  magis* 
trados  superiores  ou  para  o  tribunal  do  rei  tractaremos  a 
propósito  da  odmimstraçao  da  justiça  extra-municipal  ou 
geral.  Aqui  lemos  só  de  notar  algumas  cirrumstancias  rela- 
tivas ás  resoluções  íinaes  dos  magistrados  dos  concelhos, 
houvesse  ou  Mo  recurso  delias.  £m  regra  pode-sc  dizer  que 
as  sentenças  eiveis  eram  reduzidas  a  escrípto,  porque  tinham 
as  mais  das  vezes  da  servir  de  titulo  ao  vencedor.  Ao  passo» 
porém»  que  entre  os  antigos  documentos  se  eneontram  muitas 
destas,  nenhuma  ha  criminal.  A  razão  é  obvia.  Punido  o  réu 
não  importava  que  do  julgamento  resía^sem  ou  não  vestigios, 
e  por  isso  este  nào  se  escrevia,  tanto  mais  que  os  meios  dc 
o  fazer  eram  escassíssimos.  £  isto  se  practicava  não  só  nos 
casos  de  condemnação,  mas  também  nos  de  absolvi(^o;  tanto 
assim,  que»  segundo  os  costumes  de  Santarém»  nas  causas 
crimes  em  que  o  réu  era  absolvido  a  sua  innocenoia  de^ia 
serproclamaúa  pelo  pregoeiro  no  íim  aa  sessão  do  íriljuiiaP. 
Quando  a  senlença  era  condemnatoria  e  importava  castigo 
corporal,  sobretudo  de  morte»  a  sua  execução  competia  ao 
alcaide  e  talvez  aos  oíficiaes  subalternos  chamados  saiões^. 

Occorre  aqui  tractannos  uma  questão  a  que  já  anterior- 
mente alludimos.  Ê  a  da  penalidade  conforme  a  jurispru* 

t  Iiiéd.T.'4,  p-  568^ 

s  Ibíd.  p.  565. — Cost.  da  GuArda:  Il>id.  X*  5,  p.  4£8  ad  fin.-— Foros 
de  CagteUo-bom  f.  8* 
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denciá  dos  municípios.  Ella  é  a  transiçSo  natural  entre  a 
historia  das  formulas  judibiaes  e  a  do  systema  de  contribui- 
ções. A  penalidade  liíjava-sc  a  este  pelas  coimas  ou  cálum^ 
nias,  as  (jiiat  s  ( onvertiam  os  delidos  em  fonte  de  rendimen- 
tos para  o  estado»  como  já  temos  mais  de  uma  vez  advertido» 
Os  nossos  escriptores  geralmente  confundem  a  calumnia  ou 
tributo  Criminal  com  a  reparação  da  oflPensa'.  Por  outro 
lado  é  opiniSo  commum  que  a  reparação  pecuniária  era  um 
principio  jurídico  que  abrangia  todos  os  crimes,  ainda  os 
maiores  e  substituiu  ou,  pelo  menos,  podia  substituir  em 
todos  elles  a  pena  corporal^.  Ha  no  que  a  este  respeito  se 
tem  escripto,  não  tanto  a  inexacta  exposição  dos  factos, 
como  uma  errada  appreciaçdo  dettes«  É  esta  que  tentaremos 
rcctifícar  aqui  em  relaçSo  aos  concelhos,  sem  que  sigamos 
cm  todas  as  suas  partes  a  historia  do  direito  penal  nos  dous 
primeiros  séculos  da  moiianhia. 

É  preciso  partir  de  um  facto  indubitável  e  roconbecido 
pelos  próprios  escriptores  a  que  aliudimos.  As  penas  corpo- 
•  raes  incluindo  a  mutilação  e  a  líiorte,  até  com  circumstan-* 
cias  atrozes,  existiam  na  jurisprudência  municipal,  tanto  do 
nosso  paiz  como  dos  outros  reinos  de  Hespanha'.  O  direito 
local  refere-se  frequentemente  a  essas  penas.  Nos  costumes 
dos  concelbos  da  primeira  e  da  terceira  formulas  o  castigo  dos 
açoutes  ou  varas  acha-se  estabelecido  em  diversas  hypotheses, 
embora  ás  vezes  se  podesse  remir  a  dinheiro'*.  A  condem- 
ná^o  ao  supplicio  da  forca  nos  crimes  mais  graves  e  ainda 

^     â  Viterbo,  Elucid,  v,  calumnia. — Amaral,  Meiu.  V.  nas  Mem.  da  Acad. 
T.  6,  P.  2,  p.  146,  nota  (ò). 

2  Marina,  Enaayo      886  e  £87. — Schaefer,  Geich.  t.  Port.  I  B.  d 

Abschn.  S.  236. 

3  Marina,  1.  c  it. 

-«  Cost.  cie  Santarém  comm.  a  Oriola,  G.  15,  M.  3  jhí.®  14. — Cost.  de 
Santarém  e  Borba:  íned.  T.  4,  p.  501-  — Cost.  de  Bf^ja:  Ibid.  T.  5,  p.  504. 
—Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravau,  etc;  Ibid.  p.  377  in  fine,  378, 
381,  382,  383.— Cost.  de  Torrea-novas :  Ibid.  T.  4,  p.  616,  617. 
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o  enterramento  em  vida,  o  perdimento  do  membros  e,  até, 
o  da  liberdade  pessoal,  sào  penas  que  se  encontram  do& 
monumenlos  le^aes  destes  ou  d'outros  concelhos,  taato  per- 
feitos como  imperfeitos.  0$  exemplos  abundam: 

Em  Thomar  pelo  seu  segundo  foral,  em  Toms-novas 
era  outras  povoardes  da  alta  Estremadura  o  voteiro  que 
vendia  a  justií^a  do  seu  cliente  ern  atormentado,  se  nào  tinha 
por  onde  pagasse  o  damno  que  causara.  O  individuo  qiíe  se 
achava  de  noite  lurtando  alguma  cousa  em  quahjuer  pro- 
priedade rústica  tioha  de  pagar  sessenta  soldos  e  perdia  o 
fato,  metade  para  o  dono  do  prédio  e  metade  para  o  fisco: 
se  nUo  tínha  por  onde  pagasse  pn  gavam-no  por  uma  das 
'  mãos  na  porta  por  vinte  e  quatro  horas  e  no  outro  dia 
açoutavam-no.  Contra  \arius  delictos  dos  servos  iiiuuros  ap- 
plicavam-se  judicialmente  tormentos  ou  açoutes.  Com  estes 
se  castigavam  também  os  ferimentos  e  outros  crimes  pra- 
cticados  por  homens  livres  ^ 

Os  costumes  de  Santarém  e  dos  concelhos  do  mesmo  typo 
dispdem  que  nos  crimes  de  homicídio,  estupro  e  rouho  o 
esbulho  dos  que  mo  a  enforcar  pertençJ  ao  mordomo.  Ahi 
08  roubos  de  fructos  na^  fazendas  p  quintas  eram  punidos 
com  a  mesma  pena  barbara  da  mão  pregada  na  porta  ^. 

Nos  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'£vora  os  açoutes 
sSo  em  geral  remiveis,  masapplicados  a  muitos  delíctos.  O  que 
éspancava  os  magistrados  no  exercício  da  sua  jurisdieçBo  ti- 
nha a  roSo  cortada  se  o  oflendído  não  lhe  consentia  a  remis- 
são. O  salteador  reincidente  era  irremissivelmeate  enforcado^. 

t  For.  «.»  de  'fhomar. — For.  e  Cost.  «k  Torresooovas :  Ined.  T.  4,  p^r. 
008  e  «egg. 

s  CoBt  de  Sutaren  eomm.  s  Oriols:  G.  15,  M.  3  N.^'  14. — Cost.  de 
Sutarem  e  Borb»:  Ined.  T.  4,  p..556,  566  e  578. — Cost.  de  Béja:  ibidL 
T,  5,    5TS  e  574. 

3  r  .st  t!f  Alcácer,  Montemor  eGravXo:  Ined.  T.  5,  p.  376,  377  in  fine, 
378,  379  3H  Cost.  d'Evora  e  Terena:  L.  de  For.  Ant.  de  N.,  U 
148  e  segg. — For.  d^Evora  e  análogos. 
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Os  costumes  da  Guarda  impòorii  a  pena  de  morte  inevi- 
tável ao  que  houver  morto  alguém  sem  preceder  desafio 
judicial;  presuppõem  a  mesma  pena  para  os  ladroes  e  trai- 
dores e  a  de  captiveiro  em  poder  do  offendido  nos  casos 
de  ferimento.  Âo  que  falseava  as  medidas  impunham-se-lhe^  * 
além  da  multa,  penas  corporaes.  O  mesmo  succedia  a  quem 
tirava  á  força  das  màos  dos  uíliciaes  do  concelho  as  cousas 
arrestadas.  Finalmente,  o  homem  que  dizia  injurias  cahim- 
iiiosas  a  alguém  era  mettido  nove  dias  do  tronco  sem  se  lhe 
dar  de  comer  se  nho  pagava  cinco  morabitinos;  e  sendo 
mulher  era  levada  ao  redor  da  povoação  e  azorragada  du- 
rante o  caminho  ^. 

Em  al;;iins  foraes  da  segunda  formula  acha-se  a  mesma 
disposição  acerca  dos  salteadores  incorrijíiveis  que  se  lê  nos 
do  typo  d'Avi!a^.  ileproduz-se  n  oulros  a  que  (uodemnava 
OS  que  espancavam  os  magistrados  a  [)er( lerem  uma  das  mãos, 
se  jQâo  pagavam  um^  avultada  somma^.  N'outros,  finalmente, 
ao  salteador  cortavam-se  pela  primeira  vex  as  orelhas  e,  sç 
reincidia,  enforcavam-no,  tendo  além  disso  de  pagar  por  seus 
hcns  ao  roubado  o  duplo  do  Nalor  do  roubo,  como  reparaç?ío, 
e  nove  vezes  o  mesmo  \alor,  metade  como  muita  municipal 
e  metade  ao  fisco,  como  lahumiia  ou  imposto  criminal^. 

Os  foros  das  terras  de  Cima-Coa  condemnavam  o  violador 
da  mulher  honesta  (velada)  e  o  assassino  a  serem  enforcados. 
Se  fugiam,  pagavam  por  seus  heús  trezentos  morabitinos  ft 
violada  ou  aos  parentes  do  assassinado  como  reparação, 
ficando,  porém,  salvo  para  os  queixosos  o  direito  de  revin- 
dicta.  O  incendiário  era  laud)em  eníorcado  se  a  casa  quei- 
mada valia  mais  de  cioco  morabitinos.  Os  ferimentos,  sa 
davam  em  resultado  a  morte  do  ferido,  eram  igualmente 

1  ]]i«d.  T.  5,  p.  409,  418,  419,  487,  488,  431,  433, 435.. 

*  For.  de  1*<  i  im  icor.  Proença,  c;tc. 

3  For.  de  Suh  aterra  do  £xtremo,  Proença,  etc* 

•*  For.  de  Saocta  Cnu. 
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expiados  na  forca;  se,  porém,  d$o  tinham  consequências  fa- 
taes,  a  pena  era  a  mâo  cortada,  mas  podia  remir-«e*. 

Em  algumas  terras  povoadas  por  colonos  estrangeiros, 
de  cujos  foraes  ainda  t  spt^cialmente  havemos  de  falar,  a  pena 
^  do  homicidio  era  o  ser  o  assassino  sepultado  \ivo  debaixo  do 
morto.  Esta  punição  feroz  acha-se,  como  jÂ  vimos,  estabe- 
lecida também  nó  foral  do  Marmelar?. 

O  foral  de  Cintra  estatue  para  os  ferimentos 'e  outros 
delictos  as  varadas  e  os  açoutes. 

Em  Fonte-arcadn  o  mesquinho  (miser)  que  nào  podia  jja- 
gar  a  calumoia  de  qualquer  delicio  era  reduzido  à  servidão 
em  poder  do  senhor  da  vil! a. 

Na  convencSo  celebrada  em  1257  entre  o  bispo  da  Guarda 
e  o  concelho  da  villa,  sobre  a  jurisdicçSo  que  os  magistrados 
municipaes  deviam  exercer  nas  aldeias  do  senhorio  da  mitra, 
resolveu-se,  entre  outras  cousas,  que  os  homens  dessas  al- 
deias nlio  fossem  julgados  no  Iribunal  municipal,  senHo  nos 
crimes  em  ipie  coubesse  a  pena  de  morte  ou  outro  qualquer 
castigo  corporal*. 

N'um  dos  artigos  das  còrtes  de  1331  affirma-se  que  desde 
tempos  antigos  e,  portanto,  desde  o  século  Xm,  estava  ge^ 
neralisado  nos  concelhos  o  costume  de  [lagarem  os  ladrões 
o  dobro  do  roubo  ao  roubado  e  sete  tantos  ao  fisco;  mas 
jpie  essa  pena  se  applicava  tào  sómente  a  primt  ira  vez  que 
se  perpetrava  o  deÂicto  e  que  no  caso  de  reincidência  o  la- 
dr&ò  era  enforcado^. 

Fòra  inútil  multiplicar  mais  provas  de  que  o  systenía  penal  .  - 
dos  concelhos  nos  séculos  XII  e  XIII  nUo  era  qual  se  nos 
afíigura  examinando  superficialmente  as  cartas  constitutivas 
delles,  onde,  aliás,  uma  ou  outra  vez  encontramos  vestígios 

^   I  For.  (!e  Castello^bom  f.  6  r.,  8, 19i 
B  V.  ante  p.  86. 
5  G.  !,  M.  7  N.«8. 
4  Cortea  d'Aír.  IV  de  1331,  Artigo  20. 
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doía  penalidade  mais  severa,  qiie  ordinariamente  existia  por 

direito  consuetudinário  e  que  era  indispensiivel  no  ineio  de 
populações  rudes,  para  conter  as  quaes  os  castigos  moderados 
oão  bastariam.  O  que,  porênit  o  silencio  da  maioria  dos  foraes 
Acerca  das  penas  afflictivas  nos  prova  é  que  o  objecto  essen- 
cial desses  pequenos  códigos  consistia  em  se  fixarem  os  de- 
veres e  direitos  dos  grémios  ou  os  dos  iudividuos  que  os 
oompuiibam  em  relação  ao  estado»  á  sociedade  geral.  Aquilio 
em  que  o  systema  penal  se  ligava  com  os- interesses  do  fisco, 
isto  é,  a  calumnia  ou  coima,  é  o  que  quasi  sempre  se  espe- 
ciGca  nos  foraes.  Mas  a  calumnia  nâo  constituia  a  reparação 
integral  do  delicto;  representava,  digamos  assim,  luna  sub- 
stituição ou  remissão  do  desaggravo  da  sociedade^  e  não  a 
indemnisação  ao  ofiendido,  nem  a  expiação A  primeira 
destas  menciona-se  muitas  vezes  nos  foraes,  n?lo  tanto  para 
a  fixar  em  reiaçào  aos  djversos  delictoSf  como  porque  em 
regra  a  calnmnia  era^  uma  quota  da  rquiração.  A  segunda* 
porém,  o  verdadeiro  castigo,  existindo  por  tradição  nos  co^ 
tumes,  apenas  figura  accidentalmenle  nessas  cartas  constitu- 
tivas. A  verdade  é  que,  se  a  t  tendermos  ao  complexo  do  sys- 
tema de  reparações  dos  delictos  nos  nossos  concelhos  durante 
os  seeulos  Xn  e  Xm,  acharemos  que  na  indole  delle  subsiste 
a  jurisprudência  penal  wisigothica,  embora  houvesse  cabido 
em  desuso  n'nma  ou  n'outra  parte  e  se  achasse  modificada 
não  só  peias  circumstancias  do  estado  social,  mas  talvez  ainda 
pela  influencia  dos  costumes  d'além  dos  Pyrenéus»  que  em 
tanta  cousa  alteraram  as  instituições  da  Peninsula  e  que  não 

i  Um  documento  extraiiho  á  historia  inuniri|>al.  a  carta  de  cout;im*  iito 
«!as  herdadí**  do  moMlciro  dr  Sanda  Cruz.  exjM dul.i  em  1134  por  AíT<imm,  T, 
íaz  sentir,  melhor  talM  /,  que  iieulium  outro,  a  díílV'r<»nr4i  entre  a  ealuumin  r 
«  expiação.  Ei«  a  respectiva  poâ^agem :  «<  £t  gi  UoDiiueii  Ue  saneia  ecclcMa 
fecerÍBt  aliquam  iiyuriaDi  aliquibus  extraneis  judicentur  cuu  eia  tícut 
ciai  com  ▼icioia  Hne  nlifua  eatummojoàl  pecto,  id  est,  rei  ferUntur  wrbe* 
rikut,  mI  éanmmm  pra  domup  epuditer  rnOtuãni,  Hne  rtgtUi  ealumnim 
pel  peet0:  *•  M.  It  de  For.  Ani.  N.»  3,  f.  1 1 . 
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podtmn  deixar  de  inauir  maift  oa  mem  em  Portugal.  A  pena 
de  morte  nos  delictos  mais  graves,  os  atentes  em  algMs 
'  casos     ferimentos  e  injurias  pessoaes,  o  aaoveado  m»  roilr- 
bos,  a  servidBo  imposta  era  certas  hypoflieses  aes  delmqueii- 

tes  e  até  aos  devedores,  a  mutilncío  em  outros,  etc,  nada 
mais  são  do  que  tradições  dos  tempos  -utliicos  e  do  que 
uma  prova  do  predominio  quasi  nào  iuterrompido  da  legis- 
lação de  Liher  Judieum,  que  se  acha  Mim  revalidada  pek» 

costumes  locaes.  *  . 

Esta  legislação,  imitada  na  máxima  parle  do  direito  ro- 
mano, consenava  todasia,  como  era  natural, muitas «sanças 
germânicas.  A  theoria  das  » (unpusiçôes  wiu-nos  desta  ori- 
gem. Efh  geral  os  povos  germânicos  tinham  subsUluido  ao 
direito  de  vindicta  individual  ou  de  familia  o  wehrgeld,  isto 
é,  o  preço  em  dinheiro  que  se  reputava  equivalente  á  perda, 
resultante  da  oflfensa  para  o  offendido  ou  pêra  a  sua  fomilia 
nos  ( a>os  de  homicídio.  O  wehrgeld  n^o  era,  pois,  rigorosa-  ^ 
mente  uma  pena.  Era  um  sacrifício  que  a  lei  facultava  ao 
criminoso  para  evitar  a  viugança  do  lesado  ou  dos  seus  pa- 
tentes quando  este  em  morto:  o  verdadeiro  castigo  seria  a 
Tindicta,  a  pena  de  taUào,  se  o  mlpado  sBo  a  remisse,  e 
eranmo  as  multas  (freãa)  hnpostas  pela  quebra  da  pai  pu* 
blica  (fridu,  vride)  que  revertiam  para  o  estado*.  Aeomfo- 
siçào  ou  mhnjehi  podia  antes  considerar-»  cOrao^um  uso 
estabelecido  a  favor  dos  delinquentes.  As  guerras  particulares 
de  vingança  pessoal  denominadas  faidos^,  o  arbiU  io  deixado 
aos  offendidos  na  appreciaçfto  do  delicto  e,  portanto,  na  in- 
tensidade do  desaggravo,  tudo  era  remediado  4o  modo  pos- 
sivel  com  o  sjstema  das  composições,  instituição  que,  conai- 

1  V.  >f(  y.  r.  Instif.  Judie.  L.  1,  c  3.— Ziemann,  MittelhochdeuUclàei 

WofTtprhuch,  verbo  f  ride. 

a  Do  teulhonico  y'ehida  (iuimizade, dewjo  deTÍ»ganç»)d*0ldeirelllwc* 
é  tehe  ou  whMié  (fittda)  em  allemao  «ntifo,  e  fthdê  em  àtleittlo  Bodmo: 
ZidmaBB,  Mittelhochdeutfch  Voerterb,  verbit        e  Tt**. 
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derada  mrtío  principio,  çomo  regra  geral,  seria  intolerável 
segundo  idé  actuaes,  mas  que  era  altamente  civilisadora 
na  situação  em  que  se  achavam  os  povos  bárbaros  quando 
a  iMlo|^nitn.  O  dirdto  germânico  fima  «scnipulosámente 
o  fteçé  úi  oomposiçSo  tiM  oiffeusm  |ies90iie»,  úSo  só  éo  ho^ 
miiidiov  Aits  tattttem  de  cada  ilivtita(^o;  de  cada  lefídá»  èè 
oada  conlMid»  e  ao  passo  qo*  tira?))  o  éiiHtrio  á  Tmdfcta 
particular  tirava-o  igualmente  aos  que  linham  de  applicar 
a  lei^ 

Pòsto  que  o  xtehrgeld  nào  se  possa  considerar  como  pena, 
todavia  é  inuegaTidl  quí6  eHo  iitfluiu  poderosiaimetite  ná  pena- 
lidade, %  um  dos  maia  iliustl^s  historiadores  modernos'  já 
notou  qu^  os  montltliebfos  da  fdade  médiá  confundiáih  de- 
baixo da  denominação  de  verigildum  tres  cousas  distinctas, 
a  (•(>iu|josÍ(;hu  paro  remir  .1  faída,  n  multa  e  a  expiação.  Mas 
O  que  isso  prova  é  que  a  reparação  Ix  sociedade  pela  quebra 
da  ordem  publica  e  a  fexpiaç5o  moral  se  tornaram  remiveib 
a  diniieiro,  \x>mb  a  t^paiaçdo  individuai  ao  offendido,  e  ^ 
n  favor  coDCédido  aos  criminosos  nSo  se  limitou  a  livra-los 
do  desaggravo  particular,  mas  estendeu-se  também  a  pô-los 
ao  abrigo  da  vindicta  da  sociedade  e  das  consequências  da 
crença  na  neressiflnfle  de  uma  expiação  correlativa  a  cada 
delicto,  crença  ligada  ás  idéas  religiosas  de  todos  os  po\os 
mais  Ott  menos  civilisados,  tanto  do  mundo  antigo  como  do 
mundo  moderno'. 

*  NSo  é  tmiúl  o  logar  d«  tractarmos  extensamente  rsta  raatefia.  Veja-sr* 
entretanto  Meyer,  Instit.  Jud.  I..  T.  r.  8. — ^Mopsrr,  Ósnabrurkische  Gnsch. 
Kiiilrif.  vV3  17.  18.  19.  —  Rossí-fuw  St.  llil.iirr,  Hist.  d'Esp.  vol.  1  in  fine 
(^Tableau  compare  des  l^ialations).  —  Amaral,  Memor.  dn  Litterat.  da  Acad. 
T,  6,  p.  384  e  segg. — I/cmbke,  Geach,  v.  Span.  2  Abtheil.,  3  B*  4  cap. 

t  Moeier,  Oittabruck.  Cksch.  Éíttleit  §  18  n. «. 

S  MoeÊBt  (ibíd.)  notaste  o  [>lr«ço da  expia^  mo^al  entre  o»  potús  ^r- 
ttfcnicoe  (Mites  de  convertidos  ao  chrisfi.-inismo)  pertencia  àot  sacerdotes, 
emquatitrt  o  tvehrgeld  porlcncia  ao  ofTcnilido  p  a  multá  ao  estado.  D'ori(1e 
Be  coUi^e  qiu>  filei  ciincebiatii  a  natureaa  e  o  valor  da  penalidade}  que  ak- 
íim  suhsitituiam. 

2fo  « 
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Oi  ^viçígodos,  ao  passo  qae  traziam  esses,  oostumes  e  àsas 
tradições  d'aleiii  do  Rheno,  achayam  na  Peninsala  estabele- 
cido o  systema  penal  romano,  seíjiindo  o  qual  os  delictos 
eram  punidos  com  vários  géneros  de  pena  capital  mais  ou 
menos  atrozes»  com  os  açoutes,  com  a  pena  de  talião,  com 
o  cárcere,  com  os  trabalhos  públicos»  c6m  a  deportação» 
com  o  desterro,  com  a  infâmia»  com  variadas  multas»  túdo 
conforme  a  maior  ou  menor  gravidade  do  crime  O  espi^ 
rito  desta  jurisprudência  contrastava  a  indole  do  wehrgeld. 
Mas  quando  a  raça  hispano-1  atina  foi  eíjuiparada  á  germânica 
e  SC  promulgou  para  Ioda  a  naçSo  um  código  único,  os  dous 
systemas  compenetraram-se»  destruindo-se  em  parte»  mas 
apparecendo  ao  mesmo  tempo  novas  puniçdes»  entre  9s  quaes 
a  mais  notável  é  a  da  decalvaçSo.  Entretanto»  bem  como  nas 
leis  civis,  no  direito  criminal  preponderou  o  elemento  roma- 
no, e  emquanto  vemos  o  xvclirgcld  continuando  a  predominar 
nas  outras  legislações  barbaras,  na  da  Peniiisula  achamo-lo 
a  bem  dizer  restringido  ao  seu  verdadeiro  valor  de  simples 
reparação  ao  queixoso»  e  v^o  impedindo  a  applíca(^  em 
laiga  escala  de  puniçdes  severíssimas'. 

Taes  foram  as  tradiçOes  ácerea  da  represSSo  dos  crimes 
que  a  sociedade  wisigothica  dissolvida  pela  invasio  dos 
árabes  legou  às  monarchias  neo-gothicas.  A  permanência 
daquelle  systema  coercivo,  ao  mesmo  teiopo  germânico  e 

i  Nesla  emimeraçSo  incompleta  das  penas  rf^fertmo-nos  á  jurisprudência 
dos  códigos  theodosiano  e  alartciano,  que  são  aa  verdadeiras  fontes  da  paríp 
romana  do  direit»  wiíigolhico.  Veja-se  Go^hofredo,  Cod.  Theodos.  h.  9,  tit. 
40,  Paratitlon. 

s  O  eftttdo  do  Llkér  Juiiemi  ■ttbnÍiiiitni*iioi  ezeniplcwcTÍiwt(«  deeo- 
mo  ai  id^a<jiiri4icM  ronam»  e  Kermaníeat  ácefca  d*  peiuJídade  «e  nistiuA- 
▼am.  Em  muitos  casos  vemoi  oa  servoa  puQÍdos  corporalniente  pelo  mesmo 
crime  que  admitte  o  wehrgeld  para  o  delinquente  homem  livrt  (I.,  3,  tit.  4, 
1. 16 — L.  7,  tit.  1, 1.  1 — L.  8,  tit.  6, 1.  1,  etc),  e  vemos  outros  em  que  o  ho- 
mem livre  fica  sujeito  conjunctamente  &  pena  corporal  e  A  remissão  pecu- 
niária (L.  7)  tit.  £,  1. 14 — L.  8,  tit.  4, 1.  30,  etc.).yga-8e  também  o  Tãbleau 
tmufÊiré  DO  fim  do  1.*  toI*  da  Hiitoria  de  Roneeuw  St,  ^Uflire.' 
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romano,  perpetuou-se  tanto  entre  os  mosarabes  como  eotre 
os  cknst&os  independentes  das  montanhas  de  Oviedo  e  Leão, 
nSo  só  porque  nfio  era  facíl  que  esses  homens,  relíquias  de 
uma  sociedade  destruída,  abandonassem  os  uso^  da  vida 
commum  de  seus  paes,  m;is  também  porque  as  leis  gothicas 
foram  revalidadas  e  csfatuidas  como  direito  •rernl  do  paiz 
nos  princípios  do  secuío  XI*.  Uma  usança  barbara  veiu, 
porém,  associar-se  a  esse  dir^to,  usança  obli iterada,  ao 
menos  legalmente,  nos  tempos  gothkos,  a  do  desaggravo 
pessoal.  A  vindicta,  a  faida,  que  o  wehrgeld  substituíra, 
toma  a  apparecer  nos  monumentos,  senBo  positivamente  esta- 
belecida como  re^ra  jurídica,  ao  menos  ndinittida  como  direi- 
to nSo  oscripto  que  a  lei  nâo  ousa  coiidemnar  e  que,  attenta 
a  própria  impotência,  ella  acceita  como  meio  repressivo.  Na 
legislação  geral  mais  remota  e  nos  foros  particulares  mais 
antigos  que  nos  restam  desta  epocha  a  vingança  pessoal  do 
oífèndtdo  ou  dos  seus  parentes  contra  o  oífensor  (sobretudo 
nos  casos  de  maior  gra\ idade,  qual  o  homicídio)  presuppôe-sc 
ao  lado  da  multa  ou  composivào  relativrs  ao  dcsaggravo  da 
sociedade^,  em  contradicção  com  a  iudole  do  código  wisigo- 
tico,  que  attríbue  exclusivamente  á  magistratura  publica  a 
puniçSo  dos  delictos.  Differentes.  causas  podiam  trazer  esta 
accumulaçSo  de  meios  repressivos.  Ê  provável  que,  apezar  de 
predominar  na  jurisprudência  gothica  a  idéa  contraria  ás 
faidas,  a  violência  das  paixões  as  conser\asse  na  pratica, 
toleradas  pelos  magistrados  e  offieiaes  públicos  do  mesmo 
modo  que  o  tem  sido  os  duelos  nos  tempos  modernos.  Cor- 
robora esta  opinião  o  facto  que  nos  subministra  a  historia 
social  dos  outros  povos  germano-latinps.  Apezar  de  estabe- 
lecida a  composição  em  todos  os  códigos  bárbaros,  ainda  nos 

<  y.  unte  vol.  1 ,  p.  1 3£  c  vol.  3,  p.  864  da  ediçílo. 

9  Futfo  Yí^o  de  CastilU :  L.  tit.  8, 1.  3, 5. — For.  de  Castro-Xeris 
(V.  ante  p.  41  cNota  1  do  fim  do  toI.). — Concil.  Leg.  84  (MuSdt  j  Romertf, 
Ftter*  Munie.  p.  65).'— Schaefer,  GeKh<  Span.  S«  468  e  9eg4 
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fins  do  VIU  seculu  ou  princípios  do  IX  achamos  que  a§  faida^ 
subsistiam,  e  os  capitulares  de  Karl  o  fraude  provam-nos 
nfto  9ó  que  ainda  eotHQ  se  traelava  de  turnar  obrigaUvo  *■  o 
iioehr^eld  eatre  as  partes  eouteudoras,  mas  taq^ben^  que  ^ 
^(bjrços  4e  Karl  para  combater  um  Ivibito  iiiive(m4Q  «sw 
baldados,  e  que  nas  almas  daquellas  populaçõe«i  pui^s  o 
godo  do  lucro  nem  sempre  podia  acalmar  os  inçipetoí»  do  odio 
o  a  sede  dt;  san«?ue.  Assim,  encetada  a  reacção  nas  Astú- 
rias contra  o  doniinio  muòsúliuauo,  diuante  o  qual  se  esta- 
beleceram frequentes  relações  entre  os  go4o&  e  os  írankos, 
concebçi-ae  o,  conservação  dap  desafihmtas  pès^es  <iu  /<iM<w 
nas  offeo^as  ou  mortes  entre  os  membro^  de  duaa  fam^liaft; 
porque,  sendQ  essas  vinganças  particulares  uma  tradíçfio  e, 
digamos  assim,  uma  jurisprudência  consuetudinária,  o  seu 
uso  fortificavâ-se  com  o  exemplo  dos  povos  ch^istàos  (A' além 
dos  Pyreuéus. 

Mas,  se  nâo  bastasse  esta  razão  de  se  renovar,  no  sueculo  X 
e  90  immediato  uma  instituição  (se  instituição  ^  Ibe  p^e 
ebamar)  que  nos  parece  annuUada  legalmeiite  três  ou  qua- 
tro seçulos  antes,  restaria  outra  mais  simples  e  decisiva.  Já 
dissémos  anteriuniienle  qual  era  o  estado  social  dos  godos 
que  procuravam  salvar  nos  dessius  do  norte  a  sua  indepen- 
dência^, l^m  iUustre  contem|tt)íraneo  nosso  ^  obsei;^a  o 
seu  babitual  tacto  bistorico  que  03  fodos  das  Astúrias  em- 
brenbados  uas  serranias,  não  rara  vagabuqdo^  ^  divididos 
em  u^snadas,  desandarflynn      camnho  da  âvili^açau,  yol- 

1  o  «r.  Guisut  peusa  que  já  o  era  qo  século  Vlli  (^Civiluat.  rn  Fraucv 
Lcç.  9).  Vejara-se,  porém,  os  Ires  cajiifnlares  de  779,  805,819,  citados  por 
Eichhorn  (Deutsche  St.  u.  R.  Gesch,  1  B.^  207).  A  promulgação  dentro  de 
quarenta  annos  de  tret  cnpitukures  cohilriiMlo  o  neragía  Jkot^  é  «igaifleativa. 

s  y.  futte  Tol.  3.%  p.  sãs  e 

5  Guizol,  Hi>t,  de«  Orifines  du  Gouvernement  Représentatif  T.  1,  leç. 

86  ari  fin.  Posto  que  os  monumentos  nSo  consintam  a  acreitaçSo  das  idéas  do 
8r.  Guizõt  cm  toda  n  sua  exlensjio,  ellas  sJto  exactaii  cm  g^rande  parte,  so- 
bretudo em  quanto  se  referem  aoii^mwciros  t,çmj)OS  da  rej^Cj^Ç>  duUtft^. 
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« 

lindo  4e  cerio  modo  ao  mmh-  dos  seus  antepassadoi  errantes 
Mft  selvas  da  €ieniuiiiía.  Era,  da  fáU^  impossível  que  nUo  suc- 
oedesse  assim;  que  os  hábitos  selvagens  e  feroses  adquiridos 

no  meio  de  tào  prei  aria  rxi^tciiciii  v  (jik^  a  falta  de  aurlo- 
laiade  nas  cití&i  {n^td  porque  talUvam  iusiiiuiçòea  civis)  u^o 
iiassei  com  que  em  iodas  as  phases  da  vida  se  maniíe^tas- 
son  aa  capsequoacias  de  semelhante  situaçlk).  Em  tal  estado 
e  com  laes  costumes  as  >ingaiiças  pes^oaes  e  do  lamilia,  as 
fmdoê^^  eram  inevitáveis.  Como,  porém,  ao  passo  que  sc  di- 
lalava  e  fortalecia  o  tiasí  onle  reino  de  Oviedo  e  de  Leão  e 
ss  tiradícôea  d»  civiiisaçAo  hispano-gothica  se  restauravamt 
•lo  cessava  a  guerra  com  os  sarracenas,  essa  civilisaçâo  íu- 
'  completa  em  si  e  incompletameiiU^  restaurada,  pudta  quando 
muito  regular  e  restringir  os  Ímpetos  vingativos»  as  repre- 
sálias ccHttra  ofensas  mortaes,  mas  nfio  sujeitar  a  puniçfio  ^ 
destas  exclusivamente  á  acçlko  do  puder  |)ublico.  O  que  éntre 
nos,  em  epothas  mai>  pai  ilicas  e  mais  cultas,  custou  a  des- 
truir esta  usança  inveterada  mot»tra*iu>s  sobejamente  quanto 
sMa  devia  ser  poderosa  nos  séculos  immediatamente  ante- 
naies  4  fundai  da  monarchia. 

Assim,  daudo-so  uma  espécie  d<*  re(  rudesccncia  da  híirí);i- 
ha  gennanioa  ao  lado  da  rebiauraçio  gradual  das  instátuiçòes 
wisjgolhicas  onde  predominava  a  jurisprudência  romana»  a 
panaBdade  noa  concelhos  dos  séculos  XU  e  XIII  devia  ser  o 
residtado  destas  antecedeneias.  De  feito,  ahi  se  acham  accu- 
muiadas,  as  \ezes  monslruusaroentc,  a  composi^íio  ou  uelw- 
$ád^  aa  penas  afflictivas  (taes  como  a  morte,  a  mutilação  e 
aa  a(raHtes)»  a  eacvavidfto,  a  vevindicta  ou  /aida»  a  nudta  ou 

t  £  nolavel,  como  veremos  adwDte,  que  o  direito  de  revindicta  te  expri- 
ttine  «iiidft  noi  moAttmentos  tio  :)ei*ulo  XH  \I  If  por  uma  phraie  que  cor* 
WÊfmkàfí  exactamente  na  sua  siguificaçio  lí  palavra  oebúfa  ou  fehde»  A  93> 
pr^fHo  trivial  no»  foraes  git  inimieus  ou  et  instiper  sit  inimicut  tuorum 

pnrentiim.  siimlficn  qiif»  fiquo  o  r«'u  sujeito  n  viníTainja  dos  seus  parentes  (do 
inorlii^:  1  m-r  ns^n«>iin  kIm  jior  (^H»-*.  Arimn  %  iin<>>í  que  vechf  VChCf  Vâhedc 

(fitiáaj  »i^iultcavaia  i^i^a^so^t',  vingança  {»U  tnimiem). 
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fredum,  E  um  systema  mixto,  romano,  germânico,  romauo- 
wisigothico»  em  que  jaioda  a  autonomia  neo-gothica  imprinàe 
ás  vezes  caractéres  próprios  e  especiaes.  É  esse  o  facto  cuja  * 
existência  os  monumentos  combinados  entre  si  vem  cooh 
provar,  em  eontradicçBo  com  a  opiniSo  oonamum  de  que  «os 
recursos  pecuniários  bastavam  cin  virtude  dos  foraes  para 
remir  os  delinquentes  da  punição  dos  seus  crimes.  Essa  idéa, 
influindo  na  appreciação  das  cartas  rounicipaes,  fez  com  que 
se  considerassem  estes  diplomas  como  breves  códigos  civis  . 
e  criminaes,  quando  aliás  elles  devem  ser  caracterôadoseomo 
fontes  daquella  parte  do  direito  a  que  chamamos  publico, 
porque  o  seu  fim  é  evidentemente  estabelecer  os  deveres  e 
09  direitos  dos  grémios  e  dos  indivíduos  que  os  compunham 
em  relação  ao  estado,  e  sobretudo  fixar  a  contribuiçSo. 

A  coima  ou  calumnia,  na  realidade  procedida  do  fredum, 
nlo  o  representa  já  nos  séculos  de  que  tractamos  senão  bis-> 
torícamente.  A  sua  significação  e  o  seu  valor  moral  não  pa^ 
rece  serem  apprecíados  nos  foraes.  É  por  isso  que  a  consi- 
deramos antes  como  um  tributo  sobre  a  criminalidade  do 
que  como  uma  substituicHo  A  ^indicta  publica  ou  como  uma 
pena.  Em  cada  grupo  de  concelhos  de  certo  typo,  em  cada 
um  daquelles  cuja  organisaçào  é  especial  a  calumnia  im- 
posta a  este  ou  áquelle  delicto  é  diversa,  do  mesmo  nbodo 
que  os  encargos  tributários  variam  confoime  as  condiçOes 
materiaes  de  território  em  que  o  concelho  é  fundado  ou 
conforme  o  incentivo  que  se  quer  dar  ao  augmento  da  po- 
voaçUo.  A  existência  ou  iiâo  existência  da  calumnia,  a  sua 
maior  ou  menor  graveza  em  tal  ou  tal  delicto  são  conside- 
radas como  a  concessão  de  outro  qualquer  privilegio  ou  como 
a  imposição  de  outro  qualquer  encargo.  Não  se  desce  de  um  * 
principio  absoluto  ás  applicações;  não  se  graduam  os  crimes 
por  uma  bitóia  commum  para  todos  os  casos  idênticos.  São 
•  unicamente  as  drcumstancias,  a  identidade  de  um  foral  com 
outro  foral  ou  a  sua  dessemeiiiança  que  determinam  a  igual^ 
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Me  Ott  desiguaMade  das  multas.  Mais:  a  Índole  do  Aíbuto 
revelMe  kHeiramente  nellas  miando  s9o  fixadas  n  uma  quota 
da  reparação  ao  ofibndído.  E  metade,  é  um  terço,  é  um 
seplimo  ([ue  daquelia  reparação  se  ha-de  deduzir  para  O 
fisoo«  £8sa  Hiulta,  em  mnma,  quer  se  considere  como  re- 
para^^o  á  sociedade,  qner  como  fribnto,  ainda  nos  casos 
«n  que  se  ajunctava  com  a  composição,  nlo  salvava  o  de- 
linquente da  pena  corporal,  quer  esta  fosse  applicada  pelo 
poder  puhlito,  quer  pelo  systema  bárbaro  da  vindicta  par- 
ticolar.  Sem  agora  nos  dilatarmos  por  todas  as  variadas  hy- 
potheses  que  o  assumpto  offerece,  restrínjamo-nos  a  examH 
nar  qual  era  a  praxe  dos  grandes  concelhos  ácerca  de  alguns 
dos  mais  graves  crimes,  taes  como  o  homicídio,  o  rapto,  a 
violação  de  mulheres  e  o  roubo.  Esse  exame  bastará  para 
provar  qu9o  diverso  da  inteiligencia  que  se  lhes  tem  dado  é 
O  Talor  das  disposições  relativas  a  etises  delictos  inseridas 
nos  respectivos  foraes. 

Nos  do  typo  de  Santarém  fixa-se  a  multa  de  800  soldos 
para  os  homicidios  commethdos  lio  recincto  da  povoação»  e 
a  de  60  para  os  que  se  perpetrarem  no  termo* 

Sohre  o  crime  do  rapto  pésa  igualmente  a  múlta  fiscal 
de  800  soldos. 

Contra  o  furto  est<d)elere-se  a  multa'  de  nove  vezes  o 
valor  da  ( ousa  roubada,  u  auoveado. 

Serão  estas  multas  as  penas  correspondentes  a  semelhantes 
delictos?  Se  os  foraes  fossem  os  códigos  de  leis  civis  e  d^ 
direita  penal  dos  concelhos  é  evidente  que  essas  multas  re- 
presentariam a  reparação  e  a  expiação  dos  crimes.  Mas  nos 

i  FuHtm  eoffnitum  nwieê  e»mpútnUur  é  m  íbraiiiiA  do»  fone».  Eita 
conpMi^  nlff  parece  que  reverlefie  |Mra  o  roubado,  mal  ilm  que  em 
iitcgmíBenIe  para  o  Sieo;  porque  os  metuMM  fimea  ordenam  que,  sendo  o 
delinquente  caseiro  ou  solarengo  de  algum  vixinlio,  aqueUa  multa  seja  re- 
rpartiila  k'Malm"nto  t^nlre  o  nmo  ou  lenhorio  do  cuIpado  e  •  fl»cO|  teui  ae 
tttcadtr  á  reparaç&o  do  lesado^ 
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ços^ifiie^  <)ue  passavam  tradicionalmente  de  geraçSo  em  ge- 
«  a  ^  rei  e  os  seus  delegados  UA(a6  v€M|e«  se  re- 
feapm  no»  preip|»i4os  àw  cartai  muiuaiMies»  yeooiMiQCpnd<M» 
çovM,  {onte  cta  finito  local;  nesses  ooslanm,  quando  irin 
sido9  a  escrtpto,  apparece-not  bwdkier^  junsprudenoía. 
.1 1  anteeiMleiíteuienle  vimos  que  pelo  direito  consuetudinário 
de  Saiituirin  e  (Oiisequencia  pelo  dos  outlt)S  concelhos 
i^eutic^meuie  l  unstituidos  se  «kpplicava  aos  criines  de  ikoxm.- 
cidio,  vioií^Oi  de  mulheres  e  roubo  a  peaa  de  Uum,  leven 
laadoHiMii»  41»  das  cdrle^  de  i^i  tf^e*  pov  «00  geiíe- 
relísado  nos  ccineelheis  do  reipo  e»  epeekts  enlenoiMr  m, 
«Itím»  d»siM»  ties  eriou»  o  anoveado  sémente  eie  applie»» 
vel  ao  primeiro  aclo  de  espoliaviío  que  cju.ílquer  pracUcava 
e  que  a  reincidência  era  pimniii  dr  im>i-tí\  Itsses  costumes 
escriptos  dos  concelhos  perii^toti  da  |iruneAra  k>rmula  mos- 
tçai%  ççrém,  ainda  mallMAr  a  jurísprud^ncia  ^esaal.  ik)Bliime 
elles  era  um  principio  geralmente  adoptado  que  nea  awoaw  . 
1^  tencp^iw  W  que  intenrieMem  mais  4e  um  irnfÊnduo 
Q  que  peiFpetrasse  o  deticto  foiMe  entregue  á  jiwt^a  e  os  seus 
co-réus  ficassem  Iwmizieiros  dos  paieoles  do  assassinado*. 
Assim  a  punição  do  homicídio  eslava  lougc  de  resgatar-se 
com  ouro,  suhmeltendo-se  o  réu  principal  à  viudiota  pu- 
blica e  legiUnupido-ae  a  vindicta  particular  contra  m  seus 
sócios.  Os  ímpetos  generosos  do  perdão  podiam  to  vexes 
temperar  9i  fereia  da  vÚDigaiiça  legal;  mas  isto  era  «penas 
um  ácio  espontâneo  dos  tendidos,  que  o  poder  publica 
acceitâva  e  mantinha,  que,  porém,  nào  ordenava.  Nessa  ab- 
dicação, de  um  liiuliiuo  direito  a>  íormulas  adoptadas  eram 
dramáticas.  O  otíensor  que  obtinha  applacar  a  cólera  do 
offendido  punha-se  de  joelhos  perante  este  entregando-Ihe 
o.  p^río  cutello.  flntão  o  que  abandonava  o  sei^  direito  de 
sanguinehDto  desaggravo  pecava  na  mfto  do  humílbado  de* 

i  Cost.  de  SaaUrem  .  lueti.  T.  4,  p.  áétí.^Çost  Oe        T.  d,  ^  508. 
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linquenle  c,  íi^zeudu-o  erguer,  beij^va-o  iiâ  bo^cu  eia  ú^^uú 
de  recoa^a^Ok.  Esl^  acto  para  ser  válido  dem  mutnwpi 
com  a  coacMurv^ncia  áe  hame^  Imibs^  Npft  ih 
YÍ(^«6lo  «  vida  dq  fiador  dfipendw  d^  akedsio  d«  qwswe. 
Se  eUft  piefem  a  deshonra  a  lígar-se  em  o  que  a  violàra, 
buscando  o  iilnigo  de  seus  paes  ou  |)arí'iÉtcs,  a  coiií>equen- 
cia  desse  acto  era  o  ser  justiçado  o  ré«^.  Em  sunmia,  as 
^iisôcs  a  i^cw  aiilictiva&  ixnpastas  em  grande.  i^wfier«i  4e 
delícto»^  levam  6  evidencia  ^ne  ndo  é  pelas  €t^lmwm  e«t<h 
.  brieçidas  <kmi  f9Mi6&  <iiia  $e  ]pódfi  appoeciar  o  ^yatani»  pensl 
dos  graadeii  çoacelhos  da  primra  foHiiiile% 

Nos  muiucipios  do  typo  de  Sakmanca,  em  cujas  institui- 
ções se  maiiúesta  a  exislciK  i  i  de  uuia  civilisaçào  iuluos 
adiantada  e  de  usuuças  mais  rudes,  é  onde  a  repressHo  dos 
envpie»  aos  appaireçe  sob  um  «i^ipecto  nmSi  MyBgi^inar%  lòr 
davia,  quem  se  ativer  á  lentença  §enl  dos  foraes,  ^ica  do 
topfticidíio.  achará  qua  este  cnwe  se  veaà^  copi  a  compôs»? 
çio  de  trezentos  soldos  ou  covi  a  de  tiiiiM  morabitinos  oii 
do  seu  e(}uiy«leBte  em  beas  paxa  a  Sunília  àf>  n^cufto,^,  çoo^ 

■ 

1  Ibid.  p.  563.  — Cost.  de  Beja  :  Ibid.  T.  5,  p.  504  e  505. 
.    2  Cost.  de  Sanlarem  :  I.  cil.  p.  569.  —  Cost.  de  Béja  T.  5.  p.  508. 

3  Ined.  T.  4,  p.  547,  561,  565,  566,  570;  T.  5,  p.  472,  ^74,  HQt  itt 
fine,  504.  505,  506. 

4  A  respectíTa  fòtniik  varia  assás  nestes  Ibraes.  A  naia  ooimttuni  é 
ifjlf  fr9  biHuitiU9  nitíi  300  Ml*  (ou  30  mwaUt*)  « tvuem-M 
freeiããura  per  eoncilium  et  per  menum  dejuiiee.»  A  expressSo  obacur^ 
Mppreciadura  (por  avaliação)  correspondia  n  um  facto  económico  vul^far,  a 
raridade  da  moeda.  Muitas  vezes,  a  maior  parfí'  delias  talvez,  aconteceria 
u&o  possuir  u  réu  o$  meios  de  pagar  em  dinheiro  eíTectivo  a  composiçUo,  e 
ne«se  caso  seria  necessário  lomar-lhc  en^  bens  moveis  ou  de  raiz  o  valor 
delia.  D^aqui  a  ATaliaçKo,  a  appreeiãdura,  recebendo  os  offendido^  enei 
bens  e  pagando  ao  ffsço  a  calumnia.  No  foral  de  Fonte*arcada'(ínip«rfei!o) 
disHW  que  ao  senlior  da  terra  pertencerá  anelade  das  calumaias  eafiini 
pretiiim.  Ma^  o  qi|e  verdadeicaQiento  illustra  o  fucto  é  o  que  sc  lé  nos  ibros 
de  CasteHo-bom  e  an  il<>:;os:  .-íTottis  í\oino  qui  ranrado  fuerit  pro  calumnia 
pectar  de  morabitiiio  arril)a  {«.'ob  t  en  ropa  c  cu  ganado :  c  In  ropa  f  el  g^a- 
uado  mt  de  novo,  usqiie  ad  mediado,  el  si  (mruNL  vel,  nryciUufti^.  oniuerit 
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posição  de  que  se  deduzia  um  septimo  e,  ós  vezes  mais  para 
a  fifloo*.  Naiguiu  feraes,  até,  nio  se  fixa  a  composição; 
BoppdMe  sabida  pelo  uso  e  só  se  detemÍDa  ^ta  fiseal'; 
tanto  é  certo  que  nessa  parto  os  fins  verdadeiros  de  toes  diJ> 

plomas  eram  estabelecer,  nàu  o  direito  criminal  dos  conce- 
Ihbs,  mos  sim  as  suas  relações  externas  no  que  respeitava 
a  uma  parte  do  systcma  tributário,  ao  qual  na  realidade  per- 
tonda  a  calumnia.  O  princípio  gern!  da  composição  dos  tre- 
zentos soldos  6  neiles  ás  yeses  modificado:  sendo  o  individuo 
morto  á  falsa  fé  ou  pertentondo  á  classe  éo»  cavalleiros  tíI<- 
laos  sobe  a  muHa  a  mil  soldos,  metade  como  composição, 
metade  como  calamnia.  Ahi  se  estatue  que,  sendo  a  morte 
feita  atraiçoadamente,  em  vez  de  se  deixar  a  expiação  á  vin- 
dicta particular,  padeça  o  réu  a  pena  capital  ^  N'um  ou 
n'outro  foral  acha-se  expressamente  mencionada  a  vingança 
da  famifià  do  morto  declarandMe  homizieiro  o  matador; 
mas  no  máximo  numero  deites  nem  sequer  se  alhide  a  esse 
direito,  a  essa  expiação  barbara,  porque  ella  está  radicada 
nos  usus,  na  juris[>rudencia  nào  escripta,  e  o  foral  tem  por 
objecto  outras  instituições.  * 

De  feito,  se,  por  exemplo»  examinarmos  b  complexo  da 
legislaçSo  da  Guarda,  concelho  de  q[ue  nos  resta  a  carto 
municipal  e  o  direito  consuetudinário  j6  reduzido  a  escripto; 
se  compararmos  a  chamada  pena  do*  homicidio,  a  dos  tre- 
zentos soldos  de  composição  estabelecida  na  carta  constitu- 
tiva conUra  os  perpetradores  deste  delicto,  com  a  praxe  alli 

mUtere  mittat.  Et  tifreeien^lo  los  alcaides,  et  «ccipiant  inde  decimam  par- 
tem, perque  lo  aprerinn,  pI  dicant  propter  amorfm  'ífi  fi  ipsa  jura  que  fe- 
carunt  nd  concilíum  quod  directum  aprecianl  «ècundum  aensuni  suuni ;  et 
per  valia  de  duos  morabitinos  úuoa  alcaides  lo  dicant  et  deinde  arriba  qua- 
tuor  alcaide»  lo  dicant:  For.  de  Castelio-bom  f.  6. 

1  No  foral  de  Oastello-Mendo,  por  exemplo,  a  calomnia  em  metade  da 
composiçSo. 

s  Taes  sfto  os  de  Sancta  Cruz,  Freixo^  Urro*^  etc« 
•  V*jam-se  00  raetmot  foraoi. 
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seguida  em  fcaes  casos,  esse  exame  eoiifíraiará  pleattiiMBte  a 
precedente  doutnna.  Conforaie  os  ceetames^o  crkiie  de 
morte  perpetrado  eai  rixa  iio?a  e  sem  preroediteçlo  coma» 
pendia  a  eomposi^  de  cem  morabítmoe  e  o  réu  ficava  en^ 

jeito  á  reviodicta:  se  o  assassínio  fora  premeditado,  a  com- 
posição era  de  dez  mil  soldos,  e  o  réu  expulso  do  concelho 
como  traidor  ficava,  além  disso,  debaixo  da  mesma  sancção 
penai.  Se  a  morte  oooorrera  em  revolta  ou  briga  de  iBuitos 
individiiM»  a  pena  da  mivUete  podia»  coMfonne  at  éacmt* 
stencias,  recahúr  wbie  doas  do  bando-  contrario  ao  do  Mii^ 
eido.  Quando  por  qualquer  motivo  nlo  era  possível  esta 
expiação  barbara  achava-se  prevenida  essa  hypothese  nos 
mesmos  costumes.  O  principio  da  jurisprudência  local  era 
que  o  matador  devia  padecer  pena  de  morte.  Se  a  familia 
ofiendida  não  a  executava,  substituia-se  a  ella  a.magÍ8tratura 
AiunicipaL  Quem  quer  que  mateva»  como  "já  vimos»  nfto 
precedendo  desafio  judicial,  era  eirfoicado  e  os  seus  bens 
divididòs  entre  o  concelbo,  os  alcaides  e  a  família  da  vícti- 
ma*.  Se,  portanto,  as  provisões  do  íural  nesta  parte  consti- 
tuissem  a  jurisprudência  penal  do  concejho,  o  direito  con- 
suetudinário estoria  em  antinomia  com  eilas.  Nesse  direito 
nio  só  ha  de  mais  a  pena  de  morte,  nvis  também  a  compo» 
síçfto  é  diversa  a,  até,  no  caso  da  expiação  pelas  m&os  da 
justiça,  ba,  alòra  a  compoaçao  e  as  multas,  o  Confisco  eom^- 
pJbte  do  resto  dos  hm»  do  delinquente  a  beneficio  do  gré- 
mio e  dos  seus  ma^strados.  Se,  porém,  as  disposições  do 
foral  a  semelhante  respeito,  embora  tenham  a  sua  origem 
np  fredum  germanicum,  se  considerarem  como  condições  pu- 
ramente ikcaes,  a  antinomia  desapparecerá.  A  phrase  — imo 
ieii  por  hamUidio  sendo  tr$smto$  uMm  amUiad(Bê  pdo  eon- 
edho,  de  que  ss  deduza  a  sétima  parte  porá  o  fisco —  longe 
de  importar  uma  lei  penal,  importa  uma  coneeSBio»  um  pri* 

«  ChU  da  GuarcU :  Ined.  T.  5,  p.  405, 406, 491, 4SS« 
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jàélf»  «I  ÉMlem  de  tríMMk  fi^  fkmt  p^t^^  jvà^ 
tmMte  «  jiKttiliíllittdi)  éè  um  dMb  «MiánetlidfaiiErfè  ii>» 
6ejá  ifiièl  li^  D  «tstigo  imposto  pér  esi^lMi  iMtaéélilál 

o  fisco  só  piuic  PMiín  como  calumnia  o  septimo  de  trezentos 
soldos  ou  do  seu  equivalente^  embora  na  praxe  sejam  di- 
versas as  composições.  '  ' 

Oi  deiioiM  de  abuso  e  violeiKia  contra  a  hotira  das  mu-^ 
Hmwwuii  mB  ooDoillios  dn  segonda  foihÉiiiá  ftíi  w^i!HI>* 
HMte  |»Mdo»  cano  nos  dii|irímieirii(  Mas  tíá  davttUl^e  da 
fdfftne  do  framiçlKi  dredmstaneiaa  divenfent  Nl»le  ofhné  as 
cartas  constitutivas  do  typo  de  Salamanca  distinírúiani  a  vio- 
lação de  quaiqucr  mulher  do  rapto  violento  das  donzellas 
sob  o  pátrio  poder:  no  primeiro  caso  exigiam  para  o  fisco 
0  BVfftíino  de  trezentos  soldos  de  composição;  no  segundo 
aita  fdHaYay*iM]iiifoim  tm  logares,  de  tkmnttfs  soldd^  a  du-^ 
iMoa  HnuddlfiioB,  dediiiMidiyw  destes  tiranias  partes  a  8e- 
ptínta  fiml,  n^outras  ndo»  e  fioa«do  ^  rita  adb  a  satiéçll^ 
penal  do  homicidioS  isto  é,  sujeito  ao  direito  de  revindicta, 
direito  cujo  exercício  a  jurisprudonria  consuetudinária  faci-  , 
Ulava,  a  ponto  que  o  único  meio  que  restava  ao  réu  de  evitar 
a  morte  abaiidoDar  para  sempre  bens,  pátria^  tudo:  UiBa 
paflsagem  dos  aoslmnes  da  Gaarda»  qiié  JA  eitíMids  a  oath) 
pi-opoaIlD^  finta-^nos  eom  lítas  cores  qual  era  a  sita&çlio 
do  tomislairD  ao  mesmo  tempo  que  i«»s  fKt  i^om^l^étidlsl* 
claramente  quanto  a  muita  era  cousa  diversa  da  pena  ou  da 
eX[jia(;?io.  ■  " 

Peio  que  respeita  ao  roubo  os  Ibraes  deste  tvpo  podem 
dividir-se  em  doas  categorias:  a  dos  dMiigtíiado  elitt« 
o  aimples  AtHo  e  o  latroctnio^  diípCM  diveilaldèlite  l^tcà  ' 

i  insuper  sit  ininiicus.  Sit  inimicus,  codiu  atrún  disseino»,  na  phriU 
jurUic»  daqnflli  epo^a  é  tfnoiioio  de  $it  hmOetd»  im  flí  UêmiMMr^  ii- 
gDiteando-te  o  mesmo  com  todu  estai  palavrai,  iito  que  tlqul  >  réu 
equiparado  ao  matador  e,  portanto,  lujeito  á  Tindkta  privada. 

s  V.  aate  p.  ata  e  ara.  ' 

/ 

'  / 
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desses  áelidos,  e  a  dos  que  síkiijiieeiíiente  iíieAttioiítoii  MAiié 
pani'fiz«r  a  multa  trilmtam.  Betes  eonstítMMii  è  rtigtáz 
tros  ift'eKc6pç9o  Nds  rôgwhil^  fiitiHse  apéUiÀS  i  HSnlíltufi^lHl  ^ 

d  «iioveado,  ao  mesmo  t«mpo  como  multa  e  coiho  feomposiçío, 
sendó  quatro  tantr>s  para  o  lesado  e  cinco  para  o  judvx.  Nos 
áv  e\vi']ir?\o  n  nmlta  c  a  roparaç<Ío  variavan!.  An  rrime  de 
furto  simples  impunha-se  a  dupla  restituição  augmentada  com 
sessenta  soldos 6,  além  d'is8o,  e  aiiovéafilo  integralmente  para 
o  fieeo.  Gontra  o  latrociiiio  perpettrado  pda  t>tm«ira  w 
adhavsHse  estabelecido  do  mesmo  modid  a  restituição  lah  di>^ 
1mk>  e  o  «noveaiâo,  mas  efite  dívidia-se  ao  mefo  ^tàm  d 
e  os  alcaides,  executa ndo-se,  além  d'ísso,  no  réu  o  caslijOro  in- 
famante e  harl)aro  das  orelhas  cortadas.  Se  reiíu  idia,  o  foral 
declarava  que  deviam  eníorca-lo.  Todavia  essa  praxe,  que 
parece  exduiva  de  alguns  poucos  conoelfaos  deste  typòs  erà 
geral,  ni*  s6  oonfomae  o  que  ha  pouco  vfanos  das  tôHies  tilé 
13âl,  nas  também  porque  nos  coBtutnes  da  G^nh  nos 
appareee  comnnuado  Gonftra  o  fatrocinfio  16  supplido  dli  flMréá 
e  exaggerada  a  se>eri(lade  eonlra  os  salteadores  a  tal  ponto 
que  bastava  a  (|iial(yiier  individuo  prolege-lns  ou  dar-lhes 
guarida  para  ttcar  exposto  a  um  processo  como  se  fosse  par^. 
ticipante  éo  cnme*. 

PMoifue  os  costumes  que  nos  restáiM  âos  tòiàcelitoé  Aà 
typo  d'Avtla  encerrem  no  que  toca  6  críminaKdãde  mèftoà 
numero  de  provisões  e  estas  se  refiram  géralmêHt^  ííMji^eS 
delictos  que  n5o  se  puniam  com  a  pena  capital,  é  evídehtè 
que  nesses  logares  os  hoiuu  idios  nào  deviam  ser  menos  aspe- 
ramente punidos  do  que  nos  grandes  municipios  da  primeira 
e  ^  segunda  formulas.  Os  costumes  tinham  i^estido  o  tírí^ 
bunal  municipal  da  ampla  jurisdicção  de  julgar  como  enten- 
desse aqueUes  casos  que  nSo  estivessem  previstos  wm  mMios 

<  Aqtt«llet  em  ^  w  Im  m  díitíne^  e  que  nòt  OMemu  ito  ot  de 

Freixo,  Urros,  Penamaror  e  Salvmtem  do  Extrélbo. 
a  Ined.  T.  5,  p.  4S1,  4S7,  4SS.  / 
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costumes  ou  no  foral*.  Nem  é  crivei  que  nos  districtos  do 
Alentejo  e  <ía  fieira-bauLa  onde  predomiiiava  o  typo  d' Ávila 
foaieni  iWBoe  Moguinarioi  os  meios  da  repressão  contra  os 
BMaHVMM  do  que  o  eram  na  fistremadiira»  na  Bét9H>akttú 
e  por  toda  a  parte.  Bestam-noa,  de  feito»  doomaentoa  de  oii- 
tra  ordem,  d'oiide  se  conhece  que  em  conoellioa  deste  typo  0e 
enforcavam  criminosos*,  no  mesmo  tempo  que  nào  era  pos- 
sível que  a  vindicta  particular,  esse  direito  que  as  leis  geraes 
do  reino  ainda  noft  começos  do  aeguioie  século  Mo  ousavam 
combater  de  frente,  deixasse  de  existir  afu.  As  provisOes, 
emfim,  do  foral  d'fivora  e  dos  análogos  a  aUe  reiatim  aos 
raptos  violentos  de  doniellas  provam  que  o  direito  de  renn* 
dieta  se  dava  nos  casos  de  homicidio ;  porque  essas  provisões 
Sio  semelhantes  ás  dos  foraes  da  segunda  formula,  ficando 
o  raptor  (depois  de  pagar  d  famifia  offendida  a  composição . 
'  de  trozeatos  soldos  de  que  se  deduzia  o  septimo  para  o  fisco) 
homisinro  dos  parentes  da  sua  viatima.  Assim  o  rapto  diro- 
ctamente  e  o  homicidio  virtuahn^te  sfto  reputados  .crimes 
de  morte,  pena  que»  com  a  dístincçlio  que  já  vimos  nos  oon^ 
celhos  do  typo  de  Salamanca  entre  o  simples  farto  e  o  latro- 
cinio,  era  applicada  ao  roubo  no  caso  de  reincidência.  Tra- 
ctando,  todavia,  dos  homicídios  os  foraes  *!a  terceira  íorniula 
nem  sequer  iucidentemeute  alludem  á  pena  de  sangue,  como 
fiizem  ácerca  dos  raptos  e  dos  roubos,  limitando-ae  a  fixar 
a  composiciOy  porque  delia  se  ha-de  deduxir  a  quota  fiscal» 
que  é  o  verdadeiro  fim  das  disposições  desta  ordem  ndles 
contidas. 

As  calumnias  ou  multas  tributarias  formavam  na  realidade 
uma  parte  importante  das  contribuições  municipaes»  porque 

1  Po8t  d*E?or«  e  Terena  má  fln.— >CMt  d*Aleaecr,  Monteai^  e  Gravio: 
laed.  T.  5,  p.  378. 

2  Venda  de  uma  cavallaría  (propriedade  de  cavalleiro  villào)  no  conce- 
lho de  Cezirabra,  çiw  fiiit  Gometii  qui  fuU  tutp^nsut :  Doc.  de  IJW* 
G.  84  da  Collecç.  Espec.  no  Arcb.  Nar. 
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o  numero  dos  delktos  maU  ou  meoos  graves  que  estavam 
sujeitos  a  maiores  ou  menores  calumnias  «ra  avultado.  Dada 
a  falta  absoluta  ou  quasi  absoluta  de  prevenções  pelwíaes, 
a  ignorância  profunda  do  povo,  a  violência  das  paixOes  pró- 
pria daquellas  idades,  a  miséria,  que  tantas  vezes  de\iii  re- 
sultar de  uma  organisaçao  econoinií  a  iniperfeilissima  —  as 
mil  causas,  ern  summa,  que  no  meio  de  uma  civilisaçâo  bal- 
buciante haviam  de  trazer  a  quebra  de  direitos  mal  definidos» 
estribados  de  ordinário  na  tradição  e,  até,  6s  vezes,  repu- 
gnantes entre  si;  dadas  estas  GÍrcumstancias,  dizemos,  os 
delictos  e  as  contravenções  repetiam-se  necessariamente  com 
extrema  frequência,  e  as  multas  ou  ralumnins  im})ostas  dia- 
riamente por  todos  os  districtos  do  reino,  iV>ra  e  dentro  dos 
concelhos,  deviam  constituir  uma  das  tontes  mais  productivas 
dos  rendimentos  do  estado.  Quando  no  começo  do  século  XIY 
D.  Dinis  definia  o  que  era  tomar  um  território  immune  dos 
encargos  públicos,  ou  coula-lo,  elle  distribuía  em  tres  cate- 
gorias todos  esses  encargos: — a  hoste  e  fossado,  contribui- 
ção de  serviço  pessoal  de  peões  e  cavalleiros  para  a  defesa 
communi,  em  que  taudiem  virtualmenle  se  envolvia  a  aunu- 
duva; — o  foro,  isto  é,  todos  os  outros  serviços  pessoaes  e 
os  t^butos,  pecuniários  ou  em  géneros,  directos  ou  indire- 
ctos, impostos  sobre  a  terra  como  instrumento  da  produpçíio 
e  sobre  os  valores  creodos  pela  agricultura,  pela  industria 
e  pelo  commercio;  — finalmente  a  pci(a,  expressão  equiva- 
lente de  calumma,  e  que  resume  as  numerosas  multas  ap- 
plicadas  ao  fisco*.  De  feito,  todos  os  encargos  públicos  do 
paiz  entravam  nestas  tres  categorias.  £m  que  consistia  a 

i  41  Coutar  uma  te(^ra  é  escusar  oi  scua  moradores  de  hoste  e  de  fMadê, 
e  de  fitro  e  de  Ioda  apeílfl. »  L.  3  de  Chancell.  de  D.  Diaii,  f.  TS.— V.  Ama- 
ral Memor.  5.  (Memor.  da  Acad.  T.  6,  P.  p.  180).  Peita  é  a  traducçSo 
da  palavra  latíno-harbara  pcdum,  de  pectare,  quv  se  emprega  muitos  veies 

para  (Jf^signar  a  soluçito  lauto  da  calumnia  oníru)  d.i  composição,  posto  que 
outras  vften  st^  e>:pr('$se  o  pagamento  desta  uUiuui  e,  até,  o  de  uma  e  d« 
outra  cousa,  por  componere. 

IV.  26 
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hoste  e  fossado  e  coma  os  grémios  cootribuiam  para  este 
serviço  vimo-lo  anteriormente-:  da  importância  das  calomnias 

pode-se  fazer  conceito  pelo  que  precedentemente  expuse- 
mos, índii  ando  agora  o  reslo  das  contribuições  ffiie  pesa- 
ram sobre  os  grandes  concelhos,  teremos  concluído  o  qua- 
dro dos  encargos  delles  para  com  o  estado  durante  os  séculos 
Xil  e  XUI. 

Gomo  já  mostrámos,  o  tributo  directo  predial  da  jugada 
apenas  nos  apparece,  em  relaçSa  aos  concelhos  perfeitos,  nos 

do  tvpo  de  Santarém  situados  na  Estremadura  e  ainda  abi 
limit;iilò  aos  bens  de  raiz  dos  |)oò(\s.  Os  (l<ste  mesmo  ty[)o 
aiém  do  Tejo  vamos  acka-los  exemplos  desse  encargo,  que 
falta  igualmente  nos  da  segundado  da  terceira  formulas.  En- 
tretanto, em  logar  do  tributo  directo  individual  e.  imposto 
exclusivaiiiente  sobre  uma  classe,  ha*  outro  pago  collectiva- 
mente  pelo  concelho  e  que,  remontando  á  epocha  leonesa^ 
ireaujá  ik  iiar  gcr  .kík  nte  estabelecido  nas  terras  nào  muni- 
cipaes  qua.ido  expusermos  o  systcma  da  fazenda  publica. 
Falamos  da  colheita,  jantar  ou  parada  do  rei.  Este  tri- 
buto era  um  daquelles  que  se  consideravam  annezos  ao 
summo  império.  O  Foro-velho  de  Gâstella  -presuppoe  como 
symbolo  e  expressão  da  dignidade  de  rei  o  direito  da  su- 
prema nia^islraíura  jurisdiccioual,  o  de  bater  moeda,  o  de 
exigir  a  c.^pecic  dc  mnlla  ch  tniadu  fos&adeira  d.Mjii:  ili  s  que 
devíuido  ir  âs  expedições  militares  eram  escusos  delias  ou 
que  de  motu  próprio  deixavam  de  marchar,  c  finalmente  o 
de  cobrar  o  imposto  dos  seus  jantares^.  Este  principio^ 
embora  só  precisamente  estabelecido  no  código  da  nobresa 
de  Gastella,  era  geral  nos  outros  estados  de  Hespanha,  por- 
que n.isoia  eni  parlo  da  índole  do  systcma  monarchico  e  em 

{  E-<!as  cuatro  po.í.ig  naluralcs  dei  senorio  d^lRcv.  que  non  deve 
dar  a  niugua  home,  uiu  hts  partir  de  si,  que  pertenesccu  a  el  por  razon  dei 
•enorio  natural:  Justicia,  Moncda,  Foaii.idera,  e  sua  Ytmtareã:  Fuero 
Yíiyo,  L.  1,T.  1, 1. 1. 
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fMrte  das  eireonntaficias  commtms  a  esses  diversos  estados, 

que  se  iam  constituindo  no  meio  das  luctas  terriveis  im  es- 
santes  da  reacção  christan,  d;is  mutuas  discórdias  e  de  uma 
orgaoisação  administrativa  e  económica  rude  c  incompleta. 
Sem  verdadeira  capital  que  servisse  materialmeiite  de  núcleo 
a  um  systema  de  administração  com  unidade,  isto  é,  prevale- 
.  cendo  o  defeito  contrario  ao  da  centralísaçào  absurda  que 
hoje  pesa  sobre  as  nações  da  Península;  com  a  escasseza  fre- 
quente de  vicfiialhas,  escasseza  que  a  pouca  segurança  para 
os  prodiii  (ores  íornava  apparentemente  maior;  com  a  rari- 
dade de  moeda  representativa  dos  valores,  que  simplificasse 
o  systema  dos  impostos  e  da  sua  arrecadação,  nada  mais 
naturai  do  que  providenciar-se  é  subsistência  do  rei  obrigado 
a  discnrrer  constantemente  pelas  provinctas,  onde  a  sua  pre- 
sença era  iiidispeiisavel  por  muitas  causas,  mas  sobretudo 
por  um  estado  de  quasi  contínua  íjuorra.  J)'aqui  a  necessi- 
dade, não  só  de  estabelecer  os  jantares,  isto  é,  a  obrigação 
da  subministrar  victualhas  para  a  mesa  do  rei  ^ando  en- 
trava em  qualquer  povoado,  mas  também  de  os  considerar 
em  regra  como  inalienáveis,  visto  que  o  chefe  do  estado  nfto 
podia  ceder  do  direito  de  mantet^.  Á  medida  que  a  s^o- 
rança  publica,  a  facilidade  das  permutações,  a  abundância 
dos  prodiictos  alimenlicios  e  os  outros  phenonienos  de  uma 
civiiisução  crescente  augmentavam,  podiam-se  ir  admittindo 
excepções  ao  rigor  da  doutrina;  mas  nem  por  isso  eila  dei- 
xava de  ser  considerada  como  principio  geral. 

Assim,  nos  concelhos  imperfeitos,  sobretudo  no«  mais  im- 
perfeitos, e  nas  terras  não  constituidas  municipalmente  o 
direito  da  colheita,  jantar  ou  parada  do  rei  era  trivial.  Não 
raro  os  documentos  o  mencionam ;  e  nas  passagens  desses  do- 
cumentos que  no  processo  do  nosso  trabalho  temos  transcri- 
pto  as  alliudes  a  elle  89o  frequentes.  A  exwpçSo  especial 
deste  imposto  concedida  expressamente  a  algumas  povoa^ 
çdes  6fma  a  regra  em  contrario.  O  modo  como  era  cobrado, 
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a  sua  importância  relativa,  e  sobre  quem  recahia,  quando  era 
ou  predial  ou  individual,  sSo  questões  que  pertencem  á  his- 
toria da  fazenda  publica.  Em  re1aç9o  aos  grandes  muníci- 

pios  faltam-nos  vestígios  da  sua  existência  nos  da  primeira  ' 
formula  onde  havia  n  jiigada,  arnso  porque  esta  o  substi- 
tuía. Entretanto  a  universalidade  da  colheita,  o  principio  al>- 
soluto  em  que  ella  se  estribava  e  as  provas  indubitáveis  de 
que  se  exigia  de  grémios,  onde,  aliès;  o  respectivo  foral 
guarda  silencio  ácerca  de  tal  encargo,  s8o  razOes  para  se 
iiào  aíTirmar  positivamente  que  clle  nHo  estivesse  cm  costu- 
me em  nenhum  concelho  dos  do  typo  de  Santarém,  apesar 
de  se  estatuir  gerahiK  iiíe  nos  foraes  dessa  espécie  que  o 
nrrente  fiscal  hào  exija  ueiiliuns  trihutos  senào  aqueiles  que 
ahi  se  acham  expressamente  designados Ácerca  dos  con- 
celhos da  segunda  formula,  e  ainda  de  outros,  é  que  restam 
provas  precisas  da  soluçSo  das  colheitas,  posto  que  n9o  hou- 
vessem sido  estabelecidas  peias  cartas  consliUilivas.  Os  fa- 
dos que  vamos  apontar  nos  subministraruo  mais  de  uma 
característica  deste  tributo  nesses  grémios. 

0  foral  de  Gouveia  expedido  em  1 186  pertence  aos  do  typo 
de  Salamanca.  Nelle,  como  nos  seus  congéneres,  nSo  se  en- 
contra incluido  entre  os  tributos  o  da  colheita.  Todavia  sa- 
bemos que  ella  ahi  se  pagava  no  meíado  do  seguinte  século 

Nesse  mesmo  concelho  e  nos  de  Celorico  e  Linhares,  de 
t)  po  idêntico,  achamos  (çiie  ao  começar  o  século  XiV  o  tri- 
buto da  colheita  era  uma  instituição  antiga  ^ 

Em  1309  suscitaram-se  duvidas  entre  os  habitantes  de 
Felgosinho  e  o  sacador  das  colheitas  reaes  da  Beira  sobre  o 
guantum  da  colheita  que  alli  se  devia  pagar.  Examinados 
os  registos  reaes,  achou-se  que  cm  Felgosinho  tinha  o  fisco 
de  receber  aunualmente  a  colheita  de  180  piles,  O  puçaes  de 

1  et  ad  hec  eat  maiordomat.. .  et  non  ad  alia. 
S  L.  1  dlnquir.  d^Aff.  III,  f.  ftS,  v.  e  «6. 

9  Inquir.  de  D.  Dinia :  L.  dlnq.  da  Beira  e  Alemdowo,  f.  6  e  7,  < 
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Vinho,  3  modios  de  cevada,  1  vacca,  2  porms,  i  carneiros 
eom  mais  1  para  o  alferes  (mór],  17-  gailinhas,  ,3  cabritos 
e  Jeitões,  60  ovos,  i  alqueire  de  manteiga  e  outro  de  mel, 

1  alqueire  de  sal  e  outro  de  farinha,  1  almude  de  vinagre, 

2  cargas  án  1.  iih  í,  1  rcstea  do  alhos  c  (uda  de  cebolas, 
1  iní>ral)iliur)  para  cera  e  [>iíiicu!a  o  f  mo  ho  de  linho*. 
Entretanto  a  carta  municipal  nuo  impunha  nenhum  encargo 
deste  género. 

No  foral  de  Valheihas,  análogo  aos  precedentes,  falta,  como 
em  ess'outros,  a  imposiçUo  deste  tributo;  todavia  no  exem- 
plar delle  incluído  em  confirmação  original  de  AíFonso  II 
accrescenton-se  no  fim  do  diploma  por  diversa  letra  a  se- 
guinte memoria: 

«Esta  V  a  colheita  (juc,  por  fon»,  o  conrclho  de  Valheihas  deve 
dar  a  clroi  Sanclio  urna  \cz  pnr  anin»  qwíiiulo  \iera  Valheihas.  A  sa- 
ber: 1  \acca,  G  cariicin^s  c  uiais  1  para  o  alferes,  porcos,  O  rahn- 
los,  6  leitões,  a  ^^aliiiilias.  :2i)i)  dvos,  1  alqueire  de  Dianteiga  e  outro 
lauto  dc  mel,  1  alqueire  de  \iiia^ne^e  oatro  tanto  de  sal,  1  almude 
de  farinha  dc  trigo  c  outra  tanta  de  milho,  2  restea?  de  alhos  e  2  de 
cebolas,  3  maos  de  linho,  1  morabitino  para  cera  c  pimenta,  6  mo- 
dios dc  cevada,  500  pães,  3  fogaças  e  3  modios  de  vinho,  tudo  me- 
dido pela  medida  dc  Valheihas.  João  Fernandes,  por  auctoridadc 

delrei  Sancho,  achou  justa  esta  colheita  que  nunca  será  alterada  j» 

1 

Quando,  porém,  ao"  organisar-se  al^m  destes  concelhos 
SC  entendia  con\eiiienle  íixar  a  ([uola  de  colfieiía  com  que 
cada  vizinho  devia  contribuir,  m(  ri'  Í(inava-?e  c-s.],  porque  a 
obrigaçno  do  grémio  em  n^liirào  no  estado  converlia-se  em 
dever  até  certo  ponto  individual.  É  o  que  se  verifica  nos 
foraes  de  Penamacor,  Proença,  Touro,  Salvaterra,  Sancta 
Cruz,  etc.  Outras  vezes  o  foral  declarava  qual  era  a  totali- 
dade da  colheita  quando,  em  vez  de  se  [)agar  cm  géneros,  sc 

<  6.  15,  Bf.  10,  N.*  17,  no  Arcb.  Nac.  Este  documento  cont<ím  algumas 

espécies  inip-irf  iufcs  para  a  historia  dos  pesos  c  medldiis. 
t  M.  8  de  For.  Anti$.  N.«  16,  no  Arch.  Nac. 
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reduzia  a  uma  quantia  certa  em  dinheiro.  Era  o  ^e»  por 
exemplo,  acontecia  na  Guarda. 

Vestígios  iguaes  aos  que  existem  em  relação  aos  conce- 
lhos da  segunda  formula  se  encontram  respectÍTamente  a  al- 
guns municípios  do  typo  d^Aviia,  em  cujos  f<M*aes,  como  nos 
anteriores,  nSo  se  impõe  aqucUe  tríhnto.  Tanto  além  do 
Téjo,  como  pela  Beira  meridional  para  onde  irradiava  esse 
tyjío,  \íío-se  encontrar  as  provas  da  existência  das  colheitas 
ou  jantares  d  elrei. 

{:  A  Covílhan  era  um  concelho  perfeito  organizado  pela  ter- 
ceira formula:  fiehnonte  foi  um  concelho  filial  instituído  do 
seu  território.  Nem  n'um  nem  n'outro  dos  respectíros  foraes 
se  estabelece  a  colheita,  e  todavia  sabemos  que  ella  se  pa- 
gava nest;j  ullim.i  \  il!a  *. 

BenaM  fiif»,  rujo  fura!  perl(ínce  á  miasma  classe,  ulv*  Unha 
em  virtude  delle  semelhante  eucargo.  Todavia  a  colheita 
existia  ahí  nos  tempos  primitivos,  cnmo  vciu  judicialmente 
a  provar-se  nos  princípios  do  século  XV.  Essa  contribuiçSo 
em  géneros  fóra  convertida  n'uma  renda  annual  de  quarenta 
morahitínos  por  contracto  celebrado  com  Sancho  II.  Do  res- 
pectiNo  díKuniento  se  (onhoce  o  cpie  igualmente  resulta  de 
outros;  isto  (\  q\w  o  jantar  ou  colheita  se  denominava  ás 
vezes  talha,  ou  talha  d'elrei*. 

0  foral  de  Pinhel  illustra-nos  assás  sobre  a  soluç&o  da 
colheita  nos  grandes  concelhos.  Das  precedentes  provas  pa- 
rece deduzir-se  que  os  do  typo  d' Avila  estavam  a  ella  adstrí- 
ctos  geralmente.  N8o  era  assim.  Alguns  gosavam  do  privi- 
legio denao  pagarem  esta  contrihuiçào.  No  diploma  original 
daquella  carta  fonstitiitiNa  h^-NC  uma  nota  de  varias  c.vem- 
pções  que  Aitonso  l  concedéra  a  Évora  depois  de  organisada 

1  L.  d'Tnquir.  d  i  Rpír-i  <•  Alenidouro,  f.  0. 

9  L.  1  df!  Dirriíi»»,  liraes,  f.  £70,  no  Arch.  Nac.  —  L.  d  Inquir.  da 
Beira  o  Alemdouro,  f.  4  e  segg.  onde  talha  parece  cfrcctivamente  signiúcar 
ft  coUieitft. 
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municipalmeiile  e  <\nv  Sanili»)  í,  fiiiKlíiiulo  Pinhel,  lorníirn 
extensivas  a  esta  povoação.  Eiiírc  eilas  meai  íona-se  a  da 
colheita'.  Mas  d'aqui  se  deduz  que  o  prineipío  geral  era 
pagar-se  quando  expressamente  nBo  era  abolida,  aliàs  a 
concessão  s^a  inútil,  não  se  achando  eslahelocído  o  jantar 
do  rei  nos  loi  res  (le>-e  fvpf>. 

Este  mesmo  phuaomcno  se  veriíir  5  em  outros  coucelhus 
(]p  organisaçfio  mais  imperfeiia.  O  ima!  Satào,  por  exem- 
plo, nada  estatuo  âcerca  do  jantar  do  rei.  Arrendando,  po- 
rém, ao  concelho  os  direitos  reíies  que  alli  de^ia  rrce!)er, 
Sancho  U  esíiiIiCii  .  a  (iisliucçao  eiiíní  :.s  íur' s  e  as  ri^lirilns 
que  lho  perlencÍLim Km  reuacovi  juj-  r-n-se  i-iu  ihíiciite 
esta  contribuição  ',  e  todavia  o  ^ou  foral,  a^sás  parliiiulari- 
sado  âcerca  de  tributos,  não  encerra  uma  única  disposição 
tobre  tat  objecto.  Suscitada  no  século  XVI  uma  contenda 
sobre  a  existenci.í  em  Villn'. erdc  «'o  Fiíio  real  da  colheita 
nos  tempos  priiiiiliví^s  do  niiinicij)io,  pro\ou-.^e  claramente 
essa  exisleucia  ^.  Knlret.mto  o  foral  deste  concelho,  povoado 
por  uma  das  colónias  de  francos  que  vieram  cstabelecer-se 
em  Portugal  no  seruio  XU,  não  contém  sequer  uma  allusão  • 
a  semelUanle  ene  ir^(K 

Estes  fa«  los,  a  (pie  poíl(M'iainos  ,  {  :;i  enlar  exenipl^n^  de 
outros  anajo«íos,  explicam-se  pe'.i  ^^  !*  ?tv'  pioclamada  no 
Foro-velho  de  Castella.  Era  um  priiicipio  absoluto  que  regia 
independentemente  da  sua  inserção  naquella  espécie  de  pactos 
politieos  chamados  foraes;  (pie  preexisíia  a  elles  e  que,  não 
sendo  modiGcado  peln  crea(;ao  do  isiufiicipio,  é  natural  se  . 
Dão  julgasse  necessário  estatuir  positiva ni  -nfe,  do  iiu  smo 
modò  que  não  se  mencionava  a  acceitação  da  moeda  do  rei 
(encargo  tributário  assás  pesado,  sup()osta  a  alteração  peno- 

i  M.  7  de  For.  Ani.  N.°  9. 

t  M.  8  de  For.  Ant.  N.«  8. 

a  L.  d*lMiair.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  10. 

4  L,  dâi  Sentenças  da  Coroa  no  Atch*  Nac.  t,  75  c  segg. 
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dica  no  valor  intrínseco  do  dinheiro  *)  nem  os  outros  direitos 
inherentes  ao  poder  supremo»  senão  quando  havia  modifica- 
ções em  que  o  encargo  era  restrii^gido  e  quando,  portanto» 
se  tomava  indispensável  fixar  precisamente  as  restricçoes, 

como  se  veriricava  em  relação  ao. serviço  militar,  á  hoste  e 
fossado,  que  sú,  ronforme  vimos,  se  exigia  uíiruialmcnte  de 
uma  parte  dos  cavalleiros  villàos,  e  em  que  cumpria  regular 
as  multas  que  sc  deviam  impor  no  caso  de  faltarem  ao  seu 
dever  aquelles  a  quem  tocava  marchar. 

Resta  ainda  mencionar  tres  contríbuiçdes  não  alheias  aos 
concelhos  que  se  podem  considerar  como  impostos  directos, 
embora  nem  sempre  rernhissem  rigorosamente  sobre  os  in- 
divíduos do  gromio  ou  sol)re  a  sua  propriedade.  Sào  ellas  o 
direito  sobre  as  pastagens,  que  se  denominava  montado»  o 
direito  sobre  a  caça,  conhecido  gernimonte  no  reino  pelo 
nome  de  condado,  e  o  quinto  real  dos  despojos  havidos  nas 
correrias  em  terra  de  inimigos,  quer  estas  fossem  fossados 
regulares,  quer  fossem  os  simples  saltos  ou  entradas  a  que 
chamavam  azarias.  Esses  tributos,  posto  que  nem  tàu  im- 
portantes, nem,  talvez,  eni  parte  tão  geraes  como  os  pre- 
cedentes, avultavam  bastante  para  que  não  os  omittamos  na 
enumeração  dos  redditos  que  o  estado  auferia  das  terras 
municipaes. 

0  mmtado,  montádego,  montadigo  ou  moníatieo  existia 
geralmente  nos  concelhos  do  reino  no  meiado  do  século  Xill. 

É  o  que  se  "manifesta  de  uma  provisão  de  AíTonso  III  de 
1261-.  Tonforme  este  dijíloma  aquelle  tribuío  devia  con- 
sistir uniformemente  n  uma  vacca  de  cada  manada  e  em 
quatro  carneiros  de  cada  rebanho  que  viessem  pastar  nos 
termos  das  povoaçdes,  ao  passo  que  outros  quaesquer  gados, 
como  o  sumo  e  o  cavallar,^eram  excmptos  delle.  N'ísto  con- 

1  Veja-sc  o  vt.lumo  3."  p.  45J  e  seg,,  $t  e  «egj. 
L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  III,  f.  49^ 
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fiistia  legalmente  o  imposto.  Os  senhores,  porém»  das  terras» 
principalmente  as  ordens  militares  que  tinham  o  senhorio 
de  um  grande  numero  de  concelhos,  commettíam  taes  ahu- 
SOS  a  este  respeito  que  foi  necessário  tomar  providencias 

•  contra  esses  abusos.  Por  aquella  ptovísSo  as  ordens  foram 
rcíluzidas  a  cscdIIkt  cada  uma  delias  uma  das  villas  da  sua 
dependência  em  cujos  (ermos  recebessem  o  montado  restrin- 
gido precisamente  úquiilo  mesmo  que  se  recebia  nos  conce- 
lhos do  immediato  dominio  do  rei.  Assim,  o  tributo  desap- 
parecia  em  todas  as  outras  municipalidades  regidâs  pelas 
corporações  monastico-militares. 

A  í^eneralidade  da  contribuição  e  a  sua  importância,  que 
nos  a])|)arocein  determinadas  por  este  diploma,  nem  sempre 
resultara  com  a  mesma  clareza  dos  documentos  relativos 
especialmente  aos  concelhos  do  typo  de  Santarém  perten^ 
cantes  ás  povoações  da  Estremadura  e  ainda  a  algumas  do 
AlemtejOy  e  nos  respectivos  costumes  nUo  ha  a  menor  refe- 
rencia â  contribuição  do  montado,  nem  para  o  estabelecer, 
nem  para  o  supprimir*.  Foi  elle  abi  desconhecido?  Certo 
que  nào.  O  diploma  anteriormente  citado  prova-nos  que  o 
montatico  se  exiizia  por  toda  a  parte  no  meiado  do  século  XUI 

•  e  que,  á  excepção  das  villas  das  ordens  militares,  continuou 
a  subsistir  geralmente.  Não  é,  porém,  só  isso.  Em  alguns 
foraes  de  povoações  do  Âlemtejo,  a  que  AfPonso  III  tomou 
extensiva  a  carta  municipal  de  Santarém  accrescentando-lhe 
novos  privilégios,  acbiunus  mencionado  este  tributo.  Taes  são 
os  de  jMonsaraz  e  Villa  viçosa,  em  que  se  concede  a  exem- 
pçHo  delle  sendo  os  gados  dos  habitantes  da  viUa,  e  o  de  ^ 
Estremoz,  no  qual  o  rei  faz  a  reserva  exfik^Bsa  para  a  co- 
rôa  daquelle.  direito  real.  Seis  annos  antes  de  se  tomar  a 
resolução  de  1261  relativamente  ás  terras  das  ordens  tinham-se 

1  Taes  sSo  oi  foraes  de  Coimbra^  Leiria,  Santftrem,  etc.,  e  ot  coitiunei 
d«ita  jiltima  vi)U>  os  de  Béja,  etct 
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aleyanfado  dissencdes  entre  os  conoelfaos  dependentes  dos 

spa lhanos  e  o  de  Beja,  terra  da  rorôa,  sobre  os  córtes  de 
lenha  e  uso  das  paslaprons  nos  formos  uns  dos  outros.  A  es- 
tas questões  pôs  fim  o  rei,  coucedendo  que  os  gados  per^ 
tencentes  ás  terras  de  Sanctiago  vizinhas  de  Beja  pastassem  . 
lios  (ermos  desta  villa  sem  delles  se  pagar  montadígo  nem 
a  conhecença  chamada  terradigo  pelos  córtes  de  lenha, 
convindo  a  ordem  em  usar  do  mesmo  modo  com  os  mora- 
dores de  Beja*.  As^iiu  que,  não  havendo  no  foral  e 
nos  costumes  desta  villa  a  menor  allusào  ao  montado,  elle 
existia  ahi  como  pelas  outras  partes. 

Nos  fivraes  do  typo  de  Salamanca  o  direito  real  do  mon-  ^ 
tatico  é  expressamente  mencionado;  mas  as  condições  da 
sua  existência  sfio  diversas.  O  principio  é  a  exempçBo  do 
Uibuto  pelo  que  respeita  aos  rebanlios  dos  \i/,iulios  do  eon- 
colho,  a  que  as  pastaíjrns  pertencem.  E!íe  rfnaho  exr|iisi\a- 
meiíte  sobre  o  gado  de  indivíduos  extruuhos  ao  grémio  que 
venha  buscar  sustento  no  seu  termo.  O  sénior  ou  presta- 
meiro  e  os  cavalleiros  villSos  vigiam  ahi  pela  recepçfio  do 
imposto  ou  arrematam-no;  mas  por  esta  superintendência 
pertence  aos  últimos  um  terço  do  producto  ou  renda,  em- 
quanto  os  outros  dons  terços  revertem  para  aquelle  repre- 
sonlanfe  do  re».  vvjvíi  ^eral  íe-n,  j)orrm,  excepções. 

Km  aigumas  terras  o  montado  paji^o  pelos  pastores  adveiH 
ticios  é  cedido  na  carta  de  foral  em  benefício  commum  do 
município,  e  concede-se  hos  habitantes  o  privilegio  de  man- 
darem pastar  os  seus  rebanhos  nos  terrenos  dos  outros  con- . 
celhos  sem  pagarem  essa  contribuição*. 

0  liiorUntico  em  os  foraes  do  typo  d'Avila  tem  diverso  cara- 
cter. ll(*f;nla  n(  slrs  o  {)nn(  ijHo  dv  ser  j)a^o  aquelle  encargo 
SÓ  pelos  estranhos  que  trouxerem  os  seus  gados  no  termo, 

1  G.  5,  M.  3  N.»  3,  no  Arch.  Nac. 

t  For.  de  Proença,  Salvaterra  do  Ektremo  e  PetwnitOíir. 
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e  a  quota  dos  animaes  fixada  como  regra  na  provisSo  de 
1261  acha-se  já  eslabeletida  por  essas  cartas  de  povoaçSo, 
devendo  o  ádvena  dar  quatro  ovelhas  de  cada  rebanho  e  uma 
-vacca  de  cada  manada  ^  Ahi,  todavia,  o  direito  real  con- 
verte-se  em  contribuição  municipal,  revertendo  o  montado 
íntegraimeote  para  os  concelhos.  Mas  com  o  tempo  o  fisco 
assimilou-o  aos  outros  impostos,  revocando  esse  direito  ã 
coròa  por  apparcntes  Cíuicessuds  dos  grémios,  concessões 
qii(3  a  simples  razào  iiidica  um  leií^m  sido  voluiilarias*. 
Emíim,  como  os  de  varias  villas  pertencentes  ao  typo  de 
Salamanca,  os  habitantes  dc  muitos  municípios  da  terceira 
formula  gosavam  da  exempç$o  do  montado  nos  termos  dos 
outros  concelhos  aonde  levassem  a  pastar  seus  gados'. 

Como  ésta  instituição  tributaria  era  geral  raras  vezes  se 
menciona  o  montatico  em  al«xum  foral  imperfeito.  Justamente 
naqiielles  io^uie.s  em  que  si'  jnlízou  couvenionte,  para  attruhir 
povoadores  ou  por  outro  qualquer  motivo,  modificar  o  rigor 
da  exacçBo  é  onde  isto  se  verifica.  Já  vimos  que  nos  burgos 
(quarta  formula  de  concelhos  imperfeitos)  os  habitantes  po-> 
diam  mandar  pastar  fóra  os  seus  gados  sem  que  ninguém 
se  intromettosse  com  isso^.  Pelo  foral  do  Marmelar,  por 
exemplo,  deixa-se  aos  habitantes  o  livre  uso  das  lenhas, 
pascigos,  caça  e  pesca  lluvial,  satisfazeodo-se  o  fisco  com  a 
solução  da  colheíia.  Vílla-chan  obtém  igual  liberdade  quanto 
aos  pastos,  e  a  Soutomaior  ainda  é  concedido  este  direito 
com  mais  amplidão.  Assim  em  outros  legares.  O  que  parece 
indicarem  concessões  de  tal  ordem  é  que  nos  concelhos,  ás 

< 

i  Na  Idsnha,  em  Sortelha  c  em  outros  coucelhos  da  Beira  organizado* 
pelo  typo  d*Evora  o  montado  estendia^se  ao  gado  suíno  equiparado  para 
iiso  ái  OTelhas. 

"  v<>jam-se  as  cessões  dos  montados  d'Evora  e  Mmtemor :  L.  3  d^AlT. 
III,  f.  19  e  «O. 

3  Ofl  de  Ni2a^  Crato,  Covilbau^  Sarasedas,  etc.  Vcjam-se  os  respectivos 
foraes. 

4  V.  ante  p.  96. 
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vezes  assás  insignificantes,  a  que  são  feitas  se  busca  chamar 
á  vida  pastoril  uma  população  exclusiva  ou  quasi  éxclusiva- 
mente  inclinada  á  profissUo  da  caça,  industria  sobre  a  qual, 
aliás,  mmca  esquece  n  imposição  do  respectivo  tributo. 

Este  tributo  sobre  a  caça  nao  era  fHo  ^zeral  nos  grandes 
concellios  roiiiu  nos  imperfeito?;  v  nas  terras  iiào  munieipaes, 
onde  cuminiimmentc  se  designava,  como  dissemos,  pela  de- 
nominação de  condado.  Nos  foraes  do  typo  de  Santarém 
fazia-se  a  mesma  distincção  ãcerca  do  direito  de  caça  que 
havia  relativamente  ao  montatico  entre  os  vizinhos  e  os  ho« 
mens  de  fóra.  Os  caçadores  de  caça  miúda,  unicii  [xTmittida 
ou  única  de  al^^iim  vulto  nestes  coni'elhos,  sciulo  membros 
do  grémio  davam  a  pequena  conhecença  de  um  roelh?),  aiiida 
que  se  demorassem  oito  dias  no  mato,  ao  passo  que  aos  cx- 
tranhos  se  exigia  a  decima  de  todo  o  producto  do  seu  tra-> 
balho.  Como,  segundo  vimos,  nas  povoaçdes  constituidas  com 
a  carta  municipal  de  Trancoso  ou  de  Salamanca  passavam 
para  o  domínio  commum  do  grémio  os  baldios,  pégos  e  de- 
vesas sem  reserva  alguma  *,  o  tributo  sobre  a  cara  nào  pa- 
rece ter  exislido  ahi:  ao  menos  nao  se  ent  ontram  v(»sti^ins 
dellc  nos  respectivos  monumentos.  O  mesmo  acontece  nos 
da  terceira  formula,  provavelmente  por  igual  razào.  Ainda 
que  nos  respectivos  foraes  ndo  se  encontre  aquella  disposição 
especial  Àcerca  dos  terrenos  sem  dono  conhecido,  elles  assi- 
gnalam  precisamente  os  termos  ás  povoações  novas  que  nào 
tinham  aifozes  determinados  desde  o  tempo  do  domínio  aral)e, 
o  que  devia  acontecer  em  Évora,  Elvas  e  outras  povoações 
antigas.  Por  isso  achámos  designados  os  limites  do  concelho 

1  V.  nnl<>  |>;i^'.  'i94.  —  Calx'  aqiii  riof;ir  <|ue  ijcsla  rirciiiiislancia  se  ji/kI»? 
achar,  lào  bem  ou  nu.lhur  do  que  nas  considcrarrics  que  li/ciuos  a  pajr. 
a  razuo  por  que  não  ficavam  subordioado^i  os  novus  concclhus  fundados  aos 
alfoies  desertos  dos  grandes  muiiicipios  da  Estremadura  a  estes  mesmos 
municipios,  emquanto  na  Beira,  onde  predomimiva  a  segunda  formula,  es- 
ses novos  concelhos  ficavam  como  filiaes  c  dependentes  daquelles  em  e^/9 
ierrtHú  eram  fundados» 
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nas  cartas  mumcipaes  de  Marvdo,  Pinhel,  Sarzedas  e  outras 
villas^  £$t,e$  temos  passavam  em  propriedade  plena  para 
o  concelho,  segundo  se  vé  mais  ou  menos  claramente  ex- 
presso nos  mesmos  foraes»  ficando  portanto  aos  vizinhos  p  di- 
reito de  desfnictar  livremente  tudo  o  que  delics  podessem  ti  rar. 
Eis,  por  exemplo,  o  que  se  lê  na  carta  municipal  de  Sorte- 
lha, depois  de  assignalado  o  perimetro  do  respectivo  alfoz: 

«  Possui  vós  e  a  vossa  posteruhrlr  estes  termos  do  mesmo  modo 
que  os  den  aos  povoadores  de  Sorfrlh?  meu  avô  D.  Sancho  (I)  e 
possui  como  propriedade  hereditária  tudo  qmnto  se  encerra  nestes 
limites,  o 

Onde  o  direito  sobre  a  caça  nos  apparece  mais  generali- 
Sado  é  nos  concelhos  imperfeitos;  porque  na  sua  organisaçào 
incompleta  se  aproximavam  mais  das  terras  não  municipaes. 
£m  Seia  a  montaria,  a  veaçSo,  a  caça  de  coelhos,  tudo  era 
permittido,  mas  tudo  era  tributado  e  até  o  era  a  busca  de 
'mel  e  cera  no  mato.  £m  Villa-chan,  Soverosa,  Souto,  Ce- 
h  irós,  Guiàes,  (k)>ellinas,  etc,  a  imposição,  chamada  ainda 
condado  em  alguns  dos  respectivos  foraes,  recahia  exclusi- 
vamente sobre  a  caça  grossa,  javalis,  ursos,  Vjeados,  e  con- 
sistia em  porções  de  cada  peça  de  viação  que  os  caçadores 
apanhavam,  indicio  certo  de  qu9o  selváticos  e  povoados  de 
feras  eram  os  desvios  em  que  essas  pequenas  municipalidades 
se  fundavam.  Ás  disposições  ácerca  do  tributo  sobre  a  pro- 
fissão de  monteiro  sào  assas  prolixas  no  foral  de  Moimenta 
e  nos  seus  análogos,  no  da  Redinha  e  em  outros.  Os  que 
procuravam  os  enxames  para  colher  mel  e  cera,  os  caçadores 

i  Nos  foraes  desta  espécie,  relalivoã  a  villas  das  ordens  militares,  nem 
sempre  se  d&  essa  circumstancia ;  Bias  os  termos  dos  noros  concelhos  estSo 
deternimidos  pelas  doaçSes  do  territ<Mrio  feitas  pela  corda  á  ordem,  doaçSes 
em  que  esses  termos  de  antemão  se  fixam.  Yeja-se  por  exemplo  o  foral  do 
Crato  comparado  com  a  doaçfto  do  território  íéita  aos  liospitalarios :  Nova 
^  Malta :  T;  1,  p.  44S  e  444. 
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de  coelhos,  os  monteadores  de  veados  e  javalis,  todos  tínham 

de  repartir  com  o  fisco,  salvo  os  colonos  jugadeiros,  os  lavra- 
dores: n'outros,  amo  por  exemplo  em  Azurara,  nUo  havia 
essa  dislincçuo:  noutros,  final  mente,  situados  na  \izinhanç.a 
de  rios,  como  as  tres  aldeias  de  Tuvoadelo,  Fonles  e  Cras- 
teiio,  deíxava>se  expressamente  livre  a  pesca  (sobre  a  qual 
nas  terras  nSo  municipaes  também  recahia  o  condado)  esta- 
belecendo-se  unicamente  esse  direito  em  relaçfto  á  caça. 

0  quinto  real  sobre  os  despojos  obtidos  nas  repetidas 
correrias  de  uma  guerra  ([uasi  iu;  essante  foi  sem  duvida  uma 
das  íonteij  de  rendimeulo  publico  mais  caudaes  desde  o  prin- 
cipio da  monarchia  até  serem  expulsos  do  Algarve  os  iil ti- 
mos régulos  sarracenos.  Este  tributo,  que  remonta  â  epocha 
leonesa,  era  evidentemente  uma  instituição  mussulmana  ad- 
optada pelos  christãos  e  adoptada  em  virtude  das  mesmas 
circumstancias  que  a  haviam  feito  apparecer  entre  os  árabes. 
Mais  aífeilas  a  menear  a  e- j);ula  d  )  que  ;i  dirigir  a  charrua 
ambas  as  raças  deviam  por  muito  tempo  buscar  recursos, 
tanto  para  as  necessidades  publicas  como  para  as  individuaes, 
antes  na  espoKaçSo  dos  inimigos  do  que  no  próprio  trabalho. 
Assim,  desde  que,  convertidos  ao  islamismo,  os  árabes  se 
tornaram  conquistadores  os  despojos  das  batalhas  forain  o 
seu  principal  recurso.  Destes  de:q)()jos  o  quiuío  era  reservado 
para  o  kalifa;  j)pr.i  o  cbofe  supremo  do  estado.  Nos  histo- 
riadores árabes  que  se  referem  ás  conquistas  e  ao  !  minio 
sarraceno  na  Peninsula  as  allusôes  a  esta  reserva  sào  fre- 
quentes'. Do  mesiiio  modo  nas  nossas  cartas  municipaes 
encontram-se  repetidas  vezes  referencias  â  soluTçSo  do  quinto 
com  )  a  uma  cousa  já  antecedentemente  estabelecida  por  uso 
geral,  sobretudo  quando  o  uov o  niíiiiicipio  é  fundado  n*a!- 
guin  districto  próximo  das  incertas  fronteiras  do  meio-dia. 

1  Conde,  Domioac.  de  tos  Arab.  passim,  Schaefer,  Qescb.  r.  Span.  £  B.  ^ 
S.  157. — Gaxangos,  AUmaklcari,  Tol.  1,  Áppend.  p.  XLYIII  e  LVIfl)  etc. 
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Nos  tone»  do  tjpo  de  Santarém  apparece-oos  esse  tributo, 
n8o  estabelecido  de  novo,  mas  sim  regulado  na  fórma  da 
sua  percepção: 

«Em  ravalg.iJa  que  (òr  capilnnoadr!  [m'Io  alcaide  nada  reserve  este 
para  si  senão  o  que  CÀpunlaneauiciiltj  lhe  quizereai  dar  os  cav.tlleiros. 
Chegando,  porém,  a  forca  n  ?essenla  cavallos  separc-sc  no  campo  a 
parte  que  mc  toca  a  mim  (ao  reij. » 

« ....  o  quinto  dos  sarracenos  e  de  etUros  pague-se  na  confor- 
midade do  que  êe  tua. » 

JA  íuilci  ioniu  níe  vimos  que  por  estes  mesmos  foraes  o 
quinhão  da  pivsa  que  tocav.i  aos  adaís  era  exemplo  do  quinto, 
e  a  uUima  disposição  citada  prova-nos  que  mo  só  os  des- 
pojos dos  infiéis,  mas  também  os  que  se  faziam  nas  guerras 
com  chrístílos  eram  sujeitos  á  quota  fiscal  por  costume  re- 
moto. Effectivamente  pèlo  foral  de  Coimbra  de  1111  sabe- 
mos que  nas  antigas  pa\<;avòes  da  Estremadura  este  direito 
preexistiu  á  suu  deíiailivu  orgauisaçilo  municipal  nos  fins 
do  século  XII: 

«Da  presa  de  íussado  não  nus  deis  mais  do  ífiie  um  quinld,  e  ás 
*  forças  (ia  retaguarda  (aznga)  ^  duas  [iai\es,  íicaiuio-vos  outras  duas. 
Da  1/  iria  d ai-nos  o  q  iiiito  e  reparti  entre  vós  o  resto  sem  reserva 
ou  quinhão  para  o  alcaide^.» 

Onde,  porém,  o  trnnfíiiorio  deste  tributo  e  4i  sua  verda- 
deira Índole  se  tornam  evideutes  é  nas  instituições  dos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca.  Na  maior  parte  dos  respectivos 

1  Çaga,  Zaga,  Ãzaga  não  sfto  mais  do  que  difíer'  til<  s  r'rnias  da  meims 
palavra,  qne  signiGca  a  retaguarda,  op[iosta  á  deanleira,  delunleira.  ou  van- 
guarda. Viterbo,  á  palavra  Aza§a^  sonhou  não  sabemos  que  synonimia  en- 
tre Azagn  e  .4dnt'l. 

2  «De  azaria  nobis  qiuutam  partem,  vobis  qualuor,  absque  uUa  alkaida- 
ria.» — Sendo  o  fossado  a  expedido  regular  de  todos  os  annos,  em  que  os 
caTalleiros  tíIUIos  fam  na  hoste  real,  dedui^se  daqui  que  a  asaria  era  uma 
correria  esponlanea  feita  pelos  habitantes  da  poToaflo  por  siia  eovta  e  risco» 
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foraes  não  se  eacoatra  a  men&r  provisão  relativa  ao  quinto* 
Todavia  vio-se  achar  algumas  nos  mais  antigos  que  nos  rea^ 
tam  e  nos  das  povoações  da  Baíra  meridional  e  oriental, 
dados  qaando  ainda  o  domínio  sarraceno  subsistia  a  curta 

disUncid  dessas  povoações  pelo  sul  do  Aleratejo,  pelo  Al- 
garve, e  pelas  províncias  da  iuoderna  Estremadura  hespa- 
niiola  e  de  Sevilha.  Assim,  oo  foral  de   umào  de  1 130  iô-se ; 

«Nós  habitantes  de  Nuniíío  darcnuvs  ao  senhor  (da  terra)  o 

quinto  de  tudo  quanto  adquirirmos  do  paiz  dos  sarracenos,  quinto 
que  será  recebido  por  mãu  do  juiz. »  • 

No  de  Honsancto  (1 174) : 

«Danío  o  quinto  do  que  hierarm  em  terra  de  sarracenos  ou  de 
ehrUlèoê  de  wUro  rthuo, » 

Nos  de  Penamacor  (1209),  Proença  fl 2 18)  e  Salvaterra 
do  Extremo  (1229): 

►  • 

«  O  juiz  de  todos. ...  os  quintos  que  arrecadar  haja  o  septimo. » 

Nos  foraes  do  typo  d'AYÍla,  pertencentes  em  geral  a  con- 
celhos situados  no  Alemtejo  e  pela  orla  meridional  da  Beira, 
s8o  tríviaes  as  provisões  ácerca  do  quinto  para  ser  pago, 
nio  s6  da  presa  dos  fossados,  mas  também  de  outras  quaes- 
quer  facções  militares  em  que  hottvesse  despojos,  salvo  o 
direito  da  erecta,  isto  é,  de  tirai  do  cumulo  total  o  caval- 
leiro  que  ahi  perdia  o  ca  vali  o  o  valor  deste,  doendo  só  de- 
pois d'isso  separor-se  o  quinto  do  rei. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula, 
onde,  como  vimos,  existia  a  classe  dos  cavalleiros  villSos  e  por 
consequência  o  serviço  das  expedições  ou  fossados,  acham-se- 
disposições  análogas  ás  que  temos  citado.  Taes  s9o  os  dos 
castellos  de  S.  Joào  da  Pesqueira,  de  Penella,  de  Paredes, 
de  Linhares  e  de  Anciães,  dados  por  Fernando  Magno  e 
icevalidados  por  Aíionso  Henriques.  O  mesmo  succede  nos , 
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que  reproduzem  o  antigo  foral  de  Coimbra,  como  de 
Soure,  Pombal,  Thomar,  ete.  No  de  Seia  ha  apenas  uma 
allusSo  indirecta  ao  quinto  do  rei?  mas  aquella  simples  allosffo 

hasta  para  sabermos  que  esse  direito  real  existia  nhi  por 
costume,  ainda  antes  de  se  concederem  a  Seia  ou  de  crea- 
rem  para  si  os  habitantes  instituições  municipaes.  £ncon- 
tra-se  essa  allusSo  quando  o  foral  se  refere  a  uma  hypofhese 
que  de  ordinário  se  acha  prevenida  nas  cartas  municipaes: 

«Sc  vier  fossado  á  nosia  villa,  c  cavallciro  ou  peão  derribar  ca- 
vallcíro  haja  o  seu  espolio  c  o  cavallo,  e  não  dô  d*Í88o  nenhuma 
«   quota  nem  o  quinto. » 

Uma  das  cartas  constitutivas  mais  notáveis,  no  que  teth 
peita  ao  quinto,  é  a  primitiva  de  Leiria  (1142),  antes  de 
ser  destraida  esta  povoação  pelos  mussuhnanos  e  restau- 
rada por  Sancho  I: 

«De  tudo  o  que  qualquer  individuo  de  Leiria  adquirir  em  terras 
de  sarracenos  dè  a  quinta  parte  ao  rei,  além  dos  cavallos,  dc  que  o 
alcaide  de  Leiria  deve  tomar  conta  para  fazer  novos  cavalleiros  ou  ^ 
para  os  dar  áqudlcs  que  perderem  os  seus. » 

Esta  restricçSo  Acerca  dos  cavallos  apprehendidos  nas 

correrias,  nào  só  para  a  erecta,  mas  taml)em  p<ira  sc  darem 
ôqiielles  que  quizessem  entrar  no  corpo  da  cavallaria  villan, 
se  attendermos  á  ejmcha  em  que  o  foral  foi  expedido  (dous 
annos  depois  de  Aífonso  Henriques  se  ter  declarado  rei  de 
Portugal),  é  mais  uma  prova  da  energia  com  que  elie  tra- 
balhava -para  augmentar  os  seus  recursos  militares,  único 
meio  naqaellas  circiimstancias  de  converter  a  sua  pequena 
província  n'um  estado  assas  vasto  e  poderoso  para  contras- 
tar com  Leílo,  i^ualando-o  aos  outros  reinos  christãos  em  * 
que  sc  dividia  a  Peninsula.- 

Fossados,  anúduvas,  jugadas,  tributos  sobre  a  criminali* 
dade,  colheitas,  montados,  direito  de  caça,  quinto  dos  des- 
IV.  SS7  . 
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pojos  da  guerra,  eh  os  impostos  em  serviços,  em  diniieiro 
c  ei9  geniTos,  (fim  aiiraugiam  mais  geralmente  os  concelhos 
O  que  coo»UUiiam  nos  scculos  XU  e  Xlli  os  príndpaes  eon.- 
tribuicdcs  directas  pagas  pelos  grémios  ao  estado,  embora 
houvesse  n'isso  as  modificações,  os  irregularidades,  que  te- 
mais apoiUado.  \a  verdade,  co.mio  já  ^ iruus,  muilos  voncelhos 
imperfeitos  (iiVerecem  exiimplos  de  outras  imposições  dire- 
ctas mais  ou  menos  singulares.  Havia,  até,  distríctos,  onde 
pesavam  impoáçôes  especiacs  auteríeres  ao  estabelecimento 
dos  concelhos,  as  quaes  continuavam  a  subsistir  em  qualquer 
povoaçto  a  que  se  davam  iostituiçQes  municipaes  completas. 
Tal  era  a  martineffa  ou  martifiiega,  commum  nos  distríctos 
de  Tras-os-Montes,  a  qual  consistia  em  um  i.iíiio  certo  que 
pa^^iva  pelo  S.  Maríiníi'>  roda  ( Iiefe  de  familia  cuja  renda 
annual  excedia  uma  determinada  somma  ^  Tal  era  lambem 
a  almoerewiria  ou  almoquemria,  isto  é,  uma  recovagem  oa 
carreira  que  os  almocreves  tinham  de  fazer  annualmente  em 
serviço  do  rei  em  muitos  concelhos  da  Estremadura,  tanto 
perfeitos  como  imperfoitíís.  Tractaremos  agora  das  contri- 
buiç'(5es  iiiuji\'ctns  começauao  pelas  mais  importantes  —  os 
direitos  díí  barreiras,  de  transito  e  de  mer;  ados. 

Estes  im|K)6tos  sobre  o  consumo  eram  sem  contradicção 
tributos  oppressivos;  eram  um  obstáculo  permanente  ao  des- 
envolvimento da  agricultura,  da  industria  e'do  eominercio 
e  incentivo  poderoso  para  conservar  uma  espécie  de  hostili- 
dade económica  entre  os  concelhos.  Elles  significavam  as 
idéas  chamadas  protectoras  levadas  ao  ultimo  grau  de  ab- 
surdo: eram  o  syslema  de  alfandegas,  nào  só  fechando  as 
fronteiras  e  eutorpecendo  directamente  o  commercío  ex- 
terno, coqio  hoje  succede,  mas  também  cubrindo  todos  os 

r 

t  Acerca  da  martinega  (que  se  pasmava  em  Chaves  e  en  Bra^ça  ape- 

;^ar  do  s  rrem  cone .  ni  is  j,'  rfcilos  da  4."  ortlcm)  v{Jam<^sc  os  documentos  do 
L.  1  (Ic  Ciirir,c(>1l.  de  D.  Dinis,  f.  249  o  o  For.  de  Chaves:  L.  1  dcf  Doaç. 
dl»  Air.  IH,  1.  29. 
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díftrictos  de  ama  rede  de  exaoçOes  e  guiando  immediata- 

mente  a  mílo  do  fisco  a  todos  os  anelos  do  paiz  onde  se  ac- 
cuimilu^Min  aiuiiinas  {"aiiiilias  c  sc  or^íuia  uma  povoação.  Já 
então  o  miposto  itidireclo  oâerecia  a  vantagem  que  o  poder 
Ihé  tem  adiado  em  todos  os  tempos^  a  de  parecer  menos 
gravoKo  que  odírerfo,  sendo  sem  comparaçSo  matsaTultado 
e  mais  dcstructivo  da  prosperidade  publica.  Os  direitos  de  bar- 
reiras, de  transito  e  (h»  nicírcadus  nil)riain-se  jA  rnm  as  íalsas 
nppnrc.ucias  de  protecção  a  favor  dos  iiaturaes  contra  os  ex- 
traohos,  manto  com  que  o  tributo  indirecto  esconde  ainda 
hoje  a  ruindade  da  própria  indoIc.  Accetta  a  hypothese  de 
que  cada  concelho  constituía  uma  espécie  de  individualidade 
poliiica  ^^liypulhcse  ^ue,  com!)  (eiuos  \islo,  a  prccisSo  de  orga- 
oisar  as  ciasies  iuferiorcs  contra  uma  aristocracia  poderosa  e 
oppreasora  tomava  de  altíssima  conveniência)  as  portagens, 
em  que  vemos  uma  prova  da  ignorância  da  idade-média,  não 
eram  nem  roais  oppostas  aos  verdadeiros  principies,  nem  mais 
poderoso  obstáculo  ao  accroscimo  da  riqueza  pubiica  do  que  ó 
c  dentro  da  ^ua  orbita  o  systema  de  restricções  e  trd)utos 
sobre  o  commercío  externo,  systema  que  existe  ainda  tão 
profundamente  radicado  na  ilossa  organisaçHo  económica. 

Primeiro  que  tudo  importa  disliii^nir  no  principal  imposto 
sobre  o  c'i)iisiiino  (jue  se  pagava  noá  concelbos  tres  fórmas 
diversas,  embora  na  essência  elle  fosse  um  só.  Eram  essas  ires 
fórnias  n  porlagem,  a  açoagagem  e  a  passagem  ou  peagm, 
N  alguns  foracs  a  distincção  entre  eilas  é  clara,  n'outros 
obscura;  mas  tanto  n'«m  como  n*outro  caso  sHo  innep;aveis 
as  suas  divcTsas* condições  e  importaíjcia.  Àos  concelbos  a 
portagem  era  iiora!,  a  açon.';agem  assás  comnium,  a  pas.<ag€m 
mais  rara;  mas  todas  eilas,  recabindo  sobre  o  movimento 
commercial,  sobre  as  permutações,  mullipltcavam  os  emba- 
raços daquelle  e  augmcntavam  o  prero  dos  objectos  de  con- 
sumo. N'isso  consisi;;i  iJenlidadc  da  sua  iiidole.  Era  no 
modo  c  logar  da  percepção,  na  quota  da  coulnbuiçâo  c  na 

27. 
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variedade  dos  objectos  tríbatados  que  estava  a  differença. 
A  portagem  era  verdadeiramente  o  ihodemo  imposto  de 
barreiras,  e  dcnominava-se  assim,  porque,  sendo  as  villas 
em  regra  muradas  e  fortificadas,  sc  ror('l)ia  nas  p()rt;ts  ria 
povoação.  A  açoiíynfjnn  era  ouUu  diniito  de  consumo  que  se 
rxícebia  no  que  hoje  chamamos  praça,  no  mercado  diário 
da  villa.  A  palavra  açougue,  d'onde  vinha  a  designação 
açougagem,  linha  nos  séculos  XII  e  XIII  uma  significação 
inteiramente  diversa  da  actual.  Derívava-se  do  vocábulo 
árabe  sók  ou  súk,  nome  que  se  dava  nas  cidades  da  Hespa- 
nha  mussulmana  ás  pequenas  ruas  bordadas  por  ambos  os 
lados  de  lojas  de  venda  de  certos  e  determinados  géneros*. 
Entre  nós  servia  o  açougue  para  o  trafico  de  todos  os  ob- 
jectos de  consumo»  tanto  de  victualhas  como  de  roupas  ou 
alfaias  de  qualquer  espécie  e  ainda  para  outras  mercadorias. 
Era  sobre  as  permutações  que  constituiam  esse  trafico  que 
recaliia  a  açougagem.  A  passagem  ou  peagem,  chamada 
também  ás  vezes  f)ortaírem  pela  pouca  precisão  da  lingua  na 
idade  média  ^,  era  um  direito  de  transito  de  que  apparecem 
bastantes  vestigios  fóra  dos  concelhos  e  a  que  nos  foraes  se 
allude  mais  vezes  para  ser  abolido  do  que  para  ser  conser-- 
vado.  Gomo  a  sua  denominação  o  está  indicando,  a  passa- 
gem recahia  sobre  as  mercadorias  que  entravam  na  povoação, 
mas  sem  destino  de  serem  alli  vendidas  e  só  com  o  intuito, 
digamos  assim,  da  reexportação.  Dadas  estas  noções  preli- 
luuiares»  examinemos  como  a  acção  fiscal  se  exercia  nessa 
parte  em  relação  aos  concelhos. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  as  disposições  relativas 
a  portagens  envolvem  também  a  açougagem.  Na  apparencía 
a  fórmada  contribuição  é  uma  só:  reflectindo,  porém,  sobre 

i  Gayangos,  Ai-makkarl,  vul.  1,  p.  492. 

S  As  palavras |NM««9«J»  e  portagem  (passaginc,  portaginc,  poiiaiicum, 
portadigo)  s3o  as  mais  frequenlemente  empregadas:  pevgtm  (peáãgium, 
peatievm)  é  raras  vexes  usada. 
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essas  disposições  e  comparaudo-as  com  os  costumes,  escri- 
ptos»  qhegam-se  a  discriminar  os  dous  impostos.  Eis  o  que 
se  lé  naquellas  cartas  coDstitutivas,  com  variantes»  em  geral» 
pouco  essencíaes  entre  umas  e  outras»  ácerca  desta  parte 
da  contribuição  indirecta: 

«nòcm  dc  foro  (Ic  vacca  1  dinheiro,  o  dc  gamo  1  timheiro*,  c  dc 
veado  1  dinheiro,  c  dc  carga  dv  c:ivalg.t«Uira  com  pescado  1  dinheiro, 
e  dc  barco  dc  peixe  1  dinheiro,  c  o  mesmo  sc  dará  de  julgado,  c  3 
dinheiros  de  alearâla.  Do  veado  e  êo  gamo  e  da  vacca  e  áo  porco  e 
doeameiro,  por  qualquer  destas  cousas  1  dinheiro.  Os  pescadores 
paguem  diaoia.  De  cavaOo  ou  de  macho  ou  de  mula,  que  venderem 
ou  comprarem  homens  extranhos  por  10  morabítinos  ou  por  mais, 
1  morabitino,  c  de  10  para  baixo  meio  morabilino.  De  egua  com- 
prada Ott  vendida  ou  dc  boi  2  soldos;  de  vacca  ou  de  jumento  ou  ju- 
menta 1  soldo.  De  mouro  ou  de  moura  [escravos)  meio  morabitino. 
De  porco  ou  de  carneiro  2  dinheiros;  dc  bode  ou  de  cabra  1  di- 
nheiro. De  carga  de  azeite/  de  couros  de  boi,  de  gamo  ou  de  veado 
meio  morabitino.  De  carga  de  céra  meio  morabitino.  De  carga  de 
anil,  pannos,  pellcs  dc  coelhos,  marroquins  brancos  ou  vermelhos, 
ou  gran  1  morabitino.  De  grossaría  (bracale)  2  dinheiros.  De  lato 
de  pellcs  2  dinheiros.  De  linho,  alhos  ou  cebolas,  escudelas  c  vasos 
dc  madeira  dizima.  Sc  as  pessoas  de  fora  do  concelho,  que  trouxe- 
rem estas  diversas  carj^as  e  tiverem  pa.';o  jjortagem,  levarem  outras 
do  valor  delias  iiTio  pa.miem  portagem  destas.  Dc  carga  de  pão  ou  dc 
sal  {(ue  ventlerein  on  eoin[)rarein  |)e.s>oas  extranhas,  sendo  carga  dc 
Cavallo  0!i  dc  macho  paf;arão  3  dinheiros  e  sendo  dc  jumento  3  mea- 
lhas. Ou  mercadores  natnracs  da  villa  qiic  quizerem  dar  soldada, 
receba-se-lhcs :  sc  não  quizerem,  paguem  portagem.  Da  carga  dc 
peixe,  que  levarem  da  villa  pessoas  dc  fóra,  paguem  G  dinheiros. 
Os  moradores  do  concelho,  que  tiverem  pão,  vinho,  figos  ou  azeite, 
c  trouxerem  qualquer  dessas  cousas  para  seu  gaslo  c  não  para  mer- 
cadejarem, não  paguem  portagem*.» 

i  Zeuro  ou  zevro.  Os  costumes  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  .5311)  e  ot  de 
T<HTe8'noTas  (IbUl.  T.  4,  p.  630)  tradiucem  zeura  por  gamo.  N*alguiis  fo- 
raeS|  porém,  distÍngtteiii>Re  duas  espécies  de  animaes.  Acato  o  zewrú  é  uma 
espécie  perdida. 

%  Extrahinios  o  regulani«M)lo  das  porlagt  ns  do  foral  do  T>f  iria  àc  1 195  por 
ser  uma  povoaçSo  restaurada  Uc  novo.  Nas  povoações  antigas  Uavia  já  praxe 
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TranscreTmos  as  precedentes  disposições,  posto  que  ex- 
tensas, por([uc  delias  se  deduz  uma  serie  de  factos  relati- 
vos á  contribuiçlío  indirecta  nos  grandes  concelhos  da  prf- 
meira  formula.  O  princípio  quanto  ás  portagens  vê-se  que 
era,  pelo  menos  ein  relação  a  diversos  objectos,  pagarem-se 
direitos  tanto  por  entrada  como  por  saída:  v4-se  tnmbem 
que  sendo  a  transacção  duplicada,  isto  é,  de  importação  e 
de  exportaçiOy  só  eram  oneradas  as  mercadorias  importa- 
das; que  se  deixavam  entrar  livremente  os  fructosvqiie  os 
habitantes  traziam  dos  seus  predios  rurares  para  o  consumo 
domestico»  e  que  íinalmente'  os  moiadures  que  mercade- 
javam vinham  a  ficar  oxemptos  do  \exame  fiscal  das  bar- 
reiras a  troco  de  uma  espécie  de  avença,  a  soldada,  po- 
dendo-se  assim  dizer  que  as  portagens  pareciam  recaiur 
quasí  exclusivamente  sobre  os  uBo-vizinhos:  dizeníos  pare- 
ciam, porque  è  sabido  quc^  em  définitiva  «lias  riecáfaiam  so- 
bre esses  mesmos  privilegiados,  que  eram  os  consumidores. 
Isso  a  que  os  foraes  chamaiu  soldada  era  anles  um  symbolo 
do  que  um  encargo  tributário.  Os  costumes  de  Torres-no- 
vas  explicam-nos  em  que  ella  consistia.  Uma  simples  de- 
claraçio  feita  ao  mordomo  por  qnalquer  vizinho  de  qne 
queria  ser  soídadeiro,  e  o  pagamento  de  um  soldo  annual 
pelo  S.  Martinho  exemptavam-no  da  portagem'.  Nos  cos- 
tumes dos  ji  íuides  municípios  da  primeira  formula  apenas 
se  allude  â  soldada,  aliu^au  que,  revelando-nos  a  existência 
delia  ahi,  6  também  uma  prova  indirecta  da  sua  insignificância. 

Mas  na  serie  das  provisões  acima  citadas  ha  um  facto  que 
seria  absolutamente  incomprehensivel  se  outros  monumentos 
n8o  viessem  illustra-lo  e  se  não  nos  recordássemos  de  que 
a  Índole  dos  foraes  é  limitaremrse,  na  parte  em  que  estabe- 

anterior,  que,  ao  expedirem-se  os  foraes  deste  t>po,  os  «MMliftciiTa  ás  veses. 
A  ú  que  succedeu  no  de  Coimbra,  onde  ácerca  de  algumas  cousas  se  estatue 
no  foral  de  1179  que  se  guarde  o  foro  ou  uso  que  jà  existia. 
*   i  Cott  de  Torret-novaa :  lued,  T.  4,  p.  657. 
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lecem  as  relações  do  mimicipio  ou  dos  seus  membros  com 
o  rei  e  por  elle  com  a  sociedade  geral,  a  regalar  os  mútuos 
direitos  e  obrigações.  Quanto  ao  tributo  indirecto»  fixadas 
as  exeinpçdes  dos  burgueses,  o  que  importava  era  especifi* 

car  bem  claramente  quaes  os  objecfos  sobre  que  elle  recahiá 
e  quaes  as  quotas  tributarias.  Os  usus  e  [co.stnmes  bastavam 
para  tornar  perceptíveis  para  todos  os  [)r('ceitos  escriptos 
(que  não  raro  põe  a  dura  prova  a  perspicácia  dos  que  hoje 
08  estudam)  porque  essas  usan^  eram  a  vida  então  actuai. 
Na  enumeraçSo  das  portagens  vemos  mais  de  uma  vez  repe^ 
tir-se  o  mesmo  objecto  com  a  designação  de  igual  ou  de 
diversa  (jiiola.  As  carnes  do  veado,  de  ^amo  e  du  vacca  sào 
duas  vezes  niíMicionadaí.  toíii  idenlico  imposto:  o  pescado  é 
n'uma  parte  sujeito  apenas  à  solução  de  um  dinheiro  em 
cada  carga  ou  barco  e  n Outra  onerado  com  a  dirima.  É  acaso 
uma  daquellas  contradicções  que  a  mão  de  redactores  inha- 
beis  mais  de  uma  vez  introduziu  nos  diplomas  da  idadc-miy- 
dia?  Fôra  absurdo  suppòr  que  taes  erros  se  reproduzissem 
em  tantos  forars  du  liiusiiií)  typo  expedidos  cm  di^crsas  cpo- 
chas.  O  que  evidente  ahi  ha  6  uma  íalta  de  distincç3o  entre 
os  direitos  pagos  nas  barreiras  e  os  que  se  pagavam  nos 
mercadios;  entre  a  portagem  e  a  açougagem.  Essa  falta, 
porém,  que  boje  produz  a  obscuridade  nfio  a  produzia  en- 
tão» discríminando-se  facilmente  na  praxe.  Nos  costumes 
reduzidos  a  escripto  no  século  XIV,  quando  já  as  idéas  se 
exprimiam  com  in;us  ordem  e  clareza,  vamos  acliar  a  dis- 
tincçào  desses  mchuius  tributos  de  entrada  e  de  saída  c  os  de 
açougue  ou  mercado  separados  uns  dos  outros  sob  os  diver- 
sos títulos  de  portagem  e  de  açougagem  e  impostos  em 
grande  numero  de  objectos  &ao  designados  no  foral,  mas  de 

^    um  modo  accorde  com  as  disposições  d'el1e 

.  '     A  2)ossayem  ou  peayem  nào  se  usava  nestes  concelhos. 

i  Cott.  de  BéjA :  Ibid.  T.  d,  p.  484  e  Kgg.  408,  ò%9  e  531). 
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Nâo  Si)  a  omittem  os  foraes,  mas  íainbem  temos  documento 
pusitt^u  a  esse  respeito.  Diri*íin(lo  o  concelho  de  lieja  ao  de 
Santarém  vários  quesitos  sobre  os  seus  usos  e  costumes»  os 
magistrados  do  ooncelbo^-typo»  no  particular  dos  direitos  de 
transito^  responderam  que  a  praxe  nunca  interrompida  em 
Santarém  era  que  os  que  passavam  pela  villa  com  mercado- 
rias, posto  que  abrissem  os  fardos,  nào  sendo  para  vender, 
mas  para  recolher  a  carga  ou  para  areja-la  ou,  finalmente, 
par^  entregar  alguma  encommenda,  nào  dava  portagem; 
mas  que  se  desmanchassem  a  carga  com  a  iiitençSo  de  ven- 
der» pagavam-na  daquillo  que  vendiam,  ainda. que  nSo  ne- 
gociassem tudo.  A  mesma  regra  se  seguia  ácerca  do  gado 
e  dos  mais  objectos  que  apenas  transitavam  pela  povoado 

Mas,  se  o  direito  de  passagem  imo  ía  au<rmeiitar  nestes 
concelhos  os  embai  aros  (oinniíMciaes,  outras  exacròes  ha>ia 
ahi  que  se  liga\am  aos  actos  de  compra  e  venda.  A  accumu- 
laçio  de  todas  ellas  nlk>  era  commum  á  universalidade  dos 
grandes  municipios  da  primeira  formula»  mas  em  nenhum 
deixavam  de  se  encontrar  algumas.  A  a/eovaZa,  a  akaidariut 
o  julgado,  a  relegagem  eram  as  mais  frequentes.  A  alcavala 
consistia  n'uns  tantos  dinheiros  sohre  a  <  n  iie  que  se  vendia  no 
mercado  ou  açou«jue  e  andava  por  isso  unido  á  açougagcm*. 
A  alcaidaria,  como  a  palavra  o  estfi  indicando,  era  uma  fora- 
gem estabelecida  em  benefício  do  aicaide-mór.  Consistia  em 
se  pagarem  dous  dinheiros  de  cada  carga  de  peixe  que  vinha 
ao  mercado,  ao  que  sc  ajuntára  por  costume  em  algumas 
partes  um  lombo  de  cada  porco  que  se  nial  i\  i  ])rij  ;!  a  venda'. 
O  julgado  (judicalum)  vinha  a  ser  um  Inbuto  i«:ual  á  alca- 
vala e  análogo  â  alcaidaria.  Como  os  logares  que  pelos  annos 
de  1179,  obtiveram  os  foraes  da  primeira  formula»  isto  é» 
>  > 

1  Ibid.  p.  482  r  srcr. 

2  For.  da  Ericeira.  —  Cosil.  de  Bvja:  Ibid.  p.  4U7. 
s  Cost.  de  víaotarfiu:  Ibid.  p.  567. 
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Santarém,  Coimbra,  Lisboa,  etc,  eram  povoaròes  antigas  já 
'  eoiu  instituições  municipaes  mais  ou  menos  imperíeitas,  havia 
ahi  um  desses  juízes  precederam  os  alvasís»  e  que  judi- 
eialmeote  representavam  o  rei,  do  mesmo  modo  que  os  alcai- 
des o  representavam  militarmente.  Ao  passo,  porém»  que  ha- 
via um  tributo  especial  para  emolumento  do  alcaide  devia 
igualmente  haver  oií do  para  o  magistrado  jurisdiccioí ia!.  Esta 
parece  ter  sido  a  origem  desjíe  imposto  que,  suppninidó  o 
cargo  de  juiz  pela  nova  organisação  de  1179,  revertia  para 
o  fisco.  A  relegagem  assentava  n'uma  base  diversa.  Omo 
o  estado  recebia  o  tributo*  directo  sobre  o  vínbo  no  próprio 
género,  o  qual  a  maior  parte  das  vezes  estaria  sujeito  a  arruir* 
nar-se  atteulo  o  melhodo  de  fabrico,  necessariamente  imper- 
feito naquella  epocba,  importada  facilitar  a  venda  delle.  1)  ahi 
nascia  o  relego,  que  ora  uma  espécie  de  tributo,  ao  menos  nos 
seus  resultados.  l)esde  o  í  dc  janeiro  até  o  1 .°  de  abril  nin- 
guém podia  veiKler  vinho  na  villa  senSo  o  fisco.  A  contra- 
vençio  era  punida  com  a  multa  de  cineo  soldos  pela  primeira 
e  segunda  vez:  á  terceira  arrombavam-4e  as  cubas  e  entor- 
nava-se  o  viniio  do  contraventor.  Esta  prohibtçSo  era  res- 
tricla  á  producçào  do  cnncellio:  a  de  fóra  podia  trazer-se  á 
villa,  na  e[íocba  do  relego  e  vender-se  durante  elia,  mas  pa- 
gando de  cada  carga  ^  um  almude  de  relegagem,  tributo 
aasàs  avultado  para  compensar  a  concessfto. 

Acbam-se  em  concelhos  desta  formula  vestígios  de  um  tri- 
buto, o  das  odiavas^ f  que  veremos  também  nos  das  outras. 

1  Cnrcfa  rnvnllar.  Qunndo  se  dizia  simplesmente  earga  devia-se  entender 
C8la.- Cosi.  de  Beja:  Ibid.  T.  5,  p.  491. 

2  No  foral  d*Eslreinoz  o  rei  reserva  as  ocíiavas,  «si  ibi  ea»  fecerinl.» 
Em  Béja  vemos  pelos  costumes  (Incd.  T.  5,  p.  487,  tit.  Dai  fangas)  que  o 
direito  exislia,  embora  nSo  se  lhe  dé  o  nome  de  oekmã9»  O  caracter  deste 
tributo  resulta  sobretudo  de  varias  passagens  das  inquíriçSes  de  1395  pela 
Beira  oriental  (L-  do  Tombo  da  Comarca  da  Beira  (46)  f.  55  v.,  85  e  90).  Nas 
concessões  feitas  a  AlTonso  III  pelo  concelho  de  Coimbra  em  1269  (G.  10, 
M.  II  N."  5  no  Ârcli.  Nac.)  menciona-se  a  construcção  de  frngus,  e  esta* 
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Èra  um  direito  sobre  os  géneros  que  se  vendiam  ao  alqueire 
od  aò  almude  (medida  de  seocos]  nas  fangoê.  Dava-se  o 
nome  de  fangas  a  um  mercado  ou  açougue  especial  dos 

cereaes,  que  em  algumas  partes  servia  igualmente  para  os 
fructos  de  cascn,  pnra  os  Ic^nimrs,  vic.  Kra  ahi  que  nos 
concelhos  do  typo  do  SantanMii,  onde  havia  fangas,  os  mer- 
cadores de  trigos  ou  de  farinhas  deviam  vende-los  e  pagaras 
ocftavdf,  tendo,  porém»  a  liberdade  de  os  taegocearem  n'oi»- 
tra  parte  sujeitando-se  á  soluç&o  do  imposto.  Os  vizinhos» 
'  esses  sé  eram  obrigados  a  paga-lo  vindo  voluntariamente  ás 
fan:;as*.  ' 

Pode-se  imaginar  como  n  iima  epocha  em  que  se  ignora- 
vam os  princípios  fundamentaes  das  sciencias  económicas  a 
cubiça  do  fisco  havia  de  tender  constantemente  a  multiplicar 
os  vexames  que  deviam  resultar  destas  contribuições  indire- 
ctas. O  primeiro  mal  era  o  gi  ande  numero  de  agentes  fiscaes 
que  t&o  diversas  exacções  tornavam  necessários,  aggravado 
ainda  pelo  s>stema  das  arrenKUavòi's  a  que  írcqueiitementc 
se  recorria.  Os  porlcir^^s  ou  açauf/ueiros  e  os  rphgwiros 
eram  ás  vezes  substituídos  por  indivíduos  que  conlractavam 
a  cobrança  dessas  diversas  imposições,  dando  certa  renda*, 

!)f !  rem-sc  os  direitos  que  o  rei  devin  receber  dos  objectos  próprios  desse 
mercado  especial.  Vfjfi-8e  taniUem  <i  iiliu  idririo  á  palavra  achava  ad  finem  e 
a  carta  de  AíTunsu  III  no  concelho  de  Saularem  sobre  os  direitos  reaes  das 
ikogã»  (Ined.  T.  4,  p.  540).  Na  Guarda,  e  provavelmente  por  todoi  aquelle« 
districtos»  a  palavra  oehava  sigi|ificava  nfto  »6  o  tributo  assim  designado, 
mas  também  a  própria  medida  ou  alqueire.  Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  5, 
p.  413  e  4S3. 

<  di8])08içiles  mais  claras  e  precÍMs  a  este  respeito  s&o  as  dos  costi^ 
mes  de  Beja  ;  1.  cit.  p.  487  e  sep. 

2  Os  porteiros,  açougueiros  c  reiegueiros  sào  írequentemeute  meucioua- 
-  dos  nos  costumes  de  Santarém  communieados  a  Oríola,  e  ainda  nos  commu- 
nicadofl  a  Borba»  bem  como  nos  de  B^ja.  AUude-se  ahi  também  aos  rendei- 
ros, eomo  por  exemplo:  «se  furem  avindos....  com  o  açoogueins  ou  eom 
mfueifueíirúrús  direitos  do  açougue  delreyi  lmú,  T.  5,  p.  54á). »  —  A  capa 
de  um  quaderno  de  documentos  do  mosteiro  de  &  Jorge  na  Gaveta  M  da 
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systema  que,  parecendo  preferível  para  a  fazenda  pubUca  e 
sendo-Oy  talvez,  n'uma  epocha  de  administração  imperfetti»- 
BÍma,  redundava  por  certo  em  maior  vexame  do  contribuinte. 

Mas  iirio  ora  só  islo,  A  perspicácia  fiscal  achava  diversos 
o\})  (iieiUes  para  cnxorir,  dic^nmos  assim,  novos  tributos, 
alguns  assás  diiBceis  de  classiíÍG<ir,  nesses  que  se  podem 
^.  eonsiderar  como  príncípaes.  Não  se  entorpecia-  só  o  movi- 
mento commerei«d  com  os  encargos  que,  estabelecendo  dis- 
tincçdes  odiosas  entre  vizinhos  e  extranhos,  recahiam  na 
realidade  sobre  todos:  a  corôa  apoderava-se  dos  rocios  e 
terrenos  onde  iiào  havia  edifícios  e  construía  ahi  terecenas, 
casas  e,  sobretudo,  açougues,  lojas,  ítrrarías  e  outras  oíFi- 
ciuas,  de  modo  que  uào  só  o  concelho  ficava  inhibido  de 
crear  rendimentos  próprios,  mas  lambem  os  vizinhos  se  viam 
indirectamente  obrigados  a  mercadejar  nos  açougues  reaes 
e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  de  açougagem  ^.  Gomo  tam- 
bém pelos  foraes  deste  typo  os  officiaes  de  certos  officios, 
por  exemplo  ferreiros  e  sapateiros,  (pio  nào  tinham  casa 
própria  na  villa,  eram  obrii^ados  a  vir  morar  nas  lojas  do 
estado  e  pagavam  por  isso  contribuição,  augmentando-se  o 
numero  dessas  kjas  facilitava-se  o  augmento  dos  direitos 
reaes.  £xcogitou-se,  afóra  isso,  o  estabelecimento  de  feiras 
semanaes  e  em  dia  determinado,  daquella  espécie  a  que  cha- 
mámos vulgarmente  mercados.  Mas  esles  mercados  estavam 

longe  de  ser  livres.  Fazia-se  a  leira  nus  armazéns  ou  alfan- 

•I 

Collecç.  Espec.  do  Arcli.Nac.  é  uma  folha  do  registo  de  uma  companhia  de 
rendeiros  da»  portageni  de  Coimbra  na  primeira  melade  do  mcuIo  XIII. 

Precedendo  a  iiota  do  rfmdtmento  diário  da  port  lu^em  durante  uma  semana, 
ié-se  ahi  o  seguinte  :  Vt-\  lSfi2,  qiiarla  feira.  3."  die  aprílis  accepit  N.  por- 
tagtnem  Colimbrif  n/m  sorita  suis  pro  IfitM»  morabitinh.  v  —  Sobre  os  rele- 
gueiro»  c  rekgo  aos  toucelhos  pode  lambem  vêr-se  o  L.  1  de  AfT.  Ilí,  f.  7, 
o  doe.  da  ti.  3,  M.  S  N.<*  3,  etc.  Sobre  a  arremataçHo  dos  direitos  reaes  ve- 
Ja-se  a  Nota  YIII  no  fim  do  3.*  rol. 

1  V^aHie  a  concordala  de  D.  Dinis  com  o  concelho  de  Lisboa :  L.  1  de  . 
Cliancett.  de  D.  Dinis,  C 164 
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degas^  reaes,  e  todos  os  que  naqueUe  dia  qucriaxn  comprar 
ou  vender  viam-se  forçados  a  ir  alli»  pagando  as  foragens 
que  o  fisco  lhes  queria  impor.  Era  um  abuso  a  que  às  vexes 

os  concelhos  resistiam  at6  que  o  rei  cedia,  como  aconteceu 
em  Llshoa  no  lempo  dc  Aílonso  11I-.  O  cie  Coimbra  aucto- 
risou  este  mc^mo  priucipe  a  estabelecer  ua  aimedina  feirai, 
àçauguei,  fangas,  alfandega»ee$taktgen$,  conatrangeiído  por 
uma  resolução  solemue  e  até  com  penas  severas  todos  os 
extranhos,  e  ainda  em  certos  casos  os  vizinhos  a  mercade- 
jarem íilii  e  a  recolherem  as  suas  ra\algaduras  e  fazendas 
nos  ediiicios  reaes.  A  espontaneidade  com  que  o  coucelbo 
assegurava  ter  feito  esta  concessDo^,  pôde  suppor-se  qual 
seria  á  vista  da  reacçfto  do  de  Lisboa  contra  os  mesmos 
abusos  fiscaes. 

Em  oppusiçao  a  estes  factos  económicos  ha>ia  outros 
que,  tendendo  a  dimiumr  o  producto  das  contribuições  iudi- 
rectas,  tomavam  ao  mesmo  tempo  mais  complicada  a  reafr* 
saç&o  destas  e  davam  forçosamente  aso  a  mil  duvidas,  coiv> 
tendas  e  rixas  entre  os  exactores  e  os  contribuintes.  Os 
vizinhos  de  muitos  concelhos  perfeitos  desta  íorniula,  das 
outras  e  até  d  alguns  imperfeitos  tinham  por  seus  foraes  a 
prerogativa  de  nfio  pagarem  portagem,  ou  nas  demais  po- 
voações do  dístricto,  oa  em  todo  o  reino.  Algumas  ordens 
gosavam  da  mesma  exeropç9o  para  os  seus  homens  e  colo- 
nos*. Destes  uirios  [)rivileííi()s  nascia  a  necessidade  de  >cn- 
iicar  tanto  a  procedência  como  o  destino  das  mercadorias,  e 

1  Do  arftbe  êÍ'fMak,  bamcSo,  edíftdo  «oiplo  \mn  te  recoUMrtn  w 
mercadores  com  as  suas  mercadorias. 

s  Carta  Regia  de  1S73  no  L.  dos  Pregos  f.  3<.  Veja-sc  também  a  de 

1Í61:  Ibid.  f.  4  V. 

3  Dor.  de  JS69  na  G.  10,  M.  ó  N."  II  no  Arch.  Nar.  comparado  com  o 
documnnto  impresso  nas  Div^f-rt.  (  Iironol.  T.  1  Append.  N.'  57,  pelo  qsal 
te  vè  que  o  concelho  de  rmmiir.i  reapríra  rnnfra  vfvniiu-H  de^fa  ordem. 

4  Excnipçilos  da  orJcm  de  (Jalatrava  e  do  í^epulchxo,  (i.  -1,  Al.  1  N."  3 
e  G.  6,  M.  uttico  N."  Í9. 
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d^aqui  todas  as  burlas,  questões  e  violências  que  é  hcil  ima- 
ginar. Assim,  devia  succcder  aquitlo  de  qitc  os  povos  se 
queixavam  om  rórtes  nos  priiu  ipios  do  século  XIV:  esses 
privilégios  eram  por  toda  u  parte  violados*. 

'A  thcoria  geral  dos  tributos  indirectos  durante  os  sécu- 
los Xn  e  Xin  é  a  que  fica  exposta.  Na  sua  indole  ella  é  a 
mesma  por  toda  a  parte.  Quanto  aos  factos  externos  o  svs- 
tema  diví^rsifira  em  parle  nos  coní  ollios  da  segunda  foriiiula; 
em  parte  é  semelhante.  Maniíesta-se  ahi  pelos  respectivos 
foraes  a  existência  do  duplicado  imposto  da  portagem  e  da 
açoiígagcm ;  porque  nas  disposições  relativas  a  tal  matéria  o 
mesmo  objecto  apparece  duas  vezes  tributado  com  quotas 
diversas.  Whw  d'isso,  em  abiins  lia  referencias  directas  aos 
açougues  ou  mercados  rcaes.  ^o  de  Vallielhas,  por  exemplo, 
em  virtude  de  Uma  providencia  accrescentada  ao  foral  estabe- 
lecen-se  que  os  açougues»  isto  os  tributos  que  ahi  se  cobra- 
vam, todos  os  annos  se  arrematassem  em  almoeda  no  mez 
de  agosto.  Na  carta  do  arrendamento  dos  direitos  reaes  de 
Penamacor  feito  por  Aíiouso  III  ao  próprio  concelho  indi- 
viduam-sc  expressamente  os  direitos  de  açougagem*  Destes 
mesmos  monumentos,  bem  como  de  outros,  se  mostra  que 
eristia  alH  geralmente  o  direito  de  oehavas,  ou  porque  se 
liomessem  estabelecido  os  mercados  á  parte,  ou  fimgas,  para 
os  cereaes,  íructas  seccas,  sal  e  legumes,  ou  porque  nos  pró- 
prios açougues  se  cobrasse  o  tributo  imposto  nesses  géneros 
medidos  aos  alqueires,  tributo  que,  como  acabámos  de  vér, 
tinha  um  caracter  especial O  relego,  chamado  mais  vul- 
gannentc  nos  dislrictos  da  Ikira  oriental  coldrado,  parece 
Dào  ter  sido  geral  nos  grandes  concelhos  do  typo  de  Sala- 
manca. Acaso  a  cultura  da  vinha  seria  rara  pelos  pendores 
frios  e  agrestes  da  serra  da  £strella,  onde  muitos  deites 

I  CiWlo»  de  1331  Arr.  €. 

t  Tombo  da  Com.  da  Beir»  (L.  46)  f.  5â  v.,  85,  85  t.,  Í10. 


estavam  situados.  Trazido  de  longo  e  a  terras  pouco  opu- 
lentas, este  j>roducto  devia  ter  uin  consumo  assús  restricto  e, 
portanto,  de  pouca  significação  como  ntatería  tributável. 
EntretantOy  em  vanos  delies  ha  leferencias  ao  ooldrado^,  e 
na  addiçfio  ao  foral  de  Valfaelhas  relativa  á  arrematação-  da 
açougagcm  mandam-se  arrendar^  na  mesma  epocha  m  oí- 
mudeSf  expressão  coui  que  cvidcntcmcnie  sc  qiiiz  desi^íiiar  a 
relegagem.  Nos  termos  da  (juarda  a  cultura  da  vinha  parece 
ter  tido  certa  importância,  apezar  de  não  se  encontrar  ao 
seu  foral  nem  nos  seus  costumes  a  menor  allusão  ao  relego. 
As  provideocias,  porém,  multiplicadas  e  severíssimas  qne 
nesses  costumes  se  encerram  para  obstar  á  entrada  do  vinho 
de  fóra  e  para  favorecer  a  viticultura  provam  quanto  ell^ 
era  dlíruil  naquelle  áspero  clima. 

Uma  das  disposições,  todavia,  mais  iiutaveis  dos  forncs  do 
typo  de  Salamanca  em  relaçSo  ao  tributo  indirecto  é  a  dis- 
tribuição dos  redditos  da  portagem.  Por  esses  foraes  os  ex^ 
actores  nSo  recebiam  senão  dous  terços  do  imposto;  o  outro 
terço  pertencia  ao  hospede,  ao  que  dava  gasalhado  ab  mer- 
cador extranho,  gasalhado  provavelmente  involuntário  as  mais  ' 
das  vezes  e  com  que  pau  e  ter  correlação  o  preceito  do 
que  já  n'oulro  logar  falámos,  de  serem  as  aposenladorias  ou 
aboletamentos  feitos  pelo  judex  só  em  casa  de  peões.  Da- 
quelle  modo  este  gravame  era  até  certo  ponto  compensado: 
Outra  circumstancia  capital,  em  analogia  com  o  que  se  ve- 
ríGcava  nos  concelhos  do  ty  po  de  Santarém,  era  o  recahir  a 
portagem  exclusivamente  sobre  os  mercadores  c  mais  pes- 
soas extraiiiias  ao  grémio,  accrescendo  que  os  vizinhos  de 
mil!  (os  destes  concelhos,  do  mesmo  modo  que  succedia  em  al- 
guns da  primeira  iormuia,  gosavam  da  exempçâo  dos  direitos 
de  barreiras  nas  outras  terras  do  reino»  exempção  que,  aKás» 

í  For.  de  Casleilo-bom,  Siibugai,  Alfaiates. — Toinbj  da  CoDi.  da  Beira 
f.  «y  V. 
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síTÍi)  muitas  vezes  só  uumuial.  Não  ó  menos  notável  a  dis- 
tioccâo  que  havia  em  varias  destas  nuioicípalidades  na  sduçio 
da  portagem,  a  qual,  em  certoa  casos,  era  maior  ou  menor 
segundo  era  christSo  ou  mussuimano  o  que  tinha  de  pa^a-Ia 

Em  írcrnl,  ifesics  locares  os  sarracenos  estavam  sujnÍDS  h 
taixa  uuiíonne  da  dizima  sobre  a  imporlaçSo  c  a  exportação 
e  a  uma  espécie  de  alcaidaria,  rievendo  dar  um  couro  ver- 
melho para  o  alcaide  onde  o  havia',  emquanto  os  christBos 
pagar  am  uma  quota  raaior  ou  menor  por  cada  carga,  coih 
íonvA'  o  valor  da  iiiervad'  ria.  A  vizinhança,  jxírcm,  igualava 
ahi  as  duas  raças:  o  mouro  habitante  da  viiia  ou  do  termo 
era  exemplo  do  mesmo  modo  que  o  sectário  da  crença  do- 
minante* £mfim,  ao  passo  que  nos  concelhos  perfeitos  da 
primeira  formula  a  portagem  parece  ternie  exigido  só  é  en- 
trudfi  das  villas,  no  perímetro  do  couto,  e  aohnr-se  inteira- 
meiUe  abolida  a  peagem  ou  passagem,  nestes  da  segunda 
formula  sabemos  positi^  amente  que  se  enviavam  As  aldeias 
agentes  fiscaes  (porteiros)  para  receberem  os  direitos  de 
barreira  dos  géneros  que  ahi  se  permutavam  ^  e  que,  ao 
menos  em  alguns  delles,  os  foraes  presup|>uiiiiUàii  a  exis- 
tência do  imposto  passagem^. 
Daquella  espécie  de  pautas  inseridas  nas  cartas  municipaes 

i  Este  f.irto  veriGf.i-so  prirr-lpalmonte  mi?  ro^Ci  ^hm  no  sul  <l.i  sírr.i  <la 
fcfrHla,  como  Salvatrrra  Io  pAlr  ^no,  Pt-iumuicur,  Proença,  etc,  consli» 
húdun  imí  Çfn<t  ílo  sf»t'ulo  \lí  i;  :io-í  principioj  do  XIII,  quando  aimla  o 
doittiuio  sarrat  cao  esttiidiu  a  uiaa  parto  do  sul  do  reino,  e  da  Kslrcma- 
dura  hespanJiola,  tendo,  alem  dUsso,  ficado  grande  porçuo  de  muMulmanos 
rettdindo  nst  terras  iiltímamente  conquistadas  pelos  christSos. 

<  Posto  que  nestes  concelhos  a  cxlstrncla  dos  alcaides  nSo  fosse  neees- 
■aria  nem  estes  entrassem  na  jerardiia  administrativa  do  município,  ba- 
via-oH  (>in  al^j^irs  ddlcs,  ro;;:  .  virios  r-.ntíviornv  rí    p.  153. 

3  L.  «l'Iuquir.  da  Boira  <?  Alemduuro.  f.  3.  e  v.  Km  g;  ral  shhre  as  p.;r- 
tagciif  fi.'ra  dos  rr-rcos  das  villas  vcja:n-:;f',  por  r  xemplo,  a»  Inquirições  ile 
mo  ih.  5.  d  ífujuir.  d'«  D.  Dímm,  f.  tí8  v.,  115,  etc.)  e  aa  de  1253  (L.  1 
«l  ínq.  (1  víT.  IH,  f.  .;3.  Ui.  olc. 

4  Dtí  portagio  et  Uc  pa.^áasçie  (Kor.  do  Sulvat.)  Dc  portagines  cl  de  pas- 
Minnes  ÍFor-  d*Idanha  ^  d*»  Proen^). 
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para  ae  regularem  os  direitos  de  enlrada  e  dc  saída  sobre  es 
principaes  objectos  de  consumo^  tíào  .sc  deduz  iUo  daramente  i 
nos  foraes  do  typo  d'AYna  a  existência  simiiltaDea  da  povta- 

gem  c  da  açoiígageai.  Todavia  a  existência  das  duas  fórmas  de 
tributo  indirecto  6  ahi  indubitável.  Como  já  n  outros  legares 
tivemos  occasião  de  advertir,  os  costumes  d'£vora  eram  at- 
trifauidos  expressamente  nos  preâmbulos  das  respectivas  car« 
tas  aos  outros  muiiicí{>ios»  a  cuja  organisação  servia  de  modelo 
o  desta  povoação.  Esses  costumes,  reduzidos  a  escripto,  como 
temos  dicto,  nos  séculos  Xm  e  XIV,  distinguem  precisamente 
uma  contribuição  da  outra.  O  systema  das  portagens  era 
nestes  concelhos  análogo  ao  que  achAmos  nos  do  typo  de 
Salamanca.  Vemo-lo  dos  foraes*  Dava-se  ahi  a  mesma  dis- 
tíncç&o  entre  os  extranhos  e  os  vizinhos;  aquelles  obrigados 
á  solttçHo  dos  impostos,  estes  exemptos  delia:  dava-se  iguai- 
mente  a  reserva  do  terço  da  portagem  para  o  hospede  do 
mercador  tributado.  Quanto  á  distincçKo  entre  mouros  e 
christílos  é  que  variava  o  svstcma,  nào  se  estatuindo  diziroa 
para  os  últimos  e  íazeiíilo-se  apenas  diíTercnca  entre  uns  e 
outros  na  diversidade  das  quotas  estabelecidas  sobre  obje- 
ctos insignificantes.  A  açougagem,  essa,  como  dissémos,  es- 
tava regulada  pelos  usos  locaes.  Todos  os  indivíduos  exU'anhos 

.  que  vinham  com  victnalhas  é  villa  eram  obrigados  a  ir  ven- 
der nos  arou^^uos  e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  rcacs;  mas 
os  vizinhos  tinhnm  a  liberdade  de  as  vender  onde  qnizcsseni, 
ficando  s6  sujeitos  â  solução  da  açougagem  se  voluntaria- 
mente iam  ao  mercado.  Ahi  não  se  encontram  vestígiofi  da 
existência  separada  das  fangas;  antes  se  conhece  que  os 
cereaes  se  levavam  aos  açougues,  pagando-se  os  respectivos 
direitos  que  nBo  tinham  denominação  alguma  especial,  ao 
passo  que  os  da  carne  e  do  peixe  eram  conhecidos  pelo 

*  nome  de  brancagemK  Dos  outros  tributos  indirectos  de 

1  Còit.  dlEvoM  e  Terena.  L.  de  For.  Ant.  de  Leit.  K.  f.  148  e  «egg. 
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menos  vulto  que  nos  revelam  os  monumentos  em  relaçUo  aos 
muiiícipios  da  primeira  formula,  e  ainda  em  parte  aos  da 
segunda,  nào  apparecem  memorias  no  geral  dos  do  typo  de 
Avila.  Só  o  direito  de  passagem  se  mencionou  pai^  sc  de- 
clarar annuUado O  relego  e  a  relegagem  também  parece 
n&o  terem  existido  ahi,  provavelmente  porque,  nHo  havendo 
nestes  concelhos  o  tributo  das  ju^.id.is  nem,  por  roTiseguiute, 
os  oitavos  dos  vinhos,  os  depósitos  íiscaes  não  podiam  accu- 
mular  grandes  porções  de  um  género  ainda  em  tempos  mais 
modernos  escassamente  produzido  no  Alemtejo,  e  assim  o 
relego  seria  a  maior  parte  das  vezes  uma  inutilidade. 

As  contribuições  indirectas  resumiam--se,  pois,  na  maioria 
dos  concelhos  deste  typo  além  do  Tejo,  quasi  unicamente 
nas  duas  principaes.  Todavia,  conforme  a  epocha  em  que  o 
município  era  instituido  a  regra  geral  modificava-se,  em 
harmonia  com  circumstancias  accidentaes  que  se  associavam 
a  esse  facto.  Em  Montemor-novo»  por  exemplo,  a  dificul- 
dade com  que  a  villa  se  povoava  levou  o  rei  a  diminuir  as 
contribuições  indirectas A  açougagem  dos  fructos  e  hor- 
taliças foi  supprimida,  dcu-se  faculdade  para  o  pão  se  ven- 
der iora  dos  açougues  sem  pagar  a  foragem  respectiva,  de 
que  em  regra  não  era  cxcmpto  ainda  neste  caso,  e  finalmente 
aos  vizinhos  concedeu-se  a  liberdade  de  mercadejarem  como 
(piizessem  na  villa  sem  nenhum  encano  tributário  ^  Contra- 
riamente, no  foral  de  Tolosa  (dado  pelos  hospitalarios  em 
lS6â) ,  pelo  qual  os  freires  cedem  ao  novo  greníio  terras  }h  cul- 
tivadas, cstabelece-sc  um  relego  por  metade  do  temjjíj  ordi- 
nario,  isto  6,  por  seis  semanas.  Em  Pnilu  l  ;n  iiainus  as  fangas 
e  as  ochavas  como  nos  concelhos  limitro{)lies^,  e  em  Sortelha 
a  portagem  estabelecida  nas  aldeias  do  termo,  como  nos 

1  Co8t.  d'Evora  comm.  ás  Alcáçovas:  M,  10  de  For.  AnU  N.*  1. 

2  Ined.  T.  5,  p.  376. 

3  Ibid.  p.  379. 

4  Tombo  da  Com.  da  B.  (L.  46)  f.  53  v. 

IV.  48 
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concelhos  da  imunda  formula  *.  Estas  excepções  insignifican- 
tes e  pouco  íi\  (jiientes  nâo  iiRidaiíi,  cuialudo,  a  regra  *;eral. 

Se  exainiiianii'»s  os  fomes  das  ])oiicas  miiiiicTpaíidades  per- 
fi^tas  da  quarta  ordem  ou  ciasse  e  bem  assim  os  dos  conce^ 
lhos  imperfeitos  mais  importantes»  cojo  numero  é  avoHadOy 
veiemos  o  tributo  indirecto  manífestar-se  por  feiwidsis  iden^  , 
ticas.  SSo  sempre  as  portagens,  as  açougagens,  as  passagens, 
a  alcavalla,  o  julgado,  a  alcaidaria,  o  relego  e  relegagem, 
as  faiigas  e  odiavas,  as  feiras  captivas;  emfim  exacçôes  aná- 
logas ás  que  temos  dosrriplo.  O  que  succede  é  não  haver 
um  systema  uniforme.  As  portagens  slo  o  tributo  indireeto 
mais  gendt  e  a  sua  condtçSo  ofdinaría  é  recahirem  sobre 
os  extranhos,  ficando  exemptos  os  vizinbos|:  a]  combroaçSo, 
porém,  das  portagens  com  os  outros  tributos  indireclw  é 
variadissima.  As  vezes,  aír,  ellas  nos  apparccem  n'um  ou 
n'oiitro  coMn*!!!!)  como  único  imposto  sobro  o  consumo.  Nas 
passagens  de  antigos  documentos  que  citámos  ao  falar  dos 
concelhos  imperfeitos,  mais  de  uma  disposição  encontrámos 
destinada  a  estabelecer»  supprimtr  ou  modifóar  tributos'  in- 
díreetos»  e  assim  vimos  que  taes  disposições  se  referem  sem- 
pre a  alguns  dos  que  ha\  emos  enumerado  ^.  Aceresceutare- 
mos  aqui  outros  exemplos,  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso 
e  que  servem  para  confirmar  a  generalidade  dos  caracteres 
que  attribuimos  A  contribuição  indirecta. 

No  foral  de  Monte-alegre  (perfeito  da  quarta  ciasse)  a 
portagem  estabelece-se  para  os  extraiihos  e  os  habitantei 
s8o  exemptos  delia  n8o  só  na  própria  villa,  mas 
em  quaesquer  outras.  Ha,  todavia,  uma  restriccao:  devem 
paga-la  onde  oí^sa  portagem  pertencer  ao  concdlio,  isto  é, 
onde  os  direitos  reaes  tiverem  sido  convertidos  ii  uma  renda 
certa.  N^este  foral  u9o  se  menciona  outro  tributo  indirecto. 

1  luquir.  tia  Beira  e  Alerad.  f.  3  v. 
8  V,  ante  p.  105,  lOU.  114,  ctc. 
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No  foral  da  Slnceíra  (pertencente  á  mesma  classe)  âicoii- 

Ira-se  a  repetiçôo  das  providencias  fiscaes  sobre  o  consumo 
em  que  se  revela  a  accumulaçâo  dos  direitos  de  entrada  e  de 
fíaída  com  os  dc  mercado,  aos  últimos  dus  qnaes  andava,  co- 
mo vimos,  annexa  a  aicavala.  Esta  existia  também  na  Eri- 
ceira, onde  igualmente  vigorava  o  principio  de  faitôr  fiflcayr 
exdasíramente  sobre  os  indivíduos  de  {&rã  éo  concelho  à 
maior  pèr^o  de  taes  encargos. 

Em  Bragança  os  moradores  eram  exemplos  pela  respe- 
ctiva carta  do  po\() k  dr  pagarem  portagem,  não  só  na 
villa  c  no  ternio  (o  (]ue  mdica  e\igir-se  ahi  dos  eiLtranhos 
este  direito  nas  aldeias  circumvifinhas),  mas  também  em  todo 
o  reino, 

O  foral  de  Coimbra  de  1111»  communicado  sacoessiva<^ 

mente  durante  o  século  XÍI  a  diversas  povoações  da  Estre^ 
madura,  eximindo  os  vizinhos  da  portagem  e  da  aicavala 
prova  que  existiam  ahi  para  os  extraohos  estas  duas  con* 

trihuiçôes. 

Em  Guimarães  (constituida  já  a  vilIa  em  concelho  peifieitô 
no  século  XIII)  achamos  a  distincçfto  entre  açougues  do 
concelho  e  açougues  reaes,  podendo  os  mercadores  vender  e 

comprar  os  géneros  n'uns  ou  n  outros.  Enconlrani-se  tam- 
bém ahi  as  ochavas  que  presuppòem  a  existência  de  um 
mercado  especial  de  cereaes,  ou  iaiigas.  A  portagem  recahia 
sómente  sobre  os  objeçtos  que  pertendam  aos  individoos  de 
fóra  e  o  relego  nSo  trazia  comsigo  a  rélegagem,  "jpotfpt 
durante  elle  nenhum  vinho  era  admíttido  á  venda  sóifio  t> 
do  rei;  roas  os  relegueiros  eram  obrigados  naquelle  período 
a  prover  abundantemeiile  o  mercado  desse  género*. 

No  foral  do  concelho  imperfeito  de  Penacova  lemos  pro- 
visões Dão  só  relativas  ás  portagens,  mas  também  ôs  contri^ 
bnições  annexas  de  alcaidaría  e  de  julgado.  Além  dos  qué 

t  L.  1 4e  Doae.  á'A,t.  IH,  f.  7  e  1 18. 
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já  indicámos,  muitos  oairos,  como  os  de  Cham,  Melgaço, 

Ega,  Coja,  etc,  síio  explicifos  áccrca  da  dístmeflo  entre  m 
vizinhos  e  os  nao-víziníios  jinra  a  exempçílo  nu  nrio-cxrniiirriD 
dos  direi  los  de  barreiras.  Outros,  como  os  do  easieilo  de 
S.  Christovam,  Sanguinedo,  Ceides»  Souto-maior,  otseedcm 
aos  respectifos  moradores  a  mesma  exempção  em  todo  o 
districto  respectivo.  No  de  Marmelar  acha-se  a  parficnian* 
dade  de  se  dividir  o  piodin  to  d  is  j)uitii«:ens  entre  o  fisco  c 
O  concelho.  O  de  Baiueo  subministra-nos  outra  espécie  sin- 
gular, estabelecendo  um  direito  de  saída  a  que  ficam  sajeitOB 
os  próprios  vizinhos  quando  exportarem  os  géneros  de  ooo- 
snmo  para  fora  do  reino.  Emfim,  o  syslcmua'  dos  tributos 
indirectos  modifica-se  diversamente  conforme  as  circiirastan- 
cias  locaes,  mas  a  sua  essência  é  sempre  e  por  ioda  a  parte 
idêntica. 

O  exame  das  diversas  espécies  de  contribuições  com  que 
os  concelhos  estavam  onerados  em  relaçSo  á  corAa  é  o  der- 
radeiro aspecto  por  ond.e  tinliarnos  de  considerar  a  vida  mu- 
nicipal nos  séculos  XII  e  XIII.  Elie  completa  a  historia  das 
garantias,  dos  direitos  e  deveres  dos  mendiros  desses  grémios 
populares  como  cidadãos.  A  liberdade,  a  segurança,  o  allivio 
de  oppressdes  de  que  se  gosava  nos  municípios  mais  notáveis 
eram  gríindes,  e  maiores  parecerão,  se  compararmos  o  quiilto 
que  tragámos  neste  livro  com  o  que  dissémos  no  aiilecedeiíle 
ácerca  da  situação  das  classes  inferiores  nos  logares  onde  as 
instituições  municipaes  nUo  existiam  òn  onde^penas  estavam 
esboçadas.  A  rede  de  exacç9es  e  vexames  que  pesarvam  sobie 
os  tributários  fóra  dos  concelhos,  exacçòes  e  vexames  de  que 
havemos  de  tractar  especialmente  na  historia  da  fazenda  pu- 
blica; os  abusos  e  violências  das  classes  privilegiadas  nas  iem& 
onde  o  seu  predomínio  nllo  estava  limitado  por  cartas  de  po* 
voaçSo,  far-nos-h3o  comprehender  ainda  melhor  a  differença 
profunda  das  duas  diversas  situações.  Assim  e  faeil  de  ex- 
plicar o  ardor  com  que  uos  iins  do  século  XIQ  o  povo  bus- 
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cava  obter  esUi  fonnula  da  \ida  puUica  ou  alargar  o  âmbito 
éas  garantias  qoe  éla  offerecia.  QuaDdo  se  estudar  a  historia 

das  epochas  subsequentes  ver-se-ha  como,  passado  mais  um 
«enilo,  lodo  o  paiz  achiiva  orgnnisndu  em  concelhos  c  como 
esta  manifestação  podorosa  e  enérgica  do  elemento  popular» 
depois  de  brilfaar  algum  tempo,  veiu  a  decabir  e  a  annullar-^y 
como  todas  as  instílujçdes  do  liberdado^  aos  golpes  do  abso* 
lulismo. 

Por  fecunda,  porím,  (pie  seja  a  idé.i  iundamental  que  pre- 
sidia â  oi^ganisaçuo  dos  auligo&inunicipios;  por  admirável  que 
fosse  em  grande  parte  a  prqpria  estructura  destes,  é  inne- 
garel  que  a  barbaria  da  epocha,  o  càhos  de  que  a  sociedade 
saía  estnmpavam  nesta  inslituiçfio  o  cunbo  da  rudeza,  da 
deshaiinoiíia  e  da  imperfeição  coMniiniis  ;i  Iodas  as  outras. 
O  mechanismo  municipal,  ainda  quando  mais  largamente 
desenvolvido,  era  uma  coocepçfto  enérgica,  mas  grosseira, 
-  nraitas  vezes  sem  proporção  entre  as  suas  diversas  partes 
e  cujos  movimentos,  nBo  raro  encontrados,  frequentemente 
M*  anmiilavam  ou  |)eIo  menos  se  amorteciam.  Destinado  a 
ser  uin  poderoso  luotor  du  civiiisaçâo  e  da  ordem,  a  sua 
aeçfio  gerava  ás  vezes  a  desordem  e  coutrastava  os  outros 
elementos  políticos  no  desenvolvimento  .da  cultura  moral  e 
material  da  sociedade.  Faltava  um  archetypo  absoluto,  para 
aUni^ir  ao  qual  constantoniente  se  forcejasse  nas  alterações 
e  reformas  que  successivamcnte  se  iam  introduzindo  nas  in- 
sliUiiçòes  dos  grémios  e  a  maior  parte  das  vezes  attendia-se 
unicamente  às  necessidades  ou  conveniências  moment^eas. 
O  raciocinio  tinba  um  quinbdo  diminuto  demais  nas  provisdes 
das  carias  de  povoa çiio.  Parliu-se  quasi  exclusivamente  dos 
fados,  cujas  apparcncias  lautas  vezes  illudem.  Acudia-se  com 
empenho  ao  presente ;  mas  esqueciam  a  cada  passo  as  provi- 
sOes  do  futuro.  As  eivas  que  surdamente  foram  corroendo 
durante  a  idade-média  a  vida  publica  dos  concelhos  eram  um 
mal  encarnado  nestes  desde  os  primeiros  dias  da  monarchia. 
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Os  factos  doíieriplos  por  nós  falam  bem  aito  a  favor  dm 
ÍDstituiçdes  monicipaes,  que  cremos  iiisepara?eis  <le  Ioda  e 
qualquer  oiganisa^o  verdadeirameote  liberal;  mas  por  iaso 
mesmo  cumpre  indicar  os  parceis  mais  arríseados  em  que 
cilas  naiJÍrn^Mram;  cm  qne,  pelo  menos,  as  de  Portugal  en- 
contraram em  boa  parte  a  sua  ruína.  É  assim  que  pek 
historia  o  passado  serve  de  Koçdo  ao  íiituro  e  que  a  rcstav- 
raçSo  de  certas  doutrinas  ou  de  certos  princípios  oMilleraáos, 
nfto  por  fòlsos,  mas  por  mal  desenvotndos,  (  >m  vez  de  ser  um 
passo  retrógrado,  pôde  significar  um  verdadeiro  progresso, 
restabelecendo-os  na  essência,  mas  applicando-ihes  foniiulas 
novas  accordes  com  a  sua  índole  ou  com  as  modificações 
aconselhadas  pela  experiência  dos  séculos.  Tres  circvastasr 
das  nos  parece  terem-se  dado  no  systema  dos  nossos  ai^ifços 
concelhos  que,  occorrcMirlo  a  certos  iiicon\enieHLcs  próprios 
da  epocha  em  que  aquellc  systenia  começou  a  dilatar-^, 
creavam  outros  maiores  para  o  futuro.  A  reacçào  da  socie- 
dade geral  contra  estes  últimos  deu  motivo  ou  pretexto  4 
coròa  para^  ir  mais  longe  do  que  cumpria  e  para  lanhar  no 
seio  dos  grémios  os  írcrmciis  da  sua  dissolução  como  ele- 
mento social  ludependeute,  bio  para  matar  a  força  pra- 
pria  da  democracia. 

As  tres  condiçiyes  que  principalmente  reputamos  deletérias 
no  organismo  municipal  foram:  —  1.*  a  existência  de  oma 
magistratura  jurisdiccional  particular  e  exclusna  cni  rada 
concelho: — 2.*  a  separação  material  das  classes  nobres  da 
convjvencia  com  os  vizinhos  ou  cidadãos  do  concelho,  sepa- 
ração que  se  estendia  até  a  propriedade  territorial:  — 3.*  a 
desigualdade  estabelecida  como  regra  &  fevor  dos  hahitantes 
do  muiiicipio  contra  os  iiidividuos  extranhos  a  elle,  (^esiíjun!- 
dade  manifestada  na  di\ersidade  das  garantias,  na  ordem  du 
processo,  no  systema  tributário.  Estes  factos  orgânicos,  se 
obvkvám  a  males  instantes  contra  os  quaes  a  sciencia  po- 
lítica modem  acharia  mais  foceis  romcdioa,  ptodiutian, 
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porventura,  maiores  desconcertos,  creavam  maiores  embara- 
ços do  que  esses  que  se  prelendiain  remover.  Sc  o  paiz  cs- 
tÍYesae  todo  dividido  &ak  concelhos;  se  os  juizes  I)urgueses 
fowem  absoiutooieiite  magistrados  territorlaes  e  não-eieclivos 
ou  eleitos  ée  outro  modo;  ae  a  diversidade  de  direitos  e  de- 
veres que  idístíngoiam  as  classes  socíaes  u9o  se  estendesse  aos 
privilep;ios  do  foro,  isto  é,  se  a  lei  positiva  eivei  ou  crime  fosse 
i^ual  |);tra  lodos,  nào  haveria  inc(iiiv(  uiciite  em  que  o  âmbito 
d  ac^o  du  magislralura  jurisdiccionai  nas  inferiores  iostau- 
cias  estivesse  determinado  pelas  circumscrípçôes  mauicipaes. 
.Mas  as  coodiçdes  d  existejocia  dessa  magistratura  eram  outras 
absolutamente.  Os  juizes  dos  concelhos  procediam  da  eleiçSo 
e  esta  pertencia  unicaniente  aos  vizinhos,  aos  arreigadòs.  Peta 
origem  elles  eram  antes  juizes  pessoaes  do  que  terriloriaes. 
Como  árbitros  nas  contendas  entre  vizinho  e  >izinho  a  sua 
jurísdicçia  era  uão  $ú  kgai,  mas  também  moralmente  legiti- 
ma; nas  ifne^.  porém,  se  alevantavam  entre  um  vizinho  e  um 
extranho^  essa  jurisdicçSo  poderia  ser  legal,  mas  era  moral- 
mente, illegitima;  porque  assim  vinham  a  ser  árbitros  es- 
colhidos s6  por  uma  das  partes.  Este  vicio  da  instituição 
produzia  todas  cásas  variedades,  todas  essas  íluctuaçòes  na 
esphera  da  sua  acç3o  que  vimos  existir  d(*  concelho  para 
concelho.  D'aqui  vinham  também  os  medianidos,  remédio 
efficaz  para  resolver  muitas  diíhculdades  e,  até,  garantia 
admirável  considerados  em  relação  ao  systema  jurisdiccional 
dos  grémios,  mas  que  avaliados  sob  outro  aspecto  contrí- 
baiam  por  cerlo  para  radicar  as  [irovas  barbaras  dos  juízos 
de  Deus,  que  obviamente  deviam  ser  preferidos  naquellcs 
tribunaes  mixtos,  para  onde  tanto  os  magistrados  como  os 
jurados  levavam  prevenções  e  affeiçòes  do  espirito  dc  loca- 
lidade e  onde,  portanto»  os  accordos  da  razão  fria  e  impar- 
cial seijam  difficeis.  A  segunda  drciimstancia  que»  sendo 
earacteristica  na  indole  das  instituições  municipaes,  veiu  a 
ser  com  o  decurso,  do  tempo  a  causa  talvez  mais  cíhcaz  da 
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aUeraç?io  radií  .il  dessa  incsíiia  indolo,  foi  a  formula  grosseira 
a  quo  a  nuh-za  da  epoclia  rocorrcu  para  separar  o  indi>iduo 
"  collectivo,  a  associação  que  cada  grémio  coustituia,  4a»  pes- 
soas que  a  ellc  eram  cxtranhas  c  so|)fetiulo  dos  miabros 
das  ciasses  privilegiadas.  £si;a  formula  era  a.sepraçSo  saa- 
feriai  dp  individuo  e  da  propriedade  territorial.  A  insulaiçao 
das  aggrcgaç5es  municipdes  no  meio  das  classes  aristocráti- 
cas, seja  qual  fòr  o  estado  e  organisaçao  destas,  é,  em  nosso 
entender,  a  id('^a  mais  foouiida  (pie  a  idade-média  concebeu 
em  relaçàtí  á  libercladc;  porque  c  o.imico  meio  de  conservar 
a  independência  do  elemento  democrático  e  de  tomar  possível 
a  sua  acçio  nq  equilibrío  social.  £sta  insulacHo  affigurarSe- 
nos  a  pedra  angular  do  verdadeiro  progresso  politico.  Mas 
a  sua  expressão  legitima  não  pôde  ser  senão  imniaterial. 
Deve  manifcstar-sc  em  certa  sonuna  daquellas  rel.içôes  so- 
ciaes  que  constituem  o  direito  publico  do  pai}.  Os  homens, 
porém,  dos  séculos  bárbaros  não  .podiam  com  prehender- isto 
e»  portanto,  nSo  previram  as  consequências  de  converter  de 
certo  modo  em  honra  ou  couto  democrático  o  perímetro  de 
cada  concelho  e  de  contrapor  este  ás  honras  dos  nobres  e  aos 
coutos  ecclcsiasticos.  Mil  causas,  sobretudo  as  cconouiicas, 
tendiam  a  aimullar  a  exclusão  dos  imlividuos  pertencentes  íis 
classes  elevadas  do  tem  lurio  municipal.  Nos  íbraes  mais  an- 
tigos e  no9  dos  concelhos  mais  fracos  é  onde  esse  principio 
sobretudo  predomina  de  um  modo  absoluto.  Com  o  tempo 
e  nos  grandes  municípios  os  próprios  foraes  transigem  com 
a  força  irresistivel  dos  íactos.  Deixa-se  que  os  poderosos 
transponham  as  barreiras  desses  asylos  da  liberdade  popular 
e  recorre-se  ao  triste  expediente  de  os  igualar  aos  viiiàos 
em  direitos  o  deveres  públicos,  como  se  isso  bastasse  para 
anniquilar  a.  superioridade  das  suas  influencia^  moraes  e 
materiaes;  como  se,  incorporando-os  nos  grémios,  nlio  ^se 
levasse  ao  seio  destes  o  veneno  que  devia  ir  destruindo  a  in- 
dividualidade democrática  dos  mesmos  grémios.  Emquiuitu 
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por  am  lado  a  corôa  negava  expressamente  aos  membros 
lai  ou  tal'  concelho  instítirido  de  novo  a  faculdade  de 

aíiefinr  05  ímif?  cpiinhôcs  no  sesnw,  os  |)rodios  que  se  lhes 
distribuíam,  veiidcndo-os  ou  doando-os  a  indivíduos  do  clero 
4m  da  fidalgijía,  por  outro  lado  o  rei  dirigia  cartas  patentes 
aos  ma^trados  locacs  para  distribuírem  terrenos  no  alfox 
municipal  a  personagens  privilegiadas  e,  até,  a  seus  próprios 
filhos.  Alóm  d  isso,  os  poderosos  impelHam  os  concelhos, 
empregando  ás  vezes  a  \iolencia,  a  incorpora-los  no  grémio 
e  a  distribui r-Ihes  vastas  propriedades  territoriacs,  o  que 
era  o  verdadeiro  ponto  das  suas  miras.  Na  verdade  estes 
fíictos  consideravam^  como  excepção,  como  uma  quebra 
do  direito  publico  fi  u  i  a  (|ual,  apesar  da  supposta  ou  ver- 
dadeira espontaneidade  dos  burgueses,  se  reputava  necessá- 
ria a  approvação  e  expressa  licença  do  poder  central;  mas 
todos  esses  apparatos,  todas  essas  formulas  de  chancellaria 
nem  mudavam  a  essência  das  cousas,  nem  preveniam  os 
seus  desnstrosos  cííeitos.  Se,  em  lo^ar  de  se  estremarem  os 
♦:rupo>  biii(4iies(*s  peln  demarcncao  de  um  território,  difxa- 
mos  assim»  Villào,  se  estabelecesse  o  verdadeiro  muro  de 
•separaçío  entre  elles  e  as  classes  privilegiadas,  o  principio 
da  associacSo  moral  como  hoje  a  entendemos,  mas  absoliita, 
mas  exclusivamente  democrática,  que  ora  a  idéa  fundamou- 
tal  das  institi!Íçf)es  muniripnes,  estn";.  lon^^e  de  degenera- 
rem, ter-se-íiiam  deseuvohido  e  íortiiicado  a  tal  ponto,  que 
provavelmente  haveriam  obstado  ao  predominio  completo  do 
principio  monarehico,  e  ao  regimen  do  absolutismo  durante 
mais  de  tres  séculos,  tornando,  portanto,  desnecessíirias  as 
revolucnos  da  Peninsula  na  cpocha  pFTseidc;  revolurrjes  co- 
piadas servilmente  de  typos  exlranbos,  pot(  iites  para  derri- 
bar e  impotentes  para  veconstmír;  revoluções  sem  autono- 
mia (pie  alteraram  as  manifestações  exteriores  da  sociedade, 
mas  que,  politicamente,  a  deixaram  immovel  no  seu  viver 
ou  aules  uo  seu  agonisar  intimo. 
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Se  as  mípcrfeiçôes  no  mechanisino  muiii(  i|)al  que  até  aqui 
QoUmoft  eram  awtes  um  ekoiento  de  desorganii^ação  ftitura 
do  que  vm  inconvenieiíte  iatUMediato  e  actual  na  ^|h>^  em 
que  o  muiucipaKsmo  se  ceB9tíUii&  e  dUatata,  outio  hm 
eujos  fataes  effeitos,  embora  oontinoassem  depeis  a  aefaiar» 
eram  desde  lofjo  sentidos.  Vinha  a  ser  a  desigualdade  posta 
como  regra  entre  concelho  econcelhí);  desig»ialda<ie  jms 
raatias  politicas  e  judiciaes,  no  systema  Uibuiario,  n  um 
grande  miraero,  ernfim,  de  direitos  e  deveres  públicos.  Qm» 
a  idadennédía  procedâ  mais  pelo  impulso  doa  iosstinctoa  d^ 
que  pela  rettexOo;  como  partia»  dSo  das  deutrittaa,  maa  òg» 
fados,  a  necessidade  de  attralnr  moradores  a  qualquer  vffia 
ou  logar  que  se  povoada  incutia  uma  idéa  ra'  il  de  occorrer, 
mas  cujas  c<)íise([uencias  nào  era  igualmente  íacii  prever  em 
toda  a  sua  extensão.  Assim^  cada  foral,  daudo  Yautageas 
espeoiaes  ao  habitante  do  respectivo  concelho  sobre  os  des 
outros,  quer  Kmitropbes  quer  maia  distantes,  ereava  entre 
homens  na  essência  iguaes  uma  distincçio  odiosa,  e,  ao  me»- 
mo  tempo,  as  mais  das  \ozes  inulil;  porque,  dado  um  foral 
idêntico,  ou  conteúdo  priviieprios  srnielhantes,  aos  novos  con- 
celhos que  se  Iam  successivanientc  constituindo,  esses  privi- 
légios annullayam-se  de  ordinário  uns  pelos  outros.  O  que 
n8o  se  annullava  eram  os  conflictos,  os  ódios  e  malquerenças 
de  interesses  e  direitos  oppostos  entre  as  villas,  que  deviam 
resultar  dessas  disposições  absurdas  tendentes  a  exaggerar  o 
cspinU)  de  locaKdade  e  a  debilitar  o  elemento  democralk», 
forte  pelas  iustituiçòi^s  uiunicipaes,  mas  que  o  seria  incom- 
paruvelnieiíte  mais  pela  coliesào  intima  dos  diversos  conce- 
lhos. Em  logav  dessa  cohesão  as  instituições,  estabelecendo 
o  chime  e  a  guerra  entre  eUes,  enfraqueeewkv-os  moral  e 
materialmente,  davam-lhes  em  resultado  serem  menos  ée 
temer  para  as  classes  aristocráticas  e  tomarem-se  cada  vez 
mais  dependentes  da  coroa. 

Este  espirito  de  hostilidade  que  a  imperfeição  dâ&  iosU- 
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oo»i  ^^era\a  cnlre  os  divei-sos  grémios,  devia  (radiizir-se 
não  raro  cm  lucUs  depioraveis.  De  leito,  nos  antigos  momi* 
mentos  encontra-se  mais  de  vm  vestígio  de  taeshictas.  A  me- 
moria da  que  se  travou  a  propósito  de  uma  quest&o  de  teiv 
mos  entre  os  eoncelhos  de  Castello-braneo  e  da  GovíUiaii 
aos  piímeiros  imnos  do  reinado  de  Sancko  11  é  um  dos  do- 
cumentos que  melhor  nos  pódo  dar  idéa  de  quanto  sangue 
se  vertia  ás  ve^es  n(\^las  inglórias  discórdias  cm  que  o  povo 
se  dilacerava  a  si  próprio.  K  um  quadro  que  encerra  uma 
profuuda  iicçfto  e  que  arliamoa  apropmdo  para  remate  do 
presente  livro.  Apesar  é»  favoieddos  pelos  teuptarios^  cn^ 
era  o  senhorio  da  viita,  oavisíiAos  de  Ca$telk>-branco  tialiaiai 
evidentemente  Ie\ado  a  peior,  poslo  que  nao  sem  dam  no  dos 
da  Loviihau.  Cansadas,  sepuiidu  parece,  de  mútuos  estragos 
as  (luas  povoações  escollierani  {)or  nrhiiros  da  paz  o  bis[)o  de 
Viseu,  o  ak  aide-inór  de  Santarém,  o  chantre  da  sé  da  Guar- 
da e  um  dos  alcaides  da  Covilhan.  £  a  sentença  proferida 
por  estes  juizes  que  nos  resta.  As  duas  partes  contendoras 
sujeitaram-so  préviamente  a  obedecer  sem  reserva  ao  juizo 
arbitral  sob  pena  de  ser  multada  em  dous  mil  áureos  a  que 
desobedecesse.  £utào  os  árbitros  resoheram  o  seguinte: 

«Pagar-se-hão  annualmente  ao  concelho  da  Covilhan  no  primeiro 
de  maio  33;  morabitinos  pani  ajuda  da  colheita  delrei  ou  para  outro 
qualquer  destino  que  ao  dicto  concelho  aprouver  dar-lhes.  A  este 
pagamealo  o  mestre  e  m  freires  da  ordem  do  Templo  obrigaram  já 
todas  as  rendas  que  tem  na  Covilhan  como  peiuhor  da  solução  da- 
quella  somma  e  nomearam  depositário  e  responsável  João  Ramires 
reitor  da  igreja  de  S.  Bartholomeu,  o  qnal  pagará  no  dia  prefixo  a 
dieta  quantia  emquanto  vivo  fôr,  nomeando  o  mestre  e  os  freires 
outro  individuo  que  o  substitua  logo  que  veaha  a  faUecer.  As  ren- 
das rastantea  reeebc-Ias-ha  livreaienlc  a  ordem.  Assentámos  em  que 
o  CQDcelbo  dc  Caslello-branco  o  us  freires  do  Templo  mandem  edi- 
ficar uma  igrtya  no  logar  onde  foram  mortos  os  homens  da  Co^  iIilan 
c  que  á  sua  cusla  façam  insliluir  ahi  um  capellão  que  todos  os  dins 
diga  missa  jior  nlm;»  dos  sobredictos  mortos,  ajinirlando-se  quantas 
ossadas  destes  se  poderem  achar»  pajra^  serem  sepultadas  naquclla 
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igreja.  Por  fallecimcnto  do  capellão  nomcar-se-ha  ou  Iro  para  se  quíI" 
tinuar  ahi  não  interrompida  a  celebrarão  dos  ofíicios  divinos.  Os  vi- 
zinhos  da  Covilhan  ficarão  d'ora  ávanlc  equiparados  aos  dc  Castello- 
branco  cm  passarem  livremente  nn  porto  do  Téjo.  Sc  algum  individuo 
da  Covilhan  tiver  queixa  de  alí^ucm  de  Castel lo-branco  venha  a  esta 
villa  e  façam-lhc  joslira  como  se  ahi  fosso  vizinho  e  o  mrsma  sc  doe 
seguir  trocada  a  hyjmlhcsc,  deixando  por  isso  de  haver  rnedianido 
entre  os  dons  concelhos,  itesoi vemos  mais  que  quando  o  concelho  da 
Covilhan  fòr  no  excrrito  real  contra  chrislâos  o  de  Castcllo-ltraiico, 
levando  o  seu  estandarte,  fíunrde  e  proteja  o  estandarte  da  (^ixiUian 
c,  sendo  a  expedição  c(mtra  <ts  sarracenos,  os  de  Caslello-lvrani u  <i- 
pain  o  mcílre  e  os  freires  do  'rcinplo.  se  ahi  so  acharem,  e  ^e  nãf», 
ncompanlii  ni  os  d:»  Cuvilhan  o  defendam  seu  estandarte.  D  ulo.  jxi- 
rém,  o  r;isf)  (Ir  irem  o  mestre  e  os  freires,  mas  de  não  llu's  ser  pre- 
címí  ajudarcm-s<'  das  (ro])as  de  Castello-branco,  lendo  dc  ir  as  forcas 
da  Covilhan,  \ão  com  ellas  as  de  Caslellfi-branco.  E  se  tocar  a  e>tas 
nltima*;  Tn.irrhar  ou  se  tiverem  de  íicar  (n  alguma  partC;  [)or  or<lem 
(ielrei.  nào  lhes  será  imposta  multa,  vão  para  onde  forem,  uma  ^ez 
que  os  da  Covilhan  não  entrem  na  mesma  exj>edi(ão.  no  qual  caso 
este  concelho  dartí  aos  de  Cnstello-hrnnio  os  possíveis  auxílios.  Po 
mesmo  modo,  sc  í»s  da  Covilhan  lixercm  altcrearncs  ou  ri\.t<  mm 
outros  individiins  no  cverrito  ou  em  qualquer  (uitra  parle.  Nfiuiis 
de  Cnstell<í-l>ranco  eni  seu  soccorro  e.  vice-versa,  os  da  Covilhan 
defendam  e  amparem  os  homens  de  Castello-branco  tanio  »  i.n!ra 
christãos  como  contra  sarracenos,  li(  ando  salvo  em  tudo  e  j)or  tudo 
o  direito  Uelrc!  c  do  mestre  c  freires  do  Templo.  Ordenauui.s  mais 
que  o  alcaide  da  Covilhan  acompanhado  dos  alcaides  e  de  dc7  ca- 
vallciros  da  dieta  villa  conduza  a  bandeirà  da  CoNilhan  a  Castello- 
branco  e  que  este  ullirnn  eonccilio.  lemlo  ci>n;,Metra<lo  pelo  jircfíoeiro 
todíís  os  moradores  do  seu  termo,  sáia  lóra  a  receber  bonoriílca- 
meute  a  dieta  bandeira  c  que  o  commendador  de  C  islcIlo-jiriiHO, 
tonuuido  acpiclla  ifí*«ignia.  a  hasteie  no  logar  m.iis  elevailo  tia  ;i!c 
ço\a.  Feito  isto,  todos  («s  de  Castello-branco  erfçwcrão  as  ruâcs  p.irii 
o  céu  e  farão  perante  Deus  a  prítmcs^a  do  observar  c  maíilrr  p'ra 
sempre  ludo  quanto  neste  accordo  se  conlrm.  Kntão  os  íla  Covillt  in 
repetirão  a  mesma  ccromonia.  Fm  sign.d  de  sí>  l*'r  p^stn  íim  mim  .«s 
mutiuis  damnos  o  agífra\t)S  dos  dons  cniice!Iin<;  n<»  ordcn.inv).>  que 
O  alcaide  da  Coxiihan  désse  um  oscilo  <!e  paz  ao  mestre  do  Templo 
c  que  o  mesmo  fizessem  os  alta  Ides  d  i  dieta  villa  aos  alcaides  dc 
Castello-branco,  o  que  imniedi  líamentc  se  cumpriu.  Resolvemos 
lambem  que,  sc  depois  dc  concluida  esta  pacificação  algum  indivi- 
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duo  de  qsalqncr  dos  dons  concelhos,  recordando-sc  dos  passados 
mates,  practicar  algum  acto  de  vingança  contra  alguom  da  outra 
Villa,  acto  tal  que  o  offiensor  não  possa  dar  reparação  por  si  próprio, 
o  ooneelbo  a  que  pertencer  faca  nelle  justiça.  Além  d'isso^  ordena- 
mos para  todo  sempre  q«e  tanto  os  afasaldes  da  Covilhan  como  os  de 
CastclkHbrauoo  do  newo  ooBatitnidos  cm  dignidade,  accrcscentcm 
ao  juramento  qvc  dão  o  de  manterem  e  faaerem  guardar  fielmente 
quanto  nesta  eacriptnra  se  contém.  Resolvemos  ainda,  além  do  mais, 
que  no  decarso  fios  próximos  úcz  amios  o  mestre  do  Templo  não  pro« 
veja  a  commenda  da  Covilhan,  salvo  se  Sòr  em  individuo  daquella 
villa  que  entre  na  ordem  depois  deste  accordo.  Revalidamos,  emfira, 
a  convenção  fdta  por  ambas  as  partes  de  pagar  dous  mil  áureos  e 
dc  cahir  cm  perjúrio  qualquer  delias  que  quebrar  os  procedentes  ar- 
tigos, podendo  a  que  obedecer  a  esta  scntenri  fnser  apprehensão  á 
contraventora  em  bens  que  equivalham  á  mulla  convencionada.  Ce-> 
lebrada  a  cscriptura  no  mosteiro  de  Sancta  Maria  de  Ozeaar  em  f&* 
vcreirodelâao».» 

Este  singular  documetito,  além  de  nos  faser  eompreben*- 

der  até  que  ponto  chegavam  as  discórdias  dos  concelhos  e 

a  (|iie  solcmiiidiídes  ora  iiocessario  recorrer  para  assegurar 
entre  olles  uma  paz  duradoura,  eacerra  >aríaJa.s  espécies 
sobre  as  iosUtuivOes  municipaes,  espécies  accordes  com  a 
analysc  dessas  ínstituiçdes  a  que  dedicámos  este  livro  e  pela 
qual  procurámos  dar  ao  leitor  uma  idéa  completa  delias, 
(juaiito  era  possível  faze-Io  em  matéria  até  agora»  a  bem 
dizer»  descoubecidu. 


1  Doc«  oiisiiml  na  G.  18,  M.  3  N.^  30. 
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A»  coloniai  cslruugeiras  ou  os  concelhos  francos  no  sul  tio  reino. — Cara» 
e(ém  feudaes  das  relaçQes  enire  oi  alcaidei-móret  Au  tenhorei  destei 
grémio»  c  «  coroo. — DiffM-oiças  e  âBalog:ias  enlre  o»  neamot  ctncelka» 
c  09  de  popuIftçXo  porluf;u<»«.-^Siias  ÍBttituifdei  d«  direito  pubUco  e 
privado. 


leitor  deve  «md«  reooitlar-se  do  i|iie  antenotmente  d»* 
sémoB  ácercA  das  cokmias  eslrangeiras,  que  ma  reinados  de 

AtFonso  1  e  de  Sancho  1  \ieram  estal)eloc('r-8e  no  sul  de 
Portugal  principalntentc  na  Estremadura,  ao  iun<;o  da  mar- 
gen  direita  do  Tejo,  nesses  ferteis  territórios  denominados 
pelos  árabes  fieiatha*.  Esta  gente  adventícia,  cujas  tradições 
e  hábitos  eram  differentes  dos  da  população  índi^rena,  embors 
acceita?5se  n(r  ccrlo  ponlo  as  formas  de  or<:ariis.irào  social 
usadas  na  sua  paíria  adoptiva,  nao  podia  traiislormar-se  de 
súbito  esquecendo  os  costumes  da  terra  do  seu  berço.  Como 
os  documentos  e  a  simples  rax&o  o  insinuam,  esses  colonos 
do  norte  eram  dirigidos  pelos  chefes  que  os  haviam  reunido 
e  que  naturalmente  conservavam  a  supremacia  no  seio  de 
cada  uma  das  colónias,  ainda  depois  de  estas  fazerem  assento 
naqueiles  territórios  devastados  por  incessantes  guerras. 
A  repovoação  fazia-se  dando-se-lhes'yastos  tractos  de  (erra 
que  cultivavam  em  volta  da  povoaçUo  que  se  ei^uía  no  logar 

1  T.  1,  p.  385,  T.  2,  p.  68,  03  e  seg.  du  S.>  ediçfto. 
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para  isso  mais  accommodado.  Estes  terrenos,  como  vimos» 
eram  ts  vezes  retalhos  dos  extensos  alfozes  dos  primeiros 
concelhos  orpanisndos  nas  povoaçòí^s  já  existentes  na  Estre- 
madura, como  Santarém  o  Lisboa,  que  se  dilatavam,  até, 
pelos  serlòes  do  Alem''ejo  e  que,  poneiiíura,  já  constituíam 
dependências  destes  importantes  legares  no  tempo  do  domí- 
nio sarraceno.  Mas  a  concessSo  dessas  terras  e  a  idéa  ^e  se 
associava  ao  estabelecimento  da  colónia  n&o  representayam 
o  mesmo  que  a  fnndaçSo  de  um  concelho  português.  Exter- 
namenli'  {l;nain-«c  muitas  níialogias:  intrinsecamente  havia 
difíercncns  proriintlas.  Nos  grandes  miini-  ipios  de  população 
portuguesa  aqueila  espécie  de  pactos  políticos  chamados  fo- 
raes  eram,  em  geral,  directa  e  exclusivamente  estipulados  com 
os  vizinhos:  nas  relações  que  se  estabeleciam  entre  estes  e  a 
coroa  nSlo  se  introduzia  uma  entidade  intermédia  e  cada  um 
e  todos  eram  singular  e  coUectivamente  responsáveis  para  com 
o  rei  pelo  cumprimento  das  obrigações  impostas.  O  repre- 
sentante do  podíT  central,  o  chefe  que  ahi  se  collocava,  quer 
SC  chamasse  alcaide,  quer  juiz,  quer  senhor  ou  prestameiroj 
era  um  oíTicial,  um  delegado  da  coroa,  amovível  como  o  go- 
vernador de  dístricto  ou  rico-homem  ou  como  os  exactores 
fiacaes.  Nos  grémios  constituídos  com  os  colonos  do  norte 
o  caso  era  diverso.  Os  costumes,  as  idéas  feudaes  actuavam 
na  organisaçào  delles.  O  chefe  da  colónia  recebia  uma  doa- 
ção de  síTihorio  s 'hrc  o  terntorio  e  os  foi  acs  representavam 
um  accordo  independente  entre  elle  e  os  seus  antes  súbditos 
que  companheiros.  A  responsabilidade  do  limitado  numero 
de  deveres  dos  habitantes  em  relação  ao  estado  recahia  e&* 
pecialmeote  sobre  o  senhor.  Nos  foraes  dos  granios  portu- 
gueses o  rei  ou  o  seu  representante  (rico-homem,  senhor 
ou  prestnmeiro  fran^millia  perpetnain.>ii({'  nos  moradores  a 
propriedade  do  terriluiio  municipal  cooi  os  encargos  e  com 
as  garantias  e  liberdades  que  constituíam  as  provisões  do 
mesmo  foral.  N*  instituição  dos  municipios  francos  a  fórma 
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de  tnnsmnBio  era  differente.  Havia  dous  actos  distinctos: 
a  concessão  da  terra  e  a  organisação  do  concelho.  O  prí- 
ineiro  partia  da  coroa  e  ^nria  de  titulo,  tanto  ao  senhorio 

hprpditnrio  do  chefe,  como  ao  direi  lo  de  cada  vizinho  ao  do- 
mínio n  uma  porcílo  de  território.  l)o])()is  é  que  vinham  as 
instituições  qúe  organisavam  aquellas  pequenas  sociedades  e 
qiie  ou  procediam  de  um  accordo  entre*  os  colonos  e  o  se^ 
nhor,  ou  eram  estatuídas  por  este.  A  maior  ou  menor  acçSo 
moral  que  o  chefe  exercia  sohre  os  súbditos  caracterísava 
mais  ou  menos  liberalmente  essas  instituições,  le-uladoras 
das  relações  entre  os  vizinhos  ou  entre  estes  e  o  senhor,  e 
iiTio  ( lUié  o  estado  e  o  grémio*.  Os  exemplos  far-nos-hào 
sentir  melhor  essa  diíTerença.  £m  1158  Affooso  I  doa  a 
Guilherme  De-corhtòtM  a  Atouguia  com  seus  termos»  os 
quaes  partiam  com  os  da  Lourínban  e  os  de  Óbidos: 

«  Damo-vo-la  a  vás  e  aAi  vofêof  9uecmw€s  hên^títatiamittiU  com 
tudo  o  que  poderdes  adquirir  por  mar  e  por  terra,  e  faiei  delia  o 
que  vos  approuver  para  iodo  o  9empre,  o  que  vos  concedemos  pelos 
vossos  serviços  e  pelo  adjutorío  que  nos  destes,  vás  e  os  vossos  pa- 
rentes, na  tomada  de  Lisboa  » 

Nesta  doa^o  só  é  mencionado  o  chefe.  A  de  Villa-verde 
(1160)  é  feita  ao  diefe  e  aos  súbditos: 

«Esta  é  a  carta. ...  de  doação  perpetua  e  hereditária  de  Villa- 
verde que  eu  Aflbnso. ...  rei  mandei  passar  a  ti  AUardo  prmr  e 

*  HouTe  muitos  concdluw  imperfeitos  de  população  porlu^^ueta  contti" 
iuidoi  por  particulares  em  logres  de  que  tinham  o  domínio:  mas  ndt  fala- 
mos aqui  dos  fimdados  cm  território  nãlo  privilegiado,  em  território  da  co- 
roa, quer  o  rei  constituísse diro r  t  ;\  mente  o  concelho,  quer  ette  fosseorganisado 

por  um  cl*'lf'[rrí(lo  ou  rpprosrntante  do  rei.  Quando  tractarmos  <la  .situação 
dos  ricog-hoiiicns,  presffiniciros  e  donatários  em  relnçíio  á  coroa,  vcrfinos  a 
differença  profunda  que  havia  entre  o  dominus  terrae  ou  íeiuns,  o  »enior, 
o  ^^nUmuwiiu  e  estes  chefes,  a  bem  díxer  feudaes,  das  colónias  íhiDcas^ 
para  quem  o  rei  se  tornava  uma  espécie  de  suserano, 
t  G.  11,  H.  7  K.*  19  no  Arch.  Nae. 
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am  teus  antecessores  c  aus  ouUds  IVíuicos  c  seus  .succossores,  pam  qiie 
fmr  ella  me  sir\aes  liclmcnlo  a  mim  o  aos  meus  successorcs  :  o  psacs 
francos  tenham  o  foro  que  o  pretor  quizer  estabelecer  de  accoido 
com  elles  * . » 

Em  1200  Sancho  I  doa  a  Azambuja,  cntSo  chamada  Villa- 
franca,  a  Raulino  e  a  todos  os  flamengos  ejue  ahi  morar- 
vam,  A  colónia  parece  achar-se  jà  anteriormente  estabele- 
cida naqueile  iogar: 

«  T>amos-v()s  a  solircdicta  villa  com  os  sons  termos  e  com  tudo  o 
que  pertence  ao  senhorio  real  para  o  possuirdes  hereditária  e  perpe- 
tuamente, vós  c  vossos  filhos  c  netos,  livre  de  todos  os  encargos  e 
portagens,  e  bem  assim,  áquelles  que  vierem  do  vosso  paiz  para  vive- 
rcm  comvosco :  o  que  tos  faxcmos  para  que  nos  reconheçaes  por  vosso 
rei,  a  nds  6  aos  nossos  snccessores,  e  nos  sirvaes  com  fidelidade  e  de- 
voção*.» 

Nestes  dí(>]omas  ha  os  verdadeiros  caractéres  da  concessSo 
dos  feudos  na  epocha  em  que  o  sjstema  feudal  se  achava 
completamente  desenvolvido  e  organisado  na  Europa: — 

1."  a  transmissão  da  propriedade  plena  e  hereditária  c,  to- 
davia, envolvendo  em  si  certas  obrigações  de  serviço  pes- 
soal:—  2.°  a  fusão  da  soberania  com  a  propriedade;  isto  ^% 
a  abstenção  da  parte  do  governo  central,  do  rei  como  chefe 
do  estado,  daquelles  direitos  que  constituem  o  que  chama- 
mos summo  império  ou  soberania*  Este  ultimo  facto»  que 
se  deduz  das  precedentes  doações,  resulta  com  maior' evi- 
dencia dos  foraes  dos  mesmos  coucellios  francos  c  de  outros 
diplomas  que  lhes  sào  respectivos. 

A  Atouguia  teve  dons  foraes  simultâneos,  um  para  os 
francos  ou  franceses  septemlrionaes  (franci),  outro  para  os 
meridionaes  (ffoUiei,  galleci)K  O  formulário  e  as  provisões 

1  M.  18  de  For.  Ant.      3,  f.  75  v.  * 

2  Ibid.  f.  32,  e  G.  3,  M.  1 1  N.»  6. 

3  Nos  foraes  da  Atouguia  enconlra-se  sempre  escripto  GaUeH,  o  qw  po- 
deria fazer  crêr  que  a  população  da  villa  era  em  parte  composta  de  uma  co- 
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deiles  offerecem  caracteres  distínctos  dos  que  se  observam 
nos  foraes  das  po>oações  poilugucsas.  Os  usos  ahi  estatuidoB 
foram  promulgados  pelo  primeiro  senhor  da  villa,  Guilhenne, 
com  a  approYação  de  Aífonso  P.  Comparando  os  dous  diplo- 
mas rotihece-se  (pie  os  francos  formavafn  a  parte  mais  im- 
poilaiite  ti  l  (olonia;  que  eram  todos  hoiíKíns  de  j?uerra  em 
quanto  entre  os  íranceses  ineriilioiíaes  havia  peões  e  ( iual- 
leiros.  As  disposiçdes  de  cada  um  dos  dous  foraes  relativas 
aos  direitos  e  deveres  dos  colonos  fazem  conhecer  melhor  a 
differença  entre  os  dous  grupos.  O  dos  francos  diz: 

«Se  as  filhas  dos  francos  casarem  com  os  franceses  merídionaes 
e  quiserem  morar  na  viUa,  gosem  sem  re^tricção  alguma  do  foro  de 

seus  pacs. » 

0  No  tempo  de  D.  Guilherme  era  costume'  que»  quando  tinham 
de  marchar  com  elle  no  exercito  do  rei,  os  aliviava  em  tudo  aqnillo 
em  que  podia  faze-lo  e  ajudava  de  bom  grado  os  que  iam  com  elle, 
bubmiuistrando-lhes  cavalgaduras  de  aluguer  ou  havidas  de  outro 
modo  para  levarem  as  bagagcus.  a 

lonia  gallega.  EIntretanto  galleci  iiuo  é  senão  uma  corrupção  de  gallici:  GaU 
lieu»  era  luw  dMignaçSo  trasÍd%peU  necewidade  de  disttoguir  et  colonea 
viiidot  do  neie-dÍA  da  Firança,  isto  i,  oi  homens  da  ra^gaUo-romana,  dos 
da  laça  flranka  estabelecida  no  norte  do  mesmo  paiz,  ambas  as  quaes  se  con- 
servavam pxtranhds  e  distinctas,  e  eram  ainda,  até  certo  ponto,  antípathicas 
naqiH*Ua  (*|)ocha,  embora  o  ilominioda  monarchin  frnncesa  se  fosse  esten- 
dendo sobni  os  p:allo-r<>in;iii(>:í  (  V.  Thierry,  Lettrcs  >ijr  1  Hist.  de  France,  Let. 
IS  ad  íin.).  Nu  Çhronk-u  doâ  Godos  (ad  uan.  1140;  disi-se:  Mobsidetur  01i> 
tipo...  auxítto  70  navinm  §aUie»nm,  etc. »  No  fòral  d$ Lowinbaa  mencio- 
nam-te  pruneigeimt  ou  firmtei  e  gàUtei  ou  gaUiei  distínctos  ims'dos  otttroa,  e 
nas  addiçSes  a  estes  foraes  da  Atonguia  chamamtse  gMiei  os  franceses  do  sid. 

1  Os  foraes  originaes  da  Âtouguia  não  existem ;  acham-se  incluídos  nas 
confirmações  de  Sancho  T  ç  de  Affonso  TI,  A  deste  príncipe  rotativa  no  fó- 
rum (jnllccoruin  rcft  re-se  a  itlud  foruni  et  illam  cariam  qunm  yiUelnius 
de  Curnibm  íecil  et  dedit  tubis.  No  preambulo  tanto  do  um  como  d  outro 
di»«e  que  Sancho  I  eoiicede  » fòrwn  quem  FUItimua  de  Cemãut,  eaiie<- 
âente  fotre  meo,  dedU  firaneU  et  gniíecie, ».  A  data  do  diploma  de  Ssncho  I 
relativo  aos  francos  é  a  da  era  1S0$  (1167)  acaso  porque  o  redactor  se  en- 
ganou transcrevendo  a  da  carta  primitiva  de  Cuilherme  Descornes. 

^  V<'-!^e  (pie  ao  r*>fl i;rír-3e  a  carta  de  Satu-im  I,  se  íntrodusíu  nella  uma 
parte  do  direito  consuetudinário  ou  não  escrípto. 


Digitized  by  Google 


UVBO  Vlll  —  APPSIIDICB.  45Í 

tf  Acha-$e  tamhem  csl  itnidd  no  sen  foro  que  o  senhor*  consli- 
luido  para  reger  os  Ir.iiRtM'^  lo  sul  não  enlre  ;i  fa/cr  |)enhoras  em 
casa  lielles  (francos);  mas,  st'  qnalíiucr  tlesles  iiltimos  liver  si(!o  rhn- 
mado  por  um  men<;ageiro  do  alcaide  á  sua  presença,  púde  ser  peuho-  . 
ratio  por  um  t mivsiirio  do  mesmo  alcaide.  » 

ffOtiando  oinirrrn  .ipregoar  que  elrei  os  chama  ás  (doiras  do 
exercito  para  marcharem  ronfra  os  pagfíns  oti  com  onlro  destino, 
vão  de  bom  Rrado  c  scni  ( uni»  slações,  obe»lccendo  ás  ordens  regias 
Sítli  o  mando  do  próprio  ,iliMÍdr.  » 

«  S<'j;ini  livres  de  Iodas  as  (  (tinias,  salvo  Ires.  Sc  qnalqner  franco 
pri  jx  íi  .ti  homicídio  OM  rapto  on  entrar  violentamente,  armado  c  cm  , 
omipanhia  dc  mais  dons,  cm  casa  alheia,  serão  taes  delictus  julgados 
conlio  me  o  uso  dos  concelhos  \izinh(»s.» 

«Se  algum  franco  practicar  alguma  violência  contra  outro  franco 
ou  contra  algum  liaiK es  do  sul  e  nfm  quizer  obedecer  ao  concelho, 
seja  expulso  da  \illa  ale  que  se  arrependa  e  de  a  dcvi  i  i  u  paração.» 

«Se  al.uuin  li.inco  se  apodeiar  dc  Ináb  ou  ca\al^.id(iias  alheias 
contra  vontade  de  sí  u  dono  e  o  esp(»liado  lizcr  queixa  ao  seidior  da 
terra,  dè  reparaijão  ;io  ag^i a\,tdo  e  pague  meio  morabitino  ao  se- 
nhor. Igualmente,  se  um  franco  insultar  sem  motivo  algum  homem 
houi  ou  mulher  honrada  e  não  quizer  dar  a  satisfaijão  que  o  alcaide 
c  o  concelho  lhe  ordenarem,  seja  exjiulso  da  villa  pelo  alcaide,  até 
que  satisfaça  a  este  c  ao  offcndido  na  fórma  que  for  determinada  pe- 
los homens  bons.  y> 

No  foral  dos  franceses  merídionaes  encontrain-se  em  re- 
lato aos  seus  direitos  e  deveres  de  ddadSos  disposiçdes  di- 
versas das  antecedentes. 

«O  senlior  da  villa,  quando  quixer  constittiir  vigário  ^víe«Hlp- 
«ilfitif )  ou  jali,  não  o  faça  sem  audiência  e  acc^ta^o  de  todo  o  con- 
celho; porque  assim  ae  estabeleceu  em  traipo  de  B.  Guilheme. » 

«Se  alguém  quiser  haver  algum  penhor  de  qualquer  Yiainho  seu 
por  mio  do  vigário  on  do  porteiro»  dará  a  eito  um  dinheiro  «  nada 
mais:  se,  porém»  a  apprehensio  fdr  feita  injàslamente,  pogard  o  que 
a  mandou  Iner  o  dobro  da  quantia  pela  qual  pedia  se  penfaorame. » 

I  Ihtmima*  Deve  lÉr-ie  Hee^ominwBf  como  m  Yé  do  outro  fotut 
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«Se  hoQTcr  alguém  na  villa  qne  seja  rixoso  c  desobcdionlo 
concelho,  suija  este  unanime  contra  eUe  c  ponha-o  fóra  da  villa.  Só 
se  conservará  no  grémio  quem  respeitar  a  justiça. » 

«Lívre-«e  quem  quer  que  seja  de  armar  conluio  com  o  akaide 
ou  com  o  vigário  para  tirar  indevidamonio  dinheiro  a  algum  ifiainho 
seu.  Se  alguém  jíodér  provar  por  inquérito  de  homens  !)ons  que  6 
credor,  responda-lhe  (judicialmente)  o  devedor.  Sc  não  {todér,  <l«  i\p 
em  pas  o  outro  vizinho.  Que  do  mesmo  modo  o  alcaide  não  se  coUi- 
gue  com  cxtranho  ou  com  vizinho  para  indevidamente  extorquir  di- 
nheiro a  algum  morador. » 

ttO  concelho  fará  o  serviço  das  atalaias  e  guarnecerá  c  fortificará 
o  Castello  quando  assim  fôr  necessário.» 

«  Não  haja  nunca  relego  na  ví11a«  » 

«Se  algum  vizinho  fór  peão  pagará,  etc. 

Seguem-se  as  jugadas  e  mais  direitos  seohoríaesi  e  a  estes 

alpruns  attribuidos  especialmente  ao  rice-domino  ou  vigário.  • 

Quanto  ao  svstcma  de  repressão  crinniiui,  estalue-se  que: 

«Se  alguém  for  chamado  (a  juizu^  pelo  \i^'ario  ou  pelo  porteiro 
do  alcaide  e  não  obedecer,  pagará  lun  nutrahilino.  « 

«Se  dous  indi^idu(1s  se  desaliaicin  e  depóis,  antes  de  virem  a 
eaín|»(),  se  congrararem.  p.ifínrrii)  qn.itro  soldus  ao  senhor  da  terr.i.  e 
se  vierem  a  campo  c  se  composercm  antes  de  travarem  a  lide.  palia- 
rão meio  morabitiuo.  Sc  combaterem,  o  vencido  dará  um  morabi- 
tino. » 

«Se alguém  m;i!ar  ou  arronihnr  risa  em  eomj)anhia  de  dous  cúm- 
plices ou  violar  mulher,  será  julKado  pelo  foro  dos  eoneelhos  próxi- 
mos. Isto  estal»elereu-se  para  cuuler  pelo  temor  os  turbulentos  e 
desobedieti(e<<  Onem  der  em  aljçuem  4'om  ferro  cortante  c  o  ferir 
paf^ue  um  moral)ilino  ao  >t  nlior  da  terra.  Se  der  punhadas  ou  com 
pau  ou  pedra  e  lizer  sangiu"  ''n  <  .111(11^,10  m  eara  ou  na  ealiera.  pa- 
gue meio  morabitino.  São  estas  as  anu  ms  t  uimas.  Oueui  arrancar 
armas  dentre»  dri  villa  contra  o  seu  vizniho  ou  as  fôr  buscar  a  casa 
para  lhe  fa/or  mal,  perdc-las-ha.  » 

tf  Sc  qualquer  achar  arrancado  o  marco  que  <li\iiua  o  seu  prédio 
do  do  vizinho,  terá  de  lhe  pagar  o  que  o  arrancou  o  dobro  do  que 
elle  provar  que  pci  cU  u  eom  isso. » 

«A  mulher  impudente  que  sem  motivo  alírontar  outra  mulher 
honesta  receba  cinco  açoutes  em  camisa»  e  do  mesmo  modo  o  hi>- 


Digitized  by  Google 


LiVAO  VIU — APWwnacB.  4S3 

WÊm  iteprmd»  qae  insiilUr  hmm  bom  ou  tKNHdona  recebi  dci 

Posteriormeiiley  iio  século  XUl»  accrescenlarani-fle  varias 
provisões  penaes  a  este  foral,  segundo  parece,  por  uma  re- 
solução (lo  concelho; 

» 

«Agóia,  cm  nomo  de  Deus,  flecrett  iiios  algumas  (.'lusns  iifeis  ao 
senhor  da  letra  e  a  lodo  o  grémio.  Queni  quer  que  se  atrever,  seja 
franco,  sejn  Ir.nii  t  s  ineritlional,  a  enlrar  em  vinhas,  <•  não  só  em  \i- 
alias,  mas  tamliem  em  jiomares  ou  nus  tampos  nu  nas  horlas  oii  em 
qualquer  cspccic  de  terreno  ( ullivado,  para  líizer  estrago,  pafjue, 
sendo  ahi  encontrado  de  (ii.i,  dous  soId<íS  e,  sendo  de  noite,  eineo, 
niL-fade  para  o  si'nhor  d.i  terra  oii  ídcaidc  e  metade  para  o  dnii.»  dos 
fni(  tos.  Se  .i!;,nie;n  se  niellrr  em  algnm  íiarro  sem  li»  im  a  i!o  diMU) 
e  o  h^ar  do  porto  e  se  lhe  quebrar  ou  perder  remo  ou  oulra  qual- 
quer eousa,  pa^ue-a  por  inteiro  e,  além  d'isso,  d*)iis  soldos,  um  para 
o  senhíu  ila  silla,  outro  j)ara  o  queiíoso.  A  mesma  regra  se  ajjpií- 
cará  em  relai  ão  aos  carros,  arados  e  outros  instrumentos  de  lavou- 
ra, lui  João,  pela  graça  de  Deus  alcaide  da  Alouguia,  concedo  esta 
posiura,  ele.  ^. » 

tíue^uos  estão  revelando  os  precedentes  foraes  transcriptos 
qiiasi  integralmente,  se  os  compararmos  entre  si?  Que  o 
ooncelho  era  composto  na  sua  grandíssima  maioria  de  fran- 
ceses meridionaes  (gallici)  e  que  os  francos  eram  apenas 

um  grupo  de  gueriTÍros  privilesfiados,  os  companheiros  d'ar- 
mas  do  alcaide  Guilherme,  do  senhor  feudatario  da  >illa, 
cujo  sucoessor  ainda  no  século  seguinte  se  intitulava  alcaide 
'  pela  graça  de  Deus.  Be  que  se  tracta  exclusivamente  no 
foral  dos  francos  é  de  assc<?urar  o  desempenho  dos  seus  en- 
carf^os  iniiiiaics.  Estes  tMi<  aríi;os  (pn*  rcMTU  ni  ihrcctamente 
em  serviço  do  rei  sào  uidirci  tiíiuciile  um  jiro\eulu  do  alcaide. 
£lle  tem  pelo  principio  feudal  a  mesma  obrigação  que,  pelo 

I  Estas  rosoiíiçiM'.-*  tio  coacvllio  m  li.ini-íi«»  jiiiicIím  á  copia  do*  foraes  da 
Atouj^aia  ao  L.  ii<:  Fur.  Aut.  de  Leitura  Nova  f.  Uii. 
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principio  l)eneíiciario  ou  antes  aflmitiistralÍM>,  pesava  sobre 
08  ricos  homens  e  prestameiros  portugueses,  a  de  acompa- 
nharem a  hoste  do  rei  com  certo  numero  de^iomeits  armados 
pagos  á  custa  das  tenencias  e  prestamos  que  desíhictavam. 
Os  ferreiros  francos  da  Atouguia  formavam  á  companhia, 
a  nirsnada  do  senhor  da  vília,  mas  gratuitamente,  porque  a 
sua  compensação  estava  nas  >  aniagens  tjue  gosav^m  de  pro- 
prietários e  vizinhos.  Além  d  isso,  o  pretor  feudalario  absor- 
via todos  os  proventos  dos  tributos  directos  6  indirectos  pa- 
gos pelos  gaUiei,  sobre  os  quaes  exclusivamente  exercia  a 
auctoiídade  admímstrativa  uma  espécie  de  vigário,  «tcè- 
âmninug,  entidade  estranha  á  jerarchia  dos  funcdonaríos 
portugueses  e  evidentemente  trazida  d  além  dos  Pyrenéus*. 
O  pretor  era  o  chefe  dos  francos;  o  viee-domimis,  seu  de- 
legado, o  dos  gallict,  e  esse  pretor  interpunha-se  entre  a 
população  e  o  rei  suzerano;  porque  a  eile  íoi  dado  heredir 
taria  e  perpetuamente  o  dominio  da  Atouguia.  £lle  foi  quem 
concedeu  os  usos  e  costumes  locaes,  nSo  como  iogar-tenente 
da  coroa,  mas  sim  por  direito  próprio.  Aflbnso  Ipermíttiu-o: 
os  seus  successores  confirmaram  essa  legisliirao;  intervie- 
ram, até,  na  expedição  dos  diplomas,  mas  senieliianies  actos 
não  representam  senão  a  lucla  da  idéa  neo-gothica  e  penin- 
sular contra  a  idéa  feudal,  que  adiante  veremos  sustentada 
acremente  pelos  herdeiros  destes  feudatarios  francos. 

Em  1160  AffoDso  I  doa  Yilla-verde  ao  alcaide  Allardo  e 
seus  êueemorêê  e  aos  outros  íitancos  perpetua  e  hereditiiria- 
mente  para  por  isso  o  servirem  fielmente  a  elle  e  aos  seus 
successores,  estatuindo-se  ahi  o  foral  em  que  convencionarem 
o  prelar  e  os  vizinhos.  £  a  mesma  idéa  feudal  de  ligar  â 
covoa  essa  villa,  que  se  tortia  de  senhorio  particular,  única-' 
mente  pelo  seiviço  de  givem,  demittíndo  o  rei  de  ai  o  direito 

1  V.  Ducange  v.  l  ice-dominus. 

2  M.  12.  de  For.  Aiit.  N.«  3,  f.  75  v. 
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de  dar  instituições  e  leis  ao  grémio  que  se  estabelece.  Eííe- 
ctivameote  a  coofimaçâo  de  Aífooso  li  a  e$t6  ÍOFai  refere-se 

uÁquclla  carta  c  áquellc  furo  que  D.  Aliarão  vos  deu  e  conce- 
deu,. » 

No  preambulo  do  foral  da  Lourinhan  achamos  a  expres- 
são do  mesmo  facto,  posto  que  de  um  modo  menos  preciso: 

«Esta  6  a  carta  que  D.  lordão,  com  a  annuencia  do  illastre  rd 
D.  Afibnso,  deu  aos  povoadores  da  Lonrinban  presentes  e  futuros. » 

ÂqueHe  diploma  qual  hoje  nos  resta  offerece,  coDforrae 
logo  Teremos,  um  complexo  de-  instítmçdes  de  direito  pu- 
blico e  de  provisões  de  direito  privado  assAs  singular.  Dir- 
se-hia  que  nella  se  acham  cnnriindidos  o  lurai  e  os  costu- 
mes. Muitas  das  suas  disposições  sao  exaradas  como  expressão 
da  YOBlade  popular,  fiutretauto  as  attribuifões  de  soborauia 
qae  exerdam  na  Lounohan  os  berdeiros  e  moeMores  de 
D;  Joidio»  tomaBMe  evidentes  da  extraordioaría  confinna» 
çào  que  se  lé  ii'um  antífi;o  traslado  ^  mesno  íeral  K  È  um 
carta  paleiíle  de  Aílouso  UI: 

«Sahci  que  Rodrigo  Gousalves  Taveira  concedeu  c  confirmou  na 
minha  presença  ao  concelho  inteiro  da  Lourinhan  lodos  os  seus  usos 
e  foros  e  cartas  como  os  houveram  em  tempo  de  meu  pac  c  de  meu 
avd;  e  ea  do  mesmo  modo  os  auctoriso  e  confirmo. » 

Aqui  a  confirmação  do  rei  é  mncamente  um  meio  de 
auctorisar  c  solemoisar  a  do  senhor  hereditário  da  villa;  6 
um  rm»nhecimento  tácito  da  espécie  de  soberania  que  Ho- 
dngo  GtíDsalves  alii  exercia,  embora  no  reinado  de  Afionsoli» 
do  prmcipe  que  tanto  trabalbou  em  centralisar  o  poder, 
pareça  ter  sido  desatteodido  esse  direito  doa  senbores  da 

i  Eflte  traslado,  que  so  acha  im  G.  15.  M.  9  N."  22  no  Arch.  IVac., 
posto  que  nSo  r       authentic.ido  com  A*  foroiiilas  externas  deelwBoaliap 

ria,  é  evidentemente  do  século  XlfL 
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Lourinhan»  sendo  confirmado  o  foral  da  villa  do  mesmo 
modo  que  o  foram  os  dos  outros  concelhos  do  reino. 

£m  1^00»  Saocho  1  doa  a  RaiUino  e  ao6  colonos  flamen- 
gos moradores  emVUla-franca  (Âzambttja)  a  mesma  villa  e 
seu  termo, 

«Com  tudo  o  que  ncUa  pertenço  á  coroa  (adjm  meum),  e  con- 
cedemos firmemente  que  a  possuacs  v^s  c  vossos  filhos,  netos  e  sue- 
cessores  hereditária  e  perpetuamente,  livre  ãeioâa  e  qualquer  exac- 
fio  real  e  de  todas  as  portagens;  e  nSo  s6  concedemos  isto  a  vds  e 
a  vossos  filhos  e  netos,  mas  tamhem  a  todos  aquelles  que  vierem  de 
vossas  (erras  para  morarem  comvosoo.  Fasenio-lo  assim  para  que 
nos  acceUeiê  como  reis  e  senh&rei  c  nos  sinradi  com  dcvorão  c  fide- 
lidade e  nos  ajudeis  eoiUra  os  nossos  inimigot  com  todas  as  vossas 
forcas   »  ** 

Neste  documento,  como  nos  precedentes^  continua  a  appa- 
recer-nos  como  único  laço  entre  o  rei  e  o  senhor  da  terra  e 
seus  dependentes  a  obrigado  do  serviço  miíílar.  A  doutrina 
feudal  de  que  as  relações  mutuas  do  suserano  e  do  feuda- 
tario  eram  ei^dusívamente  pessoaes  revela-se  na  phrase  para 
que  nos  acceiteis  como  reis,  phrase  que  n^o  se  encontrará 
por  certo  em  diploma  algum  daquella  epo(^ha  relativo  a  con- 
cessão de  tenras  feita  a  individuo  português  nobre  ou  não 
nobre,  nem  nas  cartas  constitutivas  dos  grémios  portugueses. 

NSo  nos  restam  vestígios  do  foral  primitivo  da  Azambuja. 
Porvenlupa  RauHno  nÍo  o  promulgou,  e  durante  mais  de 
meio  siculo  a  colónia  regeu-se  pelos  usos  c  costumes  que 
trouxera  de  Flandres  modificados  mais  ou  menos  pelos  da 
pátria  adoptiva.  £  muito  depois  (1272),  que  um  successor 
de  Raulino,  Rodrigo  Fernandes,  concede  os  fóros  da  viUa, 
fdros  q/m  no  respectivo  diploma  os  iialntantes  declararam 
acceitar*  A  intervenção  do  rei  falta  ahi.  Mais  do  que  isso: 

I  M.  1%  lie  For.  ABt.  N.*  3,  f.  32.— G.  3,  M.  11  N."  6.  Esta  ultima 
cópia,  runtida  em  instrumento  do  scrulo  XIV,  é  um  pottCO  áifksenU^  posto 
que  nSo  no  essencial^  da  do  registo  de  ASonso  II. 
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entre  as  disposições  que  encerra  o  foral  ha  uma  assás  sigDÍ- 
ficativa.  É  a  nngolar  proliibição  de  se  yender  piedm  algum 
sito  no  eoncelho  nio  só  a  corporações  monásticas  ou  a  caval- 
leirosy  dansok  trivial  em  contractos  sobre  propriedade,  mas 

lambem  ao  rei  para  que  os  direitos  do  alcaide  nunca  pade- 
çam quebra.  Um  documento  tíHo  menus  singular  nos  resta 
deste  mesmo  alcaide.  £  uma  permissão  dada  em  1268  a 
Aífonso  III  para  comprar  um  herdamento  na  Azambuja*; 
prova  evidente  de  que  se  reconhecia  a  espeoe  de  domínio 
feudal  que  Rodrigo  Fernandes  exercia  nesse  território.  Uma 
serie  de  documentos  relativos  á  Atouguia  nos  estão  mos^ 
trando  ser  idêntica  a  nu íu  reza  do  senhorio  daquella  >illa,  que 
se  transmitte  n'uma  fannii  i  e  que  até  constituo  objecto  de 
doações  particulares;  que,  emfim,  chamado  indevidamente  â 
coroa,  esta  cede  de  novo,  reconhecendo  que  o  rei  practícára 
uma  violtficia'. 

Uma  inquirição  do  tempo  de  D.  Díbís  vem  revalidar  o  que 
em  relaçSo  á  Lourinhan  resulta  do  sen  foral  e  da  confirmação 
deste  no  século  XIII  por  um  herdeiro  e  successoi  do  pri- 
meiro chefe  (la  colónia.  É  o  mesmo  que  temos  achado  acerca 
do  senhorio  da  Azambuja.  Dessa  inquirição  resulta  que  a  al* 
caidaria  da  Lourinhan,  equivalendo  ao  domínio  da  villa,  pas- 
sava hereditariamente  não  só  aos  filhos  que  seguissem  a  pro- 
fissão das  armas,  mas  até  a  ecclesíasticos  e  ahida  ás  fiUiAs, 
as  quaes,  casando,  transmittíam  a  seus  maridos  o  senhorio 
ou  alcaidaria  herdada  \  Aada,  poiciii,  faz  sentir  tão  clara- 
mente a  natureza,  extranha  ao  direito  pubHco  português, 
das  relações  que  se  estabeleciam  entre  o  rei  a  os  caudilhos 
destas  colónias  de  forasteiros,  como  as  actas  de  um  pleito 
suscitado  no  começo  do  secuio  XIV  por  morte  do  idthno 

1  li.  3  de  Doftç.  d*Aa'.  III,  f.  80 

s  Doe.  d'Alcob.  de  1986  na  G.  84  da  Collecç.  Esp.  e  G.  SO,  M.  15 
N.«  23  no  Arcb.  Nac. 

s  L.  11.  da  Estremadura,  f.  305  v.  no  Arch.  Nact 
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reptesentaile»  d»  teittwme  DeMMmm  «dbfe  o  seidiono  da 
Afat^ak,  Pttr  perto  da  oom  aHegava-aes  1.^  «fã»  a  jàm^ 
pnjbdeneia  coMmettidimria  da  raça  fraaca  ar»  ifaa,  la  manriè 

o  senhor  de  alguma  viHa  ou  terra  sem  asceadentes  ou  dea^ 
(HMHlentes  lejjitimos,  a  villa,  terra  ou  herdade  ficava  aa  rei, 
ao  conde,  ao  seohor,  emíim,  do  território  em  que  a  povoa- 
^  00  terra  estava  encravada:  que  a  Atouguia,  po* 
vaandoHe,  adoptara  o  mesmoéireito  consuetudinário:  3°€[iê^ 
os  preteadeatet  á.stiocenio  daqueUe  aenkoria  era»  exdaí- 
dos  por  assa  jnrispradenéia:  4.**  que  a  coraa  nomeava  alli 
o  alcaide  (menor)  e  os  ofiRciaes  de  justiça  e  coDfirmava  os 
juizes  electivos*.  Na  sentença  affirma-se  que  por  parte  da 
coroa  se  mostrára  o  que  era  suíhciente  paro  recahir  nella  o 
senhorio  devoluto,  d'onde  parece  segníp-se  que  só  aào  pfo- 
yára  a  ultima  ailegaçio,  porque  era  das  primeim  o  nia 
desto  que  podia  resultar  a  devolnçfto  |Arateiidídà. 

Nio  era  só  naiaMa  das  valaciies  com  o  poder  central  que 
se  distinguiam  os  municípios  estranf?eiros  dos  verdadeiramente 
portugueses:  na  (•oiit<.'\tiirít  dis  cartas  orgânicas,  nas  suas 
provisões  sente-se  que  essas  instituições  são  appiícadas  a  uma 
raça  diversa»  a  kornens  ci^  tradições' sàa  dislinctas  das  da 
sociedade  aso  gathiaay  esÂcra  is  pbrases,  es  formulas  que 
expranem  oa  factos  sejam  muitas  TOies  idênticas.  Nio  é  só 
ism.  19os  forasa  iiranoes  a  jurisprudência  civS  e  o  que  pode- 
mos chamar  direito  publico  municipal  achaoi-se  misturados, 
nâo  se  manifestando  o  pensamento  de  fixar  exclusivanu  ntí^  as 
garantias  e  os  encargos  dos  cidadãos  nesses  diplomas.  Quanto 
aos  direitos  senlioriaes,  vô-se  que  sdbaistem  ahi  maiores  op- 
pressões  ao  lado  de  Imbitos  mais  fcroaes.  Assnn,  no  foral  da 
Azambuja  achámos  estatuída  a  exelusio  dos  filegitimos  da 
lierança  paterna,  a  successfto  dos  aseendentea  e  o  domínio 

■ 

t  L.  S.  de  Reis,  f.  47  v.  e  Mg.  ao  Arch.  Nac. 
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legalisado  [lela  posse  paciíica  de  anno  e  dia.  Pelo  que  toca\a 
aos  direitos  seoboriaes  vemos  ahi  lambem  o  relego,  á  porn 
ta^em  aiurangendo,  se  uSo  todos  os  vkkihos»  ao  menos  parte 
deiies,  uma  espeeie  de  maokiliAdego^  salva  a  terça  d'abnatp 
multas  exasperadas  sobre  todos  os  delictos  e  dupticandiMie 
quando  o  crime  era  perpetrado  iia  presença  do  alcaide,  etc. 
NtMiliuin  foral,  poféin,  é  t«o  próprio,  dopeis  dos  da  Atoti- 
giii.i,  para  dar  uma  idéa  das  iii.siituiçòcá  especiaes  deslc^ 
oooceiáoé  como  o  da  jUouriahaa,  cujo  conteúdo  vamos  em 
resuHio  expdr. 

Nas  provisões  relativas  és  garjantias  da  prq>riedade  e  das 
pessoas  o  foral  da  Lourinhan  previne  em  primeiro  logar 
duas  hjpothesos:  a  de  qualquer  vizinho  morrer  sem  herdei- 
ros no  concelho  e  só  mm  algum  parente  próximo  morador 
n  outra  parte,  e  a  de  uào  deixar  parente  nenhum  chegado. 
No  primeiro  caso  os  bens  jacentes  conservavam-se  por  anno 
e  dia  depositados  em  poder  de  dous  bomens  bons^  findo  o 
qual  i^raso,  se  o.  herdeiro  não  se  apreaentavs,  a  herança, 
cumpridos  os  legados  pios,  dividia^se  ao  meio  entre  o  alcaide 
^e  a  municipalidade,  ficando  esta  e  aquelle  responsáveis  pelo  ^ 
respecli\o  quiuhào  se  o  legitimo  herdeiro  posteriormente 
apparecia.  No  segundo  caso,  o  de  faUecer  o  vizinho  sem 
herdares  e  sem  disposições  de  ultima  vontade  quanto  a 
suffragiofl,  a  herança  dividia-se  igualmente  entre  o  alcaide, 
o  conoelho  e  a  igreja.  Quando,  finahnente,  qualquer  viainbo 

%  com  herdeiros  morria  no  mar  o«  de  modo  que  nfto  podesse 
testar  por  sua  alma,  o  foral  niaiida\a  que  se  lhe  fizessem  os 
\dlimos  suirra«;ios,  arbitrando  quatro  ou  cinco  homens  bons 
o  qur  s«>  devia  dar  À  igreja.  Esta:»  provisões  tão  particuia- 

^  lisadas  sobre  as  heranças  presuppdem  uma  espécie  de  direito 
análogo  á  junsprudencia  portuguesa  do  maninhádego,  do 
qual,  alíàs,  as  nossas  instituições  municipaes  vinham  por  via 
de  regra  libertar  as  classes  populares.  Suppondo  que  no 
concelho  possam  \ir  a  iiabitar,  assim  outros  francos  (franci- 
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genae,  francí)  como  alguns  franceses  meridiouaes  {galleci, 
gaUici),  estaUie-se  que  os  primeiros  se  admíttirlio  sem  res* 
trícfdes  no  grémio»  incorporando^  na  colonin  primitiva  com 
08  mesmos  direitos  e  encar^;  quanto,  porém,  m  gaUeei 
probibe-se-Ihes  a  acquisiçSo  de  bens  de  raiz.  Ao  intíviduo 
de  raça  franca  era  garanlido  cm  lt)da  a  extensão  o  direito  de 
propriedade;  podia,  até,  dispôr  livremente  de  qualquer  por- 
ção de  bens  a  benefício  de  seus  filhos  iUegitimos  e,  se  morria 
de  repente,  os  homens  bons  arbitravam  uma  quota  para 
estes.  £mfim,  se  do  Caliecido  só  ficavam  filhos  iUegttimos, 
eram  elles  os  seus  herdeiros  universaes.  Aqui,  como  na  Azarn* 
buja,  a  posse  de  anno  e  dia  assegurava  o  direito  de  proprie- 
dade nos  prédios  rústicos  aos  que  os  cullhawíin,  uma  vez 
que  os  donos  n?lo  protestassem  contra  isso  denlro  daqirolle 
praso,  ou  que  a  herdade  u2io  pertencesse  a  aigum  menor. 
É  cnríosa  uma  precauçSo  qne  nessa  carta  eonstittttiva  se 
toma  contra  os  depositários  infiéis.  Se  davam  a  guardar  a 
algum  individuo  qualquer  cousa  e  éste  a  perdia  sem  perder 
nada  seu,  era  obrigado  ti  paga-la;  se,  porém,  mostrava  por 
inquérito  que  a  perdèi.i  jnnctamente  com  o  que  era  seu,  , 
ficava  desobrigado;  fiuaimcnte,  se  negava  haver  recebido  o 
deposito,  tinha  de  prova-lo  pelo  systema  da  compurgaçào. 
Estas  e  outras  provisOes  de  direito  publico  e  de  direito  civil 
qi^e  se  referiam  a  propriedade  ligavam-se  com  diversas  dis- 
posições críminaes  e  formulas  judiciaes  tendentes  ao  mesmo 
fim.  A  multa  estabelecida  contra  a  entrada  ^iolenta  nas  ha- 
bitíiçôes  dn idiH-se  entre  o  alcaide  e  o  queixoso.  Os  roubos 
feitos  em  prédios  rústicos  eram  punidos,  além  da  multa  para 
o  alcaide  e  de  duas  vezes  o  anoveado  (tumm  duplas)  para 
o  dono  do  prédio,  com  a  marca  infamante  de  um  ferro  em 
brasa  na  testa:  a  reincidência  trazia  comsigo  a  meana  pena; 
a  nova  reincidência  tinha  por  castigo  a  forca.  Os  penhores 
arrestados  para  compellir  o  devedor  a  vir  a  juizo  íiào  podiam 
ser  levados  para  fóra  da  villdy  quer  o  auctor  iossc  yiziuho, 
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ifuer  fosso  extranho.  Se  a  mulher  casada  abandonava  o  ma- 
rido, os  seus  parentes  tomavnm-lhe  cunla  dos  bens;  mús  se, 
iirrepondidn,  loriiiua  a  uiiir-se  com  elle,  deviam  restituir- 
lh'os.  £infim»  o  indivíduo  de  fóra  do  concelho  que  TÍnha  de- 
mandar algum  vizinho  sobre  bemi  de  raít  ou  sobre  outra 
<(ualquer  cousa,  se  nSo  provava  a  legitimidade  da  sua  pre- 
tensão, linha  de  pairar  ao  alcaide  e  ao  réu  um  valor  equi- 
valente ao  (tbjeí  ld  sojin*  (jue  intentára  a  lu-cdo. 

A  segurança  pessoal  achava-se  protegida  po^  disposições 
não  menos  severas.  Já  vimos  que  entre  os  francos  da  Lou- 
rínhan  .a  pnniçUo  do  homicídio  era  atroz,  se  o  ctíimnoso 
n3o  podia  evadir-se.  Enterravam-no  vivo  e  lançavam-lhe 
ciu  i  iina  u  cadáver  í1<i  nnjrío.  Se  fugia,  o  ;ilr;iiilí'  li;nia  dclle 
O  valor  de  trezentos  soldos  de  multa»  iicaudo  o  réu  sujeito  á 
vindicta  particuiarf  se  nBo  se  compunha  com  os  parentes  da 
sua  victima.  O  raptor*  se  o  prendiam»  era  justiçado  e»  se  fugia» 
ficava  equiparado  ao  assassino  na  multa  e  na  revindicta. 
Nas  mutilações  a  pena  era  a  de  talião,  além  da  multa  se- 
nhorial» se  o  réu  nâo  se  avinha  com  o  mutilado.  As  feridas 
Inenos  graves  renriam-se  a  dinheiro,  pagando-se  a  multa  e 
a  reparação  n'uma  escala  graduada  pelo  numero  de  polie- 
^adas  que  tinha  a  ferida.  O  individuo,  porém,  do  ^^remio 
que  dentro  da  viila  lra\a\a  |K:ii(íencia  com  algum  habitante 
das  povoações  circumvizinhas  e  lançava  mao  das  armas  para 
se  defender»  nÍo  era  considerado  como  criminoso.*  As  injurias» 
especialmente  o  dizer  um  individuo  a  outro  menles»  traziam 
a  muka  para  o  alcaide  e  a  reparação  pecuniária  ao  injuriado. 
Como  píuaiUwi  de  segurança  pessoal  era  piohihido  a  to<los 
os  moradores  dar  gasalhado  a  qualquer  individuo  extraidio 
que  fosse  inimigo  de  um  vizinho.  A  disposição,  porém,  mais 
singular  entre  as  que  tendiam  a  proteger  directa  ou  indire» 
ctamente  as  pessoas  dos  cidadSos,  era  a  que  presuppunha  a 
criminalidade  dos  irra(  ionaes,  usança  harbara  que  os  fran- 
cos traziam  do  seu  paiz,  onde  mais  de  uma  vez  sc  viram 
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ammaes  oondemiiados  ao  ultimo  supplicio.  Na  Lourínhan 
apparece-nos  essa  absurda  juris|inMÍeiicia»  posto  <iue  grande- 
mente modificada:  «Se  alguém — diz  o  foral — fòr  morto 

por  boi,  por  cavallo,  por  touro  ou  por  vacca,  o  parente  mais 
próximo  íio  fallecido  apodere-se  ãaqueUe  homidda.  lia 
nessa  carta  constitutiva  outra  disposição  áceiva  dos  animaes 
domésticos,  posto  que  não  absurda  como  a  anterior,  também 
notável.  Se  o  boi  de  um  visinho  matava  o  boi  de  outro»  a 
sna  vaoca  a  vacca  de  outrem»  o  seu  touro  o  touro  alheio,  o 
dono  do  morto  e  o  dono  do  ^ívo  dividiam  igualmente  entre 
si  amhns  fis  rezes,  isto  o  valor  delias:  se  por  acaso  o  boi 
ou  a  \ai  (  a  de  «fiialqia  i  mal.iva  o  cavallo  ou  a  eg^ua  do  seu 
vizinho,  o  dono  do  animai  morto  tomava  para  si  o  que  o 
matára  e  se»  vice-versa,  o  cavallo  de  alguém  matava  boi  ou 
vaoca  alheias»  o  dono  daquelle  tinha  de  dar  ao  lesado,  o 
valor  do  animal  perdido,  mas  sim  o  equivalente  do  próprio 
cavallo,  conM  ama  espécie  de  resgate. 

Taes  são  as  disposições  mais  dignas  de  attençào  no  foral 
da  Lourínhan.  Neile,  como  nos  das  demais  colónias  estran- 
geiras» ha  muitos  caractéres  extranhos  Ã  autonomia  portu- 
guesa» conforme  acabámos  de  ver.  No  resto  apparecem  os 
costumes  do  pais  que  nec^ríamente  se  misturavam  com 
08  USOS  das  colónias  septemtrionaes.  Entretanto,  ainda  nos 
fins  desta  primeira  epocha  essa  população  ad\eiiticia  guar- 
dava com  maior  ou  menor  tenacidade  as  tradições  pátrias. 
Só  depois  é  que  as  uniões  das  familias  e  o  decurso  dos  sé- 
culos foram  gradualmente  conhmdíndo  as  duas  nacionali- 
dades. 

*  FIM  DO  TOMO  lY. 


Digiiizixi  by  Google 


NOTAS. 


biyilizuQ  by  GoOgle 


I 


L/iyiii^ed  by  Googlc 


XOTAS. 


L 

YBSTIG108  IftAS  RRYOLTAS  F.  WCtàê  D08  CONCELHOS, 

pag.  39  e  40. 

Dos  factos  que  nos  \oiuine»  antecedentes  mencionámos  acerca  Uas 
Kffoltas,  por  meio  das  quaes  os  concelhos  de  Coimbra  e  PorCo  obti- 
veram naior  ou  menor  porção  das  snas  liberdades»  e  bem  assim  dos 
siiecessos  análogos,  posto  que  obscuros,  que  neste  volume  apontimos 
ácerca  de  outras  povoações  em  cigos  foracs  ap[)')rr(  e  a  acção  e  a  von- 
tade popular  manifestadas  nessas  cartas,  que,  aliás,  se  dizem  conce- 
didas í'S|>o!itn!H'nincn((',  f>  ItMtor  p/nle  em  genil  fa/or  r(mrfito  dc  que 
o  |>oY()  nem  sempre  era  passivo  í?rnndc  obra  da  própria  emanci- 
pacãu;  nem  sempre  a  acceitava  címu  d  mercê,  anles  ás  \ezes  a  «'xi^ia 
como  din  ilti.  Os  monumentos,  pon-m,  de  Leão  e  Castella,  paues 
cuja  situação  politica  era  nos  séculos  XJ,  XII  e  XIII  inteiramente 
semelbante  á  de  Portugal,  não  s6  nos  subministram  prons  do  mesmo 
focto  geral,  mas  também  exemplos  que  mostram  eom  quanta  violen- 
eia  o  sentimento  da  liberdade  sc  manifestava  não  raro  nas  povoações 
importantes;  com  quanto  valor,  e  até  ferocidade,  as  grandes  com- 
munas  tentavam,  ora  com  feliz,  ora  com  infeliz  resultado,  sacudir  t> 
jugo  ou  deíeiider  suas  franquezas  e  privilégios  qur^mlo  os  julgavam 
ofTendidos.  Nn  falta  de  quadros  completos  desses  movimentos  popu- 
lares contra  os  poderosos,  de  que  nesta  primeira  epocha  só  nos  res- 
tam em  Portugal  memorias  particu  la  risadas  ácerca  da  guerra  entre 
os  burgueses  do  Porto  e  o  seu  bispo  em  tempo  de  Sancbo  I»  apro- 
veitaremos alguns  dos  que  a  bistoría  do  resto  da  Peninsub  nos  olfc- 
rece  por  aqueila  epocha. 

Juncto  ao  foral  de  Castro-Xeriz,  a  que  já  mais  de  uma  vez  nos 
temos  referido,  encontra-se  a  noticia  de  uma  serie  de  factos  matc- 
.  riaes  tendentes  a  provar  que  as  disposições  desse  foral  tiveram  a 
s.uirerío  de  lima  resistência  tenaz  e  constante  por  parte  cios  villãos 
contra  us  poderosos,  resistência  lej^ifirtiuln  pela  approvaçau  dos 
príncipes  castelhanos  posieriures  ao  conde  Garcia.  Eis  os  factos  que 
alli  se  mencionam : 

IV-  30 
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«  Fallecido  o  roiulc  (lan  ia  ;nel«  do  anterl(ir).  o  (pi  íi  mataram 
em  Leão,  veiu  o  rei  Sancho  tli'  Pamplona  e  asseiihuieoií-se  pacifi- 
camente dc  Castella  em  virtude  do  seu  casamento  com  D.  Ma^or 
filha  do  conde  Sancho,  e  auctorisou  os  foros  que  sen  sogro  dera<^ 
Naqnelle  tempo  caiu  uma  parede  sobre  um  homem  e  quiaeram  os 
meiriiihos  fa/er  pagar  o  homicídio  n  N.  dono  da  parede,  c  fomos  ter 
com  elrei  Sancho,  e  jiílproíi  que  não  o  devíamos  pap:ar  á  vista  do  foro 
do  conde  Sancho.  Voiu  <Mitão  N..  npnderou-se  do  nosso  gado  e  foi-se 
metler  na  \illa  Silos;  mas  um  íomos  atraz  delle  e  rompemos  as 
barrcirâs  da  \dia  c  os  paços  de  M.,  c  morreram  ahi  lo  iiumeus,  c 
fizemos  grande  estrago,  e  tirámos  á  força  o  que- nos  tinham  tomado. 
Fallecido  elrei  Sancho,  levantaranh^se  os  homens  de  Castro  e  ma- 
taram 4  saiões  nos  paços  delrei  em  Mercâtdlo  e  60  judeus;  e  pren- 
demos os  restantes  e  expulsámo-los  de  suas  casas  e  herdades,  e  elles 
formi  morar  em  Castrelln.  Reinava  cutão  elrei  Fernando  fdho  de 
D.  Sancho.  iVo  Icmjm  dcsle  i)rincipc  vieram  N.  e  N.,  e  f  i/fndo  ap- 
preheusão  em  couímu»  uossas,  levaraui-iias  para  villa  Gunnara,  u  aós 
fomos-Ihes  no  encalço,  c  arrombámos-lhes  os  paços,  c  ULrámos  o  que 
era  nano,  d  dles  mettec am-se  ii'uni. . . .  <  o  atmocánD-los  d'alU  com 
grandes  affinmtas,  e  fizemos  presa  em  tudo  quanto  ach^íraos.  Fonoa 
uma  vez  apiSs  um  pedreiro  e  escwiflau-sc  no  paço  delrel  cm  Astu- 
dicHo,  c  arrombámos  a  porta  do  paço  e  matáuios  o  pedreiro.  Tamljem 
nm  levaram  cousas  apprehendidas  a  QuiiU.aiilha  de  Viihep:as,  c  tomos 
na  pista  dos  apprchensores  e  rompemos  as  haneiras  c  calráuio.s  nos 
paços  onde  a  presa  estava,  c  trouxemos  o  gado  nosso  e  não  nosso.  Quei- 
xando^ d'js6o  a  elrei  o  rioÕThoncm  dePakncia*  elle  remhíceu  qo0 
nsafamoB  dos.  nossos  foros.  Outra  vez  um  pedreiro  escandeurM  nos 
paços  de  N.,  e  arrombámos  as  portas  e  alli  mttm»  ojnatámos. . . . 

«....  Naquelle  tempo  (doirei  I).  Sancho)  vciu  o  meirinho  da  in- 
fanta D.  Urraca,  c  fcz-nos  execução,  o  l(>v<»u  o  qne  apprehendèra, 
c  metteu-o  nos  jiaços  da  infanta  cm  Villa  icniaz,  c  seguimo-lo,  e 
entrámos  violeulameute  ua  villa  e  nus  paçoã»  e  hebemós  quanto  vi- 
nho ^oàémoê  e  o  resto  entiumáiio^o.  Quelzou-so  a  infiinta  a.  elrei 
sen  irmão,  mas  eUe  revalidou  os  nossas  foroa.  Vieram  homens  da 
vilia  de  Silos,  e  levaram-nos  cousas  nowas,  OifeguiwikHks  né»,  ma^ 
teram-sc  no  solar  de  N.,  c  nrromhámos-Ihe  a  porta  e  matámos  nm 
homem  chamado  N.,  c  bebemos-lhe  o  vinho,  e  trouxemos  o  que 
ora  nosso.  A  esta  empresa  fomos  com  I>.  N.,  e  d'oulra  vez  fomos 
com  N.  atraz  de  uns  pedreiros  a  Melgarejo  e  elics  esconderam-se  no 
solar  de  N.,  e  enteámos  ahi  á  força,  estando  lá  seu  lUho,  e  achámos 
os  fngitivDi,  e  trouxemos  os  pedreiros  á  ponte  de  Fitero,  o  fitemD.Ujs 
saltar  á  agua  c  ahi  morreram»  D*outra  vez  fomos  a  Fitero  com  If .,  . 
por  causa  de  tomadias  que  nos  tinham  feito,  c  tirámo-las  do  mos- 
teiro de  S.  Millan.  Com  eUe  tamb«ai  o  para  o  mesmo  fim,  mftf 
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dimos  os  paços  do  conde  T>  Garcia,  trazendo  á  força  o  que  era  nosso. 
Fomos  i^unlmente  l  oni  vUv  n  Valboa,  e  cntránoftna  vilia  e  aos 
da  coiidcòdi)  í).  Muria,  e  iizenios,  ele.  » 

Eis  aqui  os  terrivci$  auuacs  de  uma  pequena  municipalidade^ 
que  eombale  energicaHMiitay  eono  «  rudesa  da  epocfaa  o  aooiueUnva, 
por  defeqder  aeua  privilégios.  Ã  força  isolada  do8  tens  poderosos  < 
TÍiinkos  oppõe  a-  si^a  foiifa  coUectiva,  á  violência  responde  com  a 
violência,  á  offensa  com  íi  víns-rmra  brutal.  Officiíios  coroa,  sim- 
ples nobres,  pessoas  de  sangue  rcgio,  nada  respeita  quando  so  irada 
de  desagravo.  Contrahe  até  allianças  com  infançõcs  e  ravallciros, 
aprf^veita  as  suas  mutuas  inimizades,  e  nas  coi  rorias,  uaquuiia  e^pe- 
oie  de  guevras  que  intentam  os  villios»  «mÍMám  ao  lado  d«  nebrea 
aoQtra  oittraa  nobr^.  O  mustcipía  é  co«»  mo  estado,  codid  umi  re^ 
publica  sob  o  protectorado  d»  rei,  «om  aeção  própria,  e  que  não 
espera  que  cllc  IIk;  faça  guardar  seus  foros.  íi  depois  de  os  desaf- 
frontar  que  dá  razão  de  si  á  coroa  e  que  vai  husrnr  a  declaração  do 
ptKier  central  de  (jue,  reparamlo  pela  íorça  os  propriios  aggravos,  não 
exorbitou  du  seu  direito. 

A  viUa  de  Magun  ou  S.  Famndo,  cuju  sanborio  pertaneia  ae 
OHStMro  do  BM8ii|o  tiluio,  oflfefeeeHioa  um  eianplo  de  oulra  ordaon. 
È  a  lucta  entre  os  frades  e  o  municipio,  constituído  com  esaassaa  li- 
berdades, que  elle  tenta  ampliar  pela  revolta,  cmqnanto  os  monges 
pn-rcnram  conte-lo,  digamos  assim,  7i'iiTn;i  tiitella  inffntil.  As  duas 
ciiioiiicas  de  Sahagun,  de  que  ianio  nos  ulilisamos  uo  1."  \oluuie, 
encerram  uma  historia  particuiarisada  das  violentas  contendas  que 
pasMaan  entre  o  mosteiro  e  os  burgueses.  São  essas  oontondas  aaóáa 
semelhantes  ás  do  Porto  com  os  bispos,  sendo  de  notar  que  o  Porto 
foi  creado  bui^o  mnnieipai  coin  a  mesma  carta  constitutiva  com  que 
o  fora  8ahagun.  Transcrever  aqui  a  longa  narrativa  daquellas  dis- 
córdias entre  os  monges  c  os  burgueses  seria  demasiado  Iodíío  pela 
niinuciosidade  cora  (jue  as  duas  chranicas  citadas  estno  redigidas. 
Aproveitaremos  por  isso  o  resumo  delias,  que  o  sr.  MuFióí»  y  Uoniero 
ijnnctou  «H^  foracs  de  Sahagun.  Ahi  veremos  como,  também,  depois 
4b  «ma  Inela  de  muitos  annos,  acontecia  -áa  veiea  que  os  viUios  eiam 
vencidos,  não  obtendii,  ao  monos  cm  parte,-  essas  novas  garantias, 
pelas  quaes  tão  tenazmente  tinliam  pelado  e  porque  tanto  sttngue 
tinham  verti  d  n 

«A  villa  de  baiiagiin  loi  iiindada  lU)  anno  de  10<S5  por  D.  Ber- 
nardo, abbade  do  mosteiro  do  mesmo  nume  depois  arcebispo  de 
Toledo,  precedendo  o  consentimento  deteei  D.  Áffonso  YI,  que  por 
proposta  doa  monges  lhe  -outorgou  ibral  on  25  de  noivembre  dôse 
anno.  Contém  o  dicto  foral  varias-  disposições,  tão  gravosas  e  vexa^ 
tonas  para  os  habitantes,  que  deram  aso  a  muitos  alborotos  e 
lamentáveis  desordens.  Parece-se  tão  potico  este  foral  com  outros 
concedidos  pelo  mesmo  rei,  que  logo  se  ronhccc  qne  Aflonso  VI 
não  fez  mak>  do  que  cpnlirmar  o  diploma,  sem  alterar  nada,  da 
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mpf?ma  man*  irn  qu<'  lh'()  apresentaram.  O  redactor  do  furai,  monge 
que  fora  cit  T  l  mi,  era,  sejíimdo  o  P.  Escalona  (Hist,  de  Sahag. 
p.  75},  uDi  estrangeiro  [>ouco  inslruido  nas  leis  e  costumeâ  d'Hes- 
ptnha  e,  porUiDto,  não  admira  que  e»tw  leii  mimieiíieeft  nos  appa- 
reçam  eivadas  éoê  oostaniea  finnoews  e  das^idéaa  .gradeia  do  re- 
dactor. Os  visinhos  de  Sahagun  não  podiam  ter  fMmoa  em  suas 
casas,  e  se  os  constniissem  derriba r-Ih*os-hiam  os  monges,  disposição 
aliás  abolida  em  1096 :  tkio  podí.Tm  eompr.-ír  ^(eneros,  víctualhas  e 
lenha  qwe  se  levas^iem  n  m  ridt  r  ii  Mila  sem  que  os  mondes  declaras- 
sem primeiro  se  quenum  ou  não  compra-los,  e  se  aigum  Tizinho  e..  - 
fana  tem  eate  requisito,  perdia  o  c«ato  dos  genoroa  e  fieava  svgeíte 
a  um  nuKa :  taâilwm  não  podiam  vender  oa  vinhoa  cmiaaBto  oa 
monges  eatírcssem  vendendo  os  seus.  Oa  lolarengoa  da  viUa  eatovam 
adstrictos  a  condições  durissimas  e  bem  diversas  das  que  regiam  ou- 
tras povoarõps  de  senhorio  particular,  cujos  hnhilantes  descendiam 
dos  aiitifíos  ser\  (i.s  ou  homens  de  creacão.  Us  povoadores  de  Sahagun 
eram  pela  maior  parte  estrangeiros  oriundos  de  paues  onde  o  feu- 
dalismo inteiramente  vigorava,  e  todavia  não  podiam  tolerar  fesi«- 
gnadamente  os  vexames  a  que  estavam  sujeitos,  eoasparando  a  sua 
carta  de  povoação  com  as  franquezas  das  villas  e  povoações  de  Caa* 
tella.  Assim,  ainda  no  tempo  do  abbade  D.  Bernardo  os  burgueses 
sublevaram-sc  e  sacudiram  o  jugo,  recusando  reronheee-lo  por  se- 
nhor. Teve  AfTonso  Vi  de  ir  pessoalmente  a  Sahagun  rfsLaht  lcí  er  a 
auctor idade  do  abl>ade,  devendo-se  notar  que  esta  revolta  sobreveiu 
em  1067,  passado  apenas  um  anno  depois  da  fundação  da  viUa.  A  pra» 
tecçio  que  aqueHepríndpe  sempre  facultou  ao  mosteiro  conteve  até 
certo  ponto  os  burgueses  emquanto  eile  viveu. 

«  As  cousas  mudaram,  porém,  completamente  por  morte  de  Af- 
fonso  VI.  O  abbade  D.  Peflr  »,  querendo  acalmar  a effervescenciíi  dos 
vizinhos  da  villa,  fez  em  1 J 10  iiiri;i  [icquena  alteração  no  fonil,  i  vem^ 
ptando-os  de  núncio  e  mamtUiadeyu,  c  regulando  o  systema  das  be- 
ranças.  Esta  insufficiente  reforma  não  podia  diminuir  a  má  Tontode  • 
dos  faahítontes  contra  oa  seus  oppressores,  e  por  isso»  aproveitando-^ 
das  revoltas  que  houve  em  Castella  por  occasião  das  desavenças  entre 
a  rainha  D.  Urraca  c  elrei  I).  Affons<í  de  Aragão  seu  marido,  levan- 
taram-se  eontra  o  abbade  e  sacudiram  o  jugo.  O  anonymo  de  Sahagun 
conta  eloquentemente  a  historia  desta  sedição: — <t  Neste  tempo,  dix 
eilc,  levantaram-sc  contra  o  abbade  e  contra  os  monges  não  só  os 
ricos  e  nobres,  mas  até  aa  pessoas  mais  vis,  taes  como  cartidorcs, 
alfiiiates,  pelliteiros,  sapateiros,  e  ainda  aqndles  que  exerciani  sena 
'  mistéres  em  sotSos  subterrâneos.  Pegavam  estes  em  arcos  e  setas  e 
em  todo  o  género  d 'armas,  e  fam  roubar  á  viva  força  as  hcurtaliças 
nas  hortas  e  as  fructas  nos  )vtmnres,  cortando  e  destruindo  as  cousas 
de  mais  estimação.  Os  obreiros  de  escudos  e  os  pintores  de  esrabe!- 
los  durante  sete  aunos  tiraram  madeiras  da  deveza  s(;m  dar  nada  ao 
abbade  e  nem  aequer  satisfação,  e  se  elIe  roprehendia  alguns  por  isso. 
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com  asperesa  respondiam  r  «  mas  quem  diabo  deu  itto  aos  frades?  n 
e  accrescentavam,  jurando  pcios  olhos  e  sangue  àt  Deus :  «  se  alguém 
tiver  que  dizer,  havemos  de  lhe  cortar  a  cabeça. »  Vendo  o  al)bade 
e  nós  taes  cousas,  fechámo-nos  no  claustro,  como  ralos  nas  Ukas,  re- 
petindo muilas  vezes  as  paltvns  do' proplieU:-<^« Quando  julgarás. 
Senhor,  m  q«e  nos  pendem?» 

Não  teceremos  a  historia  desta  notável  soMoYaçio;  só  aocrescen- 
taromos  qiif  os  bnfgticses  obrigaram  os  mongos  a  confirmarcm-lhcs 
uma  carta  dr  foro  que  clles  pr«pri')s  tinham  redigido  e  que  ó  pena 
não  ter  chegado  até  nós.  Eis  como  o  anonymo  refere  o  facto:  — 
«Sem  duvida  me  repugna  contar  o  que  certo  dia  aconteceu.  Os  bur- 
guesa, entrando  lodos  no  eapitúio,  mostraram  aos  monges  uma  carta, 
na  qnai  estavam  escriptas  noras  leis  ordenadas  por  éUes  unsmos  para 
se  regerem»  abroganéo  as  que  elrei  D.  Aflbnso  estabelecera.  E  apre» 
jMntando  a  dieta  carta,  começaram  a  apertar  com  os  monf^es  para  que 
confirmassem  por  suas  mãos  aquellas  lois,  e  recusando  estes  faze-lo 
com  asseverar  que  não  lhes  inemiibia  ralilicar  taes  cousas,  mas  sim 
ao  abbade,  amesquinharam  os  monges  com  muitos  doestos  e  vitupé- 
rios de  palavras  para  que  os  satisBiessem,  e  saindo  do  capitvlo  amea- 
çavam-nos  ditqndo  que  se  oontinnassem  a  viver  fiuiam  com  que 
nenhum  frade  ficasse  no  claustro.  Mas  a  mão  vingadora  do  Senhor 
não  sofTrcu  que  o  dolirto  passasse  sem  castigo;  porque  não  tardou 
que  um  daquelles  que  li!ih;iin  proferido  mais  pesadas  injurias  fosse 
morto  por  seus  inimigos  com  morte  cruelissima,  ferido  da  espada  de 
Deus. » 

Restabelecida  a  pax  e  cmn  eUa  a  auelorídaA  real»  tomaram  os 
burgueses  a  ficar  sujeitos  á  juriadicfio  dos  monges,  continuando 
estes  a  avexar  c  a  opprianr  os  vizinhos  da  viOa.  Os  queixumes  que 

repetidas  veres  dirigiram  ao  imperador  AfTonso  Vil  deram  motivo  a 
que  este  fosse  com  a  sua  corte  a  Sahagiin  em  1152  e  lhes  désse  novo 
foral  que,  como  diz  mui  bem  Marina  (Ensayo  L.  4,  §  20),  jiouco 
melhor  era  que  o  anterior,  sendo  qua^i  o  uiesmo  augmentado  e  de- 
clarado. Em  1S4$,  no  reinado  de  S.  Fernando»  tornaram  os  bur- 
gueses a  sublevara  contra  os  monges,  mas  o  rei  suffocou  a  rebel- 
Kio» ^tomando  elles  a  ficar  no  estado  em  que  estavam. 

Nos  fins  de  125i,  reinando  já  AfTonso  X.  so!)revein  em  Sahagnn 
outra  revolta  não  menos  notável,  que  termiiiou  tragicamente,  man- 
dando elrei  enforcar  quator/e  burgueses  e  desterrar  muitos  outros, 
dando,  todavia,  depois  d'isso  novo  foral  á  villa,  no  qual  se  concediam 
algumas  vantagens  aes  seus  moreifòres,  tal  como  a  de  podc^rem  ven- 
der livremente  os  seus  solares  a  quem  quisessem,  com  tanto  que  o 
comprador  ficasse  adstricto  aos^  mesmos  tributos,  e  a  de  estabelecer 
'.  recurso  do  juizo  municipal  para  a  camará  do  nbbade  e  desta  [)ara  a 
coroa.  Abolidos,  emfim,  os  tri!)utos  e  opprcssões  á  força  de  revoltas, 
estas  í  *)iitinuaram  ainda  por  causa  da  eleição  dos  alcaides,  querendo 
uns  que  fossem  eleitos  pelo  povo,  outros  que  fossem  escolhidos  só 
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pcin  ahhnde.  Decuiin  a  questãi»  AfToiíso  XT  om  1  '^'22,  onlenando  que 
o  nlitjnrif  iiistitniss^os  alcaides.  riAn  a  soti  lu-í-prazer,  ni.T:  sim  o^co- 
Ihendf»-^»  tl  entrr  os  propostos  |»olo  \m\n,  qne  úexhi  iinniear  dous 
por  freguesia,  lambcin  etUãu  se  detcnnitiou  que  as  chaves  da  villa 
as  gtnrdRssem  4'allí  em  diante  os  «leaMei  e  Mio  o  «bimide; 

Tal  ibi  a  lucta  de  mais  de  dotts  ieealos  qm  Sahâftm  sntleMa 
para  obter,  emflm,  certa  porção  dr  liberdade.  Poucos  ^kMesiiinflos» 
que  hoje  nenhum  ciilulAo  imaí^innria  pof^sivol  'rti)ípnlaretn-^e-lhe, 
deixaram  de  nist.ir  s-in^no  a  \ árias  gerações  e  um  sem  numero  dc 
combates.  Nesses  lemjWKS  o  espirito  municipal  fazia  ás  vezes  surgir 
para  se  alcançar  a  emancipação  de  um  concelho  obscuro  maior  nu- 
mero de  martyres  do  que  hoje  encotatran  naedes  iiiteiías  no  dli 
que  se  toma  necessário  o  sacnfteio  espontâneo  de  alfiviuns  fidas  pavn 
a  liberdade  geral. 

A  historia,  pnréra,  da  conjuração  e  revolta  dos  burgueses  dcs, 
Compostella  contra  o  bispo  (liimires  nos  começos  do  século  XII  c 
o  quadro  mais  animado  dessas  eiieriíicas  ininiifostnções  j>opulares. 
Na  extensa  chronica  chamada  Historia  Compostcilana  vamos  encon- 
trar ti  amdo  como  se  origínaTam  e  deseiifolviam  aqfldiís  teutatifM 
e  como  febentBTám  ás  vezes  em  terríveis  excessos  quando  eneimtftf 
▼am  resistência.  8e  nos  restassem  narrativas  tio  t»8rtic«larisadas 
ácerca  dos  snccessos  de  outras  prrandes  povoações,  como  a  que  nn«; 
deixaram  <>s  cónegos  de  Sanctiago  ncerca  dos  aconferimeritos  da- 
qnella  cidadr  durante  o  ef)i^opado  de  (juliiiirc^,  ]virvcntiir  :  oisli- 
riam  muitos  outros  quadros  não  menos  interessantes  destes  esiorç<fe 
desordenados  do  p^o  pura  llandar  a  própria  liberdade  ao  sair  das 
tnxM  da  servidão. 

Foi  durante  o  tem|>estnoso  reinado  de  D.  Urraca  c  no  meio  das  ' 
conspirações  da  nobreza  gallíziana  para  sacudir  o  jugo  da  rainha, 
qne  os  hríbitnnirs  dr  ronfjíí^stc)!-»  fUílrndtTrçm  de\er  aproveitar  O 
exemplo  dos  poilcrosos  jjara  se  em.'iucrp;irem  do  pesado  domínio  dfl 
mais  turbulento  e  ambicioso  de  totios  elles,  o  seu  bispo  e  senbi»'. 
Sérvir-nos-faemos  quanto  fór  possível  em  a  narração  do  suocesso  das 
palavras  do  próprio  chronista  Geraldo. 

«Entretantd  alguns  cidadãos  mais  poderosos,  cujos  animDS  eram 
avessos  ao  bispo,  como  já  disse,  mas  que  não  tinham  podido  reduzir 
a  effcito  os  anteriores  designios,  vendo  baldados  os  seus  esforços, 
buscam  outro  expediente.  Agitando  o  povt»  e  roTispirando  contra  o 
bispo  tolerados  pela  rainha,  expulsam  da  cidade  algons  parentes  do 
prelado ;  a  saber,  P.  seu  sobrinho,  Gnndesindo  sen*irmio. . . .  asse- 
verando que  Gundesindo,  governador  feiUicíu}  da  cidadey  Í0êra  a 
esta  grandes  males.  Expulsos  os  quaes,  para  dSminnir  a  influeneia 
do  !)is|)o,  por  conselho  dos  occultos  inimigos  deste  fazem  certa  con- 
juração a  (pie  costumnm  rh-»??)  ir  irmrfTidride.  Para  fortalecer  <>  firmar 
a  conspiração  lifram-se  todos  por  jurainnilo  a  auxiliarem-sc  mutua- 
mente, seja  cuntra  quem  quer  que  fur,  a  prerenirem-se  e  a  defen-^ 
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dercm-se  unidos,  de  modo  que,  se  algum  receber  damno  on  injuria 
do  í ni a Iquer  poderoso  oii  de  algnem  que  não  pcrleuca  í:o  gi  t-mio  dos 
conjurados,  os  seus  cúmplices  o  protejam  com  todos  as  iortjas  » 

« . . . .  Entretanto  os  dictos  conspiradores,  tcmdo  associado  a  si  o 
clero  e  d  peifo,  com  o  pretexto  de  defender  a  justiça  deprimem  uns, 
exdlem  iratros»  renovam  e  posturas,  chamam  a  si  toda  a  gover- 
nança da  cidade, ,  destroem  es  casas  epísoopaes  (paiatia)  e  fasem 
ameaços  de  morto. ...» 

«  . . .  .  \aqiiolle  tempo  o  partido  do  bispo  era  tão  inferior  na  ci- 
dade aos  cúmplices  da  traição,  que  não  podia  determinar  uu  dispor 
cousa  alguma.  Alguns  dos  próprios  familiares,  traidores  ao  prelado, 
diarkmente  celebravam  reuniões  do  clero  e  do  povo  na  ausência 
deile;  tractavam  de  fiiser  regulamentos  e  de  julgar  e  enfraqueciam 
o  poder  episcopal  quanto  podiam,  Dii^idt)  que  anhelavam  pela  H- 
bcvíindc,  ;t1)iriavam  uns  por  juramentos,  outros  por  dadivas»  outros 
por  ameaças. ...» 

«  Certo  dia,  convocado  o  clero  e  o  povo,  um  dos  traidores 

arengou  á  multidão  segundo  o  costume  c  de  tal  modo  a  inClammou 
eontra  ó  bispo,  que  o  resultado  foi  ficarem  os  seus  paços  quasi  de 
todo  arminadoe,  tendo  já  sido  em  parte  destruidos. ...» 

No  meio  desta  situaç-ão  violenta,  em  que  erà  obrigado  a  mos- 
trar-se  resignado,  ardendo  em  desejos  de  vingança  o  orgulhoso  (Jel- 
mircs  fugiu  de  Compostella  e,  em]>regando  toda  a  sua  astúcia  e  acti- 
vidade, tractou  de  trazer  a  um  accordo  os  dons  partidos  que  li!t  la\am 
na  (lalliza,  o  do  infante  Àlfonso  ilaimundes,  a  que  elie  mais  de  uma 
ves  servira  de  centro,  e  o  de  D.  Urraca.  Tendo  obtido  o  seu  intento 
e,  havendo-se  congraçado  com  a  rainha,  só  pensou  em  vingar-se  dos 
seus  burgueses.  Acompanhada  do  prelado  e  do  moço  infante,  D.  Ur- 
ríica  marchou  para  Sanctiago  com  titd  ivimcro  nvtilíado  de  tropas. 
Estas  div!(]ir;un-se  cm  dons  corpos;  ura  licou  fora  com  AÍTonso  Ilai- 
mundes c  o  outro  entrou  com  a  rainha  e  com  o  lòspo  em  Compos- 
tella. Qu.mtoé  possível  inferir  da  parciidissima  narrativa  do  historia- 
dor de  Gefanires,  as  violências  contra  os  burgueses  Soiífim  horrorosas, 
e  a  desesperação  despertou  nos  populares  indoinavei  valor.  Ê  o  que 
transparece  da  seguinte  narrativa. 

wOs  perdidissimos  sócios  de  Judas  fogem,  uns  para  a  igreja  de 
Sanctia^':').  outros  para  as  outras  igrejas,  outros,  cmíiin.  me(tem-se 
por  esroiuii  ijos.  Um  dos  principaes  fingiu  vestir  o  habito  monástico 
ní»  morteiro  dc  S.  iVlartiuiio  para  se  livrar  da  morte  » 

Os  que,  porém,  se  haviam  acolhido  a  sagrado  tinham  tido  t^ mpo 
de  armaMC.  Segando  a«  narrativa  do  cónego  Geraldo  a  rainha  queima 
mandar  invadir  a  igreja  e  arranca-los  de  lá;  mas  o  bispo  oppòs^ 
por  eausn  do  direito  d'asylo.  D.  Urraca  determinou  então  que  fossem 
admoestados  para  deporem  as  armas  e  ficnrem  só  defendidos  pela  iu- 
violahilidade  do  logar.  e,  quando  uao,  para  deixarem  entrar  alli 
igual  ou  maior  numero  dc  soldados,  dc  modo  que.  não  podessem 
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commelter  al^urii  excesso.  A  seqiieuciada  narraliva  iiuiica  antes  que 
o  que  na  realidade  houve  foi  o  mostrarem-^  oi>  burgueiies  r^lvídos 
a  defender-se.  As  igrejas  «ram  geralnwDte  naqudla  epoeha.  fortifi- 
cadas» o  que  tornava  possível  essa  resolução. 

«AfMVkuve  ao  bispo — ^.proocgue  o  chroníata— re  á»  mais  pessoas 
presentes  o  parecer  da  rainha  e  prohibiu-se  que  se  tirassem  á  força 
as  armas  dentro  da  igreja.  Tendo  corteza  d" isto  por  avisos  que  re- 
ceberam, os  traidores  proromperain  em  grilos  e  maltractaram  os 
mensageiros  que  lhes  ioram  intimar  depozessem  as  armas  lá.  dcnUo. 
Acommettidos  assim,  estes  fogem  para  os  legares  mais  altos  do  edi- 
fício. Vociferavam  os  rebeldes  soltando  criminosos  brados  de  guam: 
o  clamor  fere  todos  os  ouvidos;  os  ânimos  dos  traidores  concitam-se 
e,  finalmente,  põem  por  obra  o  que  longamente  haviam  machinado. 
Tumultua  a  cidade  inteira;  corre  o  povo  ás  armas  e  arroja-se  ao 
combate.  A  fama  que,  ainda  mal,  é  tão  fácil  de  propagar-sc,  relata 
que  os  soldados  da  rainha  e  do  bispo  atacaram  os  composteilanos. 
Alguns  cónegos  e  outros  cidadãos  que  não  se  tinham  deixado  levar 
de  tio  Definido  delírio  tentavam  acalmar  a  inaudita  audácia  dos  lou- 
cos que  encontravam.  Mas  que  podiam  poucos  contra  tantos  mil? 
Correm  á  peleja  os  cum{dices  da  traição  e,  cbaosando  os  conhecidos 
e  amigos,  di?om-lhes  que  c  necessário  acabar  com  a  rainha  e  com  o 
bispo,  visto  que  jelles  assim  o  quizeram.  Estavam  os  dous  nos  paços 
cpiscopaes  c,  ouvindo  o  arruido  e  vozeria  da  cidade  c  como  os  sócios 
de  Iscaríotes  haviam  concitado  contra  elles  a  população,  assusta- 
noDHse;  porque  a  audácia  dos  desleaes  subia  de  ponto,  movendo  as 
armas  cada  vei  com  mais'ardiinento,  investidos  e  expugnados  já  por 
gente  armada  a  igrqa  de  Sanctiago  e  o  palácio  do  bispo.  Não  sabem 
que  resolução  tomem  rofitrn  v.ú  insolência.  Os  assaltos  violentos  ao 
lcni|ilr)  do  apostolo  repetem-se  incessantes:  voam  as  pedras,  frcrlias 
e  dardus  sobre  o  altar,  e  os  malvados  não  desist^'m  do  Delaudo  com- 
bate. Que  ha  ahi  que  respeitem  mãos  affeitas  a  flagícios?  Os  mal- 
aventurados  põem  fogo  á  igr^a  e  incendeam-na  por  mais  de  um  lado; 
ponfue  era  em  boa  parte  euberta  de  ramos  e  taboado.  Oh  crímiç! 
Arde  a  veneranda  e  digna  casa  do  apostolo,  sem  que  b^ja  respeito 
para  com  tão  ,i[)reeiavel  padroeiro.  Oh  dôr!  As  chammas  sobem  para 
o  céu  e  allumiam  em  volta  o  horrendo  espectáculo. ...» 

«Vendo  o  bispo  e  a  rainha  incendiada  a  igreja  e  os  conjurados 
com  aquella  grande  multidão  promptos  para  todo  o. género  de  deli- 
ctos,  não  se  julgando  seguros  no  paço,  fogem  com  o  séquito  para  a 
torre  dos  sinos.  Os  composteilanos,  porém»  subindo  aos  tectos  mais 
devados  da  igreja  e  invadindo  o  palácio,  correm,  arrebatam,  der- 
ribam tudo.  As  vestes,  os  vasos  de  ouro  e  de  prata  e  o  mais  espolio 
que  acham,  tanto  do  prelado  como  da  rainha,  são  roubados,  e  tor- 
nam-se  em  despojos  dos  inimigos.  Subindo  da  igreja  á  torre  dos  sinos, 
aonde  Lamiiem  se  haviam  acolhido  os  parentes  e  soldados  do  bispo  e 
os  bomens  d^armas  da  rainha,  parte  avançando  do  tecto  da  igreja. 
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parff  saltando  das  outras  torres,  parte  apinhados  no  terreiro,  -ícom- 
luettt  m  a  torre,  despedem  pedras  e  frechas  eom  ameaças  de  morte. 
Mas  os  que  aiii  estavam  dcieiídiam-sc  galhardamente  e  repelliam  os 
aggresfiores,  nio  obstante  a  desigualdade  do  irainefo  e  estreiteza  dp 
kij^.  Durou  largo  tem|K>  o  combate.  ▲  final  oé  burgueses^  vendo 
que  tão  poueos  resistiam  a  tantos  e  sustentavam  a  briga,  soccor- 
rem-se  ao  incêndio  e,  unindo  os  escudos  sobre  as  cabeças,  lançam 
fofT'»  dentro  da  torre  por  uma  janella  rtberta  no  plano  inferior.  Arro- 
jam depois  para  dentro  matérias  combustíveis.  Que  mais  6  nwessario 
dizer?  Atcia-se  o  incêndio  na  torre  e  ameaça  os  que  a  ella  se  acu- 
theram. ...» 

-  O  cónego  historiador  descreve  então  uma  aeena  admirável  de 
terror  e  de  hypoerisia,  porque,  se  o  acreditarmos,  Gelmires,  cujo 
caracter  perverso  cUc  não  soube  occultar  á  posteridade,  appella 
naquella  apertura  para  Deus  c  ouve  a  todos  de  confissão.  Depois  a 
rainlia  pede-íhe  que  saiam  ambos,  porque  hão  de  respeita-lo;  mas 
o  bispo  diz-lbc  que  é  melhor  sair  eila  somente. 

«Entretanto — proscgue  o  chronista — clamavam  de  fóra:  «saia  a 
rainha  $€  ^ptiMer:  96  élla  Um  lieenfa  dê  taiir  com  a  viâa  taiva:  ot 
maiã  hão  dê  morrer  a  ferro  ou  a  fogo. »  Ouvido  o  que,  ateiando-se 
cada  vez  mais  o  incêndio,  e obrigada  pelo  bispo,  D.  Urraca  saiu,  re- 
cebendo palavra  de  segurança;  mas  apenas  as  turbas  a  vècm  fóra,  ' 
lane.im-sc  a  cila,  agarram-na,  deitam-na  em  um  atoleiro,  arras- 
tam-na  como  lobos,  despedaçam-lhe  os  vestidos,  de  modo  que,  nua 
da  cinctura  para  baixo,  alli  fica,  deitada  no  chão  e  descomposta,  por 
longo  tempo.  Muitos  queriam  apedreja-la  e»  até,  uma  velha  a  feriu  ' 
■  gravemente  na  face  com  uma  pêlra. ...» 

Gelmires,  vendo  o  incêndio  progredir,  resolve-se,  emfim,  a  tentar 
a  foíra.  Saindo  da  torre  e  depo5;to  o  palIio,  envolvc-se  n'uma  capa 
de  híirnem  do  povo  e  logra  assim  atravessar  desconhecido  por  entre 
a  multulao  dos  combatentes.  No  caminho  deu  de  rosto  coui  a  rainha 
desgrenhada,  calcada  aos  pés,  nua,  coberta  de  Iodo,  e  passou  avante 
sem  dar  mostras  de  a  reconhecer.  A  final  pdde  esconder-se  n*uma 
igreja  da  cidade,  aonde,  por  singular  acaso,  a  rainha  veiu  buscar 
abrigo  quando  alcançou  subtraUr-ee  ao  tumulto  e  ás  affrontas  da 
gentalha.  Foi  aqui  que  ambos  prepararam  ôs  meios  para  a  sua  fuga 
de  Gompostella.  ^ 

«Neste  tempo  —  contínua  Geraldo  —  os  que  tinham  ficado  na 
torre,  vendo  que  contra  o  fogo  de  nada  valia  a  altura  delia,  uns 
deixamrse  cahir  d'alii.  abaixo  para  escaparem;  outros  arrojam-se 
ao  meio  das  turbas  armadas.  Pedro,  prior  da  igr^a  de  Sanctiago 
•  (o  sobrinho  do  bispo  de  que  acnna  fixemos  menção)  rompendo  por  ^ 
entre  a  multidão,  salvon-se  pela  sua  ajolidade,  bem  como  onlros 
muitos.  Gundesindo  Gelmires,  o  irmão  do  fii^po,  no  acto  de  querer 
romper  ioi  atiaussado  pf>r  varias  estoiadas  c  lançadas.  Rodrigo 
Oduares,  mordomo  do  bispo,  o  copeiro  Radimiro,  Diogo  Strabão, 


HISTORU  Ml  #9rT06AL. 


villlco  (Ia  fcidftdo,  mnfrc^Mhi  íW^^^i  ertttjiitícttiWl.  OotrM  eseàpjirjtftl 

foridof;.  rfuilridos  c  (ihasi  nKíril^  itido*!,  n 

Dcjxiis  .f  (•lírr\('srf»nciíi  popiilnr  nc;!lm(ni  i^radualmente.  Um,T  parle 
(io  poM),  se  acredita nrios  d  hisli«'iíKlor,  parece  ter-se  arrependido  de 
tantas  vlofHidãí.  lYácInrif^  dê  apagar  o  fbgo,  eujoí  estra^  eram 
avultados,  b.  IJfraea  fèlHffahra  cih  breve,  s«n3b  à  «uctorídade,  «o 
menos  nma  jlarte  d«i  brtftsiiletiíçâd  qne  erá  devida  á  Èiiã  jerarchia  e 
á  sua  fraqueja.  Os  Ihílãdos  hiir^neses,  contra  quem  evidentemente 
se  dirigiam  em  ronlr  i  íii^1niir(^«,  q-io,  escondido  ofa  aqui,  orn  alli, 
tremia  jíe!,»  própria  vida.  O  po^o,  <nfrefnnto,  procurava  f(tnírra- 
rar-sc  coma  laiiiha,  qnefinííia  pactuar  com  os  levantados,  maiuiíindo 
Jurar-lhes  paz  pelos  pnncipaeá  );a«!ll!efft»  do  seii  ««|úiKí;  D.  Urraca 
sai,  depois,  de  Composteíla  e  dedata  a  aigdtíi  bnrf^nUSéÃ  ^ut  a  flegneni 
que  tudo  fora  finj^ido,  [)iií(e.^tniido-lhes  viníçaí-se.  O  bispio  JtkSSA 
mesma  noite  evade-se  disfarçado:  Não  taMam  a  marchar  tropas  dte 
tdda  n  prirtr  ronfri  n<;  Irvrititados.  A  cidade  ^  sitiada :  m  nnímos  fra- 
(juí  iam  c,  ape/ar  rias  diligencia»;  dc  muitos  cidadãos  que  proferem' 
scpultar-se  debaino  rtaí5  minas  da  povoação,  o  partido  episcopal 
Iriumpha,  e  pede-s6  misericordiâ.  O  rèsttltado  íbi  impof-se  a  Com- 

^  postclla  ntna  pesada  ibiiltd»  enttegar-se  aGèbnires  o  pacto  de  federa- 
ção municipal  para  elle  b  rasgar  e  seréln  desterranfás  e  pHvadas  doft 

'  seus  bens  cem  pessoas  das  mais  imiflicádas  lia  tètttativa,  entre  as  quaei 
alguns  membros  do  clero. 

tt. 

JUIZES  auNlciPÁES,  pag.  Í  J.2. 

Colligiremi»  desta  nota  iim  fntimero  de  documentos  sttflicfente, 

não  só  para  mostrar  em  íin  irs  das  formulas  de  concelhos  perfeitos 
<ui,  talver,  om  que  districlos  predominavam  as  donominnrões  de  a/- 
vnxfa,  (ilvaldes,  juizrs,  como  designação  dos  magistrados  jurisdic- 
cionaes,  mas  também  para  vermos  que  a  maior  parte  das  veres  o  seu 
numero  não  excedia  o  de^dous  c  que,  qiitttado  excedia»  Hão  ultra- 
passava o  de  seis,  se  nãb  6  qu«  4)nkle  tantos  se  mendonâm  se  derâtt 
soppdr  incluidois  tísj^íU»  das  àideia$. 

Primeira  formula — Typo  àe  Santarém, 

1  Coimbra       1Í79  Ahusís;  —  Dissert.  Chronoí.  T.  5»  p.  134 

Doe.  da  Hist.  Port.  N."  235. 

2  n  120$  >Alcá<ilâév  alvAsfsi— CaYtotío  de  S.  forge 

nos  Extractos  lAaAcad.  ^ 

3  *  42S|  Testemunhas  em  um  contracto  o  atcMe 

*  fprrfnr''  1  n]\?<\]  r      mordomos:  — 

Carl.  do  Cotícíj.  de  S.  l*edro  nos  EiTlr. 
úh  Acad.  - 
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ixo^     cici limo— SC  a  cuix-iids  umcriorca^  aj~ 

if  ^      *  4A  MA  Aflv*li  M«e 

47 

49   9  AIj>am1a    Alttftflk    naAi*ívS#\  a  4*<\ni*AlnA  * 
M^ml  AJvalUlTi  UVflBn»  CBCriVaU  C  COUvClIlU  .  — ~ 

Carta  R<^í;>  d  AfT.  III»  Ined.  d'Uist. 

Port.  T.  4,  p.  540. 

«8 

Alemqiier 

1267  Alcaide-monor  e  2  aivasís : — Cartório  de 

Chcllas. 

19 

Aicaidt.  aicaitlí'-fm'ii(»r,  ;ilv;isís  v  homens 

bons:~G.  13,  M.  a  N."  2. 

20 

Leiria 

1257  Alvasís :  —Doe.  dc  Akob.  G.  29  da  Col- 

1(>(T.  Espec.  no  Arch.  Nac. 
31  TorrcA-Vedm  1954  Entre  testemunhas  de  um  contracto  1  al- 

\-ns\\ :  — G.  86  da  GoUecc.  Espec.  no 
Areh.  Nac. 


22     Villn-Virosa     1270  Alvasí<;:-  M.  1 1  de  For.  Ani.  N."  1. 
98         Béja'        12llã  Ahn^s  — <i.  5.  M.  a  N."  3  e  G.  29  da 

24    .       D  1260  Alcaide  c  alvasLs:  —  Dgc.  dc  Akob. 

Ibid. 
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iSSl  Akaíde  e  alvj 

M.  1  N.»  3. 
Pobrador  oii  alcaide,  2  aKa<>í«^  f  crmcp- 

lho: — Di&âert.  Chronol.T.  I.  Dík*.  71. 
1367  Alcaide,  alvasls  <•  (onrrlbo;  —  \..  d«>« 

Bem  de  I).  João  (Í'Aík>uu,  1.  33  ao 

Xrch.  S»c. 

tm  Alcaide  e  ^àmkt^L.  1  tfftfciii  Ui. 
tiU. 


Vcnvis  ncsU  primeira  formula  designado!  ooDstanlcaieiileo»  jouei 

muiiici))aes  pola  palavra  alrasú.  tempos  mais  antigfi^  apparerem 
f/fnitro,  lanlo  rm  fjiimhrrr  como  em  SanUirrm  ÍV|m»t»í.  ahi  mesmo 
(iouM,  hrm  como  uoi>  outros  coDodhos  onde  o  numero  dclies  sc  acha 
expresso. 


Ssgunda  frnmU — Typo  de  Salawmnca. 


29 


tm  Alnláti  €  jiiif  (Fonl):— For.  Ant.  de 
Lcit.N.  f.4a. 

30  Freixo  da  Sem  1153  Senhor,  alcaides  e  joii  (Foral):— L.  S 

dWff  ÍÍT.  f.  10 

31  Orriot        1183  Senb  t  .  d.  iides  e  juiz  (Foral)  1$, 

íM.  H  N.  12. 

32  Vaibeibas      1188  Alcaides,  juiz  <>  concelho  (Foral) :—M.S 

dtí  For.  Ani.  N.**  16. 

33  PeMMWor     1199  AlMide»  akaldei  e  juiz  (Poral}:-.M.  12 

de  For.  Ant.  H.*  3,  f.  7. 

34  Guarda     «  1199  8eiilior,alcaldeteJiiu(For«lecothHBn): 

^Ined.  d*Hj8(.  Pori.  T.  5»  p.  399  e 
scgg. 

35  »  1225  Senhí»r.  alraifle.  ^  rrICcTidois  rom  os  scuf 

collogas  ((Ut)i  aoritx  auisj,  juiz,  viga* 
rio:  —  Carlorio  do  Coll.  de  S.  Pedro 
de  Coimbra  nos  Eltr.  da  Acad. 

36  »  1231  Senhor,  alcaide,  2  alcaides  com  os  flcai 

eollegas,  juiz : — Ibid. 

37  i>  1236  Senhor,  alcaide  menor  (vie^-preUtr),  2 

alcaldfli  com  oa*seut  collcgas»  Jali: 
— Uttd.  ' 

38  »  1241  Senhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  aens 

culIrLMs  r  —  Ibid. 

39  »  1241  Penhor,  alcaide,  "2  alcaides  (divergi »s  dos 

tres  aiil(TÍores)  com  os  seus  collegas: 
—Ibid. 

40  »  1255  Alcaide,  2  juiies:— Ibid. 
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41  Guanki       lSft4  Juizes  c  concelho; — Memor.  das  Gon- 

firm.  Doe.  39. 

42  Alpedrinha     19a-2  H  alcaides,  juii:— M.  12  de  F.  A.  N.'*  3. 

43  Proença       1218  Akaldes  e  juiz  (ForaJ):— G.  11,  M.  8 

N.'  57. 

44  Saneia  Cruz     íúúó  Senhor,  alcaides,  juiz  (Foral) :  —  L.  2  de 

Aff.  lU,  f.  68  V. 

45  Sdvaterrtdo  |  1929  Aktide»  alealdes,  J«ii  (Caral):-^M.  8 

Extremo     {  de  Far.  Ant.  N.**  4. 

46  CaiteUfr-Memlo  1229  Alcaides,  juii  (Foral):— G.  15»  M.  3 

47  idaaba  Velha    1240  Alcaides  e  concelho  :-->L.  2  da  Beira» 

f.  294  ^Arch.  Nac). 

48  Valença       1258  Povoador,  alcaides,  juiz  : — Inquir.  de 

Afif.  III,  L.  9,  f.  88  c  V. 

49  Gouveia       1258  Nas  inquirições  deste  anno  relativas  ao 

díitrieto  de  Gouveia  ailude-4e  varias 
•  veias  aos  juiscs  municipaes»  ora  pela 
palavra  jndieet,  ora  pela  palavra  al- 
ea/(^M;— Iiiquir.d'Aff.III»  L.  1,  f.25 
e  scfT. 

50  PenadaHaiuha  1268  Alcaides,  jniz  (Foral):— L.  1  de  Doaç. 

d'Aff.  lii,  f.  90. 


Os  precedentes  exemplos  roostram-nos  não  só  a  denominação  de 
alealdes  dada  aos  magistrados  municipacs  quasi  constantemente»  mas 
tanriMm  a  associaçie  de  um  juú  especial  aom  essa  asa^ístiatura,  que 
aliis  é  exercida,  ao  menos  em  algumas  partes»  por  um  numero  mais 

avultado  de  indivíduos  do  que  o  dos  aívasis  nos  fontes  do  typo  de 
Santarém.  Essa  circumstancia  da  pluralidade  dos  alcaides  parcce-nos 
e<ítr)r  s(ifíici<'ntemente  esclnrecida  no  logar  do  texto  onde  se  tracta 
da  magistratura  subalterna  dos  jwãéot. 

Terceira  formula — Àypo  d  Ávila. 

51  Évora        t221  Alcaide»  ealcaldei:— Dissert.  Chronol. 

T.  4»  P.  1,  Doe.  4. 

52  »  I25i  Alcaide,  2  juiias  e  eoneelho: — G.  8» 

M.  1  H.*  16. 

53  9  1257  2  juizes  :—G.  29  da  CoUecç.  Espee.  no 

•  Arch.  Nac. 

54  »  1257  Juizes  —L.  1  d'Afr.  III,  f.  19. 
»           1261  2  juizes  d  Évora  e  2  alvasís  de  Lisboa: 

— G.  29  da  CoUecç.  Espec. 
I»  1265  Alcaide»  2  juises: — Dissert.  Ghroool. 
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57  Évora        lâ70  Àlcaidc,  -i  juiíEesctonceiho: — -For. ÀDt. 

de  Leil.  iN  .  1-  148  e  segg. 

58  '       »   '       1273  Alcaide»  2  jutffS  e  oMicelfaa:*— BisseH. 

Chniiuil.  T;  3,  P.  2,  Doo.  30: 

59  Elvas         1^64  Juiics»  sesmeíros  e  concelho:  —  L.  dos 

Beng  de  D.  João  d'Aboím^  f.  22. 

60  Tcrcna        1280  Aleaid«,  2  juizes  e  concelho: — For.  A. 

de  Leit.  N.  f.  148  c  segg. 
Cl  Montenior-uovo  ISiOi  Alcaide,  juizes,  homens  bons  e  concelho: 

^bied.  dc  liist.  Port.  T.  5»  p.  378  e 

Mg. 

6â       A1eac«r       1967  ComBMudMor,  juizei,  fadmens  bons  e 

coneelhot — Ibid.  ^ 
63        Oravão        12ti7  Juizes,  homens  bons: — Ibid. 

61  l*(»rlcl         1271  Juizes: — I. 'l(ts BensdeD.Joãod'Al>oim. 

65  Covilban       1205  Alcaide,  6  alcaides,  juiz:--G.  7,  M.  10 

■.     N."  36. 

66  »  laiO:  Akaide,  alcaides  e  GOBceUio : — G.  15, 

M.  11  N."  80.  ^ 

67  »  1314  Alcaide,  alcaides  e  concelho: — G.  3, 

M.  4  N.''7. 

68  «  1230  Aicaideealcaldes:— G.18,M.3>/'30. 

69  »  1250  Juizes:  — Dissert.  Cbronol.  T.  3,  P.  2, 

Doe,  23. 

70  9  lâ58  Senhor,  alcaide,  âjuiaeB:— Cartório  d« 

S.  Jorge  deeoimbranotBxtr.  da  Acad. 

71  »  1958  Alcaide  e  joiíesi^G.  9ft  da  CottfNsç. 

Espee. 

72  Sbrtelha      VMi  2  alcaides,  alcaides  e  Qonoelho: — G.  1, 

M.4  22. 

73  Castello-brauco  1230  Commeudador  e  akalde» : — (í.  18,  M.  3 

N.»  30. 

74  Avis        1269  Alcaides:— Cartono  de  Ghellas. 

78       Marvão       ...  9  Commendador»  alcaides  e  concelho :  — 

G.  29  da  CoUecç.  Espec.  ^ 

Nos  forae^  do  typu  il'Avila  vcmrs  predominar  a  denominarão  de 
juizes  pelo  Alemiejo  eeulfai  e  meridional:  pela  parte  aquilonar 
desta  província,  bem  como  pell  Beippi-baixa  achamos  a  de  aieàldes. 
A  influencia  da  expBeajíQ  «sada^vM  aooceihDs  organisados  pelo  typo 

de  Salamanca,  typo  que  prediunina  Ia i  ium monte  na  Beira,  é  manifesta 
nesses  concelhos  septentrionaes  do  Alcmtcjo,  cujas  cartas  tiveram 
por  morield  a  d'Evora.  Nn  ro\ ilhan  vemos  a  existência  de  seis  al- 
caides e  de  um  juiz  nos  [írimeutís  tempos  da  sna  organisaeão.  Mas 
gradualmente  a  palavra  yu»26ó  é  substituída  á  de  alcaides,  c  o  juiz 
diíferente  destes  desappirec«.  Ainda  assim  o  exemplo  da  Covilhan 
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ti  o  único,  e  o  que  na  essência  (listingiip  q  ^pp  4p  Sala- 

manca  c  a  falia  desse  juiz  especial  ao  lado  dos  ilous  magistrados, 
quer  se  chamem  alcaides,  qupr  juijícs^  que  f»\prcem  a  jurisdicção 
municipal,  que  reprçscalam  q  d}|umvi^ra|,u  rqpi^np.  O  que  os  do- 
cumentos acerca  da  Coviihan  \)iis  inflicjim  é  g^p  a  povoarão  se  tinha 
organisado  munici{ialm(>ntc  por  si  mcsm;^  af^tQS  dc  se,  lhe  conceder 
foral  (1 186),  imitando  u^  concelhos  ma^  próximos  que  tinham  o  foro 
de  Salamanca,  c  conservando  q  seu  systema  du  m?^gístraturas  ainda 
alguns  annus  depois  de  sp  It^c  d^ir  o  [oral  d'4^  ll"^- 

Quarta  formula — Typas  d^vtfsu^. 

Desta  formula,  o^  antes  dpste  íasçiculo  de  excepções  das  trcs 
grandes  formulas  anteriores,  daremos  apenas  filguns  exemplos,  quan- 
tos bastem  para  [)rovar  qíie  nesses  concellios  os  magistrados  jurisdic- 
cifmacs  eram  variamente  designados  por  alguma  das  Ires  denominações, 
alvasis,  alcaides,  juizes,  embora  as  disposições  de  direito  publico 
municipal  diversifiquem  dos  trcs  typos  capitães  que  predominam  lar- 
gamente nos  territórios  ao  sul  du  Douro. 

76  Ericeira  lí229  Commcndador,  alcaides  (Foral):  — 

G.      M.  6  N.°  ai. 

77  Panoias  (Villa  Real)  1231  fi  alcaides; — Cartório  de  Caramos 

nos  Exlr.  da  Acíid. 
7S  Óbidos  (fond  incerto)  1275  2  nlvaíjís :  t-^- da  Collecc.  Espcc. 
Til         Azambuja         12G1  Alvasis:  — L.  t  d'Aff.  III,  f !  71. 
80 Monforte  de  Rio-livre  1273  Alcaide,  2  jui?es  (imoral):— G.  io, 

M.  11  N.MH. 

81  Bragança         (sem  data,  Aff.  111)  Alcaldçs :  —  L.  das  Leis 

e  Post.  lei  40j  no  Arch.  Nac, 

82  »  27  Juizes  c  concelho  : — Dissert.  Chrond. 

T.  3,  P.  2  N."  'Ò-L 

Nos  fins  da  primeira  «pochij  i]  (lenoroiu^ção  dos  juizes  dos  con- 
celhos perfeitos  torna-se  llucliiante  nos  diplomas  régios.  Ora  se 
distinguem,  presuppondo-sc  a  existência  das  tres  designações :  ora 
se  toma  uma  delias  para  os  designa}*  çpi  geral.  A  falta  de  outras 
provas,  esta  bastaria  pqva  mostrar  a  identidade  {i^s  suas  rcspcclí\as 
funcções.  Daremos  também  alg^n^  e^pmplq^  um  c  de  outro 
facto. 

83 — .  ..  .?  Carta  regia  de  Sancho  H  a  f«íYftr  du  mosteiro  de  Alco- 
baça, dirigida  áos  alcaide^,  juizes  concelhos  de 
Leiria,  Óbidos,  Torrcs-vedfas  e  Cinara: — G.  28  da 
Collecç.  £$pec.  M.  i. 
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84 — 12â3  CarU  regia  para  que  sejam  guardados  os  j>ii\ilpgios  da 
Covilban,  pelos  quaes  os  seus  habitautes  sãu  exeni'» 
ptos  de  dimtos  de  montado  e  de  portagem  nas  ou- 
trai  terras,  fi  dirigida  aos  okaideê,  alvtuú,  fuwt, 
aleaUm:^L.  1  d'Air.  Hl,  f.  3  v. 

95  i9S4t  CSircular  d'Áír.  III  aos  officiaes  p  ma{,nstrados  do  sul  do 

rrinn.  P.  dirigida  aos  alcaides,  alvoHs,  juizes,  ai" 
ca  Ides,  ctc.:— Vol.  3,  p.  404  (Nota  VI). 

86 — 1260  Na  lei  deste  anno  relativa  aos  preços  das  mercadorias  em 
Âlemduuro,  determina-se  que  seja  lida  na  prenoça 
doa  alcaidès,  aivatU, . . .  ahaldêt,  juUei  e  conoe- 
Iho:— Di«ert.  Cbronol.  T.  3,  P,  %  Doe.  21 . 

87  K*mil costume  geral  do  reino  que  se  acha  inserido  en- 
tre a<^  IHs  d'Afronso  III,  falando-se  dos  magistrn  los 
jnrisdiccionacs,  dix-se:  «juizes,  almsis,  alcaides 
que  fazem  as  vezes  de  juizes,  etc.  (que  soa  en  logo 
de  juizes) »  : — L.  das  Leis  e  Postur.  Ant.  lei  40. 

3g — ..^7  Uma  espécie  de  circular  d*Aíronso  III  aos  magistrados 
propriamente  municipaes  sobre  os  a!) usos  practica- 
dos  pdos  alcaides  das  villas  é  dirigida  simplesmente 
«aos  aJvasis  e  concelho  de  tal  ou  tal  logar»,  o  {\nr 
mostra  entendcr-se  cntrífi  íjnc  n  donorainação  de  nl- 
vasil  dada  aos  magistraiios  liicacs  nas  terras  cujas  in- 
stituições municipaes  eram  as  de  Santarém,  equiva- 
lia como  rigoroso  synonimo  á  de  juii  e  á  de  alcaide ; 
»Ibid.  ]ei26. 

89  ISfiS  Lei  sobre  as  anúduTas.  Neila  se  ordena  quc.os  indiví- 
duos sujeitos  ao  serviço  d?  ;múduva  só  sejam  com- 
pcllidos  a  cila  pelos  alcaides,  alvasís  e  juizes  dos  to- 
gares:—G.  3,  M.  2  N.*  13. 

III. 

MALÀDO,  MAhàMÃ,  pag.  337. 

Estas  denominações,  tão  frrqiionfps  nos  documentos  dos  sec'uli)S 
XI,  Xll  e  XTTI,  pn  ( isíis  ( niquaulo  ituliuam  as  relações  da  di-pen- 
dencia  dos  ituiividuos  das  ciasses  ínfimas  para  com  oulrtjs  das  me- 
dianas ou  superiores,  são,  como  dissémos  no  texto,  demasiado 
,  vagas  pelo  que  respeita  á  natureia  dessas  relações.  Em  geral  os 
nostos  escríptores  consideraram  a  maladia  como  significando  ura 
direito  territorial  e  o  mãlado  como  equivalendo  ao  servo  adscri|»to. 
(Viterbo,  Elorid.  v.  Malado  e  Maladia. — Amaral,  nas  Memorias 
da  Academia,  P.  2,  p.  149  [aTl.  João  P.  Ril)oiro,  corrigindo  vários 
artigos  do  Elucidário,  diz  posiuvamente  —  Matados  se  chamavam  en- 
tre nós  os  servos  adtcripticios  (Dissert.  Cbronol.  T.  4,  P.  2,  p.  126). 
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Os  próprios  documenlos,  poróm.  citndos  por  clles  não  c(tll^^l:U•nl 
que  SC  dè  a  lacs  vocábulos  esUi  signilicarão  rcslricla  c  uniít/rnie, 
sobretudo  8C|ii  distiucção  de  tempos.  Viterbo  e  Amaral  Ieml>ram-sc, 
por  exemplo,  dos  foraes  de  Thomar  e  Figueiró,  onde  se  allnde  aos  * 
que  tem  em  sna  casa  «fui  (Uhatpormaiuiot;  mas  esta  phrase  ex- 
due  ao  mesmo  tempo  a  idéa  de  adscripçio  c  de  colonato;  indica  exa- 
ctamente o  contrario,  a  dependência  pessoal  de  individuo  para  com 
individuo  por  nm  dever  mnluo,  de  protecção  por  uma  parle,  de  su- 
jeição por  outra,  e  não  cm  virtude  de  senhorio  on  domínio  sciiho- 
rial.  Elles  próprios  citam  o  foiiil  do  Pouacovn,  ( m  (juo  se  uhrií^a  o 
chefe  de  família  a  levar  coinsigo  aos  fossados  ossí  iis  malados.  Ucpu- 
giiaiido  a  adscripção  ás  insliliiiçõcs  municipacs,  v  cNidcutc  que  esses 
malados  eram  apenas  indivíduos  coUocados  na  dependência  pessoal 
dos  cafaneiros  Tíllâos. 

A  relaçio  de  maladia  parece  ter  nascido  na  epocha  da  conquista 
sarracena  e  ser  um  resultado  da  confusão  e  barbaridade  que  reinava 
por  aqueltes  tempos.  Em  Oviedo  e  Leão  o  fraco,  o  pobre,  o  humilde 
estavam  constantemente  exposto^  ás  violências  de  umn  nristncracia 
militar,  para  cujas  rudes  piivões  fraca  barreira  eram  n^^  ii^stt- 
tuirões  publicas,  apenas  esljuíjadas,  confusas,  e  nao  defendidas  por 
força  alguma  moral  ou  material.  Uma  idéa,  que  naUiralmente  de\ia 
«occorrer  aos  indi>iduos  incapazes  por  qualquer  motivo  de  repellirem 
a  vioieneia  com  a  violência,  de  se  di^fendercm  a  si  próprios,  era  a  de 
se  collocaraa  debaixo  da  guarda  ou  emmtnda  de  outros;  era  a  de 
se  faxerem  dientes  de  algum  homem  poderoso  ou  valente,  o  qual 
lhes  assegurasse  a  protecção  que  não  podiam  dar  a  si  mesmos,  a  tro- 
co de  dadivas  ou  pensões  espontâneas.  Este  Hicto  forçosamente  se 
verificava  frequentes  vezes:  e  não  se  verificava  stí  na  Península; 
existia  por  toda  a  parte  e  na  origem  de  todas  as  nações  modernas. 
Buscavam  os  fr?icos  a  única  vantagem  que  ha\ia  na  condicíío  servil, 
e  assímiia\aui-se,  por  este  laiiu,  volunlariamente  aos  servos.  TSão 
raro  os  adscríptos,  os  pequenos  cultivadores,  os  colonos  do  rei,  da 
igreja  ou  dos  nobres  haviam  de  recorrer  a  este  meio,  ou  comprando 
a  seus  senhores  a  protecção  pessoal  a  tro^  de  um  àugmento  de  pres- 
tações agrarias,  ou  ainda  valendo-sc  de  um  exlranho.  Destas  pres- 
tações voluntárias  era,  digamos  assim,  hypotbeca  natural  o  prédio 
cultivado  pelo  que  recebia  a  protecção  e,  por  isso,  ?>no  admira  qtie 
ás  vezes  eílas  se  confnndissem  com  as  que  representavam  o  reconhe- 
cimento dfi  doniinio  seniiDiial  sobre  a  gleba  eque,  até.  pelo  discurso 
do  tem[)u  sf  loi  n  isse  hereditária  essa  mutua  relação  entre  as  famílias 
do  protegido  e  do  protector. 

Viterbo  deriva matodia  enuúado  da  palavra  germânica  Mdl,  con- 
tracção de  MahaL  A  signiflcaçlo  de  MÍl  é  •ponio  fU9  auignala, 
iignal;  depois,  em  sentido  mais  ou  menos  transtato,  dMta-^oeimo, 
iogarc^o,  cunho  da  moeda,  cou$a  ajustada  e  áiierminada,  emto, 
pretiãçSú/êymMo  de  JwfitáiefQ»,  etc.  MéU-^an  significava  preci- 
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sãmente,  não  o  que  díf  YUarbo,  hm«n  frOnlm^,  nni  lin  o  qne 

era  obrigado  a  tomar  parto  no  mal  (mallum)  ou  tribunal  germânico. 
Assim  inalado  mo  \ii  de  ituil-man.  O  Snr.  Muíjoz  y  Romero 
(Del  Estado  de  las  Pcrsonas  eii  los  Rcynos  de  Astúrias  c  Leon  p.  44) 
aponta  as  verdadeiras  clymologias  dc  maladia  e  malado.  São  ô&  vo- 
cábulos arábicos  maulat,  que  agmGcapafrodnio^  elimUU  e  maulá» 
que  era  o  termo  com  qae  se  designaTa  entre  ot  arabei  o  eUmi*,  o 
prote§ido. 

Conforme  a  jurisprudência  municipal,  vimos  que  em  relação  A  so- 
ciedade, nTio  só  os  creados  o  rlicntos.  íiin'^  tainhrm  ns  casriros,  rcn- 
deiros.  ou  solarengos  eram  representados  pelos  amos  c  patroiitis.  ou 
pelos  proprietários,  cujos  prédios  cultivavam  ou  em  cuja  casa  viviam. 
Conscqucnda  forçosa  de  tal  doutrina  era  que  os  amos»  patronos  e 
senhorios  fossem  os  protectores  naluracs  daquelles  qve  o  drato  con- 
siderava cano  seus  dqiendoites,  e  que  essas  relações  inteiramente 
sociaes  se  cxprinii>seni  jior  um  vocábulo  especial,  diverso  daquell^ 
que  seni.im  pnra  indicar  ns  rclaeÕes  que  linhais  por  base  de  mna 
parte  o  duminio,  do  outro  o  uso  da  prupriedade. 

Culligindo  aqui  \ árias  passagens  relativas  ao  objecto,  sobretudo 
das  inquirições,  fonte  caudal  dos  antigos  costumes  qae  Viterbo  e 
Amaral  não  aproveitaram,  faremos  sentir  melhor  quanto  era  da  a«a 
natureza  móbil,  pessoa]  e  independente  da  idca  de  colonato  a  mata-^ 
dia  embora,  pelo  motivo  que  acima  apontámos,  as  duas  condições  se 
achem  unidas  e  apparentemente  confundidas  de  tun  modo  a  bem  di- 
zer inextricável. 

N'uma  inquirição  do  reyalengo  abscondito  e  das  maladiis  que 
havia  no  termo  de  Guimarães  (L.  1  de  Inquir.  de  AfT.  II,  f. 
inquirição  que  nao  parece  pertencer  ás  de  ^230  (Meopor,  das  In- 
quir. p.  15»  nota  2]  uma  das  testemunhas  disse  mquod  audivii  di€«rê 
quod pretor Vimaranis  habetmaladiam,  elnesciebatubi.  »  Depondo» 
porém,  pouro  depois  o  prdor,  não  só  declara  onde  tinha  essa  mala- 
dia, mas  também  a  origem  delia:  »  Martinus  (JonsaM  pretor  Vima- 
ranis  dixit  .  .  .  eí  de  $e  ipso  qmd  fuU  creatus  in  passalibus  eccle- 
ne  5.  Michaelis  de  CaldU,  e  ideo  habcl  ibi  trcs  homine$  et  quinque 
muliereê  viduas  eí  in  Freetai  duot  hominet,  tameu  m»  aèãliílU 
indê  dineíum  maiordomo.  Em  virtude  fiéteo)  de  X«r sido  creado  na- 
quelle  logar  o  nobre  alcaide  tinha  ahi  alguns  lumens  e  mtUKerêê, 
que  pelo  dicto  da  outra  testemunha  se  vê  serem  seus  matados .  To- 
davia elle  não  obstava  a  (pie  o  aí^entr  fiscal  cobrasse  ahi  os  fóros. 
Esses  iiidi\iduos,  esses  malados  do  alcaide  de  Guimar.k^s  eram,  por- 
tanto, colonos  da  coroa.  Martini  Gonsalves  protegia-os  e,  taiveJ(, 
recebia  dcllcs  alguma  dadiva  ou  signal  para  os  ter  em  eommeuda, 
em  ratão  de  haver  sido  areado  alíi»  isto  é,  pelo  direita  de  wm9Ãi§9í 
Entretanto»  é  claro  que  essa  in  iladia  consistia  excluaivnniente  ca» 
relações  pessoaes,  na  dofesa  indi\i(hial,  <>  nada  tinha  com  o  colonato. 

iNas  inquirições  de  12^  eiicontram-^  frequentes  aUusões  41 
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que,  sef^un  Yacúti,  autor  de  un  DÍGcionario  geográfico,  és  cl 
nombre  <ie  un  distrito  cl  Algarbe,  se  couvirlió  facilmente 
eu  iX^  ¥ê!utrMtíba;j  amú  la  raiz  wJa^  muy  poco 
nada  por  derto,  signifiea  PmtV  y  IV  forma  ^  Ja^hPur^ 
ãidit,  cxítio  dedil,  m  íallu  mus  paru  que  ime.siro  crítico 
imagiiiase  poeticamente  aquelio  «do  campo  da  total  deatiw- 
ç8o. »  Que  la  verdadera  lecdoa  és  lL&  ÂHiya,  y  do  SLLc 
Aiiiliã,  se  j)nieb.i  poj  (odos  los  ejein|>laii's  (|iie  se  conocen 
dei  Kartás  que  no  son  poco$;  por  las  que  tuvo  á  lo  vista  el 
Piofioaor  Thonibeig;  por  el  4fue  vió  Moura  (pag.  18i);  por 
los  que  consultó  Conde,  qiiien  tambion  escribe  At  ia  en  mas 
de  un  lugar;  y  uitiiBamcut^  por  que  AUiya,  .ú  mas  bieii 
AbiHÀtliya»  és  nombre  propio  bastante  eomun»  podiendo  d- 
tarse»  entre  otros  muchos  que  de  él  usaron,  á  Mohammed 
ben  Abi  Atti)a  celebre  com^iiladoi  dei  Coran.  La  palabra 
que  he  ieido  Oka:onoba  y  qup  por  una  leve  altera- 
don  en  loa  puntos  diacrltioos  se  baila  escrita  an 
Tbornhcr^',  no  és  otra  (jue  la  íintip^ua  Ossonoba  boy  Estom- 
bar. Moura  leyòSegobia,  trasladando  à  Castilla  las  conquistas 
de  Téxefin,  que  no  tOfítoa  dno  en  el  Algarbe.  Como  quiera 
que  esto  sea,  nada  hay  en  los  textos  aducidos  que  pueda  a  pli- 
ca rse  ni  remotamente  á  la  batalla  de  Ourique. 

Pefo  no  be  terminado  aun  la  ímproba  tarea  de  corregir 
los  errores  dei  crítico  académico.  Ignorando,  pues,  este  que 
Mohammed  bcn  Abi  Zarà  y  Abd^I-balim  eran  uno  mismo, 
é  mas  bien  que  la  obra  dd  primem  babia  sido  atribaida 
equivocadamente  al  segundo,  y  temendo  quiiá  á  mano  dos 
ejemplares  dcl  Kartáa,  obra  comunisima  en  Africa  y  Europa, 
la  una  con  el  nombre  dei  primero,  y  la  otra  cou  el  dei  se- 
gundo de  aipiellos  doa  sujetos  (autor  «1  uno»  compendiaáor 
el  outro  de  una  misma  historia)  creyólas  obras  distintas,  y 
asi  exclama  con  ia  mayor  íonnaiidad:  «  O  terceiro  mriptor. 
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eQmqMíimvHnaiiima$mai99gpraw$»  (senacesíU^nefiBcto 
mucha  eandidés  para  figurarse  que*  algo  ha  probado)  ^  Mo^ 

hamniêd  hen  Àbí  (debió  auader  Zarà,  piies  Abi  solo  siguiíica 
padre»  y  por  lo  tanto  no  forma  sentido;  c<»no  si  en  latia 
dijeramos  M^wmmedÊUp  fitn/u  ptUrii)  na  im  ttistoria, 
cap.  3í8f  p,  S,  onda  dis  « imtÊm,  e  pelos  memas  pàkMroã 
que  o  Abd-AUhim  lo  creo,  pues  si  6s  un  mistno  texto), 
só  com  dois  vocábulos  diversos,  o  í.*  é  uasséra  que  mais 
partteulammte  do  qme  vmá  signi/ka  ckristoQi;  o  é  sab- 
bat  epithelú  que  eUe  dá  mo  campo  da  boMçi,  e  por  isso 
diz  elh — tio  campo  de  muito  sangue  derramado,  it 

Veamos,  pues,  el  tercer  texto.  Efectivameiiie  tres  ó  cuatro 
rengkmes  antes  dei  -que  «riba  be  estampado  se  baUan  en  el 
Kartás  las  palabras  segmentes: 

Que  quiere  dedr  «cy  en  el  mismo  afio,  és  dedr  en  el  v^yJI 
de  S2í),  el  amir  Téxefin  derroto  à  los  crtstíaBos  en  Fahss- 
es-Sebáb  y  causo  en  elios  gran  mortainiad;  tambien  tomó 
en  el  Algaibe  ^einte  Castillos. »  Otra  victoria  de  Téxefin» 
ocurrída  en  1 126,  convertida  en  derrota  por  el  acadánúoo 
português,  y  que  nada  ticne  que  ver  con  la  batalla  de  Ou- 
rique!! 

«Que  mas?  Las  mismas  faltas  que  el  crítico  echa  â  ¥•  «n 
cara,  bbisoiiando  de  conodmientoa  en  la  kngua  arábiga  que 

no  posée,  prueban  hasta  la  saciedad  su  propía  insuficiência 
en  estas  matérias.  Arnir-'al'^umenin,  y  Amir-al-moslemíti 
son  dos  títulos  ó  dictados  distintos  uno^e  otro.  £1  primero 
mam  el  domínio  espiritual,  el  segundo  ol  traporal.  losuf 
ben  Téxefin  y  sus  sucesores  pudieron  muy  bien,  eomo.en 
efecto  lo  hicieron,4istii)guirse  con  el  titulo  ó  dictado  de  Aanir 
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d  moslemmi  és  decir  Rey  de  ies  muslimes  de  Africii  de 
Espalla,     pretender  por  esb  la  sapremaeia  espiritual  que 

tan  solo  reside  en  el  Kalifa  6  vicário  dei  Profeta,  el  amir 
el-mumenin,  el  seftor  de  Meca  y  Medina,  el  Imám,  que  lodos 
son  títulos  anejos  á  dícha  digaidad  y  que,  como  he  dicho, 
marcan  DO  sob  el  domínio  temporal»  sino  tambien  el  espiri- 
tual, Ia  suprensacia  en  matertas  de  religion,  etc,  como  la 
que  el  Papa  ejerce  sobre  los  cristianos.  No  és  esto  decir  que 
solo  los  califas  de  oriente  sucesores  de  Mahoma,  ya  fuesen 
Benu  Umeyyas,  ya  Abbasidas,  usasen  el  titulo  de  Amir 
mumenin,  Abdo-r-rahman  III  de  Córdoba,  octavode  los  Benu 
Umeyya,  empezó  primero  h  usarlo  en  sus  diplomas  y  mone- 
daSy  no  tanto  ai  ver  que  los  califas  de  oriente  ik>  conserva- 
ban  ya  mas  qUe  una  sombra  de  su  antiguo  prestigio,  coanto 
por  que  la  dinastia  rival  de  los  Fatimítas  en  Africa  y  Egípto- 
lo  habia  tomado  anteriormente.  Siguieron  usando  de  él  sus. 
sucesores,  hasta  que  venidos  los  Benu  Hammúd  pasó  á  manos 
4le  estos  el  trono  de  Córdoba,  l&tos  Benu  Hammúd  se  tenian 
por  descendientes  de  Edris  hijo  de  Abdallah,  descendtente  de 
Ali,  el  yerno  dei  Proíeta,  por  cuya  razon,  ya  rejnasen  en 
Córdoba,  ya  en  Málaga  y  Algeziras,  tomaron  d  dictado  de 
Ânur  d^uminin.  Ningun  otro  de  les  reyes  de  taifas  que 
en  Espaffa  se  repartienm  el  imparío  de  los  Umeyya  se  atrevió 
á  usarlo;  ni  el  célebre  Al-mamón  de  Toledo  ni  el  no  menos 
famoso  AlHDÔtaded  de  Sevilla,  ni  los  reyes  de  Badajoz,  Va- 
lencia, Alméria  y  oiam  estados  usoron  de  mas  titnlo  en  sus 
monedas  y  escritos  que  el  muy  modesto  de  Amir  eUmode' 
min  ó  sea  jaiiKÍpe  de  los  muslimes  cspafloles,  al  paso  que 
unos  reconocian  por  Imám  y  Amir-elHnummin  ai  calife  rey- 
nante  de  la  casa  de  Abbas,  mientras  que  otros,  como  los  de 
Serilla,  seguian  estampando  en  sus  monedas  el  nombre  de 
liixém  11  de  Córdoba,  muerto  muclios  aâos  antes.  Los  Al-' 
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moravides,  a  pesar  de  haberse  iiecho  dueiiuã  de  ia  mayor 
parte  de  Africa  y  Espafta,  no  hidaroii  imiofacnn  aigioa  en 
esta  costombre.  Ni  lusuf,  ni  so  híjo  Ali  uuron  nunca  el  tf*, 
lulo  de  Amir  d-mumenin ;  no  asi  los  Almoliacii  s  quieiícs  lo 
tomarun  desde  luego,  dando  ai  iuiidador  de  bu  âecta  y  di- 
nastia el  Mérename  da  boám  Mrmãháii  paro.  pára  fmftr 
der  de  esta  manera  lòs  Almbliades  ttivieron  im  pretexto  nnty 
plausible.  Es  preciso  tciicr  en  cuenla  que  la  revolucion  sus- 
citada por  Moharomed  ben  Tiumarta,  se  hízo,  como  tantas 
otras  en  los  payses  sagetos  al  islam^  á  ia  sombra  de  un  prin- 
cipio  teKgioso,  y  A  novnliPe  de  nn  personaje  miatanoao  y  des- 
conocido,  citado  solo  en  una  profecia  atribuída  á  Mahoma; 
y  <iue  por  lo  tanto  la  tal  revolucion  Uivo  todan  las  tendea- 
cias  de  una  reforma  política  y  religiosa*  De  Andr  el-^imtm^ 
mn  nneatm  cfonisl»  hinenn  mamamdin,  nomhra  con 
cl  cual  designan  A  casi  todos  los  reyes  de  esta  dinastia,  crcyen- 
éo  ain  dada  que  aqucllas  palabras  oncerjabaH  uu  uombr/s 
propio  y  lío  nn  título. 

^Pèro  para  ^e  perder  el  taempo  en  refutar  hechos,  y  cor- 
regir  errores?  Si  el  crítico  académico  hubiera  deseado  ilus- 
trar ia  historia  de  Portugal,  no  le  hubieran  íaltado  datos 
precioaos  en  los  misnm  libraa  de  donde  saeó  a«a  tnncadM 
y  corrompidos  textos*  Cabalmente  en  el'  Itinerário  dei  em» 
bajador  roarroquí,  en  la  misma  página  donde  él  halló  el 
peregrino  pasuge  relativo  â  Loidberiq  (Rodrigo)  qiite  luego 
convirtió,  como  ta  anelo  dodr^  en  snstancia  piopia»  acomo- 
dandoia  >Ben  Errimi  y  A  sus  tiempoa^  hcy  nn  traio  de  1« 
mayor  importância  relativo  á  las  conquistas  de  Musa  ea  el 
Algarbe,  á  la  reparticion  de  tierras  que  se  hizo  subcesivttnenie» 
y  á  la  condicíon  en  que  quedaron  los  cristianos  de  aquellaa 
provínci«.  For  éi  hnbiera  yísIo  como  Gombim  y  Santaran 
en  el  A^arbe  se  rindieron  mediante  una  capitulacion  hon- 
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ladias  e  a  malados,  todas  as  quaes  convergem  para  indicar  o  mesmo 
fácto. 

Em  €â«Íácdo  (legar  de  -senhorio  reel)»  iiiqiiItúido-ê&  ácerca  é» 
amadigos  (ãe  amis  mUUmn)  e  das  mais  comíBcndas  c  maladias, 

dissn  uma  tostomnnlia  que  cerlo  colono  «físt  in  maladia  et  hi  cnm- 
menda  áê  SiepKmo  Petri  de  Tãvoret, »  (L.  1  d'liiquir.  d  AíT.  111, 
f.  31). 

Na  freguezia  de  Lageosa,  dislríctu  de  Viseu,  a  aldeia  de  Tuy- 
lúiro  era  pela  itíâior  parte  de  vUtmnU  heredibus,  os  quacs  não  davam 
fèro  a  drd,  salvo  as  colBias,  ponfiie  os  amparava  e  defendia  nm 
Lourenço  Soares  per  ferraturas  quas  dant  ipso  militi  c  porque  es- 
tavam <n  emtmenda  et  maladia  de  ipso  milite  (Ibid.  f.  44).  Aqui, 
como  por  maifns  partes,  a  protecção  pessoal  afíectava  a  propriedade, 
o  colonaiu,  e  defraudando  as  rendas  publicas  approximava-se  da 
censória. 

Casal  era  uma  aldeia  da  coroa  no  termo  d' Alva.  Uma  testemunha 
^se  que  «Joh.  Peíri  de  Caiuli  esí  tn  eommenda  et  maladia  deVa^ 
kuco  Menendi  et  dé  alHt  fUiit  de  Menendo  Gànsalioi  de  WoMeea;  et 
minatut*  sQós  vicinos  emà  flKs.  Et  jam  unus  filiue  de  Martino  Al" 

fonsi  prrnasit  male,  pro  ip.^n  Jnli .  Vdri,  Marlimm  Jnh.  lU  Ca- 
sali.r>  Outra  Icstomiinha  accrcsccntoti  «  qiml  per  uliim  hominem 
evenit  multtím  mnlum  et  multiint  damnum  hominibus  regis  de  Ca- 
sali; e  outra  disse  que  o  dicto  João  Pedro  ureclamat  se  ad  commen- 
âqjnn  H  maladiam  de  ^sU  milUibue  eum  »m  eorpore  et  hahere. » 
(lãd.  f.  90).  Estri  passAgera  é  «ma  das  ifoe  melfaor  fia  sentir  a  indete 
da  malidia.  Essencialmente  pessoal,  esta  protecção  dos  cavalletros 
nobres  concedida  a  um  villão  do  roi  'por  corto  não  do  g^rara),  rston- 
dia-so  virtualmonto  até  a  propriedade  (cum  suo  corpore  et  hahrrr) ; 
não  a  tinha,  porém,  por  objecto  directamente,  como  a  Encensoria  ou 
Cenmria  de  que  opportunamente  havemos  de  íaiar. 

Gfl  Rodrigues,  eaVaKeifo  nobre,  posmia  na  aldeia  de  Pyddo  ttfs 
cMés  |ior  hMiuiea  de  seo  |iae  ftodflgo  Gonsal¥€s^  IPergniitada^aiiia 
tmemunha  ácerca  do  modo  por  que  este  homem  os  possuia,  disse 
nquod.  Roder.  Gons.  deraandabat  maliini  hominibus  de  Pydelo  et. 
prn  frjJi  ralione  quod  non  demandarei  eis  malum,  dcdcrunf  iffi  va!~ 
lem  de  Pcgias  et  de  Corro.  »  Prosegiiindo  a  inquirirão,  disse  outra 
tfôtemunha  que  «homines  de  vUla  de  Pydeh  sunt  de  ordinibus  et* 
àe  iit<IÍftM*>r  fAfioroUf  et  habent  H  ittuntur  regalengos  regis  de  Pg- 
dei»,  eí  íemm  non  sunt  homineS'  regis»  nec  In  sna  eommenda  nec 
maladia,  nec  faciunt  regi  aliud  fortm  niei  tamen  guod  dant  ■í.'^^^  et 
5.*"*  et  .T."'"  d r  pane  et  singulos  franganos  et  5  ora,  r*  Jia  que  labo- 
rant  regale^igum  dant  denarios  tn  anuduvam  (lhh\.  i.  v.  o  100). 
Revelam-se  nesta  passai^rm  bastantes  circumst anelas  das  lualadias. 
A  pahnra  malum  pela  qual  se  exprimia  a  dadiva  ou  scrvieo  que  Ro- 
drigo Gonsalves  exigia  dos  habitantes  de  Pydelo  como  eeue  homens, 
como  seus  protegidos,  nio  é  o  maíum  latino,  mas  uma  derivação  de 
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maWoi  para  designar  o  pteço  da  proUe(io.  Vd^  ^mèm  aU 
mo  o  censo  ou  pensão  paga  pelo  nalado  se  podia  transfiirKar  n*uma 
cessão  de  Imm.  A^islincrào  entre  eslar  na  maladia  e  commenda  de 

um  individuo  o  ser  tolonu  dc  ontro  ó  aqui  igualmente  precisa. 

O  logar  dt:  Pardclhas  compunha-so  de  uma  cavallaria  real  c  dc 
uma  fof^ueira  reguenga.  O  caballarius-regis  forarius  —  dii  uma 
te^leuiuiiha —  «cst  in  commenda  ct  nialikéia  Roderici  Menendi  de 
FmMca^  et  addtt^wod  ^  tfoM  pretmê  f  inmmIo  PtUrui  MK 
misít  se  in  coounenda  et  maladia  ipsitu  miUtíã*»  (Ibíd.  f.  125).  £» 
aqui  um  coniraclo  de  maladia  celebrado  entre  vm  colono  do  rei  e 
um  nobre. 

No  conto  du  mosteiro  de  \'aiidoma  (distrícto  de  Aguiar  dc  Sousa) 
«,V.  cí  y.  ujc(fr  rjus,  qui  woruntur  in  cauto,  feceruut  se  inalados 
de  N.  et  clamanl  se  pro  suis  hominibus,  et  cauíum  monasterii  est 
dntnseUm  ptr  Uloi,»  L-  5  d'lnquir.  d'Aff.  III,  f.  66. 

Na  freguesia  de  S.  Cbrís(o?am  de  Lofddo  bawia  17  casaes,  i3  de 
mosteiros  c  %  dcherdadores.  Os  habitantes  desta  parochta  «fieenmi 
ítf  Vassalli  (Inminnrum  de  ['uom  (1'nhão}  ct  faciunt  fornm  H  srn  i" 
cium  dominis  de  ['uom,  v!  ^ínt  dcfenni  ah  omni  foro  regçUi,  a  (ibid* 
f.  í)7).  Aqui  a  palavra  lii hi.',  equi\ale  a  malado. 

No  seguinte  exeuipio  a  maiadia  quasi  que  seconíundc  com  a  en- 
censoría,  porque  se  ia  perdendo  cada  vez  mais  a  idéa  da  verdadeira 
origem  deste  contracto  e  as  expressões  leniamMe  floetaaBtes  e 
vagas.  £  o  extracto  de  uma  inquirição  em  Rie-iiiaíor.  Acerca  d^ 
bcàós  que  ahi  tinha  a  ordem  do  Hospital  disseram  as  testcmiinlias  que 
alguns  homens  que  foram  moradores  do  dicto  logar  se  emprazanm 
com  o  Hospital,  em  esta  guisa:  Davam-!he  r  6."  do  pão,  vinho  c  li- 
nho para  que  o  Hospital  os  amparasse  deste  e  de  todo  o  íóro  real 
(caracter  da  cncensoria).  Perguntadas  acerca  da  epocha  cm  que  se 
metteroH  nnla  ma/ady»,  disseram  que  não  se  recordavam,  e  ácerea 
de  quantos  eram  os  te  metteron  nesta  malaãya  disseram  que  dÍo 
sabiam,  mas  que  exitttam  ahi  netos  dos  que  nella  haviam  entrado  e 
que  não  só  lavravam  aquelles  prédios,  mas  tamlMm  outros  fáros. 
(Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  10,  f.  10  v.) 

Em  1261  cxpediu-se  uma  provisão  refaria  a  favor  do  mosteiro  dc 
Rio-tincto  em  virtude  de  uma  rcpreseutaeãu  da  abbadessa  por  onde 
«constava  que  •  D.  Tarasut  Martini  deffenãU  kominibus  pd  mo- 
rantur  in  hereditate  ipsius  àbhatise  et  emventus . . .  ^iiod nmfwfkmt 
eiservitium  dc  ipsa  hcrcdiUUe  de  ValMúnga,  que  est  hereditas  ip«ius 
monasterii  dc  hrrmnre  et  de  popninre,  ct  habent  inde  direcluras  c 
fóros,  ct  inillit  ibí  ma  ordomum  suum  cl  defendit  dictc  ahbafhr  qrwd 
non  pignoret  ipsos  Iwniincs  .  .  .  pia  suis  dirertis.  Na  inoNisão  ordc- 
na-se  que  a  abbadessa  receba  lodos  os  fóros  de  que  estava  esbulha- 
do o  mosteiro,  vet  D,  Tarasia  Martini  haheat  iM  seniehm 
quod  modo  dehet  habere  per  rackmem  de  maladya  quam  ibi  liabet.» 
(Pérgam.  dc  S.  Bento  de  Ave-Maria  do  Porto,  nos  extr.  da  Acad.). 
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Bis  um  ctemplo  fndentissfmo  da  personalidade  exclusiva,  digamos 
assim,  das  rrlnrõt-s  rntrr  (is  nial.idos  e  os  scus  patronos.  Os  homens 
dc  Vallongo  são  coloiu»s  «Ju  mosteiro  de  Kio-tincto  e  D.  Teresa  Mar- 
tins nio  tem  aUi  propriedade  alguma.  £  apenas  defensora  desses  co- 
lonos^ «11  porque  le  conoearani  debaixo  do  mq  amparo,  ou  porque 
os  ftntcpassodosdcUes  foram  matados  ou  talvet  senroa  doo  seus  ascen- 
dentes. O  podor  pvlilieo  reatabdocenâo  as  rdaçõca  do  ooionalo,  do- 
fendendo  o  direito  de  propriedade,  rcspdta  as  da  protecção  pessoal 
e  recoaboco  o  êmvIfOM  o  mauiúí  queitiiresenfa  o  princípio  da  ma- 
iadia. 

Assim  ao  lado  da  plebe  dos  municipíos,  dos  familiares,  caseiros, 
orçados  ruraes  que  vivem  nas  villas,  mas  que  nem  por  isso  siio  vizi- 
nhos e  que,  coHocados  na  dependência  destes,  são  seus  homens  ou 
OMaiadof.  adilmoo  nas  alddaa»  noo  campos,  nos  logares,  em  snamui» 
nioH&nnícipaeo  a  mesma  palavra  para  designar  o  Acto  paraOelo; — 
ftcto  difono  cm  quanto»  fóra  dos  concelfaos»  o  omlado  p6de  ser  o  co- 
lono ou  co-propriotarto  e,  dentro  dellcs,  é  apenas  o  proletário*  o  ho- 
mem assalariado,  e  quando  muito  o  rendeiro  rural; — facto  idêntico 
cm  quanto,  assim  n'uns  Iodares  como  em  oulrosr  elle  6  a  manifesta- 
rão de  uma  necessidnde  daqiiellas  eras  rudes,  da  dependência  pessoal 
voluntária  do  íraco  cm  relação  au  forte,  para  este  snjiiirir,  até  onde 
era  possível,  a  falta  de  uma  forca  publica  sunicientc  para  proteger 
igualmente  a  segurança  de  todos  os  indivíduos  sem  distincçâo  de  for- 
tui»  on  do  jcrardna. 
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rosa ;  y  hubiera  aclarado  un  punto  muy  oacuio  eo  k»  anales 

(h  l  Algaihe.  Pero  el  crítico  creyó  mas  fácil  sustentar  un 
liecho  conocidameutfi  fabuloso,  apelando  á  los  amanlu  da 
gloria  naetond,  como  si  las  glorias  de  la  Peninsula  nece- 
sitasen  de  tales  argumentos  y  como  se  el  indómito  valor  y 
heróica  constância  de  sus  habitantes  no  estuvieran  suficien- 
temente  probados  con  una  liicha  sangnenta  de  siete  siglosll 
Estas  consideradones  y  mi  aficion  á  los  estúdios  históricos 
sou  las  que  en  un  momento  de  descanso  me  han  puesto  la 
pkima  en  la  mano.  Pongo»  pues»  fin  á  esta  larguisima  epis- 
tola no  solicitada  ni  pedida,  rogando  á  V.  me  perdone  la  li- 
bertad  que  me  he  tomado,  v  se  sirva  disponer  de  mi  inuti- 
lidad.  Pjalà  que  las  cscasas  relaciones  entre  dos  reynos,  que 
la  naturaleza  uniò  y  la  pasion  y  el  espirito  de  partido  han 
separado,  no  impídiesen  6  los  estúdios  de  uno  y  otro  reyno 
aquella  fraternal  comunicacion  de  ideas  y  trabajos  que  no 
puede  menos  de  resultar  en  beneficio  de  ambos  pudi>los  j 
esclarecimiento  de  su  historia.  Yo  por  mi  parte  me  estimaré 
dicíioso  si  Y.  me  considera  desde  este  momento  como  su 
mas  atento  servidor^  etc. — PateutU  de  Gayan^, 
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